
Das ruas às redes
15 anos de mobilização social na luta contra a fome e a pobreza



www.coepbrasil.org.br/cidadaniaemrede

Nº 01  Das ruas às redes – 15 anos de mobilização social  
na luta contra a fome e a pobreza

Novembro de 2008

Uma publicação
Rede Nacional de Mobilização Social COEP

Direção editorial
André Spitz
Gleyse Peiter
Amélia Medeiros 
Sarita Berson

Edição, textos e entrevistas
Iracema Dantas

Pesquisa 
Alessandra Ceroy
Thais Zimbwe 

Revisão
Marcelo Bessa

Projeto gráfico
Imaginatto Design

Diagramação
Escafandro / Laura Klemz Guerrero

Publicação gratuita, com distribuição dirigida.  
Pode ser reproduzida sem autorização prévia desde  
que citada a fonte e não seja para fins comerciais.

Nossos textos adotam a linguagem de gênero como opção de 
engajamento na luta pela eqüidade entre homens e mulheres.  
A adesão das(os) articulistas convidadas(os) à essa política  
não é obrigatória.

Rede Nacional de Mobilização Social COEP
www.coepbrasil.org.br

Rua Real Grandeza, 219 - Bloco O - Sala 208  
Rio de Janeiro, RJ. CEP: 22283-900  

Tel.: 21 2528-5700  
Fax: 21 2528-4938 

E-mail: coepbrasil@coepbrasil.org.br

Presidente  
André Spitz

Secretária executiva  
Gleyse Peiter 

Secretária executiva adjunta 
Amélia Medeiros

CATALOGAÇÃO NA FONTE

 	

				  

D251 Das ruas às redes : 15 anos de mobilização social 
na luta contra a fome e a pobreza / COEP. – Rio de 
Janeiro : COEP, 2008.

452 p. : il. – (Coleção COEP. Cidadania em rede ; 1)

Inclui bibliografia
ISSN 1983-9421

1. Comitê de Entidades no Combate à Fome e pela 
Vida - História.  2. Cidadania - Brasil. 3. Movimentos 
sociais - Brasil. 4. Participação  social - Brasil. I. Comitê 
de Entidades no Combate à Fome e pela Vida.  II. Série.

CDD: 323.60981
CDU: 342.71(81)



SumárioSumário
Apresentação

Construção coletiva | André Spitz e Gleyse Peiter

Parte 1 . Uma onda de cidadania

Os sentidos da democracia e da participação

A construção democrática e o futuro | Silvio Caccia Bava

Até onde vai a participação cidadã? | Ana Claudia Teixeira

Redes sociais: da mobilização popular ao ativismo digital | Sonia Aguiar 

Quando as notícias são boas | Leilah Landim

Parte 2 . Democracia se faz com participação

Alguns antecedentes

Marcos da luta contra a fome e a pobreza

Um convite à reflexão

Tecer a rede, mobilizar o Brasil

Parte 3 . Vale a pena acreditar

Capacidade de mudança em uma rede brasileira | John Saxby

COEP, 15 anos construindo caminhos para mudar o Brasil | Gleyse Peiter

O COEP e a tecnologia de informação e comunicação | Amélia Medeiros e Sarita Berson 

Marcos da trajetória do COEP

Parte 4 

Homenagens

O jeito Betinho de lutar pela causa pública | Sebastião Soares

Agradecimentos

Siglas

8

14

15

22

30

42

52

60

202

230

262

276

286

298

430

431

436

438





Apresentação

  ©
 S

am
ue

l T
os

ta
/A

rq
ui

vo
 Ib

as
e

Pa
rt

ic
ip

an
te

 d
o 

Fó
ru

m
 S

oc
ia

l M
un

di
al

, e
m

 P
or

to
 A

le
gr

e,
 2

00
5



8  |   Co le ç ão  Co ep  C i da da n i a  em  R ed e   •   n ov  2008

ConstruçãoConstrução
coletiva André Spitz e Gleyse Peiter

esde sua criação em 1993, quando era constituído por 30 organizações de âmbito nacional, o 
COEP cresceu, descentralizou-se, diversificou seu critério de participação transformando-se 
numa rede de organizações, com mais de 1.100 participantes no Distrito Federal, em 

todos os estados e em mais de 20 municípios.  Esse processo gerou uma Rede Nacional de Mo-
bilização Social que, hoje, envolve, além da Rede de Organizações, uma rede com mais de cem 
comunidades e a Rede de Mobilizadores, com cerca de 7 mil pessoas em mais de 520 municí-
pios, ambas em processo de progressivo crescimento. 

A trajetória de 15 anos do COEP mostra que a gestão de uma rede e sua capacidade de 
atuar envolve desafios, como a habilidade de animar a participação e fazer fluir a informação, o 
desenvolvimento contínuo de mecanismos de articulação, bem como o conjunto de caracterís-
ticas de seus participantes, tais como suas competências, engajamento e a forma como interagem 
entre si.  

Além disso, enxergar novos rumos a partir da análise histórica de seu desempenho e ter 
clareza quanto aos múltiplos aspectos de sua atuação, de forma conjunta e complementar, são 
atitudes fundamentais para os resultados de uma rede.

D
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Uma rede deve ser capaz de refletir, de forma permanente e coletiva, sobre seu ponto de partida, o 
lugar em que se encontra e para onde pretende ir. Essa reflexão é fundamental para o seu crescimento 
e o fortalecimento da participação. Entretanto, criar tal capacidade coletiva não é tarefa simples, pois 
as redes, em geral, apresentam dificuldades para ter uma visão comum da história, porque o olhar de 
cada participante é sempre parcial e seus pontos de vista são determinados pela forma como estão 
inseridos na rede. 

Outra dificuldade resulta da falta de uma memória coletiva, pois, na maior parte das vezes, não são 
feitos registros adequados, o que se agrava pela constante renovação dos(as) participantes.

Processos de mobilização social podem ser considerados como sistemas complexos, uma vez que 
envolvem múltiplas e diferentes interações entre pessoas, organizações, grupos, redes, movimentos ou 
outros(as) participantes, cujos resultados podem ser previsíveis ou não.

Nesse sentido, para atuar numa rede de mobilização social, é também importante o entendimento 
do que é um processo de mobilização, assim como a valorização de dois elementos fundamentais para 
esse processo: a criação de espaços, que fortalecem a integração, a identidade e a troca entre os(as) par-
ticipantes; e o surgimento de ondas, que funcionam como fluxos de energia que fortalecem os(as) 
participantes e, dessa forma, realimentam e revigoram a mobilização.

Fortalecer e ampliar 

Considerando os desafios citados, o COEP, ao comemorar seus 15 anos, lança quatro iniciativas para 
contribuir no fortalecimento e na ampliação da mobilização social e da atuação em rede.

A primeira iniciativa é a criação de um instrumento na internet que permite registrar a trajetória 
do COEP de forma compartilhada, possibilitando, assim, a construção de nossa memória. Essa inicia-
tiva constituirá um acervo fundamental para a Rede e uma prática que pode contribuir para o desen-
volvimento da gestão de outras redes.

A segunda iniciativa é esta publicação, Das ruas às redes, sobre os 15 anos de mobilização no Brasil na 
luta contra a fome e a pobreza, que dá início à Coleção COEP Cidadania em Rede. Com ela, o COEP 
quer colaborar para a construção da visão, da memória e do entendimento comum dos espaços criados e 
das ondas geradas pelo processo de mobilização no Brasil e pelo desenvolvimento do COEP.

A terceira iniciativa é a introdução de um novo instrumento, na internet, desenvolvido pelo COEP, 
que pretende possibilitar a construção cooperativa de conhecimentos, a troca de informações e a cons-
tituição de acervos. Trata-se da Coleção COEP Cidadania em Rede, na internet, que visa garantir 
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espaço para que novas reflexões e novos conteúdos sejam incorporados aos temas trazidos pela coleção 
impressa. A publicação em papel será o ponto de partida de uma obra aberta, em permanente processo 
de construção. Assim, a Coleção COEP Cidadania em Rede e sua versão web serão novos instrumentos 
para fortalecer a mobilização e o incentivo à participação cidadã.

A quarta iniciativa é o lançamento do Prêmio Betinho – Atitude Cidadã, que, além de ser uma 
homenagem ao nosso fundador, pretende valorizar as pessoas que, no dia-a-dia, lutam contra a fome 
e a promoção da cidadania. Quer ainda dar rosto, voz e reconhecimento a quem acredita que cada 
pessoa – a seu jeito – pode fazer a sua parte para construir um Brasil melhor e mais justo. 

Nesta publicação, o desafio foi recriar, a partir de relatos pessoais, uma história que ainda é capaz 
de gerar tantos sentimentos. Afinal, apenas 15 anos nos separam do lançamento da Ação da Cidada-
nia contra a Fome e a Miséria e pela Vida, em março de 1993. Mas as dificuldades foram amenizadas 
por contribuições bem ao jeito de uma “rede de mobilização nacional”, definição bem próxima do que 
é o COEP atual. Contamos com depoimentos de pessoas em todo o Brasil, que, por e-mail ou por 
telefone, atenderam ao nosso chamado. A todas e todos, nossos agradecimentos. O resultado poderá 
ser conferido nas páginas a seguir. 

Esta edição está dividida em quatro partes. A primeira recebe o título de “Uma onda de cidadania” e 
traz os artigos de Silvio Caccia Bava e Ana Claudia Teixeira, do Instituto Pólis; Sonia Aguiar, do Núcleo 
de Pesquisas, Estudos e Formação da Rede de Informações para o Terceiro Setor (Nupef-Rits); e Leilah 
Landim, da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Na seqüência, vem “Democracia se faz com 
participação”, formada pelos textos “Alguns antecedentes” e “Marcos da luta contra a fome e a pobreza”; 
pelos depoimentos sobre os atuais desafios da mobilização social, com o título “Um convite à reflexão”; 
e por um mapeamento de redes sociais brasileiras – “Tecer a rede, mobilizar o Brasil”. A íntegra de todas 
as entrevistas está disponível no endereço www.coepbrasil.org.br/cidadaniaemrede.

A terceira parte – “Vale a pena acreditar” – mostra a trajetória do COEP desde a sua criação como 
um comitê de empresas que se engajaram na Ação da Cidadania até sua “transformação” em uma rede 
nacional de mobilização, que reúne comunidades, organizações e pessoas. Os articulistas são John Saxby, 
pesquisador canadense, com “Capacidade e mudança em uma rede brasileira”; Gleyse Peiter, secretária 
executiva do COEP Nacional; e Amélia T. Medeiros, secretária executiva adjunta, com “COEP, 15 anos 
construindo caminhos para mudar o Brasil”; e Sarita Berson, coordenadora da Rede Mobilizadores, com 
“O COEP e a tecnologia de informação e comunicação”. Além dos artigos, há ainda o texto “Marcos 
da trajetória do COEP”, que remonta o percurso da rede a partir do depoimento de integrantes e 
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colaboradores(as) mais próximos(as). Todas as entrevistas também estão dis-
poníveis integralmente no endereço www.coepbrasil.org.br/cidadaniaemrede.

Na quarta parte, fizemos uma homenagem a três personalidades que nos 
inspiraram ao longo da realização deste livro: Betinho, Josué de Castro e Maria 
José Jaime, a Bizeh. Os três – em diferentes instantes e com colaborações sempre 
significativas – marcaram momentos da nossa trajetória. Betinho, como um 
dos fundadores do COEP; Josué de Castro, como referência intelectual; e Bizeh, 
como uma grande companheira de luta.

Queremos, ainda, ressaltar uma novidade que chega nesses 15 anos do COEP: 
a opção de assumir, sempre que possível, o uso da linguagem de gênero como 
parte do nosso engajamento na luta pela igualdade de oportunidades para mu-
lheres e homens. A Rede COEP tem o compromisso com um mundo mais 
justo – e, conseqüentemente, com a luta das mulheres – e quer afirmá-lo a todas 
e todos.

Por último, cabe afirmar que o esforço do COEP ao relembrar essa rica 
trajetória de 15 anos de mobilização social contra a fome, levantando marcos 
históricos e memórias afetivas, não é apenas recriá-la, mas relembrá-la para 
extrair daí caminhos para construir um novo Brasil. 

André Spitz
Presidente do COEP

Gleyse Peiter
Secretária executiva  
do COEP





Parte 1
Uma onda de cidadania
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sentidosOs sentidos da 
democracia e 
da participação
Debater a importância dos conselhos de gestão de políticas públicas e de todo um sistema de 
participação construído nos últimos 20 anos no Brasil é um desafio e uma grande necessidade. A 
participação serve para quê? Ela amplia a democracia? Ela tem ajudado a melhorar as políticas 
públicas? A vida do cidadão e da cidadã brasileiros melhorou por causa da participação? Devemos 
continuar a apostar na ampliação da participação? 

Essas perguntas e uma avaliação em profundidade dos resultados da participação estão em aber-
to. Não temos respostas, mas elas estão aí, presentes nas discussões, nos conselhos, nas conferências, 
nos movimentos sociais, nos governos.

O Instituto Pólis vem trabalhando essas questões em conjunto com fóruns e redes de defesa e 
ampliação da cidadania. E verifica que é cada vez mais importante alimentar dois processos: o da 
disputa de significados quanto aos sentidos da democracia e da participação; e o de uma avaliação 
das experiências concretas de funcionamento dos canais institucionais de participação. Para alimen-
tar o debate de tais questões, os dois artigos a seguir refletem sobre essas problemáticas.
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Silvio Caccia Bava

A construção democrática 
e o futuro

“O socialismo do século XXI implica o estado de direito. Liberdades 
e direitos estendidos a toda a cidadania, proteção da identidade indivi-
dual e da diversidade da espécie humana, supremacia do cidadão sobre 
o Estado: o socialismo não é mais que o controle da humanidade 
sobre o capital que o pode destruir.”  
Gustavo Petro, “De las armas a la Revolución Ciudadana”

A crise atual de legitimidade e representação por que passam os partidos polí-
ticos, parlamentares e executivos, e mesmo o próprio parlamento, é a culmi-
nância de um movimento de deslegitimação do poder político, intrinsecamen-
te destruidor da democracia. Já em 1992, Pierre Bourdieu identificava, no 
plano internacional, essa crise da democracia. E lançava uma convocatória: “é 
urgente criarmos as condições de um trabalho coletivo de reconstrução de um 
universo de ideais realistas, capazes de mobilizar as vontades sem mistificar as 
consciências” (apud Robert, 2002).

A democracia depende da educação dos cidadãos. E a melhor educação em 
política é a participação ativa – o que implica uma transformação das institui-
ções que permita e estimule a participação. Abre-se a discussão sobre a reforma 
política e o lugar que tem nela a participação cidadã.

Existe uma questão de fundo que se coloca para o debate da reforma polí-
tica. A democracia deve servir para sustentar a atual forma de organização de 
nossa sociedade, ou deve servir para transformá-la? E, se for para transformá-la, 
em qual sentido? Qual é a sociedade futura que queremos?
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É bom lembrar que, em nenhuma parte do mundo e em nenhum momento 
da história, a democracia alcançou plenamente os objetivos a que se propõe: 
transferir o poder para o povo. Ao contrário, muitas vezes, a democracia serviu 
para limitar o acesso das maiorias ao poder.

Aristóteles, há mais de 2.300 anos, ao ensinar seus discípulos, dizia: “se a 
riqueza está estreitamente concentrada, os pobres usarão seu poder de maioria 
para redistribuí-la mais eqüitativamente, o que seria injusto: nas democracias, 
os ricos deveriam ser poupados. Não somente suas propriedades não poderiam 
ser divididas, mas seus bens também deveriam ser protegidos”. Essas idéias, sis-
tematizadas em sua obra Política, inspiraram também o pensamento moderno.

James Madison, um dos 57 delegados constituintes que escreveram a Cons-
tituição norte-americana em 1787, e que se tornou o quarto presidente dos 
Estados Unidos, dizia: “com o propósito de defender as minorias contra as 
tentativas das maiorias de infringir seus direitos, o poder deve estar em mãos 
dos mais ricos, que demonstraram ser os homens mais capazes da nação” (apud 
Chomsky, 2006). Ele alertava, na convenção constitucional, sobre os perigos da 
democracia: “se as eleições fossem abertas a todas as classes de pessoas, a po-
pulação então usaria seus direitos de votar para redistribuir a propriedade da 
terra de maneira mais eqüitativa” (apud Chomsky, 2006). Para evitar essa pos-
sibilidade, Madison recomendava que se tomassem medidas para proteger a 
minoria opulenta contra a maioria. Talvez ele tenha se inspirado em Adam 
Smith, que, na mesma época, dizia: “o governo civil, uma vez que é instituído 
para assegurar a propriedade, é em verdade instituído para a defesa dos ricos 
contra os pobres, ou dos que têm alguma propriedade contra aqueles que não 
têm nenhuma” (apud Chomsky, 2006).

Esses pensamentos, expressos de maneira tão crua, poderiam ser considerados 
sintomas de uma pré-história da democracia, se não tivéssemos exemplos mais 
recentes, e mesmo atuais, da mesma postura. 

John Dewey, um dos principais filósofos sociais norte-americanos do século 
XX, declarava que “a política é a projeção na sociedade dos interesses das grandes 
empresas e vai continuar assim enquanto o poder residir nas empresas privadas 
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que se orientam pelo lucro e controlam o sistema financeiro, a terra, a indústria, 
reforçados pelo comando da imprensa e outros meios de publicidade e propa-
ganda” (apud Chomsky, 2006).

Para trazer o tema para os nossos tempos, quero lembrar as palavras de John 
Williamson, um dos criadores do Consenso de Washington, ao analisar a rea-
lidade atual da América Latina. Dizia ele: “ou retiramos os temas da economia 
e da política do âmbito da democracia, ou ela não sobreviverá no continente” 
(apud Fiori, 2001).

Há, portanto, uma definição de democracia que limita e até mesmo obsta-
culiza a participação cidadã. A democracia, em tal concepção, é um instrumen-
to de governabilidade, uma forma de assegurar a legitimação de governos vol-
tados à manutenção do status quo. 

No caso particular da América Latina da década de 1990, a democracia 
serviu para a legitimação de governos que promoveram a implementação de 
políticas neoliberais, ampliando as desigualdades sociais e provocando um em-
pobrecimento ainda maior da maioria da população.

O Brasil não é uma ilha isolada 
do resto do mundo. Aqui, como em 
outros lugares, a democracia vem 
sendo ampliada por força das pres-
sões sociais, mas carrega a mesma 
herança elitista que vimos nas for-
mulações anteriores. Não se pode 
dizer, por exemplo, que a chamada 
República Velha (1889–1930) foi 
exatamente uma forma de Estado democrático. Votava apenas o segmento 
masculino com posses e rendas, cerca de 1% da população. O voto universal e 
secreto somente se instituiu na década de 1930, ainda assim deixando de fora 
os analfabetos. A ditadura do Estado Novo (1937–1945) e a ditadura do regi-
me militar (1964–1985) encurtaram o período de vigência das liberdades de-
mocráticas formais para menos de 40 anos (ver Pochmann, 2007).

A ditadura do Estado Novo e a ditadura do 
regime militar encurtaram o período de 
vigência das liberdades democráticas 
formais para menos de 40 anos
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O Estado refém de interesses privados

As lutas e as conquistas democráticas recentes ocorridas no Brasil, traduzidas ju-
ridicamente na Constituição de 1988, ampliaram sobremaneira a esfera pública e 
abriram espaço para a democratização de nossas instituições. Impulsionada pela 
ação de um campo político democrático e popular, nossa democracia se ampliou, 
oferecendo novas bases para a participação cidadã. Mas, ao mesmo tempo em que 
se democratizavam os mecanismos de gestão, o Estado se tornava ainda mais re-
fém de interesses privados. Desde o início da década de 1990, assistimos a um 
verdadeiro seqüestro da política. Atores como o sistema financeiro, as grandes 

corporações industriais e o agronegó-
cio comandam, de forma ostensiva ou 
velada, as políticas macroeconômicas 
e instrumentalizam, direta ou indire-
tamente, o espaço público.

A prestação dos serviços públicos, a 
remuneração do trabalho, a tributação, 
o ensino, os conteúdos da mídia e da 
indústria cultural são ordenados pela 

lógica voraz do maior lucro possível e da acumulação ininterrupta e crescente do 
capital. A sociedade inteira passa a ser submetida a tal paradigma. Sem poder para 
disciplinar a atuação das grandes empresas privadas, nossa democracia se fragiliza.

A retomada do processo democrático, que vivemos desde 1985, é carregada 
de contradições. Saídos da ditadura, vivemos, num primeiro momento, uma 
explosão das demandas cidadãs, que repercutiram no processo constituinte e se 
transformaram em direitos na Constituição de 1988. Houve, então, uma clara 
intenção de democratizar as instituições, com a criação de conselhos de gestão 
e conferências de políticas setoriais, como se exemplifica na arquitetura do 
Sistema Único de Saúde (SUS). 

Apoiados por movimentos sociais, numerosos governos locais criaram, na 
década de 1990, novas formas de governança, que radicalizaram a idéia da 
participação cidadã na gestão pública. O orçamento participativo é a experiência 

Impulsionada pela ação de um campo 
político democrático e popular, nossa 

democracia foi se ampliando, oferecendo 
novas bases para a participação cidadã
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mais emblemática desse processo. E as conferências para planejar o futuro das 
cidades, realizadas, por exemplo, em Porto Alegre, Belém, Santo André e Pira-
cicaba, buscaram uma efetiva contribuição da cidadania na definição da socie-
dade futura.

Foi o momento em que a bandeira da transformação social, empunhada por 
um conjunto de atores, configurou um campo político democrático e popular, 
conquistando adesões e obtendo um respaldo muito generalizado da sociedade. 
A participação ganhou um sentido de inclusão e passou a interferir na construção 
de novas políticas. A mobilização social carregava uma dimensão educacional 
e pedagógica, isto é, de conscientização, que constituía um elemento impor-
tantíssimo.

Mas, na contramão dessa tendência ampla, já em 1989, durante o governo 
Collor, começaram a ser implementadas as políticas neoliberais, cuja tônica é 
exatamente a destituição de direitos. Tais políticas se radicalizaram nos governos 
seguintes, liderados pelo PSDB.

Uma esquerda silenciosa

Colocaram-se em cena, portanto, dois projetos opostos de sociedade: de um lado, 
a defesa e a ampliação dos direitos; de outro, a lógica do lucro. As conseqüências 
desse embate são conhecidas. Não somente adotamos as políticas neoliberais, 
mas também nos transformamos em uma sociedade neoliberal. Com isso, os 
projetos de transformação social foram postos fora da agenda, e os movimentos 
sociais, fragilizados.

Essa nova situação acabou por influenciar os partidos de esquerda, que 
amenizaram seus programas e reduziram seus propósitos de mudanças, passando 
a buscar alianças com setores conservadores e adotando as regras da política 
tradicional. Alegava-se que essa era a única forma de chegar ao governo. Mas os 
que chegaram ficaram constrangidos pelas alianças e pressões do grande capital, 
sem a sustentação política das bases que os elegeram. A democracia se fragili-
zou. Muitos setores, que antes sustentavam o questionamento do governo e de 
suas políticas, se calaram. Não temos, hoje, uma posição à esquerda do governo 
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socialmente expressiva. Coletivamente, a esquerda deixou de ser portadora de 
um projeto de transformação social.

Essa paralisia da esquerda tem sua razão de ser. Ao abandonar a discussão 
sobre o futuro de nossa sociedade, a questão da democracia se esvazia de seu 
conteúdo transformador, passando a jogar água em outro moinho. Marilena 

Chaui (1981) afirmava: “Ou há na 
democracia um apelo interno ao so-
cialismo, implicando a transforma-
ção das bases materiais do poder e a 
transformação da sociedade privati-
zada em coisa pública, ou não há 
como esperar que a força dos acon-
tecimentos traga a relação”.

A discussão sobre o futuro está associada à discussão sobre o futuro da de-
mocracia. Para aqueles que apostam na erradicação da pobreza, na busca da 
eqüidade social, na justiça e na liberdade, qual é o apelo que a nossa democracia 
traz consigo para enfrentar esses desafios?  

No fim do ano passado, em um seminário sobre o socialismo do século XXI, 
Gustavo Petro, senador da República da Colômbia e dirigente nacional do 
partido Pólo Democrático Alternativo, apresentou a seguinte reflexão:

A experiência histórica demonstra que os meios determinam o 
fim. E que, portanto, se o objetivo do socialismo do século XXI é a 
construção de uma democracia global, o reino da humanidade, então 
seus meios têm que ser profundamente democráticos. Os meios são 
a escola em que se prepara o fim, são seu método de construção. Nos 
próprios meios se incuba o conteúdo do fim.

O estado de direito, construído pelas revoluções burguesas, é um 
patrimônio da humanidade a ser conservado e radicalizado. Liberdades 
e direitos estendidos a toda a cidadania; proteção da identidade indi-
vidual e da diversidade do gênero humano; supremacia do cidadão 

Ao abandonar a discussão sobre o 
futuro de nossa sociedade, a questão 

da democracia se esvazia 
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sobre o Estado: o socialismo do século XXI não é mais que o contro-
le da humanidade sobre o capital que o pode destruir. E o conceito 
de humanidade é um conceito plural, diverso, multicolorido. 

O controle da humanidade sobre o capital só pode se dar com a 
construção de um poder público global, que implica a multiplicidade, 
o diálogo entre civilizações, um novo cosmopolitismo, uma intercone-
xão global baseada nas lutas sociais e nos propósitos comuns, essen-
cialmente humanos. No plano nacional, trata-se de construir estados 
de direito amplamente democratizados, articuladores de movimentos 
sociais (que não podem nem devem suplantar governos no diálogo 
intercivilizatório), democratizadores da vida da sociedade e dos pode-
res locais, propiciadores da pluralidade econômica, da democratização 
da propriedade e dos ativos produtivos, colaboradores na reconstrução 
do território impulsionada por democracias locais. (Petro, 2007) 

Essa visão, ainda genérica, é, assim mesmo, inspiradora. Ela abre um hori-
zonte que se estende muito além das acanhadas perspectivas hoje presentes no 
debate público. Ao lado de outros aportes, constitui uma contribuição à tarefa 
coletiva de ressignificar a democracia. 
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Estima-se que quase 2 milhões de pessoas participem dos conselhos 
e conferências abertos à cidadania nos níveis federal, estadual e mu-
nicipal. Mas de que têm servido todos esses espaços? Qual papel 
exercem de fato na democracia? Acaso têm contribuído para a redução 
das desigualdades sociais?
Em 2008, a atual Constituição brasileira completa 20 anos. Muitos 
balanços podem e devem ser realizados. Mas um talvez seja essencial: 
a avaliação crítica da democracia participativa brasileira.

A Constituição de 1988 proclamou uma concepção universalista dos direitos 
sociais e definiu importantes mecanismos de participação, como o plebiscito, o re-
ferendo popular, a iniciativa popular de lei, a tribuna popular e a audiência pública.

Foram ainda criados ou ressignificados muitos espaços institucionais de 
participação cidadã: espaços legalmente constituídos, nos quais Estado e socie-
dade civil tomariam decisões conjuntas sobre os rumos das mais diferentes 
políticas públicas.

Respaldadas na Constituição, várias forças sociais empenharam-se, ao longo 
dos anos, na criação e consolidação desses canais, engajando-se em iniciativas 
como os conselhos e as conferências de políticas públicas, voltados à definição 
e à fiscalização dessas políticas.

Se é fácil entender as motivações de tais experiências, o mesmo não se pode 
dizer de sua concretização. Argumentava-se, no momento da redemocratização, 
que não bastavam partidos e eleições livres. Era preciso criar um ambiente favo-

Ana Claudia Teixeira

Até onde vai a participação 
cidadã?
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rável, constituído por outras instituições, que assegurasse a ampliação do espaço 
decisório, trazendo para o exercício da política outros grupos sociais além dos 
políticos profissionais. A idéia central era garantir que tais setores organizados 
– sindicatos, movimentos populares e sociais – tivessem vez e voz.

Havia, então, uma generosa aposta em jogo: a de que, junto com os repre-
sentantes do governo, a inclusão de atores da sociedade civil na definição das 
políticas públicas levaria a maior eqüidade e justiça social. Por meio de tais 
mecanismos – acreditava-se então –, as políticas públicas se tornariam univer-
sais de fato, garantindo maior cobertura e qualidade nos serviços prestados à 
população, e diminuindo as enormes desigualdades sociais.

O modelo paradigmático da participação institucionalizada foi a criação da 
Lei Orgânica de Saúde, em 1990, como parte do Sistema Único de Saúde 
(SUS). Previa ela a participação da comunidade por meio de conselhos nos 
níveis federal, estadual e municipal. Foi também instituída, em todos os níveis 
da federação, a prática de conferências, que deveriam fornecer os parâmetros 
para as políticas públicas de saúde. Esse modelo seria seguido por outras áreas, 
como assistência social, criança e 
adolescente, cidades, e constitui, ainda 
hoje, o maior exemplo de participa-
ção institucional do Brasil.

Como resultado, apesar de pouco 
conhecidos pela população, temos hoje 
uma enormidade de espaços partici-
pativos consolidados, nas diferentes esferas de governo (federal, estadual e mu-
nicipal) e em relação às diferentes políticas públicas.

Não há dados precisos e atualizados sobre a quantidade total de conselhos 
existentes no Brasil. Mas o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
apontava, em 1999, a existência de 23.987 conselhos municipais, vinculados a 
políticas sociais. Na área de saúde, os últimos levantamentos do Conselho Na-
cional de Saúde indicam a existência de conselhos em todos os municípios e 
estados brasileiros.

O modelo paradigmático da participação 
institucionalizada foi a criação da Lei Orgânica 
de Saúde, em 1990, como parte do SUS
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Com o governo Lula, tais espaços cresceram, especialmente em âmbito nacio-
nal. Dos 64 conselhos federais existentes, 13 foram criados durante o governo 
Lula e nove foram restabelecidos (ver Plataforma da Reforma do Sistema Político 
Brasileiro, 2006). No que diz respeito às conferências, entre 2003 e 2006, foram 
realizadas 35 conferências nacionais, várias delas antecedidas por conferências 
municipais e estaduais em todo o país. Segundo informações do próprio governo 
federal, estima-se que quase 2 milhões de pessoas tenham participado, durante 
esse período, de conferências em todos os níveis da federação.

Mas de que têm servido todos esses espaços? Qual é o significado de todas essas 
mobilizações? Qual papel exerce tudo isso na democracia brasileira? É possível dizer 
que outros atores sociais vieram à cena por meio desses espaços? Acaso provocaram 
eles mais igualdade, mais acesso e melhor qualidade dos serviços públicos?

Após 20 anos, é hora de um balanço. Esses 20 anos podem parecer um inter-
valo de tempo relativamente curto na história de um país. Mas o Brasil é um país 
jovem, onde tudo é relativamente recente. Ademais, 20 anos não constituem um 
tempo tão curto quando se trata de corrigir rotas. A pergunta que podemos nos 
fazer é: como aperfeiçoar os atuais mecanismos de participação? Sem descartá-los, 
nem mistificá-los como panacéia para todos os males, como tornar a democracia 
participativa mais democrática e mais participativa? E como fazer dela um ins-
trumento para a conquista de maior justiça social?

Os setores sociais que se organizam em torno desses espaços percebem alguns 
desafios que merecem atenção.

 
A importância dos espaços conquistados

É inegável que mais atores participam hoje do debate público e que a agenda foi 
de alguma forma alargada por tal participação. Setores que antes estavam total-
mente alijados do debate, como os usuários dos serviços de saúde, os portadores de 
patologias, os moradores de rua, os sem-teto e tantos outros, têm agora a possibi-
lidade de discutir as políticas públicas. Além disso, ao contrário do que acontece 
muitas vezes no Congresso Nacional e na grande mídia, os conselhos e as confe-
rências são instâncias realmente voltadas para a discussão pública das grandes 
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questões de interesse nacional. Por exemplo, na última Conferência Nacional 
de Saúde, discutiu-se a descriminalização do aborto. Apesar de a Conferência 
ter se posicionado desfavoravelmente em relação à proposta, porque pesaram a 
tradição brasileira e a influência da Igreja Católica, o simples fato de o debate 
ter emergido, obrigando os vários atores a se posicionarem, já pode ser consi-
derado extremamente positivo.

No que diz respeito à dinâmica e ao funcionamento dos conselhos, relatos 
apontam que, apesar das dificuldades, há outros dois ganhos importantes. De um 
lado, os conselhos têm funcionado como forma de obtenção de informações por 
parte de lideranças populares. Isso não é de menor importância em uma sociedade 
como a nossa, na qual informações como quantidade de recursos orçamentários, 
equipamentos públicos disponíveis e quantidade e qualidade dos atendimentos 
prestados à população são restritas a poucos. De outro lado, esses fóruns funcionam 
como tribunas de denúncia, especialmente no que diz respeito à violação de direi-
tos e ao desvio de recursos públicos. Há vários casos de intervenção do Ministério 
da Saúde em municípios a partir de denúncias feitas pelos conselhos municipais.

Alguns desafios a considerar

A lista dos desafios, porém, é maior do que a lista das conquistas. Vamos des-
tacar dois.

1 – Atração de novos protagonistas

Um dos objetivos centrais da criação dos espaços participativos era ampliar a 
representação característica da democracia formal e integrar na cena pública um 
novo conjunto de representantes da sociedade.

De fato, a sociedade civil brasileira está cada vez mais plural, e muitos setores 
têm procurado tanto buscar assento nos conselhos como participar ativamente 
das conferências. Mas é preciso olhar detidamente quem tem conseguido espaços 
nos conselhos e para representar quem e o quê.

Primeiro, é preciso reconhecer as grandes assimetrias de recursos, conheci-
mento e poder que, de alguma forma, se reproduzem nesses espaços. Para citar um 
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exemplo extremo, nos conselhos de assistência 
social existe a vaga para a categoria “usuário”, 
que dificilmente consegue ser ocupada real-
mente por um usuário, mas sim por entidades 
que trabalham com usuários. Freqüentemente, 
moradores de rua procuram ter espaço nos 
conselhos de assistência e não conseguem. A 
questão que se coloca é como dar condições de 
participação, tratando diferenciadamente os de-
siguais e permitindo o acesso e a atuação efe-
tiva? Outra questão, correlata à anterior, diz 
respeito às entidades que têm expressão apenas 
no nível local. Como abrir espaço para essas 
organizações que não se estruturam nacional-
mente? Além disso, como lidar com interesses 
de grupos, entidades e igrejas, que, muitas vezes, 
colocam sua identidade corporativa acima da 
discussão sobre a política pública?

Por fim, sabemos que vários conselheiros 
têm vínculos também com partidos políticos. 
E trazem para dentro dos conselhos disputas 
que não necessariamente têm a ver com as po-
líticas públicas. Como lidar com esses repre-
sentantes, que exercem, por assim dizer, uma 
dupla militância e se pautam, muitas vezes, por 
limitados interesses partidários e eleitorais? É 
preciso mencionar ainda que, não raro, os repre-
sentantes do governo nesses espaços são pouco 
representativos, dispõem de pouca informação 
e têm pouco poder de fato para falar em nome 
de quem supostamente representam.

Como aprofundar a democracia 

Em 2006, a Plataforma da Reforma do Sistema Polí-
tico Brasileiro, elaborada por várias organizações e 
redes da sociedade civil, apresentou algumas demandas 
importantes para o aprofundamento da democracia 
participativa. Vale destacar ao menos duas:

1. Criação de mecanismos de participação, deli-
beração e controle social das políticas econômicas e 
de desenvolvimento.

2. Acesso universal às informações, especialmen-
te as orçamentárias, nos âmbitos da União, estados e 
municípios. 

Um dos grandes desafios para a participação tem 
sido o acesso à informação. É impossível participar 
ativamente se as informações são restritas, assistemá-
ticas, com baixa clareza e precisão. Nesse ponto, tal-
vez valha a avaliação sobre a Lei Federal de Transpa-
rência e Acesso à Informação do México, de junho de 
2002. Essa lei garante o acesso de toda pessoa à infor-
mação em posse dos poderes da União. Para garantir 
essa lei, foi criado o Instituto Federal de Acesso à In-
formação Pública, encarregado de difundir o exercí-
cio do direito à informação e resolver sobre a negativa 
de solicitações e de proteger dados pessoais em poder 
do Estado. Como sanção, os servidores públicos que 
não cumprem a lei, ou dão informações erradas ou 
incompletas, respondem a processos administrativos.

Tais medidas, estendendo à sociedade civil as 
grandes decisões econômicas e a informação, podem 
contribuir para o aprimoramento e a radicalização 
da democracia participativa.
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Duas alternativas – que, obviamente, não dão conta de todos esses desafios 
– têm sido experimentadas pelos conselhos. Primeiro, buscar mais formas de 
comunicar/divulgar o que se passa nesses espaços, para possibilitar alguma forma 
de controle. Assim, alguns conselhos produzem boletins informativos de suas 
atividades – prática que poderia ser mais disseminada. Segundo, criar fóruns 
autônomos, para aumentar a representatividade, a capacidade de mobilização e 
o poder de pressão política da sociedade civil.

2 – Democracia participativa ou representativa

Os espaços participativos foram concebidos como um contraponto à democracia 
representativa. Ou, na melhor das hipóteses, ambos se complementariam. De 
fato, o que observamos foi a subordinação da democracia participativa à demo-
cracia representativa.

Desde o início da década de 1990 até o presente momento, tem sido possível 
observar a emergência de diferentes atores, portadores de diferentes projetos 
políticos, que enfatizam a participação como algo essencial. Entre eles, há os 
que pensam em um Estado mais enxuto, com as organizações da sociedade 
civil substituindo as instâncias estatais no exercício de várias funções; ou ainda 
defensores de propostas que reforçam apenas o caráter fiscalizatório, e quase 
policialesco, da sociedade civil, com o intuito propalado de coibir a corrupção 
nos poderes públicos. O resultado é uma confluência perversa, em que atores 
com interesses contraditórios, e projetos políticos até antagônicos, defendem a 
participação dos cidadãos (ver Dagnino; Olvera; Panfichi, 2006).

As expectativas sobre a participação têm sido frustradas. Como vimos, o gover-
no criou muitos espaços participativos, mas, em geral, os tratou como momentos 
de “escuta forte”.1 Tal postura foi compreensivelmente considerada insatisfatória 
por parte da sociedade civil (Moroni, 2005), mas, em distintos momentos, ela se 
reproduziu. Recentemente, o Ministério da Saúde lançou mão das fundações 
privadas como nova forma de gestão. Sem ter passado pelo Conselho Nacional, a 
proposta recebeu pronunciamento contrário tanto na Conferência Nacional como 
no próprio Conselho. Resta saber quem terá mais força nesse caso. Outro exemplo 

1 A expressão “escuta forte” 
foi utilizada pela Secretaria 
Geral da Presidência para 
designar o que significaria 
o processo de consulta às 
entidades feitas para o 
Plano Plurianual Federal 
(PPA), realizado em 2003.
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diz respeito ao Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). Desde o seu 
lançamento, movimentos sociais e organizações estão preocupados com que esse 
programa respeite os planos diretores participativos e as resoluções dos conselhos 
e das conferências das cidades realizadas nos últimos anos, pois nada assegura 
que a participação seja efetivamente respeitada e levada em conta na implemen-
tação dos projetos presentes no PAC.

O que acontece no plano federal 
é cotidiano nas experiências partici-
pativas de âmbito local. O respeito ao 
Conselho como instância deliberativa 
depende fortemente da vontade polí-
tica dos governantes e da mobiliza-
ção da sociedade civil. Se partirmos do 
pressuposto de que a criação de meca-
nismos participativos não substitui as 

instituições da democracia representativa, mas complementa-as, o desafio parece 
ser como promover uma nova arquitetura institucional, na qual o sistema repre-
sentativo possa ser fortalecido e tensionado pela inclusão de mecanismos de 
participação cidadã (Tatagiba; Teixeira, 2007). 

No Brasil, embora várias instâncias participativas, como os conselhos de políti-
cas públicas, tenham sido definidas como peças-chave do processo de descentrali-
zação das políticas – principalmente das políticas sociais –, elas não encontraram 
seu lugar na estrutura do Estado. Resultado disso, podem constituir-se, em muitos 
casos, como institucionalidade paralela, com pouco ou nenhum efeito democra-
tizante sobre as instituições estatais.

Além disso, a experiência brasileira nos revela outra dimensão do problema. Em 
um contexto no qual a agenda política se encontra constantemente monopolizada 
pelas disputas político-partidárias, as instâncias participativas – principalmente no 
âmbito local – ficam contaminadas pelo jogo político próprio à formação das 
maiorias eleitorais. Em vez da complementaridade entre instituições participativas 
e representativas, parece muito mais adequada a afirmação de uma combinação 

Embora várias instâncias participativas 
tenham sido definidas como peças-chave 

das políticas, elas não encontraram seu 
lugar na estrutura do Estado
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subordinada.2 Ou seja, a democracia brasileira, ao mesmo tempo em que inaugura 
uma ampla variedade de interfaces governo/sociedade, não inclui os conselhos 
de políticas públicas como elementos de uma renovada arquitetura institucional, 
capaz de oferecer caminhos novos e alternativos à reforma democrática do Estado 
e à governabilidade.

Tem-se a impressão de que as experiências participativas no Brasil, mundial-
mente reconhecidas, “correm por fora”, ficando na periferia do sistema, afetando 
pontualmente uma ou outra política setorial, a depender da vontade política 
dos governos e/ou do poder de pressão da sociedade organizada. Elas parecem 
não resultar de – ou induzir – uma estratégia mais profunda de articulação 
entre representação e participação. Em alguns casos, é possível dizer até que, 
mesmo quando o governo aloca recursos que resultam em efeitos redistributivos, 
tal procedimento não se distingue das estratégias conservadoras de manutenção 
do poder e de velhas práticas clientelistas. 
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RedesRedes sociais: da 
mobilização popular 
ao ativismo digital

008 é um ano emblemático para a memória das lutas políticas e sociocul-
turais: 40 anos do Maio de 68, na França, e da Passeata dos Cem Mil, no 
Rio de Janeiro; 20 anos da Constituição Cidadã promulgada em Brasília; 

e 15 anos da Ação da Cidadania, espalhada pelo Brasil. Mas, além de efemérides, o 
que mais há de comum entre esses acontecimentos tão distantes no tempo e no 
espaço? Todos são resultados de movimentos que se formaram pelo “contágio” de 
idéias, ideais, percepções e necessidades consideradas imperiosas e urgentes. Ações 
e atitudes como “boca a boca”, “leia e passe adiante” e “converse com o seu vizinho” 
fazem parte de uma mobilização em torno de uma vontade coletiva de mudança, 
que constitui uma rede de “contaminação” coletiva, de nó em nó. Quando a mobili-
zação rompe as fronteiras das estruturas estabelecidas, torna-se mais contundente e 
efetiva, gerando fatos inauditos e processos sociais inovadores, fazendo história. 

Sonia Aguiar

2
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1 Ver o artigo “Conheça 68 
das frases mais marcantes 
de Maio de 68” (http://g1. 
globo.com/Sites/Especiais/
Noticias/0,,MUL463636-
15530,00.html). É possível 
saber mais sobre o assunto 
por meio da reportagem 
especial da Folha Online 
(http://www1.folha.uol.
com.br/folha/especial/2008/
maiode68/); e do livro 
Solidarity, uma narrativa 
do calor da hora (http://
www.ebooksbrasil.org/
adobeebook/maio68.pdf ). 
Acesso em: 25 jun. 2008.

2 A passeata foi realizada 
em 26 de junho de 1968, 
após um ato público na 
Cinelândia. Saiba mais em 
“Passeata dos Cem Mil” 
(http://www1.uol.com.br/
rionosjornais/rj49.htm) e 
“Fotógrafo redescobre 
personagens de 68” (http:// 
www.estado.com.br/
editorias/2007/10/07/pol- 
1.93.11.20071007.5.1.xml). 
Acesso em: 25 jun. 2008.

3 A ArpaNet (da Advanced 
Research Projects Agency 
– Agência para Projetos 
de Pesquisa Avançada) foi 
oficialmente criada em 
1969, interligando quatro 
universidades. Em 1971, 
possuía 15 pontos de 
acesso, num total de 23 
servidores de rede instala-
dos no Massachusetts 
Institute of Technology 
(MIT), na Nasa, agência 
espacial americana, em 
universidades e laboratórios 
de pesquisa de empresas, e 
foi experimentando um 
crescimento exponencial a 
cada novo desenvolvimento 
(Fonte: AGUIAR, S. Desa-
tando os nós da rede. Rio de 
Janeiro: Senac, 1997).

Mobilização, movimento, ação coletiva e redes sociais fazem parte do voca-
bulário da crescente dinâmica relacional que vem caracterizando as sociedades 
complexas contemporâneas, exponenciada desde a década de 1980 pelas comu-
nicações mediadas por computadores interconectados em torno do planeta. Mas, 
quando dezenas de milhares de estudantes e trabalhadores franceses ocuparam 
as ruas de Paris e Nanterre com seus slogans surpreendentes,1 e cerca de 100 mil 
pessoas desafiaram a ditadura militar no Brasil, com mais de seis horas de protestos 
no Centro do Rio de Janeiro,2 o projeto da rede de computadores que daria origem 
à internet ainda era um rascunho no Departamento de Estado dos Estados Unidos 
e nos laboratórios das universidades parceiras do experimento.3 Como, então, 
explicar que, sem as facilidades das comunicações digitais de que dispomos hoje, 
e, no caso brasileiro, sob um sistema de cerceamento da circulação de informação 
e da liberdade de expressão, tanta gente tenha literalmente se mobilizado?

Essa é a força das redes sociais, uma forma de se relacionar que se diferencia 
da organização em grupos, em comunidades e em instituições sociais formais, 
cujo estudo foi iniciado por antropólogos, sociólogos e psicólogos sociais euro-
peus e estadunidenses na década de 1940. Esses estudos passaram a utilizar as 
metáforas de “tecido” e “teia” para dar conta das relações de “entrelaçamento” e 
de “interconexão”, por meio das quais as interações humanas e as ações coletivas 
são articuladas.

Dinâmicas de interação: entre o individual e o coletivo 

Redes sociais são métodos de interação que sempre visam a algum tipo de 
mudança concreta na vida das pessoas e/ou organizações envolvidas, seja na 
busca de soluções para problemas comuns, na atuação em defesa de outros em 
situações desfavoráveis, ou na colaboração em algum propósito coletivo. As 
interações de indivíduos em suas relações cotidianas – familiares, comunitárias, 
em círculos de amizades, trabalho, estudo, militância etc. – caracterizam as 
redes sociais informais, que surgem sob as demandas das subjetividades, das 
necessidades e das identidades. Mas redes sociais também podem ser articuladas 
intencionalmente, por indivíduos ou grupos com poder de liderança, em torno 
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de interesses, necessidades e/ou objetivos comuns. Os participantes desse tipo 
de rede podem atuar como sujeitos ou como atores sociais – nesse caso, represen-
tando (ou atuando em nome de) associações, movimentos, comunidades, empresas 
etc. Redes sociais plurais são formadas por indivíduos e atores sociais; redes 
organizacionais ou interorganizacionais são aquelas em que os participantes atuam 
apenas institucionalmente.

A atuação em rede (networking) é, hoje, uma forma fundamental de expressão 
dos interesses individuais e coletivos que se expande na medida do aumento da 
complexidade da vida cotidiana nas diferentes sociedades. Isso fica mais evi-
dente com a intensificação da globalização econômica na atual fase de expansão do 
capitalismo neoliberal. Neste contexto marcado por desigualdades e privilégios, a 
horizontalidade das interconexões e do fluxo de informações – enfatizada como 
a marca registrada da rede – não é condição suficiente para garantir a plena par-
ticipação nem a efetiva democratização dos processos decisórios, que dependem 
também da qualidade dos vínculos estabelecidos e dos conteúdos mobilizadores 
que circulam pela rede. 

Em geral, as redes sociais possuem uma temática dominante, que serve de 
motivação e aglutinação de seus participantes, e se desdobra em subtemas gerados 
por interesses específicos surgidos ao longo do seu desenvolvimento. Mas esse 
desenvolvimento pode não ser simplesmente contínuo ou descontínuo, rápido 
ou lento, admitindo posições intermediárias de aceleração e desaceleração, em 
função de determinadas circunstâncias que animam, fragmentam ou estancam a 
intercomunicação. 

A dinâmica das redes sociais é complexa: não são obrigatoriamente evolutivas; 
também podem encolher e, muito freqüentemente, ganham e perdem nós ao 
longo do seu percurso, sem perderem sua identidade, assim como ocorrem mudan-
ças qualitativas nos vínculos entre esses nós. É como uma roda de ciranda: ela pode 
se deslocar no espaço, sem que as pessoas precisem desconectar as mãos (basta 
que andem juntas em certa direção); se o espaço em torno é pequeno, as pessoas se 
apertam, e a roda encolhe; se quer acolher alguém ou algo dentro dela, alarga-se; se 
alguém quer entrar na roda, é só trocar as mãos dadas entre quem chega e quem 
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já está; se sai, basta religar-se com quem fica; assim, a roda se reorganiza e se 
readapta a cada circunstância, sem que a ciranda perca o seu propósito.

Os graus de participação na rede dependem do interesse dos integrantes na 
temática em foco e nos conteúdos que nela circulam; do fluxo de informações 
que estimulem a participação; das ações comunicativas que propiciem a interação 
dos nós; das barreiras e facilidades dos participantes para lidar com os meios e 
recursos de interação (competências técnicas e lingüísticas, referenciais de mun-
do compartilhados etc.), entre outros incentivos e obstáculos que dinamizam as 
relações. Nas redes espontâneas, os 
tipos de ações comunicativas que 
“animam” as interações costumam 
ser mais abrangentes do que as esti-
muladas em uma rede orientada por 
objetivos institucionais. 

Os animadores de uma rede – que 
podem ser lideranças “naturais” ou 
moderadores instituídos – procuram 
superar as barreiras de comunicação dos participantes em potencial, de forma a 
ampliar o espectro de alcance da rede, quando desejável. Para isso, procuram faci-
litar o fluxo de mensagens, lançando mão de traduções, explicações complementa-
res, glossários etc., sempre que identificam ruídos de comunicação. Além disso, 
têm de lidar com eventuais falas dissonantes e/ou elementos desagregadores que 
possam perturbar a dinâmica da rede. Ou seja, a comunicação horizontal, não 
hierárquica, é sujeita a controvérsias e negociações no processo de construção dos 
consensos que orientam a ação coletiva. Mesmo em uma rede não espontânea, 
orientada por objetivos predefinidos institucionalmente, não há possibilidade de 
previsão nem garantia de controle de todas as interações que nela vão surgir. Por 
isso, é difícil planejar a organização de uma rede de forma rígida e detalhada, 
ainda que sejam claros seus objetivos, potencialidades e limites.

Todas essas características são hoje estudadas por uma especialidade acadê-
mica denominada análise de redes sociais (social networks analysis), que abrange 

É difícil planejar a organização de uma 
rede de forma rígida e detalhada, ainda 
que sejam claros seus objetivos, 
potencialidades e limites
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diferentes métodos de observação de quem se comunica com quem, sobre que 
assunto, e com que grau de proximidade e distanciamento. As técnicas de análise 
de redes sociais utilizam “dados relacionais” e “dados de atributos”. Os primeiros 
dizem respeito aos contatos, vínculos, conexões, ligações e encontros de grupos, 

que associam um agente a outro, e não 
podem ser reduzidos a propriedades 
individuais de cada um. Já os atributos 
são referentes a atitudes, opiniões e 
observações dos agentes, bem como a 
propriedades, qualidades ou caracterís-
ticas de indivíduos ou grupos (renda, 

ocupação, educação etc.). Um terceiro tipo de dados ainda pouco explorado nessas 
pesquisas é aquele relativo ao mundo das idéias, que descreve significados, motivos, 
definições e tipificações das ações em rede.

Dezenas de programas de computador criados na última década permitem 
obter representações gráficas da estrutura da rede, a partir do mapeamento das 
ligações entre os nós e dos tipos de interação em determinado momento e 
contexto. Mas não conseguem dar conta dos processos de “enredamento”, das 
características qualitativas que diferenciam os vínculos e dos fatores que influen-
ciam as dinâmicas das redes. Pesquisas mais recentes, desenvolvidas sobretudo na 
Espanha e na América Latina, vêm apontando novas possibilidades de observa-
ção das redes sociais a partir dos seus “conjuntos de ações” e do seu processo de 
desenvolvimento num dado contexto sócio-histórico.4 

No Brasil, as redes sociais começaram a despertar interesse de pesquisadores das 
ciências humanas e sociais na década de 1990, a partir de estudos sobre novas for-
mas associativas, movimentos sociais e organizações não-governamentais (ONGs) 
que emergiram dos processos de resistência à ditadura militar, de redemocratização 
do país, de globalização da economia e de proposição do desenvolvimento sus-
tentável. A produção nacional sobre o assunto só deslanchou, porém, ao longo da 
segunda metade daquela década, tornando-se mais significativa a partir do ano 
2000, claramente sob o impacto da crescente expansão da internet no país.

No Brasil, as redes sociais começaram a 
despertar interesse de pesquisadores das 

ciências humanas e sociais na década de 1990

4 Ver o texto sobre aná-
lise de redes ou “análisis 
reticular” da Universidade 
Complutense de Madri 
em: http://www.ucm.es/
info/pecar/Analisis.htm. 
Acesso em: 25 jun. 2008.
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De característica fortemente multidisciplinar, as pesquisas abrangem diversos 
recortes e enfoques: as relações interpessoais nas práticas cotidianas; o papel 
das redes sociais identitárias nos processos de educação e saúde; o potencial de 
intervenção das redes de movimentos sociais em políticas públicas; as articulações 
sociogeográficas, como as de migrantes e deslocados por desastres ambientais; 
as novas questões geradas pela virtualidade do ciberespaço e pela “cultura digital”; 
e o impacto das tecnologias na produção, na organização e no uso de informação 
e conhecimento, entre outros.5

Mobilização popular e articulações sociopolíticas

A disputa pela mobilização dos recursos públicos em favor das populações 
pobres, de comunidades marginalizadas, de grupos desfavorecidos ou social-
mente discriminados, no Brasil, vem gerando ações coletivas inovadoras desde 
o processo de redemocratização do país, a partir de meados da década de 1980. 
Nesse contexto, o conceito de cidadania se ampliou para além da noção do 
“estado de direito”, em sucessivas experiências de participação na vida pública, 
como a mobilização pró-emendas populares à Carta Constituinte, entre 1986 
e 1988; os movimentos pela ética na política e pelo impeachment do presidente 
Collor, em 1992; e o inédito voluntariado gerado pela Ação da Cidadania contra 
a Fome e a Miséria e pela Vida desde 1993, quando foi lançada. Nessas mobi-
lizações, observam-se duas tendências importantes: a capacidade de resposta 
popular a discursos contundentes sobre situações de injustiça social e apelo à 
solidariedade, que vai se expandido por “contágio” interpessoal e midiático das 
idéias; e a atuação semi-invisível das redes sociais que se articulam em torno da 
defesa de direitos (advocacy),6 tanto os universais (educação, saúde, segurança 
alimentar, meio ambiente etc.) como os focalizados (de mulheres, negros, homos-
sexuais, crianças e adolescentes, quilombolas etc.). 

No contexto das lutas por direitos, surgem ou se fortalecem novos atores 
sociais, como as ONGs cidadãs (que se diferenciam das organizações filantró-
picas, assistencialistas e prestadoras de serviços sociais a “populações carentes”) 
e algumas entidades do chamado “terceiro setor” (geralmente ligadas a fundações 

5 Redes sociais e tecnologias 
digitais de informação e 
comunicação no Brasil 
(1996-2006), uma ampla 
pesquisa sobre o assunto, 
está disponível em: http://
www.nupef.org.br/pub_
redessociais.htm. Acesso 
em: 25 jun. 2008.

6 O termo, de difícil tra-
dução para o português, 
indica uma ação coletiva de 
caráter político embasada 
em valores e racionalidades 
de interesse público ou de 
solidariedade com grupos 
sociais desfavorecidos pelo 
Estado. Diferencia-se, 
assim, das motivações de 
poder financeiro que 
orientam o lobby em favor 
de grupos privados ou 
corporações específicos. 
Envolve “promoção de 
direitos”, quando visa am-
pliar o espectro de direitos 
já conquistados, ou “defesa 
de direitos”, quando estes 
estão sendo violados ou 
sob ameaça.
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privadas vinculadas ou financeiramente apoiadas por empresas), que, na orga-
nização de ações coletivas e na interlocução com o poder público para atendi-
mento das demandas sociais, tanto se aliam aos movimentos populares como 
competem com eles. A variedade de vínculos estabelecidos por cada organização 
com suas assemelhadas, com as agências financiadoras e doadoras, com volun-
tários e com outras instituições e movimentos da sociedade civil caracteriza a 

complexidade dessa atuação em rede 
das ONGs que hoje se articulam em 
torno de interesses sociopolíticos.7

Um seminário realizado pela No-
vib, ONG holandesa de cooperação 
internacional, em 1988, na cidade 
pernambucana de Olinda, é consi-
derado o ponto de partida para um 
esforço mais amplo de organização 

de redes de âmbito nacional, sob a liderança das ONGs apelidadas de “cinco 
estrelas” que trabalhavam com a temática do desenvolvimento social, como o 
Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (Ibase), a Federação de 
Órgãos para a Assistência Social e Educacional (Fase), o Instituto dos Estudos 
da Religião (Iser), do Rio de Janeiro; a Coordenadoria Ecumênica de Serviço 
(Cese), de Salvador; e o Centro Luís Freire e o SOS Corpo, ambos de Recife, 
Aos poucos, de forma quase invisível, essa “elite” das ONGs passou a se articular 
com organizações congêneres no cenário internacional e se tornou protagonista 
de uma nova pauta política de abrangência global: a do desenvolvimento sus-
tentável. Essas organizações trouxeram de fora o método de articulação em redes 
sociais via redes eletrônicas para compartilhar conhecimento e experiências e, 
assim, aumentar a amplitude da sua capacidade de mobilização, interlocução e 
influência sobre as instâncias de poder, embora, naquele momento, de forma 
ainda muito incipiente. 

A eficácia dessa nova metodologia de ação coletiva – que se tornaria irre-
versível na virada do século XX – fica evidente durante a preparação do Fórum 

7 Ver o artigo “Formas de 
organização e enredamento 
para ações sociopolíticas”, 
de Sonia Aguiar, incluído 
na edição especial (v. 12, 
2007) da revista Informação 
& Informação, publicada 
pela Universidade Estadual 
de Londrina. Disponível 
em:  http://www2.uel.br/
revistas/informacao/
viewissue.php?id=39. 
Acesso em: 25 jun. 2008.

A eficácia dessa nova metodologia de ação 
coletiva – que se tornaria irreversível na 

virada do século XX – fica evidente  
durante a preparação do Fórum Global
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Global, evento paralelo e alternativo à Conferência da Organização das Nações 
Unidas (ONU) sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (ECO 92 ou Rio-92). 
Para facilitar a participação da sociedade civil no megaevento foi criado, em 
1990, o Fórum Brasileiro de ONGs e Movimentos Sociais para o Meio Am-
biente e o Desenvolvimento (FBOMS), cujo principal desafio foi promover 
consensos entre as ONGs tradicionais no campo do desenvolvimento social e 
os ecologistas novatos na pauta do desenvolvimento sustentável, visando à pro-
dução de documentos e posições coletivos. A empreitada foi facilitada pela 
comunicação a distância, por meio da primeira ligação não exclusivamente 
acadêmica à internet no Brasil.

Redes eletrônicas da sociedade civil: origens na pré-história da internet

O serviço de informação montado para dar suporte à ECO 92, com link para 
a internet, só foi possível graças à ousada experiência iniciada anos antes pelo 
Ibase: utilizar o computador como ferramenta de fortalecimento institucional 
e ação política, pelo intercâmbio de informações, via correio eletrônico. A inte-
gração a um projeto internacional de colaboração eletrônica entre ONGs, cha-
mado Interdoc, em 1984, foi o embrião do Alternex, serviço de comunicação 
remota criado em 1985 (inicialmente como um BBS – bulletin board system8) e 
de tudo o que as ONGs brasileiras vieram a construir depois em termos de 
trabalho colaborativo a distância.9 

O Alternex foi criado no contexto das inovações políticas, metodológicas e 
tecnológicas que o Ibase tentava trazer para a prática dos movimentos sociais 
brasileiros desde a sua criação, em 1981, quando um simples modelo de micro-
computador Apple (anterior ao advento dos micros do tipo PC) causava estra-
nheza. Naquela época, boa parte das organizações que trabalhavam em prol das 
populações pobres considerava importante trabalhar como os pobres, ou seja, 
empregar apenas os meios acessíveis a eles. Além disso, rejeitava a procedência 
estrangeira dos microcomputadores (“coisa de multinacionais”). Por isso, foi 
grande a resistência para incorporar o computador à rotina de trabalho das 
entidades, o que tornou lento o processo de expansão do Alternex. 

8 O BBS foi um sistema 
de comunicação via compu-
tador muito utilizado entre 
as décadas de 1970 e 1990. 
Por meio dele, pessoas 
trocavam mensagens, 
programas de computador 
e textos informativos  
mediante uma conexão 
discada gerenciada por 
um programa específico.

9 Segundo Carlos Afonso, 
co-fundador do Ibase e 
um dos pioneiros da Rede 
de Informações para o 
Terceiro Setor (Rits), em 
entrevista à Agência Ibase. 
Disponível em: http://
www.ibase.org.br/modules.
php?name=Conteudo&pi 
d=1210. Acesso em: 25 
jun. 2008.
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Durante alguns anos, a maior parte dos conteúdos postados nas “conferên-
cias eletrônicas”10 do serviço provinha de organizações e redes de outros países 
filiadas à Association for Progressive Communications – APC (Associação 
para o Progresso das Comunicações), da qual o Ibase era o representante no 
Brasil. A participação nas conferências da ONU fazia parte de uma estratégia 
traçada pela APC desde o início das suas operações, que coincidiram com a 
fase preparatória para a ECO 92, o maior encontro de chefes de Estado até 
então realizado, que contou com um envolvimento sem precedentes de organi-
zações da sociedade civil de dezenas de países. Em 1990, o Ibase apresentou ao 
secretariado geral da conferência um projeto de informação estratégica para o 
evento, cujo principal objetivo era colocar à disposição de ONGs e indivíduos 
um sistema de intercâmbio eletrônico de informação em âmbito internacional 
por “quase custo nenhum”. 

O sistema foi planejado, implementado e operado pela equipe do Alternex, 
incluindo os seguintes serviços: correio eletrônico e conferências de alcance inter-
nacional; acesso on-line aos documentos relacionados à conferência e um boletim 
informal diário de notícias sobre o evento. A APC foi designada como a rede 
oficial do megaencontro, por meio da qual seriam distribuídos a documentação 
oficial do secretariado geral da conferência, documentos-chave dos encontros 
preparatórios (PrepComs), relatórios de reuniões e comunicados à imprensa. 
Durante os 22 meses que antecederam o evento, realizado em junho de 1992, 
cerca de 9 mil organizações e indivíduos distribuídos por mais de 70 países 
mantiveram-se informados das negociações por intermédio das atualizações diá-
rias postadas pelas filiadas da APC. Ao Alternex coube a coordenação local dos 
serviços telemáticos montados nos três pólos de atividades do evento no Rio de 
Janeiro (Hotel Glória, Rio Centro e Fórum Global no Aterro do Flamengo). 

Foi assim que as entidades diretamente envolvidas com as questões ambientais 
tornaram-se pioneiras na utilização da rede eletrônica para articulação das suas 
redes sociais, por meio de mensagens e conferências temáticas.11 Seguiam, assim, 
os passos de seus precursores da Califórnia, nos Estados Unidos, que, desde a 
década de 1980, vinham disseminando o uso de computadores para colaboração a 

10 As conferências eletrô-
nicas (ou teleconferências) 
eram repositórios de men-
sagens equivalentes aos 
atuais grupos de discussão 
e webfóruns, só que em 
interface texto. As mensa-
gens postadas podiam ser 
lidas e comentadas por um 
número amplo ou limitado 
de pessoas, dependendo 
do seu status: algumas 
eram públicas, isto é, 
abertas a todos os usuários 
da rede; outras tinham 
acesso restrito a uma orga-
nização ou a usuários 
previamente cadastrados. 

11 Em 1995, o Alternex 
veiculava três conferências 
sobre meio ambiente em 
português, contra 59 em 
inglês e espanhol. A mais 
importante delas era a 
ax.ambiente, que chegou a 
ser alimentada, entre 1990 
e 1995, por usuários de 80 
entidades. Destas, 54 eram 
ONGs e movimentos  
sociais nacionais, dos 
quais 33 mantiveram-se 
ativos na internet, por 
meio de websites e de  
participação em fóruns e 
listas de discussão.
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distância entre ativistas de movimentos sociais e participantes de organizações da 
sociedade civil. A experiência da ECO 92 foi tão importante que se tornou praxe 
nas conferências mundiais da ONU seguintes: Direitos Humanos, em Viena 
(1993); População e Desenvolvimento, Cairo (1994); Desenvolvimento Social, em 
Copenhague (1995); Convenção sobre Clima, em Berlim (1995); Mulher, em 
Pequim (1995); e Habitat II, Istambul 
(1996). Todos esses eventos puderam 
ser acompanhados remotamente por 
meio das conferências eletrônicas aber-
tas com mais de um ano de antecedên-
cia e alimentadas tanto por documen-
tos oficiais como por debates paralelos 
e contribuições informais. 

A experiência acumulada permitiu que o Alternex se tornasse o primeiro 
provedor nacional de acesso individual à internet no Brasil, já com a interface 
gráfica World Wide Web, em 1995, em parceria com a Rede Nacional de Pesquisa 
(RNP).12 De lá pra cá, as redes de ONGs e movimentos sociais não só se multi-
plicaram pelo país, como ampliaram o leque temático no qual atuam e a escala 
de esferas nas quais buscam intervir – dos conselhos municipais aos fóruns 
internacionais. Hoje, esse modelo de produção e disseminação de conhecimento 
para intervenção na esfera pública tem exigido a crescente profissionalização 
das articulações, por conta das interlocuções altamente especializadas que enfren-
tam, e o uso intensivo de tecnologias digitais de informação e comunicação, 
incluindo ferramentas de trabalho colaborativo.

Outro mundo possível, em rede

As redes sociais plurais contemporâneas que utilizam a internet no combate à 
pobreza têm como características comuns: a articulação de diversos atores sociais 
para ações multiplicadoras de idéias e comportamentos ante as desigualdades de 
oportunidades e de acesso aos bens coletivos; a internacionalização dessa articu-
lação em nome da construção de uma sociedade planetária com base em valores 

A experiência da ECO 92 foi tão importante 
que se tornou praxe nas conferências 
mundiais da ONU seguintes

12 O papel precursor do 
Alternex é detalhado na 
dissertação de mestrado A 
trajetória da internet no 
Brasil, de Marcelo Sávio 
(2006). Disponível em: 
http://www.nethistory.
info/Resources/Internet-
BR-Dissertacao-Mestra-
do-MSavio-v1.2.pdf. 
Acesso em: 25 jun. 2008.



40  |   Co le ç ão  Co ep  C i da da n i a  em  R ed e   •   n ov  2008

humanistas; o pluralismo organizacional e ideológico; e as intervenções nas po-
líticas públicas e na lógica excludente do mercado.13

O caso exemplar dessas redes é o Fórum Social Mundial (FSM), que, desde 
2001, vem demonstrando, na prática, o papel exponenciador das tecnologias da 
informação e da comunicação (TICs) para as relações de entrelaçamento e de 
interconexão apontadas no início deste artigo. Não se trata mais, apenas, da 
comunicação a distância mediada por computador idealizada pelos pioneiros 
da internet. Trata-se de convergência e integração de variadas formas de pro-
cessamento de informação, expressão do pensamento, difusão de ações e divul-
gação de acontecimentos.

A plataforma de ativismo social participativo OpenFSM (http://www.
openfsm.net/), baseada na tecnologia wiki,14 visa transformar o FSM em um 
processo contínuo, de forma a facilitar a alternância de metodologias de ação 
que vêm sendo experimentadas desde o evento centralizado que caracterizou 
os primeiros cinco anos sediados em Porto Alegre (2001–2005): a realização 
policêntrica de 2006 (com fóruns em três cidades das regiões com maior con-
centração de pobres no mundo: África, Ásia e América Latina); o deslocamento 
do evento centralizado para a África (Nairóbi, em 2007); a descentralização 
absoluta, com a instituição da Semana de Mobilização e do Dia de Ação Global 
em 2008, durante os quais foram realizadas cerca de 800 atividades e ações 
autogestionadas em 80 países; e o retorno ao evento concentrado no Brasil, 
desta vez com um enfoque pan-amazônico, em 2009. Em todas essas táticas, 
mantém-se como referencial comum “o contraponto com o Fórum Econômico 
Mundial, que ocorre sempre em janeiro em Davos, Suíça, para aprofundar a 
prática da dominação mundial pelo capital neoliberal”.15

Mais recentemente, o blog16 vem sendo utilizado como recurso comple-
mentar do processo de organização e divulgação das atividades coordenadas 
pelo comitê organizador do ano e, também, como meio de comunicação dos 
participantes para expressar seus diferentes pontos de vista sobre as iniciativas 
e desdobramentos do FSM. Assim, substituem os velhos informativos em papel, 
com algumas vantagens agregadas: imediatismo na narrativa dos acontecimentos 

13 Vale ressaltar que a 
expressão “redes sociais” 
usada para denominar 
ambientes virtuais ou  
softwares de relaciona-
mentos interpessoais  
(tipo Orkut e MySpace), 
que vêm se transformando 
em um grande negócio 
corporativo, tem um  
sentido diverso das redes 
sociais do mundo real e 
das redes de mobilização 
social que utilizam a  
internet como ferramenta 
de articulação e ativismo. 

14 Software colaborativo 
que permite a edição co-
letiva de documentos para 
publicação imediata na 
web, incluindo hiperlinks 
internos e externos, cuja 
principal aplicação é a 
Wikipédia (http://pt.wi-
kipedia.org/).

15 Ver http://belemjanei-
ro2008.blogspot.com. 
Acesso em: 25 jun. 2008.

16 Um padrão de página 
da web cujas atualizações 
(chamadas posts) são orga-
nizadas cronologicamente, 
da mais atual para a mais 
antiga. Originalmente 
denominado weblog, pos-
sui um formato pré-estru-
turado que dispensa co-
nhecimento técnico de 
edição pelos usuários, em-
bora sua interface venha 
se sofisticando desde a sua 
criação por Jorn Barger, 
em 1997.
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e na mobilização para ação; eliminação de intermediários na edição dos conteú-
dos; custo “quase zero” de produção; possibilidade de ser replicado localmente 
por qualquer pessoa que disponha de um computador conectado à internet e 
uma impressora.

A convergência e a integração de diferentes tecnologias digitais de domínio 
público já são evidentes: a notícia sobre a definição do território do FSM 2009 
(constituído pela Universidade Federal do Pará, a Universidade Federal Rural 
da Amazônia e o Núcleo Pedagógico Integrado, localizados na Avenida Peri-
metral, em Belém) inclui um link para o Google Earth,17 por meio do qual a 
área pode ser visualizada. Basta uma simples câmera digital ou um celular com 
esse recurso para que fotos e pequenos vídeos registrando manifestações, trechos 
de palestras e entrevistas sejam postados no You Tube18 ou veiculados pelos 
sites colaborativos como o da Ciranda Internacional de Informação Indepen-
dente (http://www.ciranda.net/), cujo slogan é “Para que outro mundo seja 
possível, é preciso reinventar a comunicação”, ou o do WSF 2008 (http://www.
wsf2008.net/pt-br). Eventualmente, porém, incompatibilidades tecnológicas 
ainda desafiam a proposta de convergência, expressas em mensagens do tipo 
“video type not supported” (tipo de vídeo não suportado).

Todo o legado dos fóruns de Porto Alegre foi mantido como “memória” no 
endereço oficial da rede (www.forumsocialmundial.org.br), incluindo as quase 
700 notícias veiculadas até junho de 2008, os boletins desde 2001, os documen-
tos produzidos pelo conselho internacional desde o primeiro Fórum, os balanços, 
avaliações e análises do processo FSM e de seus eventos globais, e textos sobre a 
conjuntura e o movimento antiglobalização neoliberal.

A bandeira multicultural do Fórum – com a oferta de conteúdos nos idiomas 
mais falados do mundo ocidental (inglês, espanhol/castelhano, francês, português 
e, eventualmente, italiano) – está sendo radicalizada com a produção de uma área 
do site oficial em esperanto (http://parolumondo.com/forumo/). Mas essa pequena 
Babel ainda não contempla a maioria das populações africanas e asiáticas, com sua 
variedade de idiomas e dialetos. Prova de que muitos vínculos ainda têm de ser 
fortalecidos na rede para que outro mundo seja mesmo possível. 

17 Desenvolvido e  
distribuído pela empresa  
Google, esse programa 
apresenta um modelo  
tridimensional do globo 
terrestre, construído a 
partir de fotografias de 
satélite obtidas em fontes 
diversas. Com isso, é  
possível identificar lugares, 
construções, cidades,  
paisagens, entre outros 
elementos de localização. 
O programa é multiplata-
forma, isto é, funciona nos 
sistemas operacionais mais 
utilizados no mundo,  
inclusive o Linux. 

18 Cerca de 160 vídeos 
do FSM podem ser  
encontrados na busca por 
“Fórum Social Mundial”  
e outros 400 por “World 
Social Forum”. Acesso em 
27 jun. 2008.

Sonia Aguiar
Jornalista, doutora 
em Comunicação/
Ciência da Informação, 
professora aposentada 
da Universidade 
Federal Fluminense 
(UFF) e pesquisadora 
colaboradora do Núcleo 
de Pesquisas, Estudos 
e Formação da Rede 
de Informações para o 
Terceiro Setor – Nupef-
Rits (www.nupef.org.br).



QuandoQuando 
as notícias 
são boas

aquele domingo de céu azul, dia 16 de agosto de 1992, saímos de ma-
nhã bem cedo em direção ao calçadão de Copacabana vestidos de 
preto. Sentamos em um quiosque, outsiders naquela cena multicor: 

mais uma vez, seríamos os gatos-pingados segurando bandeira? A ameaça da 
sensação durou pouco. Lenta e progressivamente, a paisagem ia sendo pontuada 
de negro. Uma mancha aqui, outra ali, não havia equívoco possível, pois essa não 
é cor usual nas roupas praianas dos domingos cariocas ensolarados: olhares cúm-
plices, alívio, alegria do reconhecimento comum, formou-se uma enorme passe-
ata escura pela orla. Um protesto não anunciado.

Esse domingo é emblemático de um momento raro da vida nacional que se 
desdobraria no ano seguinte, marcado por mobilizações inusitadas e por um 
sentimento difuso de sociedade que se descobre como ativa, cívica e solidária. 

Leilah Landim

N
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Sem dúvida, era impossível prever o que aconteceria quando, dois dias antes, o 
presidente Collor de Mello surgira na TV em cadeia nacional para convocar a 
população a sair às ruas trajando verde e amarelo no domingo, em sinal de 
apoio e de resposta aos ataques que vinha sofrendo. Passou-se apenas um dia, 
um sábado de contramensagens espalhadas por canais bem mais discretos do 
que a mídia oficial e nos quais contaram as redes boca a boca, para que a contra-
convocação se espalhasse: “vamos sair de preto”. Pesquisas poderiam revelar a 
partir de que instâncias, precisamente, vieram essas convocações – destaquem-se 
o Movimento pela Ética na Política e as entidades estudantis –, mas importa 
assinalar que a resposta maciça, nas principais capitais do país, parece ter sido 
vivida pela população como um sinal de que a sociedade existe e pode sintonizar-se 
em horizontes comuns. Como se sabe, isso não é evidente, historicamente, na 
cultura política brasileira, e as provas de que se criou um imaginário de socie-
dade participativa viriam em tempos subseqüentes. 

Esse incidente era sintoma, entre outros que ocorriam em 1992 em função 
do impeachment presidencial, de um momento da vida nacional caracterizado 
por ampla mobilização e espaços de ação e debate, dos quais não se excluíram as 
interações com os poderes públicos, dinâmicas que se tornariam mais intensas e 
visíveis a partir do início de 1993.

Na verdade, fossem outros os critérios oficiais e os do senso comum sociológi-
co, o ano de 1993 seria considerado um marco na história da sociedade brasileira. 
Foi um momento raro de interações no espaço público das mais diversas organi-
zações, grupos, indivíduos, de diferenciadas origens e camadas da população, de 
norte a sul do país, em grandes e pequenas cidades, trazendo questões, discursos 
e ações que, embora diferenciadas, produziam consenso em algum ponto intan-
gível. Sobretudo, a forma de organização totalmente descentralizada pela qual se 
davam esses processos – os “comitês” – foi invenção original e, diga-se de passagem, 
jamais se repetiria em futuras mobilizações análogas. Falo, claro, da campanha que 
teve seu auge entre 1993 e 1994, a Ação da Cidadania contra a Fome e a Miséria 
e pela Vida, que foi criada paralelamente e em sintonia com o Conselho Nacio-
nal de Segurança Alimentar (Consea), no plano do governo federal.
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A seguir, de modo sucinto e esquemático, são apresentados alguns aconteci-
mentos (ou versões deles) que, de modo imediato, antecederam e sucederam a 
criação do Consea e da Ação da Cidadania, focalizando as dinâmicas organizacio-
nais e associativas que compuseram esse quadro ou esse momento conjuntural.

	
Governo e (muita) sociedade

Diz-se que os anos 80 foram, em termos econômicos, a “década perdida”. Mas 
não se pode dizer a mesma coisa em termos de construção de um espaço pú-
blico ampliado, no Brasil. Seguindo uma trilha aberta por associações e novos 
movimentos sociais (como o sindical e os comunitários e de bairros, uma histó-
ria conhecida) surgidos com vigor no fim da década de 1970, ainda sob regime 
militar, os espaços participativos diversificam-se e ampliam-se crescentemente. 
Estudos quantitativos recentes evidenciam esse dinamismo na sociedade civil, 
pari passu à lenta retomada da institucionalidade política democrática, trajeto 
expresso tanto por meio de mobilizações de base territorial como de lutas por 

direitos específicos e difusos. Foi a 
década de consolidação dos movi-
mentos de mulheres, de negros, de 
povos indígenas, ambientalistas etc. 
As chamadas ONGs voltadas à ação 
cidadã, cuja institucionalidade então 

se construía em fronteiras ambíguas com os próprios movimentos sociais, são 
também fenômenos expressivos desses anos, ao mesmo tempo articuladoras, 
mediadoras e atores em diferenciadas mobilizações.

 O que ocorreu no início da década de 1990 não pode ser compreendido sem 
que se considere o acúmulo de processos forjados cerca de 15 ou 20 anos antes, 
no plano da sociedade civil, tanto quotidianamente como em momentos espe-
taculares, como a Campanha pelas Diretas, ou como os meses das apaixonadas 
mobilizações que precederam a primeira eleição presidencial, após 27 anos.  

Quando se fala do ano de 1992, vale ainda lembrar acontecimentos que 
aconteciam paralelamente às movimentações contra o governo Collor. Por 

Diz-se que os anos 80 foram, em termos 
econômicos, a “década perdida”
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exemplo, no mês de junho, os 
interessados em acompanhar 
os rumos do campo associa-
tivo tiveram uma demonstra-
ção do amadurecimento da so-
ciedade organizada no Brasil 
por meio da ECO 92, encon-
tro paralelo à Conferência das 
Nações Unidas para o Meio 
Ambiente e o Desenvolvimen-
to. Mostraram-se várias cen-
tenas de organizações associa-
tivas brasileiras, formaram-se 
fóruns de movimentos sociais, 
e as ONGs finalmente foram 
descobertas pela opinião pú-
blica por meio da mídia, que, 
nesse caso, chegou bem atra-
sada aos fatos. Ou seja: o ter-
reno estava fértil para as mo-
vimentações que se adensaram 
rapidamente, em protesto con-
tra descaminhos do governo 
chefiado por Collor de Mello 
(questão cuja complexidade de interesses e atores presentes não será tratada aqui).

Desse campo de personagens e forças é que se desentranha mais um espaço 
de ação política, em meados de 1992, o qual marcou o encaminhamento e o 
resultado do impeachment: o Movimento Democrático pelo Fim da Impunidade, 
logo rebatizado de Movimento pela Ética na Política (MEP), que reuniu de-
zenas de personalidades (como o sociólogo Herbert de Souza, o Betinho) e 
entidades, entre as quais a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), a Associação 
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A passeata de 16 de agosto de 1992, realizada em várias capitais, foi manchete nos 
principais jornais do país
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Brasileira de Imprensa (ABI) e outras organizações profissionais, entidades 
estudantis, partidos políticos, sindicatos e centrais sindicais, igrejas, ONGs, 
empresas públicas. “A verdadeira democracia é indissociável do respeito à ética”, 
era o mote central do MEP, frase que soava como ovo de Colombo, parecendo 
cristalina e evidente diante do estilo de governar do presidente eleito.

Ainda mobilizados por esse sucesso recente – é o que nos contam documen-
tos e relatos de seus fundadores –, alguns participantes do MEP uniram-se no 
início de 1993 (já no governo de Itamar Franco) numa nova cruzada a partir 
da idéia de que o aprofundamento democrático estaria intimamente vinculado 
e dependente do combate à fome, miséria e exclusão social crescentes no país. 
A ponte com o movimento anterior era clara, pela concepção de que a luta 
contra a fome deveria ser encarada não apenas como questão econômica e so-
cial, mas, sobretudo, ética. Afinal, a fome de milhões de pessoas mancharia a 
dignidade de uma nação, e sua reprodução se sustentaria em grande medida 
sobre a indiferença dos que compartilham com os indigentes as mesmas ruas e 
cidades. A luta contra a fome seria também a da conscientização da sociedade, 
tendo a solidariedade como um dos valores a ser cultivado, na contracorrente da 
individualização.

Dentro, portanto, de uma perspectiva que se pode considerar como de 
“transformação moral do país”, um conjunto de agentes que participavam do 
MEP fez, em documento de março de 1993, o seguinte apelo a todas as enti-
dades da sociedade:

tomem já a iniciativa de criar em todas as cidades brasileiras os co-
mitês, somando forças e encontrando ações concretas, iniciativas de 
combate à fome e à miséria, de caráter emergencial, mas ligando-as 
com as mudanças estruturais necessárias para mudar o rumo do de-
senvolvimento do país.

Essa tensão entre os aspectos (ou etapas, como alguns queriam) emergencial e 
estrutural esteve presente em toda a campanha, assim como os tipos de chamadas 
variadas à população que, por meio da dinâmica descentralizada e de incentivo a 
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uma “livre iniciativa”, ora privilegiavam as organizações, ora se dirigiam às cons-
ciências individuais.

Surgiu, dessa forma, a vigorosa Campanha contra a Fome, que teve a especi-
ficidade de nascer composta de duas instâncias: a Ação da Cidadania, desen-
volvida no plano da sociedade, e o Conselho Nacional de Segurança Alimentar 
(Consea), criado em abril de 1993, que reunia governo e sociedade. 

Em traços gerais, destacam-se 
três realizações ligadas à Campanha 
contra a Fome, pelo governo Itamar 
(para as quais concorreram persona-
gens das mobilizações mencionadas). 
A primeira foi a divulgação do Mapa 
da Fome, elaborado pelo Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), 
com dados dramáticos sobre a situa-
ção de indigência no país, os quais seriam divulgados à exaustão pela Ação da 
Cidadania, medida objetiva do problema a ser enfrentado. A segunda foi a 
apresentação do Plano de Combate à Fome e à Miséria, uma sistematização de 
possíveis ações governamentais interministeriais. Por fim, a terceira foi a cria-
ção do Consea, órgão consultivo ligado à Presidência da República, composto 
por sete ministros e 21 representantes da sociedade civil (escolhidos com a 
participação do MEP), cuja principal atribuição era orientar a efetivação do 
plano mencionado. Experiência inédita no país, o Consea – presidido por d. 
Mauro Morelli, também indicado pelo MEP – foi extinto no fim do governo 
Itamar Franco (sendo, no entanto, mencionado posteriormente em algumas 
ocasiões por d. Ruth Cardoso, primeira-dama do governo seguinte, como ins-
piração para o Conselho da Comunidade Solidária). A Ação da Cidadania, no 
entanto, continuou a existir.

Nascidas a partir de fontes comuns, num desses parcos momentos, no país, 
em que o Estado e a sociedade organizada movimentam-se em confluência, 
essas duas histórias – da Ação da Cidadania e do Consea – em raras situações 

Experiência inédita no país, o Consea – 
presidido por d. Mauro Morelli, também 
indicado pelo MEP – foi extinto no fim  
do governo Itamar 
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se misturaram, caso consideremos a dinâmica dos amplos espaços e movimen-
tos desencadeados no plano das bases da sociedade. No entanto, um lugar para 
o Consea deve ser reservado, na análise das condições de criação de legitimi-
dade da Ação da Cidadania e das suas lideranças. O Consea foi instância de 
produção de reconhecimento oficial, com tudo o que isso significa em termos 
de publicização e peso simbólico. Basta lembrar, por exemplo, de fatos ocorri-

dos na fundação formal da Ação da 
Cidadania, quando a campanha já 
estava, de fato, funcionando a todo 
vapor na sociedade (junho de 1993). 
Além de uma passeata por Brasília 
com representantes de 300 entidades 
significativas na vida social e política 
do país e também de solenidade no 
Senado Federal, o lançamento oficial 

foi marcado por um pronunciamento, em cadeia nacional de TV e rádio, de d. 
Mauro Morelli, presidente do Consea, e de Betinho, que já era líder inconteste 
da campanha (e talvez um dos poucos, senão o único, a falar em programa 
oficial em cadeia nacional, sem ocupar o cargo de governo).

Apesar desse e de outros momentos mais visíveis de ligação entre o Consea 
e a Ação da Cidadania, a Campanha contra a Fome possuiu suas instâncias 
próprias de organização e convocação: os milhares de “comitês” espalhados 
pelo país. Como instâncias relevantes de atuação nacional, podem-se destacar: 
a Secretaria Executiva Nacional, fundada em março de 1993 por participantes do 
MEP; o Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (Ibase), orga-
nização não-governamental no Rio de Janeiro, na qual funcionava a assessoria 
de imprensa de Betinho, pólo fundamental irradiador da Campanha contra a 
Fome; o Comitê Idéias, formado por publicitários; os artistas, que se uniram 
para significativa participação no movimento; o Comitê das Estatais, reunindo 
empresas públicas diversas (denominado Comitê das Empresas Públicas no 
Combate à Fome e pela Vida); o Fundo Inter-Religioso contra a Miséria e 

O Consea foi instância de produção 
de reconhecimento oficial, com tudo 

o que isso significa em termos de 
publicização e peso simbólico 
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Qual a sua opinião?

Acesse www.coepbrasil.org.br/cidadaniaemrede e deixe seu comentário sobre os 

artigos desta publicação.

Leilah Landim
Doutora em Antropologia 
Social pelo Museu 
Nacional (UFRJ) e 
professora adjunta da 
Escola de Serviço Social 
da mesma instituição

pela Vida, formado pelos mais diversificados grupos religiosos e igrejas. A 
participação da mídia, com a adesão de editores, jornalistas, radialistas, apresen-
tadores, foi também decisiva para a adesão em massa da população e a criação 
dos mais diversos e inusitados comitês, por todo canto. 

A história dos comitês – que resistiu, por sua “indisciplina”, a tentativas de 
registro censitário e sistemático – merece ser contada com mais demora. Por 
meio dela, poderemos refletir sobre as marcas deixadas na sociedade brasileira 
pelas ações sociais e coletivas construídas nesse período excepcional. 
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Parte 2
Democracia se faz com participação
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antecedAlguns  
antecedentes
No Brasil, a história da conquista da democracia é também a história da mobiliza-
ção e da participação cidadã. Último país das Américas a abolir a escravatura, em 
1888, o Brasil contou com um intenso movimento antiescravagista, que teve Castro 
Alves, José do Patrocínio, Joaquim Nabuco e Machado de Assis como figuras de 
destaque. A luta pelo voto feminino também é outro exemplo de que, apesar dos 
obstáculos, sabemos nos organizar e lutar por um país melhor. A paulista Bertha 
Lutz foi à Europa estudar Biologia, mas trouxe o feminismo na sua bagagem de 
volta. Foi ela quem fundou, em 1919, a Liga para a Emancipação Intelectual da 
Mulher, mais tarde transformada na Federação pelo Progresso Feminino. Mas foi 
apenas em 1932 – e depois de muita pressão por parte das mulheres – que Bertha 
Luz viu o presidente Getúlio Vargas aprovar o novo Código Eleitoral contendo o 
direito de voto das mulheres. 
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Mas as lutas dos abolicionistas e das mulheres não foram suficientes para garantir 
um país melhor para a maioria da população brasileira. Momentos como esses 
revelam que a democracia necessita do empenho cotidiano e da participação 
ativa de cada cidadão e cidadã. Esse tem sido o diferencial com o qual a recente 
democracia brasileira vem se construindo. 

Josué de Castro, médico pernambucano que chegou a embaixador do Brasil 
nas Nações Unidas e teve seus direitos políticos cassados, aos 56 anos, é outro 
exemplo a ser resgatado nessa história de lutas e conquistas. Autor de Geografia 
da fome, importante livro lançado 
na década de 1940, Josué morreu na 
França em 1973. Mas até hoje – cem 
anos após seu nascimento – Josué de 
Castro inspira o nosso engajamento 
por um país melhor, sem fome e com 
justiça social. O Centro Josué de 
Castro, em Recife, mantém vivos a 
memória e os ideais desse brasileiro 
que, com coragem e competência, já 
denunciava a fome e suas causas 
como questões nacionais. 

Também foi a participação cidadã 
que, mesmo após o golpe militar de 
1964 – e durante mais de 20 anos 
de ditadura –, manteve viva a crença 
em um país livre e democrático.  Sim-
bolizada pela Lei da Anistia, em 1979, 
o início da redemocratização do país mostrou que aquelas pessoas que lutaram 
contra o regime militar continuavam dispostas a mais uma batalha pelo exer-
cício da cidadania. 

Em 1982, realizaram-se eleições diretas para os governos estaduais, pela 
primeira vez, desde 1965. Em 1984, o país se mobilizou pela aprovação da lei que 
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A participação cidadã foi fundamental na luta contra a ditadura militar
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nos devolveria o direito de escolher o presidente da República – era o movimento 
Diretas Já. Em todas as cidades e capitais brasileiras, a população manifestou 
seu repúdio às eleições indiretas e exigiu o voto direto para presidente. A maior 
manifestação, realizada em São Paulo, reuniu aproximadamente 1,7 milhão de 
pessoas. Apesar da enorme mobilização, a emenda constitucional que restabe-
lecia as eleições diretas não foi aprovada. 

Após um rápido abatimento, uma 
nova efervescência política. Os últi-
mos exilados e exiladas regressavam 
ao Brasil, a sociedade civil rapida-
mente voltava a se organizar, e sur-
giam as ONGs. As eleições para o 
governo dos estados ocorrem pela 
segunda vez de forma direta, em 
1986 – quando também foram reali-
zados pleitos para o Senado Federal, 
Câmara dos Deputados e Assembléias 
Estaduais. O novo Congresso Nacio-
nal tornou-se também a Assembléia 
Constituinte, encarregada de redigir 
a nova Carta Magna brasileira. Du-
rante a elaboração da Constituição, 
aprovada em 1988 e com intensa par-
ticipação popular, o Congresso Nacio-

nal foi o grande fórum de debates sobre direitos sociais e conquistas, como o 
Estatuto da Criança e do Adolescente. Em 1989, ocorreram as eleições diretas 
para presidente da república. Na disputa final entre Luiz Inácio Lula da Silva e 
Fernando Collor de Mello, este foi o ganhador. 

Em 1990, a posse de um novo presidente eleito democraticamente é um 
marco para um país. Mas a sociedade brasileira rapidamente demonstrou que 
não queria apenas um novo presidente, queria um novo país, no qual a partici-
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Em 1984, o país se mobilizou na campanha Diretas já, mas só em 1989  o povo 
elegeu diretamente um presidente da República
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pação cidadã tivesse seu lugar. Com a posse do novo governo, uma nova socie-
dade – mais exigente e vigilante em suas conquistas – chegava para lutar por 
mais uma etapa de aperfeiçoamento da democracia brasileira. 

No Brasil e no mundo, novos temas e formas de participação passaram a ser 
debatidos, e uma nova onda de mobilização social começou a nascer. No Rio 
de Janeiro, realizou-se a ECO 92, conferência das Nações Unidas sobre o meio 
ambiente. Também em 1992, criou-se o Movimento pela Ética na Política. 
Esses dois episódios estabeleceram de forma mais direta um terreno fértil para 
a grande mobilização contra a fome e a miséria que ocorreria nos anos subse-
qüentes e que será objeto de análise nas páginas seguintes. 

Rever essa história nos faz compreender como a participação cidadã inseriu 
o combate à fome na agenda nacional. É também condição fundamental para 
entender os desdobramentos que provocaram e as mudanças que geraram na 
sociedade brasileira nos últimos 15 anos.  

Movimento pela Ética na Política 

Em 7 de julho de 1992, representantes de mais de 200 entidades da sociedade 
civil reuniram-se no Rio de Janeiro e leram, à luz de velas, 12 artigos da Consti-
tuição relacionados aos princípios fundamentais da ética na política, dos direi-
tos sociais, da democracia e das responsabilidades do presidente da República. 
O encontro, inicialmente batizado de Movimento Democrático pelo Fim da 
Impunidade, acabou recebendo o nome de Movimento pela Ética na Política 
(MEP). Seu objetivo era garantir seriedade às investigações da comissão par-
lamentar de inquérito (CPI) que havia sido instalada em 1º de junho para 
apurar denúncias de corrupção no governo federal. Era mais uma etapa da reação 
popular às irregularidades atribuídas ao presidente Fernando Collor de Mello, 
o primeiro – após mais de duas décadas de ditadura militar – eleito, em 1989, 
de forma direta. 

Rapidamente, o Movimento ganhou a adesão dos mais variados segmentos 
da sociedade brasileira e gerou protestos e passeatas nas principais capitais. 
Toda essa mobilização social era articulada de forma descentralizada por enti-
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dades da sociedade civil, como a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), a 
Associação Brasileira de Imprensa (ABI), a União Nacional dos Estudantes 
(UNE), a Central Única dos Trabalhadores (CUT) e diversas organizações 
não-governamentais, com especial destaque para o Instituto Brasileiro de Aná-
lises Sociais e Econômicas (Ibase), dirigido por Herbert de Souza, o Betinho.  

A participação juvenil no MEP não tardou. Estudantes ocuparam as ruas 
com seus rostos pintados de verde e amarelo. Por todo o país, rapazes e moças 
acabaram conhecidos como “caras-pintadas”, e suas imagens tornaram-se uma 
das referências daquele momento político. Jorge Eduardo Durão, diretor da 
Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional (Fase), outra ONG 
que participou ativamente do MEP, lembra que “havia uma grande aposta das 
ONGs e movimentos sociais na realização dos direitos, na luta contra a desi-
gualdade e na ampliação da democracia”.  

Outra imagem ligada a esse momento da história é a de Leonardo Boff, um 
dos fundadores do Movimento Fé e Política, iniciativa que, como o MEP, reunia 
políticos e militantes que viam a necessidade de introduzir ética na política. 
Segundo Boff, a proposta pretendia “criar uma mística política como um conjunto 
de motivações e valores que deveriam imbuir a atividade política para que fosse 
republicana, social e orientada pelas transformações necessárias”. Ele relembra: 
“Em inúmeros lugares do Brasil, dei palestras sobre esse assunto, algumas com 
a participação do Betinho, da Bené [Benedita da Silva] e de frei Betto”.

Com denúncias freqüentes na imprensa e com a CPI despertando o inte-
resse crescente da sociedade brasileira, Fernando Collor de Mello decide con-
vocar a população a sair às ruas vestida com as cores da bandeira nacional, 
como sinônimo de apoio ao governo. No dia 16 de agosto de 1992, um domingo, 
de forma espontânea, milhares de pessoas saíram de casa vestidas de preto. No 
mesmo mês, no dia 26, foi aprovado o relatório final da CPI, que sugeria o 
impeachment de Collor, sendo posteriormente encaminhado à Procuradoria 
Geral da República e à Câmara dos Deputados. 

Em 1º de setembro, representando o Movimento pela Ética na Política, o 
jornalista Barbosa Lima Sobrinho, presidente da ABI, apresentou formalmente 
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à Câmara dos Deputados o pedido de impeachment de Collor. Betinho, Lindberg 
Farias, presidente da UNE, Marcelo Lavenere, presidente da OAB, e Jair Mene-
guelli, presidente da CUT, estavam à frente do grupo de 500 pessoas que percor-
reram a pé os três quilômetros existentes entre a sede nacional da OAB e o 
Congresso Nacional, onde já estava Barbosa Lima Sobrinho. Mas foi em 29 de 
setembro que a Câmara, por 441 votos contra 38, aprovou a admissibilidade do 
processo de impeachment. Nas ruas de Brasília, uma multidão de 100 mil pessoas 
comemorou o resultado da votação, o que se repetiu em inúmeras outras cidades 
do país. Em seguida, Collor foi substituído interinamente pelo vice-presidente 
Itamar Franco.

Durante os três meses seguintes, Collor ficou afastado do cargo de presidente 
da República, aguardando seu julgamento no Senado Federal. Em 29 de dezembro 
de 1992, Collor renunciou à Presidência da República. Mesmo assim, o Senado 
levou adiante o processo e cassou 
seus direitos políticos por oito anos, 
tornando-o inelegível até 2000. O mi-
neiro Itamar Franco assumiu, assim, o 
cargo de chefe supremo da nação. 

Para André Spitz, um dos funda-
dores do COEP, a mobilização pelo 
impeachment representou um impor-
tante papel organizativo para a socie-
dade civil, tendo sido o elemento gerador em comum da Ação da Cidadania, 
do COEP e do Consea. “Era no Fórum de Ciência e Cultura da UFRJ, então 
dirigido pelo professor Luiz Pinguelli Rosa, que ocorriam as principais reuniões 
do Movimento pela Ética na Política. Logo após o impeachment, naquela que 
seria a última reunião desse movimento, d. Luciano Mendes de Almeida, então 
secretário geral da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), fez 
um pronunciamento de que toda aquela energia e mobilização social deviam 
ser utilizadas no combate à fome. Segundo d. Luciano, essa seria a questão mais 
aética que havia no país”, recorda. Para ele, a partir desse episódio, Betinho, que 

Em 29 de setembro, a Câmara aprovou  
a admissibilidade do impeachment. Nas  
ruas de Brasília, uma multidão de 100 mil 
pessoas comemorou o resultado da votação
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também estava no encontro, sentiu-se inspirado para desenhar a Ação da Ci-
dadania. “Era como se a mobilização e a energia do MEP tivessem sido redi-
recionadas para a luta contra a fome”, acredita André. 

ECO 92 

Realizada no Rio de Janeiro de 3 a 14 de junho, a Conferência Mundial das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, a ECO 92, gerou 
três convenções: sobre mudança do clima, sobre biodiversidade e sobre florestas. 
A conferência também aprovou documentos com objetivos mais abrangentes e 
de natureza mais política: a Declaração do Rio e a Agenda 21. Os acordos foram 
assinados por 179 países. Mas, para a sociedade civil organizada brasileira, a 
cúpula trouxe algo a mais: a oportunidade de articular-se com atores sociais de 
todo o mundo.

Durante o mesmo período do encontro oficial, mais de 1.300 ONGs, de 
108 países, participaram do Fórum Global Rio-92, evento paralelo promovido 
pela sociedade civil organizada. Entre outros, estavam presentes o Fórum Bra-
sileiro de Organizações Não-Governamentais e Movimentos Sociais para o 
Meio Ambiente e Desenvolvimento (FBOMS), a Associação Internacional de 
Educação Comunitária, o Serviço Universitário Mundial, o Conselho Interna-
cional de Educação de Adultos, o Instituto Paulo Freire, Friends of Earth, 
Centro de Criação de Imagem Popular (Cecip), Central Única dos Trabalha-
dores (CUT), Políticas Alternativas para o Cone Sul (Pacs), Instituto Pólis, 
Fundação Arias, Ibase e Vitae Civilis, além de universidades e movimentos 
sociais ligados às mulheres, às pessoas negras e indígenas, e aos(às) camponeses(as). 
No Fórum Global Rio-92, foram debatidos e aprovados 36 tratados, entre eles a 
Carta da Terra e a Declaração do Rio do Fórum Global.

Para Cândido Grzybowski, sociólogo e diretor do Ibase, esse encontro “im-
pactou a sociedade civil brasileira por mostrar a riqueza de trocas e análise que se 
gera quando, no respeito mútuo, trabalha-se juntando diversidade de sujeitos e 
pluralidade de perspectivas”. Nathalie Beghin, que foi pesquisadora do Ipea na 
década de 1990, também acredita que o Fórum Global inaugurou uma nova e 
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inédita fase de participação social em espaços globais: “Milhares de organiza-
ções da sociedade civil reunidas no Rio de Janeiro questionaram os padrões de 
produção e consumo prevalecentes no mundo capitalista, alegando que esses 
padrões alienam os indivíduos do mundo natural e de si próprios, violam os 
preceitos ecológicos da diversidade, guardam poucas relações com as necessida-
des básicas dos indivíduos e contribuem para agravar os problemas de exclusão 
social, principalmente nos países do Terceiro Mundo, e para aumentar a dis-
tância entre países ricos e pobres”.

O teólogo Leonardo Boff participou desse momento e afirma: “Havia muito 
entusiasmo em tudo o que se fazia, seja pela novidade da temática, seja pela 
confiança de que se poderiam fazer reais transformações. Tínhamos a impressão 
de que havia solução para a Terra, que uma nova consciência política e ética 
estava surgindo no sentido da emergência de uma nova responsabilidade pelo 
futuro comum”. 

Para saber mais, acesse:

www.ibase.br

www.cpdoc.fgv.br

www.unb.br

www.leonardoboff.com

www.cartadaterra.org
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MarcosMarcos da luta 
contra a fome 
e a pobreza
A seguir, estão alguns momentos de mobilização social apontados pelo COEP para 
resgatar os episódios mais significativos da luta contra a fome e a miséria ao longo dos 
últimos 15 anos, no Brasil. O esforço do COEP, ao relembrar essa rica história, não é 
apenas recriá-la, mas relembrá-la para extrair dela caminhos para construir um novo 
Brasil. Para isso, buscamos os relatos de pessoas que viveram – e, em alguns casos, até 
protagonizaram – esses episódios da ainda recente democracia brasileira. Sem se 
prender à exatidão ou à formalidade acadêmicas, o texto é um convite à reflexão: o que 
é capaz de mobilizar um povo, em especial as brasileiras e os brasileiros, para lutar 
contra a fome e despertar coletivamente o sentimento de solidariedade? A resposta 
tende a ser tão diversa quanto a constituição da nação brasileira. Encontre a sua.
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Linha cronológica

1993 Ação da Cidadania contra a Fome e a Miséria e pela Vida
Semana da Arte contra a Fome
Mapa da Fome
Consea
COEP

1994 I Conferência Nacional de Segurança Alimentar
Natal sem Fome
Fórum Nacional da Ação da Cidadania

1995 Comunidade Solidária

1996 Agenda Social Rio

1997 Balanço social das empresas

1998 Instituto Ethos
Fórum Brasileiro de Segurança Alimentar e Nutricional

1999 Consea de Minas Gerais

2001 Dia Nacional de Mobilização pela Vida
Fórum Social Mundial

2003 Consea
Fome Zero
Comitês gestores
Rede de Educação Cidadã
Programa Um Milhão de Cisternas

2004 II Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional
Movimento Nacional pela Cidadania e Solidariedade

2006 Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (Losan)

2007 III Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

2008 Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan)
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1993 e 1994 
Em 1993, surgem a Ação da Cidadania contra a Fome e a Miséria e pela Vida, o 
Conselho Nacional de Segurança Alimentar (Consea) e o Comitê de Entidades 
Públicas no Combate à Fome e pela Vida (COEP). O Mapa da Fome, estudo ela-
borado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), aponta que 32 mi-
lhões de brasileiros e brasileiras não têm comida à mesa. A Semana da Arte contra 
a Fome, uma série de mobilizações da classe artística em geral, emociona com seu 
chamado à participação.

Em 1994, a I Conferência Nacional de Segurança Alimentar (CNSA), o Fórum 
Nacional da Ação da Cidadania e a campanha do Natal sem Fome são os espaços 
nos quais participação, mobilização e políticas públicas se encontram. 

 

Ação da Cidadania contra a Fome e a Miséria e pela Vida 

Lançada em março de 1993, a Ação da Cidadania contra a Fome e a Miséria e 
pela Vida foi um movimento suprapartidário, ecumênico e plural, que estimulou 
a participação da sociedade brasileira nas ações emergenciais e na luta estrutu-
ral contra a fome e a miséria. Em meio ao clima de mobilização social pós-
impeachment, o sociólogo Herbert de Souza, o Betinho, convocou a população 
para participar dessa luta. “Não se pode comer tranqüilo em meio à fome gene-
ralizada. Não se pode ser feliz num país em que milhões se batem no desespero 
do desemprego, da falta de condições mais elemen-
tares de saúde, educação, habitação e saneamento”, 
afirmava a Carta da Ação da Cidadania, documento 
divulgado à época. 

“Em 18 de março de 1993, durante uma reunião mi-
nisterial em Brasília, lançou-se aquilo que popular-
mente foi conhecido como ‘Campanha do Betinho’. 
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Mas a expressão ‘Ação da Cidadania contra a Fome e a Miséria e pela Vida’ foi 
cunhada por d. Luciano Mendes, que integrava, pela Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil (CNBB), o Movimento pela Ética na Política. Esse foi o 
nome de batismo daquela indignação e da proposta que emergiu no período pós-
impeachment. O incrível é que nunca, nem o Betinho e nenhum de nós, quisemos 
que fosse uma campanha, pois, embora qualquer movimento tenha campanhas, elas 
são estratégias que têm seu tempo certo de realização”, relembra d. Mauro Morelli. 

Menos de um ano após o início da Ação 
da Cidadania, havia, no fim de 1993, mais 
de 3 mil comitês da Ação da Cidadania no 
Distrito Federal e em 21 estados brasilei-
ros. Mas foi uma pesquisa do Instituto 
Brasileiro de Opinião Pública e Estatística 
(Ibope) divulgada em janeiro de 1994 que 
confirmou sua repercussão nacional. Após 
serem ouvidas 2 mil pessoas maiores de 
16 anos em diversas cidades brasileiras, os 
resultados foram: 93% das pessoas entre-
vistadas consideraram a campanha neces-
sária, 68% já tinham ouvido falar dela; 32% já haviam participado ou contribuíram 
de alguma forma para a campanha; e 11% disseram fazer parte de algum comitê. 

Com tanta popularidade, aumentaram as adesões vindas dos quatro cantos 
do país: sindicatos, associações de bairro, clubes, cooperativas e tantas outras 
entidades se uniram à campanha. Além de alimentos, eram organizadas coletas 
de roupas, remédios etc. Comitês da Ação da Cidadania eram fundados em 
igrejas, escolas e empresas. Personalidades do mundo artístico e atletas se junta-
ram ao movimento e era comum que participassem de eventos de arrecadação de 
alimentos e, também, fossem a programas de TV e dessem declarações a jornais 
em busca do apoio da população. 

Gleyse Peiter, atual secretária executiva do COEP, avalia: “A Ação da Cidada-
nia deu certo e foi tão emblemática para o país por conta de elementos presentes 
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Betinho foi o grande animador da 
Campanha contra a Fome
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àquela época. Além do histórico de mobilizações como a ‘Diretas 
Já’, que demonstrava que tínhamos objetivos comuns, vivíamos 
um ambiente de mudanças no início da década de 90”. 

Para André Spitz, um dos fundadores do COEP, um “clima 
real de mudanças pós-impeachment” facilitava a mobilização 
e participação da sociedade. Outro fato ressaltado por Spitz 
foi a divulgação do Mapa da Fome: “O estudo do Ipea deu 
concretude ao problema da fome. E quem tinha fome passou 
a ter nome e endereço também”. Mas, para André, é preciso 
sempre lembrar que, sem a liderança de Betinho, talvez os 
resultados não tivessem sido os mesmos: “Ele era um anima-
dor e um agregador nato. Quando ele morreu, suas iniciativas 
não morreram. O que acabou foi essa incrível capacidade de 
juntar pessoas, causas, iniciativas. O COEP, a Associação 
Brasileira Interdisciplinar de Aids (Abia), o Viva Rio, o Ins-
tituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (Ibase) – 
só para citar alguns exemplos de instituições e movimentos 
criados por Betinho – cresceram mesmo após sua morte. O 
que ficou mais difícil foi a capacidade de construir pontes 
entre diferentes causas”. 

Campo de debates

Com a campanha, o combate à fome entrou na agenda pú-
blica, e palavras como cidadania e solidariedade passaram a ser 
usadas em diferentes espaços de debates. Flavio Valente, que 
atuou na Ação da Cidadania e no Consea, ressalta: “É impor-
tante lembrar que a Ação surgiu num momento da história 
brasileira em que crianças de/na rua eram tratadas como ini-
migos da sociedade e passíveis de exterminação sumária. Cha-
cinas eram banalizadas e naturalizadas. A Ação da Cidadania 

A Campanha contra a Fome usou a 
propaganda a seu favor
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Carta da Ação da Cidadania 

Chega! Vamos dar um basta nesse processo insensato e genocida gerador da miséria que coloca 
milhões de pessoas nos limites insuportáveis da fome e do desespero. 

O tempo da miséria absoluta e da resignação com esse quadro acabou. O tempo da conciliação 
e do conformismo acabou. A sociedade brasileira definiu a erradicação da miséria como sua prio-
ridade absoluta. Esse é o clamor ético de nossos tempos, ao qual tudo o mais deve se subordinar. 
Essa deve ser a prioridade da sociedade e do Estado. Essa é a obrigação de cada um e de todos. 

Tudo deve responder a essa questão. O orçamento público, as políticas, as ações governamentais 
e não-governamentais, as atividades produtivas, comerciais e financeiras, as atividades de ensino 
e cultural, em que medida dão prioridade à solução dessa questão? Ou em que medida ajudam a 
aprofundar esse fosso que nos separa e nos divide entre os que têm e os que vivem na mais pro-
funda miséria? 

Não se pode viver em paz em situação de guerra. Não se pode comer tranqüilo em meio à fome 
generalizada. Não se pode ser feliz num país onde milhões se batem no desespero do desemprego, 
da falta das condições mais elementares de saúde, educação, habitação e saneamento. Não se pode 
fechar a porta à consciência, nem tapar os ouvidos ao clamor que se levanta de todos os lados. 

A insanidade de um país que marginalizou a maioria deve terminar agora. O Brasil precisa 
mobilizar todas as energias para mudar de rumo e colocar um fim à miséria. Devemos criar em 
todos os lugares a ação da cidadania em luta contra a miséria e pela vida. 

Precisamos todos constituir esse movimento. Podemos ainda produzir o encontro do Brasil 
com sua própria sociedade. Democracia e miséria não são compatíveis. 

Herbert de Souza
MOVIMENTO PELA ÉTICA NA POLÍTICA
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provocou um choque cultural, especialmente, mas não unicamente, na classe 
média. Aos poucos, essas crianças passaram a ser vistas como as principais ví-
timas de uma sociedade injusta e desigual. Elas necessitavam da solidariedade 
e do apoio da sociedade como um todo para que saíssem da miséria e da exclusão, 
a fim de ter uma oportunidade de uma vida digna”. 

Alcir Calliari, que presidia o Banco do Brasil àquela época, concorda: “O 
principal resultado foi, em minha opinião, tornar pública a existência do pro-
blema da fome e da miséria em nosso Brasil, obrigando as elites e a população 
em geral a enfrentar a situação e a ter consciência da sua responsabilidade na 
busca de soluções”. Alcir também acredita que a liderança de Betinho fez que 
“a iniciativa vingasse em amplos setores da sociedade brasileira”.

Nathalie Beghin, pesquisadora do Ipea de 1992 a 2006, também acredita 
que as experiências da campanha fazem parte de momentos que marcam a vida 
de um país: “A Ação da Cidadania teve o efeito notável de abrir um campo de 
debate em torno da fome que ganhou lugar de destaque da grande imprensa. 
Tudo era discutido: questões relativas à produção e distribuição de alimentos, 
as relações entre saúde e nutrição, tecnologia e desenvolvimento local, a parce-
ria entre Estado e sociedade no enfrentamento da fome, a reforma agrária e a 
geração de emprego. Tratava-se de um debate que chamava a atenção para as 
responsabilidades públicas na crise social brasileira”. 

O depoimento de José Ribamar Araújo e Silva, que, na época, trabalhava na 
Cáritas do Maranhão, revela como a Ação da Cidadania deu início a várias 
outras ações políticas. “O comitê de São Luís foi fundado em 3 de julho de 
1993. Uma conquista que marcou nosso comitê desde o início foi a de que a 
campanha não deveria se prender só ao emergencial, mas ir do emergencial ao 
estrutural. Sempre assumimos a máxima de que não basta dar o peixe; é preciso 
ensinar a pescar. Aqui, no Maranhão, onde se vive sob forte impacto da degra-
dação ambiental, acrescentamos: nem só ensinar a pescar, mas organizar os traba-
lhadores e as trabalhadoras para vigiarem e não deixarem poluir ou privatizarem 
as águas.” E continua: “Aprofundamos o diagnóstico de que, no Maranhão, a 
fome deriva de um modelo de desenvolvimento que concentra terra, rendas e 
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oportunidades; por isso, desde logo associamos a luta contra a fome com a luta 
pela reforma agrária e aquática”. 

Para Brizabel Rocha, da Fundação de Assistência Social e Cidadania de 
Porto Alegre, a Ação da Cidadania “gerou um sentimento de cidadania nacio-
nal, de solidariedade, de articulação de vários movimentos em torno de uma 
única causa”. Para ela, a dificuldade era “a instantaneidade dos momentos que 
vivíamos”. Em outras palavras, Brizabel explica: “Nosso grande animador na 
época, o Betinho, definia, lá do Rio de Janeiro, temas e os transformava em 
campanhas. Foi assim que tivemos o ano da luta pela terra, a luta contra o tra-
balho infantil e também o Natal sem Fome. Infelizmente, não conseguíamos 
aprofundar esses temas. Mas as dificuldades do caminho foram motivações 
para o crescimento da Ação da Cidadania e também para a consolidação de 
várias parcerias”.

Mas a Ação da Cidadania também provocou polêmicas. Jorge Eduardo 
Durão, da Federação dos Órgãos para Assistência Social e Educacional (Fase), 
aponta: “A popularização da luta contra a fome só foi possível graças ao apoio 
dos meios de comunicação, e esse apoio só foi viabilizado pela desvinculação 
da problemática da fome e da pobreza de suas causas estruturais. Até certo 
ponto, o discurso da Ação da Cida-
dania não apontava para as causas 
estruturais da pobreza e não expli-
citava os conflitos sociais. Na época, 
escrevi um artigo contra a convoca-
ção dos usineiros para participarem 
da Campanha contra a Fome, pois 
achava um absurdo que se difundisse 
a ilusão de que um setor empresarial 
que vive da mais brutal exploração dos trabalhadores – que recebem salários de 
fome e são submetidos a um regime de trabalho que, ainda hoje, leva muitos 
trabalhadores à morte por exaustão – pudesse contribuir de alguma maneira 
para a erradicação da fome no Brasil”.

Para Brizabel Rocha, as dificuldades do 
caminho foram motivações para o 
crescimento da Ação da Cidadania e também 
para a consolidação de várias parcerias
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A opinião do consultor de empresas Alfredo Laufer, que atuou na Ação da 
Cidadania, aponta para um conflito ideológico. “Por causa da grande carência 
da nossa sociedade, vejo que houve um esforço para que o movimento alcançasse 
uma questão maior, mas a verdade é que, infelizmente, ficou preso a uma questão 
menor. Existe, até hoje, uma massa de pessoas em que a carência não é apenas 

alimentar. Existe uma outra carência que é 
tão profunda quanto a fome, que é a carência 
da auto-estima. A Ação da Cidadania pro-
vocou o surgimento de comitês, acreditando 
que a transformação maior seria essa organi-
zação política. Mas havia um conflito entre 
o que imaginávamos que deveria ser feito e 

o que acontece na realidade das pessoas que estavam à frente dos comitês.  Num 
determinado momento, nosso sonho era muito superior às dimensões da prá-
tica da realidade cotidiana.”

Essas considerações, no entanto, não impedem o reconhecimento da impor-
tância do movimento. “Criou-se, no país, uma consciência difusa de que a fome 
é inaceitável. A Ação da Cidadania contribuiu para a criação do Consea e para o 
surgimento dos programas governamentais de transferência de renda aos seg-
mentos mais vulneráveis da população. Mas não representou um marco de trans-
formação social na superação das desigualdades”, destaca Jorge Eduardo Durão. 
Para Alfredo Laufer, é importante reconhecer outro tipo de avanço: “Vejo uma 
relação desse envolvimento de empresas na Ação da Cidadania com o surgimento, 
posteriormente, do pensamento da responsabilidade social das empresas. Não 
acredito que o Banco do Brasil ou a Caixa Econômica Federal estivessem apenas 
querendo usar o marketing social. O próprio COEP, com suas entidades asso-
ciadas, é outro avanço proporcionado pela Ação da Cidadania. Esse vetor de 
responsabilidade social das empresas passa a ser uma necessidade para todas as 
empresas – pequenas, médias ou grandes. Quando dou aula sobre planos de 
negócios, 15 anos depois de tudo isso ter começado, não há um aluno que não 
queira introduzir uma política de responsabilidade social em sua empresa”.  

Para o Alfredo Laufer, existe uma massa de 
pessoas em que a carência não é apenas 

alimentar, é a carência da auto-estima
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Comitê Idéias

Profissionais da propaganda e publicidade formaram um grupo bastante ativo na Ação da Cidadania, que, 
posteriormente, foi chamado de Comitê Idéias. Celso Japiassu, especialista em marketing e comunicação, 
participou desse grupo. “Logo após o impeachment, Betinho me procurou na agência onde eu trabalhava. Ele 
queria manter a opinião pública mobilizada para enfrentar outros temas 
vitais para o país. Sabíamos que a queda de Collor havia sido um momen-
to importante na afirmação da cidadania, mas o que fazer para aproveitar 
aquela força transformadora? Num segundo encontro, apresentei-lhe 
alguns slogans e palavras de ordem. Um deles pedia o ‘impeachment da 
fome’. Essa formulação ia ao encontro do que Betinho procurava naquele 
momento. A partir daí, engajei-me no movimento, sob sua liderança. 
Com a ajuda do departamento de criação da agência, em poucos dias 
apresentei a Betinho a primeira campanha contra a fome e o desenho 
da marca da Ação da Cidadania”, recorda Celso.

A publicitária Nádia Rebouças também integrou o Comitê Idéias. 
“Participei da primeira reunião na qual Betinho disse que precisava da 
criatividade de todos os publicitários”. Segundo Nádia, Betinho afirma-
va que não queria uma agência de propaganda e que não daria a “conta” 
a nenhuma delas. “Meus colegas me escolheram para fazer o planeja-
mento, convocamos uma reunião com os profissionais de comunicação, 
falamos diretamente com os profissionais e resultou na maior campanha 
planejada já realizada. Foram cerca de 40 filmes publicitários veiculados 
de forma totalmente gratuita, durante cerca de quatro anos”, garante. 

Apesar de resultados tão positivos, Nádia aponta quais eram as 
maiores dificuldades: “Quebrar os preconceitos de uma esquerda que 
tinha aprendido a viver escondida e criando ilhas. Intelectuais que tinham 
medo de se misturar. Aceitar a diversidade dos pensares e fazeres. O 
sectarismo. A mania de falar e falar e nada fazer. A velha política, o jogo 
político. Os egos e o academicismo”. 
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Com ou sem polêmicas, a repercussão da Ação da Cidadania não foi apenas 
no Brasil. Em 1993, o sacerdote jesuíta Matias Martinho Lenz vivia em Roma e 
ajudou a formar um “Comitê do Betinho”, com sede no Colégio Pio Brasileiro. 
O objetivo era apoiar a luta no Brasil, por meio de sua divulgação na Europa, 
e também angariar fundos para projetos sociais no país. “O que me motivou 
para entrar mais fortemente nessa luta foi o exemplo do Betinho e de d. Mauro 
Morelli e uma profunda convicção religiosa pessoal”, recorda Lenz.  

Novas bandeiras

Em 1994, ano seguinte de seu lançamento, a Ação da Cidadania começou a 
levantar outras bandeiras, sem abandonar totalmente a questão da fome. A novi-
dade era associar essa luta à geração de emprego e renda. Na época, o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) havia lançado o Mapa do mercado de 
trabalho no Brasil. Nele, informava-se que, no país, eram 20 milhões de pessoas 
desempregadas, que trabalhavam sem receber ou recebiam menos de um salá-
rio mínimo mensalmente. Em 1995, a Ação da Cidadania optou por debater a 
democratização do acesso à terra. Nesses dois anos, a arrecadação de alimentos 
continuou a ocorrer em todo o país, mas os temas do emprego e do acesso à 
terra nunca tiveram o mesmo impacto da fase inicial. 

Moema Miranda, antropóloga e coordenadora do Ibase, recorda: “Com esses 
temas, a possibilidade de ação direta das pessoas diminuiu, e a Ação da Cidadania 
encontrou seu limite e declínio. Quando tentamos articular a Ação da Cidadania 
com políticas públicas e ação do Estado, não dava mais para contar com a ação 
individual das pessoas, não dava para pedir que cada um fizesse a reforma agrária 
no seu quintal. Quando a Ação toca no tema da terra, esbarra no fato de que, 
no Brasil, o acesso à terra faz parte da manutenção dessa ‘ordem vigente’”.

Quinze anos após ter sido lançada, a Ação da Cidadania está presente não 
apenas na memória afetiva da sociedade brasileira. Comitês sobrevivem de forma 
autônoma e descentralizada pelo país, exatamente como sempre foi incentivado, 
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sem donos ou donas e sem organogramas de funcionamento. Sobre essa continui-
dade, Moema Miranda sintetiza a complexidade dos avanços conseguidos: 
“Vejo três tipos de resultados: a Ação da Cidadania e a construção do papel 
político das ONGs brasileiras; a Ação da Cidadania e a percepção coletiva de 
que a transformação social passa também pela mobilização das pessoas e pelo 
fortalecimento da sociedade civil organizada; e a Ação da Cidadania como 
inspiração para que uma série de iniciativas sociais, de forma descentralizada e 
autônoma, exista Brasil afora até hoje. Às vezes, nem lembramos, mas há uma 
série de iniciativas que começaram 
na Ação da Cidadania. O COEP é 
uma delas, entre tantas que ganha-
ram vida própria, criaram sua identi-
dade e seguiram com seu trabalho”.  

Flavio Valente aponta no mesmo 
sentido: “Muitas das lutas foram insti-
tucionalizadas, seja na esfera governa-
mental, seja na esfera dos movimentos 
sociais e das ONGs. A Ação da Cidadania continua viva, com muitas caras e for-
mas”. Nas palavras do pastor Ariovaldo Santos, que participou da Ação e que 
continua na luta contra a fome, o período “foi, sem dúvida, um dos momentos mais 
felizes do Brasil como nação. Nasce da força de uma figura ímpar – o Betinho – e 
encontra eco em toda a nação, criando uma consciência cidadã ímpar, que, penso 
eu, está na gênese da mudança de paradigma que acabou por tornar possível a 
eleição de um governo popular, que se responsabilizou por solucionar a questão 
da fome. Aprendemos, ainda que um pouco, que a nação somos nós”. 

Semana da Arte contra a Fome

Com apresentações de dança, poesia, teatro e música em vários pontos da cidade 
do Rio de Janeiro, o dia 7 de setembro de 1993 marcou o início da Semana da 

Para o pastor Ariovaldo Santos, o período foi 
um dos momentos mais felizes do Brasil. 
Nasce da força de uma figura ímpar – o 
Betinho – e encontra eco em toda a nação
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Arte contra a Fome, um evento político-cultural realizado pela Ação da Cida-
dania. A primeira atividade da semana foi o Jejum pela Vida, um protesto rea-
lizado por religiosos ao longo de 12 horas no Parque Lage, no Rio de Janeiro. 
O encerramento ocorreu no dia 14 de setembro, no Theatro Municipal, e teve a 

apresentação do espetáculo Cidadão!, que 
contou com a participação de Marieta 
Severo, Fernanda Montenegro, Grande 
Otelo e outras pessoas das artes. Para as-
sistir à apresentação, bastava se compro-
meter a cumprir o Contrato de Cidadania, 
um acordo que estabelecia uma doação 
anual, no valor possível, a uma institui-
ção selecionada pela Ação. 

O ator Jonas Bloch, durante um ano, 
coordenou as ações de artistas na campa-
nha. Sobre a Semana da Arte contra a Fome, 
garante: “Foi fantástica. Foram 200 even-
tos, pequenas cenas em saguões dos teatros, 
performances nas ruas, um superespetáculo 
no Theatro Municipal, entre outros”. Se-
gundo ele, “a participação dos artistas na 
campanha era exemplar. Isso estimulou a 

população a ter um olhar mais atento ao que estava sendo proposto. Era tam-
bém um exemplo de que não era só de glamour, como as revistas divulgam, que 
um artista vive”. 

A publicitária Nádia Rebouças também relembra o evento: “Estavam lá 
todos os grandes artistas nacionais, até artistas populares e escolas de samba. 
Um espetáculo inesquecível do qual guardo alguns trechos até hoje. A Semana 
da Arte contra a Fome também levou para as praias da Zona Sul do Rio de 
Janeiro um desfile inusitado, com obras de arte dos artistas plásticos que cami-
nhavam mostrando suas leituras sobre a fome no Brasil e no mundo”.
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Postais distribuídos durante a Semana da Arte contra a Fome
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Mapa da Fome 

Elaborado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e divulgado 
em 18 de março em 1993, poucos dias após o lançamento da Ação da Cidadania, 
o Mapa da Fome se transformou em uma estratégia para dar visibilidade às 
condições de vida da população mais pobre. O número de pessoas que viviam 
abaixo da linha da pobreza apontado pelo estudo – 32 milhões – foi um dos 
principais instrumentos usados para fomentar o debate público em torno da 
questão. O número, na ocasião, correspondia à população da Argentina. 

Com os dados do Mapa da Fome em mãos, e utilizando-se de sua facilidade em 
mobilizar a sociedade civil, Betinho conseguiu ter a imprensa como aliada na 
divulgação dos dados produzidos pelo Ipea: “A fome é exclusão. Da terra, da renda, 
do emprego, do salário,  da educação, da economia, da vida e da cidadania. Quando 
uma pessoa chega a não ter o que comer, é porque tudo o mais já lhe foi ne-
gado”, declarou Betinho em um artigo publicado, em setembro de 1993, no 
Jornal do Brasil. 

Ivônio Barros, que participou ativamente da Ação da Cidadania, confirma: 
“Betinho aproveitou um grande potencial apresentado pela equipe de estudos 
sociais do Ipea, coordenada pela Anna Peliano, com a disposição do presidente 
da República em estar diretamente ligado ao processo”. Nathalie Beghin tra-
balhou na elaboração do documento e revela quem teve a idéia de elaborá-lo: 
“Foi nossa equipe que produziu, a pedido do Betinho, o estudo chamado de 
Mapa da Fome, que divulgou a existência de 32 milhões de pessoas que não 
dispunham de renda sequer para se alimentar”. 

Anna Peliano, que atualmente coordena a área de estudos de responsabili-
dade social do Ipea, complementa: “Em uma reunião no Ipea, Betinho nos fez 
essa encomenda. Ele disse: ‘Eu queria que vocês fizessem um mapa da fome. 
Gostaria de saber onde estão os alimentos, onde estão as pessoas que passam 
fome, e como fazer uns chegarem até os outros’. Inicialmente, contestamos esse 
tipo de levantamento. Primeiro, porque o acesso aos alimentos não era uma 
questão de logística, de fazer chegar o alimento, e sim de garantir renda para a 



74  |   Co le ç ão  Co ep  C i da da n i a  em  R ed e   •   n ov  2008

população poder adquirir esses alimentos. Segundo, não era trivial dizer quantas 
pessoas passavam fome. Estávamos no ano de 1993, e os últimos dados disponí-
veis sobre consumo alimentar eram de meados da década de 70”.

Além de traçar um perfil da condição de vida do brasileiro, o Mapa da 
Fome foi usado para estabelecer o que seria a chamada linha da pobreza. O 
estudo inovou ao desenvolver estimativas baseadas na comparação entre os 
rendimentos familiares e o custo de uma cesta básica familiar com alimentos 
com valor nutricional mínimo de acordo com cada região. Em agosto de 1994, 
uma atualização do Mapa da Fome apontou que o Nordeste possuía 30 dos 50 
municípios com maior número de famílias abaixo da linha da pobreza.

Sobre a metodologia utilizada, Anna explica o caminho adotado: “Nossa 
proposta foi adotar a metodologia de estudos da pobreza da Comissão Econô-
mica para a América Latina e o Caribe (Cepal) – com a qual estávamos traba-
lhando no Ipea –, que consistia em levantar o custo, por região, de uma cesta 
básica de alimentos necessária para satisfazer as necessidades calóricas e protéi-

cas das famílias e identificar quantas famí-
lias tinham renda que permitisse adquirir 
essa cesta básica. As pessoas que viviam em 
famílias com uma renda igual ou inferior ao 
valor da cesta básica de alimentos eram, en-
tão, incluídas no grupo das que passavam 
fome. Isso porque as famílias têm outros 
gastos além da alimentação, como, por 
exemplo, moradia, transporte, saúde, edu-

cação, vestuário etc. Assim, a fome podia ser medida com base na falta de renda 
para comprar os alimentos necessários a uma alimentação adequada. Dessa ma-
neira, chegamos ao número de 32 milhões de pessoas que não tinham renda 
suficiente para garantir sua alimentação”.

Anna Peliano também destaca a reação interna que houve a “encomenda” de 
Betinho: “Quando Betinho pediu os dados por município, os estatísticos ficaram 
assustados com a dificuldade de fornecer as informações municipais com a 

Uma atualização do Mapa da Fome 
apontou que o Nordeste possuía 30 dos 

50 municípios com maior número de 
famílias abaixo da linha da pobreza
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precisão a que estávamos acostumados no Ipea. Aliás, isso não era problema para 
o Betinho, que sempre dizia que não estava preocupado com o rigor dos dados. 
‘Esse é um dado de mobilização, uma informação para mexer com a sociedade. 
O aperfeiçoamento vem depois’, lembrava ele sempre que alguém cobrava mais 
tempo para aprimorar a metodologia. Não tínhamos metade dos equipamentos 
para processamento de dados que temos atualmente. E com Betinho tudo era 
para ontem!”.

Para saber mais, acesse:

www.ipea.gov.br
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Consea 

Ao assumir a Presidência da República em 1993, Itamar Franco afirmou que a 
erradicação da fome no Brasil seria uma questão prioritária em seu governo. 
No mesmo ano, em 26 de abril, foi criado pelo Decreto Presidencial nº 807 o 
Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea). Presidido 
por d. Mauro Morelli, bispo de Duque de Caxias, município da Região Metro-
politana do Rio de Janeiro, o Consea também era formado por oito ministros 
de Estado e 21 representantes da sociedade civil.1 Sua missão era realizar ações 
de combate à miséria e à fome e cobrar do governo soluções estruturais. A 
instalação oficial do Consea foi em 13 de maio de 1993.

Sobre a composição do primeiro Consea, Ivônio Barros, uma das pessoas 
envolvidas na criação desse conselho, relata uma história pouco conhecida: “Em 
uma reunião no restaurante do Hotel Garvey, em Brasília, Betinho e Maria José 
Jaime [diretora do Instituto de Estudos Socioeconômicos – Inesc, falecida em 
2007], que acabou se tornando a responsável pela coordenação logística da Ação 
da Cidadania e pela direção do escritório central da Ação em Brasília, elaboraram 
a lista dos membros do primeiro Consea. Consultaram as entidades e os movi-
mentos, mas o resultado final foi muito próximo daquele que elaboraram”. 

Denise Paiva, então assessora de assuntos sociais da Presidência da Repú-
blica, revela o lado governamental dessa etapa inicial: “Na criação do Consea, 
duas novidades geraram inicialmente uma batalha jurídica na Casa Civil, que 
teve que ser arbitrada diretamente pelo presidente Itamar. A primeira foi o fato 
de os representantes da sociedade civil no Consea serem indicados numa lista 
encaminhada pelo Movimento pela Ética na Política, a partir de critérios que 
nós do governo desconhecíamos, mas respeitávamos incondicionalmente. A 
outra novidade é que a representação dos cidadãos era majoritariamente da 
sociedade civil”. Para Denise, essas novidades contribuíram para a efetividade 
do Consea: “Os conselheiros se sentiam com autonomia e independência, enfim, 
legitimidade na representação. Eles tinham respaldo não só das entidades que 
integravam, mas puderam superar os interesses corporativos, específicos, para 

1 Os nomes das pessoas 
que compuseram o Consea 
estão disponíveis em: 
<www.coepbrasil.org.br/
cidadaniaemrede>.
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defesa dos interesses gerais da sociedade e, também, da nação brasileira. Não 
raro foram os momentos que a representação civil defendeu e ajudou a forta-
lecer o papel do Estado nas políticas públicas de combate à fome, tal como a 
descentralização da merenda escolar, a distribuição de cestas básicas, a reforma 
agrária, só como exemplo. Outro aspecto é que, sendo a sociedade civil majo-
ritária, ao superar o critério da paridade, superou-se, concomitantemente, o 
padrão de conflito, de disputa, de voto, pelo padrão da busca do consenso. Às 
vezes, conselheiros do governo defenderam posições vindas da sociedade, e os 
da sociedade sustentaram as posições do governo. Foi um tempo onde belas e 
profícuas lições ficaram na superação da histórica dicotomia Estado e sociedade, 
vigorando a ética da autenticidade”.

Visões complementares

Com um modelo de articulação inédito e com atribuições nada modestas, o 
Consea é considerado um marco não apenas no combate à fome, mas também 
na participação cidadã. A predisposição do presidente Itamar Franco para que 
seu governo estivesse em sintonia com as forças políticas que mobilizavam a 
sociedade naquele momento fez que diferentes iniciativas pudessem ser articula-
das para o combate à fome. Assim, sua origem está vinculada tanto ao Plano de 
Combate à Fome e à Miséria do governo federal como a uma proposta elaborada 
pelo governo paralelo do Partido dos Trabalhadores (PT), ambos amplamente 
reforçados pelo Movimento pela Ética na Política.

Ivônio Barros, que também já foi do Ibase, relata: “A fragilidade política do 
governo que se instaurou acabou se transformando em sua força. A busca de novas 
alianças fez que o presidente Itamar aceitasse a sugestão de uma política de combate 
à fome que o então presidente do PT, Luiz Inácio Lula da Silva, encaminhou-lhe 
e também a indicação do Herbert de Souza, o Betinho, como um nome capaz 
de coordenar essa luta”. Embora totalmente envolvido com o tema, Betinho 
não vislumbrava uma participação oficial no governo. Na opinião de Ivônio, 
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“esse detalhe foi um marco fundamental”. Para ele, Betinho acabou sendo um 
grande estrategista por articular um movimento social com uma proposta de 
envolvimento do Estado. “O Consea nasceu de fato nessa conjunção”, garante.

Nathalie Beghin apresenta sua visão: “O governo paralelo, uma iniciativa de 
lideranças do PT, divulgou uma proposta de uma Política de Segurança Alimentar 
e Nutricional. Tal proposta foi entregue, junto com representantes da Ação da 
Cidadania, ao recém-empossado Itamar Franco. O presidente assumiu o cargo com 
a clara compreensão de que a estabilidade política e social necessitava que fossem 
incorporadas essas demandas nas políticas públicas. Para tanto, adotou a bandeira 
do combate à fome e promoveu um ambiente propício à instauração de uma expe-
riência de participação que se articulou em torno de diferentes instrumentos: o 
Mapa da Fome (março de 1993); o Plano de Combate à Fome e à Miséria (abril 
de 1993); o Conselho Nacional de Segurança Alimentar – Consea (abril de 1993); 
e a I Conferência Nacional de Segurança Alimentar – I CNSA (julho de 1994)”. 

Denise Paiva teve um papel estratégico nesse momento. Com Anna Peliano, 
Betinho e d. Mauro Morelli, foi autora do Plano de Combate à Fome e à Miséria: 
“Desde antes da instalação oficial do conselho em 13 de maio de 1993 até último 
dia do governo Itamar, tive, por força do cargo e determinação do presidente, o 
papel de assegurar o cumprimento da prioridade social do seu governo que foi 
o combate à fome. Portanto, coube-me participar e ajudar no fortalecimento 
contínuo do Consea e de todas as construções gestadas por iniciativa ou em 
sinergia com esse conselho oriundas do governo ou da sociedade”. No relato de 
Denise, foi o atual presidente Lula que entregou a Itamar Franco o documento 
do governo paralelo: “Esse documento, entregue ao presidente Itamar pelo Lula 
em janeiro de 1993, continha a sugestão da criação do Consea”. 

Na opinião de André Spitz, dois movimentos simultâneos foram responsá-
veis pela instauração do Consea. “Betinho foi ao presidente Itamar e apresen-
tou a proposta de criação do Consea que havia sido elaborada pelo Instituto da 
Cidadania e coordenada pelo Lula. Betinho disse ao Itamar que essa era uma 
iniciativa com apoio do Movimento pela Ética na Política. O presidente Itamar 
topou e propôs que Betinho fosse o presidente do Consea, mas ele recusou por 
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questões de saúde. Betinho, então, indicou d. Mauro Morelli, que na época era 
uma das pessoas mais próximas a ele. Mas houve também um encontro do 
Lula com o Itamar para sugerir a criação do Consea. Foram dois movimentos 
conectados, mas feitos de forma independente.” 

Assim como na Ação da Cidadania, André também ressalta que vários ele-
mentos foram decisivos para que o Consea fosse instalado naquele momento: 
“O presidente Itamar era uma pessoa bastante aberta a contribuições. Betinho e 
d. Mauro tinham o respaldo da sociedade civil. E Anna Peliano e Denise Paiva 
eram capazes de dar todo o apoio técnico necessário”. 

Plínio de Arruda Sampaio, um dos fundadores do Partido dos Trabalhadores 
e ex-deputado federal constituinte pelo Estado de São Paulo, tem também a 
lembrança de dois movimentos: “Instalado o governo Itamar, o presidente foi 
procurado por Lula que lhe entregou um plano de alimentação popular preparado 
pelo José Gomes da Silva. Em seguida, Itamar chamou Betinho para organizar o 
Consea. Isso possibilitou ampliar as atividades que estavam em marcha”.

Renato Maluf, um dos pesquisadores mais experientes no tema da segurança 
alimentar, participou da elaboração do documento em questão. “Tenho um 
envolvimento técnico político com o sistema desde 1985, quando se reuniu o que 
considero o primeiro grupo do Brasil 
que se debruçou sobre uma proposta 
de uma política de segurança alimen-
tar. Participei de iniciativas nas bases 
das prefeituras desde o fim dos anos 80 
na incorporação da questão alimentar e 
da segurança alimentar nos seus pro-
gramas. Depois, participei da elaboração do documento do governo paralelo de 
segurança alimentar entregue ao presidente Itamar Franco.” Embora não tenha 
sido conselheiro do Consea, Renato participou de momentos anteriores signi-
ficativos: “Participei da audiência do Lula  com o Itamar franco, do primeiro 
contato com Betinho. Participei como palestrante da I CNSA, além de ter 
ajudado na sua organização e, depois, na sistematização”. 

Segundo André Spitz, do COEP, vários 
elementos foram decisivos para que o 
Consea fosse instalado naquele momento
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Mudanças nos paradigmas

Flavio Valente, que foi assessor de d. Mauro Morelli, relata um momento sin-
gular: “Nunca me esqueço que a primeira sala ocupada pela presidência do 
Consea, no Palácio do Planalto, foi a sala que antes era ocupada pelo SNI 
[Serviço Nacional de Informação]. D. Mauro me disse, então, quando visita-

Contribuição do Ipea

Citada em vários depoimentos sobre a operaciona-
lização do Consea, Anna Peliano explica como 
ocorreu sua participação: “Oficialmente, não havia 
uma instância governamental específica para acom-
panhar e articular os trâmites do Consea nos minis-
térios. Como eu participava como conselheira e era 
diretora do Ipea, acabei mobilizando a minha equi-
pe e assumimos informalmente a secretaria executi-
va do Consea. Em todas as reuniões, apresentáva-
mos um balanço do andamento das ações do 
governo e participávamos dos debates de aprimora-
mento das políticas públicas relacionadas ao tema 
da segurança alimentar e nutricional. Nunca foi ins-
talada oficialmente essa secretaria executiva, mas 
sim uma assessoria técnica a cargo do Ipea”. 

As dificuldades para lidar com algo tão inovador 
não foram poucas. “A maior dificuldade era coorde-
nar todas as iniciativas de todos os ministérios con-

forme previsto no Plano Nacional de Combate à 
Fome. Assim, o Consea definiu seis programas 
prioritários que eram mais direcionados ao combate 
à fome: alimentação e nutrição infantil; merenda 
escolar; alimentação do trabalhador; distribuição 
emergencial de alimentos; reforma agrária; e gera-
ção de emprego e renda. Alguns técnicos da direto-
ria social − como Anna Lucia Lobato, Carlos Al-
berto Ramos, Enid Rocha, Guilherme Delgado, 
Nathalie Beghin e Ronaldo Coutinho Garcia − se 
envolveram quase que exclusivamente no acompa-
nhamento de cada uma dessas áreas de atuação”, 
relembra a coordenadora do Ipea.

Segundo Anna, ela e sua equipe acompanhavam 
os programas, propunham melhorias e escreviam 
relatórios sobre a execução das iniciativas. “Foram 
dois anos de intensa participação do Ipea nessa as-
sessoria técnica ao Consea”, afirma.
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Nathalie Beghin também recorda o envolvi-
mento do Ipea com o Consea: “Tive o privilégio de 
participar tanto do Consea como da Ação da Cida-
dania. No Conselho, fazia parte da equipe do Ipea, 
coordenada por Anna Peliano, então diretora da 
área social do instituto, que auxiliou a Presidência 
da República, primeiramente, a estruturar e instalar 
o Consea e, depois de sua criação, a assessorá-lo”. 
Apesar do entusiasmo, Nathalie também diz que 
dificuldades foram encontradas: “No fim de 1994, 
nossa equipe no Ipea realizou uma avaliação dessa 
experiência. Segundo nossa reflexão, os principais 
entraves encontrados ao exercício dessa parceria di-
ziam respeito: à ambigüidade e indefinição de papel 
do Consea; à precária organização da sua forma de 
funcionamento; à indefinição das atribuições dos 
parceiros; à concentração dos esforços em ativida-
des ‘compensatórias’: não se utilizaram a mobiliza-
ção da sociedade civil e a influência do Consea na 

ação governamental, para a formulação de políticas 
públicas que gerassem mudanças estruturais que 
permitissem reduzir a necessidade de políticas com-
pensatórias; e, por fim, à ausência de um projeto 
político por parte das organizações da sociedade civil 
que desse sustentabilidade à proposta”.

Apesar dessas considerações e de ter durado 
apenas os dois anos do mandato de Itamar Franco, 
para Nathalie os avanços do Consea foram signifi-
cativos. Segundo ela, possibilitaram a politização do 
problema da fome; a mobilização da sociedade civil, 
que encontrou poucos antecedentes na história re-
cente; a ampliação da participação cidadã na formu-
lação e no controle das políticas públicas; a criação 
de um espaço inédito para discutir a exclusão social; 
e a consolidação da “versão brasileira” da segurança 
alimentar, que passou a incorporar, de forma inédita 
no mundo, a dimensão nutricional.

mos a sala pela primeira vez: ‘Somente o xixi de meninos e de meninas na rua 
pode limpar a sujeira desta sala’”.  

Para a assistente social Denise Paiva, que, antes de assessorar Itamar Fran-
co, havia sido funcionária de carreira da Prefeitura de São Paulo, instâncias e 
políticas como Consea, Ação da Cidadania, COEP, Política de Reforma Agrá-
ria e Lei Orgânica da Assistência Social “mudaram o paradigma da política 
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social brasileira incorporando-lhe a noção de direito e cidadania no seu mais 
amplo sentido”.  

Diretor adjunto de política social do Ipea em 1993, Ronaldo Coutinho 
Garcia dá a idéia do que foi a criação do Consea: “Com o movimento desen-
cadeado pela Ação da Cidadania, o Consea ajudou a inscrever o combate à 
fome e à miséria na agenda das políticas governamentais e dos atores sociais 
comprometidos com um Brasil mais justo e solidário”. Guilherme Delgado, 
também do Ipea, complementa: “O Consea foi uma forma visível da reação da 
sociedade contra o projeto ultraconservador e neoliberal do governo Collor. A 

experiência daquele Consea não se repetiu. 
Um conselho que tinha o Betinho no campo 
da sociedade, os representantes do PT, do 
movimento sindical, das igrejas. Tinha uma 
parte do governo que era mais civil que gover-
namental, tinha tensões entre governo e so-
ciedade civil. Aquilo tudo era administrado 
de forma meio improvisada. Tinha o lado 
bom e o lado ruim. O lado bom é que não 

visava a algo convencional, fossilizado, formalizado. O lado ruim é que isso não 
produzia aquelas ações maciças, coletivas, de política pública que as pessoas, muitas 
vezes, esperam ou desejam. Mas, por outro lado, as ações políticas da política 
social nesse período estavam ocorrendo na direção que o Consea perseguia, na 
ação de governo, na política educacional, na política previdenciária, na política 
assistencial. O governo Itamar foi muito positivo no sentido de reconhecimento 
e implementação de direitos sociais”. 

Ainda segundo Delgado, o Consea conseguiu principalmente fazer uma ligação 
com outras ações no centro da política social que o governo Itamar vinha desenvol-
vendo. Como exemplos, ele cita “a questão da merenda escolar, que havia sido for-
temente cortada no governo Collor, e as ações emergenciais de combate à fome no 
Nordeste, que se tornaram prioritárias na seca de 1993–1994. O Consea também 
entrou nas avaliações dos programas de alimentação e nutrição, o programa de 

Para Ronaldo Coutinho Garcia,  
o Consea ajudou a inscrever o 

combate à fome na agenda das 
políticas governamentais
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alimentação ao trabalhador etc. Foram muitas ações que, na conjuntura, tinham 
peso e relação direta ou indireta com a campanha de combate à fome. Foi mais um 
palco, no bom sentido, de expressão de demandas e de ações e convergência, numa 
época em que havia ocorrido certa desmobilização dos movimentos sociais”. 

Na mesma linha de raciocínio, Denise Paiva ressalta: “É preciso pontuar, por 
fim, que o governo Itamar implementou a ordem social prevista na Constituição 
de 1988, assegurando suas leis complementares e ordinárias, viabilizando, assim, 
políticas públicas no âmbito da saúde, assistência social, reforma agrária e previ-
dência”. Ela ressalta: “Sob a égide e a mística do Consea, representação-síntese, 
criou-se, no país, tal clima de concórdia, sentimento de solidariedade, união 
nacional e credibilidade que deu as condições subjetivas para o lançamento de 
mais um plano econômico. Por meio de mecanismos da democracia participa-
tiva, houve melhores condições de governabilidade que se traduziram em avan-
ços políticos, sociais e econômicos”. 

Tânia Bacelar, que foi conselheira do primeiro Consea e integrante da Superin-
tendência de Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), extinta em maio de 2001, 
afirma que o principal avanço, naquele momento, foi a politização da questão da 
miséria, um tabu para a sociedade brasileira. “Josué de Castro havia tentado, mas 
a repercussão dessa vez foi maior. Tratar o tema no coração do governo federal foi 
um grande avanço”, explica. Para Tânia, as dificuldades tinham a ver com a pro-
posta de articulação inovadora: “Especialmente por colocar agentes do gover-
no sob a coordenação de um fórum que não era só de governo, presidido, aliás, 
por alguém estranho aos quadros da burocracia ou da cena político-partidária 
e egresso da sociedade”, diz referindo-se a d. Mauro Morelli. Sobre isso, Tânia 
acrescenta: “Chamava a atenção a desenvoltura do d. Mauro para navegar em 
ambientes que lhe eram estranhos. Coordenar personalidades convidadas dire-
tamente pelo presidente da República e conseguir tirar encaminhamentos con-
cretos era um desafio grande. Ele se saía bem. Nosso papel, especialmente de 
alguns conselheiros mais experientes, era apoiá-lo”. 

Ivônio complementa: “O Consea unia certo espírito informal de movimento 
social com as formalidades do poder. Denise Paiva, a assessora do Itamar Franco, 
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ajudava muito nesse processo de informalidade e mobilização dos órgãos gover-
namentais, sempre em nome do presidente. Anna Peliano trazia a dignidade e a 
seriedade da pesquisa e dos números. Betinho era um grande agitador e d. Mauro 
Morelli trazia a serenidade. Artistas e técnicos se juntavam, alguns políticos 
apoiavam, e as empresas públicas eram, pela primeira vez, chamadas a contribuir 
em um movimento cidadão. Algo diferente acontecia”. André Spitz segue a mes-
ma linha: “Havia grupos de trabalho no Consea coordenados por ex-exilados, 
como o Plínio de Arruda Sampaio, que chefiavam operações de entrega de ali-
mentos e que tinham militares sob sua ordem direta. Era um tempo de mudança 
de ordem que nos surpreendia e, ao mesmo tempo, nos deixava esperançosos”. 
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D. Mauro Morelli é uma figura histórica na luta contra a fome e a pobreza no 
país. Na década de 1980, foi bispo de Duque de Caxias, município da Baixada 
Fluminense, Região Metropolitana do Rio de Janeiro, e liderou várias ações con-
tra o descaso com crianças e adolescentes. “Essa coisa de dizer que criança que 
morre vai virar anjinho é um absurdo”, ressalta. 

Também participou de lutas pela reforma agrária e teve uma atuação de 
destaque no Movimento pela Ética na Política, que levou ao impeachment de 
Fernando Collor de Mello. “O Movimento pela Ética aproveitou o momento 
para dizer que a maior corrupção do Brasil, na verdade, era o modelo de desen-
volvimento que concentra renda. O absurdo era ser um grande produtor de 
alimentos e ter milhões de pessoas passando fome”, acredita.

Nesta entrevista, d. Mauro fala de outra experiência igualmente importante na 
sua trajetória como defensor dos direitos humanos. Ele foi o primeiro presidente 
do Consea, ainda em sua edição de 1993. “O Consea foi uma evolução fabulosa, 
e muitas coisas que estão presentes hoje, como a descentralização da merenda 
escolar, nasceram naquele momento que durou pouco mais de um ano”, avalia.

Entrevista especial
Dom Mauro Morelli
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Conte-nos sobre o início de seu envol-
vimento com o Consea.

Dom Mauro Morelli – Logo depois do 
impeachment, eu estava num período mais 
recluso. Estava na minha casa quando o Be-
tinho me telefonou e disse: “D. Mauro, nós, 
do Movimento pela Ética na Política, es-
tamos reunidos aqui em Brasília. O senhor 
tem que vir para cá porque estamos fechando 
um acordo com o Itamar [Franco, então pre-
sidente da República] e eu não tenho condi-
ção física de circular semanalmente tanto 
por Brasília como pelo Brasil”. Então, con-
vocado pelo Betinho, lá fui eu para Brasília. 

E o que o levou a aceitar a presidência 
do Consea?

Dom Mauro Morelli – Betinho insistia 
que eu deveria assumir o Consea, mas, antes 
da minha resposta, o Itamar me disse: “Aqui, 
o regime é presidencialista. Se o senhor for 
secretário, a linguagem é de segundo escalão 
e não vai funcionar. O senhor tem que ser 
presidente do conselho”. Ele me honrou com 
essa confiança e me nomeou presidente do 
Consea, mas eu era tratado protocolarmente 
como ministro. Eu não estava subordinado 
a nenhum ministro e havia um acordo de 
que um pedido meu de audiência seria agen-
dado em, no máximo, 24 horas. Foi um 
privilégio viver algo tão original. Na mi-

nha compreensão, ali nós atingimos um 
estágio avançado da democracia, em que 
não apenas se elege um governante, mas se 
discutem ações de governo, formulam-se 
políticas públicas e acompanha-se essa con-
cretização. Não se trata apenas de delegar a 
um constituinte, mas de acompanhar e in-
fluir nas decisões tomadas. 

Quais foram as principais dificuldades 
na presidência do Consea?

Dom Mauro Morelli – Eu gastava muito 
do meu tempo com três coisas: desfazer 
intrigas, tentar convencer os que tinham o 
poder na mão de que esse caminho preci-
sava ser percorrido e, por último, tentar 
viabilizar as propostas do Consea. Para 
não dar margem a essas intrigas, cheguei a 
fazer um acordo com o Itamar. Eu disse: 
“Presidente, eu não recebo recado de nin-
guém em seu nome, com exceção de um 
ministro que combinamos. Se o senhor 
não quiser, não puder falar comigo direta-
mente, peça ao ministro. Ninguém mais”. 
Além das intrigas, outras dificuldades 
eram a burocracia, a mediocridade e os ci-
úmes. Gasta-se muita energia nisso. 

Tínhamos uma equipe enxuta, embora 
eu reconheça que o presidente nos deu am-
pla possibilidade de locomoção pelo país. 
Outra maneira de conseguir realizar coisas 
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era o acesso às empresas e aos bancos que 
podiam apoiar eventos ou ações emergen-
ciais. Lembro, inclusive, que foi assim que 
conseguimos formar uma rede de solida-
riedade às vítimas da seca no Nordeste. O 
próprio governo realizou, com toda a crítica 
que se possa fazer, uma ação emergencial 
no Nordeste na época da seca. 

Manter ministros participando das reu-
niões do Consea não era fácil, à exceção de 
dois ou três que eram muito fiéis. Mesmo 
com todo o apoio recebido diretamente da 
Presidência da República, era como se me-
tade dos ministros gerasse miséria e fome, 
e a outra metade tentasse consertar. É algo 
esquizofrênico mesmo. O Estado brasileiro 
é – aprendi isso na Constituinte – consti-
tuído para garantir cidadania a uma elite. 
Apenas 25% ou 30% são contemplados. A 
lei, o orçamento e a estrutura são para ga-
rantir os direitos apenas a essa faixa da po-
pulação. O resto é resto. Aqui, a elite sempre 
foi acoplada ao poder e criou um Estado 
do qual se serve até hoje. 

O que mais destacaria nessa experiên-
cia do Consea?

Dom Mauro Morelli – A generosidade do 
povo diante de tudo o que aconteceu. As 
iniciativas, a vontade de apontar caminhos. 
Foi um momento de reconciliação do povo 

brasileiro. Ninguém estava preocupado ape-
nas com uma ideologia. Qualquer ser huma-
no, por mais rico que seja, não resolve o seu 
problema de alimentação sozinho. Não há 
nenhum rico que possa comprar o planeta 
Terra. Se a cadeia alimentar for desfeita, 
todos morrem. O rico pode construir uma 
redoma de vidro, com água e alimentos ex-
celentes, e passar a vida prisioneiro da sua 
riqueza. Mas isso não é viver. Todo ser hu-
mano, pobre ou rico, mulher ou homem, 
criança ou idoso, precisa da alimentação 
para viver. Estamos ligados à nossa mãe 
pelo seio, pelo cordão umbilical por onde 
passa oxigenação, por onde passa tudo. 
Precisamos de ternura, do leite da mãe, do 
arroz e do feijão. É um processo perma-
nente. Costumo dizer que o Consea é di-
ferente de outros conselhos porque nele 
todo mundo está de acordo no básico: se 
eu não comer e não beber, eu morro. É um 
direito e uma necessidade de todos. 

E como o Consea terminou?

Dom Mauro Morelli – Infelizmente, per-
cebi, com a eleição de Fernando Henrique 
Cardoso, que as forças da República não 
levariam à frente aquilo que estávamos 
trabalhando. Havia uma tensão no gover-
no, e encaminhamentos que o próprio 
presidente Itamar determinava acabavam 
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não acontecendo. Ainda antes da posse 
do novo governo, tive uma audiência com 
o Fernando Henrique, com seu vice, Marco 
Maciel, e alguns parlamentares da compo-
sição do governo. Expliquei que o Consea 
era fruto de um acordo entre o presidente 
da República e o Movimento pela Ética 
na Política. Caberia ao novo presidente 
renovar ou não e aguardaríamos uma deci-
são. Não entregamos uma demissão coletiva 
porque o nosso mandato tinha duas bases 
de sustentação: a Presidência e o Movimen-
to pela Ética. Fernando Henrique, então, 
pediu que continuássemos o trabalho e 
disse que, após a posse, nos chamaria. Mas 
nunca chamou. Por decreto, ele acabou 
com tudo o que estávamos trabalhando. 
Foi assim que se desfez o Consea.  

Até onde vai o papel da assistência so-
cial no combate à fome?

Dom Mauro Morelli – Não tenho nada 
contra assistência social. Pelo contrário, 
acho que é necessária e tem seu lugar. O 
Brasil tem uma lei de assistência social 
excelente, uma conquista. O problema não 
é a aplicação da assistência social. Por exem-
plo, uma pessoa desempregada também 
tem direito a comer. Então, são necessá-
rias medidas assistenciais. O erro é tratar 
como assistência social o que é um direito. 

O Bolsa Família é uma medida de assis-
tência social e está dentro do Ministério 
de Assistência Social. Essa é uma medida 
que tem seu valor, seu tempo de aplicação. 
Mas o que queremos são políticas públicas 
que assegurem acesso à habitação, à edu-
cação etc. Políticas que assegurem que as 
pessoas tenham casa e que essa casa tenha 
privacidade e salubridade. 

Para garantir os direitos da alimenta-
ção e nutrição, é preciso orquestrar as ações 
da família, da sociedade com todas as suas 
instituições e dos governos em todos os 
níveis. Isso é fundamental. Quer dizer, uma 
organização que trabalha pelo direito à ali-
mentação e nutrição e não aceita dialogar 
com o governo não conseguirá nada. Sem 
governo, não se faz nada. E o que nós 
queremos não é caridade. Para nós, é uma 
questão social de raiz econômica e deci-
são política. A fome não pode ser tratada 
como caridade. Não é questão de assis-
tência social. 

  
E qual foi seu envolvimento na criação 
do Consea/MG?

Dom Mauro Morelli – Eu estava um 
pouco afastado, mas a coordenação do en-
tão recém-criado Fórum Brasileiro de Se-
gurança Alimentar e Nutricional (FBSAN) 
se reuniu no Rio de Janeiro e me fez ver 
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que estava em curso uma articulação. As-
sim, decidimos dialogar com os governa-
dores que haviam sido eleitos em 1998 e 
que tinham um discurso crítico à condu-
ção econômica do país, entre eles Mário 
Covas, do PSDB. Então, escrevi uma carta 
de três páginas a esses governadores. Acho 
que eram uns nove, entre eles: Itamar, 
Anthony Garotinho, Ronaldo Lessa, Olívio 
Dutra, Zeca do PT e  Jorge Viana. Acom-
panhado do Chico Menezes, do Instituto 
Brasileiro de Análises Sociais e Econô-
micas (Ibase) e do FBSAN, visitei os go-
vernadores e propus retomar o caminho da 
parceria entre governo e povo, retomar o 
Consea, mas em âmbito estadual. Mário 
Covas queria isso, mas, por conta da sua 
saúde frágil naquele momento, não con-
seguimos levar adiante a idéia. O Olívio 
Dutra, no Rio Grande do Sul, iniciou um 
movimento para criar o Consea, mas não 
vingou. No Ceará, disseram que seria mui-
to difícil acertar com a governadora, mas 
ela me recebeu já com a mensagem de 
criação do Consea a ser encaminhada à 
Assembléia Legislativa e já está aprovado.

Conversei com o Garotinho, governa-
dor do Rio de Janeiro na época, mas na 
verdade só foram criados os Conseas de 
Minas Gerais, Mato Grosso do Sul e Ala-
goas. E foi só em Minas Gerais que o le-

gado do Consea e da Ação da Cidadania 
rendeu. Além do Consea/MG, também 
foi criado o Fórum Mineiro de Segurança 
Alimentar e Nutricional.

E quais têm sido os resultados do Con-
sea/MG?

Dom Mauro Morelli – Mesmo não sendo 
bispo em Minas, fui convidado pelo então 
governador Itamar Franco a aceitar a pre-
sidência desse Consea estadual. Estou há 
nove anos em Minas e posso afirmar que 
existe a consciência de que se chegou a um 
estágio a que nenhum outro estado brasi-
leiro chegou. Foi em Minas que surgiu a 
primeira Lei de Segurança Alimentar.

Sigo como presidente do Consea/MG, 
mesmo com as mudanças políticas no go-
verno estadual. O Consea/MG tem orça-
mento e eu tenho uma equipe com seis 
técnicos e outras pessoas. Temos também 
toda uma estrutura de funcionamento: es-
tamos com 25 comissões no estado, temos 
uma coordenadoria no gabinete do gover-
nador, uma secretaria executiva. Temos fun-
damentos e exigibilidade. 

Como o senhor avalia os demais Con-
seas estaduais?

Dom Mauro Morelli – Muitas coisas fo-
ram criadas, muitos conselhos, mas sem 
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condições. Dificilmente haverá no Brasil o 
que conquistamos em Minas. Não foi con-
cessão alguma. Sempre digo que o povo 
conquista as coisas. O governador não é 
nem bom nem ruim. É governador. Ele 
administra. O prefeito é a mesma coisa. 
Tenho essa compreensão. Acho que hoje 
alguns dizem: “Vamos criar conselhos”. 
Acho que não. Criar um conselho agora 
não vai sanar bem o problema. 

 
Como vê o Brasil diante da crise de ali-
mentos no mundo?

Dom Mauro Morelli – O Brasil é um país 
que tem muita capacidade de produzir bas-
tante alimento, mas não é para balança co-
mercial. Na minha visão, enquanto alimento 
for commodity ou mercadoria, vamos ter 
fome no planeta e degradação ambiental. 

Estive em Cuba há algum tempo, em 
uma reunião mundial sobre a questão da 
alimentação, e fiquei impressionado. É o 
único país das Américas, além do Canadá, 
que tem uma política de nutrição, nem os 
Estados Unidos chegam perto de Cuba nos 
índices de nutrição do povo. Vi crianças 
com a pele revelando saúde, brilho nos 
olhos, e ouvi perguntas inteligentes. É dis-
so que o Brasil precisa. Precisamos de um 
símbolo, uma menina, um menino brasi-
leiro, aos 7 anos com tal estatura, saúde, 

vigor e perguntas inteligentes. Se a crian-
ça não se desenvolve corretamente, seus 
neurônios ficam bloqueados. O que ela 
vai fazer na escola? 

Como vê atualmente a questão da segu-
rança alimentar no Brasil?

Dom Mauro Morelli – O quadro nutri-
cional do Brasil era tão ruim, tão escanda-
loso, mas melhorou muito. Ainda assim, 
continua péssimo. Temos que ter essa von-
tade de transformação do país. Josué de 
Castro foi um profeta insuperável. Nin-
guém como ele, que era médico e geógrafo 
e um ser humano muito político, fez tão 
bem uma denúncia para a humanidade. 
Ele apontou qual o problema, sua gênese, 
e também apontou os caminhos de supe-
ração. Josué de Castro impressionou o 
mundo, Betinho tem seu lugar na histó-
ria, ele tocou as pessoas. O Lula, inde-
pendentemente de seu governo, tem o 
mérito de ter recolocado, na agenda polí-
tica nacional e internacional, a fome como 
uma questão fundamental para a huma-
nidade. Lula é um homem que tem fome 
e sede de justiça. Ele não é o melhor, mas 
é um homem que viveu a injustiça e sentiu 
a violência da migração. 

Uma sociedade democrática é uma so-
ciedade comprometida com as diferenças. 
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Ela se organiza em função disso e ela 
amanhece todo dia, determinada a não 
aceitar as desigualdades. É uma socieda-
de que combate estrutural, política e dia-
riamente a injustiça social. Essa era a 
grande questão do Movimento pela Ética 
na Política e que continua tão atual: orga-
nizar uma sociedade que tenha valores 
preciosos, uma sociedade que não exclui, 
que preserva as fontes de vida, que valoriza 

as diferenças. Aliás, muitas pessoas se con-
fundem, mas a diferença é uma benção. A 
desigualdade é que é horrível. Creio que 
nós ainda não tivemos no Brasil a ousa-
dia, a coragem, a força política de agir 
como uma sociedade democrática deveria 
agir. Tivemos condição de dar um passo 
corajoso, mas ainda temos um longo ca-
minho pela frente. 
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COEP

Em maio de 1993, um encontro no Fórum de Ciência e Cultura da Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), na Urca, no Rio de Janeiro, reuniu diri-
gentes de organizações estatais para discutir o papel dessas empresas no combate à 
fome e à miséria. A iniciativa partiu do sociólogo Betinho, de Luiz Pinguelli, 
professor da Coppe/UFRJ e então presidente do Fórum, e de André Spitz, 
engenheiro de Furnas. Foi o primeiro passo para a criação do Comitê de Enti-
dades Públicas no Combate à Fome e pela Vida, na época o nome do COEP.  

Nessa primeira reunião, ainda segundo Spitz, Betinho fez uma fala belís-
sima sobre os dados do Mapa da Fome e sobre a mobilização da sociedade 
civil no combate à fome. “Ao final, ele fez um desafio e disse algo como: nós da 

sociedade civil já estamos organizados e 
gostaríamos que as empresas também se 
engajassem nisso. O presidente de Furnas 
naquela época, Marcelo Siqueira, era muito 
ligado ao presidente Itamar. Ele foi para a 
reunião ciente de que nosso propósito era 
sair dessa reunião com um grupo de em-
presas estatais atuante na Ação da Cidada-
nia. Seu papel foi fundamental para dar 

continuidade a nossa proposta. Logo depois da fala do Betinho, Marcelo Si-
queira propôs a criação de um comitê das estatais e convidou Betinho para ser 
o coordenador. Betinho aceitou, mas colocou como condição que eu fosse o 
secretário executivo.” 

“O envolvimento das empresas estatais surgiu muito pela iniciativa do André 
Spitz. Fizemos a reunião procurando envolver o governo Itamar nesse debate. 
Foi impressionante o número de presidentes de estatais e órgãos de governos 
que compareceram”, relembra Pinguelli. O professor da UFRJ complementa: 
“Acabei me afastando do dia-a-dia, mas mantenho um vínculo. Na Coppe, 
temos a sede COEP”. 

Um encontro no Fórum de Ciência 
e Cultura da UFRJ reuniu dirigentes 

de organizações estatais para 
discutir o combate à fome
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Mas as condições que propiciaram a realização dessa reunião foram estabele-
cidas bem antes e são reveladas também por André Spitz: “Eu já estava envolvido 
com a Ação da Cidadania e fui conversar com o Pinguelli sobre a possibilidade de 
juntar a mobilização que tínhamos no âmbito do Fórum de Ciência e Cultura 
com a discussão sobre a Ação da Cidadania. O eixo seria o papel público das 
organizações estatais, o tema que já discutíamos desde a Constituinte. A Ação 
da Cidadania seria uma grande oportunidade para fortalecer esse debate. Então, 
eu e Pinguelli fomos à casa de Betinho e levamos a idéia de organizar as estatais, 
com as quais já tínhamos o diálogo no Fórum de Ciência e Cultura, para que 
desenvolvessem iniciativas de combate à fome e à miséria. Depois, fiquei res-
ponsável por redigir uma carta que seria assinada por Betinho e Pinguelli e 
enviada aos presidentes das estatais recém-empossados pelo presidente Itamar 
Franco para uma reunião no Fórum de Ciência e Cultura”. 

A oportunidade de estabelecer essa parceria entre o Fórum de Ciência e 
Cultura e a Ação da Cidadania não foi um mero acaso. Segundo André, nesse 
período, o setor de energia vivia uma enorme crise. “Com o professor Pinguelli 
à frente do Fórum de Ciência e Cultura da UFRJ, havia um grupo que dialo-
gava sobre essa crise e que reunia pessoas de universidades, empresas e da socie-
dade civil em geral. Tínhamos uma rotina de encontros com empresas de energia 
do setor elétrico e também do setor petrolífero. O modelo energético brasileiro 
entrou em crise e muitas empresas não cobriam nem suas despesas de funcio-
namento. Esse espaço do Fórum sempre foi muito importante para o diálogo 
entre atores tão diversos”, afirma. 

Segundo Luiz Pinguelli, esse momento só foi possível porque já havia uma 
relação entre ele, Betinho e André Spitz: “A origem de tudo isso está na resis-
tência à ditadura militar e nos primeiros passos da redemocratização do país. 
Está também em momentos como o Movimento pela Ética na Política e a 
Campanha contra a Fome”. André complementa: “Em meados da década de 
80, eu e Pinguelli freqüentávamos reuniões de conjuntura no Ibase, recém-
criado por Betinho, Carlos Afonso e Marcos Arruda, após voltarem do exílio”. 
Com o fim do regime militar, a discussão sobre o papel do Estado fazia parte da 
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agenda pública, e o debate estatização versus privatização era dos mais comuns: 
“Começamos, então, uma proposta de terceira via: o conceito de empresa pública 
em vez de empresa estatal. Iniciamos um debate no Ibase voltado à Constituinte 
e fizemos diversas propostas de emenda à Constituição sobre como transformar 
as entidades estatais em entidades públicas. O deputado Miro Teixeira enca-
minhou muitas de nossas propostas como emendas durante a Constituinte de 
1988”, explica André. 

D. Mauro Morelli, assim como Betinho, Pinguelli e André, teve forte parti-
cipação nesse início do COEP e, até hoje, continua como membro de seu con-
selho deliberativo. Para ele, a criação do COEP precisa ser vista dentro de um 
contexto histórico: “Vivemos, em 1993 e 1994, um momento decisivo na história 
da democracia do país. Assim como a ditadura militar teve uma linha divisória 
em 1968, toda a luta pela democracia viveu um momento sério, generoso, incrível 
nesses anos da década de 90. Nesse movimento, surgiu o COEP, numa reunião 
de presidentes de empresas públicas dentro de uma universidade”.

Chamado ético 

Paulo Buss, na época vice-presidente da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), 
uma das entidades que participam do COEP desde o início, relembra: “Acom-
panhei o então presidente da Fiocruz, Carlos Morel, à reunião do Fórum de 
Ciência e Cultura. Lá, um grande contingente de megaempresas públicas, como 
a Petrobras e outras gigantes, e outras não tão megas assim, como a Fiocruz, não 
resistiram à potência do discurso de Betinho contra a fome e pelo enfrenta-
mento da pobreza. Aderi na hora e me propus a representar a Fiocruz, o que 
foi imediatamente aceito por Morel e pelos demais dirigentes da instituição. 
Assim, acabei na composição do COEP Nacional.

Para Murilo Flores, presidente da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa) na década de 1990, que também participou da mesma reunião, o 
país vivia um momento de intensa busca para superar as razões de seu atraso, 
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de sua alta concentração de renda e exclusão social, o que também teria facili-
tado despertar nas pessoas uma ação que fosse além de sua prática rotineira de 
trabalho. “Figuras como Herbert de Souza, o Betinho, e d. Mauro Morelli 
tinham um apelo carismático para criar essa predisposição”, complementa.

O ex-presidente da Embrapa acre-
dita que, com o surgimento do COEP, 
as organizações e, também, as pessoas 
que delas faziam parte saíram de uma 
posição de desinteresse, “fazendo 
com que a indignação fosse transfor-
mada em disposição para a luta em 
benefício da solidariedade”. Murilo também destaca como resultado do COEP 
o estímulo à troca de experiências e à criatividade na organização de projetos 
voltados a comunidades excluídas.  

Presidente da Companhia Hidro Elétrica do São Francisco (Chesf ) na década 
de 1990, Julio Sergio Moreira revela o mesmo sentimento: “Naquele momento 
vivia-se, no Brasil, o despertar de uma consciência que levava a sociedade a um 
sentimento de indignação com relação à exclusão social e, particularmente, 
àquilo que foi eleito como símbolo da exclusão social: a fome. A fome dos ex-
cluídos”. Ele também acredita que a realização do Natal sem Fome e a criação 
do Consea foram estímulos fundamentais. “Esses fatos me motivaram a parti-
cipar de um movimento formado por dirigentes de instituições públicas que 
fundaram o COEP”.

Julio Sergio Moreira também chama a atenção para o ineditismo daquele 
momento: “Naquela época, não existia o termo ‘responsabilidade social’. Ele 
nasceu anos depois, despertando, nas corporações estatais, a necessidade de ir 
além de suas obrigações legais, técnicas. O COEP aproveitou o ambiente favo-
rável para organizar o voluntariado que surgia naquela época, sob a liderança de 
Betinho. Destaco duas pessoas que também foram fundamentais e comprome-
tidas com o desenvolvimento do nosso país: d. Mauro Morelli, que significava a 
indignação da Igreja, e Luiz Pinguelli Rosa, que representava a comunidade 

Julio Sergio Moreira chama a atenção para o 
ineditismo daquele momento: “Naquela época, 
não existia o termo ‘responsabilidade social’”
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acadêmica. Essas três pessoas foram fundamentais para a criação do COEP”. 
Moreira também destaca momentos afetivos: “Não posso deixar de ressaltar o 
privilégio de ter convivido com Betinho alguns anos, de ter sido liderado por 
ele, que era um exemplo de solidariedade e um grande ativista dos direitos 
humanos no Brasil. Foi notável essa oportunidade de conhecê-lo e compartilhar 
com ele sonhos e desafios”.  

Plano de ação

Com a adesão de 33 instituições, em agosto de 1993 foi formalizada a criação 
do COEP. A proposta era atuar na erradicação da fome, da miséria e da exclu-
são social no país, indo além das doações de alimentos e apoiando projetos que 
criavam oportunidades de trabalho. Uma das primeiras atividades do COEP, 
segundo André, foi uma reunião dos representantes técnicos das organizações, 
todos indicados pelos presidentes das estatais que aderiram à iniciativa. “Ela-
boramos uma agenda de possibilidades e pedimos que cada empresa fizesse um 
plano de ação. Queríamos saber o que aquelas empresas públicas – e não apenas 
estatais – poderiam fazer para combater a fome e a miséria tanto no âmbito da 
sua atividade-fim como em suas práticas administrativas. O COEP era o espaço 
de articulação para viabilizar esses planos, incentivando inclusive a ação con-
junta das empresas.”

Exemplo dessa estratégia vem do depoimento de Paulo Buss: “O COEP 
criou uma nova cultura entre os dirigentes e funcionários das empresas públi-
cas que dele participaram, que foi o compromisso social, para além das fronteiras 
restritas dos objetivos próprios de cada empresa”. Segundo Paulo, na Fiocruz, 
esse compromisso social foi com a comunidade de Manguinhos, que inclui 11 
favelas extremamente pobres nos arredores da fundação, e acabou levando à 
criação da Cooperativa de Trabalhadores Autônomos da Região de Manguinhos 
(Cootram). Em 1994, a Cootram substituiu empresas privadas na prestação de 
serviços de limpeza, jardinagem e outras atividades necessárias para o funcio-
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namento da Fiocruz. A cooperativa chegou a empregar mais de 1.080 pessoas, 
injetando, mensalmente, mais de R$ 1 milhão naquela comunidade paupérrima – 
um dos menores Índices de Desenvolvimento Humano (IDHs) da cidade até 
a atualidade. 

Lécio Lima, do Banco do Brasil, também afirma: “A Cootram foi a primeira 
articulação feita pelo COEP que uniu várias entidades, marcando o que seria 
uma maneira própria de atuação. Foi a primeira vez que conseguimos juntar 
várias entidades para executar um projeto: Banco do Brasil, Fundação do Banco 
do Brasil, Finep e Fundação Oswaldo Cruz” . 

Apesar dos elogios e incentivos recebidos pela Cootram, Paulo Buss afirma 
que também houve reações contrárias, por exemplo, das federações e associações 
de empresas dessas áreas que prestavam serviços a órgãos públicos. “Entraram na 
justiça contra a Fiocruz. Fizemos amplos arrazoados explicando todo o processo. 
Mobilizamos a dona Ruth Cardoso, então primeira-dama, para nos ajudar – e 
ela foi dez nesse sentido –, e o Betinho ‘botou a boca no trombone’. Os primeiros 
exames dos tribunais que examinam as contas públicas foram, ao menos, neutros 
em relação à extraordinária iniciativa”.  
Doze anos depois, o resultado da ação 
judicial determinou que a Fiocruz 
encerrasse o contrato com a coope-
rativa. Segundo Paulo, foi possível 
apenas garantir que as empresas que 
a substituíram contratassem todas 
as pessoas residentes na região e que, 
antes, compunham a cooperativa.

Outra iniciativa articulada pelo COEP e que também envolveu a Fiocruz 
foi a criação do Canal Saúde, um programa educativo em saúde, veiculado 
diariamente, de graça, pelo chamado Canal Executivo da Embratel, então enti-
dade pública. Segundo Paulo Buss, o projeto fez tanto sucesso que, atualmente, 
o Canal Saúde é parte fundamental da estrutura da Fiocruz e do Sistema Único 
de Saúde do país.  

Outra iniciativa articulada pelo COEP e que 
também envolveu a Fiocruz foi a criação do 
Canal Saúde, um programa educativo em 
saúde, veiculado diariamente, de graça
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Articulações e parcerias 

Anna Peliano explica como o COEP e o Ipea se apro-
ximaram, formando uma parceria que permanece até 
os dias atuais: “Nossa relação com o COEP se dava 
pela possibilidade que tínhamos, com a assessoria do 
presidente Itamar, de cobrar o engajamento das estatais 
por conta da articulação que fazíamos com os minis-
térios. Por outro lado, a própria instituição Ipea se in-
corporou à rede do COEP desde o primeiro momento. 
Mas, na minha visão, esse movimento das estatais es-
teve sempre mais ligado à Ação da Cidadania. Havia o 
envolvimento institucional, mas havia, sobretudo, e de 
maneira muito forte, o engajamento pessoal dos funcio-
nários das empresas estatais. Como cidadãos, sentiam-se 
mobilizados pela Ação da Cidadania e, como funcioná-
rios, podiam ser respaldados pelo envolvimento da sua 
empresa. Como os personagens eram praticamente os 
mesmos no Consea, no COEP e na Ação da Cidadania, 
tudo funcionava de forma mais ou menos integrada”. 

Pesquisadora do Ipea quando o COEP foi criado, 
Nathalie Beghin também comenta a relação próxima 
que sempre houve entre as duas instâncias. Segundo ela, 
os diagnósticos e pesquisas sobre as condições de vida da 
população brasileira elaborados pelo Ipea contribuíram 
para estimular, no âmbito do COEP, o debate, a reflexão 
e o envolvimento de todos no encaminhamento de medi-
das necessárias para melhorar o nível geral de bem-estar. 
Nathalie ressalta que o Ipea também colaborou na di-
vulgação de iniciativas do COEP: “Merece destaque a 

funciona bem porque funciona ‘por 
baixo’, pessoas que dão parte do seu 
tempo e do seu entusiasmo para 
que ele funcione integrando diver-
sas atividades. Mas por cima não é 
a mesma coisa: há uma falta de 
integração dessas atividades no âm-
bito de governo”. Para Pinguelli, o 
COEP precisa “consolidar-se, por 
mais que essa seja uma tarefa já 
bem iniciada, e também encontrar 
caminhos para o futuro. Não po-
demos nos satisfazer com o que já 
está feito. É preciso virar o jogo e 
melhorar a condição econômica 
das pessoas para que tenham uma 
vida melhor”.

Para Gleyse, outro tipo de par-
ceria tem marcado essa trajetória: 
“O COEP proporcionou o en-
contro do lado institucional, por 
conta da sua relação com a empre-
sa, com o lado cidadão das pessoas. 
Os funcionários não se sentem 
apenas empregados, mas sim esti-
mulados a exercer sua cidadania e 
a mudar sua empresa e, também, 
o país”.

publicação, realizada no fim dos anos 90, com o Instituto 
Brasileiro de Administração Municipal (Ibam) e o Co-
munidade Solidária, sobre experiências inovadoras de 
combate à fome e à miséria implementadas por entidades 
pertencentes ao Comitê, nas áreas de geração de emprego 
e renda, desenvolvimento rural, educação e assistência 
social, entre outras. A divulgação das ações do COEP é 
também uma maneira de multiplicar essas iniciativas, 
contribuindo, assim, para aliviar os graves problemas da 
exclusão social”.  

Gleyse Peiter ressalta também a maneira integrada 
como o COEP se relacionava com o Consea: “As 
propostas surgiam nas reuniões de grupos de trabalho 
do COEP e eram, depois de discutidas e aperfeiçoadas, 
levadas ao Consea. Não raro, viravam resoluções do 
Consea e voltavam para as empresas estatais com 
orientação de ser implantadas. Assim como o COEP, 
o Consea também era um espaço de articulação entre 
governo e sociedade”. André Spitz complementa: “O 
COEP conseguia articular muito bem diferentes ins-
tâncias. Se era para mobilizar pessoas, nós do COEP 
articulávamos com a Ação da Cidadania. Se era para 
mobilizar empresas, especialmente as públicas, articulá-
vamos com o Consea. A articulação entre Betinho, 
d. Mauro e eu era muito sintonizada”. 

Para Luiz Pinguelli, “essa capacidade de articula-
ção vem da maneira como o COEP atua. O COEP 
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Mais resultados

Outro que participou do COEP 
desde o seu início foi Alcir Calliari, 
do Banco do Brasil. Ele aponta 
três outros tipos de resultados da 
atuação do COEP: a criação de 
uma consciência nacional a respei-
to da responsabilidade social das 
pessoas e das empresas; a criação 
do balanço social que comprome-
te as empresas com ações efetivas 
de combate à fome e à miséria; e 
a permanência dos esforços dando 
continuidade ao processo. Alcir 
Calliari relembra: “A criação do 
COEP era imprescindível para 
que se pudesse coordenar e inte-
grar todos os esforços necessários 
à transformação da sociedade bra-
sileira na busca de solução para um 
problema que não pode ser só dos 
governos, mas sim de todos os bra-
sileiros. Impossível ficar insensível 
a tão grave e vergonhosa situação. 
Pela primeira vez, senti que era 
possível realizar alguma coisa glo-
bal e concreta. Sair do discurso fá-
cil e se incorporar no mutirão”. 

Para o ex-presidente da Chesf, 
Julio Sergio Moreira, os resultados 

Articulações e parcerias 

Anna Peliano explica como o COEP e o Ipea se apro-
ximaram, formando uma parceria que permanece até 
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presidente Itamar, de cobrar o engajamento das estatais 
por conta da articulação que fazíamos com os minis-
térios. Por outro lado, a própria instituição Ipea se in-
corporou à rede do COEP desde o primeiro momento. 
Mas, na minha visão, esse movimento das estatais es-
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do COEP e eram, depois de discutidas e aperfeiçoadas, 
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orientação de ser implantadas. Assim como o COEP, 
o Consea também era um espaço de articulação entre 
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COEP conseguia articular muito bem diferentes ins-
tâncias. Se era para mobilizar pessoas, nós do COEP 
articulávamos com a Ação da Cidadania. Se era para 
mobilizar empresas, especialmente as públicas, articulá-
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do COEP podem ser divididos em três grupos: “O primeiro resultado foi ter 
colocado em pauta a questão da fome, da exclusão social. Reforçar uma agenda 
que era urgente. Nós não poderíamos conviver mais com a exclusão social que 
levava fome a milhões de brasileiros. O segundo resultado foi o engajamento 
das pessoas, dos dirigentes públicos e do corpo de funcionários das estatais. O 
terceiro foi um despertar de uma consciência de que justiça social nas empresas 
não é feita apenas em relação aos seus funcionários, e sim baseada na perspec-
tiva de relação entre a sociedade e o seu meio”. 

Julio Moreira relembra iniciativas que 
se destacam nesses 15 anos: “Com o COEP, 
articulamos e formulamos, na Chesf, dois 
programas muito bem-sucedidos naquele 
momento”. Um deles foi a utilização dos 
terrenos localizados na área de influência 
das linhas de transmissão pelas pessoas de 
baixa renda. “Com esse programa quebramos 

vários paradigmas, o que nos levou a uma reflexão cujo principal comandante 
foi o engenheiro João Paulo Maranhão Aguiar. Ele, que tinha uma nítida vo-
cação em liderar causas sociais das mais nobres, conseguiu nos convencer de 
que era melhor fazermos um acordo e dar uma destinação apropriada àquelas 
áreas, particularmente no perímetro urbano onde se concentrava a pobreza e o 
maior risco de invasão dos terrenos situados abaixo dessas linhas de transmis-
são. Nós cedemos essas áreas para o plantio de alimentos pela população mais 
carente. Fizemos isso assistindo as pessoas”, recorda. Outra iniciativa citada 
por Moreira é o programa Xingó: “O COEP, por sua capacidade de articulação 
interinstitucional, foi fundamental para o programa”. 

Sergio Riede, do Banco do Brasil, acredita que o COEP é um instrumento 
e um espaço de mobilização, de conscientização, de disseminação da cultura de 
compromisso com as causas sociais: “Foi e é, também, sinônimo de troca de expe-
riências concretas, materializou a oportunidade de atuação em rede, de com-
plementaridade de ações. Participar do COEP tem sido uma oportunidade 

Sergio Riede, do Banco do Brasil, acredita 
que o COEP foi e é, também, sinônimo de 

troca de experiências concretas
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para as empresas acelerarem a busca de maturidade social, complemento indis-
pensável às preocupações de natureza econômica”. Para Riede, “o COEP é uma 
das mais exitosas iniciativas de mobilização social que nosso país conheceu. 
Sua grande contribuição é o incentivo à atuação em rede, ao protagonismo 
amplo e irrestrito, permitindo a cada cidadão brasileiro a possibilidade de enga-
jamento consciente e crítico, como verdadeiro ator da história de seu tempo, sem 
tutelas nem amarras”. 

Conceição Contin, que participa do COEP desde 1995 e integrante da equipe 
que criou o então primeiro COEP estadual, no Paraná, aponta conquistas em 
diferentes esferas de ação do COEP: “Entre os avanços gerados, destaca-se a 
capacidade do COEP Nacional de integrar pessoas, projetos e avanços tecnoló-
gicos na área social. Essa integração, por sua vez, gera conhecimento e inovação, 
garantindo a sustentação do trabalho desenvolvido e a intervenção social. En-
quanto rede, o COEP estabelece um vínculo com as organizações que a inte-
gram, como opção voluntária, que independe da missão institucional e de sua 
posição no estado ou município. Buscando diferenciar-se da filantropia tradicio-
nal, a filosofia de ação do COEP busca vincular a ação solidária à construção da 
cidadania ativa, desenvolvendo mecanismos de inclusão social. As ações são de 
natureza variada, podendo ser categorizadas genericamente como estruturais e 
emergenciais. As estruturais visam atingir as causas da pobreza e da miséria, por 
meio de projetos na área educacional, promoção da saúde, geração de emprego e 
renda, cooperativismo, segurança alimentar e nutricional, meio ambiente, entre 
outras. As ações emergenciais, conhecidas como ações de grandeza, têm caráter 
de auxílio à população excluída, como a arrecadação e distribuição de alimentos 
e atividades voluntárias de assistência em geral, em situações sazonais. Na relação 
com a sociedade, iniciativas de mobilização ajudam na sensibilização para a capi-
talização de novas oportunidades. No trabalho comunitário, a melhoria da con-
dição de vida da população local tem mostrado que é possível mobilizar o poder 
transformador das pessoas para que sejam geradoras de mudanças, induzidas 
pelas noções de fazer, trocar, aprender e somar. O formato do projeto de inter-
venção comunitária do COEP, baseado nos Oito Objetivos de Desenvolvimento 
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do Milênio, definidos pela Organização das Nações Unidas, em 2000, refletindo 
a preocupação com a sustentabilidade do planeta e os graves problemas que 
afetam a humanidade, constitui-se, também, em um grande avanço”.

Francisco Menezes, diretor do Ibase e ex-presidente do Consea, também 
acompanha a trajetória do COEP há bastante tempo: “É difícil pensar o Brasil 
de hoje dentro de seus aspectos mais felizes e mais promissores deixando de 
fora uma experiência como o COEP. Vindo da iniciativa de funcionários de 
empresas públicas e também privadas, o COEP tem possibilitado a continui-
dade de se repensar o Brasil, como Betinho e tantos outros insistiam”. Menezes 
também participou da Ação da Cidadania e é um dos fundadores do Fórum 
Brasileiro de Segurança Alimentar e Nutricional (FBSAN). Ele complementa: 
“O que me impressiona é que, ao contrário de perder seu motivo de existência, 
tão ligado à Ação da Cidadania, o COEP tem mostrado uma capacidade de se 
recriar a cada momento. O COEP é tão absolutamente atual no Brasil de 2008, 
tão diferente do país da década de 90, quanto foi no momento de sua criação. 
É uma grande inspiração para muitas organizações, além de ser um grande 
parceiro no Consea”. 

I Conferência Nacional de Segurança Alimentar 

Coordenada pelo Consea, a I Conferência Nacional de Segurança Alimentar 
(CNSA) foi realizada de 27 a 30 de julho de 1994, em Brasília. Segundo o relató-
rio do evento, a conferência reuniu 1.800 mil delegados(as) representantes de esta-
dos e municípios, convidados(as) e estudiosos(as) das causas da fome e da misé-
ria e produziu dois documentos: um programático, com as condições e requisitos 
para uma política nacional de segurança alimentar, e uma declaração política.  

No documento voltado para a construção de uma política nacional de segurança 
alimentar, foram apontadas as seguintes diretrizes: ampliar as condições de acesso 
à alimentação e reduzir seu peso no orçamento familiar; assegurar saúde, nutri-
ção e alimentação a grupos populacionais determinados; e assegurar a qualidade 
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biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos alimentos e seu aproveitamento, 
estimulando práticas alimentares e estilo de vida saudáveis. 

Um dos articuladores da I CNSA foi d. Mauro Morelli, pois, além de seu 
envolvimento histórico com o tema, ele era o presidente do Consea: “Estive 
em todo o país, com exceção de Rondônia e Roraima, acompanhando encon-
tros, conferências regionais, congressos, seminários de todo o tipo. Tivemos 
1.800 delegados. Na abertura, havia cerca de 2.200 pessoas na Universidade de 

COEP 2008 

Atualmente, o COEP – cuja significado passou a ser 
Rede Nacional de Mobilização Social – age como uma 
rede que reúne comunidades, organizações e pessoas. 
São cerca de 1.100 organizações, entre públicas e priva-
das (universidades, empresas, órgãos governamentais, 
entidades de classe e organizações não-governamentais, 
entre outras), mais de cem comunidades em todos os 
estados brasileiros e mais de 5.700 indivíduos. Sua 
missão é contribuir para o  desenvolvimento, em todo 
o país, de iniciativas de combate à fome e à miséria e 
de promoção da cidadania. Para cumpri-la, o COEP 
mobiliza organizações e pessoas, articula parcerias, 
incentiva a prática de projetos, capacita para atuação 
na área social e divulga conhecimentos e ações con-
cretas nessa área.

Seus objetivos são: contribuir para a erradicação 
da fome, redução da pobreza e das desigualdades so-
ciais; fortalecer o protagonismo, a participação e a 

capacidade de ação das organizações, das pessoas e das 
comunidades; estabelecer processos participativos de 
construção da cidadania; fortalecer o diálogo público 
entre comunidades de baixa renda, empresas, organi-
zações do terceiro setor, formadores(as) de opinião, 
formuladores(as) de políticas públicas, órgãos de fo-
mento e desenvolvimento, organizações governamen-
tais, mídia e sociedade civil.

Por meio de estratégias de mobilização e de ar-
ticulação de parcerias entre suas associadas e outros 
parceiros, o COEP desenvolve projetos de desenvol-
vimento comunitário no Distrito Federal e em todos 
os estados do país. Exemplos de iniciativas desenvolvi-
das pelo COEP serão relatados mais adiante, nas pá-
ginas 262 a 427.

Para saber mais sobre o COEP, acesse  
<www.coepbrasil.org.br>.
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Brasília”.  Segundo d. Mauro, realizar o encontro foi um grande desafio: “Três 
dias antes, eu não sabia como é que íamos pagar os custos de alimentação da-
quele encontro. Houve muita pressão do governo, não do presidente Itamar, 
para suspender aquele encontro”. Apesar dos entraves, os dados positivos também 
são lembrados: “Vivi algumas coisas memoráveis, por exemplo, participar em 
Washington, capital dos Estados Unidos, da grande marcha liderada por Martin 
Luther King e também da grande manifestação realizada no ABC paulista com 

100 mil mulheres e homens trabalhadores, 
com flores na mão e crianças no colo. Mas 
a I CNSA foi muito especial”.

Ainda sobre a conferência, d. Mauro 
afirma: “O que havia de mais aguerrido no 
Brasil estava naquele auditório: um pessoal 
militante, brigão pelas questões que impor-

tavam à cidadania, ao meio ambiente, à justiça social, à questão indígena, à questão 
do povo negro. Ainda assim, Itamar Franco foi recebido com o maior respeito, 
mesmo vindo de um governo tão polêmico e em uma situação tão complexa. 
Um momento muito bonito, muito especial para a democracia”. 

Gleyse Peiter, do COEP, ressalta mais uma vez a integração entre as instâncias: 
“O Consea organizou a I CNSA e teve um grande apoio do COEP. Mobilizamos 
várias associadas a fim de obter os recursos financeiros para realizar a conferên-
cia. Também preparamos um documento sobre o tema da segurança alimentar 
que foi totalmente absorvido pelo relatório final da conferência”. 

Tânia Bacelar, que também participou da I CNSA, aponta novamente para 
uma inovação: “A conferência deu mais legitimidade à ação que vinha sendo 
construída. Gerou novas propostas. Manteve o tema na agenda prioritária para a 
ação das políticas públicas. A articulação de entes tão diferentes era um desafio”. 
Silvio Caccia Bava, diretor do Instituto Pólis, complementa: “A I CNSA foi a 
expressão de que os movimentos sociais e a mobilização da cidadania encontra-
vam eco nas instituições e no governo, que passou a tratar a segurança alimentar 
como um direito”. Para Ronaldo Coutinho Garcia, “a conferência logrou fazer 

Para Tânia Bacelar, a I CNSA deu mais 
legitimidade à ação que vinha sendo 
construída e gerou novas propostas
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do combate à fome uma preocupação e um movimento nacionais. Permitiu que 
a idéia não morresse e fosse retomada com o governo Lula”. 

Renato Maluf destaca a concretização da conferência como seu grande resul-
tado: “Foi algo absolutamente novo. O mais próximo disso tinha sido em 1986, 
numa subconferência da Conferência Nacional de Saúde. O pessoal de alimenta-
ção e nutrição fez uma sub-reunião, mas em nada comparada com o que se conse-
guiu em 1994: a mobilização de milhares de pessoas no Brasil todo e, depois, 
terminando com aquele evento maravilhoso em Brasília”. E complementa: 
“Outro fato a destacar como resultado dessa conferência, e também do próprio 
Consea, foi a organização de um grupo para participar da Cúpula Mundial da 
Alimentação, em Roma, em 1996. Além da delegação governamental, houve 
outra da sociedade civil. Considero que isso ocorreu graças à articulação gerada 
pela I CNSA”. Renato refere-se ao grupo que, posteriormente, fundaria o Fórum 
Brasileiro de Segurança Alimentar e Nutricional (FBSAN), em 1998.  

Plínio de Arruda Sampaio também participou da I CNSA. Segundo o ex-
deputado federal pelo Partido dos Trabalhadores em São Paulo, o maior resultado 
naquele momento foi a própria realização da conferência. “Foi um marco inicial 
de uma preocupação que, a partir dela, se tornou permanente, mobilizando enti-
dades de todo o país na busca de soluções para o problema”, acrescenta. 

Natal sem Fome 

No Natal de 1994, foram arrecadadas 600 toneladas de alimentos, dando 
origem a uma subcampanha da Ação: o Natal sem Fome. Com um discurso 
que afirmava que essa seria a melhor época para se praticar a solidarie-
dade, a campanha incitava a sociedade a doar comida para as famílias e 
brinquedo para as crianças. O Natal sem Fome teve também a partici-
pação da classe artística em shows realizados por todo o país. Com o 
slogan “Quem tem fome tem pressa”, o Natal sem Fome se tornou um 
símbolo nacional da luta contra a miséria.
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Getúlio Brunes, da Embrapa de Goiânia, foi um dos seus primeiros colabo-
radores: “Com Betinho, aprendi que o Natal sem Fome não era apenas para 
arrecadar alimentos. Seu objetivo maior era colocar em pauta os graves proble-
mas por que, naquele momento, passavam 32 milhões de brasileiros”. Para Brunes, 
o difícil foi convencer as pessoas de que o problema da fome, da miséria e da 
exclusão social não era uma questão apenas do governo, mas também da socie-
dade brasileira. No caso de Getúlio, essa participação foi por meio da empresa 
em que trabalha até hoje, além da parceria com o Comitê dos Funcionários do 
Banco do Brasil. Juntos, os comitês da Embrapa e do Banco do Brasil lançaram 
a primeira lavoura comunitária do Brasil, na qual alimentos básicos como arroz 
e feijão são produzidos e distribuídos para entidades filantrópicas. A iniciativa 
foi tão emblemática que levou o sociólogo Betinho até Goiânia: “Tivemos a 
honra de receber, em Goiânia, o saudoso Herbert de Souza, na nossa primeira 
colheita do projeto”. Até hoje, a iniciativa existe e é mantida por outras orga-
nizações sociais.

Brizabel Rocha foi outra que, por meio da Ação da Cidadania, também se 
engajou no Natal sem Fome: “O gaúcho é um povo solidário, mas, embora todo 
o esforço, sempre tivemos dificuldades para sensibilizar a mídia e as pessoas. Não 
conseguimos marcar como uma campanha ou uma data que se destacava no 
calendário. Talvez porque dedicamos muito nossas energias na implantação de 
uma política de segurança alimentar e suas formas de organização, tais como 
os fóruns, conselhos de segurança alimentar e nutricional”.

Irene Lima, secretária executiva do COEP Ceará, tem um relato emocio-
nante sobre o que significou o Natal sem Fome: “A campanha mobilizou o país 
como uma das forças sociais mais poderosas da sociedade brasileira contempo-
rânea. As pessoas descobriram novos jeitos de colaborar, e a sociedade civil viu 
que era possível mudar. Uma idéia do Betinho tornou-se a força propulsora capaz 
de mudar a situação crítica em que se achavam milhares de brasileiros. Ele fez o 
povo brasileiro sonhar novamente e acreditar num futuro melhor. O povo estava 
carente de um líder que mudasse a situação de letargia em que se encontrava a 
política brasileira. Necessitava de um defensor, de uma pessoa que fosse capaz de 
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lutar pela construção de uma sociedade democrática, justa e fraterna. O país tinha 
sede de dignidade e fome de alimentos, ética e cidadania”.

 Para André Spitz, o Natal sem Fome foi uma grande estratégia de mobili-
zação social, e não apenas uma maneira de arrecadar alimentos. “A quantidade 
de pessoas que se incorporaram à Ação da Cidadania ou a outros movimentos 
por causa do Natal sem Fome é impressionante. Betinho tinha a clareza de que 
não estava incorporando militantes, mas sabia que cada um participava por 

© Arquivo IbaseCom adesão em todo o Brasil, o Natal sem Fome foi uma estratégia de mobilização social
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uma causa. A grande questão era combater a indiferença em relação à fome. 
Isso foi feito pela Ação e pelo Natal sem Fome muitíssimo bem, apesar de não 
entrar num primeiro momento nas questões estruturantes.”

Segundo Gleyse Peiter, era comum a crítica ao Natal sem Fome por ser uma 
campanha assistencialista. “Essas críticas ignoravam a campanha como estra-
tégia de mobilização social. O Natal sem Fome era também para arrecadar 
alimentos, mas seu principal objetivo era mobilizar as pessoas. Betinho era 
especialista nisso.” A secretária executiva do COEP acrescenta: “O Natal sem 
Fome continua a existir pelo Brasil. Em 2001, nós, do COEP, transformamos 
nossa participação em algo diferente. Criamos o Natal pela Vida, cuja idéia é a 
doação a uma causa, engajando ainda mais as pessoas”.

Fórum Nacional da Ação da Cidadania 

Realizado em Brasília, nos dias 10 e 11 de dezembro de 1994, o Fórum Nacional 
da Ação da Cidadania contra a Fome e a Miséria e pela Vida pretendia ser um 
canal para discussões sobre as estratégias de mobilização da campanha. Embora 
formado por representantes de comitês da Ação da Cidadania – e também por 
entidades como COEP e Ibase, entre outras –, as resoluções tomadas pelo Fórum 
tinham caráter apenas opinativo, não definindo, necessariamente, as ações que 
seriam implementadas.

O Fórum também reuniu membros da secretaria executiva nacional da Ação 
da Cidadania, à qual coube sua operacionalização, e dos comitês estaduais, uni-
versitários, das empresas estatais e de organizações não-governamentais. Outra 
decisão tomada foi sobre a própria atuação da instância, garantindo que o Fórum 
não representaria e nem se expressaria em nome da Ação da Cidadania, sendo 
apenas a expressão de uma parcela articulada de um movimento mais amplo. 
Também foi acordado que o Fórum poderia designar participantes para conversar 
com o governo em seu nome, mas isso não poderia impedir ou desautorizar que 
outros atores da Ação da Cidadania agissem dessa mesma forma. 
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Sobre essas decisões, André Spitz, que também participou do Fórum explica: 
“Betinho sempre dizia se orgulhar de ter criado algo descentralizado e sem coor-
denação. Dizia também que gostaria que chegasse o dia em que ele próprio 
não poderia mais avaliar os resultados da Ação da Cidadania, tamanha seria a 
diversidade de iniciativas país afora”. 
O presidente do COEP complementa: 
“As resoluções do Fórum da Ação da 
Cidadania são um acordo operativo 
justamente sobre essa autonomia e esse 
caráter descentralizado que o Betinho 
tanto queria para o movimento, sem 
que isso nos impedisse de ter um elo 
em nossas ações”.

 Como assessor de d. Mauro no Consea, Flavio Valente participou ativamente 
da secretaria executiva nacional da Ação da Cidadania. “A riqueza do Fórum 
estava em sua diversidade. Cada fórum estadual tinha características e composições 
diferentes. Alguns eram mais voltados para ações emergenciais de distribuição de 
alimentos, outros mais concentrados em aspectos da promoção da economia po-
pular, outros mais interessados em cobrar dos governos, em todos os níveis, a 
implementação de políticas públicas tanto econômicas como sociais que fossem 
coerentes com o objetivo de erradicação da fome e da miséria, de forma articulada 
com a promoção da dignidade humana para todos”, afirma Flavio.

José Ribamar Araújo e Silva, que representou o estado do Maranhão no 
Fórum da Ação, acredita que a “nacionalização do movimento” foi um avanço 
e que favoreceu o diálogo com os governos na formulação de políticas. Mas 
também aponta que havia um processo de disputa de lideranças e uma tentativa 
de criar hegemonia. “Com isso, alijaram alguns que não se submeteram a essa 
política”, afirma Ribamar, que foi o primeiro presidente do Consea do Maranhão. 
Sua experiência em relação ao tema vem desde o início da década de 1990, 
quando trabalhava diretamente com vítimas de secas e enchentes, mas também 
de conflitos de terra. 

Betinho dizia que gostaria que chegasse o dia 
em que ele próprio não poderia mais avaliar 
os resultados da Ação da Cidadania, tamanha 
seria a diversidade de iniciativas país afora
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Resoluções do Fórum  

A seguir, estão dez cláusulas que expressam o consenso 
construído durante os dois dias de encontro do Fórum 
Nacional da Ação da Cidadania contra a Fome e a 
Miséria e pela Vida, realizado em Brasília, nos dias 
10 e 11 de dezembro de 1994.

1 – Cria-se um fórum nacional, como espaço de cida-
dania, autônomo e plural. Esse fórum adota e promove 
os valores básicos da solidariedade, igualdade, diver-
sidade, participação e liberdade. Orienta-se pelos prin-
cípios da Ação da Cidadania de iniciativa, descentrali-
zação e parceria.

2 – O fórum, entre seus objetivos, pretende manter 
um espaço aberto de discussão política sobre linhas 
gerais capazes de orientar ações de cidadania, em es-
pecial de âmbito nacional.

3 – O fórum será deliberativo nas questões procedimen-
tais (isto é, que dizem respeito a sua economia interna).

4 – O fórum é um espaço de discussão, proposição e 
indicação de ações convergentes de âmbito nacional 
(campanhas etc.).

5 – Nas questões de conteúdo, o fórum vai se orientar 
pela busca de consenso como procedimento de deci-
são. Ou seja: não se adotará, nessas questões, o método 
da votação.

6 – O fórum não representa nem fala em nome da 
Ação da Cidadania, mas apenas expressa opiniões de 
uma “parcela articulada” da Ação, quer dizer, daqueles 
setores que agrupa num determinado momento.

7 – Reconhecendo o caráter descentralizado da Ação 
da Cidadania, o fórum não poderá cobrar alinhamen-
to ou obediência de nenhuma pessoa, grupo, entida-
de, comitê etc., que participe (ou não participe) dele.

8 – O fórum reconhece e incentiva o caráter multipo-
larizado da Ação da Cidadania, reconhecendo também 
a necessidade de articulação e integração entre as ações 
que vêm sendo ou serão desenvolvidas.

9 – O fórum pode designar um ou mais de seus par-
ticipantes para conversar ou negociar com o governo 
em nome do próprio fórum, mas não pode impedir 
ou desautorizar outros atores da Ação da Cidadania a 
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d) O fórum não poderá se constituir como entidade 
com estatutos e registro jurídico próprios e orientará 
seu funcionamento pelas dez diretrizes aqui livremen-
te consensuadas entre os participantes desta reunião 
que o constitui, bem como por outras que não contra-
riem os princípios que o originaram.

fazerem o mesmo (desde que eles não falem em nome 
do fórum). 

10 – A presente reunião, de 10 e 11 de dezembro de 
1994, considerada constituinte do Fórum estabelece:

a) A depender de confirmação dos participantes, a 
constituição original do fórum é a seguinte: comitês 
estatais, comitês universitários, comitês de entidades 
públicas, entidades e organizações não-governamen-
tais que trabalham no âmbito da Ação da Cidadania, 
secretaria executiva nacional da Ação da Cidadania.

b) O fórum é aberto, podendo dele participar outros 
atores que estão no âmbito da Ação da Cidadania.

c) O fórum se organizará como rede, e não como orga-
nização centralizada, podendo, no entanto, se desdo-
brar estadual, regional ou localmente, estimulando a 
constituição de fóruns semelhantes nesses níveis. Mas 
o fórum não terá nenhum tipo de coordenação polí-
tica de caráter decisório.
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1995 e 1996
O programa Comunidade Solidária, lançado em 1995, incorpora o combate à po-
breza às políticas de desenvolvimento social. A Agenda Social Rio, em 1996, propõe 
um pacto por mudanças na cidade do Rio de Janeiro. Antes de ser sede olímpica, a 
cidade deveria ser a sede de experiências bem-sucedidas nas áreas de educação, saúde, 
habitação etc. 

Comunidade Solidária 

Criado em 1995, o programa Comunidade Solidária procurou buscar novas 
maneiras para acabar com a fome, a miséria e a exclusão social no país. O pro-
grama foi instalado pelo presidente Fernando Henrique Cardoso, eleito em 
1994, em substituição ao Consea. Em sua estrutura havia um conselho, presi-
dido pela primeira-dama, Ruth Cardoso, e uma secretaria executiva, a cargo de 
Anna Peliano. De caráter consultivo, tal como o Consea, o conselho do Comu-
nidade Solidária era composto por ministros de Estado e 21 membros da socie-
dade. Sua secretaria executiva fazia parte de sua estrutura formal e tinha como 
objetivo de assessorar o conselho do Comunidade Solidária e coordenar as ações 
governamentais de combate à fome e à pobreza. 

Segundo Enid Rocha, pesquisadora do Ipea que fez parte da secretaria executiva 
do Comunidade Solidária de 1995 a 1998, a iniciativa representou “um novo 
estilo de gerenciar ações públicas com base na integração, convergência e descen-
tralização das ações de governo, e na ampliação da participação da sociedade na 
procura de soluções mais adequadas para a melhoria das condições de vida das 
populações mais pobres”.   Para ela, que também foi assessora técnica do Consea 
no governo Itamar Franco, a estratégia da secretaria executiva do Comunidade 
Solidária “incluía a articulação e a coordenação de ações dos três níveis de gover-
nos e da sociedade no combate à fome e à pobreza. Entre outros objetivos, 



d em o cr  ac i a  s e  fa z  co m  pa rt i c i paç ão   |   113

buscava melhorar a eficiência das políticas sociais, evitando o clientelismo, a 
centralização, a superposição e a fragmentação das ações, bem como a dispersão 
dos recursos públicos”.

O programa funcionava de três maneiras distintas, ainda segundo o relato de 
Enid Rocha. “A primeira conferia uma espécie de ‘selo de prioridade’ a deter-
minados programas sociais, que eram selecionados por seu maior impacto nas 
causas determinantes da pobreza e da fome. Esses programas eram objeto de 
interferência direta da secretaria executiva do Comunidade Solidária, que atuava 
na busca pela melhoria dos resultados e desempenho físico e orçamentário dos 
programas.” Assim, um conjunto de programas universais e específicos nas áreas 
da saúde, educação, habitação, saneamento, alimentação, assistência social, agri-
cultura familiar e reforma agrária eram classificados como prioritários no âm-
bito da burocracia pública, o que significava melhorar a gestão e a alocação de 
recursos públicos federais.

Outra frente de atuação foi a “integração e convergência das ações nos 
municípios mais pobres do país”. Seu objetivo era promover a integração e a 
convergência das ações públicas estatais, das três esferas de governo e da socie-
dade, nos municípios de maior con-
centração de pobreza. Para tanto, foi 
selecionado, com base em indicado-
res de pobreza produzidos pelo IBGE 
e pelo Ipea, um conjunto de muni-
cípios identificados como os mais 
pobres de todo o país. Enid Rocha 
explica: “Para esse conjunto de muni-
cípios, a secretaria executiva do Co-
munidade Solidária exercia ações de articulação com ministérios, governos esta-
duais e municipais e segmentos da sociedade civil, para, em um esforço concentrado, 
fazer chegar, a essas localidades, um elenco de programas importantes e ações 
públicas com potencial de mudar a situação social da população. Essa idéia era 
inovadora, apostava-se que a chegada conjunta de diversos programas e ações 

Segundo Enid Rocha, do Ipea, outra frente 
de atuação do Comunidade Solidária foi a 
integração e convergência das ações nos 
municípios mais pobres do país
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públicas nesses municípios teria a capacidade de mudar a realidade local, alte-
rando, para melhor, as condições de alimentação, saúde, educação, habitação e 
saneamento daquela população”. Ela ressalta ainda que, por se tratarem dos 
municípios mais pobres do país, conseqüentemente, eram os mais despreparados 

técnica e administrativamente, detinham a 
menor representatividade política e enfren-
tavam imensas dificuldades de acesso aos 
recursos do governo federal. 

A terceira frente de atuação do Comu-
nidade Solidária era a “parceria com a socie-
dade civil”, que visava ao desenvolvimento de 
ação conjunta para ampliar o alcance de sua 
estratégia de combate à pobreza e à fome. 

“Vínhamos de um período – movimento da Ação da Cidadania – em que vários 
segmentos da sociedade estavam mobilizados para compartilhar desse desafio 
e demandavam, cada vez mais, espaços de participação para a atuação parceira 
com os governos”, relembra. Esta era, das três vertentes, a que estava mais direta-
mente ligada ao seu conselho consultivo.

Entraves e conquistas

Enid Rocha aponta: “Há relatórios do Comunidade Solidária, publicados pelo 
Ipea e pelo Ibam, que demonstram, por exemplo, o acerto da estratégia de integra-
ção e convergência de programas sociais em municípios pobres do interior do país. 
Os dados apontam que, na ausência dessa intervenção, esses municípios jamais 
teriam conseguido reunir as condições de acessar os programas federais disponí-
veis. Há também informações que dão conta de demonstrar a precariedade das 
condições sociais e, sobretudo, administrativas e financeiras dos municípios que 
foram objeto de atuação do Comunidade Solidária. No que se refere à frente de 
atuação do gerenciamento dos programas que receberam o selo de prioridade, os 

Os dados apontam que esses  
municípios jamais teriam conseguido 

reunir as condições de acessar os 
programas federais disponíveis
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relatórios de acompanhamento e avaliação do Comunidade também são exaus-
tivos em demonstrar que, no período, o conjunto de programas prioritários apre-
sentou melhor desempenho, medidos não somente pelo montante de recursos 
alocados e gastos, mas também pelo equacionamento de entraves burocráticos”.  

Além do relato técnico, Enid também ilustra o que, em sua opinião, repre-
sentou a secretaria executiva do Comunidade Solidária: “Nunca me esqueço, 
por exemplo, de um caso em que determinado município muito pobre do interior 
do Nordeste encontrava-se, há anos, impedido de acessar programas públicos 
porque estava inadimplente com órgãos do governo federal. Então, a secretaria 
executiva do Comunidade Solidária identificou que a inadimplência daquele 
município devia-se à ausência de quitação de uma dívida de valor irrisório – 
apenas R$ 12 –, adquirida em administrações anteriores! Identificado e solu-
cionado o problema, a população do município voltou a acessar o direito aos 
programas públicos federais. Esse exemplo, acredito, ajuda a compreender a 
importância da atuação do Comunidade Solidária no âmbito governamental e 
o que era denominado de remover entraves burocráticos”. 

Enid Rocha finaliza: “Como gestora pública, pertencente a um grupo de 
carreiras de Estado da administração pública federal e conhecedora dos meandros 
do ciclo de elaboração, planejamento e gestão de políticas públicas, tenho a con-
vicção de que a experiência do Comunidade Solidária legou uma herança à 
burocracia pública federal. Hoje, termos diversos – como convergência, inte-
gração políticas, programas e ações, complementaridade entre programas – foram 
incorporados à preocupação permanente de gestores públicos, independente-
mente da matiz de governos e partidos políticos que almejam tornar o Estado 
mais eficiente, igualitário e justo”. 

André Spitz também destaca a importância da secretaria executiva do Comu-
nidade Solidária para a continuidade das iniciativas do COEP: “Tivemos muito 
apoio da secretária executiva do Comunidade Solidária, Anna Peliano, que tam-
bém tinha sido do Consea”. Segundo André, com a saída de Anna Peliano do 
Comunidade Solidária, o diálogo com o governo ficou muito mais restrito. “Parti-
cipei do Comunidade Solidária até 1996. A Anna ficou até 1998”, informa. 
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Conselho do Comunidade Solidária 

Formado por ministros de Estado e 21 membros da 
sociedade civil – alguns até oriundos do extinto 
Consea –, o conselho do Comunidade Solidária era 
presidido por Ruth Cardoso. Para Miguel Darcy, 
que foi um de seus integrantes, o conselho gerou 
dois grandes avanços. O primeiro foi a promoção e o 
fortalecimento de um novo padrão de relacionamen-
to, muito mais colaborativo, entre Estado e socieda-
de. Outro foi o estabelecimento de uma nova visão 
de desenvolvimento social, que gerava o fortalecimen-
to das capacidades das pessoas e potencializava os re-
cursos das comunidades. Darcy também aponta que o 
projeto teve o papel de valorizar o voluntariado como 
uma expressão de solidariedade e cidadania.  

De acordo com dados oficiais divulgados em 2002, 
quando o conselho deixou de atuar, a iniciativa conta-
bilizava 2,4 milhões de brasileiros(as) alfabetizados(as), 
115 mil jovens capacitados(as) e 53 comunidades par-
ticipantes do programa de revitalização artesanal com 
2 mil profissionais atuantes.

Entre os projetos desenvolvidos estão a Univer-
sidade Solidária (Unisol), que contava com a parti-
cipação voluntária de universitários(as) em trabalhos 
desenvolvidos em comunidades carentes; o programa 
Capacitação Solidária (Capasil), cujo objetivo era 
financiar cursos de capacitação para jovens pobres de 
16 a 21 anos; o Alfabetização Solidária (AlfaSol), 

que promovia parcerias entre universidades, empre-
sas, prefeituras e voluntários para, como o apoio do 
Ministério da Educação, alfabetizar jovens e adul-
tos(as); o Artesanato Solidário, que apoiava a revi-
talização de formas de artesanato tradicionais como 
alternativa de renda; o Rede Jovem, espaços com 
acesso à internet como alternativa de lazer e apren-
dizado para jovens carentes; e trabalhos voluntários 
como o Amigos da Escola, que levou colaboradores(as) 
a escolas de todo o país.

Para Darcy, as principais dificuldades enfrenta-
das pelo conselho foram: “vencer a resistência re-
presentada pelas velhas visões clientelistas e assis-
tencialistas para reconhecer o que parece evidente: 
combater a pobreza não significa apenas transferir 
renda”. Segundo ele, é importante perceber que par-
cerias entre múltiplos atores – públicos e privados – 
ampliam as competências e recursos investidos na 
área social. 



d em o cr  ac i a  s e  fa z  co m  pa rt i c i paç ão   |   117

Enid, por sua vez, cita como principal dificuldade a ausência de compreensão 
do que era o Comunidade Solidária, seus objetivos e formas de atuação. “Lembro 
como era difícil passar a mensagem de que o Comunidade Solidária não era 
‘mais um programa’, mas que se tratava, na verdade, de uma estratégia de com-
bate à pobreza e à fome. Que sua aposta não repousava na criação de novas 
estruturas, mas sim na melhoria da gestão dos programas sociais já existentes, 
os quais continuavam em suas respectivas pastas ministeriais. Apostava também 
na maior racionalidade da implementação das ações públicas quando propunha 
a ação convergente e integrada, do governo e da sociedade, em municípios com 
elevada concentração de pobreza”, ressalta. 
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Socióloga por formação, Anna Peliano ingressou no serviço público em 
1975. Desde o início, a fome esteve no centro de suas preocupações. “Na segunda 
metade da década de 80, fui para a Universidade de Brasília (UnB) coordenar 
o Núcleo de Estudos da Fome, onde desenvolvemos diversas atividades, inclu-
sive a edição de um jornal – Fome em Debate – com tiragem de 40 mil exemplares 
distribuídos dentro e fora do Brasil”, relembra.

Responsável pelo estudo Mapa da Fome, que apontou, em 1993, o número 
de 32 milhões de pessoas sem renda para garantir uma alimentação adequada, 
Anna teve participação de destaque no primeiro Consea, em 1993 e 1994, e no 
Comunidade Solidária, de 1995 a 1998, quando exerceu o cargo de secretária 
executiva do programa do governo Fernando Henrique Cardoso. 

Nesta entrevista, Anna Maria Peliano apresenta uma interessante análise 
sob o prisma de quem conheceu diferentes governos e participou de importantes 
iniciativas. “Não considero que foi um acaso tudo o que aconteceu a partir de 
1993. No meu caso particular, já tinha participado da elaboração de outros 
programas governamentais e publicado diversos estudos, inclusive críticos, sobre 
a descontinuidade das ações e a falta de recursos e de prioridade dos programas 
sociais de combate à fome. A grande novidade de 1993 foi que, de fato, o com-
bate à fome entrou na agenda das prioridades políticas”, afirma.

Entrevista especial
Anna Peliano
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Depois de uma atuação de destaque 
no Consea, você também participou 
do Comunidade Solidária, criado em 
1995. Por favor, comente sobre essa 
participação. 

Anna Peliano – Eu já me dedicava, antes 
do Consea, ao tema da fome. Entrei no 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea), em 1975, para participar da elabo-
ração do II Programa Nacional de Ali-
mentação e Nutrição (Pronan) e, depois, 
acompanhei sua implementação. Na UnB, 
tinha coordenado o Núcleo de Estudos 
da Fome, onde desenvolvemos diversas ati-
vidades, inclusive a edição de um jornal – 
Fome em Debate – com tiragem de 40 mil 
exemplares distribuídos dentro e fora do 
Brasil. Esse jornal já refletia a preocupação 
com a mobilização política em torno do 
tema. Em 1990, numa de suas edições, 
fizemos entrevistas com os então candi-
datos à Presidência da República para que 
apontassem, se eleitos, quais seriam as 
medidas que adotariam  para combater a 
fome no país. 

A participação no Consea agregou no-
vas experiências, sobretudo de articulação 
governo e sociedade civil. Eu acreditava, 
após dois anos de trabalho numa espécie 
de secretaria executiva “informal” do Consea, 
que era fundamental institucionalizar uma 

instância operacional. Essa era uma ava-
liação do Consea em geral, além daquela 
que recomendava sua continuidade. 

Após a eleição do presidente Fernando 
Henrique, fui chamada pelo futuro mi-
nistro Paulo Renato – que coordenava, na 
transição, o programa do novo governo – 
para discutir uma proposta para a área 
social. Não o conhecia pessoalmente e, na 
nossa primeira reunião, fui informada de 
que a nova iniciativa já tinha até nome: 
Comunidade Solidária. Conforme com-
promisso de campanha, seria uma inter-
venção de combate à pobreza e aproveitaria 
a experiência do Consea. Mas o tema cen-
tral seria a pobreza, pois não se combate a 
fome sem combater a pobreza, que é maior 
do que a fome. E o programa Comunidade 
Solidária teria essa dimensão. Então, ele 
me convidou para participar do grupo que 
desenharia o programa e, no fim, acabei 
sendo convidada para assumir a sua secre-
taria executiva.

Qual foi sua reação como defensora 
histórica do tema da fome?  

Anna Peliano – Sempre trabalhei o tema 
da fome como uma manifestação social 
da pobreza. No Ipea, desde meados da 
década de 70, nossos estudos e propostas 
de programas já apontavam as relações 
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entre fome e pobreza. Apesar de conside-
rar que o tema “fome” poderia dar mais 
concretude a uma política de mobilização 
social, não havia por que ser contra o go-
verno assumir como prioridade o combate 
à pobreza. A orientação era clara: levar a 
experiência do Consea para o Comunida-
de Solidária, que era um compromisso de 
campanha de um presidente eleito demo-
craticamente.

Qual era a estrutura inicial do Comu-
nidade Solidária?

Anna Peliano – Tinha um conselho que, 
a exemplo do Consea, era de caráter con-
sultivo e composto por ministros de Es-
tado e 21 membros da sociedade que não 
representavam segmentos específicos, mas 
que tinham expressão nas suas diversas 
áreas de atuação. O conselho era presidido 
pela d. Ruth Cardoso, que tinha uma his-
tória de defesa de causas sociais e era reco-
nhecida no mundo acadêmico. Foi instala-
da, formalmente, uma secretaria executiva, 
que era uma antiga reivindicação e até uma 
recomendação do Consea, com o objetivo 
de assessorar o conselho do Comunidade 
Solidária. Em vez dos seis programas que 
acompanhávamos na secretaria informal do 
Consea, no Comunidade Solidária foram 
eleitos, como prioritários, 16 programas. 

Foram incluídos programas nas áreas de 
educação, saúde, habitação, saneamento, 
trabalho e agricultura familiar. Na saúde, 
além do combate à desnutrição, foi selecio-
nado o Programa de Agentes Comunitá-
rios de Saúde. Na assistência ao estudante, 
além da descentralização e da ampliação 
da merenda escolar, incluímos o trans-
porte escolar. No campo do trabalho, foi 
instituído um programa de capacitação 
profissional e consolidada a proposta do 
programa de microcrédito com recursos 
do FAT (Fundo de Amparo ao Trabalha-
dor). Esse, aliás, é um bom exemplo de 
algo que surgiu em 1994, proposto pelo 
Consea, germinou no Comunidade Soli-
dária e floresceu no governo Lula. Outro 
exemplo é o Programa Nacional de Fortale-
cimento da Agricultura Familiar, o Pronaf. 
O programa foi desenhado e iniciado pelo 
Ministério da Agricultura, em parceria 
com a secretaria executiva do Comunidade 
Solidária, e foi aprimorado e cresceu no 
atual governo. 

Mas não houve uma ruptura?

Anna Peliano – Houve mudanças, é na-
tural, e algumas levaram a várias incom-
preensões. Muitos criticaram a substituição 
do Consea e o esvaziamento das políticas 
de segurança alimentar. Concordo que os 
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temas da fome e da segurança alimentar 
pareceram ter se diluído na proposta de 
combate à pobreza. Mas todos os progra-
mas que eram acompanhados pelo Consea 
foram absorvidos pelo Comunidade Soli-
dária, que deu a eles o seu selo de priori-
dade. Eram exatamente os mesmos pro-
gramas, fortalecidos e ampliados. Até 
mesmo a distribuição nos municípios mais 
pobres dos alimentos disponíveis nos esto-
ques do governo permaneceu sendo feita de 
acordo com a sistemática anterior. Foram 
mantidos, aprimorados e ampliados os pro-
gramas do Consea e acrescentados novos. 

Outras iniciativas importantes do Co-
munidade Solidária podem ser destaca-
das no campo da segurança alimentar, tais 
como: a parceria com o Itamaraty e orga-
nizações da sociedade civil para a elabo-
ração do relatório nacional apresentado na 
Conferência Mundial de Alimentação da 
FAO, em 1996; a parceria com o Ipea para 
a montagem de um banco de dados de 
segurança alimentar e nutricional que con-
tou com a participação de organizações 
da sociedade civil, entre as quais o Ibase; 
um amplo debate com representantes do 
governo e da sociedade civil sobre concei-
tos de segurança alimentar, balanço das 
realizações e prioridades políticas, poste-
riormente publicado.

O que você destaca como inovação no seu 
trabalho à frente da secretaria executiva 
do Comunidade Solidária?

Anna Peliano – Nosso trabalho foi orga-
nizado a partir de duas constatações bási-
cas. A primeira delas é que as políticas de 
combate à pobreza têm de envolver ações 
de diferentes setores e devem ser imple-
mentadas de forma integrada. Não há como 
resolver, por exemplo, os problemas de renda 
da população sem resolver os de educação, 
e nem os de educação sem garantir condi-
ções de saúde e alimentação. É preciso atuar 
em todas as dimensões de forma articulada. 
Mas a norma não era essa. Infelizmente, 
o que tínhamos na administração pública 
eram ministérios e programas setoriais, 
cada um com suas prioridades e atuando 
de forma isolada e, muitas vezes, super-
posta. O Comunidade Solidária inovou 
nesse esforço de integração do atendimen-
to governamental, que foi reproduzido em 
todas as unidades da federação por meio 
de uma rede de interlocutores estaduais 
que articulavam os programas prioritários 
no âmbito estadual.

De outra parte, os municípios mais 
pobres são os últimos, quando conseguem, 
a ter acesso aos programas do governo 
federal. Muitos são excluídos por causa de 
pequenas inadimplências, porque não têm 
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como dar a contrapartida exigida e mes-
mo porque não sabem como elaborar e 
encaminhar os projetos. Enfim, são inú-
meras as dificuldades para acessar as polí-
ticas públicas, mesmo as ditas universais. 
São universais para quem consegue ultra-
passar todas as barreiras, mas não para 
todos os que precisam. O Comunidade 
inovou no tratamento diferenciado dedi-
cado a cerca de 1.400 municípios distri-
buídos em todo o território nacional.  

E o que foi feito nesses municípios?

Anna Peliano – Resolvemos selecionar 
os municípios mais pobres do país, usan-
do como critérios o Mapa da Fome e um 
estudo sobre as condições da infância nos 
municípios brasileiros divulgado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE) e o Fundo das Nações 
Unidas para a Infância (Unicef ). Eram os 
únicos trabalhos disponíveis com infor-
mações municipais. As capitais também 
foram incluídas porque nelas se observa-
va, em números absolutos, a maior con-
centração de pessoas pobres. A seleção 
foi feita sem qualquer vínculo político-
partidário, e esses municípios receberam 
o selo de prioridade do Comunidade So-
lidária. Foi uma mudança total na forma 
de fazer seleção de territórios beneficia-

dos, que levou em conta exclusivamente 
critérios técnicos. 

Para esses municípios selecionados, 
dedicávamos uma atenção especial para 
fazer chegar a eles os 16 programas do 
Comunidade Solidária. Uma avaliação do 
trabalho da secretaria executiva indicou 
que, em média, os municípios mais po-
bres receberam 12 dos nossos programas. 
Sabíamos que, sem um tratamento especial, 
aqueles municípios dificilmente teriam al-
cançado esse resultado. O tratamento es-
pecial incluía uma prioridade na alocação 
dos recursos, a liberação de contrapartidas e 
a solução mais ágil dos problemas de inadim-
plências, o que exigiu a dedicação de toda 
a administração pública federal. Esses mu-
nicípios considerados prioritários tinham 
também acesso garantido a dois progra-
mas que não eram universais: o de distri-
buição de cestas básicas e o de transporte 
escolar. Ou seja, por não serem universais 
ou por não terem recursos suficientes para 
serem implantados em todo o Brasil, alguns 
poucos programas foram exclusivamente 
executados nos municípios selecionados. 
A grande maioria dos programas era ex-
tensiva a todo o território nacional, mas 
ainda assim insistiam em ver o Comuni-
dade Solidária como um programa de foca-
lização em detrimento da universalização.
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Isso gerou outra incompreensão por 
parte da opinião pública? 

Anna Peliano – De certa maneira, sim. A 
focalização, nesse sentido de restrição de 
direitos, era justamente o oposto do que 
queríamos. Buscávamos oferecer um tra-
tamento diferenciado para que os muni-
cípios selecionados pudessem ter acesso a 
programas universais. A única forma de 
se garantir acesso universal é tratar dife-
renciadamente os que têm mais dificul-
dades, os mais pobres. Não adianta dizer 
que a educação é para todos, se nem to-
dos têm sequer como chegar à escola. No 
Comunidade Solidária, não se defendia 
que políticas de Estado, como as de edu-
cação e saúde, fossem só para os mais po-
bres, mas queríamos garantir que aqueles 
que são sempre excluídos também pudes-
sem ter acesso ao atendimento público. A 
secretaria executiva do Comunidade So-
lidária buscava a universalização, mas não 
houve jeito de passar a mensagem de que 
nosso tratamento diferenciado não era fo-
calização. Talvez tenha contribuído para 
essa imagem a seleção de municípios mais 
pobres e a exclusividade do programa de 
cestas básicas, que tinha uma grande visibi-
lidade. O fato é que tivemos um grave 
problema de comunicação e pagamos o 
preço de não pensar uma estratégia de 

divulgação que pudesse explicar clara-
mente o trabalho da secretaria executiva 
do Comunidade Solidária.

Uma vez, ao conversar com uma jor-
nalista sobre as nossas funções e expor 
seus objetivos – organizar e articular as 
ações de governo e promover a sua im-
plantação de forma integrada –, ela me 
disse que era um objetivo muito bonito, 
mas difícil de ser comunicado à sociedade. 
Sei que não é fácil explicar o que parece 
ser óbvio. Precisa mesmo de uma instância 
para garantir prioridades e articular ações 
de governo? Como? Não deveriam ser 
sempre integradas e articuladas? Essas 
eram perguntas comuns.

Por que você deixou o Comunidade 
Solidária?

Anna Peliano – Fiquei como secretária 
executiva durante todo o primeiro man-
dato do presidente Fernando Henrique. 
Foi um tempo importante para lançar as 
bases da estratégia do Comunidade Soli-
dária como uma política pública. Como 
envolvia uma mudança de cultura na ad-
ministração, o período necessário para sua 
consolidação é, naturalmente, muito mais 
longo. E eu diria que exige um esforço per-
manente do governo. Aliás, a nossa estraté-
gia foi retomada, no segundo mandato, 
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pela Secretaria de Assistência Social com 
o Programa Alvorada e, mais recentemente, 
no governo Lula, muitos daqueles princí-
pios estão sendo adotados no Programa dos 
Territórios da Cidadania. 

Em paralelo, todavia, começou a ganhar 
força, dentro de alguns setores do governo e 
do conselho do Comunidade Solidária, a 
idéia de que a secretaria executiva deveria 
se concentrar em promover o desenvolvi-
mento local integrado, sustentável e endó-
geno, em um número bem mais restrito 
de municípios. Foi o que ocorreu no se-
gundo mandato, com a criação do Comu-
nidade Ativa. 

Houve todo um debate a respeito, mas 
sempre defendi que Brasília teria muita 
dificuldade para fazer desenvolvimento 
na “ponta”. Creio que o desenvolvimento 
local integrado e sustentável tem de ser 
completo, isto é, incluir a dimensão endó-
gena, que não poderia sair de Brasília. Não 
apostava na tese de que uma pequena 
equipe do governo federal articulasse a 
sociedade local, identificasse e desenvol-
vesse os potenciais de cada município, ca-
pacitasse as administrações municipais e os 
empreendedores locais, criasse canais de 
inserção num mercado mais amplo, enfim,  
desenvolvesse todas as atividades neces-
sárias a uma estratégia dessa natureza. 

Poderia até funcionar em algumas locali-
dades, mas dificilmente em larga escala. 
Em minha opinião, o papel do governo 
federal deve ser a garantia de uma política 
de desenvolvimento nacional que seja ca-
paz de incluir as regiões e populações mais 
pobres, a garantia de que os recursos pú-
blicos sejam alocados onde são necessá-
rios e que sejam utilizados de forma mais 
eficiente, integrada e transparente. O go-
verno federal tem de flexibilizar os seus 
programas e dar apoio às iniciativas locais, 
mas não deveria ser ele o principal prota-
gonista. Esse é um debate que permanece 
até os dias atuais. 

Qual é o balanço desses 15 anos de mo-
bilização social no combate à fome?

Anna Peliano – Essa história é ainda mais 
longa. Não considero que foi um acaso 
tudo o que aconteceu a partir de 1993. 
Josué de Castro, na década de 50, já havia 
iniciado o debate político sobre o problema 
da fome no Brasil, e outras iniciativas pos-
teriores criaram as bases para esse último 
ciclo. Eu já tinha participado da elaboração 
de outros programas governamentais e pu-
blicado diversos estudos, inclusive críticos, 
sobre a descontinuidade das ações e a falta 
de recursos e de prioridade dos programas 
sociais de combate à fome. A grande novi-
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dade de 1993 foi que o combate à fome 
entrou na agenda nacional de prioridades 
das políticas sociais. A mobilização do Mo-
vimento pela Ética na Política, a divulgação 
do Mapa da Fome, a instituição do Consea, 
da Ação da Cidadania, do COEP, junta-
mente com a primeira Conferência Nacio-
nal de Segurança Alimentar, são iniciativas 
que contribuíram para despertar a indig-
nação com a presença da fome num país 
que produz alimentos em abundância. 

Considero que o balanço geral de toda 
essa mobilização social é positivo. O Brasil, 
hoje, é reconhecido internacionalmente 
pela luta contra a fome, e diversos estudos 
mais recentes sinalizam a redução da po-
breza, da fome e da desnutrição no país. 
Mas não podemos nos contentar com os 
avanços obtidos. Ainda convivemos com 
um contingente de quase 22 milhões de 
brasileiros vivendo com uma renda equi-
valente a um quarto de salário mínimo, e 
cerca de 7% das crianças menores de 5 
anos apresentam déficit de crescimento. 

A fome, infelizmente, ainda é uma 
questão mal resolvida pela humanidade. 
Assistimos ao seu recrudescimento no ce-
nário internacional em uma época em que 
as soluções para seu equacionamento são 
conhecidas por todos. A crise global dos 
preços dos alimentos está mostrando, mais 

uma vez, a importância das políticas públi-
cas de segurança alimentar e nutricional.

Gostaria de comentar algum momento 
especial ou algo peculiar sobre sua traje-
tória?

Anna Peliano – Foram vários os momen-
tos marcantes. No início da chamada Nova 
República, em 1985, quando o senador 
Pedro Simon era ministro da Agricultura, 
organizamos, sob a coordenação da Compa-
nhia Nacional de Abastecimento (Conab), o 
Dia D do Abastecimento Popular, que pode 
ser considerado um embrião das confe-
rências de segurança alimentar, pois, nas 
capitais, lideranças comunitárias de todo 
o país se reuniram para debater os proble-
mas de acesso aos alimentos pelas comu-
nidades pobres das periferias urbanas. Os 
resultados e as propostas desse evento fo-
ram debatidos posteriormente em Brasília 
com representantes de todo o país. Era a 
primeira vez que organizações de base se 
reuniam para discutir nacionalmente os 
problemas da fome. 

Na UnB, na coordenação do Núcleo de 
Estudos da Fome, vivíamos fortes emo-
ções cada vez que saía o nosso jornal. Nun-
ca esqueço a primeira manchete: “Cupons: 
governo insiste no clientelismo”. Era uma 
crítica ao programa do leite considerado 
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como uma prioridade de governo. Ficáva-
mos sempre esperando a retaliação, que, 
ainda bem, nunca veio.

Ainda na UnB, realizamos o seminário 
Fome e Salário, que me marcou profunda-
mente. Fizemos algo inédito para a época: 
introduzimos a discussão da fome na agenda 
do mundo do trabalho, associando-a dire-
tamente à insuficiência de renda. Conse-
guimos levar para a universidade todas as 
lideranças sindicais do país para discutir o 
tema e elaboramos uma carta entregue a 
Ulysses Guimarães, que respondia, naquela 
data, como presidente da República interino. 
Organizamos o Prêmio Josué de Castro, que 
foi entregue, no mesmo evento, a Walter 
Barelli pelo trabalho realizado no Departa-
mento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos (Dieese) em defesa de 
uma política salarial mais justa. Cristovam 
Buarque, então reitor da UnB, e d. Hélder 
Câmara participaram da entrega do prêmio 
e deram depoimentos inesquecíveis. 

Todos os acontecimentos de 1993, a as-
sessoria ao governo Itamar e a parceria com 
Betinho naquele momento de mobilização 
nacional também foram muito emocionan-
tes e sintetizavam um sonho e uma luta 
de muitas pessoas e de muitos anos. 

Os quatro anos de experiência na secre-
taria executiva do Comunidade Solidária, 
na organização e implantação de uma nova 
estratégia de política de combate à pobre-
za e na articulação da rede de interlocuto-
res do Programa marcaram, em definitivo, 
minha trajetória como servidora pública.

Mais recentemente, a participação no 
grupo de trabalho que desenhou o Bolsa 
Família, que considero um grande pro-
grama de combate à fome, foi muito gra-
tificante e me possibilitou transferir uma 
experiência de tantos anos e conviver com 
uma nova forma de desenhar, coletiva-
mente, programas governamentais. 
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Agenda Social Rio 

Embalada pela possibilidade de sediar as Olimpíadas de 2004, a população do 
Rio de Janeiro viu surgir, em 1996, um novo movimento na cidade, a Agenda 
Social Rio 2004. Considerado um apoio imprescindível à candidatura do Rio de 
Janeiro às Olimpíadas, o sociólogo Betinho condicionou sua adesão à criação de 
uma agenda na qual fossem incluídos projetos sociais. Dessa forma, o evento 
seria, também, uma maneira de “contribuir para a erradicação da miséria e para 
a melhoria da qualidade de vida no Rio de Janeiro”. 

Composto por representantes de vários setores da economia nacional – empresas, 
comunidades, órgãos governamentais e não-governamentais, ONGs e sociedade 
em geral –, o comitê organizador da Agenda Social Rio 2004 tinha cinco metas 
fundamentais: unir esporte e cidadania como forma de crescimento e inclusão 
social para população carente; levar educação de qualidade para crianças e jovens 
de todas as comunidades; proporcionar uma alimentação adequada a todos; dar 
moradia a todas as pessoas que viviam nas ruas do Rio de Janeiro; e urbanizar 
as favelas e integrá-las à cidade. Tais 
medidas, além de transformarem 
a cidade em um exemplo de infra-
estrutura adequada para receber os 
Jogos Olímpicos, trariam uma real 
possibilidade de inclusão social para 
a população pobre. 

Poucos meses depois, em março 
de 1997, o Rio de Janeiro perdeu a 
eleição para sediar as Olimpíadas 
de 2004, pois não apresentava uma 
infra-estrutura adequada. Apesar 
disso, as iniciativas levantadas pela 
Agenda Social Rio continuariam 
como um desafio a ser alcançado. 
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A Agenda Social Rio 2004 queria unir esporte e cidadania como forma de 
crescimento e inclusão social
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Tendo comunidades da Tijuca – um bairro que é considerado espelho do pior 
e do melhor da cidade –, ONGs, escolas e outras instituições como parceiras 
para levar adiante a proposta, a Agenda Social Rio continuou desenvolvendo, 
em escala micro, suas metas iniciais. 

Paulo Magalhães, que participava da coordenação da Agenda como represen-
tante da Caixa Econômica Federal, acredita que a iniciativa consolidou o tema 
da favela na agenda da Cidade, principalmente no que diz respeito à articulação 

entre favela e asfalto. Além disso, ele ga-
rante que “as camadas populares se identifi-
caram com a Agenda e como se apropriaram 
das idéias propostas”. Moema Miranda, 
coordenadora do Ibase, também integrou 
a iniciativa e concorda: “A Agenda não foi 
o que imaginamos para a cidade inteira, mas, 

para algumas regiões, ela de fato cumpriu o objetivo de ser uma iniciativa que 
aproveita uma oportunidade e segue com uma mobilização mais focada. Hoje, 
na Tijuca, temos o projeto das Arteiras, de geração de renda para mulheres das 
comunidades pobres, e também uma iniciativa de resgate de memória daquelas 
favelas. Começaram com a Agenda Social e, por serem interessante, ganharam 
consistência e vida própria”.

Como secretária executiva do Comunidade Solidária, Anna Peliano tam-
bém participou do grupo de trabalho e destaca “a importância da iniciativa 
como uma experiência inovadora de articulação de parcerias entre diversas ins-
tâncias do governo e da sociedade partindo do âmbito local, no caso a cidade 
do Rio de Janeiro”. 

Para levar adiante sua proposta, a Agenda 
Social Rio continuou desenvolvendo, em 

escala micro, suas metas iniciais
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1997 a 1999
Em 1997, o balanço social das empresas é uma oportunidade para que o setor empre-
sarial torne pública a sua contribuição para um país mais justo. Em 1998, o Instituto 
Ethos aparece no cenário e torna-se parceiro da sociedade na cobrança por atitudes 
éticas e responsáveis do setor produtivo instalado no Brasil. No mesmo ano, o Fórum 
Brasileiro de Segurança Alimentar e Nutricional começa a atuar e rapidamente torna-se 
uma referência no direito à alimentação adequada. No fim dessa década, o Consea de 
Minas Gerais assume o desafio no âmbito estadual de deliberar, propor e monitorar 
ações e políticas de segurança alimentar e nutricional sustentável. 

Balanço Social

Criado para estimular investimentos sociais por parte de 
empresas privadas e dar transparência a eles, o balanço 
social (BS) é um relatório no qual tais organizações 
demonstram como e quanto investem na melhoria da 
qualidade de vida de funcionários(as), das comuni-
dades vizinhas e em projetos sociais. O BS também revela indicadores sociais, 
entre eles o número de mulheres em cargos de chefia e a relação entre o maior 
e o menor salário pagos pela instituição. Sua publicação deve ser anual e em 
jornal de grande circulação. 

A campanha pela adesão voluntária ao BS foi lançada em junho de 1997. O 
evento, realizado no Centro Cultural do Banco do Brasil, no Rio de Janeiro, foi 
organizado em parceria pelo COEP e pelo Instituto Brasileiro de Análises Sociais 
e Econômicas (Ibase). “Acredito que a experiência do COEP foi inspiradora 
para Betinho. Ele dizia que o balanço social seria um instrumento de mobili-
zação das empresas”, relembra André Spitz. Segundo ele, a reunião era, na ver-
dade, um encontro do conselho deliberativo do COEP, que foi ampliada para 
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receber empresários convidados por Luiz Fernando Levy, presidente da Gazeta 
Mercantil e integrante do Fórum de Líderes Empresariais. O empresário já 
tinha uma posição de destaque e teve ativa participação na iniciativa. “O Fórum 
de Líderes Empresariais da Gazeta Mercantil estava comemorando 20 anos. 
Tinha sido o pioneiro da mobilização do empresariado brasileiro e dele saiu o 
chamado Documento dos Oito, que foi a primeira manifestação dos empresários 
para a sociedade brasileira no regime autoritário”, afirma Levy.  

Durante o encontro, coube ao sociólogo Betinho convencer o empresariado 
da importância de divulgar para a sociedade em geral os investimentos feitos 
em áreas como saúde, meio ambiente e inclusão social. Desde o início, a cam-
panha já contava com a adesão de empresas de porte significativo: Furnas, Light, 

Usiminas, Companhia Energética de Brasília 
(CEB) e Inepar. Gleyse Peiter, do COEP, 
garante que o balanço social é uma inovação 
absolutamente brasileira: “Não havia nada 
parecido no mundo todo. Com essa inicia-
tiva, o termo ‘responsabilidade social’ começa 
a se popularizar”. Luiz Fernando Levy con-
tinua: “Nossa idéia era influenciar o maior 
número de empresas a participar na ação de 

objetivos sociais, considerando que a empresa tinha de participar da responsa-
bilidade ao lado de ações do governo e de entidades sociais, de ajudar a atender à 
crescente demanda social do país”.

Até 2007, cerca de 1.100 balanços sociais haviam sido contabilizados pelo 
Ibase, que leva adiante a iniciativa e que elabora anualmente a atualização do 
modelo de BS a ser adotado pelas empresas. Com o preenchimento desse mo-
delo, a divulgação dos dados em jornal de grande circulação e seguindo critérios 
que impedem, por exemplo, a participação das indústrias de armas e cigarros, a 
empresa recebe o direito de usar, ao longo de um ano, o Selo do Balanço Social, 
uma espécie de atestado de que aquela organização tornou públicas suas ações 
sociais. Segundo Luiz Fernando Levy, “a Gazeta Mercantil disponibilizou espaço 

Coube a Betinho convencer o 
empresariado a divulgar investimentos 

feitos em áreas como saúde, meio 
ambiente e inclusão social
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para a publicação dos balanços sociais cobrando apenas 10% do preço. Foram 
poucos no início, mas o número foi aumentando gradativamente e acabou sendo 
um sucesso. Mostrou que as empresas já faziam muita coisa que não era conhe-
cida na área social e foi um ótimo testemunho ao mercado”.

Para saber mais, acesse:

www.balancosocial.org.br

www.lideres.org.br
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Instituto Ethos

O Instituto Ethos de Responsabilidade Social é uma organização não-gover-
namental criada em 1998 para auxiliar as empresas em seus programas sociais. A 
iniciativa foi de Oded Grajew, empresário que fundou a Grow Jogos e Brinquedos 
em 1972: “Eu já estava no meio empresarial há algum tempo, essa é a minha 
origem. Sempre procurei engajar o setor empresarial numa mudança social, desde 
os tempos da Fundação Abrinq e do Pensamento Nacional das Bases Empresa-
riais, o PNBE”.  Mas a idéia do Ethos só amadureceu mesmo no fim da década 
de 1990. “Em 1997, viajei para a Europa e os Estados Unidos, para pesquisar 
movimentos empresariais voltados à questão social. Vi organizações e entidades 
avançando nesse sentido, passando da filantropia para a gestão socialmente res-
ponsável, introduzindo a responsabilidade social em toda a gestão da empresa e 
em relação a diferentes públicos, como funcionários, comunidade, fornecedores, 
governo e sociedade. Ainda em 1997, ajudei a organizar uma reunião nos Estados 
Unidos para tratar da responsabilidade social empresarial. Convidei alguns empre-
sários para conhecer esse mundo da responsabilidade social e empresarial. E foi 
para esse mesmo grupo que levei a proposta de uma organização brasileira que 
mobilizasse as empresas para uma gestão socialmente responsável. E nasceu a 
idéia do Instituto Ethos, que foi gestada em 1997 e lançada em 1998”, recorda 
Oded, que também participou, em 1989, da criação do PNBE e da Associação 
Brasileira de Empresários pela Cidadania (Cives), em 1994.

Oded insiste: “Acredito que, para promover mudanças na sociedade, é pre-
ciso engajar o setor empresarial, que considero, atualmente, o mais poderoso da 
sociedade. É onde está o poder econômico, financeiro e político. São as empresas 
que financiam as campanhas eleitorais. Então, são as empresas que têm muito 
poder sobre os políticos e as políticas públicas. São as empresas que detêm os 
meios de comunicação, nos quais se localiza o poder de eleger prioridades para 
a sociedade, criar comportamentos e hábitos”. 

Com mais de 1.400 associados, entre eles empresas dos mais variados seg-
mentos, o Ethos funciona como um espaço para a troca de conhecimento e 
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discussão sobre o tema responsabilidade social. Além disso, incentiva que as em-
presas demonstrem a seus acionistas a relevância de um comportamento social-
mente responsável para o retorno em longo prazo sobre seus investimentos e 
estimula a identificação de formas inovadoras e eficazes de atuar em parceria 
com as comunidades na construção do bem-estar comum. Mas o início não foi 
fácil. “O principal foi mudar a visão 
de que estávamos criando mais um 
encargo para a empresa, mais um cus-
to e uma ameaça à sua competitivi-
dade no mercado, ou, ainda, um obs-
táculo à melhoria do desempenho 
financeiro e econômico. Para contra-
por isso, foi preciso mostrar as vanta-
gens e que, quanto mais socialmente 
responsável for a empresa, menos riscos correrá. Menos risco ambiental, risco 
social e risco ético. E não só isso. Quando as pessoas são bem tratadas, o bem-estar 
é geral. Então, o apoio da comunidade, o respeito do consumidor, o engajamento 
dos funcionários e a credibilidade interna entre seus quadros de funcionários são  
uma vantagem muito grande para a empresa. Quanto mais socialmente respon-
sável a empresa é, melhores resultados terá”, garante.

O Ethos ajuda as empresas na criação de programas de responsabilidade 
social, auxiliando-as a compreender e incorporar o conceito do comportamento 
empresarial socialmente responsável. Também auxilia o setor empresarial a im-
plementar políticas e práticas que atendam a elevados critérios éticos e a assumir 
suas responsabilidades com os grupos atingidos por suas atividades – corpo 
funcional, comunidades vizinhas e sociedade em geral. “Estabelecemos como 
missão, a mesma até hoje, mobilizar, sensibilizar e ajudar as empresas a gerir os 
negócios de forma socialmente responsável para que sejam parceiras na cons-
trução de uma sociedade sustentável e justa. O primeiro desafio foi exatamente 
introduzir esse conceito da responsabilidade social e promover esse ‘pulo quali-
tativo’ da filantropia para a responsabilidade social. Para se ter a idéia do impacto 

O Ethos ajuda empresas na criação de 
programas de responsabilidade social, 
auxiliando-as a incorporar o conceito da 
responsabilidade social empresarial
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dessa mudança, as empresas mais filantrópicas do mundo investem no máximo, 
em casos raros de excelência, 1% do seu faturamento em ações sociais. Quando 
falamos em responsabilidade social empresarial, juntamos esse 1% aos outros 99%, 
pois estamos falando da gestão socialmente responsável de todos os recursos”, 
explica Oded, que também é o idealizador do Fórum Social Mundial.

Ao fazer um balanço das ações do Ethos, Oded afirma que o conceito da res-
ponsabilidade social e empresarial entrou na cultura empresarial brasileira: 
“Não significa que seja altamente praticado, mas, quando lançamos o Ethos, o 
conceito de responsabilidade social e empresarial não existia. Não havia voca-
bulário, não estava na agenda da sociedade nem das empresas. Sem dúvida, é 
um conceito assimilado e todos sabem do que se trata. Ainda que, às vezes, seja 
usado indevidamente, esse conceito está introduzido. Existe também a prática 
efetiva da responsabilidade social. Várias empresas procuraram melhorar suas 
relações com seus diferentes públicos, e não apenas atuando na filantropia. Muitas 
avançaram, com efeitos na sua cadeia produtiva. Vários pactos foram feitos, 
inclusive contra o trabalho escravo, do compromisso de não-desmatamento, da 

não-degradação do meio ambiente. Houve 
também uma participação no combate à 
corrupção e na exigência de um comporta-
mento mais ético das empresas”. 

Para os próximos anos, os desafios estão 
postos. “Esperamos que as empresas apro-
fundem a gestão socialmente responsável 
e, com isso, se credenciem para influenciar 

as políticas públicas. Avancem, de um lado, no entrosamento do desempenho 
socialmente responsável e, de outro, na essência da empresa por uma sociedade 
melhor. Avancem nas parceiras de empresas e com outros setores da sociedade para 
produzir influência nas políticas públicas,  instituir regras de mercado social-
mente responsável”, aponta o empresário. 

Oded também é enfático na sua mensagem sobre o poder de pressão da 
sociedade: “É importante a sociedade perceber o seu poder para influenciar as 

Oded Grajew afirma que o conceito da 
responsabilidade social e empresarial 

entrou na cultura empresarial brasileira
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empresas. As pessoas são consumidoras. A sociedade precisa valorizar as em-
presas socialmente responsáveis tanto na hora de comprar produtos e serviços 
como na hora de escolher um trabalho. Mesmo quando já se trata de um funcio-
nário, há também um cidadão que pode tentar influenciar o comportamento da 
empresa. Isso ajuda muito a dirigir a empresa para uma gestão socialmente 
responsável. É preciso mostrar as oportunidades que as empresas têm de atuar 
e de promover impactos positivos na sociedade”. 

Para saber mais, acesse:

www.ethos.org.br
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Fórum Brasileiro de Segurança Alimentar e Nutricional

O Fórum Brasileiro de Segurança Alimentar e Nutricional (FBSAN) é formado 
por grupos da sociedade civil e instituições que entendem a questão da segu-
rança alimentar e nutricional como central para o desenvolvimento humano. 
Criado em 1998, o FBSAN tem como meta garantir o direito à alimentação 
saudável e nutricional a todas as pessoas. Sua origem está relacionada à Cúpula 
Mundial de Alimentação, realizada em Roma, em 1996, pela FAO – braço da 
Organização das Nações Unidas (ONU) que trata da alimentação. Suas estra-
tégias de ação incluem a participação em debates no Brasil e no exterior sobre 
o direito universal de uma alimentação e nutrição adequadas. Além disso, o 
Fórum busca inserir o tema na agenda dos governos locais e estimular o desen-
volvimento de ações que promovam a segurança alimentar e nutricional. 

Edmar Gadelha é um dos fundadores do Fórum e relembra como tudo co-
meçou: “Além da conferência oficial para chefes de Estado, houve um evento 
voltado à sociedade civil, o Fórum Global de Soberania Alimentar. Do Brasil, 
seguiu uma delegação extremamente grande, cerca de 70 delegados e delega-
das. Com a Cúpula Mundial de Alimentação, tivemos um momento propício 
para a mobilização das organizações que já estavam no tema desde a Ação da 
Cidadania”. Ainda segundo Gadelha, logo após a volta do grupo ao Brasil, as 
organizações que haviam mandado representantes a Roma realizaram um en-
contro da sociedade civil organizada para discutir e aprofundar a mobilização 
social contra a fome. Dessa articulação – da qual participaram movimentos 
sociais e populares, sindicatos, ONGs e organizações ligadas à Igreja Católica 
– surgiu o FBSAN, dois anos após a Cúpula. 

Flavio Valente, primeiro secretário executivo do FSBAN, também estava no 
grupo que foi a Roma. Segundo ele, o grupo encarregado de articular o encontro 
pós-conferência era formado por Francisco Menezes, do Ibase; Renato Maluf, 
da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ); Alberto Broch, da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag); Christiane 
Costa, da Associação Brasileira pela Nutrição e Direitos Humanos (Abrandh); 
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e o próprio Flavio. “O Fórum foi ganhando corpo, e, após algumas reuniões de 
trabalho e gestões com o governo, ficou clara a necessidade de formalizar a 
criação de uma rede nacional sobre o tema que pudesse ter incidência mais 
clara sobre o processo político e organizativo, especialmente com o enfraque-
cimento do Fórum da Ação da Cidadania”, acredita. 

Edmar Gadelha acredita que, por meio do FBSAN, ocorreu uma rearticula-
ção nacional em torno da segurança alimentar, num momento em que não 
havia mais o Consea Nacional. “Ao ser um espaço de confluência, o FBSAN 
começou a produzir proposições para inserir o tema da fome na pauta política 
nacional. O próprio conceito de segurança alimentar e nutricional é uma con-
tribuição do FBSAN”, ressalta. 

Na mesma linha, Francisco Menezes, do Ibase, complementa: “O FBSAN sur-
ge nesse bojo de uma sociedade civil que busca continuar uma trajetória e também 
dar um salto para outro patamar. Com o surgimento do FBSAN, não falamos mais 
em fome, mas em segurança alimentar e nutricional como direito humano. Ao 
engajar o tema nutricional, há um grande enriquecimento, e o FBSAN se torna 
um grande espaço de articulação das instituições sem que elas percam sua auto-
nomia e independência, mas trabalhando por objetivos comuns”.

Francisco Menezes acredita que o grande resultado do FBSAN “foi mostrar 
para a sociedade que a alimentação é um direito fundamental, e não o resultado 
da boa vontade alheia. Os movimentos e organizações envolvidos nesse momento 
tiveram um amadurecimento político e conceitual grande, justamente num mo-
mento adverso. No governo que sucedeu o momento de maior apogeu da campa-
nha contra a fome, houve um congelamento de iniciativas comuns entre governo 
e sociedade civil. Então, a sociedade teve de se articular por conta própria e pro-
vavelmente daí veio o avanço nas suas reflexões acerca do tema”. 

 Outro resultado do FBSAN foi o surgimento dos Conseas estaduais. Sobre isso, 
Renato Maluf explica: “Começamos a espalhar a semente dos Conseas estaduais 
e municipais, que logo vingou em Minas e, depois, no Mato Grosso do Sul”. 

Para Luciene Burlandy, professora da Faculdade de Nutrição da Universi-
dade Federal Fluminense (UFF), o FBSAN “fortaleceu o diálogo entre os atores 
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da sociedade civil sobre o tema, mobilizou governos, colocou o tema na agenda 
pública em diferentes níveis de governo (federal, estadual e municipal), possi-
bilitou a mobilização em torno da SAN numa conjuntura em que o governo 
federal tinha se retraído em relação ao tema. Dessa forma, foi possível torná-lo 
prioridade na conjuntura político-institucional subseqüente do governo federal”. 
Para ela, o desafio é “manter a rede”, já que cada participante do FBSAN tem 
múltiplas atividades e as demandas no campo da SAN se multiplicaram nos 
últimos anos. Mesmo assim, Luciene ressalta: “Apesar do número de pessoas 
ainda ser deficiente diante da demanda de trabalho, já houve grande expansão 
dos profissionais que atuam nesse campo da SAN”.

Atualmente, o FBSAN reúne cerca de 200 entidades, entre sindicatos, pasto-
rais, movimentos sociais e ONGs no Brasil todo. Para Edmar, o grande desafio, 
não apenas para o FBSAN, mas para todo o movimento de SAN, é a concreti-
zação e implementação do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutri-
cional (Sisan). “Assim como existe o Sistema Único de Saúde (SUS) e o Sistema 
Único de Assistência Social, o Sisan precisa ser implementado nos mais de 5 mil 
municípios espalhados pelo Distrito Federal e pelos 26 estados”, informa.

Francisco Menezes concorda com Edmar: “O FBSAN está à frente da im-
plementação do Sisan, sendo o lado mais propositivo dessa etapa, pois tanto o 
FBSAN como o Sisan têm como características a intersetorialidade. Antes do 
FBSAN, havia grupos que trabalhavam com alimentação e terra, alimentação e 
saúde, alimentação e agricultura e outros do tipo. O FBSAN agrega isso e mos-
tra, por exemplo, que quem está plantando precisa saber qual o efeito da sua 
produção em termos nutricionais. Essa linha que costura as diferentes partes é a 
mágica do FBSAN. Enquanto preservar isso, vai continuar forte e atuante”.

Para saber mais, acesse:

www.fbsan.org.br
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Consea de Minas Gerais

A criação do Consea de Minas Gerais, em 1999, é apontada por Edmar Gadelha, 
membro do FBSAN, como um momento emblemático na luta contra a fome: 
“Quando a coordenação do FBSAN propôs a criação do Consea/MG ao gover-
nador Itamar Franco e, imediatamente, foi acatada, houve uma mobilização da 
sociedade civil de Minas que acabou gerando o Fórum Mineiro de Segurança 
Alimentar. Esse fórum mineiro também foi chamado para participar da discussão 
sobre o Consea/MG. Uma das proposições do fórum mineiro ao governador foi a 
indicação de d. Mauro Morelli à pre-
sidência do Consea mineiro. Itamar 
Franco concordou, e d. Mauro, mes-
mo sendo bispo em Duque de Caxias, 
município da Região Metropolita-
na do Rio de Janeiro, resolveu acei-
tar o convite. Isso deu muita força ao 
Consea/MG, pois d. Mauro, além de ter presidido o Consea Nacional, era uma 
figura expoente na luta contra a desnutrição materno-infantil em todo o Brasil. 
O Consea/MG passou a oferecer toda a estrutura para que o FBSAN funcio-
nasse, já que o fórum não tinha recursos financeiros”.

Com o objetivo de deliberar, propor e monitorar ações e políticas de segu-
rança alimentar e nutricional sustentável, no âmbito estadual, o Consea/MG 
tem tido conquistas significativas. Ao longo de quase dez anos, realizou quatro 
edições da Conferência Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Susten-
tável, divididas tematicamente da seguinte forma: “Minas tem fome de ação: 
diretrizes e prioridades para uma Política de Segurança Alimentar Nutricional em 
Minas Gerais”; “Políticas públicas de segurança alimentar e nutricional: reali-
zando o direito humano à alimentação”; “Democracia e cidadania também na 
mesa do povo mineiro”; e “A Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutri-
cional e suas implicações práticas: diretrizes da Política Estadual de Segurança 
Alimentar e Nutricional Sustentável”.

O Consea de Minas Gerais realizou quatro 
edições da Conferência Estadual de Segurança 
Alimentar e Nutricional Sustentável
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O Consea/MG também é responsável pela 
criação de campanhas públicas sobre segurança ali-
mentar e nutricional, pelas Comissões Regionais 
de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável 
(CRSANS), por caravanas de segurança alimentar 
e nutricional no norte de Minas Gerais e no Vale 
do Jequitinhonha e pela campanha para aprova-
ção da Política Estadual de Segurança Alimentar e 
Nutricional Sustentável, sancionada em 2006. Essa 
política – resultado da aprovação da Lei Orgânica 
da Segurança Alimentar e Nutricional (PL 2.028/05), 
elaborada pelo Consea/MG – estabelece o acesso 
a uma alimentação saudável como um direito hu-
mano fundamental. Além disso, também prevê a 
confecção de um orçamento específico para ações 
de segurança alimentar no estado e propõe a cria-
ção de conselhos municipais. 

Sobre a trajetória de sucesso do Consea/MG, 
Edmar Gadelha afirma: “O Consea/MG logo 
convocou uma conferência estadual, em 2002, que 
foi uma das primeiras nessa retomada da luta. Na-
quela época, houve a indicação de uma lei orgânica, 
que só depois seguiu para o âmbito nacional. O 
Consea/MG elaborou um projeto de lei, e Minas 
foi o primeiro estado a ter uma lei orgânica de segu-
rança alimentar, aprovada em 2005, já no governo 
Aécio Neves”.  

Para saber mais, acesse:

www.conseamg.gov.br

Criação dos Conseas estaduais

O Consea/MG inaugurou uma nova es-
fera de participação, mas o FBSAN em-
penhou-se também no debate sobre a 
criação de outros Conseas estaduais. “Está-
vamos no governo de Fernando Henrique 
Cardoso e não tínhamos mais a instância 
nacional. Mas, em 1998, houve eleição 
para governos estaduais, e a coordenação 
do FBSAN resolveu enviar uma carta a 
todos os que foram eleitos propondo a 
criação de Conseas estaduais”, relembra 
Edmar Gadelha. 

Edmar confirma: “Outros governado-
res responderam também, como foi o caso 
do Zeca do PT, do Mato Grosso do Sul; 
Jorge Vianna, do Acre; Mário Covas, de 
São Paulo; e Olívio Dutra, do Rio Grande 
do Sul. Mas, naquele momento, foram 
efetivados apenas os Conseas de Minas, 
Alagoas, Mato Grosso do Sul e Acre”. 
Atualmente, existe Consea no Distrito Fe-
deral e em quase todos os estados, apenas 
em Rondônia não está regulamentado. A 
relação dos Conseas estaduais, com infor-
mações sobre a legislação que os criou, está 
disponível em 
<www.coepbrasil.org.br/cidadaniaemrede>.



d em o cr  ac i a  s e  fa z  co m  pa rt i c i paç ão   |   141

2001 
O Dia Nacional pela Mobilização pela Vida, inicialmente uma homenagem a Herbert 
de Souza, o Betinho, transforma-se, em 2001, em um projeto de lei que quer tornar 
obrigatória a publicação de um balanço social do setor público – os poderes Executivo, 
Judiciário e Legislativo – que mostre seus compromissos e resultados no combate à 
fome, na promoção da cidadania e na valorização da vida e da dignidade humanas. 
No mesmo ano, inicia-se em Porto Alegre o processo Fórum Social Mundial. A cida-
dania planetária mostra sua capacidade de mobilização e afirma que “outro mundo 
é possível”. Na sua primeira edição, o FSM reúne aproximadamente 20 mil pessoas, 
oriundas de 117 países. 

Dia Nacional de Mobilização pela Vida

O Dia Nacional de Mobilização pela Vida foi inicialmente criado para home-
nagear o sociólogo Betinho, falecido em 1997. A proposta foi lançada pelo 
COEP, em 2000, que solicitou ao Congresso Nacional que fosse feita uma 
moção de apoio à data – 9 de agosto, dia do falecimento do sociólogo. Em 
2001, o COEP articulou-se com o Instituto Brasileiro de Análises Sociais e 
Econômicas (Ibase), a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), o 
Conselho Nacional de Igrejas Cristãs do Brasil (Conic) e Fórum Brasileiro de 
Segurança Alimentar e Nutricional (FBSAN) e apresentou a idéia de um pro-
jeto de lei “para o compromisso social”. 

Com o apoio do deputado federal Miro Teixeira, do Partido Democrático 
Trabalhista (PDT) do Rio de Janeiro, a proposta foi aceita pela mesa da Câ-
mara de Deputados. Já como projeto de lei, a iniciativa estabeleceu que os 
poderes Executivo, Legislativo e Judiciário deverão publicar todos os anos, até 
o Dia Nacional de Mobilização pela Vida, um balanço social, referente ao ano 
anterior, que contemple o registro quantitativo e qualitativo de todas as ações 
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desenvolvidas no combate à fome, pela promoção da cidadania e pela valoriza-
ção da vida e da dignidade da pessoa humana. O artigo 3º estabelece que os 
gestores da administração direta devem publicar um calendário de metas para 
cada gestão.

Além de tornar transparentes as ações do governo no combate à pobreza, o 
projeto de lei, que já passou por todas as comissões da Câmara, estabelece que 
todas as esferas públicas devem se dedicar, sempre no dia 9 de agosto, a realizar 
iniciativas voltadas para o combate à fome e à pobreza. 
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Envolvido diretamente com o COEP desde a sua criação, André Spitz está à 
frente da iniciativa que cria um balanço social para o setor púbico. A idéia faz par-
te do Projeto de Lei nº 5.471, que trata da Lei de Compromisso Social e do Dia 
Nacional de Mobilização pela Vida. Em tramitação no Congresso Nacional desde 
2001, a lei visa tornar obrigatória a divulgação anual dos compromissos, inclusive 
de destinação de recursos, dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário – no 
âmbito federal – voltados ao combate à fome, à promoção da cidadania e à valori-
zação da vida e da dignidade humanas. Cinco entidades subscrevem a proposta: 
COEP, Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (Ibase), Conselho 
Nacional das Igrejas Cristãs (Conic), Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 
(CNBB) e Fórum Brasileiro de Segurança Alimentar e Nutricional (FBSAN).

No caso da administração direta, a lei também determina que seja publicado 
anualmente um novo balanço, sempre no dia 9 de agosto, para que sejam com-
parados os resultados e as metas previstas pelo governantes. A data é mais uma 
das homenagens do COEP ao sociólogo Herbert de Souza, o Betinho, que foi 
um de seus fundadores. “Buscávamos algo que gerasse um benefício coletivo e 
que pudesse ser um incentivo à mobilização social. Foi assim que instituímos 
9 de agosto, data em que Betinho morreu, como o Dia Nacional de Mobilização 
pela Vida”, explica André Spitz, que é o atual presidente do COEP Nacional. 

Entrevista especial
André Spitz
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“O projeto já passou por todas as comissões e pode ser levado ao plenário para votação 
a qualquer momento, basta que haja pressão da sociedade”, ressalta ele. Quem quiser 
demonstrar seu apoio ao projeto de lei pode subscrever o abaixo-assinado eletrônico 
disponível no endereço <www.coepbrasil.org.br/leidocompromissosocial>. 

Como surgiu a idéia da Lei de Compro-
misso Social?

André Spitz – Essa proposta tem a ver 
com a própria origem do COEP, em 1993, 
que foi baseada, entre outras coisas, na ne-
cessidade de dar visibilidade à ação pública. 
Em 1997, tivemos um estágio fundamen-
tal na formação desse pensamento, que foi 
o surgimento do balanço social, um instru-
mento para que as empresas públicas ou 
privadas, de forma não obrigatória, divul-
guem suas ações em prol da sociedade. Mas 
só em 2001 demos um salto realmente im-
portante, com a elaboração do projeto de 
lei e o lançamento de um abaixo-assinado 
eletrônico de apoio à proposta.

Paralelamente, começamos a ver o 
quanto seria importante ter um balanço 
social para o setor público. Percebíamos 
que, em todos os processos eleitorais – 
municipais, estaduais ou nacionais –, a 
temática da fome estava inserida. O com-
bate à miséria estava em todas as agendas 
durante as campanhas, mas, depois da 

eleição, não havia como acompanhar ou 
avaliar as ações executadas pelos eleitos. 
Não existem ferramentas para essa “conta-
bilidade social”, não temos como saber se as 
plataformas eleitorais daqueles que se ele-
geram estão sendo cumpridas ou não.

E qual a relação com o Dia Nacional de 
Mobilização pela Vida? 

André Spitz – O Dia Nacional de Mobi-
lização pela Vida faz parte do Projeto de 
Lei nº 5.471, mas a Lei de Compromisso 
Social é mais ampla. Três anos após a 
morte de Betinho, em 2000, nós do COEP 
buscávamos uma maneira homenageá-lo 
de forma produtiva, algo que gerasse um 
benefício coletivo e que pudesse ser um in-
centivo à mobilização social. Foi assim que 
instituímos 9 de agosto, data em que Beti-
nho morreu, como o Dia Nacional de Mo-
bilização pela Vida. Para que esse dia de 
mobilização fosse formalmente criado, fi-
zemos um ato na Câmara dos Deputados, 
ainda em 2000, com apoio do Ibase, do 
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Conic, do FBSAN e da CNBB, e entre-
gamos um abaixo-assinado com milhares de 
assinaturas colhidas pela Rede COEP em 
todo o país. Nesse momento, começamos 
a pensar na viabilidade de criar o projeto 
da lei de compromisso social, apresentado 
um ano depois.

O que propõe a Lei de Compromisso 
Social?

André Spitz – É um projeto simples, 
com apenas cinco artigos. Determina que, 
a cada início de mandato, o governante 
eleito informe o que pretende fazer e quais 
são os recursos que pretende investir em 
relação ao artigo 6º da Constituição, que 
trata de saúde, educação, trabalho, segu-
rança, previdência social, proteção à ma-
ternidade e à infância e assistência dos 
desamparados. A lei também determina 
que seja publicado anualmente um novo 
balanço, sempre em 9 de agosto, para que 
possam ser comparados resultados e as 
metas previstas.

Mas quais seriam os quesitos desse ba-
lanço social do setor público? Há um 
modelo específico?

André Spitz – Na época, discutimos muito 
isso com o Flavio Valente, que está atual-
mente na Fian, uma organização de direitos 

humanos voltada ao direito à alimentação, 
e com a Anna Peliano, do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). Sa-
bíamos que um debate sobre um modelo 
de balanço social de governos seria com-
plexo e poderia levar muito tempo. Quería-
mos lançar um ponto de partida concreto 
e simples. Chegamos à conclusão de que 
o melhor era usar a própria Constituição 
Federal. Assim, os governos teriam de pres-
tar contas simplesmente dos direitos so-
ciais constitucionais. A lei necessitará de 
uma regulamentação depois de aprovada, 
mas é basicamente dos direitos constitucio-
nais que estamos tratando. Também preci-
sará que haja pressão para que estados e 
municípios tenham o mesmo tipo de lei, 
já que, nesse assunto, a União não pode 
legislar sobre essas esferas. Mas já há ini-
ciativas locais, como no Distrito Federal, 
onde uma lei desse tipo foi aprovada com 
a ajuda da mobilização do COEP, faltando 
apenas sua regulamentação. Mais recen-
temente, o Movimento Nossa São Paulo 
viabilizou uma iniciativa similar. Trata-se 
de uma emenda à Lei Orgânica do Muni-
cípio e compromete os prefeitos a apresen-
tarem um programa de governo detalhado 
para todo o mandato. A Lei do Programa 
de Metas, como é chamada, foi aprovada 
em fevereiro de 2008.
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Como está a tramitação do projeto de lei?

André Spitz – O projeto já passou por 
todas as comissões e pode ser levado ao 
plenário para votação a qualquer momen-
to, basta que haja pressão da sociedade. É 
preciso reconhecer o apoio do deputado 
federal Miro Teixeira. Ele propôs que o 
projeto de lei não fosse apresentado como 
de sua autoria, embora tivéssemos buscado 
sua ajuda para isso. Miro sugeriu, e nós 
acatamos, que fosse apresentado como de 

Para saber mais, acesse:

www.coepbrasil.org.br/leidocompromissosocial

autoria da mesa diretora da Câmara, o 
que o tornou um projeto de lei suprapar-
tidário. Outra vantagem que obtivemos 
com isso foi que o projeto, por ser de auto-
ria da mesa, não se extingue e a cada ano 
é automaticamente reapresentado.  
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Fórum Social Mundial 

O Fórum Social Mundial (FSM) foi idealizado como um espaço para debates, 
reflexão e troca de experiências entre organizações contrárias à política neoli-
beral, cuja maior expressão é o Fórum Econômico Mundial, realizado em Davos, 
na Suíça. Além de protestar contra as políticas neoliberais e o imperialismo, o 
FSM também busca dar visibilidade às propostas políticas dos movimentos 
sociais e ser um espaço internacional de convergência entre diferentes setores 
sociais. Sua primeira edição foi em janeiro de 2001, em Porto Alegre, no Rio 
Grande do Sul, e foi organizada por um comitê brasileiro formado pela Asso-
ciação Brasileira de Organizações Não-Governamentais (Abong), Ação pela 
Tributação das Transações Financeiras em 
Apoio aos Cidadãos (Attac), Comissão 
Brasileira Justiça e Paz (CBJP), Associa-
ção Brasileira de Empresários pela Cida-
dania (Cives), Central Única de Traba-
lhadores (CUT), Instituto Brasileiro de 
Análises Sociais e Econômicas (Ibase), 
Movimento dos Trabalhadores Rurais sem 
Terra (MST) e Rede Social de Justiça e 
Direitos Humanos.  

A idéia de criar um encontro em opo-
sição ao neoliberalismo partiu de Oded 
Grajew, idealizador de várias outras ini-
ciativas, entre elas o Instituto Ethos. “Era 
o ano de 2000 e estava para acontecer 
mais um Fórum Econômico Mundial, em Davos, na Suíça. Era o auge do ne-
oliberalismo, da idéia de que o mercado vai levar a sociedade à felicidade. Se 
existe o Fórum Econômico Mundial, por que não criar  um fórum social? Fi-
quei pensando o quanto seria marcante ter um fórum social mundial na mesma 
época do Fórum Econômico Mundial. Seria uma grande oportunidade para 

Participantes vietnamitas na abertura do sétimo Fórum Social Mundial, 
em 2007, na África
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que a sociedade civil pudesse se expressar e mostrar outra visão de mundo. 
Uma maneira de mostrar que outro mundo é possível, um mundo onde o social 
fosse predominante e onde a sociedade fosse composta de cidadãos. Um fórum 
para contrapor outros valores aos de Davos”, relembra Oded.

Na época secretário executivo da Comissão Brasileira Justiça e Paz da CNBB, 
Chico Whitaker foi uma das primeiras pessoas com quem Oded conversou sobre 
sua idéia: “Tive a oportunidade de participar do processo FSM desde sua criação, 
representando a Comissão Brasileira Justiça e Paz no Comitê de Organização do 
Fórum de 2001 e, em seguida, dos três outros Fóruns realizados no Brasil (2002, 

© Samuel Tosta/Arquivo IbaseA quinta edição do FSM, em Porto Alegre, ocorreu de 26 a 31 de janeiro de 2005 e 
contou com mais de 200 mil pessoas na marcha de abertura
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2003 e 2005). Considerei, naquela ocasião, que a proposta de Oded Grajew – que 
teve, em 2000, a idéia de promover um Fórum Social Mundial como um contra-
ponto ao Fórum Econômico Mundial de Davos – era extremamente oportuna, na 
perspectiva de reforçar as primeiras resistências à imposição de uma globalização a 
serviço do capital que emergiam depois da queda do Muro de Berlim (zapatistas, 
Seattle, manifestações contra o Banco Mundial, o Fundo Monetário Internacional 
– FMI e a Organização Mundial do Comércio – OMC)”. 

Sérgio Haddad, diretor da ONG Ação Educativa, também fez parte desse 
momento inicial do FSM. Ele recorda: “Na oportunidade, eu estava ocupando 
a presidência da Abong  (Associação Brasileira de ONGs), e a motivação maior 
foi a de poder ajudar a constituir um processo político que pudesse articular 
atores sociais que tradicionalmente não se encontravam na mesma cena pública, 
de uma forma nova e articulada, mais horizontal, construída a partir desses pró-
prios atores”. Para Haddad, “construir algo novo em uma cultura política tra-
dicional, na qual o verticalismo, o ‘vanguardismo’ e o autoritarismo são práticas 
correntes” tem sido a maior dificuldade ao longo da existência do FSM. Mas 
não é a única. Sérgio também aponta a dificuldade de constituir um processo 
internacional que leve em conta diferentes atores, culturas, condições socioeco-
nômicas e ambientais, além da natureza das organizações e missões: “É um 
processo que andou muito rápido pelos seus desafios, mas que, ao mesmo tempo, 
exige tempo para a sua consolidação”.

 Maria Luisa Mendonça, da Rede Social de Justiça e Direitos Humanos, 
integra o FSM desde o seu início. Ela acredita que o Fórum se converteu num 
espaço importante de articulação e numa referência na luta contra o neolibera-
lismo: “O mais importante é que geramos um modelo que se multiplicou em 
muitos países, nos fóruns locais, regionais, continentais e temáticos. A lista de 
atividades geradas a partir do FSM é imensa, além de reforçar muitas campa-
nhas sobre temas como a luta contra a guerra, contra a dívida externa, a Alca 
[Área de Livre-Comércio das Américas] e os TLCs [tratados de livre-comércio], 
as articulações em defesa do meio ambiente, dos direitos humanos, da soberania 
alimentar, entre outras”.  
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Nova cultura política

Chico Whitaker, que continua a integrar o conselho internacional do FSM, 
acredita que o “processo FSM constitui – até hoje – uma criação contínua de 
novos métodos, ocasiões e instrumentos para que as organizações da sociedade 
civil possam se articular e se unir cada vez mais, como um novo ator político 
autônomo em relação a partidos e governos, voltado para a construção do outro 
mundo possível”. Para ele, o FSM tem conseguido avanços a cada ano: “Emer-
gem não somente novas iniciativas de ação, mas também uma experimentação 
de práticas que apontam para uma nova cultura política, baseada na horizonta-
lidade das relações e no respeito à diversidade. Multiplicam-se os espaços – local, 
nacional, regional ou mundialmente – em que surgem novas redes de atuação 
conjunta, cuja eficácia transformadora encontra, pouco a pouco, seus cami-
nhos”, acredita.

Nas palavras de Jorge Eduardo Durão, da Federação de Órgãos para Assis-
tência Social e Educacional (Fase), “o FSM foi uma janela que se abriu e através 
da qual todos nós começamos a respirar, depois de anos de predomínio do pen-
samento único que acompanhou a hegemonia da globalização neoliberal”. Como 
resultado, Jorge aponta a identificação de uma agenda comum dos movimentos 
que questionam os impactos destrutivos do capitalismo globalizado: “O FSM 
favoreceu mobilizações de milhões de pessoas em todo o mundo – como ocorreu 
em 2003 antes de ser desfechada a guerra contra o Iraque – e propiciou um intenso 
diálogo intercultural e de uma enorme gama de forças políticas”.

Cândido Grzybowski, diretor do Instituto Brasileiro de Análises Sociais e 
Econômicas (Ibase) e membro do conselho internacional do FSM, também 
aponta mais avanços: “Perdeu-se a conta da quantidade de eventos e milhões 
mobilizados. Mesmo reconhecendo vazios de FSM pelo globo, o fato é que esta-
mos redesenhando o mapa-múndi, que passa de sua visão eurocêntrica, com a 
dominância do Norte desenvolvido, para algo mais próximo dos povos e culturas 
diversas que dão vida ao mundo, onde o PIB conta menos do que a densidade de 
movimentos e organizações sociais participantes”.
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Para Sérgio Haddad, são dois resultados mais significativos do FSM: a cons-
trução de um novo processo político, uma frente internacional de entidades e 
movimentos da sociedade civil contra as políticas neoliberais e o modelo de glo-
balização econômica atual; e o método de articulação e diálogo desse movimento, 
de caráter inovador quanto aos seus mecanismos participativos e democráticos.

Oded Grajew acredita que a própria realização do FSM é em si mesma um re-
sultado: “um primeiro avanço foi o próprio fato de ele ter sido constituído, criado. 
Depois, é preciso pensar como um processo. O modelo neoliberal, do mercado livre, 
não acabou totalmente. Mas é bom olhar como era o mundo naquela época e mos-
trar como ele é hoje. O mapa político da América Latina era completamente dife-
rente. Veja os presidentes daquela época e veja os atuais. Vários presidentes que estão 
hoje no poder eram freqüentadores assíduos do Fórum”. Segundo Oded, difícil é 
explicar a natureza do Fórum Social Mundial: “Ele não é uma ONG, não é um ator 
político, mas é um espaço que, também, é um processo. O que faz as coisas aconte-
cerem são as organizações que fazem parte do Fórum Social Mundial e se articulam 
nele”. Ele aponta outra dificuldade, que é também um desafio: a expansão mundial 
do processo. “Já fomos à Índia e à África, mas nosso maior desafio é fazer o Fórum 
Social Mundial realmente se expandir pelo mundo”, ele explica. Sérgio Haddad 
complementa: “Entendo que os desafios atuais são completar o seu processo de 
expansão em regiões ainda com pouca presença como o Leste Europeu, os Estados 
Unidos e setores da Ásia, e dar maior efetividade às propostas produzidas no pro-
cesso do FSM por meio de estratégias de articulação e intervenção social”. 

Desafios

Para Maria Luisa Mendonça, que é jornalista e tem uma longa trajetória inter-
nacional de luta pelos direitos humanos, a maior dificuldade é romper com 
interesses econômicos, de empresas e governos, que tentam usar o FSM para 
se promoverem. “É muito importante que o FSM volte realmente a ser um 
espaço de mobilização e articulação de movimentos sociais, e não se torne uma 
espécie de ‘indústria’ ou uma forma de promover turismo social”, defende.  
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A Rede Social de Justiça e Direitos Humanos, embora pouco conhecida no 
Brasil, esteve presente nas articulações continentais e mundiais de luta contra a 
OMC, a Alca, o controle da Base de Alcântara pelos Estados Unidos, as políticas 
do Banco Mundial e do FMI. Maria Luisa explica como atua: “Procuramos 
relacionar a luta cotidiana de defesa dos direitos humanos com políticas ma-
croeconômicas geradoras das desigualdades e das violações de direitos básicos. 
Lutamos pela reforma agrária, pela defesa da agricultura camponesa e pela 
soberania alimentar”.

 O teólogo Leonardo Boff, que participou das mais significativas edições do 
FSM, reconhece que há um temor de que o Fórum gere um centralismo e acúmulo 
de poder num pequeno grupo. Mas, para ele, isso é um equívoco: “O temor dos 
erros do passado, especialmente do socialismo e das esquerdas, não nos deve 
invalidar os meios que garantem eficácia e que podem constituir um antipoder  
ao poder imperial”. Para ele, a ausência de uma centralização funcional está se 
transformando em democratismo, o que acaba imobilizando os encontros e a 
continuidade do processo FSM. Jorge Eduardo Durão vê dificuldades do mesmo 
teor: “Conciliar a dimensão de espaço aberto e plural, que não tem dono, com 
a necessidade de assegurar maior coordenação política e prática às lutas do 
movimento altermundialista. O excesso de ‘purismo’ na defesa dos princípios 
do FSM acaba se transformando num fator de imobilismo e esterilização”.

Chico Whitaker segue a mesma linha: “A maior dificuldade que esse processo 
enfrentou desde seu início foi a pressão para que os Fóruns deixassem de ser 
espaços abertos para se transformarem em eventos de um movimento político 
com objetivos, militantes e programas próprios. Isso terminaria por impedir sua 
expansão e enraizamento para incluir, cada vez mais, setores e lutas da sociedade 
civil. Com esse risco hoje quase superado, o desafio agora – e cada vez mais – é 
criar condições efetivas, nos Fóruns e nos instrumentos de articulação que vão 
sendo criados, para que seus participantes construam alianças em torno de obje-
tivos concretos e desenvolvam ações realmente transformadoras”. 

Cândido Grzybowski acredita que, como espaço aberto, é natural que o 
FSM comporte convergências e divergências. Para  o diretor do Ibase, “planos 
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de ação em torno a propostas concretas são responsabilidade dos próprios su-
jeitos coletivos e atores sociais que se juntam no Fórum, articulam e definem 
suas propostas e plataformas, com maior legitimidade. Estamos no FSM me-
nos por propostas e mais por valores e princípios comuns no enfrentamento da 
crise de civilização, que a radical expansão da globalização pôs a nu: o modelo 
industrial-predador-consumista, que concentra riquezas, cria desigualdades 
sociais, exclui, alimenta a lógica de violência-terror-guerra, que destrói o clima 
e o planeta em que vivemos”.  E Cândido completa: “As alternativas não são 
únicas, mas diversas como somos e como é a própria natureza. A única certeza 
é que pode ser diferente do que temos hoje, desta globalização neoliberal que 
nem perspectiva de futuro nos pode dar”. Leonardo Boff segue a mesma linha 
ao indicar onde vê os avanços do FSM: “Especialmente na consciência de que 
assim como o mundo está não se pode continuar, que devemos salvar a Terra e 
a biodiversidade enquanto tivermos tempo, pois estão sendo pilhadas pela vora-
cidade do capital”. 

Em 2009, em sua nona edição, o FSM voltará a ser realizado no Brasil. A 
cidade de Belém, no Pará, será a sede da cidadania planetária, de 27 de janeiro 
a 1º de fevereiro.  Cândido Grzybowski acredita que o Fórum de Belém será 
carregado por enorme simbolismo: “Em Belém, demonstraremos a nossa radi-
cal adesão às questões do bem comum natural, base de toda vida, como refe-
rência do que somos e do que queremos. Vamos trazer, para primeiro plano, a 
densidade social e de perspectivas que desenvolvem os povos da floresta em sua 
resistência à investida das grandes corporações e aos predadores de sempre. 
Vamos resgatar uma questão e um modo de ver profundamente local e, ao 
mesmo tempo, universal. Não tenho dúvida de que tal FSM fincará um marco 
fundamental da nossa agenda no centro do debate mundial”. 

Para saber mais, acesse:

www.forumsocialmundial.org.br

www.fsm2009amazonia.org.br
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Trajetória da cidadania planetária

De 25 a 30 de janeiro de 2001, logo na primeira vez 
em que ocorreu, o FSM reuniu aproximadamente 20 
mil pessoas, de 117 diferentes países. Em 2002, o Fó-
rum aconteceu de 31 de janeiro a 5 de fevereiro, com 
a presença de mais 50 mil pessoas, representando 123 
países. Em 2003, na terceira edição consecutiva em 
Porto Alegre, o FSM foi realizado de 23 e 28 de janei-
ro e 100 mil pessoas participaram. Nessa mesma edi-
ção de 2003, o Acampamento da Juventude reuniu 25 
mil pessoas. 

Nas duas primeiras edições, foram abordados os 
mesmos temas – a produção de riquezas e a reprodu-
ção social; o acesso às riquezas e à sustentabilidade; a 
afirmação da sociedade civil e dos espaços públicos e o 
poder político e ética na nova sociedade. No ano seguin-
te, em 2003, o comitê organizador ampliou a grade de 
discussão e incluiu assuntos como o desenvolvimento 
democrático e sustentável; princípios e valores, direitos 
humanos, diversidade e igualdade; mídia, cultura e 
alternativas à mercantilização e homogeneização; poder 
político, sociedade civil e democracia e ordem mundial 
democrática, luta contra a militarização e promoção 
da paz.

Em 2004, o FSM teve sua primeira edição fora do 
Brasil. O encontro foi realizado de 16 a 21 de janeiro, 
em Mumbai, na Índia. Os debates foram divididos em 

dois grupos. O primeiro, chamado Eixos Temáticos, 
incluía os temas democracia, segurança ecológica e 
economia; discriminação, dignidade e direitos; mídia, 
informação e conhecimento; e militarismo, guerra e 
paz. No segundo, definido como Eixos Transversais, 
os assuntos abordados foram a globalização imperia-
lista; patriarcado, regimes de castas e racismo e exclu-
sões sociais; sectarismo religioso, políticas de identi-
dade e fundamentalismo; e militarismo e paz. Foram 
mais de 74 mil participantes de 117 países. No Acam-
pamento Intercontinental da Juventude, foram cerca 
de 2.700 inscrições.

A quinta edição, novamente realizada em Porto 
Alegre, ocorreu de 26 a 31 de janeiro de 2005 e contou 
com mais de 200 mil pessoas na marcha de abertura. 
No total, foram 155 mil participantes cadastrados, sen-
do 35 mil integrantes do Acampamento da Juventude, 
com 151 países representados. As maiores delegações 
foram as do Brasil, da Argentina, dos Estados Unidos, 
do Uruguai e da França.

A edição de 2006 ocorreu, seguidamente, em três 
locais – Bamako, capital do Mali, na África (de 19 a 
23 de janeiro), Caracas, na Venezuela (de 24 a 29 de 
janeiro), e em Karachi, no Paquistão (de 24 a 29 de mar-
ço). Nesse ano, cada evento teve uma programação 
diferenciada, e um terremoto ocorrido no Paquistão 
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meses antes da realização do encontro prejudicou sua 
organização. Em 2007, o FSM foi à África: sua sétima 
edição ocorreu em Nairóbi, no Quênia, e reuniu 52 
mil pessoas – um marco diante das dificuldades enfren-
tadas pelo comitê organizador local. 

Em 2008, o FSM ocorreu de uma maneira dife-
rente. O Conselho Internacional do Fórum Social 
Mundial – uma instância que passou a reunir repre-
sentantes das organizações mais engajadas nesse 
processo – definiu que não haveria um evento cen-
tralizado, mas sim uma semana de mobilização com 
uma data específica para um evento de maior visibi-
lidade. A escolha foi pelo 26 de janeiro, que simbo-
lizaria o Dia de Mobilização e Ação Global. Além 
disso, outros eventos e encontros foram marcados ao 
longo do ano com a participação das entidades que 
fizeram parte das outras edições do FSM. No Rio de 
Janeiro, um evento no Aterro do Flamengo reuniu 
cerca de 10 mil pessoas.

Em 2009, o encontro voltará a ser centralizado e 
retornará ao Brasil. Será novamente em janeiro. A no-
vidade dessa edição é que o encontro não será no Sul, 
mas sim em Belém, no Pará, região Norte. Espera-se 
que mais de 100 mil pessoas participem. 

Em 2007, o FSM ocorreu em Nairóbi, no Quênia, e reuniu 
52 mil pessoas
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2003 
Com a chegada de Lula à Presidência da República, o tema da segurança alimentar 
e nutricional volta com toda a força ao debate público. Já no seu discurso de posse, em 
janeiro de 2003, o combate à fome é anunciado como prioridade de sua gestão à frente 
do país. O Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea) é reedi-
tado e amplia-se o espaço de interlocução da sociedade civil organizada na discussão de 
políticas públicas. Na mesma perspectiva, o programa Fome Zero, com seus comitês 
gestores, e a Rede de Educação Cidadã investem na participação cidadã como estra-
tégia para um país sem fome e também mais justo. O Programa Um Milhão de 
Cisternas, elaborado e desenvolvido pela Articulação no Semi-Árido Brasileiro (ASA), 
é transformado em política pública.

Mensagem contra a fome

Em seu discurso2 de posse, em 1º de janeiro de 2003, o presidente Lula não deixou dúvida sobre 
qual seria a prioridade de seu governo: “Enquanto houver um irmão brasileiro ou uma irmã 
brasileira passando fome, teremos motivo de sobra para nos cobrirmos de vergonha. Por isso, 
defini, entre as prioridades de meu governo, um programa de segurança alimentar que leva o 
nome de Fome Zero. Como disse em meu primeiro pronunciamento após a eleição, se, ao final 
do meu mandato, todos os brasileiros tiverem a possibilidade de tomar café-da-manhã, almoçar 
e jantar, terei cumprido a missão da minha vida. É por isso que hoje conclamo: vamos acabar 
com a fome em nosso país. Transformemos o fim da fome em uma grande causa nacional, como 
foram no passado a criação da Petrobras e a memorável luta pela redemocratização do país. Essa 
é uma causa que pode e deve ser de todos, sem distinção de classe, partido, ideologia. Em face do 
clamor dos que padecem o flagelo da fome, deve prevalecer o imperativo ético de somar forças, 
capacidades e instrumentos para defender o que é mais sagrado: a dignidade humana”. 
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Consea 

Atendendo a uma solicitação do Fórum Brasileiro de Segurança Alimentar e 
Nutricional (FBSAN) e de outros movimentos relacionados ao tema, o Consea 
foi recriado pela Medida Provisória nº 103, de 1º de janeiro de 2003, e regula-
mentado pelo Decreto Presidencial nº 4.582, de 30 de janeiro de 2003. Ao antigo 
nome Conselho Nacional de Segurança Alimentar somou-se o termo Nutricional. 
Atualmente, o Consea é formado por 57 conselheiros(as), entre representantes 
da sociedade civil,3 ministros de Estado e membros do governo federal, além 
de 23 convidados(as). Luiz Marinho, então presidente do Sindicato dos Meta-
lúrgicos do ABC, foi convidado para o cargo de presidente do Consea, no qual 
permaneceu até 2004. 

Demanda da sociedade

Sobre a recriação do Consea, Renato Maluf detalha: “Foi o FBSAN que teve a 
iniciativa de recompor o Consea, mas também teve o apoio de Oded Grajew e 
frei Betto, então assessores do presidente Lula, e do ministro José Graziano 
cuidando dessas relações e demandas da sociedade civil. O envolvimento do 
FBSAN é fruto de sua própria trajetória. Como eu era da coordenação, fui um 
dos que, com Chico Menezes, do Ibase, representaram o FBSAN na interlocução 
do governo Lula”.  

Frei Betto relembra: “Havia assumido, a convite do presidente Lula, e em 
conjunto com Oded Grajew, a função de assessor especial do presidente da 
República para a mobilização social do Programa Fome Zero. Como sempre 
fui um ING – ou seja, um indivíduo não-governamental –, exceto no período 
2003–2004, insisti para que a sociedade civil tivesse efetiva participação na 
elaboração de políticas públicas voltadas à erradicação da miséria. Nesse sentido, 
o Consea se constitui numa peça fundamental, pois nele estão presentes lide-
ranças de sociedade civil e autoridades públicas”. 

2 A íntegra do discurso 
está disponível em:  
<www.presidencia.gov.br>.

3 A lista completa com os 
nomes dos(as) conselhei-
ros(as) está disponível em: 
<www.coepbrasil.org.br/
cidadaniaemrede>.
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Para Elza Franco Braga, socióloga e professora da Universidade Federal 
do Ceará (UFC), esse momento provocou um reconhecimento de lutas de 
um passado recente: “A recriação do Consea revelou que as lutas e as mobi-
lizações contra a fome e a pobreza, com expressão nos anos 90, quando da 
Ação da Cidadania contra a Fome e a Miséria e pela Vida, também conheci-
da como a Campanha do Betinho, ainda estavam vivas, embora sem a abran-

gência nacional, como em conjunturas pas-
sadas”. Segundo Malaquias Batista Filho, 
membro do Consea e pesquisador da Uni-
versidade Federal de Pernambuco (UFPE) 
e do Instituto de Medicina Integral Professor 
Fernando Figueira (Imip), a recriação dessa 
instância representou “a perspectiva de um 
movimento de massas, na onda de um pro-
cesso político e eleitoral diferente e inova-

dor, e colocou, na agenda do governo e da sociedade, idéias, compromissos e 
estratégias de enfrentamento de problemas sociais que jamais foram devida-
mente priorizados no Brasil. O desejo era antigo, a oportunidade nova”. Silvio 
Caccia Bava sintetiza: “Retomamos o processo da segurança alimentar como 
um direito”. 

Adriano Martins, que, em 2003, atuava na diocese de Barra, na ONG Cen-
tro de Assessoria do Assuruá, no sertão da Bahia, já tinha proximidade com o 
FBSAN e viu, na recriação do Consea, uma oportunidade para ampliar o de-
bate sobre o acesso à água e a convivência com o semi-árido na agenda nacional. 
“Priorizamos a consolidação do Consea como espaço de diálogo e construção 
de políticas.”  

Ana Lúcia Pereira, da Agentes de Pastoral Negros do Brasil, que também 
integra o Consea, relaciona a importância da recriação do Consea com outro 
aspecto: “A criação do grupo de trabalho (GT) Fome Zero e População Negra, 
em meados de 2003, foi um grande avanço. Naquele momento, foi possível 
demonstrar ao governo brasileiro que o direito humano à alimentação adequada 

Adriano Martins viu na recriação do 
Consea uma oportunidade para ampliar 

o debate sobre o acesso à água e a 
convivência com o semi-árido
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só seria possível se atentássemos para a diversidade étnico-racial da população 
brasileira”. Como sugestão desse GT, em outubro de 2003, o Consea realizou 
o I Seminário de Segurança Alimentar e Nutricional das Populações Negras, 
que mobilizou 150 lideranças do movimento negro brasileiro. Ana relembra: 
“Fizemos uma mobilização do Consea para o movimento negro. Daí surgiram 
as propostas de políticas para a população negra urbana, para as comunidades 
quilombolas e para as comunidades religiosas de matriz africana”.

Ana Lúcia também faz questão de registrar que a recriação do Consea esti-
mulou outras ações: “Um momento especial foi a realização do Caruru de 
Nvunji, no dia 16 de outubro de 2004, Dia Mundial da Alimentação. O evento 
aconteceu na Comunidade Kaonje, uma das mais pobres do Recôncavo Baiano, 
localizada no distrito de Santiago do Iguapé, na cidade de Cachoeira de São 
Félix, a 160 quilômetros de Salvador. O caruru é uma comida típica africana 
cujo preparo exige a presença e a participação de muitas pessoas. A palavra 
nvunji significa criança e vem da língua quimbundo, etnia da maioria das comu-
nidades quilombolas do Brasil”. Segundo Ana Lúcia, o evento contou com a 
presença de autoridades do Ministério das Minas e Energia, do Ministério de 
Desenvolvimento Social, da Fundação Cultural Palmares e da Secretaria de 
Políticas de Promoção da Igualdade Racial e foi um marco na discussão e propo-
sição de políticas públicas de inclusão social.

Naidison Batista, do Movimento de Organização Comunitária (MOC) e 
também da Articulação do Semi-Árido Brasileiro (ASA), associa à recriação 
do Consea outro ganho: “A maior parte dos estados possui seus Conseas. Em 
muitos deles, está em pleno andamento a construção das leis estaduais de se-
gurança alimentar e nutricional, e em muitos municípios também ocorre a 
mesma coisa. Isso evita a possibilidade de que um simples decreto do executivo 
possa extinguir os Conseas e, com eles, o sistema de segurança alimentar”. O 
representante do MOC também afirma que o Consea Nacional passou grada-
tivamente do debate de temas isolados à interferência significativa na política 
nacional de segurança alimentar, intervindo sistematicamente no orçamento 
da União. 
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Saiba mais

O Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea) 
é um instrumento de articulação entre governo e sociedade civil na pro-
posição de diretrizes para as ações na área da alimentação e nutrição. 

Instalado em 30 de janeiro de 2003, o Conselho tem caráter consul-
tivo e assessora o presidente da República na formulação de políticas 
e na definição de orientações para que o país garanta o direito humano 
à alimentação. 

Pela sua natureza consultiva e de assessoramento, o Conselho não 
é, nem pode ser, gestor nem executor de programas, projetos, políticas 
ou sistemas.

Inspirado nas resoluções da Conferência Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, o Consea acompanha e propõe diferentes pro-
gramas, como Bolsa Família, Alimentação Escolar, Aquisição de Ali-
mentos e Vigilância Alimentar e Nutricional, entre muitos outros. 

O Consea estimula a participação da sociedade na formulação, execução 
e acompanhamento de políticas de segurança alimentar e nutricional. Con-
sidera que a organização da sociedade é uma condição essencial para as 
conquistas sociais e para a superação definitiva da exclusão. 

O Consea, na gestão 2007–2009, é formado por 57 conselheiros (38  
representantes da sociedade civil e 19 ministros de Estado e represen-
tantes do governo federal), além de 23 observadores(as) convidados(as).

Fonte: www.planalto.gov.br/Consea/
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Políticas em prática

Aldenora Pereira da Silva, da Pastoral da Criança, aponta o Programa de Aqui-
sição de Alimentos (PAA), que, por meio da Conab, compra diretamente de 
agricultores e agricultoras familiares, e o Programa do Leite, que veio reforçar 
o aumento da bacia leiteira do Nordeste e no norte dos estados de Minas Gerais 
e do Espírito Santo, como grandes resultados do Consea.  

Já Adriano Martins aponta avanços do Consea em outro campo. Segundo ele, 
a instância foi fundamental para que, ainda no primeiro mandato do governo 
Lula, houvesse a evolução de uma concepção equivocada e restritiva de “combate à 
fome” para uma visão mais ampla e intersetorial de segurança alimentar e nutri-
cional (SAN).  “Era uma abordagem bastante desconhecida para muitos gestores 
convocados pelo governo para atuar nessa área, e o Consea conseguiu reunir um 
número expressivo dos melhores 
quadros, das pessoas mais preparadas 
nesse campo, militantes de longa data 
da SAN”, acredita.  

Na mesma linha, Flavio Valente 
afirma: “Foi o debate no Consea que 
levou o governo a rever sua posição 
sobre o programa Fome Zero e a aceitar a necessidade de elaboração de uma 
política de SAN que efetivamente integrasse e articulasse as diferentes ações 
relevantes à promoção da SAN e do direito humano à alimentação adequada 
(DHAA). A partir desse debate, o Fome Zero passou a ser reconhecido como 
um conjunto de ações dirigidas ao combate imediato à fome e desnutrição das 
populações mais vulneráveis, de caráter emergencial ou estrutural. No entanto, 
o Consea, em seu debate entre sociedade civil e governo, definiu a necessidade 
de constituição de um Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
para garantir a SAN, que articule e implemente a política de SAN”.

Adriano Martins aponta, como característica marcante do Consea, a capa-
cidade de elaboração e articulação política. Para ele, o Conselho também é um 

Aldenora Pereira da Silva aponta o Programa 
de Aquisição de Alimentos e o Programa do 
Leite como grandes resultados do Consea
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espaço de concertação de ações, de diálogo entre os diversos setores governa-
mentais e a sociedade civil organizada. Walter Belik, da Universidade Estadual 
de Campinas (Unicamp), destaca esse aspecto plural do Consea: “Com a parti-
cipação de empresários, sindicalistas, ambientalistas, especialistas em saúde e 
educação, além de representantes de todas as religiões, o debate foi ampliado, as 
visões e opiniões se tornaram claras e explícitas, e conseguimos avançar para a 
proposta de ações sustentáveis e mais efetivas”.  

Mas Adriano faz questão de lembrar que a luta não está totalmente ganha. 
“O desafio atual é o de recolocar a questão da SAN como eixo orientador do 
desenvolvimento nacional, em contraposição à lógica do crescimento econômico 
a qualquer custo”, aponta. Ele também destaca que o Conselho funcionou com 
uma estrutura operacional bastante pequena para o volume e a complexidade das 
ações desenvolvidas: “O que foi feito é quase um milagre. Tivemos muitas dificul-
dades com a excessiva setorialização e fragmentação das ações do governo e tam-
bém no campo da sociedade civil”.

Naidison Batista, que também exerce a função de conselheiro do Consea, 
aponta para o mesmo tipo de questão de fundo: “O desafio dos desafios é fazer 
o país assumir uma concepção política de desenvolvimento que garanta a segu-
rança alimentar e nutricional. Muitas vezes, temos a sensação de que estamos 
sempre tendo acesso apenas à beirada do prato. E as questões centrais perma-
necem intocadas, tal como a política econômica”. E não é só. Segundo ele, o 
Consea precisa dialogar mais com a Presidência da República. “Muitas de suas 
moções e resoluções morrem na estrada da burocracia, e temos a sensação de 
estar conversando com nós mesmos”, explica. 

André Spitz, do COEP Nacional, segue a mesma linha e afirma: “Um grande 
desafio é conseguir, por meio do Consea, criar o orçamento da segurança ali-
mentar e nutricional. Já existem exemplos positivos dessa mobilização por parte 
do Consea”.

O pastor Ariovaldo dos Santos também aponta o que considera avanços do 
Consea: “De início, a criação do Plano Safra para o pequeno agricultor, o agri-
cultor familiar e o assentado da reforma agrária. Pela primeira vez, havia um 
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Plano Safra para esse grupo de trabalhadores na agricultura, com financiamento, 
assistência técnica e tecnológica, seguro e garantia da compra da safra. A única 
exigência era que se privilegiassem as culturas de subsistência, de modo que o 
grupo em questão passaria a ser o fornecedor privilegiado para suprir a demanda 
que o Fome Zero geraria. Além disso, a criação da Lei Orgânica de Segurança 
Alimentar foi outro avanço importante. A formulação de uma política de con-
sagração do direito humano à alimentação adequada e a publicização desse 
conceito foram conquistas do Consea”. E complementa: “Políticas públicas 
foram aprimoradas. Inclusive, por conta disso, fui convidado a falar na 32ª 
Conferência Mundial da Organização das Nações Unidas para a Agricultura e 
Alimentação (FAO), em Roma, sobre como a comissão permanente de moni-
toramento de políticas públicas à luz do direito humano à alimentação ade-
quada cooperou para o aprimoramento das políticas em questão. Essa ação foi 
considerada uma das eficazes no cumprimento das Metas do Milênio”. 

Fome Zero

Paralelamente às articulações do FBSAN para a recriação do Consea e a reto-
mada de uma discussão sobre uma política nacional de segurança alimentar e 
nutricional, a idéia de um projeto nacional de combate à fome – que, depois, 
teria o nome Fome Zero – já vinha sendo elaborada pelo Instituto da Cidada-
nia, entidade ligada ao Partido dos Trabalhadores. 

Sobre esse fato, o professor do Instituto de Economia da Unicamp Walter 
Belik, que, de 2000 a 2002, trabalhou com José Graziano da Silva e Maya Takagi 
no Instituto Cidadania, faz um relato interessante. Segundo Belik, a preparação 
de um projeto político apartidário para o combate à fome foi solicitado por Lula 
ainda no ano 2000, visando dar seguimento à mobilização nacional por uma 
política de segurança alimentar. “Nesse projeto, que mais tarde recebeu o nome 
de Fome Zero, tivemos o envolvimento de mais de cem especialistas que contri-
buíram com materiais, textos e participaram dos debates organizados na sede do 
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Instituto Cidadania em São Paulo. Esse grupo era formado por pessoas de diversos 
partidos, empresários, acadêmicos e sindicalistas”. 

Belik continua: “No ano de 2001, realizamos três consultas públicas sobre o 
projeto: na cidade de São Paulo, no ABC paulista e em Fortaleza. A versão 
final da proposta foi concluída em outubro de 2001 e entregue ao presidente 
do Senado Federal e ao representante da FAO no Brasil no Dia Mundial da 
Alimentação, 16 de outubro, como uma contribuição do Instituto Cidadania 
para o combate à fome no Brasil”.

Saiba mais

Para implementar o programa Fome Zero, foi criado 
o Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar 
e Combate à Fome, também chamado de Mesa, cujo 
ministro foi José Graziano. O Mesa foi substituído 
pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Com-
bate à Fome (MDS), criado em 2004. Desde então, 
Patrus Ananias de Sousa à frente do MDS. 

Essa nova estrutura no governo federal também 
marcou o lançamento do Programa Bolsa Família, 
fruto da unificação de quatro programas de transfe-
rência de renda do governo federal: Bolsa-Escola 
(Ministério da Educação), Bolsa Alimentação (ex-
tinto Ministério da Assistência e Promoção Social), 
Auxílio Gás (extinto Ministério da Assistência e Pro-
moção Social) e Cartão Alimentação (Mesa), os três 
primeiros criados durante o governo Fernando Hen-
rique Cardoso. 

O presidente Lula nomeou ainda dois assessores 
especiais – frei Betto e Oded Grajew – para apoiar 
iniciativas de mobilização da sociedade articuladas ao 
Fome Zero. Entre as iniciativas apoiadas, destacam-se 
o Movimento Nacional pela Cidadania e Solidarie-
dade, a mobilização de empresas parceiras do Fome 
Zero, o programa Escolas-Irmãs e a Rede Talher de 
Educação Cidadã, a qual foi uma ação conjunta entre 
governo e sociedade. 

Em sua definição oficial, o Fome Zero é “uma estra-
tégia impulsionada pelo governo federal para assegurar 
o direito humano à alimentação adequada às pessoas 
com dificuldades de acesso aos alimentos. A iniciativa 
aposta na atuação integrada de diferentes ministérios 
da área social, possibilitando uma ação planejada e ar-
ticulada com melhores possibilidades de assegurar o 
acesso à alimentação, a expansão da produção e o con-
sumo de alimentos saudáveis, a geração de ocupação e 

renda, a melhoria na escolarização, nas condições de 
saúde, no acesso ao abastecimento de água, tudo sob a 
ótica dos direitos de cidadania.

Dessa maneira, os princípios do Fome Zero têm 
por base a transversalidade e a intersetorialidade das 
ações estatais nas três esferas de governo; no desen-
volvimento de ações conjuntas entre o Estado e a so-
ciedade; na superação das desigualdades econômicas, 
sociais, de gênero e raça; na articulação entre orça-
mento e gestão e de medidas emergenciais com ações 
estruturantes e emancipatórias.

Eixos articuladores

O Fome Zero possui quatro eixos articuladores. O 
eixo 1, de acesso aos alimentos, reúne programas e 
ações de transferência de renda, alimentação e nutri-
ção e acesso à informação e educação. Entre suas 

ações estão o Bolsa Família, o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar e a construção de cisternas (leia 
sobre o Programa Um Milhão de Cisternas na página 
169). No eixo 2, de fortalecimento da agricultura fa-
miliar, estão as ações específicas voltadas à agricultura 
familiar, à geração de renda no campo e ao aumento 
da produção de alimentos para o consumo, com des-
taque para o Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (Pronaf ), e o Programa de Aqui-
sição de Alimentos (PAA). No eixo 3, de geração de 
renda, são previstas iniciativas de promoção da econo-
mia solidária e de qualificação da população de baixa 
renda para a sua inserção no mercado de trabalho. O 
eixo 4, de articulação, mobilização e controle social, 
estimula a sociedade a firmar parcerias com o governo 
federal para a realização de campanhas de combate à 
fome e de segurança alimentar e nutricional. Entre as 
iniciativas desse eixo, está a Rede de Educação Cidadã. 
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Já em 2002, Lula foi escolhido candidato do Partido dos Trabalhadores à 
Presidência da República e tomou o Fome Zero como uma das bandeiras de 
sua campanha. Com sua posse em 2003, o Fome Zero se transformou em uma 
política de governo.  

Para saber mais, acesse:

www.fomezero.gov.br  |  www.mds.gov.br

Saiba mais

Para implementar o programa Fome Zero, foi criado 
o Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar 
e Combate à Fome, também chamado de Mesa, cujo 
ministro foi José Graziano. O Mesa foi substituído 
pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Com-
bate à Fome (MDS), criado em 2004. Desde então, 
Patrus Ananias de Sousa à frente do MDS. 

Essa nova estrutura no governo federal também 
marcou o lançamento do Programa Bolsa Família, 
fruto da unificação de quatro programas de transfe-
rência de renda do governo federal: Bolsa-Escola 
(Ministério da Educação), Bolsa Alimentação (ex-
tinto Ministério da Assistência e Promoção Social), 
Auxílio Gás (extinto Ministério da Assistência e Pro-
moção Social) e Cartão Alimentação (Mesa), os três 
primeiros criados durante o governo Fernando Hen-
rique Cardoso. 

O presidente Lula nomeou ainda dois assessores 
especiais – frei Betto e Oded Grajew – para apoiar 
iniciativas de mobilização da sociedade articuladas ao 
Fome Zero. Entre as iniciativas apoiadas, destacam-se 
o Movimento Nacional pela Cidadania e Solidarie-
dade, a mobilização de empresas parceiras do Fome 
Zero, o programa Escolas-Irmãs e a Rede Talher de 
Educação Cidadã, a qual foi uma ação conjunta entre 
governo e sociedade. 

Em sua definição oficial, o Fome Zero é “uma estra-
tégia impulsionada pelo governo federal para assegurar 
o direito humano à alimentação adequada às pessoas 
com dificuldades de acesso aos alimentos. A iniciativa 
aposta na atuação integrada de diferentes ministérios 
da área social, possibilitando uma ação planejada e ar-
ticulada com melhores possibilidades de assegurar o 
acesso à alimentação, a expansão da produção e o con-
sumo de alimentos saudáveis, a geração de ocupação e 

renda, a melhoria na escolarização, nas condições de 
saúde, no acesso ao abastecimento de água, tudo sob a 
ótica dos direitos de cidadania.

Dessa maneira, os princípios do Fome Zero têm 
por base a transversalidade e a intersetorialidade das 
ações estatais nas três esferas de governo; no desen-
volvimento de ações conjuntas entre o Estado e a so-
ciedade; na superação das desigualdades econômicas, 
sociais, de gênero e raça; na articulação entre orça-
mento e gestão e de medidas emergenciais com ações 
estruturantes e emancipatórias.

Eixos articuladores

O Fome Zero possui quatro eixos articuladores. O 
eixo 1, de acesso aos alimentos, reúne programas e 
ações de transferência de renda, alimentação e nutri-
ção e acesso à informação e educação. Entre suas 

ações estão o Bolsa Família, o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar e a construção de cisternas (leia 
sobre o Programa Um Milhão de Cisternas na página 
169). No eixo 2, de fortalecimento da agricultura fa-
miliar, estão as ações específicas voltadas à agricultura 
familiar, à geração de renda no campo e ao aumento 
da produção de alimentos para o consumo, com des-
taque para o Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (Pronaf ), e o Programa de Aqui-
sição de Alimentos (PAA). No eixo 3, de geração de 
renda, são previstas iniciativas de promoção da econo-
mia solidária e de qualificação da população de baixa 
renda para a sua inserção no mercado de trabalho. O 
eixo 4, de articulação, mobilização e controle social, 
estimula a sociedade a firmar parcerias com o governo 
federal para a realização de campanhas de combate à 
fome e de segurança alimentar e nutricional. Entre as 
iniciativas desse eixo, está a Rede de Educação Cidadã. 
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Comitês gestores

Formados por representantes da sociedade e de governos, os comitês gestores 
do Fome Zero atuavam de maneira descentralizada nos municípios beneficiados 
por essa política pública, administrando e controlando o programa em cada 
cidade. Além disso, cabia aos comitês gestores mobilizar a sociedade em torno 
do tema e realizar campanhas ligadas à segurança alimentar e nutricional. Com 
a criação do Bolsa Família, que passou o controle às prefeituras, os comitês 
gestores foram extintos em 2004. 

Selvino Heck, que coordenava a Rede de Educação Cidadã, explica que, 
com a criação do Bolsa Família, unificando os cartões de transferência de ren-
da então existentes, os comitês gestores deixaram de existir da forma como 
tinham sido criados. “Foram substituídos por conselhos do Bolsa Família, em 
geral paritários, não eleitos em assembléias populares abertas. Perdeu-se ali um 
momento importante de mobilização social e participação direta das comuni-
dades numa política pública. Os conselhos do Bolsa Família funcionam, em 

geral, nos moldes tradicionais dos demais 
conselhos existentes no nível local, com pou-
co debate, pouca inserção social, inseridos, 
muitas vezes, na rotina e na burocracia”, 
avalia Selvino. 

Frei Betto, que foi assessor especial da 
Presidência da República para a mobiliza-
ção social do Fome Zero, de 2003 a 2004, 
considera que a extinção foi um equívoco: 

“Um dos maiores erros do governo Lula foi erradicar os comitês gestores, que 
monitoravam e fiscalizam o Fome Zero”. Segundo frei Betto, a extinção dos 
comitês gestores também desarticulou a mobilização social conseguida em 2003: 
“O governo deixou de lado a mobilização da sociedade civil e optou pelo pacto 
dos entes federativos, ou seja, uma política mais voltada a interesses eleitorais do 
que a projetos emancipatórios”. 

Os comitês gestores do Fome Zero 
atuavam de maneira descentralizada 

nos municípios beneficiados por  
essa política pública
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Rede de Educação Cidadã 

Criada para articular o trabalho de educação cidadã do programa Fome Zero, 
a Rede de Educação Cidadã, ou Rede Talher, foi idealizada por um grupo de 
educadores(as) voluntários(as), entre eles frei Betto e Selvino Heck. O objetivo 
da Rede Talher é ser um multiplicador das ações organizadas para o combate à 
fome e à miséria no país, tornando as famílias autônomas e dando condições 
dignas para sua sobrevivência. Mais do que buscar uma alimentação adequada 
para todos e todas, a iniciativa atua em prol de processos de inclusão social. 

Nomes e propósitos 

O nome Talher não foi escolhido à toa. Pensando em tudo o que envolve o momento da alimen-
tação e também o combate à fome, o governo federal inventou nomes criativos para o Ministério 
Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate à Fome (chamado de Mesa), o Conselho 
Operativo do Programa Fome Zero (Copo), o Programa de Ação Todos pela Fome Zero (Prato), 
os Agentes de Segurança Alimentar (Sal) e a Rede de Educação Cidadã (Talher).

Ao Copo cabe traçar as diretrizes da política de segurança alimentar local, credenciar as 
entidades e as famílias que serão beneficiadas e estabelecer parcerias com instituições, empresas 
privadas e voluntários(as). Além disso, tem a função de arrecadar recursos locais, administrar as 
doações e selecionar as entidades que receberão recursos. O Prato é formado por voluntários(as) 
organizados(as) por local de trabalho e é o braço operacional do Fome Zero.  

O grupo responsável pelo acompanhamento das famílias carentes é o Sal. Os agentes de segu-
rança alimentar se encarregam de cuidar do dia-a-dia das famílias para ajudá-las no processo de 
inclusão social. O Talher é a espinha dorsal do programa. Sua equipe é responsável por capacitar 
os agentes que atuam nos Copos, Pratos ou como Sal. 
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A Rede Talher está presente em todo o país por meio dos Talheres estaduais, 
microrregionais e municipais. Em seminários realizados em todo o Brasil, ocor-
reram trocas de experiências sobre ações de articulação e mobilização. Frei Betto 
ressalta sua importância: “A rede faz um exitoso trabalho de educação popular, 
segundo o método Paulo Freire, com agentes e beneficiários do Bolsa Família”. 
Ainda de acordo com frei Betto, a Rede Talher mantém, atualmente, mais de 
800 educadores(as) populares em todo o Brasil, “ajudando agentes e beneficiários 
do Bolsa Família a não encarar o programa apenas pelo seu aspecto assistencia-
lista, mas sim libertador, no sentido de despertar uma cidadania militante”. 

Selvino Heck confirma a importância da Rede de Educação Cidadã: “Expan-
diram-se por todo Brasil, tendo coordenações macrorregionais, estaduais e locais, 
com participação de milhares de educadores nas suas ações. Realizam-se encon-
tros, seminários e cursos de formação e de organização do trabalho nos dife-
rentes níveis e, com apoio de recursos do orçamento federal, realizam-se por 
todo Brasil milhares de oficinas de formação, mobilização social e construção 
de políticas públicas na área social”.

Frei Betto insiste que não se combate a fome apenas com doação de alimen-
tos e distribuição de renda. “É preciso associar democracia política à democracia 
econômica, ou seja, distribuir também meios de produção, como é o caso da 
terra. O desafio do governo Lula é como passar de políticas assistencialistas, que 
não considero de todo negativas, a políticas emancipatórias”, aponta. Para Heck, 
“o esforço é chegar às populações mais pobres, apoiar sua organização, estimulá-las 
a buscar formas de auto-sustentação e envolver as pessoas dessas comunidades 
como cidadãos conscientes na vida política, social e cultural”. 

Para saber mais, acesse:

www.recid.org.br
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Programa Um milhão de Cisternas 

Iniciado em julho de 2003, o Programa Um Milhão de Cisternas (P1MC) é 
desenvolvido pela Articulação do Semi-Árido Brasileiro4 (ASA), que reúne 
em torno de 750 entidades da sociedade civil. 

Por meio do fortalecimento da sociedade civil, da mobilização, envolvimento 
e capacitação das famílias, com uma proposta de educação processual, o P1MC 
vem desencadeando um movimento de articulação e de convivência sustentável 
com o ecossistema do semi-árido. O objetivo do programa é beneficiar cerca de 
5 milhões de pessoas em toda região semi-árida, com água potável para beber e 
cozinhar, por meio das cisternas de placas. O programa inaugurou uma nova 
estratégia de participação: os recursos 
captados provêm de várias parcerias. 
Entretanto, o governo federal é o prin-
cipal responsável pelo financiamento 
do projeto, e a ASA pela implemen-
tação da iniciativa.

Cada cisterna tem capacidade de 
armazenar 16 mil litros de água. Essa 
água é captada das chuvas, por meio 
de calhas instaladas nos telhados. Com a cisterna, cada família fica independente, 
autônoma e com a liberdade de escolher seus próprios gestores públicos, buscar 
e conhecer outras técnicas de convivência com o semi-árido e com mais saúde e 
mais tempo para cuidar das crianças, dos estudos e da vida, em geral. 

A cisterna é construída por pedreiros das próprias localidades, formados e 
capacitados pelo P1MC, e pelas próprias famílias, que executam os serviços 
gerais de escavação, aquisição e fornecimento da areia e da água. Os pedreiros 
são remunerados, e a contribuição das famílias nos trabalhos de construção se 
caracteriza com a contrapartida no processo. Se a água da cisterna for utilizada 
de forma adequada – para beber, cozinhar e escovar os dentes –, dura, aproxi-
madamente, oito meses.

4 A região é formada pelos 
nove estados nordestinos 
(Maranhão, Piauí, Ceará, 
Paraíba, Pernambuco, 
Sergipe, Alagoas, Rio 
Grande do Norte e Bahia) 
e o norte de Minas Gerais.

Cada cisterna tem capacidade de 
armazenar 16 mil litros de água.  
Essa água é captada das chuvas, por  
meio de calhas instaladas nos telhados
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Para saber mais, acesse:

www.asabrasil.org.br

Resultados do Programa Um Milhão de Cisternas

Cisternas construídas 221.514

Municípios atendidos 1.031 

Famílias mobilizadas 228.541 

Pessoas capacitadas em confecção de bombas d’água manuais 4.540 

Pedreiros executores capacitados 5.674 

Pedreiros instrutores capacitados 174

Dados de novembro de 2007. Fonte: www.asabrasil.org.br
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2004
Dez anos após a realização do primeiro encontro a tratar do tema, a II Conferência 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional é realizada em Olinda, Pernambuco. 
O destaque é o debate sobre a criação da Lei Orgânica de Segurança Alimentar e 
Nutricional (Losan).  

Também em 2004, o Movimento Nacional pela Cidadania e Solidariedade traz 
para o debate público os Oito Objetivos de Desenvolvimento do Milênio: erradicar a 
extrema pobreza e a fome; atingir o ensino básico universal; promover a igualdade 
entre os sexos e a autonomia das mulheres; reduzir a mortalidade infantil; melhorar 
a saúde materna; combater o HIV/Aids, a malária e outras doenças; garantir a susten-
tabilidade ambiental; e estabelecer a parceria mundial para o desenvolvimento. 

II Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

Com a recriação do Consea em 2003, logo foi programada a II Conferência Na-
cional de Segurança Alimentar e Nutricional (II CNSAN). Realizado na cidade 
pernambucana de Olinda, em março de 2004 – após dez anos da primeira con-
ferência sobre o tema –, o evento teve como destaque o debate sobre a criação da 
Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (Losan). Além disso, foram 
aprovadas 160 outras propostas, das quais 48 foram consideradas prioritárias 
como as que se referem ao Plano Safra para a agricultura familiar e os assenta-
mentos de reforma agrária e ao Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional Sustentável.  O encontro também produziu a Carta de Olinda, com 
argumentos que relacionam a insegurança alimentar nutricional ao modelo de 
política econômica adotado pelo país (leia mais no boxe “Carta de Olinda”).  

Durante todo o período de preparação da II CNSAN, Renato Maluf esteve 
no Consea como representante do FBSAN. Ele comenta um lado emotivo de 
sua participação: “Chegar a essa conferência e ver que o presidente da República 
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é a mesma pessoa com quem trabalhamos na época do governo paralelo, quando 
tudo começou, é significativo. Ver que essa pessoa, agora como presidente, está 
botando na rua aquilo que esse grupo todo começou a construir lá atrás dá um 
sentimento de realização. Creio que uma das grandes conquistas da II CNSAN 
foi ter retomado uma herança histórica que é muito importante neste país de 
pouca memória ou que não gosta de cultivar memória. A conferência recuperou 
essa trajetória e juntou pessoas da maior importância e que têm uma relação 
verdadeira com esse tema. Gostei muito, tocou-me profundamente”. 

Malaquias Batista Filho, do Instituto Materno Infantil de Pernambuco, 
aponta como resultado mais notável da II CNSAN a maturação política da 
seguinte idéia: mais do que o compromisso de um governo e de um mandato, 
a segurança alimentar e seu princípio político e ético de sustentação – o direito 
humano à alimentação – deveriam fazer parte da constituição do próprio país. 
Ele acredita também que foi um avanço a difusão da segurança alimentar em 
todos os patamares da sociedade e dos governos, “embora as respostas ainda não 
tenham alcançado o nível pleno de realização que só se completa com o exercício 
também pleno da cidadania”. O pastor Ariovaldo concorda: “A conferência teve 
como seu maior destaque a formulação de prioridades para os Conseas e o 
aprofundamento da decisão para que fosse criada uma instância de monitora-
mento da aplicação do direito humano à alimentação adequada”. 

Dificuldades

Naidison Batista, do Movimento de Organização Comunitária (MOC) e da 
Articulação no Semi-Árido Brasileiro (ASA), relembra algo que considera uma 
dificuldade: “O deslanchar da conferência, durante a qual o governo ou grupos 
de pessoas a ele ligados queriam fazer do evento um grande encontro, em vez de 
uma ação que pautasse o país com os temas principais e mobilizasse a nação. Foi 
um momento tenso”. Ainda assim, Naidison, que também participa do Consea 
Nacional, não deixa de indicar, como pontos positivos, a construção do Sistema 

5 As pessoas presentes à 
conferência homenagearam 
Herbert de Souza, o  
Betinho, e Josué de Castro 
pela contribuição de cada 
um ao combate à fome e  
à miséria. 
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Carta de Olinda

As 1.300 pessoas – entre as quais representantes 
da sociedade civil e do poder público – que par-
ticiparam da II Conferência Nacional de Segu-
rança Alimentar e Nutricional Josué de Castro e 
Herbert de Souza,5 realizada de 17 a 20 de mar-
ço de 2004, no Centro de Convenções de Per-
nambuco, na cidade de Olinda, consideram a 
conferência um marco histórico na construção 
da política de segurança alimentar e nutricional 
no Brasil, afirmando a garantia universal do di-
reito humano à alimentação e à nutrição. A inse-
gurança alimentar, a desnutrição e a obesidade 
atingem parcela significativa da população, 53 
milhões de brasileiros e brasileiras vivem abaixo 
da linha da pobreza. O modelo de política ma-
croeconômica vigente e o custo da dívida públi-
ca são identificados como as principais causas da 
insegurança alimentar e nutricional e da exclu-
são social. 

Esse modelo causa a insuficiência de renda, o 
elevado nível de desemprego, a concentração da 
terra, a mercantilização da água, a precarização 
da educação, limita o acesso à alimentação e à 
nutrição e impede uma vida digna para toda po-
pulação brasileira. Outras causas da insegurança 
alimentar e nutricional apresentadas são: 

•	 a fragilização da produção de alimentos 
oriunda da agricultura familiar em função do 
insuficiente apoio e das circunstâncias adversas 
por ela enfrentadas; 

•	 a desigualdade de renda, que torna as mulhe-
res mais suscetíveis à insegurança alimentar; 

•	 a degeneração dos hábitos alimentares, que com-
promete o patrimônio cultural alimentar, compo-
nente essencial da identidade cultural dos povos; 

•	 o modelo social que gera discriminação e afeta, 
com maior intensidade, a segurança alimen-
tar e nutricional dos povos afrodescendentes 
e indígenas. 

Reverter esse quadro adverso implica adotar 
uma política social e econômica com a efetiva re-
distribuição de renda, a imediata redução das taxas 
de juros e a negociação soberana dos acordos inter-
nacionais. Para isso, é necessário: 

1. rever a política de exportação e importação 
de alimentos, visando não desestruturar a produção 
nacional, em particular a proveniente da agricul-
tura familiar e da reforma agrária;
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2. instituir um sistema nacional de segurança 
alimentar e nutricional, com lei orgânica e orça-
mento próprio; 

3. investir no programa Fome Zero como 
uma das principais estratégias de inclusão social; 

4. orientar os programas e ações de SAN ado-
tando os princípios da intersetorialidade, assegu-
rando a existência de espaços de participação e 
controle social da sua implementação; 

5. submeter as políticas econômica e setoriais 
ao cumprimento de metas sociais, em especial a ge-
ração de emprego, trabalho e renda e acesso à mo-
radia digna, fatores determinantes do acesso a uma 
alimentação adequada por toda a população; 

6. fortalecer a produção da agricultura fami-
liar agroecológica e intensificar a reforma agrária, 
como componentes para a maior disponibilidade 
de alimentos; 

7. garantir o acesso e uso sustentável da água 
e sua relevância como patrimônio natural e bem 
público; 

8. assumir posição contrária à produção e co-
mercialização dos alimentos transgênicos, visto 
que não existe comprovação sobre os riscos à 
saúde humana e ao meio ambiente, adotando-se 
o princípio da precaução; 

9.       respeitar o direito à informação sobre os 
produtos comercializados e controle propaganda;

10.   garantir o acesso diferenciado às populações 
mais vulneráveis à insegurança alimentar: negros(as), 
indígenas, mulheres, crianças e idosos(as) a recursos 
e ações de SAN, visando à redução das desigual-
dades e à afirmação de seus direitos;

11.   garantir que a política nacional de saúde 
seja efetivada em todos os municípios, de forma 
a contribuir para a reversão dos agravos relacio-
nados à alimentação.

A II Conferência Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional reafirma o direito do 
povo brasileiro de produzir e consumir os seus 
próprios alimentos, segundo o princípio da sobe-
rania alimentar, de forma a se ver livre da fome, 
da miséria e da injustiça social. 
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de Segurança Alimentar e Nutricional e a mobilização social conseguida tanto 
por movimentos sociais como pelo poder público. 

Renato Maluf acredita que uma dificuldade nesse processo foi a constatação de 
que certa parcela considerável dos delegados e delegadas não tinha boa compreensão 
sobre o tema: “Foram feitos documentos de referência e houve uma preocupação 
com a linguagem. Mas eles ficaram prontos em cima da hora e não foram discutidos 
nas conferências estaduais. Faltou tempo para o preparo necessário. Com isso, a 
CNSAN precisou ser mais aberta do ponto de vista das possibilidades de resulta-
dos. Uma expressão disso é o número enorme de deliberações, sobre as mais varia-
das questões”. Ele acredita que a conferência teve um simbolismo de “ressurgir das 
cinzas”, mas que, do ponto de vista do conteúdo da discussão, ficou aquém. Ainda 
assim, houve decisões importantes: “A deliberação sobre criar uma lei e um sistema 
para a segurança alimentar foi nessa conferência. O Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA), as questões da alimentação escolar e as propostas de modifica-
ções na política de saúde também se originaram no encontro de Olinda”.

Nova gestão

A II CNSAN também marcou o fim da gestão de Luiz Marinho: foi seu último 
grande evento público antes de deixar o cargo de presidente do Consea. Em seu 
discurso de despedida, proferido no dia 12 de maio de 2004, quando entregou ao 
presidente Lula o relatório e documentos da II CNSAN, Marinho afirmou: 
“Nesta gestão que ora termina, eu tive o prazer e a satisfação de presidir o 
Consea, com todas as dificuldades que nós enfrentamos, com as dificuldades 
de partilhar outras atividades que cada conselheiro e conselheira tem”.

Sobre as realizações desse reinício do Consea, Luiz Marinho destacou o Plano 
Safra e seu efeito para a agricultura familiar. “Realizamos a nossa segunda Confe-
rência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, que buscou avaliar o desem-
penho do período, mas não só isso. Buscou, também, observar como dar continui-
dade, como aperfeiçoar o nosso funcionamento, como fazer com que adquiramos 



176  |   Co le ç ão  Co ep  C i da da n i a  em  R ed e   •   n ov  2008

mais condições de elaboração técnica e no assessoramento técnico da matéria, de 
forma que as comissões técnicas, o grupo de trabalho possa ter um desempenho 
melhor do que nós conseguimos, efetivamente, fazer neste período”, acrescentou 
Marinho. Para ele, a conferência “cumpriu um papel extraordinário, com delegados 
e delegadas do Brasil inteiro, com a colaboração dos estados e municípios. Foi um 
verdadeiro sucesso e dela saíram diretrizes importantíssimas. No relatório final, 
constam as diretrizes, que vamos trabalhar no Consea. O trabalho vai ser coman-
dado pelo nosso companheiro, que será nomeado daqui a pouco pelo presidente”, 
disse referindo-se a Francisco Menezes, que assumia a presidência do Consea. 

Os documentos, o relatório final da II CNSAN e a íntegra do discurso de Luiz Marinho estão 

disponíveis em: <www.planalto.gov.br/consea>.

Outros espaços 

Não foi apenas a recriação do Consea que tornou 
possível a ampliação da participação cidadã nas 
políticas públicas. A partir de 2003, outros espa-
ços surgiram como esferas de influência da socie-
dade nas ações governamentais. Entre os novos 
conselhos criados estão os que tratam dos seguin-
tes temas: juventude, cidades, aqüicultura e pesca, 
e promoção e igualdade racial. O Conselho Na-
cional dos Direitos da Mulher, criado em 1985 e 
desde então ligado ao Ministério da Justiça, foi, em 
2005, integrado à estrutura da Secretaria Especial 
de Políticas para as Mulheres.

Conferências

A conquista da democracia participativa também 
foi feita por meio da realização de conferências 
setoriais e nacionais. Durante o primeiro mandato 
do governo Lula, foram contabilizadas 38 confe-
rências nacionais, que mobilizaram diretamente 
mais de 2 milhões de pessoas em todo o país, desde 
as reuniões municipais até os grandes encontros 
nacionais – instâncias de reflexões, de estímulo 
ao pensamento criativo, de debates e negociação. 
Só em 2006, foram realizadas 12 conferências, 
três delas internacionais. 

Para saber mais, acesse:

www.presidencia.gov.br
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Movimento Nacional pela Cidadania e Solidariedade 

Em 2003, o empresário Israel Tevah procurou o presidente da República para 
relatar como praticava sua responsabilidade social e como incentivava o trabalho 
voluntário em sua empresa. Proprietário de uma indústria têxtil no Rio Grande 
do Sul, o empresário relatou que realizava o “Dia da Solidariedade” – um fim 
de semana quando toda a produção de sua fábrica era revertida em apoio a 
projetos sociais. Para isso, empregados(as) doavam sua capacidade, fornecedores 
doavam insumos e ao empresário cabia a cessão do espaço e maquinário.

O Dia da Solidariedade, ainda segundo o relato de Israel, funcionava também 
como um momento importante de congraçamento entre pessoas que trabalhavam 
juntas, além de ser um modelo testado e que poderia ser replicado por outras em-
presas. Intermediada por Oded Grajew, na época assessor de mobilização e apoio ao 
Fome Zero, a reunião com o presidente Lula, Tevah e outros empresários, sindica-
listas e membros de redes sociais e ONGs 
serviu para o esboço de mais movimento 
de mobilização contra a fome e a pobreza. 

A partir desse histórico, surgiu, em 
2004, o Movimento Nacional pela Cida-
dania e Solidariedade, que busca conscien-
tizar e mobilizar governos e sociedade civil 
em torno dos Oito Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODMs). Formado 
por instituições sociais, organizações governamentais e não-governamentais, 
empresas e sociedade, o Movimento foi uma iniciativa pioneira e capaz de gerar 
uma nova onda de mobilização. Carlos Lopes, subsecretário geral da Organização 
das Nações Unidas (ONU) e diretor geral do Instituto das Nações Unidas para a 
Formação e Pesquisa (Unitar), foi um dos fundadores do movimento e explica: 
“A idéia de criar um movimento foi o resultado de sinergias de vários atores da 
sociedade civil, do empresariado, dos vários níveis de governo e as agências da ONU. 
É preciso realçar que esse movimento é único no mundo na sua dimensão, mas nas 
suas características já foi copiado por todos os lados”. 

O Movimento Nacional pela Cidadania e 
Solidariedade foi uma iniciativa pioneira  
que gerou uma nova onda de mobilização
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Nós podemos

Percival Caropreso dirigia a McCann-Erickson, agência de propaganda histo-
ricamente envolvida nas questões sociais, e foi responsável pela campanha do 
Movimento, que acabou ainda mais conhecida pelos ícones criados para repre-
sentar os Oito Jeitos de Mudar o Mundo. “Participamos com a nossa compe-
tência específica, a de comunicação. Nosso papel foi planejar e criar uma cam-
panha para informar e conscientizar sobre a existência e a importância dos 
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, tirá-los dos gabinetes, dos congressos, 
dos discursos, das publicações técnicas e fazer que chegassem à vida de todos 
os brasileiros. Nosso papel, como profissionais de comunicação, foi também o 
de mobilizar, fazer acontecer na prática”, explica Percival.

O uso da publicidade, por meio de uma campanha de conscientização, foi 
fundamental para que os ODMs passassem a ser conhecidos pela população 
em geral. “Um momento marcante foi quando decidimos abrir mão do contro-
le da campanha e dos materiais de divulgação, informação, conscientização e 

Saiba mais

Em setembro de 2000, 191 países, inclusive o Brasil, assinaram a Decla-
ração do Milênio, um pacto internacional pela eliminação da pobreza. 
Na ocasião, a ONU elaborou os Oito Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio, um acordo de metas a serem alcançadas até 2015 – erradicar 
a extrema pobreza e a fome; atingir o ensino básico universal; promover 
a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres; reduzir a mor-
talidade infantil; melhorar a saúde materna; combater o HIV/Aids; a 
malária e outras doenças; garantir a sustentabilidade ambiental; e esta-
belecer a parceria mundial para o desenvolvimento.  
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mobilização dos setores da sociedade. Nos modelos tradicionais de comunica-
ção, isso é uma heresia. Queremos sempre manter o controle do uso que outros 
fazem da nossa comunicação. No caso do Movimento, estrategicamente toma-
mos a decisão de estimular que todo mundo usasse os ícones dos Oito Jeitos de 
Mudar o Mundo indiscriminada e democraticamente, porque, só assim, a so-
ciedade de fato iria se apropriar do Movimento. Só assim os ODMs teriam 
chances de serem abraçados e promovidos na prática da vida real, lá na ponta 
da vida de cada um. No mundo convencional da comunicação, há essa lógica 
de exercer o controle central. Percebemos que só precisa exercer o controle 
quem não tem poder”, relembra Percival.

A publicidade foi fundamental para que os Oito Objetivos de Desenvolvimento do Milênio passassem a ser conhecidos pela população em geral
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Ainda sobre a campanha criada pela McCann-Erickson, Carlos Lopes ga-
rante: “Não há dúvida de que, hoje, os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 
têm um nível de reconhecimento altíssimo. Acho interessante que até a cam-
panha do candidato à presidência dos Estados Unidos, Barack Obama, tenha 
como slogan o ‘Nós Podemos’”.

Semana Nacional pela Cidadania e Solidariedade

Outra ação para impulsionar a realização dos ODMs foi a criação da Semana 
Nacional pela Cidadania e Solidariedade. Sobre isso, André Spitz ressalta a 
contribuição do COEP ao sugerir que o Movimento Nacional fosse algo como 
um “guarda-chuva” para diversas iniciativas que já ocorriam e que pudesse ain-
da alavancar outras: “A contribuição do COEP foi a Semana Nacional, uma 
homenagem a Betinho”.

O evento, realizado anualmente no mês 
de agosto, pretende levar ao público, além de 
informação, o exercício da cidadania e da 
solidariedade por meio da reflexão, discussão 
e definição de ações práticas para acabar 
com os problemas que atingem a população 
mais carente do Brasil. Percival Caropreso 
acredita que o evento é uma iniciativa con-
creta que “merece ser divulgada, replicada, 
expandida, potencializada, levada a estádios, 
com direito a replay, melhores momentos 
e debatida em apaixonadas mesas-redondas 

de TV”. Mas alerta para o pouco tempo que resta para que as metas sejam 
cumpridas: “Esse processo democrático e participativo deve ser acelerado, por-
que 2015 está ali na esquina, logo depois da Copa do Mundo no Brasil. Como 
brasileiro, não quero ganhar a Copa e perder de lavada a Copa dos ODMs, um 

Outra ação relacionada aos Oito Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio foi a Semana Nacional pela Cidadania e Solidariedade
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ano depois. Pena que a mídia não esteja televisionando as etapas classificató-
rias da Copa dos ODMs como está dando notoriedade à Copa de Futebol”.

Gleyse Peiter, secretária executiva e conselheira do COEP, participou ativa-
mente do Movimento e, em especial, da Semana Nacional pela Cidadania e 
Solidariedade, em agosto de 2004. Para aperfeiçoar as metas da ONU e dar-lhes 
uma “roupagem brasileira”, o grupo de trabalho de mobilização social do Consea, 
com apoio do COEP e da assessoria especial de mobilização social da Presi-
dência da República, organizou uma 
reunião com representantes de dife-
rentes conselhos de políticas públicas: 
“A reunião ocorreu em 9 de agosto 
de 2004, no Sesc Pompéia, em São 
Paulo, com  participação de cerca de 
cem pessoas, representantes de 14 
conselhos de políticas públicas parti-
cipativas da área social. Esse encontro 
foi criado como um incentivo à mobilização do Consea em torno dos ODMs. 
Surgiu a idéia de consultar os conselhos e abrir o debate sobre quais deveriam 
ser as metas sociais brasileiras”. 

A experiência, segundo Gleyse, também permitiu a troca de experiência e a 
apresentação dos resultados alcançados por cada conselho e a elaboração de uma 
agenda comum. “A proposta do Consea era de se fazer ainda um cruzamento das 
deliberações das conferências dos conselhos para encontrar questões comuns rele-
vantes para todos e discutir uma metodologia para a definição das metas sociais 
brasileiras”, detalha a secretária executiva. “Muitos conselhos efetivamente fizeram 
propostas, inclusive o Consea, que foram apresentadas em reunião com a presença 
da Casa Civil e do Ipea, que eram responsáveis pela preparação do relatório de 
acompanhamento dos ODMs. A idéia era incluir, nesse relatório, os indicadores 
sugeridos pelos conselhos. Penso que alguns foram incluídos”, acrescenta Gleyse. 

André Spitz, que participou ativamente desse momento, ressalta: “Essa ar-
ticulação entre conselhos é tão possível quanto necessária para o avanço da 

Para aperfeiçoar as metas da ONU, o GT de 
mobilização social do Consea organizou 
uma reunião com representantes de 
conselhos de políticas públicas
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participação social. Foi a primeira vez em que diferentes conselhos de políticas 
públicas se reuniram com uma pauta comum”. Gleyse ressalta também que a 
legitimidade do Consea ficou marcada pela ampla resposta dada pelos conse-
lhos a essa convocação: “O papel do Consea como articulador de uma iniciativa 
inovadora foi interessante. Os conselhos atenderam à convocação feita, o que 
demonstra respeito pelo Consea”. 

Outra estratégia de divulgação dos ODMs, apoiada pelo Movimento, foi a 
criação do prêmio Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, que busca incen-
tivar governos, organizações governamentais e não-governamentais e a socieda-
de a realizar ações que ajudem o Brasil a alcançar as metas. O prêmio, dividido 
em três categorias – governos municipais, organizações (organizações públicas 
ou privadas, com e sem fins lucrativos) e destaques (indicação de destaques indi-
viduais ou coletivos) –, foi lançado durante a Semana Nacional de 2005. 

Para saber mais, acesse:

www.nospodemos.org.br
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2006 a 2008 
Em 2006, dois anos após ter sido debatida na II Conferência Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (CNSAN), a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutri-
cional (Losan) é aprovada pelo Congresso Nacional e sancionada pela Presidência 
da República. Em 2007, a III CNSAN é realizada em Fortaleza (CE), com o tema 
“Por um desenvolvimento sustentável com soberania alimentar e nutricional”. Outro 
assunto da conferência é o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(Sisan), uma das exigências da Losan e um desafio que requer a articulação entre 
União, estados, municípios e sociedade civil. Em 2008, a implementação do Sisan é 
a meta que reúne as diferentes instâncias que atuam no direito à alimentação saudável 
e de qualidade. 

Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional

O Projeto de Lei no 6.047/2005, referente à Lei Orgânica de Segurança Ali-
mentar e Nutricional (Losan), foi assinado pelo presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva em outubro de 2005 e encaminhado para aprovação no Congresso Na-
cional. Em 2006, a Losan (Lei no 11.346 ) foi aprovada pelo Congresso Nacional 
e sancionada pelo presidente.

De acordo com o artigo 2o da Losan, “a alimentação adequada é direito funda-
mental do ser humano, inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável 
à realização dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo o poder 
público adotar as políticas e ações que se façam necessárias para promover e garan-
tir a segurança alimentar e nutricional da população”. Para isso, as ações deverão 
considerar as dimensões ambientais, culturais, econômicas, regionais e sociais. 

A Losan estabelece, ainda, que é dever do poder público contribuir para que 
todos e todas tenham direito a uma alimentação adequada e de qualidade, o que 
abrange “a ampliação das condições de acesso aos alimentos por meio da produção, 
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em especial da agricultura tradicional e familiar, do processamento, da industria-
lização, da comercialização, incluindo-se os acordos internacionais, do abasteci-
mento e da distribuição dos alimentos, incluindo-se a água, bem como da gera-
ção de emprego e da redistribuição da renda; conservação da biodiversidade e a 
utilização sustentável dos recursos; promoção da saúde, da nutrição e da alimen-
tação da população,  incluindo-se grupos populacionais específicos e populações 
em situação de vulnerabilidade social; a garantia da qualidade biológica, sanitá-
ria, nutricional e tecnológica dos alimentos, bem como seu aproveitamento, 
estimulando práticas alimentares e estilos de vida saudáveis que respeitem a 
diversidade étnica e racial e cultural da população; produção de conhecimento 
e o acesso à informação e a implementação de políticas públicas e estratégias 
sustentáveis e participativas de produção, comercialização e consumo de alimen-
tos, respeitando-se as múltiplas características culturais do país”.
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Diretor do Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (Ibase), 
Francisco Menezes esteve à frente do Consea de 2004 a 2007. Foi incansável 
na luta pela aprovação da Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional 
(Losan), mas também atuou diretamente na conquista de políticas públicas 
importantes como o aumento do valor per capita da alimentação escolar e a 
criação do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA). Ao comparar os dois 
momentos do Consea – em 1994, no governo Itamar, e em 2004, no governo 
Lula –, sua reflexão é a seguinte: “Acredito que o primeiro Consea tenha tido 
o importante papel de acender, na sociedade e no governo, o desafio da urgên-
cia do enfrentamento da fome, mas tinha ainda, ou talvez se confundisse com 
isso, uma natureza muito executora, de quase ir a campo para distribuir comida. 
No atual Consea, atuamos mais intervindo nas políticas públicas”.

O economista Francisco Menezes, ou simplesmente Chico – como é mais co-
nhecido –, fala das conquistas do Consea, mas não deixa de apontar as limitações 
de um espaço de participação cidadã em que governo e sociedade precisam chegar 
a consensos. “Foram várias intervenções do Consea. Algumas se realizaram efeti-
vamente e outras ainda estão nas gavetas, mas faz parte. É um aprendizado impor-
tante: num espaço como esse, não se ganha tudo, mas é importante estar na luta.” 

Entrevista especial
Francisco Menezes
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Como avalia sua participação na presi-
dência do Consea?

Francisco Menezes – Durante os três anos 
e meio em que estive à frente do Consea, 
creio que um grande avanço foi o próprio 
aprendizado sobre o papel de um conselho. 
Acredito que, durante esse período, de 
2004 a 2007, o Consea logrou alguns su-
cessos: a própria Losan e alguns ganhos 
importantes vindos de políticas públicas 
específicas. Falo da manutenção, da preser-
vação e do fortalecimento do Programa de 
Aquisição de Alimentos, o PAA. E tam-
bém da alimentação escolar, que, por aban-
dono, estava quase se acabando com esse 
programa. Além do aumento do valor per 
capita, retomamos o debate sobre a alimen-
tação escolar, que acabou gerando um pro-
jeto de lei que já está no Congresso Nacional 
e que dará um enorme salto de qualidade 
ao programa da merenda, se for aprovado. 
São progressos importantes. 

Em relação ao Bolsa Família, também 
creio que contribuímos bastante para tor-
ná-lo mais focado ao seu público-alvo. 
Foram várias outras intervenções do Con-
sea. Algumas se realizaram efetivamente 
e outras ainda estão nas gavetas, mas faz 
parte. É um aprendizado importante: 
num espaço como esse, não se ganha tudo, 
mas é importante estar na luta.

O que prevê esse projeto?

Francisco Menezes – O aspecto mais re-
levante é a extensão do programa de ali-
mentação ao ensino médio. Com isso, mais 
de 8 milhões de alunos serão beneficia-
dos. Garantir esse direito aos estudantes do 
ensino médio é um enorme efeito direto, 
mas o projeto também contribui indireta-
mente para deter a evasão escolar, que se 
torna maior à proporção que avança a ida-
de do aluno. Outro aspecto é que deixa de 
existir a punição com a suspensão da ali-
mentação quando os gestores não prestam 
contas do repasse de recursos. No projeto, 
a penalidade passa a ser voltada para o ges-
tor e, ao mesmo tempo, abrem-se alterna-
tivas de fornecimento da alimentação às 
escolas. Outra característica é que o forne-
cimento de no mínimo 30% das compras 
deve ser oriundo da agricultura familiar, 
fortalecendo e respeitando os hábitos lo-
cais e evitando as enormes viagens que os 
alimentos fazem.

Quais as diferenças entre o Consea de 
1994 e o Consea atual?

Francisco Menezes – Acredito que o pri-
meiro Consea tenha tido o importante papel 
de acender, na sociedade e no governo, o de-
safio da urgência do enfrentamento da fome, 
mas tinha ainda, ou talvez se confundisse 
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com isso, uma natureza muito executora, de 
quase ir a campo para distribuir comida. No 
atual Consea, atuamos mais intervindo nas 
políticas públicas. Isso não significa que te-
nha diminuído a incidência do Consea. Pelo 
contrário, por meio de políticas públicas, é 
possível atingir ainda mais objetivos do que 
utilizando apenas suas próprias e limitadas 
forças para estar nas áreas mais necessitadas.

Como surgiu a idéia de criar a Losan? 

Francisco Menezes – A Losan surgiu com 
muita força durante todo o processo da II 
Conferência Nacional sobre Segurança 
Alimentar e Nutricional (CNSAN) até a 
realização do encontro em Olinda, em 
2004. Em diversas conferências estaduais, e 
em particular na que ocorreu em Minas 
Gerais, percebeu-se que havia a necessidade 
de estabelecer um marco legal de todo o 
acúmulo alcançado no tema da segurança 
alimentar e nutricional. Quando ocorreu a 
II CNSAN, em março de 2004, a proposta 
foi apresentada como o tema principal. Foi, 
sem dúvida, a proposição de maior força da 
conferência e já nasceu de uma movimen-
tação social muito expressiva.

E como foi sua tramitação?

Francisco Menezes – Sabíamos que era 
algo necessário e inadiável, mas que não 

seria nada fácil. Para construir a Losan, 
precisávamos de consensos na sociedade e 
no governo, além de considerar que haveria 
uma tramitação no Congresso Nacional. 
Não queríamos que a nossa proposta aca-
basse mutilada. Então, optamos por propor 
uma lei com os pontos essenciais.

É interessante observar que, em alguns 
países, ao se elaborar uma lei, procura-se 
estabelecer todas as situações possíveis. Já as 
leis brasileiras são mais breves e centradas 
no essencial, refletindo talvez uma dificul-
dade nossa em aprovar leis que se aprofun-
dem e que mexam com uma enorme diver-
sidade de interesses que estão sempre em 
jogo. Fizemos, então, essa opção durante 
os debates no Consea. 

Mesmo quando passou pela Presidência 
da República, houve uma grande preser-
vação da essência da proposta surgida no 
Consea. Os retoques foram muito mais de 
aspectos jurídicos e coisas dessa natureza. 
A fase no Congresso Nacional foi também 
de muita participação e debate, inclusive 
buscamos ampliar a participação para além 
do que já tínhamos conseguido com o pro-
cesso da conferência de Olinda.  

Dados os limites que tivemos, a Losan 
foi fruto de uma intensa participação. 
Nós nos utilizamos muito de consultas 
públicas feitas por teleconferências. Com 
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isso, tivemos diferentes partes do país de-
batendo o que estávamos propondo.

Tínhamos uma estratégia para tentar 
aprovar a Losan ainda dentro da legislatu-
ra em vigor e tivemos uma postura agres-
siva. Fizemos intensas articulações nas co-
missões da Câmara de Deputados. Como 
a proposta passou na Câmara sem altera-
ção de mérito, foi possível fazê-la chegar 
ao Senado sem precisar passar no plenário 
da Câmara. No Senado, tivemos nova-
mente uma postura agressiva. No dia 5 de 
setembro de 2006, bem próximo ao período 
de eleições, a lei foi votada em caráter de 
urgência urgentíssima. Aprovada nas suas 
orientações mais essenciais, é preciso, agora, 
cuidar da sua regulamentação.

Como está sua implementação? Quais 
têm sido as dificuldades? 

Francisco Menezes – A Losan prevê a 
construção do Sistema de Segurança Ali-
mentar e Nutricional, o Sisan, mas também 
regulamenta o Consea como um espaço de 
sociedade e governo que elabora e acom-
panha políticas públicas e cria a Câmara 
Interministerial de Segurança Alimentar 
e Nutricional. Com a lei, temos ainda de 
percorrer o caminho da regulamentação 
do Sisan. E isso precisa ser feito ao mesmo 
tempo em que se discutem questões da 

ordem do dia. O Brasil tem outras experi-
ências desse tipo, como o Sistema Único de 
Saúde (SUS) e o Sistema Único de Assis-
tência Social. A diferença entre o Sisan e 
o SUS ou o Sistema Único de Assistência 
Social é que estes estão ligados a áreas 
determinadas (saúde e assistência social), ao 
passo que a segurança alimentar, por sua 
característica intersetorial, impõe – e esse 
é um desafio ainda maior – uma participa-
ção horizontal de diversos setores. A cons-
trução de um sistema assim é algo mais 
difícil, mas está sendo feita.

A efetividade dos espaços de participa-
ção popular nos governos é constante-
mente criticada pela sociedade civil or-
ganizada. O Consea é uma exceção?

Francisco Menezes – É um espaço de 
muita vitalidade, mas não se pode dizer 
“está conquistado e agora tudo é fácil”. Na 
verdade, precisa ser disputado a cada dia, e 
isso já é algo consciente. Para os governos – 
federal, estadual e municipal – é muito mais 
fácil governar entre si. Sem tantas consul-
tas à sociedade, os processos são sempre 
mais ágeis para os que governam. Para a 
sociedade civil organizada, também é mais 
simples dizer que está tudo ruim e que é 
sempre necessária uma mudança radical. 
Mas, para conseguir resultados efetivos e 
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duradouros, tanto para uma parte como 
para outra, a possibilidade de participa-
ção é um caminho muito promissor. É 
um aprendizado muito importante pelo 
qual vem passando a sociedade brasileira. 
Ainda que tenha havido frustrações, não 
se pode dizer que os conselhos de nada 
serviram. Seria, como se diz, jogar a crian-
ça fora com a água da bacia.

Outro aspecto que eu e os conselheiros 
aprendemos na prática foi trabalhar com 
efetividade nossas conquistas. Não ficávamos 
achando que uma derrota ou limitação era 
o fim do mundo. Ao contrário, ganhávamos 
força para continuar na disputa pelo pro-
cesso. As políticas públicas são sempre cons-
truídas no embate de interesses diversos. 
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III Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

A III Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CNSAN) 
foi realizada em maio de 2007, em Fortaleza, no Ceará. Com o objetivo de 
avaliar os impactos do modelo de desenvolvimento na produção de alimentos 
saudáveis e na garantia e segurança alimentar e nutricional da população, o 
evento foi formado por três eixos temáticos: “Segurança alimentar e nutricio-

nal nas estratégias de desenvolvimento”, 
“Política nacional de segurança alimen-
tar e nutricional” e “Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional”. Fo-
ram cerca de 1.800 participantes, sendo 
1.333 delegados(as) da sociedade civil e 
de governos (das esferas federal, estadual e 
municipal), 360 convidados(as) nacionais 
e 70 convidados(as) internacionais oriun-
dos(as) de 23 países.

Edmar Gadelha, do Fórum Brasileiro de Segurança Alimentar e Nutricional 
(FBSAN), foi da coordenação da III CNSAN e relembra um longo processo: 
“O tema da primeira conferência foi a fome como questão política, em 1994. 
O tema da segunda, dez anos depois, foi a construção da política nacional de 
segurança alimentar e nutricional, e esse evento gerou a proposta da Losan. Na 
terceira, nosso esforço foi trazer o debate sobre soberania alimentar. O tema 
oficial foi ‘Por um desenvolvimento sustentável com soberania alimentar e nutri-
cional’. Defendemos que não há segurança alimentar sem soberania alimentar, 
assim como não há soberania sem segurança alimentar”. O debate incluiu a 
autonomia dos povos na decisão sobre o que produzem, como produzem e 
como se alimentam e teve aspectos relacionados à cultura alimentar. Em outras 
palavras, a III CNSAN discutiu o fato de um mesmo tipo de alimento, nor-
malmente muito calórico e capaz de provocar problemas alimentares (obesidade, 
hipertensão e diabetes), ser produzido em todo o mundo e pelo mesmo tipo de 

A III CNSAN teve cerca de 1.800 
participantes
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indústria. Outro debate foi sobre a patente de sementes e dos transgênicos, que 
também interfere na soberania alimentar. “É o enfrentamento do que chamamos 
de globalização alimentar”, sintetiza Gadelha. 

Apesar da complexidade do novo tema trazido à tona pela III CNSAN, 
Edmar destaca um ganho marcante do processo de preparação do encontro: 
“Viajar o país todo, na condição de coordenador da III CNSAN, e ver o vigor das 
mobilizações foi muito marcante”. Outra novidade dessa conferência foi a criação 
de cotas para a população negra, os povos indígenas e outras comunidades de 
tradicionais. Para Edmar, esses segmentos trouxeram uma grande contribuição, 
inclusive o aspecto histórico entre negritude e fome: “As comunidades de ter-
reiro trouxeram essa experiência de terem sido sempre locais onde a população 
mais pobre buscava alimentos. As co-
munidades tradicionais da Amazônia 
tiveram um grande desempenho em 
relação à resistência da cultura ali-
mentar. Foi uma riqueza enorme e 
muito emocionante”.

Para Ana Lúcia Pereira, da Agen-
tes de Pastoral Negros do Brasil, a 
aprovação das cotas também foi deci-
siva para o resultado final: “O avanço gerado pela conferência foi o reconheci-
mento desse segmento da população como parceiro na construção da política 
de segurança alimentar e nutricional no Brasil”. Aldenôra Pereira da Silva, da 
Pastoral da Criança, destaca: “A mobilização de todo o país gerou uma grande 
esperança de que a Losan será aplicada em todos os níveis da federação”. Para 
ela, deve ser ressaltada “a garra das populações específicas e a homenagem a 
Francisco Menezes, então presidente do Consea Nacional, que exerceu seu 
mandato com verdadeira maestria”.

Martinho Lenz, o jesuíta que levou a Ação da Cidadania para a Europa e, 
na volta ao Brasil, coordenou o Mutirão Nacional para a Superação da Miséria 
e da Fome, da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) em 2002, 

Outro debate da III Conferência Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional foi sobre 
a patente de sementes e transgênicos, que 
também interfere na soberania alimentar
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Declaração de Fortaleza 

A III CNSAN também teve uma declaração 
final. Entre as prioridades aprovadas pelos de-
legados e delegadas presentes, destacam-se:

•	 coordenar as políticas econômicas e sociais 
de modo a subordinar o crescimento eco-
nômico a prioridades sociais e sustentabili-
dade ambiental, mantendo e intensificando 
a recuperação da capacidade de acesso aos 
alimentos pela população;

•	 fortalecer o Estado em sua capacidade de 
regulação, distribuir riqueza e prover direi-
tos, preservar o ambiente e promover a in-
tegração soberana entre os povos;

•	 aprofundar a integração dos programas e 
ações de segurança alimentar e nutricional, 
rompendo a fragmentação setorial e incor-
porando as dinâmicas de desenvolvimento 
territorial;

•	 incorporar os princípios e mecanismos de 
exigibilidade do direito humano à alimen-

tação adequada como forma de expurgar 
práticas clientelistas e assistencialistas e 
promover a cultura de direitos;

•	 implementar políticas de segurança alimen-
tar e nutricional e de garantia do direito 
humano à alimentação adequada dos seg-
mentos mais vulneráveis, reconhecendo as 
exigências da diversidade de gênero, gera-
cional, étnica, racial e cultural e das pessoas 
com deficiência;

•	 prosseguir com a promoção do direito à 
renda dos grupos sociais mais vulneráveis e 
pessoas com deficiência, fortalecendo a ar-
ticulação entre programas de transferência 
de renda e a geração de oportunidades aos 
beneficiários;

•	 realizar reforma agrária ampla, imediata e 
irrestrita, e a promoção da agricultura fami-
liar como política pública estratégica ao de-
senvolvimento, incluindo a demarcação e a 
titulação de terras indígenas e quilombolas;

•	 intensificar o apoio à agricultura familiar e 
agroextrativismo com incorporação da agro-
ecologia nas políticas de desenvolvimento 
rural, bem como revisar a Lei de Biossegu-
rança, e, especialmente, suspender a libera-
lização de produtos transgênicos;

•	 estruturar uma política nacional de abaste-
cimento que priorize a participação da agri-
cultura familiar e agroextrativismo por meio 
do fortalecimento do PAA;

•	 definir uma política energética sustentável 
que não comprometa a segurança alimentar 
e nutricional, ofereça oportunidades à agri-
cultura familiar e fortaleça sua capacidade 
de produzir alimentos diversificados, e regule 
e limite o avanço das monoculturas;

•	 promover a saúde e a alimentação adequada 
e saudável por meio da Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição (PNAN) de forma 
integrada ao Sisan, fortalecendo os instru-
mentos de controle social, a vigilância nutri-

cional, a fiscalização de alimentos e o moni-
toramento da propaganda e rotulagem;

•	 instituir processos participativos de educa-
ção em segurança alimentar e nutricional, 
com base nos princípios da Losan;

•	 gerar emprego e trabalho dignos, promoven-
do formas econômicas comunitárias, a coo-
peração, a economia e comércio solidários;

•	 assegurar acesso universal à água de quali-
dade como direito humano básico de toda 
a população e sua preservação, e ampliação 
dos processos de captação de água das chu-
vas para consumo humano e produção no 
semi-árido;

•	 promover um processo participativo de re-
vitalização da bacia do rio São Francisco e 
suspender de imediato sua transposição. 

A íntegra da declaração está disponível em: 
<www.planalto.gov.br/consea/3conferencia>.
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também participou da III CNSAN. Segundo o religioso, a III CNSAN foi 
preparada com mais cuidado que a anterior: “Houve avanços na metodologia e no 
debate das questões específicas de grupos de risco e de minorias. Consolidou-se a 
luta em torno da segurança alimentar como política de Estado, com avaliação 
e monitoramento do planejamento. Um ponto alto nessa conferência foi a pre-
sença do diretor geral da FAO [Organização das Nações Unidas para a Agricul-

tura e Alimentação], Jacques Diouf, mos-
trando a projeção internacional do Consea, 
que hoje serve de inspiração para outros paí-
ses e governos, com apoio da própria FAO.

Opinião semelhante tem Adriano Mar-
tins, da Coordenadoria Ecumênica de Ser-
viços (Cese): “A conferência produziu um 
debate mais amadurecido, fruto de um bom 
processo de preparação nos estados. Acredi-

to que o grande saldo foi o que resultou dos momentos preparatórios, dos diag-
nósticos de insegurança alimentar em cada Estado, das discussões sobre as prio-
ridades para uma política local de SAN. O fato de termos um documento-base 
construído de forma bem participativa e debatido em todos os estados também 
consolidou e enraizou pautas comuns para a política nacional e para a imple-
mentação do Sisan”.

A professora Elza Franco Braga, que também integra o Consea Nacional e 
o Consea do Ceará, ressalta que o ponto alto da III CNSAN “foi auscultar os 
segmentos organizados sobre a Losan a fim de comprometê-los com a regula-
mentação do Sisan. Nesse sentido, ficou evidente a responsabilidade do governo 
e das diferentes instâncias do Consea (nacional, estadual e municipal), bem 
como de outras instituições que, sintonizadas como os princípios da SAN, 
possam integrar o sistema”. 

Representante da Associação Brasileira de Nutrição no Consea e professora 
de Saúde Pública do curso de Nutrição da Universidade Federal de Pernambuco, 
Sonia Lucena aponta dois destaques da III CNSAN: “A Losan como ponto 

Ponto alto na III CNSAN foi a presença 
de Jacques Diouf, mostrando a 

projeção internacional do Consea, uma 
inspiração para outros países
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focal das discussões e a elaboração de propostas voltadas para a construção do 
Sistema de SAN”. Tal como Ana Lucia Pereira e Edmar Gadelha, Sonia tam-
bém ressalta a participação de diferentes segmentos sociais (indígenas, qui-
lombolas, religiões de raízes africanas, entre outros) como um avanço. Para ela, 
o fato de a SAN ser ainda um tema novo para alguns segmentos, a construção 
de consensos foi uma dificuldade: “Nada insuperável, mas tomou muito tempo 
e poderíamos ter avançado mais. Talvez a dificuldade real tenha ocorrido antes 
da sua realização: conseguir, em alguns estados, mobilizar a população, realizar 
as conferências e escolher delegados comprometidos com a causa”. 
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Um dos objetivos da Losan foi a criação do Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, o Sisan. Embora a Losan tenha estabelecido defini-
ções, princípios, diretrizes e composição do Sisan, cabe ao Consea e à Câmara 
Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional direcionar as ações do 
Sistema, cujas diretrizes são “a promoção da intersetorialidade das políticas, 
programas e ações governamentais e não-governamentais; a descentralização 
das ações e articulação, em regime de colaboração, entre as esferas de governo; 
o monitoramento da situação alimentar e nutricional, visando subsidiar o ciclo 
de gestão das políticas para a área nas diferentes esferas de governo; a conjugação 
de medidas diretas e imediatas de garantia de acesso à alimentação adequada, 
com ações que ampliem a capacidade de subsistência autônoma da população; 
a articulação entre orçamento e gestão e o estímulo ao desenvolvimento de 
pesquisas e à capacitação de recursos humanos”. 

Nesta entrevista, Renato Maluf, atual presidente do Consea (seu mandato 
vai até 2009), revela em que fase está o Sisan e faz uma análise da participação 
da sociedade civil organizada nessa conquista: “Uma boa novidade dos últimos 
anos está no fato de ter havido um grande crescimento de entidades e setores 
sociais que se envolvem no tema. Hoje, já é possível dizer que é um tema presente 

Entrevista especial
Renato Maluf
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num conjunto de entidades das mais diversas atuações, dos mais diversos segmentos dos 
setores da sociedade. O Consea é uma expressão disso”. Um dos fundadores do Fórum 
Brasileiro de Segurança Alimentar e Nutricional, Renato também é professor do Pro-
grama de Pós-graduação de Ciências Sociais em Desenvolvimento, Agricultura e Socie-
dade da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (CPDA/UFRRJ). 

articula ações que dizem respeito ao sis-
tema de saúde, ao aspecto de atendimento 
de alimentação e nutrição, ações que dizem 
respeito à agricultura familiar e reforma 
agrária, ao meio ambiente, à assistência 
social, à educação. Todas são áreas de po-
líticas que têm seus sistemas. Então, o 
Sisan vai exigir um diálogo. É uma con-
dição complexa. 

Como surgiu a proposta de criação do 
Sisan? 

Renato Maluf – Existe uma origem con-
ceitual e uma origem política. Em relação 
ao conceito, chegamos à conclusão de que 
o enfoque da segurança militar deve ser 
sistêmico. Nossa realidade é sistêmica. O 
que estamos fazendo é apreender essa rea-
lidade usando um instrumental de uma 
abordagem sistêmica. As ações de saúde 
guardam relação e dialogam com educação, 
por exemplo. As ações de política social 
igualmente guardam relação com emprego 

O que é o Sisan?  

Renato Maluf – O Sisan, Sistema Na-
cional de Segurança Alimentar e Nutri-
cional, é uma proposta de organização das 
políticas públicas relacionadas com segu-
rança alimentar e nutricional de uma forma 
sistêmica, semelhante em alguns aspectos 
a outros sistemas de políticas públicas 
que temos no Brasil como o SUS, na saúde, 
e o Sisnam, no meio ambiente. Mas o Sisan 
é um modelo peculiar e diferenciado em 
relação aos demais pela sua pretensão de 
ser um sistema intersetorial.  

Acreditamos que, para promover a se-
gurança alimentar e nutricional, é preciso 
envolver políticas que enfrentem as múl-
tiplas dimensões da questão alimentar e 
nutricional. O Sisan ainda está em fase de 
construção, mas é possível dizer que a 
concepção adotada é a de um sistema que 
dialoga e interage com outros sistemas de 
uma maneira constitutiva. A intersetoria-
lidade é constitutiva do Sisan, ou seja, ele 
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e renda. O sistema, além de ter interde-
pendência dos seus componentes, envolve 
algum grau de coordenação entre esses 
componentes. Politicamente, o Sisan surgiu 
porque no Brasil, assim como em outros 
países, avançou-se nessa concepção de sis-
temas de políticas públicas. Então, eu diria 
que o Sisan tem essas duas raízes, duas ori-
gens. Uma origem conceitual, de uma com-
preensão da segurança alimentar como sen-
do intersetorial e que exige a construção de 
programas integrados, portanto, interseto-
rialidade igual a interdependência. Cons-
trução integrada e programas integrados 
correspondem a coordenação de ações en-
tre diferentes áreas. E politicamente por-
que queríamos avançar nessa experiência 
que o país já tem de construir sistemas de 
políticas públicas. Então, é nessa direção 
caminhamos.

Como está a implementação do Sisan? 
Quais têm sido as dificuldades? 

Renato Maluf – Existem dificuldades 
políticas e dificuldades de compreensão. 
A lei orgânica é uma lei muito simples e 
enxuta. Isso facilitou sua aprovação, por-
que, quanto mais detalhada, mais exigiria 
entendimento com setores diversos. Outra 
razão é porque queríamos valorizar a idéia 
de processo. O SUS vai completar 20 anos 

e continua em construção. Esses sistemas 
são processos de construção permanente. 
Exigem constante diálogo com setores. 
Precisamos ir construindo os instrumen-
tos, implementando e revisando. Valorizar 
essa idéia de processo é muito importante. 
Não há precedente no mundo, não havia 
uma lei de segurança alimentar. Essa é uma 
idéia original nossa. 

 Passado um ano e meio da Losan, te-
mos o Consea localizado onde se queria, 
na Presidência da República. O Consea é 
uma das instâncias de coordenação na-
cional do Sisan. E já temos criado com 
uma primeira regulamentação, ainda pre-
liminar, um outro novo componente: a 
Câmara Interministerial de Segurança 
Alimentar e Nutricional, que ainda não 
começou a funcionar. Ela vai reunir os 19 
ministros do Consea sob a coordenação 
do ministro Patrus Ananias. No plano 
nacional, essa é a parte que ainda não está 
construída. No plano estadual, já temos 
Conseas praticamente em todos os esta-
dos e no Distrito Federal, mas num está-
gio muito diverso de amadurecimento e 
reconhecimento. Alguns estão com um 
período de vacância porque o decreto que 
os criou caducou, e o governo estadual 
ainda não o refez. Ainda somos frágeis da 
esfera estadual. Esses sistemas estaduais 
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estão, com alguma exceção, um ou outro 
estado mais bem desenvolvido, ainda 
muito preliminares.  

 
Quais são as expectativas a médio e 
longo prazos?

Renato Maluf – Nesse momento, o Con-
sea está construindo etapas que quer ver 
cumpridas o mais rapidamente possível. 
Não há dúvida de que o Consea é a força 
motriz do Sistema. Algumas coisas serão 
feitas por iniciativa do governo, mas não 
tenho dúvida de que são os Conseas que 
empurrarão a construção do sistema. Te-
mos de divulgar para a sociedade e para os 
vários setores dos governos os princípios 
desse sistema. E começar a ir atrás da ade-
são dos setores. O Sisan não é como o SUS, 
que envolve obrigatoriamente o compro-
misso de todas as esferas e participação. 
Nosso sistema é por adesão. Então, temos 
de buscar a adesão dos setores de governo. 
Uma adesão que será feita com base em 
princípios. Isso em um horizonte de curto 
a médio prazo, em termos nacionais. No 
âmbito estadual, eu me satisfaria se, em um 
ou dois anos, tivéssemos Conseas reconhe-
cidos e funcionando regularmente.  

Agora, isso não quer dizer que nada 
acontece daqui até lá. Essa que é a história. 
O Sistema está sendo construído ao mesmo 

tempo em que as ações são feitas. Então, 
por exemplo, o Consea deu origem a um 
programa público que se tornou muito bem 
avaliado: o Programa de Aquisição de Ali-
mentos. Esse é um produto concreto de uma 
visão intersetorial, antes mesmo de ter o 
sistema funcionando. Outro exemplo: o go-
verno mandou para o Congresso Nacional 
um projeto de lei que redefine o marco 
institucional do programa de alimentação 
escolar nacional, que é o maior programa 
de alimentação escolar gratuita do mundo. 
Trata-se de 36 milhões de pessoas por dia 
recebendo alimentação escolar gratuita. E 
será estendido para o ensino médio, aumen-
tando para mais de 40 milhões de pessoas 
beneficiadas. Essa lei incorporou todos os 
nossos preceitos. O Consea participou da 
elaboração da lei, com o enfoque da segu-
rança alimentar na alimentação escolar. Se o 
Congresso apreciar rapidamente essa lei e 
aprová-la, o presidente Lula vai sancioná-la, 
e ela entrará em vigor imediatamente. Essa 
é uma construção típica do Sistema. 

Estamos agora discutindo a política 
nacional de alimentação e nutrição com o 
Ministério da Saúde. Se tivermos êxito, essa 
política sairá fortalecida provavelmente 
com um projeto semelhante ao da alimen-
tação escolar. Então, tudo isso mostra que, 
embora a construção do Sistema seja gra-
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dativa na sua institucionalidade e na intera-
ção entre seus componentes, não significa 
que, ao longo deste período, não tenhamos 
ações concretas acontecendo. 

Como a sociedade civil organizada 
pode colaborar com o Sisan?

Renato Maluf – Na nossa concepção, 
uma política de segurança alimentar pre-
cisa, além da intersetorialidade, da parti-
cipação social nas políticas públicas. Uma 
boa novidade dos últimos anos está no 
fato de ter havido um grande crescimento 
de entidades e setores sociais que se envol-
vem no tema. Hoje, já é possível dizer que 
esse é um tema presente num conjunto de 
entidades das mais diversas atuações, dos 
mais diversos segmentos dos setores da 
sociedade. Uma expressão disso é o Consea, 
que talvez seja um dos conselhos mais di-
versos, de composição mais diversa em 
termos sociais, étnicos, regionais, justa-
mente por causa desse envolvimento cres-
cente. As conferências também mostra-
ram isso. Outro dado relacionado é que 
estamos conseguindo difundir no Brasil, 
de forma bastante generalizada, o enfoque 
do direito humano à alimentação. São esses 
os elementos que me fazem pensar que é 
possível conseguir uma boa mobilização 
social, tanto para a realização do sistema 

como para a aprovação da emenda cons-
titucional que transforma o direito à ali-
mentação em um direito constitucional. 

A mobilização visando ao sistema já é 
feita e ela depende muito de capacitação. 
A sociedade civil, nessa área como em 
outras, carece de capacitação tanto temá-
tica, específica sobre o tema, como capa-
citação sobre a questão mais geral do que 
é participar de política pública. Isso não é 
uma coisa óbvia. É difícil. Exige um esfor-
ço por parte do representante de um setor 
em sair da lógica da demanda específica, 
do seu projeto, para uma lógica de política. 
Nesse caso, o desafio principal está na ca-
pacitação dessas representações dos conse-
lhos. E também em uma boa pressão sobre 
os governos para conseguir o reconheci-
mento dessa participação como legítima 
na definição das políticas. 

Outra questão relacionada à mobiliza-
ção é a PEC [proposta de emenda consti-
tucional] do direito humano à alimentação. 
Há quase dez anos, tramitam no Con-
gresso emendas que visam incorporar a 
alimentação no artigo 6º da Constituição, 
onde são definidos os direitos fundamen-
tais de todo cidadão brasileiro. Nesse mo-
mento, queremos divulgar e tornar pública 
essa questão para mobilizar a sociedade e, 
justamente, conseguir que a PEC tramite. 
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Se for aprovada, a incorporação nos direitos 
previstos pela Constituição torna a nossa 
questão uma regulamentação de um direito 
constitucional. Então, a Lei Orgânica de 
Segurança Alimentar e Nutricional, que é 
uma lei ordinária, passa a ser uma lei que 
regulamenta um direito previsto na Consti-
tuição. Passaríamos a outro patamar. Passa-
ríamos a ter um estatuto parecido com a 
saúde, com a educação. 

Como atual presidente do Consea, por 
favor, aponte os desafios no campo da 
segurança alimentar.

Renato Maluf – O mais importante é 
que a segurança alimentar e nutricional 
se torne uma questão de Estado, e não de 
governo. A alternância de governos é uma 
coisa saudável para a democracia, mas cada 
governo tem suas prioridades. Não gostaria 

de que a segurança alimentar ficasse ao sabor 
das opções de cada governo. Ela tem de ser 
permanente. Por isso, o desafio da apro-
vação da PEC é importante, pelo aspecto 
de dar permanência ao tema. Mas acho que 
o desafio principal é a construção do sis-
tema e da política nacional. Nós ainda não 
chegamos lá. Como eu disse, existem algu-
mas peças que estão sendo montadas, mas 
ainda não conseguimos a construção dessa 
política que seja capaz de reunir mais setores 
envolvidos, compartilhar objetivos, sobre-
tudo compartilhar orçamento.

Você pode ler mais

As entrevistas citadas neste livro estão 

disponíveis integralmente no endereço 

<www.coepbrasil.org.br/cidadaniaemrede>.

Acesse e deixe seu comentário! 
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conviteUm convite 
à reflexão
Para que este livro pudesse se tornar uma realidade, houve um grande empenho 
para colher o maior número possível de depoimentos. Por correio eletrônico e por 
telefone, mais de cem pessoas foram contatadas. Como parte desses depoimentos, 
solicitamos que essas mesmas pessoas refletissem sobre as seguintes questões: 
“Quais são os desafios para a mobilização social hoje? Como aumentar e fortalecer 
a participação cidadã?”.  

Nosso propósito foi reunir, a partir de um grupo tão diverso e ao mesmo tempo 
tão identificado com a construção de uma sociedade mais justa, indicações de 
como manter viva e estimular ainda mais a prática da democracia participativa.  Esse 
material revelou-se tão significativo que optamos por apresentá-lo em destaque e 
em conjunto, nas páginas a seguir. Não deixe de conferir a íntegra das entrevistas 
no endereço <www.coepbrasil.org.br/cidadaniaemrede>.
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Adriano Martins
Sociólogo, assessor de projetos da Coordenadoria Ecumênica de Serviços (Cese)

Percebo certo desencanto com a política disseminado na sociedade, bem 
como uma rápida desagregação dos laços societários, das relações de vi-
zinhança, da identidade de classe. Essa falta de horizonte utópico e de 
laços que favoreçam a mobilização e as lutas sociais são preocupantes. 
Comecei minha militância em Porto Alegre num outro momento, de 
ascensão dos movimentos sociais e de uma maior politização da juven-
tude. Nesse período, tive os primeiros contatos com o movimento contra 
a carestia, com o nascente movimento dos sem-terra, com os movimentos 
sindical e estudantil ainda vigorosos. Também nesse momento, conheci 
autores fundamentais para minha formação: Josué de Castro, Celso Fur-
tado, Sérgio Buarque de Holanda e Marilena Chaui.

Sinto que hoje faltam espaços de formação e engajamento político 
para a juventude. Os partidos políticos em geral estão muito atrelados à 
lógica eleitoral, reduzindo muito sua capacidade de dialogar e agregar os 
processos sociais mais interessantes e renovadores existentes.  

Ao mesmo tempo, temos um processo muito interessante de afirmação 
de identidades, de conquista de espaços por parte de comunidades tradi-
cionais, de povos indígenas, de grupos sociais até então invisibilizados.  

Creio que uma forma de contribuir é apostar nos processos de forma-
ção, na criação de espaços para sistematização e intercâmbio de experiên-
cias, no apoio ao fortalecimento institucional das organizações nascentes. 
Creio que a criação de espaços como os fóruns e redes, bem como os 
espaços de diálogo e concertação a exemplo do Consea, pode contribuir 
muito para potencializar e qualificar a mobilização social.
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Alcir Calliari
Ex-presidente do Banco do Brasil

Para aumentar e fortalecer a participação cidadã é preciso credibilidade, 
apartidarismo, inclusão, continuidade e ética.

Aldenôra Pereira Silva
Pastoral da Criança

Deve haver uma atuação articulada e unida entre as diversas organizações 
e a descentralização e o controle do poder. Só assim podemos construir 
um outro mundo possível. Precisamos acreditar no trabalho em rede, res-
peitando as especificidades das organizações.

Só podemos chegar ao fortalecimento da participação cidadã com 
três importantes caminhos: 1°) informação; 2°) formação; e 3°) organi-
zação. Os três possibilitam a mudança, a transformação e a libertação. 

Ariovaldo Ramos dos Santos
Pastor

Esse é um desafio sempre presente e um aprendizado. Penso que a mo-
bilização social, hoje, passa por uma reforma político-eleitoral que dê 
fim ao sistema proporcional, substituindo-o por, no mínimo, um sistema 
distrital misto, que torne possível o direito de veto, uma vez que, por ora, 
só temos a obrigação do voto. Temos de repensar o presidencialismo e 
redefinir o quadro partidário, de modo a haver partidos que façam jus ao 
conceito. E, por fim, avançar na democracia participativa, de modo que 
a noção de nação seja implementada.

Ana Lúcia Pereira
Agentes de Pastoral Negros do Brasil

O desafio para a mobilização social hoje é a definição de uma agenda co-
mum para o movimento social. O combate à fome e a luta em prol da terra 
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deveriam ser uma agenda comum, mas infelizmente não são. A única forma 
de aumentar e fortalecer a participação cidadã é garantir o acesso à infor-
mação. Temos que investir na educação básica e na formação política.

Anna Maria T. Medeiros Peliano
Socióloga, pesquisadora e coordenadora de Estudos de Responsabilidade Social do Institu-

to de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) 

A descentralização das políticas sociais e a disseminação dos conselhos 
são instrumentos fundamentais para garantir a participação da socieda-
de civil e o controle das políticas públicas. A instituição de conselhos de 
políticas públicas que contam com a presença de representantes gover-
namentais e de organizações da sociedade civil prevista na Constituição 
brasileira é uma forma de oficializar a participação da sociedade civil. As 
conferências nacionais, que foram tão estimuladas pelo governo Lula, 
também representam um espaço importante de participação. 

Mas penso que há muita coisa a ser repensada nesse campo. Por 
exemplo, para que os municípios pequenos possam cumprir toda a legis-
lação vigente, teriam de ter uns 15 conselhos diferentes. Não me parece 
viável. A questão da representatividade da sociedade civil nos conselhos 
precisa ser rediscutida. É necessário também capacitar a sociedade civil 
para participar desses espaços, ou isso fica prejudicado por falta de infor-
mações. Como controlar, por exemplo, um orçamento público sem do-
minar minimamente as informações? É preciso investir muito ainda em 
transparência de dados e informações para que a participação da socie-
dade possa ser efetiva. E, nesse campo, os meios de comunicação podem 
dar uma contribuição fundamental.

É necessário ampliar o debate sobre o papel da sociedade nas políticas 
públicas que não deveria ser apenas cobrar, mas também agir. Era esse o 
espírito do movimento da Ação da Cidadania. Para exigir mais e melhor 
os seus direitos, é preciso que os cidadãos pensem nos seus deveres e 
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façam a sua parte. É necessário assumir essa responsabilidade. O Brasil 
avançou muito, mas ainda há muito que caminhar.

Brizabel Rocha
Presidente da Fundação de Assistência Social e Cidadania da Prefeitura de Porto Alegre

Nunca foi tão atual essa luta. Entraremos numa nova década de fome 
em plena modernidade. Estamos sem estoques de alimentos no mundo 
e, ainda, inflacionando seus preços. O desafio é recomeçarmos onde para-
mos, uma mobilização geral, agora em favor do mundo subdesenvolvido. 
O Brasil tem o que ensinar, refazer a própria lição de casa e passar essa 
lição para o planeta.

Carlos Lopes
Subsecretário geral da ONU e diretor geral da Unitar

O Brasil é um laboratório de experiências únicas de participação social. 
É penoso ver que essas experiências são fragmentadas e, muitas vezes, 
não têm continuidade por causa da forma como o sistema político está 
estruturado. Seria bom que se desse um jeito de obrigar candidatos a 
cargos públicos a assumir o compromisso, antes de eles conquistarem o 
poder, de não mudar ganhos de participação.

Cândido Grzybowski
Sociólogo, diretor geral do Ibase  

A verdade é que ainda há muitos “invisíveis”, sem identidade e sem voz. 
Suas questões e visões não qualificam a democratização brasileira. O desafio 
é voltar às bases e promover a emergência de uma nova onda democrati-
zadora. Uma onda que seja capaz de questionar o modelo de desenvolvi-
mento concentrador de riquezas, socialmente excludente e destruidor do 
patrimônio comum natural. Algo que realmente promova a democracia 
inclusiva, a justiça social na diversidade e a sustentabilidade.
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Celso Japiassu
Consultor de marketing e comunicação

Para se mobilizar a sociedade, são necessários temas que chamem drama-
ticamente a sua atenção e sobre os quais não exista forte oposição. Caso 
contrário, tratar-se-ia apenas de criar o debate sobre certos temas e pro-
vocar a geração de correntes de opinião contraditórias. Naquele tempo, 
havia ainda o fator favorável de a sociedade já se encontrar mobilizada e 
vitoriosa pelo impeachment de Fernando Collor e, portanto, receptiva a 
levar adiante um movimento maior, tendo como objetivo lutar contra a 
miséria e melhorar o país.

Chico Whitaker
Ex-secretário executivo da CBJP/CNBB, integrante do Conselho Internacional do Fórum 

Social Mundial

A mobilização social e a participação cidadã no Brasil enfrentam hoje um 
problema de sempre – a pequena proporção de cidadãos ativos ante a massa 
dos passivos e dos que nem sabem que têm direitos – e um problema con-
juntural: a eleição de um governo de bases populares que se propôs a 
“mudar” o Brasil, mas enveredou pela opção do crescimento econômico 
a qualquer preço, cooptando ao mesmo tempo as lideranças dos movi-
mentos sociais. Teremos de passar ainda por uma fase de crítica mais 
radical do atual sistema de poder e de autonomização da sociedade civil, 
para que esta retome sua capacidade de reivindicação, pressão e denúncia, 
rumo a um controle mais rigoroso do poder público e a uma capacidade 
própria de ação transformadora.

Conceição Contin
Secretária executiva do COEP Paraná

Segundo dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), a 
distribuição mais igualitária da renda, a erradicação da pobreza e a ele-
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vação dos níveis de renda da população em geral constituem grandes 
desafios. E, diante da complexidade de cada um deles, é preciso deixar 
claro que não há soluções simples e isoladas. Para superá-los, impõe-se 
um conjunto de iniciativas. No âmbito econômico, é fundamental promo-
ver um modelo de desenvolvimento que propicie a combinação de cresci-
mento com geração de ocupação e renda, possibilitando a inserção da po-
pulação no mercado de trabalho e a melhora da qualidade dessa inserção. 
No político, é preciso não apenas ampliar os mecanismos de participação 
social, mas, sobretudo, garantir que sejam canais efetivos de valorização e 
empoderamento da população em geral. Também, no tocante às políticas 
sociais, entre as ações que podem contribuir para reduzir a desigualdade 
e erradicar a pobreza, destacam-se a aceleração da reforma agrária, a 
ampliação da previdência, da assistência social e das transferências de ren-
da, a elevação dos padrões de educação e o combate às discriminações 
raciais e de gênero.

Edmar Gadelha
Integrante da coordenação do FBSAN

Acredito que trabalhar com causas seja um caminho. No Fórum Brasi-
leiro de Segurança Alimentar e Nutricional, estabelecemos estratégias 
de trabalhar políticas mais setoriais, entre elas a alimentação escolar. Os 
estudos demonstram que uma parte grande da população brasileira tem 
na alimentação escolar uma maneira importante de acesso à alimenta-
ção. Então, optamos por melhorar esse programa. Já existem propostas 
que melhoram e estendem esse programa a alunos do ensino médio. 
Essa é uma possibilidade de mobilização forte. Outra discussão com 
potencial para mobilização é a que trata da alimentação saudável e ade-
quada, tendo em vista os problemas decorrentes da má alimentação. 
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Denise Paiva
Ex-assessora do presidente Itamar Franco

Penso que é fortalecer os mecanismos já institucionalizados de partici-
pação nos conselhos e, também, certas conquistas históricas que são os 
fóruns, os comitês, as redes, enfim, todos os mecanismos que permitem 
diálogo, cooperação, maximizam os resultados dos esforços do governo e 
da sociedade e os consolidam como algo integrado.

Precisam ser urgentemente superados os padrões – às vezes muito 
conflitivos, em outras de passividade ou cooptação – que vigem nos con-
selhos paritários previstos em lei, como, por exemplo, no Estatuto da 
Criança e Adolescente.

Penso que as lições do Consea, da I CNSA, da Ação da Cidadania e 
do COEP poderiam ajudar no aumento, no fortalecimento e na efetivi-
dade da participação da cidadania brasileira na nossa política social.

Elza Franco Braga
Professora da Universidade Federal do Ceará

Desenvolver estratégias que instituam/alarguem o processo de mobiliza-
ção nos setores mais excluídos, nas instituições de ensino (universidades, 
escolas de educação básica), nas organizações de trabalhadores rurais e 
urbanos, nos sindicatos de profissionais relacionados com a SAN, entre 
outros. É também fundamental um maior comprometimento das esferas 
do parlamento e do judiciário em relação à consecução do direito humano 
à alimentação. Nesse sentido, vamos ampliando o arco de aliados para que 
não somente se aprove o projeto de emenda constitucional que reconhece 
esse direito humano à alimentação adequada, mas também que se estabe-
leçam as condições institucionais ao seu efetivo cumprimento. 

Ao falarmos de mobilização, é impossível deixar de registrar o papel 
da Rede Nacional de Mobilização Social do COEP, que, desde 2003, 
vem criando parcerias, articulando entidades e devolvendo inúmeros 
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projetos socioeducativos na perspectiva de construir uma cidadania ativa 
em centenas de comunidades espalhadas em todas as regiões do país. Ao 
longo dos últimos 15 anos, a Rede COEP vem se consolidando e deixando 
marcas significativas na construção de um país mais justo e solidário.

Enid Rocha
Pesquisadora do Ipea e conselheira do Conanda 

A participação social no Brasil, entendida como a participação da socie-
dade nas decisões do Estado, ampliou-se muito nos últimos anos. Desde 
2003, com a assunção da atual força política no poder, houve, de fato, a 
ampliação de espaços públicos no âmbito da esfera pública federal com 
a criação de novos conselhos de políticas públicas e com a realização de 
mais de 40 conferências nacionais, inclusive aquelas que versaram sobre 
temas nunca tratados anteriormente em fóruns nacionais dessa natureza, 
como igualdade racial, economia solidária, igualdade de gênero, direito do 
idoso, direito da pessoa com deficiência, juventude etc. Além disso, é digna 
de nota, dada a sua importância na transparência e no controle social, a 
ampliação de espaços de prestação de contas do governo para a sociedade 
e de acolhimento das sugestões e reclamos do cidadão comum, como as 
ouvidorias, que hoje existem em praticamente todos os órgãos da admi-
nistração pública federal, e a criação de mecanismos como a Corregedoria 
Geral da União e o desenvolvimento do Portal da Transparência (http://
www.portaltransparencia.gov.br), disseminando, em todos os rincões do 
Brasil, a forma e o conteúdo da utilização dos recursos públicos. 

No entanto, apesar da ampliação quantitativa da participação social, 
penso que é necessário, tanto ao governo como à sociedade, preparar-se 
para dar o salto qualitativo. Isto é, investir na capacitação humana para 
a participação com qualidade nos inúmeros espaços públicos existentes, 
investir em arranjos burocráticos de participação social que sejam mais 
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ágeis e democráticos para tornar, de fato, o Estado mais permeável às 
sugestões e às reivindicações da sociedade civil. 

Flavio Valente
Secretário geral da Fian Internacional, ex-assessor do Consea (governo Itamar Franco)

 Acho que o principal eixo da mobilização social, hoje, tem de estar no 
fortalecimento dos mecanismos de cobrança que garantam que o Estado 
defina claramente, de forma transparente e participativa, por meio de 
ampla divulgação, como as prioridades políticas serão transformadas em 
ações, com recursos orçamentários garantidos e com  definição clara de 
metas, cronograma de cumprimento e responsabilidades institucionais 
das diferentes estruturas públicas para que isso aconteça.

Somente dessa forma, poderemos passar de uma luta caso a caso para   
a consolidação de mecanismos públicos de fácil acesso a que os habitantes 
do território brasileiro possam recorrer quando sintam que seus direitos 
não estão sendo garantidos.

 Em suma, temos de sair da cultura do favor para entrar em uma 
cultura do direito, na qual a sociedade, representada pelo Estado, assuma 
coletivamente suas obrigações, enquanto estado de direito, garantindo a 
criação das condições para que cada um dos brasileiros e brasileiras possa 
exercer e usufruir da plenitude de sua cidadania e, ao mesmo tempo, assu-
mir suas responsabilidades para consigo mesmo, sua família e para com 
sua comunidade.

Francisco Menezes
Diretor do Ibase, ex-presidente do Consea (governo Lula)

Essa é uma questão extremamente importante. Precisamos refletir como 
continuar avançando dentro de um contexto que já não é o mesmo que 
nos educamos para trabalhar. Precisamos nos renovar e nos atualizar. 
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Não é mais suficiente dizer o que não queremos e ficar esperando que 
algo tire o país das redes do atraso social. Precisamos ser propositivos: 
esse é o desafio. Todas as organizações que pretendem incidir de fato e 
mudar a realidade precisam cada vez mais saber, de forma clara, qual é a 
proposta que pode levar ao avanço. 

Quando nos seguramos em posições muito rígidas, estamos demons-
trando dificuldades nesse sentido. Muitas vezes, a sociedade civil organi-
zada continua a seguir a mesma prática de tempos atrás – e que foi muito 
necessária –, originária do período da ditadura militar. Nosso lema era: 
resistir, resistir e resistir. Precisamos continuar resistindo sim, mas preci-
samos propor e avançar. Nesse sentido, a experiência dos conselhos e das 
conferências tem sido muito útil. Todo o processo da Conferência da 
Juventude, que ocorreu em maio de 2008, por exemplo, mobilizou perto 
de 1 milhão de jovens. Imagine o que significa essa quantidade de jovens 
discutindo políticas públicas! Os resultados não são tão imediatos, mas 
que sementes estão sendo plantadas para o futuro? São possibilidades 
muito ricas. Temos de nos cobrar, nós da sociedade civil organizada, me-
didas e propostas para combater as desigualdades e mudar o país. Isso 
desafia nossa inteligência. É o grande passo a ser dado agora.

Frei Betto
Frade dominicano, escritor e educador popular

Hoje, o desafio é lutar em duas frentes para reativar a mobilização social: 
nas classes populares, por meio de pedagogias libertárias capazes de or-
ganizá-las e mobilizá-las, e na mídia, pois é ela que lida com o nosso 
imaginário e, portanto, detém o poder de mobilizar ou desmobilizar.
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Irene Lima
Secretária executiva do COEP Ceará

Com expansão ilimitada, muitas redes representam, hoje, importantes 
instrumentos de organização, articulação e mobilização social. Porém, as 
pessoas continuam esbarrando nas questões educacionais e burocráticas, 
que deveriam servir como chaves para um processo de mobilização e co-
municação social, pois existe uma grande necessidade de coletivização, 
dos direitos e deveres dos cidadãos, dentro da própria comunidade em 
que habita, que ainda não são respeitados.

 A visão de mundo dessa coletividade é bastante prejudicada pela 
falta de conhecimento coletivo, desrespeito às diferenças regionais, polí-
ticas incorretas e falta de líderes, como o Betinho, que venham mobilizar 
a sociedade civil, de forma mais ativa, e façam que a população se insira 
nos processos criados pelas diversas instâncias governamentais e sociais, 
aprenda a conhecer e buscar seus direitos (a população pobre os desco-
nhece) e os defenda como forma de crescimento e desenvolvimento.

Um grande desafio é causado pelas mudanças nas formas de vida 
coletiva, advindas do intenso desenvolvimento dos meios de comunicação, 
que levam o formato da comunidade a um eterno processo, gerando difi-
culdades e constrangimentos, exigindo dos movimentos sociais, atenção 
para novos modos e formas comunicativas, que possam não apenas dar 
visibilidade às principais dificuldades de mobilização social, mas venha 
alcançar um ambiente de cooperação intercomunidades, transcenda o 
espaço local e alcance novos horizontes.

A complexidade da vida atual exige a criação de outras formas de 
mobilização das pessoas. O desafio é fazer que os meios de comunicação 
colaborem mais intensamente com a educação, com o conhecimento e a 
consciência coletiva, levando o cidadão comum a aprender, apreender 
novos conhecimentos e se desenvolver.
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A cada desafio enfrentado novos surgirão. O importante é estar atento 
e colaborar, por meio de fóruns, seminários e debates, com a mobilização 
coletiva de novos agentes e formadores de opinião.

Jorge Eduardo Durão
Sociólogo, diretor da Fase

Os principais desafios hoje dizem respeito à construção de novas refe-
rências políticas ante a dissolução do bloco político e social que se con-
vencionou chamar de “campo democrático e popular”. Com o governo 
Lula e os limites que se evidenciaram do processo de mudanças que se 
havia gestado nas décadas anteriores, os movimentos sociais enfrentam 
o desafio de reafirmar a sua autonomia em relação ao Estado e aos par-
tidos, atualizando as suas agendas. Uma questão central nesse processo é 
a disputa entre modelos de desenvolvimento atualmente recolocada na 
ordem do dia.

José Ribamar
Integrante do Consea Maranhão e do Consea Nacional

O resgate da cidadania, por meio da construção de sistemas estaduais e 
municipais de Sisan, e a construção de uma política intersetorial, por meio 
da política de implantação dos Territórios da Cidadania, com o devido 
fortalecimento do controle social e empoderamento da sociedade civil.

Julio Sergio Moreira
Ex-presidente da Chesf

O nosso grande desafio é não nos deixar levar pela acomodação dos 
programas sociais. Chegamos à ampliação desses programas, particular-
mente nos estados mais pobres, e isso tem sido fundamental para a eleva-
ção da qualidade de vida, da auto-estima das populações mais carentes. 
Por outro lado, há certa acomodação, aquilo que, no passado, chamávamos 
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da convivência com os princípios do Consenso de Washington, que são 
políticas liberalizantes na economia associadas às políticas de amorteci-
mento da pobreza. Os programas sociais são relevantes, mas são clara-
mente insuficientes para levar ao desenvolvimento das pessoas e das co-
munidades, que, afinal é objetivo maior do país. E mais: eles correm o 
risco de gerar um efeito de “anestesia social”. Como sairmos das políticas 
de compensação social, que serão sempre necessárias, e transformá-las 
em ritos de passagem, em instrumentos para a libertação, para fazer com 
que as pessoas sejam agentes de sua própria mudança? Como deixar de 
dar o peixe àqueles que deveriam ser ensinados a pescar? E aí há outro 
grande trabalho a ser feito: a melhoria radical da educação. O programa 
Bolsa-Escola ampliou o acesso das crianças às salas de aula, mas agora é 
preciso concentrar esforços na qualidade do ensino, sobretudo o dos 
mais pobres, das regiões mais atrasadas, que mais precisam desse instru-
mental. Além de enfrentar essas questões, é necessário pensar em como 
levar sustentabilidade aos beneficiários do Bolsa Família, como estimular 
o auto-emprego por meio do empreendedorismo, como criar oportuni-
dades de inclusão econômica e produtiva. Acredito que esse é o grande 
desafio que aumentará e fortalecerá a participação do cidadão.

Leonardo Boff
Teólogo e escritor

A mobilização social, hoje, deve se articular sobre dois eixos: o local e o 
global. O local é sempre urgente, pois trata dos problemas concretos, liga-
dos à sobrevivência, à questão da fome, do trabalho, da terra, da saúde, da 
segurança e de uma forma mais avançada de democracia de cunho po-
pular. A global deve considerar aquilo que está afetando todos e vai se 
agravar daqui em diante: a devastação crescente da natureza pela voraci-
dade do capital mundialmente integrado; o aquecimento, que poderá 
modificar todos os projetos de desenvolvimento (crescimento), afetando 
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milhões de pessoas e criando cenários políticos dramáticos para a humani-
dade; e, especialmente, a escassez de água potável (só 0,7% dela é acessível 
para consumo humano e animal), que vai gerar conflitos para garantir aces-
so a ela e produzir milhões de emigrados econômicos. Mais e mais se faz 
urgente uma governança mundial, quer dizer, articulações de poder que 
visem à totalidade da humanidade e ao cuidado necessário para preservar 
os recursos escassos da natureza a fim de que sejam acessíveis a toda a 
humanidade, e não apenas àqueles de detêm o poder de matar. Antevejo 
cenários dramáticos para os próximos anos, com enfrentamentos peri-
gosos entre os povos, porque milhões e milhões de pessoas ameaçadas 
em suas existências não aceitarão o veredicto de morte sobre elas. Lutarão 
para não morrer e para encontrar um lugar dentro da única casa comum 
que lhes é negado por aquela pequena porção da humanidade – apenas 
20% – que prefere passar por cima de cadáveres humanos e de cinzas da 
natureza a renunciar a seus privilégios. Apesar disso, creio que o sofri-
mento que sentimos não é um sofrimento de morte, mas de um novo 
parto, de uma humanidade mais sensível e respeitosa diante da herança 
que recebemos do universo e de Deus e que deve ser participada por 
todos e legada enriquecida àqueles que vierem depois de nós.

 
Luciene Burlandy
Professora da Universidade Federal Fluminense

São vários, desde as dificuldades cotidianas de tempo até os embates 
entre diferentes enfoques, que, por vezes, imobilizam os movimentos; os 
desafios em congregar questões mais gerais com demandas pontuais; a 
correlação de forças que, por vezes, ameaça os participantes; a compreen-
são das instituições às quais os participantes estão vinculados, que, por 
vezes, dificulta a própria liberação de seus integrantes para participarem 
de movimentos supra-setoriais.
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Luiz Fernando Levy
Presidente do Grupo Gazeta Mercantil

Hoje existe uma consciência da parte do empresariado das suas responsa-
bilidades sociais e existe disposição de participar cada vez mais. Porém, é 
preciso projetos concretos para a quantificação dos recursos necessários.

Precisamos abrir a discussão para a sociedade em geral, para identifi-
cação dos esforços a serem efetivados, e chamar mais pela responsabili-
dade social do que por apelos emocionais.

Malaquias Batista Filho
Pesquisador da Universidade Federal de Pernambuco

Em vez de uma resposta teórica, prefiro uma solução empírica. Por 
exemplo, reunir 15 ou 20 projetos ou iniciativas bem-sucedidas que pos-
sam representar uma massa crítica de experiências para uma boa análise. 
Os ensinamentos dessa análise poderiam oferecer um guia básico de 
procedimentos para a mobilização social e a “participação cidadã” nos 
programas e, mais que isso, nas políticas de segurança alimentar.

Maria Luisa Mendonça
Jornalista e membro da Rede Social de Justiça e Direitos Humanos

É um momento difícil para os movimentos sociais no Brasil. Há grande 
confusão ideológica e divisões políticas. Mesmo assim, os movimentos 
camponeses continuam combativos na defesa de seus direitos básicos, 
apesar de sofrerem forte repressão. As políticas do governo brasileiro estão 
na contramão de outros processos de avanço de lutas sociais na América 
Latina, como no caso da Venezuela, da Bolívia e do Equador, países em 
que o poder público promove a conscientização da sociedade. Apesar 
das dificuldades, esses países optaram por um caminho soberano em re-
lação aos interesses dominantes. 
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Matias Martinho Lenz
Secretário executivo da Conferência dos Provinciais Jesuítas da América Latina 

Creio que é necessário fomentar a organização autogerida de pequenos 
produtores, artesãos e prestadores de serviços, dentro de um sistema coope-
rativado e com visão de sustentabilidade econômica e ambiental. Outro 
caminho é desconcentrar a propriedade, a renda e as oportunidades de 
trabalho produtivo, fomentando o empreendorismo social. Também é 
preciso combater a tendência de concentração das riquezas e da renda e 
as leis que favorecem a concentração e os privilégios (por exemplo, por 
uma reforma fiscal socialmente justa) e promover um modelo de desen-
volvimento participativo, socialmente justo e ecologicamente sustentá-
vel. Cito ainda a responsabilidade social das empresas, real e efetiva, in-
cluindo toda a questão ambiental, com controle público sobre dispêndios 
e resultados.

Miguel Darcy
Diretor da Comunitas, ex-integrante do Conselho do Comunidade Solidária

Aprofundar o entendimento sobre o significado e o potencial de três ten-
dências emergentes na sociedade: o surgimento de uma camada crescente 
de cidadãos capazes de pensar pela própria cabeça, fazer escolhas e influir 
sobre as questões que afetam sua vida e o futuro da sociedade; o fortaleci-
mento de uma opinião pública informada e independente; e o papel das 
novas tecnologias na ampliação dos espaços de debate e colaboração em 
rede em torno de questões de interesse público. Essas três tendências são 
inerentes a sociedades abertas e complexas onde os padrões de organização 
vertical cedem gradualmente lugar a padrões colaborativos de interação.
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Moema Miranda
Antropóloga, coordenadora do Ibase

No Brasil, diferentemente do que aconteceu em muitos países nos quais 
os partidos de esquerda definiam as ações dos movimentos, temos um 
partido político que incorporou muitas das demandas dos movimentos 
sociais. Muitas das bandeiras de lutas que vieram desde a Assembléia 
Constituinte tiveram seu auge com a eleição do governo Lula, mas tenho 
a sensação de que a forma como o governo Lula vem se realizando acabou 
gerando certa desmobilização.

Antes da eleição do Lula, a perspectiva de mobilização social era fa-
zer um questionamento mais radical de uma ordem que produz inces-
santemente miséria, desigualdade e injustiça. Mesmo quando há uma 
mudança na qualidade de vida dos mais pobres, se essa mudança não for 
estrutural, é apenas uma circunstância, que corre o risco de acabar com 
um vento mais forte. Quando uma pesquisa mostra que 58% da popula-
ção acha o governo Lula ótimo, é como se dissessem que esse é o máximo 
que podemos alcançar, como se bastasse estar um pouco melhor do que 
era antes. Fica a sensação de que uma pequena melhora é tudo de melhor 
que podemos ter.

Creio, então, que o principal desafio é reconstruir a confiança na pos-
sibilidade de transformação. É fazer brotar no imaginário coletivo a 
convicção de que outro mundo é possível, é factível e que se faz com a 
nossa participação e nosso envolvimento. Esse desafio passa por vencer 
o descrédito de que uma transformação mais radical é possível. 

Murilo Flores
Agrônomo e doutor em sociologia política, presidente da Epagri-SC

É preciso fazer com que as pessoas voltem a acreditar que são fundamen-
tais a ação organizada, a mobilização social e a solidariedade. Que não 
cabe mais ficar apenas esperando a ação do poder público. Se não temos 
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mais entre nós pessoas como Betinho, que fascinava as pessoas com a sua 
fala, precisamos construir estratégias baseadas na ampla participação, cada 
vez mais exigindo que os projetos tenham o aval e a participação da popu-
lação. A transparência e a persistência são essenciais neste momento.

Nádia Rebouças
Publicitária

Apesar de termos conseguido um grande avanço na mobilização cidadã, 
os desafios ainda são muito grandes. As empresas aumentam sua parti-
cipação, mas ainda engatinham em colocar responsabilidade social nas 
suas estratégias de negócio. Não se discute somente para o futuro  as 
ações de investimento social privado ou a filantropia, mas sim efetiva-
mente construir empresas que, além do lucro, gerem lucros sociais. Isso 
é difícil porque exige um amadurecimento dos executivos, uma compre-
ensão de novos paradigmas que afeta diretamente a forma de operar. 
Significa um engenheiro pensar na dona de casa da comunidade. Signi-
fica ter uma visão sistêmica dos problemas sociais, econômicos, educacio-
nais e culturais. Estamos num momento de “mudança da cabeça” da civi-
lização atual. Pensar sistemicamente é perceber que tudo o que fazemos 
afeta todos, que a existência de 850 milhões de seres humanos vivendo 
na Idade Média não pode não ter significado para todos nós. Não fará 
bem ao planeta ou para nossas vidas. Significa também que, para trans-
formar consciências, é necessário percebermos que a tecnologia promoveu 
a comunicação e que ela precisa ser vista como oportunidade para educar 
para a cidadania. Imprensa, entretenimento, propaganda estão sempre 
criando estilos de vida e crenças. 

Quais são os valores que conscientemente escolhemos para nosso 
mundo? Isso sem contar que o planeta grita por socorro e respeito en-
quanto nós resistimos a perceber que há uma revolução de atitudes a ser 
realizada. O planeta caminha, só que precisamos de senso de urgência e 
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a volta para valores humanitários. Respeito a tudo que tem vida. Os go-
vernos têm enormes problemas de gestão, um primarismo no trato com a 
comunicação, a ausência de pesquisas de como a comunicação pode fun-
cionar com eficiência quando vende idéias. Sabemos vender sabonete, as 
empresas têm muito dinheiro para pesquisar, mas nada disso é feito para 
a comunicação da dengue, da Aids, da gravidez na adolescência, o prota-
gonismo etc. Vivemos prisioneiros de nossas grades e das atitudes violen-
tas que deixamos serem anunciadas ao longo de um século. Triste século, 
em que avançamos tanto, com tanta tecnologia, e nos esquecemos do que 
tem vida, do valor da vida. Todos temos muito que avançar. Nas nossas 
vidas pessoais e profissionais. Sou otimista porque vejo a transformação 
ocorrer no dia-a-dia do meu trabalho. A comunicação estratégica, pla-
nejada dentro e para fora das empresas é cada vez mais compreendida 
como ferramenta para construir uma massa crítica, ou seja, uma quanti-
dade tal de atores sociais transformados que nos possibilite olhar e ver 
novos habitantes no planeta, todos privilegiando a paz e a harmonia.

Naidison de Quintella Baptista
Secretário executivo do Movimento de Organização Comunitária 

Depois da eleição de Lula, reina uma grande confusão conceitual que 
impede maiores e mais fortes mobilizações e que se enraízam em vários 
aspectos. Nós, integrantes dos movimentos, somos responsáveis em 
grande parte pela eleição de Lula e, por isso, nos consideramos partíci-
pes e parte do governo. Ao nos depararmos com falhas nos princípios de 
condução do governo e de suas opções de ação, ficamos numa encruzi-
lhada muito difícil: denunciamos e damos munição à oposição que quer 
inviabilizar o governo, ou buscamos corrigir por dentro, o que dificil-
mente acontece? O governo, por seu lado, assume posturas ditatoriais e 
totalitárias: só é parceiro quem diz amém. Quem critica é inimigo. Isso 
se torna evidente a cada dia. O governo dificulta o diálogo e, quando o 
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pratica, não é de modo sério, porque os acordos não são cumpridos. 
Muitos movimentos, por terem acesso a mais recursos, se tornaram coop-
tados e não têm mais capacidade crítica. Isso tem gerado inseguranças, 
omissões, falta de mobilizações. Temos de ampliar o debate e a reflexão 
sobre o papel da sociedade civil, sobre sua função crítica, sobre seu papel 
de vanguarda.

Nathalie Beghin
Ex-pesquisadora do Ipea, assessora de advocacy da Oxfam Internacional

Em meados da década de 1990, as experiências da Ação Cidadania e do 
Consea se desfizeram. Muitas das energias hibernaram e, depois, voltaram 
com a eleição do presidente Lula e a (re)instalação do Consea, em 2003. 
Outras foram direcionadas, por exemplo, para promover a reforma agrária, 
para combater o livre-comércio em mobilizações em torno do questio-
namento aos acordos da Organização Mundial do Comercio (OMC) e 
da rejeição à criação da Área de Livre-Comércio das Américas (Alca).

É indiscutível que, nesses últimos 15 anos, a democracia, nas suas 
dimensões representativa e participativa, vem se consolidando no Brasil. 
Após a ratificação do estado de direito na Constituição Federal de 1988, 
além de eleições legítimas e regulares, o país vem conhecendo alternân-
cia política no poder. Desde então, assistimos à emergência de uma so-
ciedade civil pujante, composta dos mais diversos sujeitos sociais, com 
novos e vibrantes movimentos sociais, alargando e fortalecendo o tecido 
social e a capacidade de intervenção de uma cidadania ativa na afirmação 
e na conquista de direitos. Ao mesmo tempo, foi sendo moldada uma 
institucionalidade política do estado de direito para desmontar as estru-
turas da ditadura militar e criar condições para a participação democrá-
tica. Foi, por isso, um extraordinário processo de reconquista de liberdades 
e de instituições democráticas, de construção de espaços de participação 
e concertação política (isto é, conferências, conselhos, fóruns, comitês e 
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comissões), de formulação de demandas de inclusão econômica e cultural, 
de maior justiça social e de mudanças profundas.

No entanto, começam a ficar claros os sinais de esgotamento desse 
ciclo de democratização. Os recentes escândalos envolvendo o Estado, 
nos seus três poderes, em um enorme esquema de corrupção e de mani-
pulação da coisa pública, bem como o aguçamento das práticas de nepo-
tismo, de fisiologismo e de clientelismo, acentuam a descrença generali-
zada na eficácia das instituições governamentais. Os partidos políticos 
também entraram em crise: reduziu-se sua capacidade de unificar os 
setores sociais e, ao mesmo tempo, de orientar o Estado e articular as 
políticas governamentais.

Para além dessa crise da democracia representativa, há uma outra ques-
tão: os limites da própria onda portadora de democracia, incapaz de ir 
muito à frente de um modelo formal e de desafiar e transformar o poder, 
a estrutura, as relações, os processos e as políticas em que se baseia a 
sociedade e o seu desenvolvimento econômico. Como resultado, o Brasil 
continua sendo uma economia emergente e um poder ascendente na 
geopolítica do mundo, mas que se alimenta na manutenção da exclusão 
e da desigualdade social, no sexismo, na homofobia, no racismo, na vio-
lência e num sistemático extrativismo do patrimônio natural de que é 
dotado o país. A democracia brasileira, apesar de enormes ganhos, ainda 
não consegue garantir o acesso de todos aos direitos humanos e produzir 
uma base econômica justa, solidária e sustentável, nem um poder político 
mais participativo, mais cidadão.

Paulo Buss
Médico sanitarista, presidente da Fundação Oswaldo Cruz

Devemos batalhar para que todas as políticas sociais governamentais 
tenham controle social, o que só se consegue com ampla mobilização 
social e participação cidadã. Contudo, não devemos nem banalizar, nem 
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burocratizar tal processo. A proliferação de conselhos é um risco, pois 
contribui para a fragmentação do próprio movimento social. Daí que 
tenho pensado e proposto que discutamos a alternativa de conselhos de 
desenvolvimento social, com componentes setoriais, de tal forma que 
evitemos, no movimento social, a fragmentação que freqüentemente se 
verifica nas políticas públicas em todas as esferas de governo.

Percival Caropreso
Publicitário

Há uma consciência crescente das necessidades sociais, da necessidade 
de todos construirmos uma sociedade mais justa e equilibrada, sustentá-
vel. Também há uma cobrança crescente muito forte para que cada um 
de nós faça a sua parte, tenha uma atuação social. Também há uma oferta 
cada vez maior de caminhos de engajamento e participação sociais. Ou 
seja, em linguagem de marketing, a realidade está aí na nossa cara: há 
mercado consumidor, há demanda e há oferta.

Só que a necessidade de transformações sociais efetivas é maior e 
mais premente, mais séria, do que qualquer necessidade de consumo. 
Acredito no varejo social local, com visão estratégica abrangente. Como 
acontece com uma marca global, respeitada e admirada no mundo todo, 
mas que, na hora do “vamos ver”, é vendida no armazém de cada esquina. 
Se a comunidade local não se mobilizar, os resultados não serão efetivos. 
A consciência política transformadora nasce a partir de uma visão estraté-
gica macro, mas a mobilização rola mesmo é na paróquia, lá na ponta final.

Plínio de Arruda Sampaio
Ex-deputado federal 

Após o ataque terrorista aos Estados Unidos, a conjuntura mundial e 
nacional tornou-se extremamente adversa aos movimentos populares, de 
modo que as mobilizações sociais perderam vigor. Esse é um dos problemas 
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mais sérios que temos pela frente. Só poderemos vencê-lo com uma pro-
posta corajosa de ruptura com o sistema de dominação.

Renato Maluf
Presidente do Consea 

Primeiramente, precisamos de uma boa construção de agenda. A socie-
dade brasileira e, portanto, os movimentos sociais nela presentes são 
muito diversos; felizmente é assim. A construção de uma agenda que dê 
conta dessa diversidade é um grande desafio. Acho que um caminho 
para se fazer emergir essa agenda seria por meio das várias redes sociais, 
idealmente, com base em algumas referências unificadoras que promo-
vessem o diálogo entre as várias mobilizações. Mas sei que isso não é 
simples. A sociedade brasileira é  uma sociedade tão insuportavelmente 
desigual que o enfrentamento da desigualdade poderia ser um tema que 
nos unisse. No nosso campo, acho que estamos contribuindo para a 
construção de uma forte referência de segurança alimentar e nutricional, 
na qual são múltiplos os temas a serem pensados.

Mais importante, é preciso encontrar maneiras para que a mobiliza-
ção social seja conduzida para incidir sobre as políticas públicas, sobre o 
formato e atuação do Estado brasileiro. Sinto que, às vezes, o termo 
“mobilização social” é utilizado apenas com o sentido de mobilizar bons 
sentimentos, sentido importante mas limitado. Como se mobilizar sig-
nificasse, no caso da fome, incentivar pessoas para que façam doações. É 
importante uma mobilização que ensine política, que ensine a maneira 
de atuação do Estado, que leve à participação cidadã. 

Alguns costumam sintetizar esse tipo de agenda em um projeto de 
país, mas suspeito desse tipo de formulação. Sou um pouco mais modesto 
nisso. Certamente, é possível falar em projeto de país no singular, porém, 
apenas em seus contornos gerais, sem incorrer no erro de imaginar uma 
visão homogênea. É preciso comportar a diversidade. Assim, mesmo 
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sem concordar inteiramente com a idéia de um projeto de país, acredito 
que a construção da agenda a que me refiro deve expressar o país que a 
gente quer, uma construção plural. É fundamental que essa agenda e, 
portanto, a expressão do país que se quer sejam capazes de dar espaço 
suficiente para os setores subalternos da sociedade. E esse subalterno 
precisa ser tão amplo quanto é ampla a desigualdade do Brasil.

Outra questão é quanto à qualificação da mobilização e da participação 
social, que depende, em parte, de políticas públicas pelo lado da educação e, 
em outra parte, depende de nós mesmos, membros da sociedade, de sermos 
capazes de implementar atividades que qualifiquem essa participação. 

Em suma, precisamos construir uma agenda que valorize a discussão 
do país que se quer. Portanto, que vá além de demandas setoriais, embora 
elas sejam bastante legítimas. Precisamos também de uma melhor qualifi-
cação dessa participação. Por fim, é importante evitar que o Brasil se deixe 
render a uma propensão muito comum aos grandes países que é ficar 
olhando o seu próprio umbigo. Trata-se de uma visão pobre e provinciana. 
No campo internacional, temos tanto a aprender como a ensinar.

Ronaldo Coutinho Garcia
Técnico do Ipea, secretário de Articulação Institucional e Parcerias do Ministério do  

Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

São desafios a falta de bandeiras e idéias-força que apontem para um pro-
jeto de mudanças ou um projeto nacional de desenvolvimento, a fragilidade 
dos partidos políticos que não conseguem elaborar um projeto para o país, 
a segmentação da ação do governo, o papel imbecilizador da mídia.

Selvino Heck
Ex-coordenador da Rede de Educação Cidadã

A mobilização social hoje não pode restringir-se a conquistar os direitos 
básicos como o direito à alimentação, ainda não definitivamente assegu-
rado a todos os brasileiros e todas as brasileiras.
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É preciso conquistar o direito à cidadania e à participação democrá-
tica e livre todos os dias. É preciso, principalmente, mobilizar a sociedade 
contra a exclusão social e a concentração de renda. A desigualdade eco-
nômica e social é hoje o principal problema brasileiro, do qual derivam 
a fome, a miséria, a falta de renda, a impossibilidade da auto-sustentação 
dos que não têm emprego e trabalho, embora tenham ocorrido avanços 
nos últimos anos, especialmente no governo Lula.

Além disso, os valores principais e mais cultuados na sociedade bra-
sileira não levam à solidariedade, à justiça, ao respeito à diferença. São 
valores de mercadorização de tudo, do afeto ao corpo, do sentimento ao 
espírito. Ligar o problema material e de sustentação física ao espiritual e 
à beleza talvez seja o grande desafio do Brasil e do mundo de hoje. Para 
isso, é preciso envolver as crianças, os jovens, as escolas, as comunidades, 
as igrejas, num grande mutirão que torne o Brasil justo e solidário.

Isso precisa ser feito numa espécie de mutirão, com trabalho cons-
ciente e voluntário de milhares e milhões, com consciência dos valores a 
serem vividos e tornados estruturantes na sociedade brasileira. Não é o 
esforço de um dia ou de um ano, mas de anos, de décadas, de uma vida 
inteira. Para isso, governos e sociedade precisam atuar em parceria, bus-
cando objetivos comuns, que não são os do lucro sem limites, do acúmulo 
de riqueza sem freios, da ganância, do poder antidemocrático. A luta por 
justiça, por uma sociedade sem discriminações, por igualdade social faz 
parte desse esforço comum e coletivo, não só brasileiro mais mundial, de 
superação da fome, da miséria, e da construção de um Brasil e de mundo 
democrático, justo, igualitário.

Sergio Haddad
Diretor da ONG Ação Educativa

O grande desafio é dar conseqüência à percepção sobre os limites da 
nossa precária e recente democracia representativa, realizando uma refor-
ma política e uma mudança na prática dos partidos. Ao mesmo tempo, é 
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necessário fortalecer o trabalho político na base da sociedade, produzindo 
força de mobilização e participação social que permita, de fato, uma mu-
dança significativa e sustentável no caminho de uma sociedade mais justa, 
democrática e que cuide dos seus bens naturais.

Silvio Caccia Bava
Diretor do Instituto Pólis

Precisamos trabalhar os requisitos para a participação das representações 
coletivas da cidadania: transparência nas decisões do governo e no manejo 
do orçamento público; construção por parte do governo de indicadores 
de resultados; financiamento da participação, no sentido de produção de 
conhecimento que permita processos de monitoramento e avaliação inde-
pendentes por parte da sociedade civil; e preparação dos momentos de 
reunião com documentos e informações relativas à pauta de cada reunião 
repassados para os participantes com a devida antecedência para que se 
preparem para as discussões.

Sonia Lucena
Professora de Saúde Pública da Universidade Federal de Pernambuco

A sociedade está um pouco decepcionada e descrente das promessas de mu-
danças propostas e não concretizadas. Além disso, os mecanismos de apoio 
aos atores que participam do controle social em regiões mais pobres do Brasil 
são incipientes. Ainda há muita pressão e ameaças aos conselhos que tentam 
moralizar as políticas públicas. Os gestores não têm nenhum interesse em 
melhorar suas ações em função das demandas apontadas pelos conselhos.

Por fim, alguns partidos políticos que assumem o poder, ao convidar 
muitos militantes para assumir cargos de gestão, não os prepararam para 
serem representantes do poder. Isso cria confusão e desânimo nas pessoas 
que participam da mobilização.
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Tânia Bacelar
Professora da Universidade Federal de Pernambuco

O triste papel da grande mídia, confundindo mais que esclarecendo, 
prejudica a mobilização social. A vitória de Lula e a perplexidade das 
organizações da sociedade civil em lidar com um governo que saiu de 
sua luta também atrapalharam. A cobertura quase universal aos mais 
pobres tirou o tema da fome agônica da agenda. Fica a fome crônica, 
mais difícil de estimular grandes mobilizações. 

Walter Belik
Professor do Instituto de Economia da Unicamp

São vários os desafios, e todos eles decorrem da falta de tradição, parti-
cipação e das práticas autoritárias e personalistas existentes em nossas 
organizações sociais. O primeiro passo é democratizar os movimentos 
sociais, abrindo espaços de participação (não partidária, ideológica ou 
religiosa) a quem quiser participar. Hoje, os principais movimentos so-
ciais, que tiveram uma presença marcante na história brasileira, estão 
burocratizados, emperrados e vivem de privilégios e benefícios sociais 
para os seus integrantes. Eu me refiro especificamente ao movimento 
estudantil e movimento sindical. Temos de abrir essas estruturas dando 
voz àqueles que querem participar e mantêm a sua indignação com o 
Brasil injusto e desigual em que ainda vivemos.

E você? Que desafios aponta para a mobilização social?  
Como aumentar a participação cidadã?

Acesse www.coepbrasil.org.br/cidadaniaemrede e dê sua opinião.
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MobilizarTecer a rede,
mobilizar o Brasil
Um rico levantamento de redes e fóruns que atuam nos mais diversos temas 
sociais está nas páginas a seguir. São 39 diferentes organizações que têm em 
comum o combate à pobreza e o fortalecimento da participação cidadã como 
uns de seus eixos de atuação. Além desse direcionamento, não houve nenhum 
tipo de seleção por região, tema ou mesmo proximidade com o COEP e/ou suas 
organizações associadas. Por meio desse levantamento, pretende-se ampliar a 
possibilidade de interação das diversas agendas de mobilização social.

As informações foram apuradas em dezenas de páginas da internet e enviadas 
a cada rede ou fórum listado para que as confirmasse ou revisasse. Apenas as que 
responderam com essas informações até o dia 1º de julho de 2008 puderam ser 
incluídas neste livro. Outras, no entanto, ainda podem ajudar a “tecer a rede”. 
Visite www.coepbrasil.org.br/cidadaniaemrede e saiba como incluir outras orga-
nizações nesse mapeamento.
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1 – Articulação Nacional  
de Agroecologia (ANA)

www.agroecologia.org.br 

Rua da Candelária, 9 / 6º andar
Centro 
Rio de Janeiro – RJ
CEP 20091-020
Tel.: (21) 2253-8317 (r. 242)
Fax: (21) 2233-8363
E-mail: secretaria.ana@agroecologia.org.br

Eixos
Segurança alimentar e nutricional
Desenvolvimento comunitário e geração de trabalho e renda
Participação social e políticas públicas
Comunicação e informação

Objetivos gerais e estratégias 
A ANA é um espaço de convergência de movimentos, redes, organizações e experiências 
que trabalham na promoção da agroecologia nos diferentes biomas brasileiros. Articula 
iniciativas da sociedade civil na construção de um novo modelo de desenvolvimento 
ecológico e democrático, promovendo a agroecologia como alternativa para a 
sustentabilidade da produção familiar.

Iniciativas de combate à pobreza e/ou de fortalecimento da participação cidadã 
Promoção da agroecologia como alternativa para a sustentabilidade da produção familiar 
e como parte de um novo modelo de desenvolvimento ecológico e democrático para a 
sociedade brasileira.

Favorece a ampliação e a intensificação dos fluxos de informação e intercâmbio entre 
as experiências concretas e as dinâmicas coletivas de inovação agroecológica e de 
desenvolvimento local, integrando o esforço coletivo dos movimentos sociais e das redes 
locais e regionais.

Âmbito / região em que atua 
Nacional

Organizações que fazem parte 
Movimentos, redes e organizações da sociedade civil envolvidas em experiências concretas 
de promoção da agroecologia e do desenvolvimento rural sustentável em diferentes regiões 
e biomas do Brasil.

2 – Articulação no Semi-Árido Brasileiro 
(ASA)

www.asabrasil.org.br

Rua Nicarágua, 111
Bairro Espinheiro
Recife – PE 
CEP 52020-190  
Tel.: (81) 2121-7666
Fax: (81) 2121-7629
E-mail: asacom@asabrasil.org.br

Eixos
Direitos sociais 
Segurança alimentar e nutricional
Desenvolvimento comunitário e geração de trabalho e renda
Participação social e políticas públicas
Comunicação e informação
Populações específicas

Objetivos gerais e estratégias 
Atua na promoção e na implementação de políticas públicas adequadas à região, por meio 
dos seguintes eixos: promoção da agricultura familiar de base agroecológica, valorização do 
conhecimento dos agricultores e agricultoras, respeito às relações eqüitativas de gênero e 
democratização do acesso à terra e à água.

Iniciativas de combate à pobreza e/ou de fortalecimento da participação cidadã 
Gerenciamento dos programas Um Milhão de Cisternas (P1MC) e Uma Terra e Duas Águas (P1+2). 
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Âmbito / região em que atua 
Semi-árido brasileiro, que abrange 11 estados (nove estados do Nordeste, Minas Gerais e 
Espírito Santo).

Organizações que fazem parte 
750 entidades dos mais diversos segmentos, como igrejas católicas e evangélicas, ONGs de 
desenvolvimento e ambientalistas, associações de trabalhadores(as) rurais e urbanos(as), 
associações comunitárias, sindicatos e federações de trabalhadores(as) rurais.

3 – Assembléia Popular: Mutirão por um 
Novo Brasil

www.assembleiapopular.com.br

Rua Abolição, 227, 2º andar
Bela Vista
São Paulo – SP  
CEP 01319-010 
Tel.: (11) 3112-1524 
Fax: (11) 3105-9702  
E-mail: assembleiapopular@terra.com.br

Eixos 
Direitos sociais 
Participação social e políticas públicas

Objetivos gerais e estratégias
É um espaço de construção de idéias coletivas por meio da prática democrática, 
participativa e de decisões vividas nas bases.

A Assembléia Popular é representativa de várias entidades, pastorais e movimentos sociais. 
Expressa a vontade do povo de participar na elaboração de propostas políticas que definem 
o futuro do país. 

A Assembléia Popular quer ser uma prática de democracia participativa, construída em 
todos os níveis (local, regional, estadual e nacional).

Pretende garantir uma forma democrática de organização da vida social, com base na 
Assembléia Popular, propiciar ao povo informações e estimular a participação.

Iniciativas de combate à pobreza e/ou de fortalecimento da participação cidadã 
É um processo de articulação e organização de várias campanhas, redes e movimentos em 
âmbito nacional, por meio de diversas campanhas: plebiscito sobre a dívida externa (2000) 
e auditoria cidadã contra a Alca (2002); campanha pela nulidade do leilão da Cia. Vale do 
Rio Doce (2007); campanha contra a transposição do rio São Francisco; campanha pela 
redução da tarifa de energia e com a articulação do Grito dos Excluídos, entre outras redes 
e campanhas, para construir o poder popular no local. Construir o poder popular a partir das 
lutas e da organização em cada estado, discutindo “O município que temos e o município 
que queremos”, o “Brasil que temos e o Brasil que queremos”, sem que esse processo 
substituía qualquer iniciativa, mas que possa somar-se e fortalecer-se em mutirão.

Âmbito / região em que atua 
Local, estadual, regional e nacional

Organizações que fazem parte 
Assembléia Popular de diversos estados (AC, AM, AP, BA, CE, DF, GO, MA, MG, MS, MT, 
PA, PB, PE, PI, PR, RN, RS, SC e SP), CPT Nacional, ENFF/Sence, Grito dos Excluídos, 
Intersindical, MAB Nacional, Políticas Alternativas para o Cone Sul (Pacs), Pastorais Sociais 
da CNBB, Pastoral dos Migrantes, Rede Brasil sobre Instituições Financeiras Multilaterais, 
Jubileu Sul Brasil, Grito dos Excluídos Continental, Sindicato dos Bancários de Mato Grosso,
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Jornal Brasil de Fato, Conlutas, Comitê Mineiro, SindSaúde/MG, CDDH/MS, MTD Nacional, 
Andes, Abong, Cáritas Brasileira, Ibrades/CNBB, Consulta Popular, Pastoral da Juventude, 
Recid, Intervozes, Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), Marcha Mundial 
das Mulheres, Pastoral da Mulher Marginalizada, Feab, Estudantes de Filosofia, Inesc, 
Sindicato dos Advogados SP, Cimi, Pastoral Operária Nacional, Pastoral Carcerária, Rede 
Social, Sindpetro de Nova Friburgo, Via Campesina, Fé e Política, MPA, Evangélicos pela 
Justiça, Adital, ENEEnF, Contraponto, Denem, Rebrip, Luta por Moradia, Fórum Nacional pela 
Reforma Agrária, CEBs MT, Comitê FSM de Minas Gerais, AMB, Resistência e Luta-Hip Hop DF, 
Brigadas Populares MG, CRB MT, MMC, Associação Cultural dos Povos Indígenas, Renap, 
Tyguas, Comitê da Campanha contra a Transposição do Rio São Francisco – BA.

4 – Associação Brasileira de Organizações 
Não Governamentais (Abong)

www.abong.org.br

Rua General Jardim, 660 / 7º andar
Vila Buarque 
São Paulo – SP
CEP 01223-010 
Telefax: (11) 3237-2122 
E-mail: abong@uol.com.br 

Eixos 
Direitos sociais
Segurança alimentar e nutricional
Desenvolvimento comunitário e geração de trabalho e renda
Participação social e políticas públicas
Comunicação e informação
Populações específicas

Objetivos gerais e estratégias
Consolidar a identidade das ONGs brasileiras, promovendo o intercâmbio entre entidades 
que buscam a ampliação da cidadania, a constituição e expansão de direitos, justiça social 
e a consolidação de uma democracia participativa.

Iniciativas de combate à pobreza e/ou de fortalecimento da participação cidadã 
São alguns dos objetivos da Abong: promover o intercâmbio entre entidades que buscam 
a ampliação da cidadania, a constituição e expansão de direitos, a justiça social e a 
consolidação de uma democracia participativa; combater todas as formas de discriminação; 
ser um instrumento de promoção em âmbitos nacional e internacional das contribuições 
das ONGs ante os desafios do desenvolvimento e da superação da pobreza.

Entre outros, são compromissos da Abong e de suas associadas:
- buscar e defender alternativas de desenvolvimento humano e sustentável que considerem 
a eqüidade, a justiça social e o equilíbrio ambiental para as presentes e futuras gerações; 
- lutar pela erradicação da miséria e da pobreza e colocar-se contra políticas que 
contribuam para reproduzir desigualdades de gênero, sociais, étnicas e geracionais;
- lutar pelos direitos humanos, que são uma conquista fundamental da humanidade, que 
tem o direito, coletiva e individualmente, de exercê-los e ampliá-los; 
- afirmar seu compromisso com o fortalecimento da sociedade civil, defendendo a 
soberania popular, a cidadania e o pluralismo político, étnico, racial, de gênero e de 
orientação sexual.

Âmbito / região em que atua 
Regional, nacional e internacional

Organizações que fazem parte 
270 organizações não-governamentais.
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5 – Associação Brasileira de 
Organizações da Agricultura Familiar e 
Empreendimentos no Comércio Justo e 
Economia Solidária – Rede Ecojus Brasil

www.nordestecerrado.com.br/ecojus-brasil 

Tel.: (49) 3323-1908 / 9997-0436  

E-mail: dj.de.biasi@hotmail.com

Eixos 
Segurança alimentar e nutricional
Desenvolvimento comunitário e geração de trabalho e renda
Comunicação e informação

Objetivos gerais e estratégias
Fomentar o intercâmbio de experiências e informações sobre economia solidária 
e agricultura familiar. Incentivar o comércio justo por meio da cooperação entre 
empreendimentos articulados.

Iniciativas de combate à pobreza e/ou de fortalecimento da participação cidadã 
Participação na construção do Sistema Brasileiro de Comércio Justo e Solidário e nos 
Sistemas Participativos de Garantia.

Âmbito / região em que atua 
Nacional

Organizações que fazem parte 
120 empreendimentos de diferentes cadeias produtivas nas cinco regiões do Brasil.

6 – Associação Cultural de Preservação do 
Patrimônio Bantu (Acbantu)

www.acbantu.org.br

Rua João de Deus, 17 – Térreo 3 
Centro Histórico Pelourinho
Salvador – BA
CEP 40026-250
Tel.: (71) 3321-5135
E-mail: acbantu@acbantu.org.br

Eixos 
Direitos sociais 
Segurança alimentar e nutricional
Desenvolvimento comunitário e geração de trabalho e renda
Participação social e políticas públicas 
Comunicação e informação
Populações específicas

Objetivos gerais e estratégias
Unir pessoas e grupos para o engrandecimento do povo afrodescendente e contribuir 
para o resgate das suas tradições, promovendo e incentivando ações culturais que visam 
à defesa e à promoção da cidadania nas áreas de educação, saúde, profissionalização, 
promoção social, segurança alimentar e nutricional, pesquisa de campo, registro histórico, 
preservação do patrimônio material e imaterial, envolvendo crianças, adolescentes e jovens, 
mulheres, idosos(as), pessoas com deficiência e portadores(as) de HIV/Aids.

Iniciativas de combate à pobreza e/ou de fortalecimento da participação cidadã 
Atividade regular de distribuição de alimentos para 50 mil famílias em situação de fome no 
estado da Bahia. 

Realização de oficinas culturais com enfoque banto em comunidades da Região 
Metropolitana de Salvador.

Participação em seminários, conferências, cursos e palestras, abordando temas como o 
candomblé das nações Angola e Congo, cultura banto, história do povo afrodescendente, 
cidadania, tolerância religiosa, elaboração e gestão de projetos, estudos lingüísticos 
quicongo, umbundo e quimbundu etc. 
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Participação de fóruns virtuais com entidades e associações congêneres e de pesquisa no 
Brasil e em países africanos. 

Âmbito / região em que atua 
Nacional

Organizações que fazem parte 
Cerca de 2 mil terreiros de diversas etnias, quilombos, grupos de capoeira Angola da Região 
Metropolitana de Salvador, associações comunitárias de educação e promoção da cidadania, 
Associação dos Sambadores e Sambadeiras de Roda, grupos de jongo e congada etc.

7 – Central do Cerrado

www.centraldocerrado.org.br

SCLN 202, Bloco B, Salas 101 a 104
Brasília – DF
CEP 70832-525 
Telefax: (61) 3327-8085
E-mail: 
centraldocerrado@centraldocerrado.org.br

Eixos 
Segurança alimentar e nutricional
Desenvolvimento comunitário e geração de trabalho e renda

Objetivos gerais e estratégias
Promover a divulgação e inserção dos produtos comunitários de uso sustentável do 
cerrado nos mercados locais, regionais e internacionais, atuando também como um centro 
de disseminação de informações, intercâmbio e apoio técnico para as comunidades na 
melhoria dos seus processos produtivos, organizacionais e de gestão.

Iniciativas de combate à pobreza e/ou de fortalecimento da participação cidadã 
Ligação entre produtores(as) comunitários(as) e consumidores(as), oferecendo produtos de 
qualidade (pequi, baru, farinha de jatobá, farinha de babaçu, buriti, mel, polpas de frutas, 
artesanatos, entre outros), que são coletados e processados por agricultores(as) familiares e 
comunidades tradicionais no cerrado.

Âmbito / região em que atua 
Bioma cerrado 

Organizações que fazem parte 
21 organizações comunitárias que desenvolvem atividades produtivas a partir do uso 
sustentável da biodiversidade do cerrado.

8 – Coordenação das Organizações 
Indígenas da Amazônia Brasileira (Coiab)

www.coiab.com.br

Avenida Ayrão, 235 
Presidente Vargas
Manaus – AM
CEP 69025-290 
Tel.: (92) 3621-7501 (r. 517)
Fax: (92) 3621-7501 (r. 516)
E-mail: secretaria@coiab.com.br

Eixos 
Direitos sociais 
Participação social e políticas públicas
Comunicação e informação
Populações específicas

Objetivos gerais e estratégias
Criada em 1989 para ser instrumento de luta e representatividade dos povos indígenas 
da Amazônia brasileira pelos seus direitos (território, saúde, educação, sustentabilidade, 
economia e interculturalidade), articula esses povos e organizações indígenas da 
Amazônia Legal brasileira na luta pelos seus direitos básicos, promovendo atividades que 
assegurem qualidade de vida por meio de opções econômicas sustentáveis de baixo
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impacto como: artesanato e comercialização de produtos indígenas com certificação, por 
meio do selo indígena.

Iniciativas de combate à pobreza e/ou de fortalecimento da participação cidadã 
Exploração sustentável de produtos não madeireiros e de outros recursos naturais, 
pagamento pelos serviços ambientais prestados pelos povos e territórios indígenas, venda 
de cotas de seqüestro de carbono e outros.

Intervenção e mobilização para aprovação do Estatuto dos Povos Indígenas, de acordo com 
as propostas,

Pressionar o governo federal e os governos dos estados amazônicos para formulação 
de políticas públicas voltadas aos povos indígenas, tais como a criação de um banco de 
dados de áreas ameaçadas e de impactos ambientais, para que subsidie a Coiab e as 
organizações indígenas nas tomadas de decisão.

Coordenar e participar de fóruns de discussão e formulação de propostas do movimento 
indígena sobre os empreendimentos (hidrelétricas, rodovias, hidrovias etc.) que afetam os 
territórios indígenas e a necessidade de estratégias de sustentabilidade econômica.

Fortalecer o movimento Indígena para a formação estratégica de indígenas em temas 
ambientais e de gestão territorial, através do Centro Amazônico de Formação (Cafi),

Fortalecer as formas próprias de economia indígena para a sustentabilidade dos povos 
indígenas e seus territórios.

Âmbito / região em que atua 
Atua no âmbito da Amazônia Legal brasileira, nos Estados do Acre, Rondônia, Roraima, Pará, 
Amapá, Mato Grosso, Amazonas, Maranhão e Tocantins.

Organizações que fazem parte 
Cerca de 170 diferentes povos indígenas e população de 410 mil pessoas com 
características particulares, que ocupam aproximadamente 110 milhões de hectares no 
território amazônico, e várias organizações representativas desses povos.

9 – Fórum Brasileiro de ONGs e 
Movimentos Sociais para o Meio Ambiente 
e o Desenvolvimento (FBOMS)

www.fboms.org.br

SCS Quadra 8, Edifício Venâncio 2000,  
Bloco B-50, Sala 105
Brasília – DF
CEP 70333-900
Telefax: (61) 3033-5535
E-mail: coordenafboms@fboms.org.br

Eixos 
Participação social e políticas públicas

Objetivos gerais e estratégias
Facilitar a participação da sociedade civil nas discussões de meio ambiente e 
desenvolvimento, firmando-se no seu papel de interlocução com atores sociais nacionais 
e internacionais importantes, unificando questões socioeconômicas e ambientais na busca 
de um desenvolvimento sustentável, com a finalidade de atingir uma sociedade mais justa, 
eqüitativa e ambientalmente correta.



d em o cr  ac i a  s e  fa z  co m  pa rt i c i paç ão   |   237

Iniciativas de combate à pobreza e/ou de fortalecimento da participação cidadã 
Acompanhamento e participação da implementação dos acordos da Conferência Rio-
92 e seus desdobramentos por meio de seus 15 grupos de trabalho (Agenda 21, Água, 
Clima, Comércio e Meio Ambiente, Direito Ambiental, Energia, Florestas, Formação Política 
e Educação Ambiental, Integração, Juventude, Novas Tecnologias, Políticas Públicas e 
Colegiados Ambientais, Sociobiodiversidade, Químicos, e Turismo Sustentável), além de 
acompanhamento do processo legislativo e das discussões sobre projetos de lei, tais como 
gestão florestal, Política Nacional de Mudanças Climáticas e Biossegurança.

Âmbito / região em que atua 
Nacional, regional e internacional

Organizações que fazem parte 
Cerca de 600 ONGs e movimentos sociais, redes e fóruns que discutem meio ambiente e 
desenvolvimento sustentável.

10 – Fórum Brasileiro de Segurança 
Alimentar e Nutricional (FBSAN)

www.fbsan.org.br

Avenida Rio Branco, 124 / 8º andar
Centro
Rio de Janeiro – RJ
CEP 20148-900
E-mail: secretaria@fbsan.org.br
 

Eixos 
Direitos sociais 
Segurança alimentar e nutricional
Participação social e políticas públicas
Comunicação e informação

Objetivos gerais e estratégias
Colaborar para a formação de uma opinião pública favorável à implementação da segurança 
alimentar e nutricional mobilizando a sociedade para a realização do direito humano à 
alimentação adequada.

Iniciativas de combate à pobreza e/ou de fortalecimento da participação cidadã 
Promoção do debate no âmbito da sociedade civil sobre o tema da segurança alimentar e  
nutricional e participação nas instâncias de formulação e implementação de políticas públicas.

Âmbito / região em que atua 
Nacional

Organizações que fazem parte 
Cerca de 300 entidades, movimentos sociais da sociedade civil organizada, indivíduos e 
instituições que se ocupam da questão da segurança alimentar e nutricional.
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11 – Fórum de Entidades Nacionais de 
Direitos Humanos
 
www.direitos.org.br

SCS – Quadra 08 – Bloco B-50 /  
Salas 431/441
Edifício Venâncio 2000 
Brasília – DF
CEP 70333-970
Tel.: (61) 3212-0200
E-mail: direitos@direitos.org.br

Eixos 
Direitos sociais
Segurança alimentar e nutricional
Participação social e políticas públicas
Comunicação e informação
Populações específicas

Objetivos gerais e estratégias
Organizar uma rede de comunicação que facilite a interação entre as entidades 
participantes, bem como fomentar a participação de novos atores políticos para, cada vez 
mais, ampliar a participação da sociedade civil organizada e, conseqüentemente, fortalecer 
a defesa dos direitos humanos econômicos, sociais, culturais e ambientais no Brasil. 

Iniciativas de combate à pobreza e/ou de fortalecimento da participação cidadã 
Articular, de forma autônoma, independente e transparente, com os poderes constituídos 
(Legislativo, Executivo e Judiciário), em todos os seus níveis, buscando ampliar o debate e 
as ações necessárias para o aperfeiçoamento do Sistema Nacional de Direitos Humanos.

Âmbito / região em que atua 
Nacional

Organizações que fazem parte 
Ação Brasileira pela Nutrição e Direitos Humanos (Abrandh), Ações em Gênero, Cidadania  
e Desenvolvimento (Agende), Articulação Brasileira de Lésbicas (ABL), Articulação de 
Mulheres Brasileiras (AMB), Articulação do Semi-Árido (Asa), Associação Brasileira de 
Organizações Não Governamentais (Abong), Associação Brasileira de Gays, Lésbicas e 
Transgêneros (ABGLT), Associação Lésbica Feminista de Brasília – Coturno de Vênus, Cáritas 
Brasileira, Central Única dos Trabalhadores (CUT), Centro Dandara de Promotoras Legais 
Populares, Centro Feminista de Estudos e Assessoria (CFEMEA), Centro de Referência contra 
a Discriminação e Violência ao Homossexual (Cerconvidh-DDH-RJ), Coletivo de Entidades 
Negras, Comissão Brasileira Justiça e Paz/CNBB, Comissão Nacional de Direitos Humanos 
da Ordem dos Advogados do Brasil, Comissão Pastoral da Terra, Comunidade Baháí, 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), Conectas Direitos Humanos, Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, Conselho Federal de Psicologia, Conselho 
Indigenista Missionário (Cimi), Conselho Nacional de Igrejas Cristãs (Conic), Coordenadoria 
Ecumênica de Serviços (Cese), Criola, Fala Preta! – Organização de Mulheres Negras, 
Federação de Órgãos para a Assistência Social e Educacional (Fase), Fundação Fé e Alegria 
do Brasil, Gabinete de Assessoria Jurídica a Movimentos Sociais (Gajop), Geledés - Instituto 
da Mulher Negra, Grupo de Apoio à Prevenção à Aids da Bahia (Gapa-BA), Instituto Brasileiro 
de Análises Sociais e Econômicas (Ibase), Instituto de Estudos, Formação e Assessoria em 
Políticas Sociais (Pólis), Instituto de Estudos Socioeconômicos (Inesc), Instituto Feminista 
para a Democracia – SOS Corpo, Instituto de Formação e Assessoria Sindical Rural 
“Sebastião Rosa da Paz” (Ifas), Instituto Paulo Freire, Instituto Socioambiental (ISA),  
Intervozes - Coletivo Brasil de Comunicação Social, Justiça Global,  Movimento D’Ellas, 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), Movimento Nacional de Direitos 
Humanos (MNDH), Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua (MNMMR),  
Observatório de Favelas, Rede de Informações para o Terceiro Setor (Rits), Rede Social de 
Justiça e Direitos Humanos, Somos - Comunicação, Saúde e Sexualidade, Terra de Direitos.
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12 – Fórum Nacional de Defesa dos 
Direitos da Criança e do Adolescente 
(Fórum DCA)

www.forumdca.org.br 

SAS Quadra 05, Bloco N, Lote 01, sala 221
Brasília – DF 
CEP 70070-913 
Tel.: (61) 3323-6992 / 3322-6444
E-mail: forumdca@forumdca.org.br 

Eixos 
Direitos sociais 
Participação social e políticas públicas

Objetivos gerais e estratégias
Garantir a defesa dos direitos da criança e do adolescente, monitorando não só os 
representantes da sociedade civil no Conselho Nacional de Direitos da Criança e 
Adolescente (Conanda), mas também projetos de lei e orçamento público das questões 
relativas à criança e aos adolescentes no Congresso Nacional.

Iniciativas de combate à pobreza e/ou de fortalecimento da participação cidadã 
Mobilização e articulação dos 27 fóruns estaduais e das 53 entidades filiadas, de forma a 
qualificar a sociedade civil para uma atuação permanente na defesa dos direitos da criança 
e do adolescente.

Âmbito / região em que atua 
Nacional

Organizações que fazem parte 
27 fóruns DCAs estaduais
53 entidades filiadas, das quais quatro são as atuais eleitas para o secretariado nacional 
(Abec-Marista, CFP, SBP e Fenatibref).

13 – Fórum Nacional de  
Participação Popular 

www.participacaopopular.org.br

SCS Quadra 08, ed. Venâncio 2000 –  
Entrada B-50, sala 433/443
CEP 70333-970
Brasília – DF
Tel.: (61) 3212-0200
E-mail: protocoloinesc@inesc.org.br

Eixos 
Direitos sociais 
Participação social e políticas públicas

Objetivos gerais e estratégias
Autonomia da sociedade civil em relação ao Estado, aos governos e aos partidos políticos.

Participação cidadã no controle social das políticas públicas.

Democracia participativa e direta como mecanismos de ampliação dos processos 
democráticos e da cidadania.

Controle social sobre todas as esferas e instituições da democracia representativa.

Diversificação das formas de diálogo entre os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e a 
sociedade, por meio da nossa participação em espaços e arenas públicas.

Democratização da economia como condição de acesso aos direitos sociais, para 
enfrentamento dos mecanismos que produzem desigualdade, ou seja, como possibilidade 
de realização de uma economia baseada na solidariedade na sociedade.

Democratização da cultura para que os direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais 
(Dhescas) se realizem, fortalecendo a igualdade, a liberdade de associação e as diversas 
identidades que conformam distintos sujeitos políticos.
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Reforma do Estado, no sentido de ampliar a base democrática de controle social sobre 
suas ações.

Resgate do sentido público das ações tanto do Estado como da sociedade civil. 

Iniciativas de combate à pobreza e/ou de fortalecimento da participação cidadã 
Criação de uma plataforma de ações comuns que expresse nossa diversidade.

Fortalecimento dos conselhos e das conferências, da representação da sociedade civil e de 
sua incidência nesses espaços. 

Fortalecimento da organização autônoma da sociedade civil em fóruns, redes e articulações. 

Criação de mecanismos de participação e controle social sobre as decisões da política 
econômica. 

Mobilização dos diferentes sujeitos que lutam por uma sociedade democrática para produzir 
as bases de um novo modelo de desenvolvimento, não fracionando o econômico do social.

Democratização e controle social sobre os meios de comunicação.

Aperfeiçoamento dos mecanismos de democracia participativa em todas as esferas de 
governo, como os orçamentos participativos, conferências e conselhos. 

Qualificação dos instrumentos de consulta e participação direta dos cidadãos e cidadãs, 
como plebiscitos, referendos, projetos de lei de iniciativa popular e audiências públicas.

Proposição de uma arquitetura da participação que supere a pulverização e 
compartimentação dos espaços de participação e a fragmentação das políticas.

Enfrentamento dos velhos problemas criticados na democracia representativa que se 
repetem na democracia participativa. 

Reformulação dos mecanismos da democracia representativa tanto em relação ao 
Legislativo como ao Executivo.

Estabelecimento de uma relação mais orgânica com a sociedade brasileira que não se 
encontra organizada em estruturas associativas, o que pressupõe criar uma alternativa para 
os não-incluídos.

Utilizar novas metodologias, por meio de diversas linguagens, nas práticas de educação 
para a cidadania. 

Âmbito / região em que atua 
Nacional

Organizações que fazem parte 
Cearah Periferia
Associação dos Moradores do Conjunto Residencial Samarita B – Amos
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Fundação de Defesa dos Direitos Humanos Margarida Maria Alves
Instituto Pólis – Instituto de Estudos, Formação e Assessoria em Políticas Sociais
Concidadania – Fórum da Cidadania de Santos
Centro de Ação Cultural (Centrac)
Ação Comunitária do Brasil
Centro de Ação Comunitária (Cedac)
Cidade – Centro de Assessoria e Estudos
Instituto de Estudos Socioeconômicos (Inesc)
Centro de Estudos e Defesa dos Negros do Pará (Cedenpa)
Associação Brasileira de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais (ABGLT)
Centro de Cultura Professor Luiz Freire
Instituto Cultiva 
Equipe Técnica de Assessoria, Pesquisa e Ação Social (Etapas)
Centro Dom Helder Câmara de Estudos e Ação Social (Cendhec)
Centro Nordestino de Medicina Popular
Escola de Formação Quilombo dos Palmares (Equip)
Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (Ibase)
Sociedade Terra Viva (STV Brasil) 
Fórum Popular do Orçamento do Rio de Janeiro 
Associação Sedup – Serviço de Educação Popular
Fórum da Amazônia Oriental (Faor)
Camp
Inapp
Etapas
Instituto Cidades

Coordenação Nacional: 
Inesc
Insituto Pólis
Equip
Faor
Cearah Periferia – Centro de Estudos e Articulação e Referência sobre Assentamentos 
Humanos
Etapas, representando o Fórum Nordeste de Participação Popular
Centrac (como suplente da Etapas)

14 – Fórum Nacional de  
Reforma Urbana (FNRU)

www.forumreformaurbana.org.br 

Rua das Palmeiras, 90
Botafogo
Rio de Janeiro – RJ 
CEP 22270-070 
Tel.: (21) 2536.-7350 
E-mail: forumreformaurbana@fase.org.br

Eixos 
Direitos sociais 
Participação social e políticas públicas
Comunicação e informação

Objetivos gerais e estratégias
Disseminar e lutar pela plataforma da reforma urbana, compreendida como: 
direito à cidade e à cidadania; 
gestão democrática da cidade; 
e função social da cidade e da propriedade. 
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Iniciativas de combate à pobreza e/ou de fortalecimento da participação cidadã 
Apoio à agenda de luta dos movimentos sociais.

Constituição de grupos de trabalho para monitoramento das seguintes temáticas urbanas: 
habitação; conflitos fundiários urbanos e poder Judiciário; saneamento ambiental; 
mobilidade e transporte público; gênero e reforma urbana; implementação dos planos 
diretores e regularização fundiária. 

Formação e qualificação de lideranças dos movimentos sociais urbanos, articuladas nos 
fóruns locais, regionais e no FNRU. 

A campanha de Olho no seu Voto tem como objetivo difundir a agenda da reforma urbana 
para a sociedade e os(as) candidatos(as).

Âmbito / região em que atua 
Nacional

Organizações que fazem parte 
Movimentos populares, fóruns regionais, associações de classe, ONGs e instituições 
acadêmicas ligadas à questão urbana. A coordenação do FNRU é composta por 26 
entidades, e a secretaria executiva está a cargo da Federação de Órgãos para a Assistência 
Social e Educacional (Fase).

15 – Fórum Nacional pela Democratização 
da Comunicação (FNDC)

www.fndc.org.br/
 
Avenida Carlos Gomes, 403/802 
Porto Alegre – RS  
CEP 90480-003
Tel.: (51) 3328-1922 
E-mail: secretaria@fndc.org.br

Eixos 
Participação social e políticas públicas
Comunicação e informação

Objetivos gerais e estratégias
Articular a sociedade civil, buscando o desenvolvimento e o acesso público ao 
conhecimento e às informações necessárias para uma compreensão da realidade das áreas 
das comunicações no Brasil e no mundo.

Iniciativas de combate à pobreza e/ou de fortalecimento da participação cidadã 
Elaboração de formas de controle público sobre os sistemas de comunicação, de forma 
a orientá-los de acordo com o interesse público e a necessidade de representação da 
pluralidade.

Âmbito / região em que atua 
Nacional

Organizações que fazem parte 
16 entidades nacionais e 135 entidades regionais.
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16 – Jubileu Sul Brasil

www.jubileubrasil.org.br

Rua Abolição, 227 – 2º andar
Bela Vista
São Paulo – SP 
CEP 01319-010 
Tel.: (11) 3112-1524 
Fax: (11) 3105-9702
E-mail: jubileubrasil@terra.com.br

Eixos 
Direitos sociais 
Participação social e políticas públicas

Objetivos gerais e estratégias
Desenvolver um movimento global pelo cancelamento e repúdio às dívidas externas 
internas e exigir a reparação e restituição das dívidas ilegítimas e os imensos danos que 
provoca o seu pagamento, fortalecendo a mobilização e a articulação popular e militante na 
luta pelas auditorias financeira, ecológica, social, cultural e históricas.

Iniciativas de combate à pobreza e/ou de fortalecimento da participação cidadã 
Realização de tribunais e mobilizações sociais e populares para as auditorias. Desse modo, 
pretende estabelecer quem realmente deve a quem e avançar para o não-pagamento de 
dívidas ilegítimas.

Âmbito / região em que atua 
América Latina e Caribe, África, Ásia e Pacífico

Organizações que fazem parte 
Cerca de 200 movimentos sociais, organizações populares e religiosas, comunidades e 
campanhas internacionais.

17 – Movimento Nacional dos Catadores 
de Materiais Recicláveis (MNCR)

www.movimentodoscatadores.org.br

Rua dos Estudantes, 287
Liberdade
São Paulo – SP 
CEP 01505- 001
Tel.: (11) 3399-3475 

Eixos 
Direitos sociais 
Desenvolvimento comunitário e geração de trabalho e renda
Participação social e políticas públicas
Populações específicas

Objetivos gerais e estratégias
Garantir o protagonismo popular de catadores e catadoras de materiais recicláveis, por 
meio da ação direta. Dessa forma, busca transformar a realidade em que vive a categoria 
hoje, além de avançar na construção do poder popular. 

Iniciativas de combate à pobreza e/ou de fortalecimento da participação cidadã 
Formação e capacitação para o avanço na cadeia produtiva de reciclagem. Viabilização do 
trabalho coletivo e solidário por meio da autogestão. 

Âmbito / região em que atua 
Nacional

Organizações que fazem parte 
35 mil catadores e catadoras em todo o Brasil organizados em cooperativas, associações, 
entrepostos e grupos, presentes em 25 estados brasileiros.
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18 – Articulação Pacari – Plantas 
Medicinais do Cerrado

Tel.: (62) 3371-1121
E-mail: pacari@pacari.org.br 

Eixos 
Segurança alimentar e nutricional
Desenvolvimento comunitário e geração de trabalho e renda
Participação social e políticas públicas

Objetivos gerais e estratégias
Estimular a prática da medicina popular e da segurança alimentar e nutricional. Promover 
o uso sustentável do bioma cerrado, visando à produção e à comercialização de produtos 
ecossociais. Promover a valorização, a proteção e o uso de conhecimentos tradicionais 
associados à biodiversidade do bioma cerrado.

Iniciativas de combate à pobreza e/ou de fortalecimento da participação cidadã 
Produção de remédios caseiros; produção de óleos vegetais fixos e essenciais de plantas do 
cerrado para a produção de cosméticos.

Âmbito / região em que atua 
Minas Gerais, Tocantins, Maranhão e Goiás.

Organizações que fazem parte 
80 grupos comunitários.

19 – Rede de Articulação Nacional pela 
Cidadania Empresarial (ACE)
 
R. Dona Maria César, 170 – sala 201
Bairro do Recife
Recife – PE
CEP 50040-000
Tel.: (81) 3424-9282

Eixos 
Direitos sociais 
Desenvolvimento comunitário e geração de trabalho e renda
Participação social e políticas públicas
Comunicação e informação

Objetivos gerais e estratégias
Estimular o crescimento da cidadania empresarial no país, a partir de núcleos regionais que 
trabalhem articuladamente para o fomento e a qualificação da participação de empresas de 
todos os portes no desenvolvimento social.

Iniciativas de combate à pobreza e/ou de fortalecimento da participação cidadã 
Oferece mecanismos e canais de consulta, orientação, capacitação e apoio à atuação de 
seus núcleos regionais, visando à sensibilização, à motivação e à facilitação de políticas de 
responsabilidade social das empresas (RSE), potencializando e qualificando as iniciativas 
existentes e fomentando novas ações que contribuam para um desenvolvimento sustentável 
da sociedade.

Âmbito / região em que atua 
Nacional

Organizações que fazem parte 
Dez entidades presentes em todas as regiões do Brasil.
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20 – Rede Andi Brasil

www.redeandibrasil.org.br
 
Rua Gonçalo Afonso, 55 
Vila Madalena
São Paulo – SP  
CEP 05436-100 
Tel.: (11) 3819-1234
E-mail: redeandibrasil@redeandibrasil.org.br

Eixos 
Direitos sociais (indireto)
Segurança alimentar e nutricional (indireto)
Desenvolvimento comunitário e geração de trabalho e renda (indireto)
Participação social e políticas públicas (indireto)
Comunicação e informação (direto)
Populações específicas (indireto)

Objetivos gerais e estratégias
Priorizar a infância e a adolescência na definição e na implementação de políticas públicas. 
Com esse objetivo, as 11 organizações da Rede Andi Brasil trabalham diariamente para 
incidir o universo infanto-juvenil na agenda da mídia, pautando e qualificando notícias e 
reportagens sobre o tema.

Organizações sociais e conselhos de defesa dos direitos infanto-juvenis também recebem 
atenção especial da Rede na elaboração de planos de comunicação que melhorem sua 
relação com a mídia, dêem visibilidade ao seu trabalho e contribuam na mobilização em 
torno de suas causas.

Estudantes de comunicação são o terceiro público estratégico da Rede, que desenvolve 
programas de apoio a sua formação para que atuem como agentes da comunicação e 
mobilização social.

Iniciativas de combate à pobreza e/ou de fortalecimento da participação cidadã 
Uma das linhas de ação é o monitoramento de mídia, com a clipagem de notícias sobre 
infância e adolescência de 116 jornais e revistas. 

Outra linha de ação é a capacitação de organizações sociais. A Rede realiza oficinas de 
comunicação para organizações sociais, conselhos tutelares e conselhos de direitos e faz o 
acompanhamento para a realização de planos de comunicação nas organizações.

Há também a mobilização de comunicadores por meio de visitas a redações, a disponibilização 
de mais de 2 mil contatos de fontes de informação, o atendimento diário a comunicadores, e o 
envio de boletins com pautas, eventos e indicação de fontes para mais de 3 mil comunicadores. 

Âmbito / região em que atua 
Nacional

Organizações que fazem parte 
Agência Uga-Uga de Comunicação (AM)
Agência de Notícias dos Direitos da Infância – Andi (DF)
Auçuba Comunicação e Educação (PE)
Catavento Comunicação e Educação (CE)
Cipó Comunicação Interativa (BA)
Ciranda – Central de Notícias dos Direitos da Infância e da Adolescência (PR)
Girassolidário – Agência em Defesa da Infância e Adolescência (MS)
Matraca – Agência de Notícias da Infância (MA)
Associação Companhia Terramar (RN)
Instituto Recriando (SE)
Oficina de Imagens – Comunicação e Educação (MG) 



246  |   Co le ç ão  Co ep  C i da da n i a  em  R ed e   •   n ov  2008

21 – Rede Arte na Escola 

www.artenaescola.org.br

Al. Tietê, 618, casa 3 
Cerqueira César
São Paulo – SP 
CEP 01417-020 
Tel.: (11) 3103-8088

Eixos 
Participação social e políticas públicas
Populações específicas

Objetivos gerais e estratégias
Melhorar o ensino da arte no país, qualificando professores e professoras dos níveis infantil, 
fundamental e médio e estimulando-os a formar jovens mais perceptivos(as), criativos(as) e 
críticos(as) de sua realidade.

Iniciativas de combate à pobreza e/ou de fortalecimento da participação cidadã 
Desenvolvimento, nas universidades conveniadas, de programas de educação continuada 
voltados para professores(as) da rede pública de ensino. Anualmente, são beneficiados(as) 
cerca de 30 mil professores(as) das redes públicas brasileiras, que, por sua ação, atingem 
alunos(as) da educação infantil e dos ensinos fundamental e médio. 
 
Valorização do  trabalho pedagógico do(a) professor(a) com projetos de qualidade no ensino 
das linguagens da arte por meio do Prêmio Arte na Escola Cidadã, com ênfase na ampliação 
do repertório dos(as) alunos(as) e no comprometimento com sua formação cultural, visando 
à construção da cidadania e à transformação social.

Âmbito / região em que atua 
Nacional

Organizações que fazem parte 
Universidades, instituições culturais e educacionais, somando 53 pólos presentes em 47 
cidades de 24 estados brasileiros e do Distrito Federal.

22 – Rede Brasileira de Informação 
e Documentação sobre Infância e 
Adolescência (Rebidia) 

www.rebidia.org.br

Rua Jacarezinho, 1.691 
Bairro  Mercês
Curitiba – Paraná 
CEP 80810-900 
Tel.: (41) 2105-0250   
Fax: (41) 2105-0299  
E-mail: rebidia@rebidia.org.b

Eixos 
Direitos sociais 
Segurança alimentar e nutricional
Desenvolvimento comunitário e geração de trabalho e renda
Participação social e políticas públicas
Comunicação e informação
Populações específicas

Objetivos gerais e estratégias
Sistema descentralizado de documentação e informação sobre infância e adolescência, 
gerenciado por uma rede de organizações não-governamentais.

A Rebidia cobre diversas áreas do conhecimento, entre elas: demografia, políticas públicas, 
ações sociais, educação, desenvolvimento infantil, saúde e segurança alimentar, indicadores 
socioeconômicos e legislação. 

Iniciativas de combate à pobreza e/ou de fortalecimento da participação cidadã 
Criação de múltiplos canais de acesso à informação e à documentação, bem como promoção 
da capacitação, por meio de um processo de educação continuada dos(as) usuários(as). 
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Realização de cursos, seminários e outros eventos que permitem melhorar o impacto da 
ação direcionada à solução dos problemas da infância e adolescência, por meio da ação de 
conselhos nas três esferas de governo. 

Âmbito / região em que atua 
Nacional

Organizações que fazem parte 
Pastoral da Criança, com sua rede de 260 mil voluntários, presentes em 4.100 municípios; 
Fundação Esquel – Alternativas de Desenvolvimento Sustentável; e Fé e Alegria – 
Movimento de Educação Popular.

23 – Rede Brasileira de Justiça Ambiental  

www.justicaambiental.org.br

Rua das Palmeiras, 90 
Botafogo 
Rio de Janeiro – RJ
CEP 22270-070 
Tel.: (21) 2536-7350  
Fax: (21) 2536-7379
E-mail: rbja@fase.org.br 

Eixos 
Direitos sociais 
Participação social e políticas públicas
Comunicação e informação
Populações específicas

Objetivos gerais e estratégias
Denunciar que a destruição do meio ambiente e dos espaços coletivos de vida e trabalho 
ocorrem predominantemente em locais onde vivem populações negras, indígenas ou sem 
recursos econômicos e fortalecer ações coletivas que possam se contrapor a esse processo. 

Promover o intercâmbio e a troca de experiências, de esforço analítico e elaboração de 
estratégias de ação entre os múltiplos atores e atrizes de lutas contra injustiças ambientais: 
entidades ambientalistas, sindicatos urbanos e rurais, atingidos(as) por barragens, movimento 
negro, remanescentes de quilombos, trabalhadores(as) sem terra, movimentos e associações 
de moradores(as), moradores(as) de unidades de conservação, organizações indígenas e ONGs. 

Aproximar pesquisadores(as) e ativistas sociais brasileiros(as) para conhecimento mútuo, 
encorajamento da formação de parcerias para trabalho conjunto e desenvolvimento dessa 
área de atuação no Brasil.

Iniciativas de combate à pobreza e/ou de fortalecimento da participação cidadã 
Mapa de Conflitos Causados pelo Racismo Ambiental no Brasil 

Grupo de Trabalho Racismo Ambiental: reúne denúncias, promove articulações, define 
estratégias, campanhas e outras ações de luta contra as injustiças ambientais que recaem 
predominantemente sobre grupos étnicos vulneráveis. Entre essas ações, destaca-se a 
construção do Mapa de Conflitos Causados pelo Racismo Ambiental no Brasil.

Grupo de Trabalho sobre Químicos: reúne denúncias, promove articulações, define estratégias, 
campanhas e outras ações de luta relacionadas a impactos socioambientais, advindos da 
poluição e da contaminação de trabalhadores(as) e populações expostas a riscos ambientais, 
sem direito de escolha, submetidos(as) a trabalhos e a ambientes precários e perigosos.
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Âmbito / região em que atua 
Nacional

Organizações que fazem parte 
Cerca de 60 organizações e instituições de pesquisas, entre elas Geledés, Ibase, Fase, 
Fiocruz, Movimento Cultura de Rua (CE), Associação de Combates aos Poluentes Orgânicos 
Persistentes, Associação Brasileira de Expostos ao Amianto, Instituto Terramar, Movimento 
dos Atingidos por Barragens, Conselho Pastoral dos Pescadores (BA) e Inesc.

24 – Rede Brasileira pela Integração dos 
Povos (Rebrip)

www.rebrip.org.br
 
Rua das Palmeiras, 90 
Botafogo 
Rio de Janeiro – RJ
CEP 22270-070 
Tel.: (21) 2536-7350
Fax: (21) 2536-7379

Eixos 
Direitos sociais 
Segurança alimentar e nutricional
Participação social e políticas públicas
Comércio internacional e integração regional

Objetivos gerais e estratégias
Atuar como pólo de articulação e divulgação de iniciativas sociais em tratados de 
desregulamentação financeira e comercial, entre os quais a Organização Mundial do 
Comércio (OMC), a Área de Livre-Comércio das Américas (Alca) e outros acordos comerciais 
bilaterais e entre regiões, como o acordo Mercosul–União Européia.

Iniciativas de combate à pobreza e/ou de fortalecimento da participação cidadã 

O Grupo de Trabalho em Agricultura procura monitorar e influenciar os acordos assumidos 
pelo governo brasileiro nas rodadas de negociações comerciais agrícolas internacionais nos 
diferentes blocos comerciais. 

O Grupo de Trabalho de Serviços, no eixo água, debate e atua na perspectiva do acesso à 
água e ao saneamento ambiental para todos.

O Grupo de Trabalho sobre Propriedade Intelectual, que enfatiza a discussão de 
medicamentos, busca alternativas para minimizar o impacto das patentes farmacêuticas no 
acesso aos medicamentos essenciais. 

O Grupo de Trabalho em Gênero busca acompanhar as negociações comerciais e os 
processos de integração regional na perspectiva de gênero, fortalecendo o papel das mulheres 
nesses debates e levantando os impactos do comércio internacional na vida das mulheres.   

Âmbito / região em que atua 
Nacional, com articulações regionais e internacionais

Organizações que fazem parte 
Cerca de 50 organizações, articulações e movimentos sociais, entre eles CUT, Abia, Inesc, 
Action Aid Brasil, Dieese, Fase, MST, Fetraf e Contag.
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25 – Rede Cerrado

www.redecerrado.org.br

SCLN 114 – Bl. B – sala 104 
Brasília – DF
CEP 70764-510
Tel.: (61) 3274-7789
E-mail: contato@redecerrado.org.br

Eixos 
Segurança alimentar e nutricional
Desenvolvimento comunitário e geração de trabalho e renda

Objetivos gerais e estratégias
Incentivar e promover a troca de experiências e informações entre as instituições, visando 
conciliar eqüidade social, conservação ambiental e desenvolvimento.

Iniciativas de combate à pobreza e/ou de fortalecimento da participação cidadã 
Realizar ações de defesa e promoção dos ecossistemas do cerrado e de suas populações 
humanas, incentivando o diálogo entre as instituições civis e os governos municipais, 
estaduais e federal, em prol da promoção de ações e do aperfeiçoamento de instrumentos 
de gestão pública que conservem a diversidade biológica, social e cultural, e induzir a 
sustentabilidade do desenvolvimento no cerrado.

Âmbito / região em que atua 
Região do cerrado

Organizações que fazem parte 
Cerca de 300 entidades identificadas com a causa socioambiental no cerrado, que 
representam trabalhadores(as) rurais, extrativistas, indígenas, quilombolas, quebradeiras de 
coco, pescadores, integrantes de ONGs etc.

26 – Rede de Ação e Informação pelo 
Direito a se Alimentar (Fian Brasil)

www.fianbrasil.org.br

Rua 19, no 35 - Ed. Dom Abel
1º andar, sala 3
Centro
Goiânia – GO
CEP 74030-090
Tel.: (62) 3092-4611
E-mail: fian@fianbrasil.org.br

Eixos 
Direitos sociais 
Segurança alimentar e nutricional
Comunicação e informação

Objetivos gerais e estratégias
Atuar em âmbito mundial pelo direito a se alimentar, divulgando, no debate público, 
que uma grande parte da fome e da desnutrição atual não é resultado da escassez de 
alimentação ou limitação geral de recursos, mas conseqüência de violações do direito 
humano a se alimentar.

Iniciativas de combate à pobreza e/ou de fortalecimento da participação cidadã 
Criação de procedimentos na esfera internacional, como meio para o melhoramento da 
realização do direito a se alimentar em países individuais. Junto com outras organizações, a 
Fian participa da construção de uma cultura de direitos humanos, na qual os direitos sociais, 
econômicos e cultuais se encontrem em pé de igualdade com os direitos civis e políticos.

Âmbito / região em que atua 
Mundial

Organizações que fazem parte 
Representantes individuais de 60 países de todos os continentes.
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27 – Rede de Agendas 21 Locais 

www.redeagenda21local.org.br

Eixos 
Participação social e políticas públicas

Objetivos gerais e estratégias
Promover a integração e o intercâmbio de informações/experiências e o fortalecimento dos 
processos de elaboração e implementação de Agendas 21 Locais em todas as cinco regiões 
do país.

Iniciativas de combate à pobreza e/ou de fortalecimento da participação cidadã 
Formulação e implementação de políticas públicas, por meio de metodologia participativa, 
que produza um plano de ação para o alcance de um cenário de futuro desejável 
pela comunidade local e que leve em consideração a análise das vulnerabilidades e 
potencialidades de sua base econômica, social, cultural e ambiental.

Âmbito / região em que atua 
Nacional

Organizações que fazem parte 
153 entidades e organizações da sociedade civil.

28 – Rede de Comercialização  
do Território de Itaparica

Rua Horácio Ferraz, 46 
Floresta – PE 
CEP 56400-000 
Tel.: (87) 9632-6173 
E-mail: coopercaprifloresta@yahoo.com.br

Eixos 
Direitos sociais 
Segurança alimentar e nutricional
Desenvolvimento comunitário e geração de trabalho e renda
Participação social e políticas públicas
Comunicação e informação
Populações específicas

Objetivos gerais e estratégias
Comercializar e estimular a produção agrícola, fomentando e preservando 15 mil hectares 
irrigados, com grande produção de frutas tropicais e potencial para a produção orgânica.

Iniciativas de combate à pobreza e/ou de fortalecimento da participação cidadã 
Comercialização de ovinocaprinos e derivados, frutas tropicais, mel, peixes e hortaliças 
orgânicas.

Âmbito / região em que atua 
Bahia e Pernambuco

Organizações que fazem parte 
50 cooperativas, sindicatos, ONGs e organizações governamentais de acompanhamento e 
assistência técnica.
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29 – Rede de Cooperação  
Alternativa (RCA)

www.rcabrasil.blogspot.com

SHCN CL QD 210 Bl. C sala 215
Brasília – DF
CEP 70862-530 
Tel.: (61) 3447-4870
E-mail: rca@trabalhoindigenista.org.br

Eixos 
Direitos sociais 
Participação social e políticas públicas
Comunicação e informação
Populações específicas

Objetivos gerais e estratégias
Fomentar o intercâmbio e ações em educação e políticas indigenistas, que visam ao 
bem-estar social e ambiental dos povos indígenas, e promover a cooperação e a troca 
de conhecimentos e experiências entre organizações indígenas e indigenistas, a fim de 
fortalecer a autodeterminação e a autonomia dos povos indígenas, bem como ampliar sua 
sustentabilidade e seu bem-estar.

Iniciativas de combate à pobreza e/ou de fortalecimento da participação cidadã 
Apoio à defesa dos direitos dos povos indígenas na proteção e na divulgação de sua 
cultura, organização social, costumes e tradições, em questões socioambientais, como 
a preservação dos seus recursos naturais, a defesa do seu meio ambiente e do direito à 
posse das terras tradicionalmente ocupadas, bem como ao usufruto dos seus recursos.

Âmbito / região em que atua 
Nacional

Organizações que fazem parte 
15 ONGs indigenistas, organizações indígenas e organizações socioambientais. 

30 – Rede de Educação Cidadã  
– Talher Nacional

www.recid.org.br

Centro Cultural do Banco do Brasil – SCES, 
Trecho 02, lote 22, sala 2.229 
Brasília – DF
CEP 70200-002
Tel.: (61) 3411-3890 ou 3310-9510
Fax: (61) 3310-9511
E-mail: talher.nacional@planalto.gov.br  
ou talher.nacional@bb.om.br

Eixos 
Direitos sociais 
Segurança alimentar e nutricional
Desenvolvimento comunitário e geração de trabalho e renda
Participação social e políticas públicas
Populações específicas

Objetivos gerais e estratégias
Articular a luta de entidades da sociedade civil que investem no desenvolvimento da 
economia solidária, na geração de emprego e renda e na defesa de todos os direitos 
conquistados pela população, promovendo ações de elevação da auto-estima, debates 
sobre segurança alimentar e inserção desses temas na agenda política.

Iniciativas de combate à pobreza e/ou de fortalecimento da participação cidadã 
Superação da fome, reforço da auto-estima e conquista de uma política de segurança 
alimentar e nutricional a partir da organização popular e da inclusão do tema na agenda 
pública em todos os níveis.

Âmbito / região em que atua 
26 estados brasileiros e o Distrito Federal

Organizações que fazem parte 
Cerca de 500 educadores(as) populares voluntários(as) e 1.200 entidades envolvidas no 
combate à miséria e à pobreza.
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31 – Rede de Experiências em 
Comunicação, Educação e Participação 
(Rede CEP)

www.redecep.org.br
 
Rua Gonçalo Afonso, 55 
Vila Madalena
São Paulo – SP 
CEP 05436-100 
Tel.: (11) 3034-4046
E-mail: redecep@redecep.org.br

Eixos 
Direitos sociais 
Participação social e políticas públicas
Comunicação e informação

Objetivos gerais e estratégias
Promover, qualificar e disseminar as metodologias das organizações, como forma de 
influenciar a sua adoção por políticas públicas dirigidas, prioritariamente, a crianças e 
jovens de todo o Brasil. 

Aprofundar e disseminar conceitos e metodologias de comunicação, educação e 
participação. Inserir o tema na agenda das políticas sociais no país.

Iniciativas de combate à pobreza e/ou de fortalecimento da participação cidadã 
Estimular as escolas públicas brasileiras a oferecer oportunidades para que todas as 
crianças, adolescentes e jovens participem da produção de mídia.

Âmbito / região em que atua 
Nacional

Organizações que fazem parte 
Reúne dez organizações, um centro de pesquisa e dois colaboradores com vasta 
experiência nas áreas de comunicação, educação e participação.

32 – Rede de Informações para o Terceiro 
Setor (Rits)

www.rits.org.br

Rua Álvaro Alvim, 21/16º andar
Centro
Rio de Janeiro – RJ
CEP 20031-010 
Tel.: (21) 2215-0605  
E-mail: rits@rits.org.br  

Eixos 
Direitos sociais 
Desenvolvimento comunitário e geração de trabalho e renda
Participação social e políticas públicas
Comunicação e informação

Objetivos gerais e estratégias
Fortalecer organizações da sociedade civil e movimentos sociais, promovendo a interação de 
iniciativas e projetos por meio do uso efetivo de tecnologias da informação e comunicação 
(TICs), em especial da internet.

Iniciativas de combate à pobreza e/ou de fortalecimento da participação cidadã 
Fomento e suporte para o compartilhamento de informações, conhecimento e recursos 
técnicos entre organizações e movimentos sociais.

Âmbito / região em que atua 
Nacional

Organizações que fazem parte 
227 associadas.
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33 – Rede de Tecnologia Social (RTS)

www.rts.org.br

SCLN 109 – Bloco C – Sala 213
Asa Norte
CEP 70752-530
Brasília – DF
Tel.: (61) 3340-9816

Eixos 
Direitos sociais 
Segurança alimentar e nutricional
Desenvolvimento comunitário e geração de trabalho e renda
Participação social e políticas públicas
Comunicação e informação
Populações específicas

Objetivos gerais e estratégias
Reunir, organizar, articular e integrar um conjunto de instituições e suas ações, com o 
propósito de contribuir para a promoção do desenvolvimento sustentável, mediante a 
difusão e a reaplicação, em escala, de tecnologias sociais.

Iniciativas de combate à pobreza e/ou de fortalecimento da participação cidadã 
Difusão e reaplicação de tecnologias sociais

Âmbito / região em que atua 
Nacional e internacional

Organizações que fazem parte 
587 instituições públicas e privadas que trabalham com reaplicação, difusão, 
desenvolvimento, monitoramento e avaliação de tecnologias sociais.

34 – Rede Ecovida de Agroecologia 

www.ecovida.org.br 

Centro Ecológico Rua Padre Jorge, s/n
Dom Pedro de Alcântara – RS 
E-mail: laerciomeirelles@terra.com.br

Eixos 
Desenvolvimento comunitário e geração de trabalho e renda
Participação social e políticas públicas

Objetivos gerais e estratégias
Desenvolver e multiplicar as iniciativas em agroecologia; estimular o trabalho associativo na 
produção e no consumo de produtos ecológicos; articular e disponibilizar informações entre 
as organizações e pessoas; aproximar, de forma solidária, agricultores e consumidores; 
estimular o intercâmbio, o resgate e a valorização do saber popular.

Iniciativas de combate à pobreza e/ou de fortalecimento da participação cidadã 
A certificação participativa é um sistema solidário de geração de credibilidade, no qual 
a elaboração e a verificação das normas de produção ecológica são realizadas com a 
participação efetiva de agricultores e consumidores, buscando o aperfeiçoamento constante e 
o respeito às características de cada realidade. A Rede trabalha também pela popularização, 
democratização e massificação da produção e consumo de produtos ecológicos.

Âmbito / região em que atua 
Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul

Organizações que fazem parte 
24 núcleos regionais, abrangendo cerca de 180 municípios. Seu trabalho congrega, 
aproximadamente, 300 grupos de agricultores, 30 ONGs e dez cooperativas de 
consumidores. Em toda a área de atuação da Ecovida, são mais de 120 feiras livres 
ecológicas e outras formas de comercialização.
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35 – Rede Evangélica Nacional  
de Ação Social

www.renas.org.br

Rua Bom Pastor, s/n
Bairro Vale da Bênção
Araçariguama – SP
CEP 18147-000
Contato: Débora Fahur 
Tel.: (11) 4136-4777
E-mail: deborafahur@valedabencao.org.br

Eixos 
Segurança alimentar e nutricional
Desenvolvimento comunitário e geração de trabalho e renda
Participação social e políticas públicas
Comunicação e informação

Objetivos gerais e estratégias
Ser uma ampla rede de relacionamento entre as organizações evangélicas que atuam na 
área social, proporcionando encorajamento, capacitação, articulação, mobilização, troca de 
experiências, informações, recursos e tecnologia social.

Iniciativas de combate à pobreza e/ou de fortalecimento da participação cidadã 
Promover e facilitar a comunicação dos integrantes da rede. 

Incentivar e fortalecer a criação de redes locais, regionais e temáticas.

Identificar a ação social evangélica no Brasil.

Facilitar a capacitação dos atores sociais evangélicos.

Articular e mobilizar a rede em torno de ações no campo das políticas públicas. 

Âmbito / região em que atua 
Nacional 

Organizações que fazem parte 
20 organizações filiadas além das redes: Rede Mãos Dadas, Rede Fale, Rede SOS Global, Rede 
Evangélica do Terceiro Setor de MG, Rede Evangélica do Paraná de Ação Social, Rede Evangélica 
de Ação Social Grande Rio, Fepas, Rede Viva/RJ, Rede de Cosmovisão e Renas – São Paulo. 

36 – Rede Feminista de Saúde, Direitos 
Sexuais e Direitos Reprodutivos 

Avenida Salgado Filho, 28 cj 601 
Centro 
Porto Alegre – RS 
Tel.: (51) 3212 4998 
E-mail: redefeminista@uol.com.br ou 
comunicarede@redesaude.org.br

Eixos 
Direitos sociais 
Participação social e políticas públicas
Comunicação e informação

Objetivos gerais e estratégias
Articular o movimento de mulheres e feminista em torno de uma proposta de ação conjunta 
que garanta o espaço das idéias feministas dentro da nova ordem mundial, potencializando 
sua participação na criação e na formulação de políticas públicas e sociais na área da 
saúde, direitos sexuais e direitos reprodutivos.

Iniciativas de combate à pobreza e/ou de fortalecimento da participação cidadã 
Conceituação dos direitos reprodutivos e sexuais como direitos humanos; defesa da Política 
Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PNAISM) e da Política Nacional de Direitos 
Sexuais e Direitos Reprodutivos, a defesa da Plataforma de Ação do Cairo (1994) como base 
para cumprimento de compromissos do Estado brasileiro; a participação no Pacto pela 
Redução da Mortalidade Materna e Neonatal; a luta pelo direito de a mulher decidir com 
autonomia sobre o aborto.
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Âmbito / região em que atua 
Nacional e internacional

Organizações que fazem parte 
270 grupos de mulheres e feministas e filiadas autônomas, incluindo pesquisadoras que 
desenvolvem trabalhos políticos e profissionais na área da saúde da mulher e dos direitos 
reprodutivos.

O conselho diretor da Rede Feminista de Saúde é formado pelas seguintes instituições: 
Coletivo Feminino Plural (RS), Maria Mulher Organização de Mulheres Negras (RS),  
Casa da Mulher Catarina (SC), Coisa de Mulher (RJ), Católicas pelo Direito de Decidir (SP), 
Malunga (GO), Grupo de Mulheres Graal (MG), Loucas de Pedra Lilás (PE), Centro 8 de  
Março (PB), Fórum de Mulheres da Amazônia Paraense (PA) e Agende (DF).

37 – Rede Nacional de  
Mobilização Social (COEP)

www.coepbrasil.org.br

Rua Real Grandeza, 219 – Bl. O – Sala 208
Botafogo
Rio de Janeiro – RJ
CEP 22283-900
Tel.: (21) 2528-4377 
E-mail: comunica@coepbrasil.org.br

Eixos 
Segurança alimentar e nutricional
Desenvolvimento comunitário e geração de trabalho e renda
Participação social e políticas públicas
Comunicação e informação
Direitos humanos e sociais

Objetivos gerais e estratégias
A missão do COEP é contribuir para o  desenvolvimento, em todo o país, de iniciativas de 
combate à fome e à miséria e de promoção da cidadania.

Para cumprir sua missão, o COEP mobiliza organizações e pessoas, articula parcerias, 
incentiva a prática de projetos, capacita para atuação na área social e divulga 
conhecimentos e ações concretas nessa área. 

Por meio de estratégias de mobilização e de articulação de parcerias entre suas associadas 
e outros parceiros, o COEP desenvolve projetos de desenvolvimento comunitário em todos 
os estados do país e no Distrito Federal.

Seus objetivos são: contribuir para a erradicação da fome, redução da pobreza e das 
desigualdades sociais; fortalecer o protagonismo, a participação e a capacidade de ação 
das organizações, das pessoas e das comunidades; estabelecer processos participativos 
de construção da cidadania; fortalecer o diálogo público entre comunidades de baixa renda, 
empresas, organizações do terceiro setor, formadores(as) de opinião, formuladores(as) de 
políticas públicas, órgãos de fomento e desenvolvimento, organizações governamentais, 
mídia e sociedade civil.

Iniciativas de combate à pobreza e/ou de fortalecimento da participação cidadã

Rede Mobilizadores
A iniciativa reúne pessoas, do Brasil e do exterior, que atuam ou desejam atuar na área 
social. Os(as) participantes interagem e aprimoram conhecimentos e práticas na área social 
por meio do site <www.mobilizadores.org.br/coep>. 
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Rede de Comunidades 
Atualmente, já existe uma rede de cerca de cem comunidades, urbanas e rurais, que são 
objeto de trabalho do COEP em parceria com suas associadas e outros parceiros. 

Nesses locais, são promovidas ações como  implantação de telecentros de informática, 
iniciativas de geração de renda e de fortalecimento comunitário. 

Em particular, nas 24 comunidades rurais do semi-árido nordestino (estados de Alagoas, 
Ceará, Paraíba, Pernambuco, Piauí e Rio Grande do Norte), são ainda desenvolvidas 
iniciativas como criação de animais de médio porte, implantação de viveiros de mudas, 
implantação de cisternas etc.
www.comunidadescoep.org.br

Banco de Projetos – Mobilização 
Divulga, por meio da internet, iniciativas de promoção da cidadania, possibilitando sua 
replicação em outros locais. É aberto à inclusão de projetos das entidades associadas, de 
outras organizações e de pessoas em geral.
www.coepbrasil.org.br/mobilizacao 

Jornada pela Cidadania
Iniciativa de mobilização social para integrar um número maior de pessoas em ações 
voltadas para a melhoria das condições de vida de comunidades de baixa renda.

Suas atividades principais são: implantação de um centro comunitário nas comunidades e 
desenvolvimento de ações voltadas para o fortalecimento e organização comunitária.
www.coepbrasil.org.br/jornada

O COEP e a Escola Caminhando Juntos na Construção da Cidadania
Iniciativa para mobilização de jovens para o exercício da cidadania, compreensão crítica 
da sociedade em que vivem, formação de hábitos de convivência mais solidária e 
oportunidades de participação em atividades coletivas e de interesse da comunidade.

Iniciativas desenvolvidas: debates, concurso de redação, concurso de frases, concurso de 
música etc.

Âmbito / região em que atua 
Local, regional e nacional

Organizações que fazem parte 
O COEP é uma rede que reúne comunidades, organizações e pessoas.
São cerca de 1.100 organizações, públicas e privadas (universidades, empresas, órgãos 
governamentais, entidades de classe e organizações não-governamentais, entre outras); 
mais de cem comunidades em todos os estados brasileiros; e mais de 5.700 indivíduos.
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38 – Rede Saci

www.saci.org.br

Avenida Prof. Luciano Gualberto, trav. J,  
374, térreo, sala 20
Cidade Universitária
São Paulo – SP 
CEP 05508-900
Tel.: (11) 3091-4155 / 4371

Eixos 
Direitos sociais 
Desenvolvimento comunitário e geração de trabalho e renda
Participação social e políticas públicas
Comunicação e informação
Populações específicas

Objetivos gerais e estratégias
Facilitar a comunicação e a difusão de informações sobre deficiência, visando estimular 
a inclusão social e digital, a melhoria da qualidade de vida e o exercício da cidadania das 
pessoas com deficiência.

Iniciativas de combate à pobreza e/ou de fortalecimento da participação cidadã 
Banco de currículos e vagas para pessoas com deficiência.

Âmbito / região em que atua 
Nacional

Organizações que fazem parte 
Organizações que atuam com pessoas com deficiência, instituições de pesquisa e 
comunicação etc. 

39 –  Programa Redes Sociais Senac/SP 

www1.sp.senac.br/terceirosetor/redesocial

Rua Dr. Vila Nova, 228 – 6º andar – sala 605
Vila Buarque 
São Paulo – SP 
CEP 01222-903 
Tel.: (11) 3236-7535 
Fax: (11) 3236-2429
E-mail: redesocial@sp.senac.br

Eixos 
Desenvolvimento comunitário e geração de trabalho e renda

Objetivos gerais e estratégias
Promove a articulação e integração de ONGs por localidades geográficas. O objetivo dessa 
metodologia é otimizar recursos e conjugar esforços para favorecer o desenvolvimento local.

Iniciativas de combate à pobreza e/ou de fortalecimento da participação cidadã 
Associação dos Voluntários do Hospital Padre Albino, que oferece trabalho voluntário de 
atendimento aos pacientes do Hospital Padre Albino. Atualmente com 274 leitos, o hospital 
atende uma média mensal de 960 internações, 650 cirurgias e 7.200 consultas em diversas 
especialidades.

Âmbito / região em que atua 
Estadual

Organizações que fazem parte 
São cerca de 700 organizações trabalhando em rede e mais de 70 projetos em andamento. 
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Conheça também

Articulação dos Povos Indígenas do Nordeste, MG e ES 
apoinme@oi.com.br

Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (Assema) 
www.assema.org.br

Cidade do Conhecimento 
www.cidade.usp.br/blog

Comitê Nacional de Implementação do Direito Humano à Alimentação Adequada (Comidha) 
www.comidha.org.br

Coordenação Nacional das Comunidades Negras Rurais Quilombolas (Conaq)  
www.conaq.org.br

Fórum Nacional pela Reforma Agrária e Justiça no Campo 
cptnac@cultura.com.br

Fórum Social Nordestino 
www.forumsocialnordestino.org.br

Frente Nacional pelo Saneamento Ambiental  
www.assemae.org.br

Grupo de Trabalho Amazônico (GTA) 
www.gta.org.br

Instituto Regional de Pequena Agropecuária Apropriada (Irpaa) 
www.irpaa.org 

Inter-Redes 
www.inter-redes.org.br

Movimento de Adolescentes do Brasil (Rede MAB) 
www.redemab.org.br 

Movimento Interestadual de Quebradeiras de Coco Babaçu (MIQBC)  
www.miqcb.org.br
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Plataforma Interamericana de Direitos Humanos, Democracia e Desenvolvimento (PIDHDD) 
www.pidhdd.org

Rede Amiga da Criança 
rede@redeamigadacrianca.org.br

Rede Cyberela	  
www.cemina.org/a_redecyberela

Rede de Educação Popular e Saúde 
www.redepopsaude.com.br

Rede de Religiões Afro-Brasileiras e Saúde 
www.religrafosaude.blogspot.com

Rede Nacional de Pessoas Vivendo com HIV/AIDS (RNP+) 
www.rnpvha.org.br

Rede Unitrabalho 
www.unitrabalho.org.br

Rede Universitária de Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Populares (Rede ITCP) 
www.itcp.coppe.ufrj.br/rede_itcp.php

União e Solidariedade das Cooperativas de Economia Social do Brasil (Unisol Brasil) 
www.unisolbrasil.org.br 

União Nacional das Cooperativas da Agricultura Familiar e Economia Solidária (Unicafes) 
www.unicafes.org.br
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Parte 3
Vale a pena acreditar



CapacidCapacidade e 
mudança numa 
rede brasileira

ste texto1 analisa uma rede brasileira de mobilização social, o Comitê 
de Entidades no Combate à Fome e pela Vida (COEP), por meio da 
lente da capacidade e da mudança organizacional e social. O COEP 

tem o compromisso de buscar a construção de uma sociedade justa e inclusiva 
para toda a população brasileira – uma sociedade sem fome e pobreza. Entre 
seus membros estão agências governamentais, paraestatais, assim como organi-
zações do setor privado e da sociedade civil. Na verdade, o COEP é uma rede 
de redes, ativa no plano federal em todos os 26 estados brasileiros, no Distrito 
Federal e em 30 municípios. Entre as estratégias adotadas, estimula seus membros 
a apoiar e participar de projetos de desenvolvimento comunitário, mobilizando 
recursos públicos e institucionais na luta contra a pobreza, assim como promo-
vendo a cooperação entre seus associados nesse trabalho. 

John Saxby

E
Tradução: Jones de Freitas
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1 Resumo atualizado de 
um estudo de caso de 
2004 preparado para o 
projeto “Capacidade, Mu-
dança e Desempenho”, do 
Centro Europeu para a 
Gestão de Políticas de 
Desenvolvimento.

A análise do COEP é um dos vários estudos de caso de um projeto que 
envolve múltiplos países, “Capacidade, Mudança e Desempenho”, organizado 
pelo Centro Europeu para a Gestão de Políticas de Desenvolvimento (ECDPM, 
na sigla em inglês), da cidade holandesa de Maastricht. Por três razões, o 
COEP atraiu o interesse dos organizadores desse estudo mais amplo:
•	 É um caso unicamente brasileiro, sendo parte da democracia renovada do país e 

do amplo movimento social contra a fome. Criado pela iniciativa de brasileiros 
e brasileiras, o COEP vem sendo mantido com recursos brasileiros.

•	 É um híbrido curioso – uma rede voluntária nacional que incorpora muitos 
aspectos de uma organização da sociedade civil, porém que opera numa 
área fronteiriça entre o Estado, o setor paraestatal, a iniciativa privada e a 
sociedade civil.

•	 Está envolvido com as questões de desenvolvimento mais importantes da atu-
alidade, mobilizando cidadãos e organizações para trabalhar na luta contra a 
pobreza e em prol da justiça social. O COEP inspira legitimidade como um 
ator do desenvolvimento, o que ajuda a manter esses temas na agenda pública. 

Este artigo examina três amplas áreas da vida organizacional do COEP: suas 
origens, crescimento e mudanças no período de mais de uma década; seu desem-
penho; e os fatores que explicam sua capacidade. O estudo completo, revisto e com 
referências e apêndices, estará disponível em formato eletrônico ainda em 2008.

Origens, crescimento e desempenho

De longe, a própria existência do COEP pode parecer difícil de entender. É um 
comitê de mobilização social dedicado a combater a pobreza e a miséria, iniciado 
em 1993 por um grupo de empresas públicas importantes numas das sociedades 
mais ricas e desiguais do mundo. Após 15 anos, seus princípios diretivos perma-
necem intactos, assim como o núcleo de integrantes iniciais.

O COEP foi criado por um pequeno grupo de intelectuais ativistas, imbuídos 
de audácia e visão, liderados pelo sociólogo Herbert de Souza, o Betinho. Os lí-
deres das entidades públicas do Brasil responderam positivamente à iniciativa 
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desse grupo. A sinergia desse encontro, num momento histórico determinado, 
possibilitou que criassem o COEP e o mantivessem durante os primeiros anos. 
Segundo um ativista do COEP, Betinho era um líder universalmente respeitado 
e ajudou a moldar um período notável da história do Brasil.

Betinho e seus amigos perceberam nas entidades públicas brasileiras uma 
oportunidade e um desafio: utilizar seus significativos recursos organizacionais 
e materiais na mobilização contra a fome e, ao mesmo tempo, dar um novo 

conteúdo à idéia de empresa pública 
– uma empresa que servisse aos inte-
resses de toda a população brasileira. 
O grupo de Betinho convidou os pre-
sidentes das principais estatais para se 
unirem ao movimento popular contra 
a fome e a miséria e logo teve uma 

resposta positiva dos executivos. Representando setores como o bancário, da 
energia, telecomunicações, saúde, agricultura e educação, esses executivos reco-
nheceram a “prioridade absoluta” da Campanha contra a Fome para o governo 
federal, assim como o poder do movimento nacional da cidadania. Eles assu-
miram o compromisso de uma participação “ativa e plena” na iniciativa e, desde 
então, permaneceram atuantes na rede nacional e nas redes estaduais e muni-
cipais do COEP.2

Assim, a própria criação do COEP pode ser vista como um exemplo de 
capacidade organizacional e de pensamento e ação estratégicos muito compe-
tentes, embora seus fundadores trabalhassem apenas com um conjunto coerente 
de pressupostos e princípios, e não com um plano formal. A opção por uma 
rede com estrutura não hierárquica refletia a intenção de estimular a flexibili-
dade organizacional, assim como a participação e a criatividade dos integrantes. 
Os companheiros de Betinho na criação do COEP reconhecem sua influência 
na concepção do Comitê, especialmente sua crença de que uma forma organi-
zativa aberta possibilitaria que as pessoas usassem a imaginação para provocar 
mudanças em si mesmas e na sociedade.

Betinho e seus amigos perceberam 
nas entidades públicas brasileiras uma 

oportunidade e um desafio 

2 Ver, no anexo, o  
compromisso escrito, em 
1993, dos presidentes das 
organizações fundadoras.
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Princípios claros de objetivo social também moldaram a rede:
•	 O COEP buscou engajar os setores mais importantes e influentes da socie-

dade na campanha Contra a Fome. 
•	 O COEP convidava as entidades para que dessem apoio ao movimento 

social por meio de suas competências organizacional e técnica. A rede sim-
plesmente pedia que fizessem o que sabiam fazer, mas de forma diferente, 
trabalhando em conjunto com as comunidades pobres e marginalizadas em 
prol de seus interesses.

•	 Governança e cidadania responsá-
vel sempre fizeram parte da agenda 
do COEP, que, no entanto, tem 
conscientemente evitado posições 
político-partidárias. Essa postura 
tem sido rigorosamente mantida 
em todos os níveis para preservar 
a autonomia da rede.
À medida que o COEP crescia, 

a rede foi se descentralizando, com 
a formação de redes estaduais e, pos-
teriormente, municipais. Em 1995, o 
COEP modificou seus estatutos 
para incluir as redes estaduais, como 
órgãos autônomos regidos pelos mes-
mos princípios e estruturas da rede 
nacional. Foram considerações estra-
tégicas que informaram essa descen-
tralização, pois o Comitê via as redes 
estaduais como uma forma de apro-
ximar o COEP das realidades regionais e das diferentes faces e dinâmicas da 
pobreza. Há muito tempo, essa diversidade da pobreza havia sido reconhecida; 
nas palavras de Betinho: “a fome tem nome e endereço”. A descentralização 
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Aurisberto, morador da Comunidade COEP de Lagoa de Dentro, na Paraíba, alimenta ovelhas 
que recebeu, em 2005, por meio do projeto Pólo de Desenvolvimento Comunitário Integrado 
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Muitos resultados  

Desde 1993, o COEP apresenta conquistas importantes:

(1)	O  COEP mobilizou mais de 1.100 entidades em âmbito nacional, estadual e 
municipal a assumir um compromisso com a Campanha contra a Fome.

A rede pode justificadamente reivindicar avanços reais na mobilização de recursos 
substanciais – conhecimentos especializados, serviços, equipamentos, assim como a energia, 
o tempo das pessoas e recursos financeiros – para apoiar campanhas públicas e iniciativas 
de desenvolvimento comunitário em todas as partes do Brasil. Originalmente limitada às 
entidades públicas, a formação do COEP torna-se muito mais diversificada, incluindo 
órgãos governamentais, empresas privadas, universidades, ONGs e outras organizações 
da sociedade civil. Numa organização voluntária, um crescimento sustentado desse tipo 
é, em si mesmo, um sinal de sucesso, pois um número sempre crescente de pessoas enga-
jadas opta por participar da organização.

O programa do COEP fornece outros indicadores de sucesso. Por meio da rede na-
cional e das redes estaduais e municipais, o COEP tem realizado campanhas vigorosas 
para mobilizar instituições e o público a fim de que apóiem a luta contra a pobreza e a 
miséria, estimulando a “cidadania ativa”. O COEP apóia ações governamentais, como o 
Programa Fome Zero, e realiza suas próprias atividades. Entre elas, a Semana Nacional 
de Mobilização pela Vida, realizada todos os anos para marcar o aniversário da morte de 
Herbert de Souza, o visionário fundador do COEP, ocorrida em 1997. O COEP parti-
cipou, em 2004, da criação do Movimento Nacional pela Cidadania e Solidariedade, 
juntando-se a outros parceiros na mobilização de cidadãos, empresas e organizações para 
ajudar no cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio. Ao engajar as 
entidades públicas nas suas iniciativas, o COEP tem contribuído para mudar o discurso 
público e manter a luta contra a pobreza na agenda nacional.
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(2)	O  COEP tem encorajado, apoiado e participado de centenas de iniciativas 
de desenvolvimento implementadas por seus afiliados. 

Até meados de 2008, o COEP, por meio de suas associadas, tinha apoiado mais de mil 
projetos e programas, incluindo tanto operações emergenciais como projetos estruturais, para 
enfrentar as causas fundamentais dos problemas de desenvolvimento. O papel do COEP tem 
sido o de promover a cooperação e a parceria entre os associados, para que comprometam seus 
recursos com projetos de sua escolha. Normalmente, a rede não tem um papel operacional 
nesses projetos, mas, algumas vezes, tem cumprido um papel proativo para juntar órgãos ope-
racionais e desafiá-los a realizar um projeto inovador. Um exemplo disso é o Programa Semi-
Árido, uma iniciativa de desenvolvimento comunitário que teve início em 2000, com o apoio à 
produção de algodão para agricultores familiares no Nordeste e, atualmente, envolve mais de 40 
comunidades, com iniciativas em quatro eixos: geração de trabalho e renda; convivência com o 
semi-árido; educação e cidadania; e organização comunitária. O COEP mantém uma base de 
dados desses projetos e programas, muitos dos quais estão documentados nas suas publicações 
(cadernos) e numa série de vídeos. Nas suas iniciativas e projetos de desenvolvimento, o COEP 
promove cooperação e parcerias entre seus afiliados e tem conseguido sensibilizá-los para alocar 
recursos expressivos para ações de responsabilidade social. Entre os exemplos, estão o Canal 
Saúde, um canal de televisão que promove educação a distância sobre atendimento primário à 
saúde, e o Programa Nacional de Incubadoras de Cooperativas Populares (Proninc).

(3)	P or meio dessas iniciativas, o COEP tem contribuído para mudar a cultura 
de suas entidades associadas. 

Atualmente, os integrantes do COEP são bem mais sensíveis e proativos em relação às 
questões de justiça social, assim como no que diz respeito à sua própria responsabilidade 
social, do que eram em 1993. O COEP tem utilizado sua capacidade de influência não 
somente na vida pública, mas também na sua própria esfera. À medida que as entidades se 
envolveram com o debate público e a ação contra a pobreza, elas foram modificadas por 
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essa experiência. Hoje, várias entidades possuem políti-
cas sobre responsabilidade social e estruturas adminis-
trativas com pessoal responsável pela ação empresarial.

Além dessas conquistas importantes, é difícil avaliar 
os efeitos mais amplos e de longo prazo das ações do 
COEP sobre os grandes problemas. O desafio é analisar 
um dos pressupostos críticos dos fundadores do COEP. 
Segundo eles, os recursos das entidades brasileiras pode-
riam ser utilizados em iniciativas para acabar com a po-
breza e, assim, poderiam fazer uma diferença substancial. 
Claramente, foram mobilizados recursos significativos. 
Porém, resta a pergunta: com quais resultados?

O COEP está iniciando um programa de pesquisa 
aplicada que deve fornecer algumas respostas. Com apoio 
do Centro Internacional de Pesquisa sobre o Desenvolvi-
mento (IDRC, na sigla em inglês) e o Centro para Pes-
quisa e Desenvolvimento do Setor Voluntário (CVSRD, 
na sigla em inglês) da Universidade de Carleton, em 
Ottawa (Canadá), a rede começou, em meados de 2008, 
uma avaliação do Programa do Semi-Árido no Nor-
deste. A pesquisa analisará a metodologia do COEP de 
apoio ao desenvolvimento econômico de comunidades 
rurais produtoras de algodão, os avanços alcançados pelos 
membros dessas comunidades, assim como as mudanças 
ocorridas entre as entidades participantes. A pesquisa 
oferecerá uma oportunidade para que todos os envolvi-
dos reflitam sobre como têm trabalhado juntos, o que 
alcançaram e suas opções futuras.

permitiria que o COEP apoiasse 
iniciativas de desenvolvimento co-
munitário em todo o país. Um enga-
jamento desse tipo exige presença, 
conhecimento e credibilidade locais 
– não pode ser feito de longe.

Inicialmente, a descentralização 
foi lenta, mas, decorridos oito anos, 
havia redes em todos os 26 estados 
e no Distrito Federal. Em 2003, o 
COEP mobilizava suas primeiras 
redes municipais e, em meados de 
2008, já existiam 30 dessas redes, 
com a mesma forma e função da 
rede nacional e das estaduais. A des-
centralização também causou uma 
transformação profunda no COEP, 
pois agora sua capacidade de apoiar 
iniciativas de desenvolvimento comu-
nitário está principalmente nas redes 
estaduais e municipais.

A rede tem utilizado seus conside-
ráveis recursos internos para adminis-
trar esse crescimento. Suas lideranças 
nacional, estaduais e municipais têm 
cultivado a legitimidade do COEP 
como ator na vida pública, mantendo 
uma posição apartidária ao mesmo 
tempo em que se mantém fiel a seus 
valores e objetivos originais. O COEP 
continuou a adequar suas estruturas 
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às exigências do crescimento. Em 1997, criou a Oficina Social, uma estrutura 
de apoio administrativo sediada por um dos seus filiados, a Coordenação dos 
Programas de Pós-Graduação de Engenharia da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (Coppe/UFRJ). A Rede Mobiliza, uma ONG com a finalidade de 
apoiar o trabalho do COEP, foi fun-
dada em 2003. A Rede de Pessoas-
Mobilizadores, criada em 2004 para 
permitir que indivíduos participassem 
das iniciativas do COEP, inclui atual-
mente cerca de 6 mil participantes 
em 435 municípios. Em 2007, a rede 
criou a Jornada COEP pela Cida-
dania, que usa tecnologia baseada na 
internet para mobilizar cidadãos e cidadãs que desejam doar seus conhecimentos 
e tempo ao trabalho com organizações comunitárias. Na última década, à medida 
que se descentralizava, o COEP também estabelecia relações próximas e de apoio 
com comunidades em todo o país. A Rede de Comunidades já passou de cem 
membros. O efeito cumulativo dessas mudanças tem sido significativo e as ações 
do COEP deram origem a uma Rede Nacional de Mobilização Social envol-
vendo comunidades, organizações e pessoas.

Habilidades e capacidade – o que faz o COEP funcionar?

O estudo de caso do Centro Europeu para a Gestão de Políticas de Desenvol-
vimento (ECDPM) procura explicar as razões do sucesso do COEP. As forças 
críticas estão localizadas nos recursos internos substanciais da rede, tanto intan-
gíveis como materiais. Três fatores principais atuam e se reforçam. Primeiro, o 
COEP tem se beneficiado de lideranças criativas em todos os níveis, que des-
frutam de legitimidade substancial na rede e fora dela. Além disso, essa legiti-
midade vem sendo reconhecida e cuidadosamente mantida. Segundo, a rede 
tem demonstrado uma capacidade considerável e sustentada para a reflexão es-
tratégica e a mudança, renovando-se continuamente, mas mantendo seu caráter 

Na última década, à medida que se 
descentralizava, o COEP também 
estabelecia relações próximas e de apoio 
com comunidades em todo o país
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e princípios. Terceiro, nada disso teria sido possível sem o compromisso claro de 
seus membros institucionais e, mais ainda, sem a paixão, as idéias e a energia 
que as pessoas do COEP trazem para seu trabalho.

Considerações materiais significativas complementam esses fatores intangí-
veis. O COEP tem sido mantido por importantes formas de contribuição de 
suas organizações-membros, incluindo seus recursos técnicos e alcance nacional. 
A rede também criou comunicações eletrônicas eficazes por meio da internet.

Outro nível de análise poderia ampliar essa avaliação. A rede mostra nume-
rosos paradoxos em seu estilo, sua dinâmica e sua estrutura. Os exemplos a 
seguir ajudam a explicá-los:
•	 O COEP não tem personalidade jurídica, e seu desenho não hierárquico 

tem a finalidade de abrir espaço para a diversidade, criatividade e energia, 
assim como incentivar a participação. Tanto no funcionamento cotidiano 
como no estratégico, a rede depende muito do poder informal – da química 
entre as pessoas, seus conhecimentos e contatos. No entanto, não se trata de 

uma organização fluida ou simples. 
Seus princípios diretivos são claros e 
possui estatuto e regimento interno 
detalhados. É organizada de forma 
coesa e cada vez mais complexa. Suas 
estruturas de governança são consis-
tentes nos níveis nacional, estadual e 
municipal. À medida que o COEP 
cresce, desenvolve suas capacidades 
administrativas e operacionais.

•	 O COEP é conscientemente apartidário, porém precisa ser hábil em termos 
políticos, pois opera num meio institucional altamente polarizado. Está enga-
jado nas grandes questões do desenvolvimento – pobreza e justiça social –, 
que são inevitavelmente temas políticos.

•	 O COEP é tanto uma rede de organizações como de pessoas. Seus membros 
são instituições, mas a qualidade das contribuições organizacionais depende 

O COEP é tanto uma rede de organizações 
como de pessoas. Seus membros são 

instituições, mas a qualidade das 
contribuições organizacionais  

depende dos indivíduos envolvidos
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muito dos indivíduos envolvidos. São as pessoas que participam do COEP 
que o fazem funcionar com seu compromisso, paixão e competência.

•	 A química interpessoal e o poder informal energizam a rede, mas o COEP 
tem também utilizado, de forma criativa, a moderna tecnologia de comuni-
cações. Sua primeira onda de descentralização se beneficiou da disseminação 
da internet em meados da década de 1990. Mais recentemente, a Jornada 
COEP pela Cidadania utiliza tecnologia web para recrutar e alocar voluntá-
rios qualificados no apoio a iniciativas de desenvolvimento comunitário.

© Marcelo ValleEm primeiro plano, seu Zezito, presidente da Associação de Moradores da Comunidade Sítio Barreiros, em 
Cajazeiras, na Paraíba, acompanhado de jovens participantes do projeto do algodão orgânico colorido
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Olhando para o futuro 

Três questões estratégicas provavelmente desafiarão o COEP no futuro.

Identidade organizacional – Continua relevante uma velha questão: como o 
COEP preservará sua autonomia organizacional e seu papel apartidário na 
vida pública, ao mesmo tempo em que permanece engajado nos problemas 
críticos de justiça social no Brasil?

Desenvolvimento de programa: engajando-se nas iniciativas de desenvolvimento 
comunitário – Desde o início da década de 2000, o COEP tem priorizado o 
apoio às iniciativas de desenvolvimento locais realizadas pelas comunida-
des e suas organizações. As redes estaduais e municipais são os principais 
agentes desse trabalho. O COEP é uma rede de organizações autônomas, e 
não uma entidade única com um centro de autoridade e responsabilidade 
facilmente reconhecível. À medida que o COEP tiver um papel mais des-
tacado no desenvolvimento local, enfrentará uma questão importante de 
governança: que prestação de contas deve ser feita para as comunidades 
locais e como isso será executado?

Aprendizado continuado – Os participantes da rede continuam buscando 
maneiras de aumentar seus conhecimentos sobre desenvolvimento comu-
nitário e obter apoio técnico quando necessitam. O COEP tem um bom 
histórico de estimular o desenvolvimento e o aprendizado profissionais entre 
as pessoas no seu âmbito. A rede está assumindo um papel mais direto no 
seu trabalho com as comunidades, e essa mudança é um desafio e, também, 
uma oportunidade para continuar fortalecendo as habilidades dos indivíduos, 
assim como para sistematizar seus próprios conhecimentos e experiência. A 
questão, agora, é saber como a rede enfrentará esse desafio enquanto con-
tinua crescendo.
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•	 Os ativistas do COEP têm sentimentos profundos sobre a organização e 
seu trabalho. Embora existam personalidades fortes na rede, ela quase não 
tem sido afetada por conflitos divisionistas e não foi capturada por nenhuma 
agenda pessoal, política ou comercial.

•	 Fatores intangíveis, como liderança, criatividade, confiança e legitimidade, 
dão ao COEP energia e atraem novos participantes. No entanto, ele só 
consegue fazer o que faz porque seus membros institucionais alocaram recur-
sos significativos ao desenvolvimento social no Brasil, incluindo o tempo 
remunerado de seus empregados. Planejada ou casual, essa simbiose é po-
derosa. Além disso, todo esse empreendimento funciona em escala nacional 
num país tão grande quanto o Brasil, em parte por causa de sua confiável 
infra-estrutura de comunicações.

Esses paradoxos parecem ser fontes de tensão criativa no interior da rede e, 
como tais, sugerem a atuação de outro conjunto de forças sociais, que ainda 
precisa ser compreendido. 

John Saxby
Pesquisador canadense
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Anexo

Reprodução do Termo de Adesão ao COEP assinado por dirigentes de empresas 

estatais em 1993.
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caminhoCOEP, 15 anos 
construindo 
caminhos para 
mudar o Brasil

omemorar os 15 anos do COEP, com uma vida longa e repleta de re-
sultados, também é momento para refletir sobre sua trajetória. Desde 
1993, quando era constituído por 30 organizações associadas, o COEP 

se modificou, cresceu – transformando-se numa rede de organizações, a Rede 
COEP – e viabilizou a criação da Rede Nacional de Mobilização social, que 
também inclui, hoje, a Rede de Comunidades e a Rede Mobilizadores, que é 
formada por pessoas. 

Como espaço de mobilização de organizações, a Rede COEP reúne, atual-
mente, no Distrito Federal e nos 26 estados da federação, e em 20 grandes 

Gleyse Peiter

C
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1 Esses princípios foram 
definidos pelo sociólogo 
Herbert de Souza, o  
Betinho, como os cinco 
pontos fundamentais a 
serem afirmados pela  
sociedade civil para  
garantir o desenvolvi-
mento humano, ou  
democracia social, segundo  
Leonardo Boff.

2 SAXBY, John. COEP 
– Mobilizing against hunger 
and for life: an analysis of 
capacity and change in a 
Brazilian network.  
Maastricht, Netherlands: 
European Centre for  
Development Policy  
Management, 2004.  
(Occasional Paper).

3 Neste texto, as referências 
ao COEP dizem respeito 
à Rede COEP.

4 Segundo os dados do 
Mapa da Fome no Brasil, 
uma pesquisa realizada 
pelo Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada 
(Ipea), em 1993.

municípios, mais de 1.100 organizações, públicas e privadas, que, em parceria, 
assumem o compromisso com a promoção do desenvolvimento humano e social, 
focando em especial as ações em comunidades de baixa renda, urbanas e rurais.

Este texto reflete a evolução da Rede COEP considerando suas caracterís-
ticas, estratégias e resultados alcançados, à luz dos objetivos que se mantêm por 
todos esses anos, a partir de uma gestão baseada nos princípios da democracia 
social1 – igualdade, diversidade, participação, solidariedade e liberdade.

Atualmente, existem estudos sobre atuação em rede, mas é consenso que a ca-
pacidade de desenvolver iniciativas no âmbito de uma rede é sempre maior que a 
soma das partes, ou seja, redes podem gerar – ou mesmo fortalecer – a capacidade 
de ação ou competências de seus membros ou participantes. Em julho de 2004, 
o COEP foi objeto de análise numa pesquisa realizada sobre redes sociais pelo 
European Centre for Development Policy Management (ECDPM).2 O estudo, 
feito pelo pesquisador canadense John Saxby, gerou para o COEP a oportunidade 
de uma auto-reflexão sobre suas características como Rede Nacional de Mobili-
zação Social. Desse modo, a partir de um exame mais profundo do que é COEP3 
e de seu funcionamento, algumas de suas particularidades – a motivação, os tipos 
de atividades, os níveis de intervenção, as esferas de atuação, estrutura e organi-
zação interna – serão descritas a seguir.

 
Motivação

O COEP foi criado com a finalidade principal de reunir organizações para, 
num esforço conjunto, somarem esforços na articulação e implantação de ações 
voltadas para o combate à miséria e às desigualdades sociais.

A convocação feita por Betinho, associada ao clima de mudança que havia na-
quela época, e a conscientização de que 32 milhões de pessoas tinham fome4 sen-
sibilizaram dirigentes das organizações e os levaram a participar do COEP. Assim, 
uma causa importante – mudar a realidade social do país – passou a unir essas 
pessoas e esse foi o grande motivo que permitiu o início da história do COEP.

O COEP inclui também, entre seus objetivos, a mobilização das empresas para 
que exerçam seu papel público e dêem um passo à frente, incorporando à sua cultura 
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o tema da fome e da pobreza. Além disso, incentiva as empresas a valorizar seus 
empregados a promover sua participação cidadã, fortalecendo a visão de que, “antes 
de empregados de empresas, são cidadãos de um país”.5 Da mesma forma, são 
metas do COEP promover o compromisso social das empresas e incentivar o exer-
cício das práticas de gestão associadas à responsabilidade social corporativa. 

Tipos de atividades 

Para conviver com as mudanças do ambiente em que está inserido, acompa-
nhar a dinâmica própria da Rede e continuar atuando como Rede Nacional de 
Mobilização Social, o COEP utiliza diferentes estratégias, como mobilização 
de organizações e pessoas, articulação de parcerias, desenvolvimento de capa-
cidades, incentivo à prática de projetos em comunidades e divulgação e comu-
nicação (leia mais nos boxes a seguir). 

Níveis de intervenção

O COEP funciona como um espaço, ponto de encontro, promovendo o diálo-
go público entre pessoas, organizações e comunidades. Como aglutinador de 
forças e construtor de elos, atua nos três níveis da vida pública – no âmbito 
estratégico nacional, no institucional e no comunitário – e estabelece pontes 
entre os três.

No nível estratégico, contribui para o debate e a criação de políticas públicas 
na área social por meio da participação em movimentos e fóruns que envolvem 
temas fundamentais de interesse público. O COEP atua também na mobiliza-
ção de suas associadas para apoio a programas governamentais e projetos que 
se tornaram políticas públicas no combate à fome, ao desemprego e na valori-
zação dos direitos. Mobiliza também para o apoio a compromissos de governo, 
entre eles a adoção dos Oito Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODMs),6 

como eixo de sua atuação social.
Para a mobilização de formadores de opinião e de líderes sociais, o COEP 

promove, anualmente, campanhas de conscientização pública em torno do 
tema da pobreza e das desigualdades sociais. 

5 Declaração de Betinho 
em entrevista no vídeo 
COEP. 

6 Os oito ODMs  
refletem o compromisso 
assumido, no ano de 2000, 
pelo Brasil e por mais 192 
países na assinatura da 
Declaração do Milênio, 
estabelecida pela ONU, 
para buscar a sustentabili-
dade do planeta por meio 
da melhoria dos indicado-
res sociais e ambientais, 
até 2015.
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Mobilização e articulação 

No início da atuação do COEP, as organizações foram 
mobilizadas para atuarem socialmente, de várias for-
mas, entre as quais o desenvolvimento de projetos so-
ciais nas comunidades do entorno de seus empreendi-
mentos, a utilização social de seus recursos e bens 
inservíveis, e o engajamento em campanhas e ações de 
solidariedade. 

Para isso, foram realizadas diversas ações de mobi-
lização e articulação, tais como reuniões entre dirigen-
tes, apresentação de planos de ação ao presidente da 
República, elaboração de documentos de diretrizes, su-
gestões de atividades, recomendações, entre outros.7

Com a crescente conscientização das organizações 
a respeito de seu papel na sociedade, suas ações sociais 

ganharam outra dimensão e seus resultados puderam 
ser contabilizados, o que permitiu ao COEP criar no-
vos processos de mobilização. Foram realizadas pes-
quisas e lançados prêmios referentes à atuação social 
das empresas, eventos de divulgação das ações e publi-
cação de balanços sociais.8 

A articulação do COEP para descentralizar sua 
atuação para os estados e municípios, com significati-
vo aumento de associados, bem como a aproximação 
com as comunidades, possibilitou a realização de cam-
panhas de mobilização, com alcance nacional, em tor-
no das questões associadas à fome e à pobreza. Para 
uma atuação em rede, foram desenvolvidos, na 
internet,9 novos instrumentos mobilizadores, com alto 
grau de inovação tecnológica.

No âmbito institucional, promove a articulação de um trabalho em parceria 
entre as organizações associadas, ampliando o alcance das ações e o impacto 
dos resultados. Fortalece a Rede de diversas formas: capacita os participantes, 
viabiliza a troca de experiências e valoriza as complementaridades entre as 
ações desenvolvidas pelas próprias organizações e em relação às políticas públicas. 
Garante a continuidade da participação das instituições no COEP articulando a 
institucionalização dessa participação, por meio de normas e instruções internas 
às organizações. 

O COEP trabalha também, no âmbito comunitário, diretamente com as lide-
ranças e organizações para implantar projetos de desenvolvimento local, por meio 
da valorização da organização comunitária e do apoio ao processo emancipatório 

7 Ver as ações efetuadas 
no texto “Marcos da  
trajetória do COEP”,  
incluído nesta publicação 
(p. 298-427).

8 Idem nota 7.

9 Leia também o texto  
“O COEP e a tecnologia 
de informação e comunica-
ção”, de Amélia Medeiros 
e Sarita Berson, incluído 
nesta publicação  
(p. 286-297). 
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da comunidade, que transforma seus membros 
em agentes de seu próprio desenvolvimento.

A partir de sua experiência nessa área, o 
COEP desenvolveu uma metodologia de 
organização comunitária baseada na partici-
pação inclusiva, com o apoio técnico e finan-
ceiro das entidades membros do COEP. A 
metodologia baseia-se também na utilização 
de projetos de sucesso como modelos para 
replicação e multiplicação do desenvolvimento 
sustentável em regiões vizinhas, cujo eixo prin-
cipal são os ODMs.

Para fortalecer o capital social já existente 
em comunidades, o COEP promove o encon-
tro dos órgãos de governo responsáveis pela 
aplicação e desenvolvimento de diversas polí-
ticas públicas nas áreas do desenvolvimento 
social como educação, saúde, desenvolvimento 
agrário, agricultura, ciência e tecnologia e ou-
tras, com membros dos COEP estaduais e 
municipais e lideranças comunitárias, propor-
cionando o acesso das comunidades às políti-
cas públicas disponíveis.

Esferas de atuação

A Rede COEP tem seu espaço de ação nas es-
feras nacional, estadual – por meio dos COEPs 
estaduais, no Distrito Federal e nos 26 esta-
dos da federação – e municipal, pelos mais de 
20 COEP em grandes cidades, totalizando 
mais de 1.100 organizações associadas.  

Capacitação 

A contribuição do COEP para a capacitação dos 
participantes é um processo contínuo e atende 
ao crescimento da Rede e à ampliação de suas 
ações, bem como ao desenvolvimento de proje-
tos em comunidades.

Além de seminários e oficinas nas áreas de 
educação, geração de trabalho e renda, agricultu-
ra, técnicas de gestão, comunicação e outros, são 
realizadas três teleconferências anuais, em nível 
nacional, com palestras e troca de experiências.10

Em parceria com universidades e outras ins-
tituições de ensino, são oferecidos cursos pre-
senciais e a distância em gestão de redes, desen-
volvimento e monitoramento de projetos e ações 
sociais, metodologias de desenvolvimento comu-
nitário e outros.11

Na internet, também estão disponíveis diver-
sos instrumentos com informações e dados im-
portantes para o desenvolvimento do trabalho.

Além de melhorar o desempenho do COEP, 
tais iniciativas permitem ampliar os resultados 
das ações nas próprias organizações associadas. 
Nesse sentido, uma das iniciativas mais valoriza-
das pelos membros na participação de uma rede 
como o COEP é o acesso regular às ações de 
capacitação e treinamento.
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Todas as características da Rede no plano nacional se repetem nos estados 
e municípios, o que permite uma atuação descentralizada, com redes interliga-
das em diversos níveis. Isso faz do COEP uma “rede de redes”. Embora inter-
ligadas, não existe nenhuma subordinação entre as redes, que atuam de modo 
autônomo, com respeito às regras de funcionamento do COEP. A indepen-
dência entre as instâncias garante que sejam atendidas as especificidades de 
cada espaço de atuação, mas sempre 
de acordo com as diretrizes gerais e as 
atividades coletivas, propostas e im-
plantadas por toda a Rede.

A estrutura e a cultura do COEP 
propiciam o desenvolvimento de múl-
tiplas lideranças, atuando nas diferen-
tes esferas. Para resultados efetivos, a liderança não pode ser autoritária, visto 
que a participação na Rede COEP é voluntária e por adesão; deve ser acessível 
e pronta a ouvir, a fim de atender aos interesses dos seus membros; ter capaci-
dade de mobilização para viabilizar e facilitar a participação de todos; ser aberta 
à diversidade de opiniões e de visões, para incorporar as diferenças e ser inclusiva; 
deve também trabalhar em conjunto para manter a integridade dos valores, obje-
tivos e missão da Rede, com autonomia suficiente para desenvolver as ações em 
cada local. 

Estrutura

A participação na Rede COEP se altera, ao longo do tempo, com a integração 
de novos associados. No princípio, eram apenas empresas estatais. Depois, fo-
ram incorporadas autarquias, fundações e universidades. Com o crescimento 
quantitativo e geográfico da Rede COEP, com atuação nos estados e municí-
pios, houve a inclusão de empresas privadas e organizações do terceiro setor. 
Ao caminhar para uma atuação mais localizada, na direção das populações mais 
vulneráveis, o COEP estabelece processos de desenvolvimento comunitário, em 
diversas localidades.

10 Leia também o texto 
“Marcos da trajetória do 
COEP”, incluído nesta 
publicação (p. 298-427).

11 Idem nota 10.

Ao caminhar para uma atuação mais 
localizada, o COEP estabelece processos  
de desenvolvimento comunitário
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O COEP tem uma atuação direcionada no semi-árido nordestino, em par-
ceria com diversas instituições e órgãos governamentais, com vários projetos 
de desenvolvimento social em comunidades. Da mesma forma, a atuação dos 
COEP estaduais e municipais é efetuada nos territórios definidos pelos parti-
cipantes das redes locais, com a articulação de parcerias com organizações que 

12 Idem nota 9.

13 Idem nota 9.

Comunicação e divulgação

Na época em que era um grupo de 30 organizações 
trabalhando juntas no combate à pobreza, no começo 
da década de 1990, COEP realizava a comunicação 
com suas associadas por fax. 

Com a descentralização do COEP e a necessidade 
de se manter uma comunicação constante com a Rede 
para a mobilização e articulação de seus membros, o 
COEP desenvolveu uma página na internet e iniciou o 
processo de comunicação virtual com suas associadas. 

O crescimento constante da Rede, alcançando 
milhares de organizações e de pessoas e centenas de 
comunidades, além de parceiros no exterior, levou ao 
desenvolvimento do portal do COEP Nacional na 
internet,12 ponto de encontro da Rede por meio do 
qual são feitos os processos de consolidação e de distri-
buição das informações. 

Os portais dos COEP estaduais e municipais são 
criados de forma independente, mas mantêm vínculo 

com o portal do COEP Nacional. Além de permitir 
uma construção coletiva e integrada da informação, 
no portal do COEP Nacional estão disponíveis outras 
redes e produtos, como a Rede Comunidades, por 
meio do Portal Comunidades, a Rede Mobilizadores 
e o Banco de Projetos Mobilização.13

A instalação de telecentros comunitários, princi-
palmente no semi-árido, possibilita que os moradores 
tenham acesso a esses dados e informações, além de 
incentivar a comunicação das comunidades entre elas 
próprias e com a sociedade como um todo.

À proporção que aumentam os resultados do tra-
balho da Rede, novos instrumentos de divulgação são 
implementados, como jornais periódicos, relatórios 
anuais de atividades, informativos virtuais quinzenais 
e publicações e vídeos, individuais e em coletânea. 
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14 Idem nota 9. 

15 Idem nota 1.

16 Idem nota 9.

17 Idem nota 9.

atuam localmente e com órgãos governamentais estaduais ou municipais. Além 
das parcerias institucionais, são desenvolvidos projetos nas comunidades por 
atuação de voluntários, via Jornada pela Cidadania.14 

O conjunto das comunidades ligadas ao COEP tem em comum a incorpo-
ração dos valores e princípios definidos para a Rede15 em todas as suas atividades 
e iniciativas, assim como o eixo nos ODMs, o que permitiu a criação da Rede 
de Comunidades.16 

Quando se deparou com o interesse de pessoas em participar como indivíduos, 
numa ação cidadã, sem a representação formal de uma organização, o COEP 
viabilizou a criação de uma rede de pessoas, a Rede Mobilizadores,17 que, num 
ambiente virtual, comporta milhares de participantes, no Brasil e no exterior.

Uma característica da Rede COEP que a diferencia de outras, até mesmo 
da Rede Mobilizadores e da Rede de Comunidades, é a existência de instru-
mentos formais de estruturação. No COEP há um estatuto, com as principais 
diretrizes que regem sua atuação, em todas as esferas – por exemplo, a interdição 
de seus coordenadores serem candidatos a cargos políticos – e um regimento 
interno, com regras de funcionamento que caracterizam a Rede. 

A participação na Rede COEP, embora voluntária, é formalizada pela adesão 
da organização associada aos estatutos e regimento do COEP, que se dá a partir 
da assinatura do dirigente da instituição num termo de adesão, documento-
padrão para toda a Rede. A institucionalização desse processo, internamente às 
organizações, tem como base o termo formalmente assinado e a criação de 
instrumentos administrativos específicos, que definem as regras de participação 
da instituição e de seus empregados.

Organização interna

O COEP mantém intocáveis seus princípios, valores e missão e sua estrutura, 
com um conselho deliberativo, composto pelos  dirigentes das associadas e 
presidentes dos COEP estaduais, no caso do COEP Nacional, e uma comissão 
executiva, formada pelos(as) representantes técnicos(as) dessas organizações e 
o(a) secretário(a) executivo(a).
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Conforme definido em seus estatutos, tal estrutura se repete nos estados e 
municípios criando uma coerência e homogeneidade na forma de funcionamento 
da Rede. A adesão aos estatutos e ao regimento interno do COEP implica a 
concordância com suas diretrizes, seus fundamentos e sua forma de funciona-
mento, o que estabelece um padrão de comportamento para todos da Rede.

Em âmbito nacional, também há um conselho de administração, composto 
por representantes dos COEP estaduais e das organizações associadas nacionais, 
com a responsabilidade de garantir o cumprimento dos estatutos. Uma secretaria 

executiva nacional, apoiada por uma das 
organizações associadas, é responsável pela 
animação da Rede em todos os níveis, cria-
ção e manutenção dos instrumentos de ges-
tão, organização das atividades coletivas e 
pela articulação das parcerias em âmbito fe-
deral. Estrutura idêntica existe nos estados 
e municípios, com o objetivo de articular as 

redes locais. Embora bem estruturada e formal, com estatutos e normas de funcio-
namento, a Rede COEP não mantém personalidade jurídica. 

A contribuição dos membros associados para o funcionamento da Rede ocorre 
de diferentes formas: apoio à participação de seus representantes na Rede, como 
membros da comissão executiva, com seu tempo, dedicação, passagens e diárias 
nas reuniões; apoio de infra-estrutura ao funcionamento das secretarias executivas; 
desenvolvimento de seus próprios projetos sociais, em consonância com as dire-
trizes da Rede, sob a ótica do desenvolvimento humano e combate à pobreza; e 
com apoio financeiro a iniciativas desenvolvidas pelo COEP. 

O processo decisório no âmbito da Rede se realiza pela construção de con-
sensos, considerando um sentido comum para todos os participantes, como o 
modo de atuação da Rede, diretrizes e suas principais estratégias. 

A construção e a manutenção da identidade do COEP são fruto de um plane-
jamento geral de sua atuação, estabelecido em conjunto com os representantes de 
todas as instâncias. Nesse processo, são reavaliados os rumos do COEP, a partir 

A construção e a manutenção da 
identidade do COEP são fruto de um 
planejamento geral de sua atuação
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de reflexão sobre as questões: “De onde viemos? Quem somos? O que fizemos e 
para onde vamos?”. O fortalecimento dos elos da Rede resulta de um padrão de 
relações criado entre as instâncias, que reflete o compromisso existente entre os 
membros com as propostas de atuação, valores e objetivos da Rede.

Fortalecimento da Rede e garantia de seu desempenho

A Rede COEP tornou-se complexa e multidimensional, ao longo da última 
década, em resposta às transformações do contexto externo, às mudanças das 
próprias organizações associadas e às oportunidades que emergiram. Isso exige 
a criação de novas estratégias de gestão, com objetivo de fortalecer a atuação da 
Rede e garantir seu desempenho, ampliando os resultados. Ao mesmo tempo, 
é fundamental promover sua renovação, sem, no entanto, modificar suas carac-
terísticas fundamentais. 

Para responder a essa demanda, além das competências e técnicas hoje utiliza-
das, o desafio do COEP é aperfeiçoar as habilidades da Rede, considerando que:
•	 o dinamismo da Rede COEP exige uma capacidade de reagir com rapidez a 

mudanças e uma habilidade de se adaptar a novas circunstâncias, para manter 
a Rede sempre em sintonia com a realidade interna e externa;

•	 a capacidade de enxergar o futuro e gerar novos caminhos também é essen-
cial para que a Rede possa ser inovadora, assim como a habilidade de ajustar 
o pensamento estratégico às ações a serem desenvolvidas;

•	 ter mais agilidade e dinamismo para implantar as ações, para manter a Rede 
sempre em movimento.

O fortalecimento da Rede COEP, portanto, é resultado do investimento 
nas capacidades individuais e coletivas de seus membros, na ampliação das 
habilidades técnicas e intangíveis, na existência de canais de comunicação entre 
os participantes e na criação de espaços de compartilhamento. 

Gleyse Peiter 
Secretaria executiva do 
COEP Nacional
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início da década de 1990, no Brasil, foi marcado por uma gama expres-
siva de movimentos sociais. Nesse panorama, o sociólogo Herbert de 
Souza, o Betinho, exerceu papel fundamental na articulação e anima-

ção de diferentes ações, sendo a mais conhecida a Ação da Cidadania Contra 
a Fome e a Miséria e pela Vida, ou simplesmente a Campanha contra a Fome, 
lançada em março de 1993. 

Para além de seus próprios resultados, a Campanha contra a Fome propi-
ciou a multiplicação de iniciativas e parcerias em todo o país. Uma delas foi o 
COEP, que surgiu em 1993, com o nome de Comitê de Entidades Públicas no 

Amélia Medeiros  
e Sarita Berson

O
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Combate à Fome e pela Vida, como um espaço de articulação de instituições 
públicas na luta contra a fome e a exclusão social. 

Betinho, que sempre esteve um passo adiante dos fatos, já percebia, naquela 
época, o alcance da internet. Dizia que um dia seria possível usar um mecanis-
mo que daria outra dimensão para articular o que hoje chamamos de rede. E é 
com essa inspiração deixada por Betinho que a internet, assim como a informá-
tica, tem sido fundamental no processo de consolidação da Rede COEP.

Desde sua criação, o COEP teve como referência o fortalecimento do senti-
do público das organizações, sejam elas públicas ou privadas, na construção de 
uma sociedade mais justa e solidária. Naquela época, além de uma linha de ação 
voltada para a coleta e distribuição de alimentos e outros bens, as iniciativas do 
COEP priorizaram outro caminho, o trabalho conjunto, utilizando a experiên-
cia técnica das associadas e de seu corpo funcional para articular parcerias entre 
as empresas, órgãos federais, estaduais e municipais, organizações comunitárias 
e do setor produtivo privado. O objetivo era a implantação de projetos estrutu-
rantes visando a melhores condições de vida para toda população brasileira.

A preocupação do COEP em trazer para o foco das discussões a questão do 
uso da informática no processo de construção da cidadania pode ser evidencia-
da pela escolha desse tema para nortear um dos nove grupos de trabalho cons-
tituídos em agosto de 1993 para dar início às ações do Comitê. Os outros eram: 
saúde; energia e alimentos; saneamento e habitação; educação; transporte e 
abastecimento; multiplicação do uso de recursos; legislação; e comunicação.  

Com o objetivo de ampliar o elenco das linhas de trabalho e multiplicar 
iniciativas de articulação e implantação de programas e projetos, o grupo de 
informática deu início à montagem de uma base de dados, articulada on-line 
com várias empresas integrantes do Comitê, para a ampla divulgação das pos-
sibilidades e experiências em curso.

Tendo em vista os resultados até então alcançados e buscando a consolidação e 
fortalecimento das ações, as entidades associadas assinaram, em setembro de 1994, 
um termo de vinculação ao protocolo de constituição do COEP. Com isso, forma-
lizou-se a criação de várias comissões técnicas, entre as quais a de informática.
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Passado pouco mais de um ano, na reunião do conselho deliberativo do COEP, 
realizada na Petrobras em dezembro de 1995, o presidente da Financiadora de 
Estudos e Projetos (Finep), que, na época, era o conselheiro do COEP, Lourival 
Carmo Mônaco, sugeriu o estabelecimento, via internet, de uma rede para divul-
gação das ações dos projetos em desenvolvimento, bem como de uma rede para 
comunicação entre as entidades.

Na ocasião, Betinho, como presidente do conselho, defendeu a proposta de 
desenvolvimento da Rede Solidariedade, que poderia atender ao COEP. Para 
tanto, pôs o Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (Ibase) e o 
Alternex (primeiro serviço brasileiro de acesso à internet fora da comunidade 

acadêmica, desenvolvido pelo Ibase) à dis-
posição do COEP. Também sugeriu a cria-
ção, de imediato, de uma home page para 
essa rede. 

O secretário executivo do COEP, An-
dré Spitz, informou estar em andamento 
um projeto, coordenado pelo Serpro, de 
criação de conferência eletrônica para in-
terligação das entidades do COEP e facili-

tação das comunicações. Isso poderia dar conta do então grande gargalo para o 
desenvolvimento das ações que já começava a se formar, visto que o principal 
meio para sua articulação, na época, era o fax.

A questão do uso da internet para viabilizar a comunicação e a troca de 
informação teve continuidade na reunião do conselho deliberativo do COEP 
Nacional, realizada em agosto de 1997, na qual uma das deliberações dizia 
respeito à mobilização das entidades associadas para implementar páginas de 
internet referentes às suas ações no combate à fome e à miséria, bem como 
articular essas páginas à do COEP. 

Nessa mesma reunião, o presidente da Finep propôs incluir, no programa de 
ação do COEP, a divulgação de iniciativas de caráter social e de práticas soli-
dárias bem-sucedidas, como forma de disseminar e democratizar a informação. 

A questão da internet para viabilizar a 
comunicação e a troca de informação 

teve continuidade na reunião do 
conselho deliberativo do COEP Nacional
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André Spitz informou que o COEP já trabalhava nesse sentido. Como exem-
plo, citou a Rede de Infocidadania, uma base de dados para divulgar o COEP 
e o trabalho realizado pelas entidades associadas, promover o Banco de Proje-
tos e a Rede de Solidariedade, e disponibilizar informações sobre projetos 
bem-sucedidos e outras informações relevantes para a cidadania.

Comunicação para uma rede

A reunião do conselho deliberativo do COEP, de dezembro de 1995, teve como 
marco importante a formalização da criação dos comitês estaduais, uma estra-
tégia de aproximar a rede das diferentes realidades locais, possibilitando ampliar 
iniciativas de desenvolvimento humano e social em todo o país.  O início da 
formação do COEP em âmbito estadual ocorreu em 1995 e foi o ponto de par-
tida para a construção da ampla Rede Nacional de Mobilização Social.

Uma rede não funciona sem comunicação e troca de informação. No COEP, 
a preocupação em equacionar essas questões surgiu não só da necessidade de 
integração dos participantes, mas também da importância de organizar as 
ações e promover unicidade à rede.

Quando se fala em instrumentos de comunicação a distância e em tecnolo-
gias da informação, é mais que natural, hoje, pensar na internet. E essa percep-
ção existia no COEP desde a época de sua criação, como ressaltado por Beti-
nho já em 1993. O desafio de se implementar um instrumento que 
possibilitasse a cooperação foi vencido com o lançamento, na internet, da pri-
meira página eletrônica do COEP, em 1998 (leia mais no boxe). 

Instrumentos de mobilização social

O ambiente em rede, com seu potencial de capilaridade e horizontalidade, pos-
sibilita a concretização de novas formas de mobilização e de geração de conhe-
cimento, por meio das quais todos contribuem não apenas como consumidores 
de conteúdo e serviços, mas também como produtores de idéias e informações.

Entre outros benefícios, o trabalho assim conduzido possibilita: incremen-
tar o acesso à informação, expertises, recursos, interlocução e suporte técnico; 
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Portal do COEP 

Com a expansão gradativa do número de pessoas e 
organizações envolvidas com o trabalho do Comi-
tê e a diversificação das iniciativas, o site do COEP 
foi gradativamente incorporando as novas de-

mandas, aprimorando-se e 
ficando mais atrativo para 
o usuário. 

Assim, em 2000, a pá-
gina eletrônica do COEP 
deu lugar ao primeiro por-
tal da Rede Nacional de 
Mobilização Social (www.
coepbrasil.org.br). Atuali-

zado em 2001, o portal se tornou, na época, um 
dos meios de comunicação intra-rede e o princi-
pal meio de divulgação externo. 

Embora circulando informações dos vários nós 
da rede entre todos os participantes, o portal do 
COEP não permitiu, nesse estágio, uma sistemática 
para consolidar tais informações.

O crescimento expressivo da rede nos últimos 
anos, incluindo pessoas e comunidades, além das or-
ganizações, implicou uma reformulação maior do 
portal. Lançada em 2008, uma nova versão foi idea-
lizada com uma concepção de construção coletiva e 
integrada, promovendo, assim, uniformidade à infor-
mação, mesmo quando oriunda de diferentes locais.

As informações passaram a ter um caminho de 
ida e volta, com dados provenientes do COEP em 

suas ramificações estaduais e municipais e que come-
çaram a fazer parte do portal do COEP Nacional, e 
vice-versa.

O novo portal marca, dessa forma, um novo 
estágio na trajetória do COEP.  Traz, ainda, como 
aspecto inovador: a questão da acessibilidade, com 
a preocupação em dar acesso a pessoas com algum 
grau de deficiência visual. 

O portal disponibiliza, em sua página princi-
pal, publicações, notícias, entrevistas, textos e ar-
tigos, eventos, destaques, além de ser um espaço 
de troca de informação com o COEP dos estados 
e municípios.

Para uso interno da rede, o portal apresenta, 
ainda, alguns instrumentos de apoio, por meio do 
qual a experiência de um participante pode ser 
aproveitada no trabalho de outras pessoas. Dessa 
forma, o portal disponibiliza: banco de idéias, 
banco de cartas, banco de apresentações, banco de 
releases, banco de documentos e outros de interes-
se para a rede como um todo.

O portal constitui, também, uma porta de acesso 
para os vários sistemas e ferramentas desenvolvidos 
pelo COEP em sua trajetória de 15 anos voltada 
para a mobilização de pessoas e organizações em 
prol de iniciativas de desenvolvimento humano e 
social em comunidades de baixa renda.

Visite: www.coepbrasil.org.br
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reduzir isolamentos e compartilhar responsabilidades, com o desenvolvimento 
de práticas compartilhadas; aumentar a visibilidade das iniciativas; fortalecer o 
diálogo público; facilitar o trabalho colaborativo a distância; multiplicar os 
efeitos/impactos das ações; e favorecer o conhecimento e o aprendizado.

Esse processo coletivo implica, no entanto, a necessidade de implementa-
ção de tecnologias e metodologias específicas e de disponibilização de ferra-
mentas que possibilitem viabilizar as ações e produzir resultados consistentes.

No processo de construção e consolidação da Rede Nacional de Mobiliza-
ção Social, a evolução da tecnologia foi fundamental para a execução das ini-
ciativas, permitindo o desenvolvimento e a implementação de diferentes ins-
trumentos, de caráter inovador e com um grau de sofisticação bastante elevado, 
como o Banco de Projetos na Área Social – Mobilização, a Rede Mobilizado-
res, o Portal das Comunidades, a COEP TeVê, o Sistema de Mídia e Educação 
(Sime) e a Jornada pela Cidadania.1 

O COEP também utiliza a internet como meio de mobilização social em 
iniciativas de promoção da cidadania de caráter mais pontual. Um exemplo é o 
lançamento, em outubro de 2002, no Portal do COEP, do abaixo-assinado 
eletrônico para apoio ao Projeto de Lei 5.471/2001, acerca do compromisso 
social, que, entre outras providências, dispõe sobre a instituição do Dia Nacio-
nal de Mobilização pela Vida.  

Banco de Projetos na Área Social – Mobilização
www.coepbrasil.org.br/mobilizacao

Desde o início de suas atividades, ficou patente para os participantes do COEP 
o papel da divulgação de iniciativas de caráter social e de práticas solidárias 
bem-sucedidas na mobilização de novos parceiros, possibilitando a ampliação 
dessas ações, além de permitir a construção de um acervo de idéias e projetos 
passíveis de replicação.

Com essa convicção, partiu-se para a construção de um sistema de banco 
de dados com o objetivo de registrar, sistematizar e disponibilizar, por meio da 
internet, iniciativas na área social, em áreas de atuação como: geração de trabalho 

1 José Aglailson R. dos 
Santos e José Eduardo 
Nogueira Diniz são os 
responsáveis pelo  
desenvolvimento dos  
sistemas implementados 
pelo COEP.



292  |   Co le ç ão  Co ep  C i da da n i a  em  R ed e   •   n ov  2008

e renda, desenvolvimento local, cooperativismo, crédito popular e muitas outras 
de interesse social.

O Banco de Projetos desenvolvido pelo COEP foi lançado, publicamente, em 
meados de 2001, incluindo, de início, informações sobre projetos conduzidos pelas 
entidades associadas e pelos COEP nos estados em diferentes regiões do país. 

Em 2003, como uma das iniciativas de 
apoio ao Programa Fome Zero, do governo 
federal, o COEP abriu o Banco a qualquer 
entidade ou pessoa interessada em com-
partilhar suas experiências voltadas para o 
desenvolvimento humano e social.

Atualmente, estão cadastrados no Ban-
co mais de 2.300 projetos, constituindo-se 

numa importante fonte de consulta para todos aqueles que buscam informa-
ções sobre boas práticas na área social. As buscas podem ser efetuadas segundo 
modalidades distintas e, ainda, permitem o cruzamento de dados, de acordo 
com as necessidades da pesquisa.

Além de uma descrição sucinta das ações, o Banco apresenta informações 
sobre as demandas financeiras, materiais e de recursos humanos relativos a 
cada projeto, estimulando o intercâmbio e abrindo possibilidades para parcerias 
e apoios. Possibilita, assim, o encontro entre as necessidades de uma ação e a 
disponibilidade de pessoas ou entidades interessadas em apoiar essa iniciativa.

Rede Mobilizadores

www.coepbrasil.org.br/mobilizadores

A necessidade de ampliar o campo de atuação do COEP, 
viabilizando a participação de mais pessoas nas suas 
ações, foi um dos motivos para a criação da Rede Mobi-
lizadores. Lançada em fins de 2003, a rede é formada 
por pessoas compromissadas com a questão social, do 
Brasil e do exterior, que interagem por meio do site.

O Banco apresenta informações sobre 
as demandas financeiras, materiais e de 

recursos humanos relativos a cada projeto
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Atualmente, o site disponibiliza 11 grupos temáticos2 sobre diferentes assun-
tos na área social, nos quais é possível ter acesso à informação atualizada; con-
sultar textos de referência; conhecer iniciativas sociais; compartilhar idéias, 
experiências e conhecimentos, por meio de fóruns de debates, bate-papos, trei-
namentos on-line e enquetes. Hoje, são cerca de 7 mil mobilizadores, em mais de 
500 municípios, que atuam nesse espaço privilegiado para troca de experiências, 
discussão de temas relevantes e articulação de ações conjuntas e de incentivo ao 
voluntariado, em especial em comunidades de baixa renda.

COEP TeVê 

www.coepbrasil.org.br/coepteve

A COEP TeVê é um produto criado para apoiar e complementar outros sites da 
Rede. Ela veicula, por meio da internet, ações de caráter informativo, de educa-
ção cidadã e de mobilização social sobre temas diversos na área social. Divulga, 
assim, diferentes iniciativas desenvolvidas pelo COEP e por outras instituições, 

além de entrevistas com especialistas, abordando assun-
tos de interesse para os integrantes da Rede. 

Os principais beneficiários da COEP TeVê são os 
mobilizadores, as comunidades e os participantes do 
COEP (tanto em âmbito nacional como estadual e mu-
nicipal), bem como os diferentes usuários da internet.

Portal Comunidades 

www.coepbrasil.org.br/comunidadescoep

Com o crescimento, em todo o Brasil, da rede de comuni-
dades participantes de ações em parceria com o COEP, 
ficou patente a necessidade de se criar um espaço na inter-
net para representar a base virtual dessas várias comuni-
dades. Assim, em 2006, foi criado o Portal Comunidades.

Trata-se de um ponto de encontro e interação entre 
membros dessas localidades, que disponibiliza um acervo 

2 Alguns exemplos de 
grupos temáticos:  
economia solidária, meio 
ambiente, agroecologia, 
turismo e cultura, universi-
dades e cidadania, políticas 
públicas, infância e  
adolescência, comunicação 
e mobilização social,  
mulheres e relações de 
gênero. 
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a ser construído colaborativamente ao longo do tempo a respeito da história, 
cultura, manifestações e conquistas.

Entre as ferramentas disponíveis no Portal, estão blogs, fotologs, arquivos de 
vídeo produzidos pelas comunidades ou sobre elas, ferramenta de educação a 
distância (Sime), salas de bate-papo e e-mail. As páginas de cada comunidade 
são customizadas por elas próprias, incluindo o tipo de material a ser incluído. 

Sistema de Mídia e Educação (Sime) 

www.coepbrasil.org.br/comunidadescoep/sime

A evolução do trabalho desenvolvido pelo COEP em comunidades de baixa 
renda, em especial no semi-árido nordestino, trouxe a necessidade de se imple-
mentar um processo de capacitação pela internet que pudesse atender a de-

mandas específicas, além de servir como 
alavanca impulsionadora de transformações 
sociais e comunitárias. Esse foi o desafio 
que motivou a criação do Sistema de Mí-
dia e Educação (Sime).

Lançado em meados de 2007, o Sime, 
com acesso pelo Portal das Comunidades, 
possui uma interface gráfica de fácil nave-
gabilidade que simula elementos existentes 

nas comunidades e, assim, gera uma identidade com os usuários. Possibilita o 
acesso a todo material disponibilizado, permitindo combinações de acordo com 
os interesses e necessidades.

A partir do levantamento periódico das demandas das pessoas das comuni-
dades, são escolhidos temas a serem trabalhados, como saúde, cooperativismo, 
mobilização, capacitação, entre muitos outros. A partir dos assuntos selecionados, 
o Sime disponibiliza cursos de caráter informativo sob forma de cartilhas ele-
trônicas, vídeos e materiais complementares, desenvolvendo conteúdo e dando 
ênfase à construção ativa do conhecimento e da capacidade dos usuários de 
recombinarem o material disponibilizado com seu próprio saber.

A partir do levantamento das demandas 
das comunidades, são escolhidos 
temas a serem trabalhados, como 

saúde, cooperativismo e mobilização 
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No momento, o site está preparado para o trabalho com comunidades rurais. 
Em breve, deverá ser ampliado para comunidades urbanas. 

Jornada pela Cidadania 

www.coepbrasil.org.br/jornada

O desafio de promover a atuação integrada de um número cada vez maior de or-
ganizações e pessoas em ações voltadas para a melhoria das condições de vida de 
comunidades de baixa renda levou ao desenvolvimento da Jornada pela Cidadania. 
A Jornada, lançada em meados de 
2007, é uma iniciativa inovadora 
de mobilização social, organizada 
em ambiente da internet.  

Seus principais objetivos são:
•	 aprofundar o compromisso das 

organizações e pessoas com a 
transformação da situação de 
pobreza em comunidades de 
baixa renda; 

•	 fortalecer a mobilização social 
das organizações e das pessoas 
e o comprometimento com o combate à fome e à miséria e com os Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio (ODMs); 

•	 incentivar a incorporação do compromisso social à cultura das organiza-
ções, bem como valorizar mecanismos que favoreçam processos de coope-
ração (parcerias). 

Na Jornada, as pessoas se organizam em equipes para atender a diferentes 
atividades, organizadas em etapas. O sistema da Jornada, além do gerencia-
mento das diferentes atividades, permite contabilizar as ações. Dessa forma, 
possibilita a consolidação de uma tecnologia inovadora voltada para a mobili-
zação social. 
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Instrumentos de gestão

Para a efetividade do trabalho em uma rede do 
porte do COEP, foi necessária, ainda, a implemen-
tação de um conjunto de sistemas computacionais 
voltados para a governança da rede. Nesse sentido, 
foram desenvolvidos diversos sistemas de gestão, 
como: SGCOEP (sistema de gestão) e o Recon 
(rede de contatos).

Recon (rede de contatos)

A necessidade de um processo ágil de mobilização 
da Rede COEP, presente em todo o país, com 
mais de mil associadas e outros parceiros, impli-
cou a construção do Recon – um sistema de ca-
dastro e acesso a um banco de dados na internet 
voltado para o arquivamento e gerenciamento de 
todos os contatos da Rede, possibilitando a uni-
ficação das informações e seu grupamento por 
tipo de contato.

A partir desse cadastro, o Recon possibilita, com 
rapidez, elaborar cartas, e-mails, fax e outros tipos 
de correspondências, bem como gerenciar o enca-
minhamento dos diversos tipos de documentos.

SGCOEP (sistema de gestão COEP)

O SGCOEP é uma ferramenta on-line que per-
mite a comunicação, interação e gestão de equipes 
a distância. Dispondo de agenda on-line, pessoal 

e coletiva, por meio do sistema é possível que cada 
membro de uma equipe possa programar suas 
atividades e divulgar sua programação à coorde-
nação e aos demais membros do grupo. Possibilita, 
ainda, agendar atividades para outra pessoa por 
meio de encomendas, ou seja, permite solicitar a 
um membro da equipe a execução de uma ativi-
dade em um prazo determinado e acompanhar 
seu desenvolvimento.

Outra área de destaque do site é a de relatos, 
em que cada participante de uma equipe registra, 
periodicamente, as atividades realizadas e seus 
resultados, formando um banco de informações 
que pode ser consultado por outros membros ou 
pela coordenação, filtrados por tema, colaborador, 
data, local entre outros parâmetros. Além disso, 
viabiliza que todos os usuários enviem comuni-
cados para um mural, mantendo as equipes que 
atuam em outras áreas atualizadas sobre o desen-
volvimento de atividades e acontecimentos de 
destaque em todos os setores de atuação.
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Desafios

Uma rede, assim como um organismo vivo, precisa de constantes e diferentes 
estímulos para crescer e se fortalecer. Nas redes sociais, esses estímulos são resul-
tado, especialmente, de um processo contínuo de mobilização e de comunicação 
entre os vários nós que a constituem.  

Num cenário, onde as mudanças nas tecnologias de informação e comunica-
ção são cada vez mais rápidas, o grande desafio para o COEP, como uma rede 
nacional de mobilização social, é estar sempre atento, atualizando-se e criando 
novas estratégias de mobilização e ação social, com base em sistemas inovadores.

Ao comemorar seus 15 anos, o COEP traz um novo instrumento para forta-
lecer a comunicação em rede e o incentivo à participação cidadã: um espaço na 
internet que, tendo como ponto de partida a publicação impressa Coleção COEP 
Cidadania em Rede, possibilita a incorporação de novos conteúdos e reflexões. 
Constitui, assim, uma obra aberta em processo permanente de construção. 

Amélia Medeiros
Secretária executiva 
adjunta do COEP 
Nacional

Sarita Berson
Coordenadora da Rede 
Mobilizadores, Banco de 
Projetos e COEP TeVê



trajetóriMarcos da  
trajetória do COEP

riado no ano de 1993 em meio aos desdobramentos do Movimento 
pela Ética na Política, o COEP possui uma trajetória capaz de revelar 
o vigor da mobilização social como instrumento para o aprofunda-

mento da democracia brasileira. Por meio de uma ação descentralizada, o COEP 
sempre buscou criar, incentivar e aperfeiçoar as linhas de atuação de suas orga-
nizações associadas na promoção da cidadania. Desde o início, havia também 
o interesse em fortalecer o sentido público das empresas estatais e o compro-
misso social das empresas privadas.

A maior inovação, porém, foi romper com a lógica setorial dos projetos 
sociais viabilizados por empresas e possibilitar a soma de esforços. Ao reunir, 
em maio de 1993, importantes instituições do país, rapidamente o COEP se 
transformou em um fundamental espaço de articulação para as demandas ge-
radas àquela época pela sociedade civil brasileira. 

Quinze anos depois, ao refletir sobre os sucessos e as dificuldades de sua traje-
tória, o COEP encontra pistas para pensar o seu futuro. Para essa reflexão, buscou 
as análises e observações de colaboradores(as) mais próximos(as)1 – representantes 
técnicos(as) de empresas associadas e secretários(as) executivos(as) estaduais e 

C
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1 Este texto foi elaborado 
a partir das respostas  
de secretários(as) 
executivos(as), representan-
tes técnicos(as) e demais 
colaboradores(as) a questio-
nários sobre cada um dos 
marcos da trajetória do 
COEP Nacional. 

2 As entrevistas estão  
integralmente disponíveis 
em <www.coepbrasil.org.br/
cidadaniaemrede>.

trajetóri
municipais – e também de companheiros(as) de luta em outras organizações. 
Todo o esforço feito por quem respondeu às nossas questões, cumprindo prazos 
e buscando informações em documentos do passado, pode ser conferido nas pági-
nas a seguir. 2 Mas uma conclusão já é certa: os resultados positivos dessa história 
são tão significativos quanto os desafios que se apresentam. 

Linha Cronológica

1993 Reunião no Fórum de Ciência e Cultura da UFRJ 

Assinatura do Termo de Adesão

Plano de Ação das Entidades

1994 Resolução do Consea 

Moção do Consea de incentivo à criação de cooperativas populares 

Contribuição à Conferência Nacional de Segurança Alimentar

Cooperativa de Trabalhadores Autônomos da Região de Manguinhos (Cootram)

Protocolo de constituição do COEP

Canal Saúde

Natal sem Fome (participação ininterrupta até 2001)

1995 Ingresso no conselho do Comunidade Solidária 

Reunião do conselho deliberativo do COEP: posse de d. Ruth Cardoso no 
conselho e eleição de Herbert de Souza, o Betinho, para presidente do conselho

Incubadora de Cooperativas Populares da Coppe/UFRJ

Projeto Xingó

O&M da Cidadania

Criação da home page Rede de Solidariedade

Surgimento do COEP Paraná e COEP Ceará
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1996 Mobilização de solidariedade às pessoas atingidas pela enchente no Sudeste

Fórum Nacional de Cooperativismo

Surgimento do COEP Pernambuco e COEP São Paulo 

1997 Programa Nacional de Incubadoras de Cooperativas Populares (Proninc)

Reunião do conselho deliberativo do COEP Nacional/lançamento do  
balanço social 

Recomendação da Casa Civil: implantação de iniciativas  
desenvolvidas pelo COEP

Homenagem a Betinho em Furnas

Surgimento do COEP Rio Grande do Sul, COEP Santa Catarina,  
COEP Maranhão, COEP Paraíba, COEP Rio Grande do Norte,  
COEP Rio de Janeiro e COEP Bahia

1998 Criação da Oficina Social 

Mobilização de solidariedade às pessoas atingidas pela seca no Nordeste

Evento Mais um Ano com Betinho, no CCBB

Lançamento do portal do COEP

Seminário Balanço Social: Cidadania e Transparência Pública em Empresas

Curso Prática do Cooperativismo

Lançamento do livro Caminhos para mudar o Brasil

Oficina Projetos Inovadores para o Polígono da Seca: Gestão, Capacitação e 
Mobilização

Seminário Agricultura Familiar: Desafios para a Sustentabilidade

Surgimento do COEP Minas Gerais e COEP Goiás 

1999 Prêmio Mobilização 1ª edição – Valorização do Trabalho Voluntário

Pesquisa Ação Social COEP/Ipea

Lançamento das séries Imagens da Oficina Social e Cadernos da Oficina Social

Surgimento do COEP Distrito Federal, COEP Amazonas, COEP Alagoas, 
COEP Sergipe e COEP Espírito Santo 
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2000 Seminário Responsabilidade Social das Empresas: Balanço Social, a  
Experiência Internacional

Capacitação Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável

Curso Construindo Cidadania em Comunidades de Baixa Renda: da  
Idéia à Ação

Inovação na comunicação da Rede COEP: lançamento das teleconferências

Banco de Projetos Sociais – Mobilização

Semana Nacional de Mobilização pela Vida 

Projeto Algodão em Sistema Integrado à Indústria Juarez Távora

Surgimento do COEP Rondônia e COEP Acre 

2001 Projeto Algodão, Tecnologia e Cidadania

Prêmio Mobilização 2ª edição – Efetivação do Compromisso Social das 
Organizações

Lei do Compromisso Social / Dia Nacional de Mobilização pela Vida

Concurso de redação “O COEP e a Escola Caminhando Juntos na  
Construção da Cidadania”

Novo estatuto e regimento interno do COEP 

Criação do conselho de administração do COEP

Surgimento do COEP Pará, COEP Mato Grosso do Sul, COEP Tocantins 
e COEP Roraima

2002 I Encontro Nacional do COEP

Evento de mobilização O COEP nas Asas da Solidariedade 

Lançamento do jornal Mobilização Social

Natal pela Vida

COEP Piauí
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2003 Apoio ao programa Fome Zero 

Reunião do conselho deliberativo do COEP Nacional 

Reunião com a Presidência da República 

Evento de mobilização  O COEP Transportando Solidariedade 

Mobilização das associadas para certificação como “Parceiro do Fome Zero”

Apoio ao programa Primeiro Emprego

Participação no Consea

Rede Mobilizadores COEP

Projeto Mamona, Energia e Cidadania

Surgimento do COEP Mato Grosso e COEP Amapá 

Início da criação dos COEP municipais: Ji-Paraná (RO), Ouro Preto do 
Oeste (RO) e Foz do Iguaçu (PR)

2004 Movimento Nacional pela Cidadania e Solidariedade

Apoio à Secretária Especial de Direitos Humanos 

Festival de Música do COEP

Projeto Desenvolvimento Comunitário

Seminário internacional Gerenciamento de Redes para o  
Desenvolvimento Comunitário

Seminário Responsabilidade Social do Setor Elétrico

Curso Elaboração, Acompanhamento e Articulação em Projetos Sociais: 
Elementos para Atuação de Voluntários e Mobilizadores

2005 Rede de Comunidades COEP

Projeto Universidades Cidadãs

Seminário Energia Promovendo Cidadania

Informativo Notícias COEP

COEP Tevê

Surgimento do COEP Dourados (MS), COEP Macaé (RJ) e COEP Campos (RJ) 
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2006 Institucionalização da participação das associadas no COEP

CD 1ª edição – Os Oito Objetivos do Milênio na voz dos jovens

Surgimento do COEP Sobral (CE), COEP Angra dos Reis (RJ),  
COEP Poços de Caldas (MG), COEP São José da Barra (MG),  
COEP Petrolina (PE), COEP Limoeiro do Norte (CE), COEP Tucuruí (PA), 
COEP Ponta Grossa (PR), COEP Ivaiporã (PR), COEP Londrina (PR), 
COEP Alto Tietê (SP), COEP Arapiraca (AL), COEP Pelotas (RS)  
e COEP Vale Histórico (SP) 

2007 Jornada COEP pela Cidadania

Curso de extensão Gestão de Iniciativas Sociais

Seminário Políticas Públicas e Comunidades Semi-Árido

Lançamento do Sistema de Mídias e Educação (Sime)

Surgimento do COEP Blumenau (SC) e COEP Contagem (MG) 

2008 Novo portal da Rede Nacional de Mobilização Social e da Rede  
Mobilizadores COEP

Lançamento do Prêmio Betinho Atitude Cidadã

Lançamento da Coleção COEP Cidadania em Rede impressa e em  
meio eletrônico

II Encontro Nacional do COEP 

Comemoração 15 anos do COEP e lançamento do selo COEP 15 Anos

Lançamento da tecnologia de construção da memória COEP – Trajetória 
COEP em meio eletrônico
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1993
Fórum de Ciência e Cultura 

No dia 28 de maio, representantes de empresas públicas, fundações e autarquias 
responderam ao chamado de Betinho e Luiz Pinguelli Rosa e compareceram a 
uma reunião no Fórum de Ciência e Cultura da UFRJ. O encontro marcou o 
primeiro passo para a criação do COEP, então Comitê de Entidades Públicas no 
Combate à Fome. Sobre aquele momento, relata d. Mauro Morelli, então presi-
dente do Consea: “Sabíamos que, ao entrarem nesse processo de indignação 
diante da exclusão da fome, as empresas poderiam descobrir sua vocação no 
desenvolvimento do país. Queríamos que cada empresa pensasse qual seria a sua 
contribuição específica para um país que se organiza e que se desenvolve, pen-
sando em ser justo, fraterno e solidário. Essa era a nossa preocupação e era a in-
tuição do Betinho. Ele acreditava que, ao levar para a empresa essa preocupação 
com a ação solidária, também estaria promovendo uma reflexão sobre o porquê 
de não sermos ainda um país sem fome e sem miséria”.

Além de Betinho, André Spitz e Luiz Pinguelli Rosa e d. Mauro Morelli, a 
reunião contou com a presença do deputado federal Roberto Freire, então líder 
do governo Itamar Franco. Segundo Alcir Calliari, ex-presidente do Banco do 
Brasil, foi marcante “o apoio efetivo e completo do presidente da República 
Itamar Franco. Reconhecendo a importância e a necessidade de envolver a 
sociedade civil na solução dos problemas da fome e da miséria, ele orientou a 
incorporação das entidades públicas do governo federal e as incentivou a par-
ticipar do movimento, que redundou na criação do COEP”.

Em junho, outra reunião apontou como diretrizes para o Comitê a impor-
tância de multiplicar a utilização dos recursos de cada empresa, a transforma-
ção social do desperdício, o uso social dos excedentes, o incentivo à participa-
ção dos empregados(as) como cidadãos(ãs) e o apoio à formação de outros 
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comitês nas áreas de atuação de cada organização. A partir dessas orientações, 
segundo André Spitz, ficou acordado que cada instituição faria um plano de 
ação: “A idéia era descobrir como cada uma poderia agir”. 

Uma das participantes desse encontro, Lia Hermont Blower, ex-gerente de 
comunicação da Petrobras, logo foi envolvida por essa oportunidade de envolver as 
grandes empresas do país em um movimento de solidariedade. Segundo ela, a tal 
carta enviada aos presidentes das es-
tatais chegou à Petrobras justamente 
quando ela não estava: “A carta foi 
encaminhada para o Carlos Leonam, 
então superintendente de comunica-
ção da Petrobras. Lógico que vi um 
caminho de poder mexer com a mi-
nha empresa. Mas, ao mesmo tempo, 
vinha aquele preconceito: ‘mais uma 
campanha, mais filantropia’”.

Felizmente, Lia estava enganada: “Vi pessoas realmente preocupadas em agir, e 
não apenas inclinadas a discutir propostas impossíveis. Conheci Betinho. Naquele 
primeiro encontro, dei um objetivo à minha vida. Eu iria utilizar toda a estrutura 
da minha empresa para mudar, transformar. E, hoje, posso dizer que consegui. 
Cem por cento? Não acredito, em absoluto. Mas certamente deixei, ao sair da em-
presa, mais que uma semente, uma boa plantação de solidariedade e cidadania”.

Vicente Guedes, funcionário da Embrapa, também se envolveu profissional 
e pessoalmente com o COEP: “A Embrapa foi uma das três dezenas de estatais 
que atenderam ao chamamento para a criação do COEP. No momento seguinte, 
fui designado como representante técnico da empresa no Comitê”. E ele continua: 
“Por trás daquela indicação de meu nome, havia certa comunhão de interesses e 
princípios pessoais em aspectos ligados às temáticas da redução das desigual-
dades e do desenvolvimento sustentável, ambos aspectos relevantes no conjunto 
de parâmetros sob os quais transcorriam as discussões e alinhamentos da gestão 
da empresa na época”.

A partir de algumas orientações, ficou 
acordado que cada instituição faria um 
plano de Ação. A idéia era descobrir  
como cada uma poderia agir
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Adesão formal

Em agosto, 30 empresas3 assinaram o termo de adesão ao COEP e apresenta-
ram suas propostas (ver termo de adesão nas páginas 274 e 275). Foram dois os 
caminhos apontados: um de resultado imediato e assistencial, como doações e 
coletas de alimentos, a ser conduzido pela entidade e seu corpo funcional; e 
outro de caráter estrutural de combate à fome e à miséria, que seria aplicado 
nacionalmente e em parceria com demais instâncias.  

Os dirigentes das empresas associadas ao COEP foram recebidos pelo presi-
dente Itamar Franco, graças a uma articulação entre Consea e COEP, conforme 
lembra d. Mauro Morelli. “Fiz um discurso saudando o presidente Itamar e 
apresentando o COEP. Foi um momento importante por sinalizar exatamente 
que o poder público, com as suas expressões, com os seus ministérios, autar-
quias e empresas, se comprometia com a superação da miséria e da fome. No 
primeiro momento, uma grande ação para garantir que as pessoas comam; e, no 
segundo momento, eliminar as causas da exclusão, da miséria e da fome. O COEP, 
com a visão profética do Betinho, já nasceu com uma dupla vocação, o momento 
transitório emergencial de resposta a algo inaceitável e, ao mesmo tempo, um 
processo. E o COEP até aprofundou isso quando se abriu para as empresas não 
públicas, para as privadas. Ao ampliar a ação para todo esse setor empresarial, 
o COEP estava responsabilizando as empresas pela contribuição às mudanças 
sociais de que o país precisa”.  E continua: “É bom sempre resgatar a vocação 
do COEP, que tem essa dupla dimensão: uma ação emergencial de solidarie-
dade e de articulações, mas também a missão de pensar o país, o nosso desen-
volvimento, a energia que produzimos e o impacto no meio ambiente”.

Alcir Calliari relembra: “No Banco do Brasil, empresa que eu presidia à 
época, o resultado da ação do COEP foi impressionante. Houve um compro-
metimento integral, dos mais de 5 mil pontos de venda do Banco, todos que-
rendo contribuir com ações em suas comunidades. No entanto, o que mais me 
comoveu foi a incorporação das entidades dos funcionários do Banco, como as 
Associações Atléticas Banco do Brasil. Desses comprometimentos, surgiram 

3 As empresas e instituições 
representadas foram:  
Banco do Brasil, Banco do 
Estado do Espírito Santo 
(Banestes), Banco do  
Nordeste do Brasil (BNB), 
Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e 
Social (BNDES), Caixa 
Econômica Federal (CEF), 
Companhia Energética de 
Minas Gerais (Cemig), 
Companhia Energética de 
São Paulo (Cesp), Compa-
nhia Hidro Elétrica do São 
Francisco (Chesf ), Empresa 
de Tecnologia e Informações 
da Previdência Social  
(Dataprev), Departamento 
Nacional de Combustíveis 
(DNC), Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos 
(ECT), Centrais Elétricas 
Brasileiras (Eletrobrás), 
Empresa Brasileira de  
Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa), Empresa Brasi-
leira de Telecomunicações 
(Embratel), Fundação 
Oswaldo Cruz (Fiocruz), 
Financiadora de Estudos e 
Projetos (Finep), Furnas 
Centrais Elétricas, Instituto 
Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), Instituto 
Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra), 
Instituto Nacional de  
Tecnologia (INT), Light 
Serviços de Eletricidade, 
Nuclebrás Engenharia 
(Nuclen), Petrobras,  
Empresa Brasileira de  
Radiodifusão (Radiobrás), 
Rede Ferroviária Federal 
(RFFSA), Serviço Federal 
de Processamento de Dados 
(Serpro), Superintendência 
de Desenvolvimento do 
Nordeste (Sudene),  
Telecomunicações do  
Estado do Rio de Janeiro 
(Telerj), Universidade  
Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ) e Companhia Vale 
do Rio Doce (CVRD).
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muitas linhas de ação, como o BB Educar, que enriqueceram o esforço para 
enfrentar a fome e a miséria”.

Plano de ação

Para estudar a viabilidade das propostas de caráter estrutural de combate à fome, 
foram criados nove subgrupos de trabalho: saúde; energia e alimentos; sanea-
mento e habitação; educação; transporte e abastecimento; multiplicação do uso 

Questões para uma nova realidade

É importante ressaltar que o COEP deixou de ser, 
há muito, um comitê de entidades públicas que 
aderiram à Campanha contra a Fome. Ao longo do 
tempo, o COEP ampliou-se, e novas estratégias de 
mobilização social e participação cidadã foram bus-
cadas. Surgiram COEP nos estados e municípios, 
houve adesão de organizações privadas, entidades 
de classe, universidades e outros atores institucio-
nais, assim como foram implementadas experiên-
cias práticas de desenvolvimento comunitário. Mais 
recentemente, o COEP deu origem a uma rede 
nacional de comunidades, organizações e pessoas, 
tornando ainda mais complexo o planejamento de 
suas ações. Mas essa nova realidade do COEP é 
também um dado importante para confirmar a 
premissa de que o enfrentamento da desigualdade 
social só é possível se feito de maneira integrada 
com governos, empresas e pessoas. 

E ainda há muitas outras questões a avançar. 
Como potencializar a atuação do COEP? Como 
ampliar a divulgação das ações realizadas? Como 
fortalecer o diálogo entre comunidades e gesto-
res de políticas públicas? Quais são os resultados a 
serem alcançados? Se o combate à pobreza passa 
pelo combate às desigualdades de raça e de gênero, 
como aprofundar essa transversalidade nas ações 
do COEP? Como fortalecer o processo de coope-
ração entre parceiros? Como fortalecer a intera-
ção com movimentos sociais e organizações não-
governamentais? Essas são apenas algumas das 
questões que o COEP quer discutir coletivamente 
com leitores e leitoras da Coleção COEP Cida-
dania em Rede. 

Acesse: www.coepbrasil.org.br/cidadaniaemrede
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de recursos; informática; legislação; e comunicação. Coube a esses grupos apon-
tar quais iniciativas teriam o maior potencial, além de buscar as parcerias para 
que fossem realizadas. “Juntávamos para discutir as idéias. Isso em si era uma 
novidade, pois até então uma empresa de um ministério não conversava com 
outra”, garante André.

Os projetos inicialmente escolhidos foram: Milagre das Águas; Hortas Co-
munitárias; Teleducação; Treinamento de Recursos Humanos para Vigilância 
Nutricional; Aproveitamento de Reservatórios de Hidroelétricas para Produ-
ção de Pescado e Irrigação; Produção de Álcool em Pequenas Propriedades; e 
Melhoria das Condições de Favelas e Periferias. Segundo André, nem todos os 
projetos foram implantados. “O subgrupo de educação, por exemplo, queria 
fazer teleducação para escolas públicas, mas não foi possível. Chegamos a juntar 
possíveis parceiros, mas não desatamos esse nó.” Mas o que parecia perdido 
tomou outro rumo. O subgrupo da saúde, liderado pela Fiocruz, transformou a 
idéia no Canal Saúde. Paulo Buss, então vice-presidente da Fiocruz, acompa-
nhou os primeiros debates: “Esse projeto fez tanto sucesso que, hoje, o Canal 
Saúde é parte integrante (e muito importante) da estrutura da Fiocruz e do 
Sistema Único de Saúde do país”, afirma. 
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1994
Resolução do Consea

Em fevereiro, uma resolução do Consea de incentivo à adoção por parte de 
empresas públicas de iniciativas elaboradas no âmbito do COEP celebrou uma 
articulação que já ocorria desde 1993. As iniciativas que receberam essa espécie 
de aval do Consea foram as seguintes: aproveitamento de águas públicas para 
produção de pescado; aproveitamento de poços já perfurados da Petrobras; tele-
ducação para a área de saúde (Canal Saúde); uso de terra das empresas estatais; 
grupo de trabalho em pesquisa sobre 
fome, alimentação e nutrição; progra-
ma Leite É Saúde; e ação das empre-
sas estatais no programa de combate 
à fome e à miséria.

“A resolução veio fortalecer todo 
o trabalho de articulação desenvol-
vido pelo COEP para definição de 
um conjunto de propostas das asso-
ciadas em apoio ao Consea. Em reforço à resolução, vieram, ainda, orientações 
do governo federal às próprias organizações, priorizando a implementação 
dessas iniciativas e agilizando os instrumentos necessários à sua realização”, 
explica Sarita Berson, coordenadora do COEP.

A proximidade com o Consea também possibilitou ao COEP uma ação 
bastante efetiva na I Conferência Nacional de Segurança Alimentar (CNSA), 
tanto na realização como no processo preparatório: “Tivemos uma participa-
ção importante na I CNSA, não só por causa da articulação com o Consea. 
Além de termos elaborado um documento que foi praticamente todo assimi-
lado pelo relatório final da conferência, mobilizamos nossas entidades para que 

Em fevereiro, uma resolução do Consea  
de incentivo à adoção de iniciativas 
elaboradas no âmbito do COEP celebrou 
uma articulação que já ocorria desde 1993
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apoiassem financeiramente o evento”, 
relembra André.   

Vicente Guedes, da Embrapa, José 
Carlos de Sousa, do Banco do Brasil, 
e Acurcio Alencar Araujo Filho, do 
Banco do Nordeste, foram os coor-
denadores do grupo de trabalho criado 
pelo COEP para elaborar o documen-
to citado por André Spitz. “No pro-
cesso sociopolítico da I CNSA, houve 
uma diversidade de eventos preparató-
rios, vários deles circunscritos a órgãos 
e entidades públicos e outros tantos, 
talvez mais numerosos e qualitativa-
mente mais relevantes do ponto de 
vista da participação popular, em espa-
ços não-governamentais. Movimentos 
sociais e diferentes formas de organi-
zações do terceiro setor desencadea-
ram ações ou tomaram providências 
rumo ao objetivo. Nesse processo, o 
COEP, como um colegiado de enti-

dades públicas preocupadas com a fome, a miséria e suas outras conseqüências, 
foi convocado a preparar um documento de contribuições para a I CNSA. No 
evento, cada entidade participante do Comitê teria um delegado participante e, 
coletivamente, o documento seria tomado com um dos insumos para os trabalhos 
programados na conferência”, explica Vicente Guedes, representante técnico da 
Embrapa no COEP de 1993 a 1995.

Ainda segundo Guedes, esse fato levou o COEP a recomendar a cada uma 
de suas entidades participantes que preparassem uma contribuição institucional. 
Além disso, o COEP organizou um seminário nacional para a compatibilização 
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De 27 a 30 de julho de 1994, em Brasília, foi realizada a I Conferência 
Nacional de Segurança Alimentar
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desses textos. Esse esforço foi realizado em Fortaleza, com participação de repre-
sentantes técnicos(as) das entidades, e as discussões foram realizadas sobre uma 
proposta preliminar de texto-síntese escrito por um grupo técnico criado pelo 
próprio COEP: “No grupo técnico, estavam representantes da Embrapa, do 
Banco do Nordeste e do Banco do Brasil. Como contribuições institucionais, 
foram recebidas quase duas dezenas de documentos prévios, todos aproveitados 
naquela síntese”.

“Vale a pena lembrar que o documento institucional elaborado pela Embrapa 
também foi preparado em um esforço interinstitucional. A empresa convidou 
para um grupo de trabalho representantes do Conselho de Organizações Es-
taduais de Pesquisa Agropecuária (Consepa) e da Associação Brasileira das 
Entidades Estaduais de Assistência Técnica e Extensão Rural (Asbraer). Tam-
bém participaram desse grupo de trabalho pesquisadores de diversas áreas da 
própria Embrapa. Como resultado, foi construído um texto multissetorial e 
com enfoques multidisciplinares”, acrescenta Vicente Guedes. Segundo ele, o 
COEP consolidou o texto e o enviou como contribuição para a conferência: 
“No documento final do evento, há um registro sobre a síntese carreada para as 
discussões em Brasília, para a qual foram consideradas as contribuições das 
conferências estaduais, do COEP e dos comitês universitários”.

Solução jurídica

Com a proximidade do fim do governo Itamar Franco e preocupada com as 
possíveis mudanças nas presidências das empresas públicas, a comissão executiva 
e alguns representantes técnicos(as) resolveram buscar uma maneira de garantir 
continuidade ao COEP. O relato é de André Spitz: “Decidimos formalizar o 
COEP como uma instância, mas não sabíamos que modelo adotar. Tivemos a 
ajuda da Cida Seabra Fagundes, advogada de Furnas. Foi ela quem encontrou a 
solução jurídica. Assim, criamos um protocolo de constituição do COEP. Em 
três meses, conseguimos todas as assinaturas de que precisávamos. O protocolo 
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tinha associado a si um estatuto, que definia nosso modo de ação e objetivos, bem 
como direitos e deveres das organizações associadas”. Às 30 empresas iniciais 
juntaram-se mais duas: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Renováveis (Ibama) e Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição (Inan). 

Hoje, Cida é funcionária aposentada de Furnas. Mas ela lembra com exatidão 
como foi o processo de constituição do COEP: “Na época, havia, em Furnas, um 
grupo de pessoas que sempre se reuniam para debater assuntos variados. Fazia 
parte do grupo André Spitz, que costumava me pedir apoio para redação de 
documentos de cunho jurídico. Um dia, ele falou do COEP, ainda como uma 

Projetos inovadores

Também em 1994 são iniciadas as articulações 
que levariam à criação do Canal Saúde, mais um 
projeto desenvolvido no âmbito COEP, por meio 
de uma parceria entre Fiocruz e Embratel. Fun-
cionando a pleno vapor até os dias de hoje, o obje-
tivo do Canal Saúde é viabilizar o treinamento a 
distância, via satélite, para profissionais de saúde 
de todo o país. Por meio de sinal aberto e captado 
por antena parabólica, o Canal Saúde transmite 
duas horas diárias de palestras, cursos, conferên-
cias e outros materiais de orientação. A população 
em geral também tem acesso ao Canal Saúde, que 
é retransmitido semanalmente pela TV Educativa. 

O ano de 1994 também registra o surgimento 
da Cooperativa dos Trabalhadores Autônomos da 
Região de Manguinhos (Cootram), que substituiu 
empresas privadas na prestação de serviços de lim-

peza em geral, jardinagem e outras atividades gerais 
da Fiocruz. A inovação deu início a uma marca 
na ação do COEP: o cooperativismo. A iniciativa 
recebeu o apoio do Consea, registrado em uma 
moção de incentivo à criação de cooperativas po-
pulares para prestação de serviços e produção de 
bens, gerando trabalho e renda em comunidades 
carentes. “A moção do Consea de incentivo à cria-
ção de cooperativas populares fortaleceu e tornou 
público o apoio do governo federal a essa inicia-
tiva inovadora, servindo ainda de respaldo para a 
experiência”, acredita Sarita Berson. 

Outro fato marcante nesse período foi a adesão 
do COEP à campanha Natal sem Fome, idealizada 
por Betinho, a qual se tornou a estratégia mais co-
nhecida da Ação da Cidadania contra a Fome e a 
Miséria e pela Vida. 
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idéia. Fiquei muito entusiasmada, porque Betinho, que tanto admirava – um 
exemplo vivo de que ‘o homem é feito da matéria de seus sonhos’, na fala de 
Próspero, personagem de A tempestade, de Shakespeare –, estava envolvido no 
projeto. Então, começamos a ‘bolar’ como seria a estruturação, que foi surgindo 
das conversas”.

Ela continua: “O André fez uma minuta e trabalhamos diversas alternativas, 
buscando a melhor solução para que as empresas estatais pudessem aderir ao 
projeto sem maiores dificuldades jurídicas. Depois, lembro bem, foi uma alegria 
estar presente à cerimônia de instituição do COEP”. Mas Cida também lembra 
das dificuldades geradas pela inovação que representou a criação do COEP: “Toda 
iniciativa diferente e arrojada enfrenta, no início, obstáculos, principalmente 
no âmbito das estatais”.  
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Entrevista especial
Lécio Lima da Costa

O cooperativismo é uma aposta antiga do COEP e foi uma de suas primei-
ras estratégias utilizadas para promoção de trabalho e renda e fortalecimento 
comunitário. Lécio Lima da Costa é funcionário do Banco do Brasil e respon-
sável pela coordenação de assuntos ligados ao cooperativismo no âmbito do 
COEP. Segundo ele, sua aproximação com o COEP começou em 1994, ano 
em que gerenciava uma área de negócios com o segmento de cooperativas. 
Desde então, Lécio é um grande incentivador do cooperativismo como meio 
de superação da pobreza e participou da emblemática experiência da Coopera-
tiva dos Trabalhadores Autônomos da Região de Manguinhos (Cootram): “O 
Banco já vinha atuando nos primeiros trabalhos com o COEP, representado 
pela Nilda Bragança. A Fiocruz também já era parceira do COEP. Ao ser levan-
tado o ‘caso das favelas de manguinhos’ e sua relação com a Fiocruz, percebeu-se 
que a solução para a geração de trabalho para as populações de baixa renda no 
entorno da fundação passava também pela aproximação dos interesses das comu-
nidades com os da Fiocruz. O cooperativismo apresentou-se como o modelo 
apropriado e, então, fui chamado a participar do projeto. Nunca mais eu e o 
COEP nos separamos”, resume Lécio. 
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A Cootram foi a primeira experiência 
de cooperativismo do COEP. O que 
representou?

Lécio Lima da Costa – Além de ser um 
primeiro projeto mais concreto a apresen-
tar uma solução pontual para aquela co-
munidade específica, a Cootram inaugu-
rou uma nova forma de agir das empresas. 
Tratava-se de uma forma proposta pelo 
Betinho, com a criação do próprio COEP, 
e que passou a ser o nosso próprio modus 
operandi. A novidade foi que as organiza-
ções passaram a trabalhar juntas na busca 
de uma solução para um problema da so-
ciedade. A Cootram não é um projeto ape-
nas da Fiocruz. É um projeto, em conjunto, 
da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), da 
Financiadora de Estudos e Projetos (Finep), 
da Fundação Banco do Brasil e do Banco 
do Brasil. As entidades não mais competem 
para ver quem faz mais, quem tem a melhor 
imagem na sociedade. O essencial passa a 
ser a soma dos esforços individuais gerando 
um bem social para a coletividade. 

Pela experiência acumulada nesses 15 
anos do COEP, posso afirmar com con-
vicção que os resultados para a sociedade 
são melhores quando as entidades se unem 
em torno de projetos comuns. Infelizmen-
te, em muitos casos, a vaidade de ser “o 
dono” é maior do que o interesse social. 

Apesar da grande evolução, até hoje muitas 
instituições têm dificuldades para realizar 
projetos comuns.  

E como essa experiência influenciou a 
ação do COEP?

Lécio Lima da Costa – Inicialmente, o 
COEP trabalhava muito em campanhas 
contra a fome e na distribuição de ali-
mentos. E, logo, avançou para a discussão 
de como tirar as pessoas daquela situação 
de pobreza. O cooperativismo se apresen-
tou como um mecanismo muito bom para 
isso. Trata-se de um modelo que funciona 
dentro do modelo capitalista porque é uma 
empresa e, ao mesmo tempo, pode ajudar as 
pessoas a se juntarem para vender os seus 
serviços sem necessariamente estarem su-
bordinadas ao capital do empresário. É um 
modelo excelente para atuar na questão da 
geração do trabalho e renda.

Mas sempre mantivemos o propósito de 
primeiro buscarmos levar o conhecimento 
de como funciona, quais são os riscos, quais 
são os problemas, quais são as dificuldades, 
os direitos de quem participa, as assembléias, 
os conselhos possíveis e necessários. Essa é 
uma grande preocupação, pois cooperativas 
estão muito sujeitas a caírem no domínio de 
pequenos grupos ou pessoas inescrupulosas, 
especialmente envolvendo pessoas com me-
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nor nível de instrução e sem conhecimen-
to da legislação que envolve o tema.

Como surgiu a idéia da primeira coope-
rativa?

Lécio Lima da Costa – Havia um diagnós-
tico que indicava que a Fiocruz precisava 
ter uma atitude que vinculasse sua ação com 
as comunidades de Manguinhos. A Fiocruz 
era muito atingida pela violência, muitos 
tiros, muitas invasões, e até animais de pes-
quisa desapareciam. A instituição era uma 
“estranha” naquele local, era como se não 
fizesse parte. Imagina o que é ter, de um 
lado, um castelo com mosaicos europeus e, 
do outro, pessoas sem qualquer condição de 
dignidade, sem qualquer tipo de saneamen-
to. A Fiocruz se viu assim, como uma ilha.

Na época, em 1994, Paulo Buss, vice-
presidente da fundação, e André Spitz de-
ram início ao debate de como construir uma 
solução. Havia a sugestão de blindar janelas, 
fazer muros, coisas desse tipo. Então, a nova 
proposta foi a de criar algumas relações com 
a comunidade que, ao mesmo tempo, resol-
vesse o problema da Fiocruz e também re-
solvesse o problema da comunidade. 

Como esses conhecimentos foram pas-
sados aos(às) trabalhadores(as)? 

Lécio Lima da Costa – Sabíamos que não 

podíamos cometer o erro de simplesmente 
ajudar a criar a cooperativa sob o ponto de 
vista jurídico e depois abandoná-la à sua 
sorte. Era fundamental que atuássemos na 
educação e na cultura das pessoas. Fizemos 
um acordo com a Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul e trouxemos para o Rio 
de Janeiro professores em cooperativismo. 
Foram meses de teoria e de treinamentos 
sobre a prática do modelo. Mais uma vez, 
a Fundação Banco do Brasil, o Banco do 
Brasil e a Fiocruz nos apoiaram, cada qual 
da forma como podia. 

Assim, conseguimos recursos para patro-
cinar, dentro da Fiocruz, os professores que 
ensinaram aos futuros cooperados-empre-
sários a atuar dentro do modelo cooperati-
vista. Passamos uma temporada treinando 
essas pessoas para formar a cooperativa, 
demos o suporte jurídico para a formação 
de estatuto, registro comercial etc. Também 
tivemos o apoio do Departamento de Coo-
perativismo, que, à época, fazia parte da 
Secretaria de Desenvolvimento Rural do 
Ministério da Agricultura. 

Dessa experiência surgiu a Incubadora 
de Cooperativas Populares?

Lécio Lima da Costa – Sim. O professor 
Luiz Pinguelli, também um dos fundado-
res do COEP, era diretor da Coppe/UFRJ 
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e participou desse processo. Obviamente, 
por essa proximidade, também surgiu a 
idéia de fazer uma “outra Cootram” no 
âmbito da Coppe/UFRJ. A idéia era fun-
dar outra cooperativa de pessoas que pres-
tariam serviços para a universidade. Tive-
mos uma reunião para falar sobre isso na 
Coppe e, nessa ocasião, surgiu a proposta 
de transformar a idéia inicial em um pro-
cesso contínuo. Em vez de fazermos mais 
uma cooperativa, optamos por criar um 
modelo que permitisse que a experiência 
fosse replicada.

A Coppe já tinha uma incubadora de 
empresas, mas a lógica do que estávamos 
criando era bastante diferente. As empre-
sas de tecnologia são empresas de ponta, 
e o caso da incubadora de cooperativas não 
era essa a lógica. Nosso propósito era atuar 
no combate à pobreza, no combate à fome 
por meio da geração de trabalho e renda. 
Recriamos a idéia da incubação sob esse 
ponto de vista. 

Como essa idéia foi viabilizada?

Lécio Lima da Costa – Foi novamente 
por meio de uma articulação no âmbito 
do COEP. A Finep, a Fundação Banco do 
Brasil, a Coppe, a Fiocruz e o Banco do 
Brasil se uniram e escreveram um projeto. 
Cada entidade teria uma atribuição, mas 

cada uma atuaria de forma a complemen-
tar o papel da outra. A Coppe disponibi-
lizou professores e estagiários. A Finep e 
a Fundação Banco do Brasil entraram com 
recursos. O Banco do Brasil com o conhe-
cimento em cooperativismo. O COEP com 
a articulação das entidades. Interessante, 
também, foi a transformação na lógica da 
atuação da Finep que, até então, só apoiava 
projetos de inovação tecnológica e passou 
a apoiar um projeto de inovação tecnoló-
gica na área social. A Maria Lúcia Horta 
de Almeida, da Finep, teve papel funda-
mental no processo. Foi criado um concei-
to de tecnologia social. A proposta, então, 
ganhou o nome de Incubadora de Coo-
perativas Populares. A idéia deu certo. 

Depois de criar essa “metodologia”, qual 
foi o próximo passo? 

Lécio Lima da Costa – Replicar a idéia 
das incubadoras para outras universidades. 
Queríamos testar se essa tecnologia social 
havia sido uma experiência que somente 
deu certo naquele local e naquelas circuns-
tâncias ou se era mesmo uma grande idéia. 
Para debater essa e outras questões, reali-
zamos um seminário no Rio de Janeiro, no 
Centro Cultural Banco do Brasil. Nesse 
encontro, foram definidas as universida-
des que receberiam os recursos para a im-



318  |   Co le ç ão  Co ep  C i da da n i a  em  R ed e   •   n ov  2008

plantação de novas incubadoras. As esco-
lhidas foram: Universidade Federal de Juiz 
de Fora (UFJF), Universidade do Estado 
da Bahia (Uneb), Universidade Federal do 
Ceará (UFC), Universidade Federal Ru-
ral de Pernambuco (UFRPE) e Universi-
dade de São Paulo (USP). Na proposta, a 
universidade, na concepção da incubado-
ra, é o ambiente em que as cooperativas 
podem se instalar como empresa: ter su-
porte em administração, em marketing, em 
contabilidade, em direito e, obviamente, 
em questões relativas ao modelo do coo-
perativismo.

Do que trata o Projeto de Lei 1.670/96?

Lécio Lima da Costa – Depois das difi-
culdades enfrentadas pela Fiocruz para 
contratar a Cootram, tivemos a idéia de 
apresentar um projeto que reformulasse a 
Lei das Licitações. O Projeto de Lei 1.670 
está tramitando no Congresso Nacional 
desde 1996, infelizmente. Caso seja apro-
vado, possibilitará que, durante um ano, o 
ente público, quando apoiar a criação de 
uma cooperativa em comunidades de baixa 
renda, possa contratá-la sem processo de 
licitação. Até hoje, um dos grandes gargalos 
é como inserir uma cooperativa formada 
em comunidades de baixa renda no pro-
cesso licitatório de forma que as empresas 

estatais e o setor público em geral possam 
contratar tais cooperativas.

Mas de forma alguma esse projeto pre-
vê que a cooperativa fique isenta do pro-
cesso regular licitatório, apenas adia isso 
durante um ano. Particularmente, acredi-
to que, quando uma cooperativa funciona 
bem, tem mais chances de ganhar qualquer 
licitação porque não teria motivos para 
apresentar um custo maior de um serviço 
do que uma empresa terceirizadora. 

O que queremos com esse projeto é 
que os entes públicos possam dar o pon-
tapé inicial. Depois, a cooperativa tem de 
ter competência e qualidade, que podem 
ser fornecidas por meio do processo de 
incubação. As idéias se encontram.

E como surgiu o Proninc? 

Lécio Lima da Costa – O Proninc é tam-
bém resultado dos processos de articulação 
em torno do COEP. Por volta de 1998, es-
távamos articulando um apoio do gover-
no federal para as incubadoras, por inter-
médio do Programa Comunidade Solidária. 
A Ana Peliano, à época secretária executiva 
do Comunidade Solidária e também uma 
grande parceira do COEP, apoiava os 
nossos esforços. Buscávamos transformar 
essa iniciativa em um programa de gover-
no e ampliar o acesso a recursos públicos. 
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Foi a primeira vez que tratamos do con-
junto como sendo um programa nacional 
de incubadoras de cooperativas. 

Vale lembrar que, no âmbito do Comu-
nidade Solidária, criamos até um Fórum 
Nacional de Cooperativismo, que visava 
discutir o cooperativismo brasileiro para 
além das questões das incubadoras. Tínha-
mos questões legais, trabalhistas, de capa-
citação, agrícolas etc. Inclusive imaginá-
vamos levar a proposta da Incubadora de 
Cooperativas Populares para outras insti-
tuições que não fossem as universidades, 
como organizações não-governamentais e 
organizações da sociedade civil de interesse 
público, de forma a expandir o modelo e 
testá-lo em outras formas de organização.

Como avalia a trajetória do COEP no 
cooperativismo?
Lécio Lima da Costa – O COEP cresceu 
muito. Da mobilização que começou em 
1993, o COEP avançou para muitos pro-
jetos. O cooperativismo é um dos temas que 
permeiam diversas iniciativas. Em Manaus, 
por exemplo, o COEP ajudou a formar 
uma cooperativa de costureiras. Essa coo-

perativa de costureiras presta serviço a uma 
grande indústria de bonecas. As mulheres 
fazem roupinhas e outros adereços para a 
indústria. Essa cooperativa anda com as 
próprias pernas, tem as próprias máquinas, 
presta serviços etc. Isoladamente, elas não 
tinham condições de organização e produ-
ção. Para elas, a outra forma de ter renda é 
serem empregadas de alguém. Mas, assim, 
elas não participariam do lucro nem, ob-
viamente, do risco do negócio. Atualmente, 
também trabalhamos na criação de uma 
indústria cooperativada no âmbito do pro-
jeto Comunidades do Semi-Árido. Even-
tualmente, ainda organizamos alguns cur-
sos e treinamentos para COEP estaduais 
ou municipais que os solicitam. Ao longo 
dessa história, constatamos que esse era 
um modelo interessante, mas não podía-
mos sair por aí incentivando a abertura 
de cooperativas de maneira irresponsável. 
Estaríamos criando situações para desas-
tres futuros, pois há grande necessidade de 
se praticar o modelo, conhecer, saber dos 
riscos, imbróglios jurídicos, tributários, e 
toda a teoria e a prática que envolvem uma 
empresa-cooperativa. 
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1995
Conselho Deliberativo

Em maio de 1995, em uma reunião no Centro Cultural do Banco do Brasil, no 
Rio de Janeiro, Betinho foi eleito presidente do conselho deliberativo do COEP 
e d. Ruth Cardoso, então presidente do conselho do Comunidade Solidária, 
passa a ser conselheira do COEP. Na mesma reunião, apresentou-se o documento 
Diretrizes e Recomendações para 1995, distribuído às associadas já no âmbito de 
um novo governo. “Foi como se pedíssemos um novo plano de ação às empresas”, 
afirma André. Ele complementa: “Conseguimos construir uma lógica de funcio-
namento que deu sustentabilidade ao COEP. Essa reunião foi importante por 
afirmar o trabalho do COEP aos novos dirigentes”.

Tecnologia social

Outro fato ocorrido nessa reunião marcaria para sempre a ação do COEP no 
mundo do cooperativismo. Depois do sucesso da Cooperativa de Trabalhadores 
Autônomos da Região de Manguinhos (Cootram), um protocolo de intenções 
para aperfeiçoar essa nova tecnologia social foi assinado com a Finep. O protocolo 
garantiu financiamento para a Coppe/UFRJ, que tinha à época uma incubadora 
de empresas e ficou responsável pela formatação da nova incubadora. Também 
houve o apoio financeiro da Fundação Banco do Brasil e participação da Ge-
rência de Negócios do Sistema Cooperativista do Banco do Brasil (Gecoop-BB) 
e da assessoria do Instituto de Cooperativismo da Universidade Federal de 
Santa Maria (UFSM).

Maria Lucia Horta de Almeida, representante da Finep no COEP de 1993 a 
2003, ressalta: “Atualmente, não pairam mais dúvidas quanto a esse entendimento, 
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mas, naquele momento, em que os apoios à ciência e tecnologia na área social 
voltavam-se basicamente para a realização de estudos que pudessem contribuir 
para o entendimento de diversos aspectos da sociedade e em que os processos 
seletivos baseavam-se principalmente no mérito científico das propostas, foi ne-
cessário todo um trabalho de convencimento – tratava-se de ampliar substancial-
mente a importância de uma outra dimensão nos critérios de avaliação: o possível 
retorno imediato para a sociedade dos benefícios daquela proposta de cunho social. 
Tratava-se de valorizar mais fortemente a 
pesquisa aplicada e de atender não apenas a 
comunidade acadêmica, as empresas ou os 
formuladores de políticas públicas, mas sim 
os usualmente excluídos desse processo”. 
Para ela, as principais dificuldades se rela-
cionaram à já mencionada necessidade de 
convencer as diversas instituições partícipes 
da relevância da iniciativa e em encontrar 
soluções para superar os obstáculos inerentes 
a toda experiência inovadora: “Nesse aspecto, 
o esforço coletivo dos membros do COEP 
fez toda a diferença”.

A incubadora de cooperativas populares 
foi das experiências mais inovadoras e mais 
positivas da trajetória do COEP. “Os resul-
tados obtidos em termos de alternativas de 
geração de emprego e renda foram altamente 
positivos. Agregaram-se a eles outros benefí-
cios, como a qualificação das pessoas das 
comunidades, o aumento da auto-estima dos 
cooperativados, a transferência de conheci-
mento da universidade para as comunida-
des que dele necessitam etc. Efetivamente, 
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Betinho foi fundador e presidente do Conselho Deliberativo do COEP
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desenvolveu-se uma metodologia de geração de trabalho e renda e, conseqüen-
temente, de inclusão social. O apoio à Coppe/UFRJ foi renovado e, ao término 
dos dois primeiros anos, estavam incubadas 19 cooperativas, responsáveis por 
mais de mil postos de trabalho, em diversos setores de atividade, beneficiando 
parcela expressiva da população que se encontrava até então excluída do mercado 
de trabalho”, avalia Maria Lucia Horta de Almeida.

Estadualização

Em 1995, o COEP começou seu enraizamento nos estados brasileiros. No 
Paraná e no Ceará, as primeiras experiências contaram com importantes par-
cerias locais. “As ações de cidadania e voluntariado já faziam parte de meu 

Incubadora de desafios 

Além da incubadora da UFRJ, o COEP teve envol-
vimento direto na criação de outras cinco incuba-
doras, nas seguintes universidades: Universidade 
Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), Uni-
versidade de São Paulo (USP), Universidade Fe-
deral de Juiz de Fora (UFJF), Universidade do 
Estado da Bahia (Uneb) e Universidade Federal 
do Ceará (UFC).

A iniciativa exigiu muito mais do que o apoio 
das empresas associadas ao COEP. “Foi um grande 
esforço para que os resultados positivos da Cootram 
não fossem vistos como acaso e para que os traba-
lhadores pudessem provar a capacidade em gerir 

coletivamente o próprio negócio. O COEP reuniu 
suas associadas para discutir como superar os desa-
fios da capacitação e da gestão. Assim, surgiu a 
Incubadora de Cooperativas Populares. Atual-
mente, existem mais de 80 incubadoras populares 
espalhadas em universidades por todo o Brasil”, 
informa André Spitz, presidente do COEP.

Essa iniciativa transformou-se em uma impor-
tante política pública incentivada e gerida atual-
mente pela Secretaria Nacional de Economia Soli-
dária do Ministério do Trabalho, da qual está à 
frente o professor Paul Singer. 
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dia-a-dia e eu já havia auxiliado na instalação dos Comitês de Cidadania do 
Banco do Brasil no estado do Paraná. Nesse contexto, realizamos a instalação 
do primeiro COEP estadual, no Paraná, por intermédio da articulação do Banco 
do Brasil e da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), com a 
esperança de contribuir na transformação do Brasil em um país mais justo e 
solidário”, relembra Regina di Marcantonio, funcionária aposentada do Banco 
do Brasil, que foi a primeira secretária executiva do COEP Paraná. 

Conceição Contim, então funcionária da Companhia Nacional de Abasteci-
mento (Conab), também foi convidada a participar da criação do COEP Paraná, 
do qual é a atual secretária executiva. “Entendendo que poderia contribuir para a 
mobilização das organizações públicas 
e para a adoção do diálogo social entre 
dirigentes e empregados, visando à 
criação de alternativas inovadoras no 
combate à fome, aceitei participar do 
COEP”, conta Conceição.

No Ceará, foi Irene Lima, funcio-
nária aposentada do Banco do Brasil, 
quem se integrou a essa nova fase do 
COEP. Como secretária executiva, relembra: “Através de ações direcionadas às 
populações menos favorecidas, o COEP Ceará conquistou o respeito da sociedade 
civil, de empresas públicas, privadas e de comunidades atendidas, além da adesão 
de mais de 40 associadas e diversos parceiros. Hoje, atende diretamente a cinco 
comunidades, através de 47 equipes, formadas por mais de 190 mobilizadores 
COEP,  voluntários da Jornada COEP pela Cidadania, com ações estruturais e 
de desenvolvimento e, indiretamente, a outras que solicitam, por meio de tra-
balhos e campanhas específicas, cursos, palestras e seminários” – orgulha-se a 
secretária executiva do COEP Ceará, que permanece à frente do cargo.  

No Paraná, os resultados também chamam a atenção: “Ao longo de 13 anos, 
o COEP Paraná contabiliza iniciativas que mudaram a vida de muitas pessoas. 
Entre os projetos de destaque, encontram-se: a qualificação social e profissional, 

O COEP Ceará conquistou o respeito da 
sociedade civil, de empresas públicas, 
privadas e de comunidades, além da 
adesão de mais de 40 associadas
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proporcionando oportunidades para extratos da população de baixa renda. Os 
efeitos de tais esforços proporcionaram mais de 3.500 pessoas capacitadas na área 
de microinformática, por meio de iniciativas das associadas Dataprev, Embrapa 
Florestas, Infraero, Justiça Federal e Serpro. Além disso, reforçando essa capacita-
ção para o mercado de trabalho, o COEP Paraná qualificou mais de 1.500 pessoas 
em diferentes cursos, tais como: alvenaria, eletricidade básica, marcenaria e papel 
microondulado, assentamento em azulejo e hotelaria. Outra medida importante no 

COEP Paraná 

Primeiro a ser criado no âmbito estadual, o 
COEP PR surge de um esforço de articulação da 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa) e do Banco do Brasil, que assumiu 
sua secretaria executiva. Em sua história, podem 
ser destacados projetos de qualificação profissio-
nal, formação de alfabetizadores(as) e direito à 
alimentação, além de campanhas de arrecadação 
de peças de roupas. 

Por meio do projeto O COEP e a Escola Ca-
minhando Juntos na Construção da Cidadania, 
criado em 2001, o COEP PR realiza concursos 
de redação, frases, poesias, cartas, esquetes e de 
música em todo o estado paranaense. O COEP 
PR teve um papel de destaque na criação dos 
COEP municipais de Foz do Iguaçu, Ponta 
Grossa, Londrina e Ivaiporã, no Paraná, e de 
Joinville, Itajaí e Blumenau, em Santa Catarina. 

A partir de 2004, o COEP PR ampliou sua 
participação social com ações nas comunidades 
de baixa renda, tendo escolhido a comunidade 
Vila Audi, no bairro Uberaba, como local da in-
tervenção. A proposta foi baseada nos Oito Obje-
tivos de Desenvolvimento do Milênio e no Movi-
mento Nacional pela Cidadania e Solidariedade. 

Segundo Conceição Contim, secretária executi-
va do COEP PR desde dezembro de 1997, com 
a criação da Jornada COEP pela Cidadania, em 
2007, o trabalho se intensificou: “Duas comunida-
des participam da Jornada: Vila Audi e Via Jardim 
União Ferroviária. As equipes formadas têm via-
bilizado as tarefas que integram cada etapa da 
Jornada, mas o projeto mais ousado refere-se ao 
Centro Comunitário na Vila Jardim União Fer-
roviária, que está em construção”.
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campo da inclusão diz respeito à formação de alfabetizadores. A abordagem sobre 
segurança alimentar permitiu, desde a criação do Comitê, a atenção no debate 
sobre o direito à alimentação para todos e nos cursos de alimentação alternativa. 
As campanhas desenvolvidas configuram a oportunidade da cadeia de solida-
riedade. Somente em 2007, beneficiaram mais de 15 mil pessoas, com uma arre-
cadação em torno de 60 mil peças de roupas”, informa Conceição Contim.

Aurino Valois Júnior representa a Conab no COEP Nacional, mas teve 
grande envolvimento na estratégia de estadualização dos COEP. “Cada novo 

COEP Ceará 

Criado em dezembro de 1995, por meio de uma 
articulação do Banco do Brasil, desde então o 
COEP CE vem realizando trabalhos contínuos nas 
áreas de educação, saúde, prevenção às doenças, 
segurança alimentar e nutricional, capacitação pro-
fissional e funcional, inserção de jovens e adultos(as) 
no mercado de trabalho, realização de pequenos 
projetos e fabricação caseira de produtos, desenvol-
vimento do artesanato local, construção e/ou am-
pliação de escolas e centros de apoio comunitário, 
criação de pequenos animais e doação de alimentos, 
material escolar e equipamentos. 

Segundo Irene Lima, funcionária aposentada 
do Banco do Brasil e secretária executiva do COEP 
CE, ao longo de 13 anos foram distribuídas mais 
de 1.500 toneladas de alimentos, beneficiando 
aproximadamente 45 mil famílias. Irene também 
ressalta a construção de três centros comunitários, 

um no interior do estado e dois em Fortaleza, 
com mais quatro em andamento. “Na comunidade 
Lagoa Redonda, em Fortaleza, o centro comuni-
tário foi inaugurado em abril de 2008. Está apa-
relhado com seis salas de aula, biblioteca, bin-
quedoteca, videoteca, sala de reunião, cozinha, 
dispensa, banheiros, espaço de jogos e oficinas de 
capacitação, beneficiando, inicialmente, 200 crian-
ças e aproximadamente 150 famílias”, informa 
Irene Lima. Ainda de acordo com Irene, no mesmo 
local está sendo instalado um telecentro. “Os be-
neficiários receberão acompanhamento do COEP 
CE e participarão de oficinas e cursos até que 
consigam se estabelecer como cidadãos de direito 
e de fato.” Além disso, por meio da Jornada pela 
Cidadania, o COEP CE atua em cinco comuni-
dades pelo trabalho de 47 equipes, formadas por 
mais de 190 mobilizadores(as), com ações estru-
turais de desenvolvimento.
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COEP representa não só o crescimento da rede, mas também um crescimento 
pessoal para aqueles que, como eu, se sentem realizados ao ver realizações con-
cretas da nossa ação” – garante. Ele também lembra a satisfação de ter partici-
pado da criação do COEP Maranhão e do COEP Paraíba. “Num curto espaço 
de algumas horas, viajei para os dois estados e participei da instalação dos dois 
comitês. Mesmo cansado, eu me senti realizado”, relembra Aurino, que na época 
era o superintendente da Conab. 

Rede de Solidariedade

Maurilio Engel foi representante do Serviço Federal de Processamento de Dados 
(Serpro) no COEP Nacional de 1993 a 2004 e acompanhou o surgimento dos 
COEP estaduais. Para ele, esse momento tem grande relação com a criação da 
home page da Rede de Solidariedade, outra ação inovadora do COEP: “A criação 
da home page da Rede de Solidariedade permitiu ampliar a participação de uma 
quantidade maior de colaboradores. Sua divulgação incentivou a adesão de pes-
soas que buscavam uma forma de atuar em ações solidárias. A partir do acesso às 
informações sobre o que estava sendo feito em outros locais da empresa e em 
outras instituições, houve encorajamento para novas ações”, acredita. 

 Para ele, “a rede propiciou que as pessoas tomassem conhecimento de ex-
periências concretas, ações promovidas no mundo real, e não só num nível do 
discurso, como acontecia anteriormente. Essa realidade foi bastante motivado-
ra e facilitou que o movimento se expandisse com maior ou menor ênfase em 
todos os estados”. Particularmente, Maurílio relembra o que o despertou para 
a ação solidária: “A maior motivação para meu engajamento no movimento foi 
antever a possibilidade de uma utopia: o desafio de articular e integrar ações 
com a colaboração de diversas instituições, motivadas por objetivos comuns. 
As ações, mesmo quando realizadas no âmbito individual de uma organização, 
representavam a manifestação da vontade coletiva, construída no ambiente do 
COEP”, enfatiza. 
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Projeto Xingó 

Ainda em 1995 surgiu o projeto Xingó. A partir de uma proposta da Chesf para 
a utilização da infra-estrutura física e social – casas, igrejas, escolas, centro co-
mercial, alojamento, fórum judicial, centros sociais, hospital, estação rodoviária, 
restaurantes, centros comunitários, telefone, energia elétrica, saneamento etc. – 
montada para suportar a construção da Usina Hidrelétrica de Xingó, a iniciativa 
tornou-se um fator propulsor do desenvolvimento no semi-árido brasileiro. 

Foram articuladas diversas parcerias com centros de pesquisas, universidades 
e outras entidades para a criação de um núcleo compartilhado de desenvolvi-
mento científico e tecnológico do semi-árido nordestino, atuando nas áreas de 
educação; fontes de energia alternativas; recursos hídricos e qualidade da água; 
aqüicultura; atividades agropastoris; solo, clima e meio ambiente; turismo e 
hotelaria; arqueologia e patrimônio histórico; ecologia e biodiversidade da caa-
tinga. Cerca de 30 municípios – nos estados de Alagoas, Bahia, Pernambuco e 
Sergipe – têm sido beneficiados desde 1995 por meio dessa iniciativa surgida 
graças à articulação promovida pelo COEP e suas entidades associadas.



328  |   Co le ç ão  Co ep  C i da da n i a  em  R ed e   •   n ov  2008

1996 
Mobilização de solidariedade 

Em fevereiro de 1996, a cidade do Rio de Janeiro sofreu intensamente com as 
enchentes provocadas pelas chuvas de verão e pelas más condições de galerias sub-
terrâneas. O COEP realizou uma reunião extraordinária, em 28 de fevereiro, e criou 
um grupo de trabalho formado pelas seguintes instituições: Finep, Coppe/UFRJ, 
CEF, Telerj, Light, Serpro, Embratel e Petrobras. Esse grupo atuaria a partir de 
três orientações: a primeira, de emergência, era destinada ao atendimento das 
pessoas atingidas pelas chuvas; a segunda era voltada à criação de uma rede de 
emergência, coordenada pelas autoridades locais com participação das entidades; e 
a terceira, de longo prazo, voltava-se para a elaboração de possibilidades de contri-

buição das entidades na construção de um 
plano de emergência, bem como no desen-
volvimento de ações que poderiam melhorar 
as condições de vida em favelas e periferias.  

“Lembro-me perfeitamente de uma reu-
nião no IBGE em que Betinho e Luiz Pin-
guelli estavam presentes. Os dois chamavam 
a atenção para o fato de que o COEP devia 
fazer algo em relação às enchentes que ocor-

riam freqüentemente na cidade do Rio de Janeiro”, afirma Gleyse Peiter, secre-
tária executiva do COEP Nacional. Ela também lembra que essas enchentes 
foram verdadeiras tragédias: “Morreram muitas pessoas por causa de alagamentos 
e desmoronamentos. A cidade sofreu muito. Betinho, inclusive, durante o carnaval, 
usou uma tarja preta em sinal de luto por toda aquela situação”.  

Em relação à elaboração de possibilidades de contribuição das entidades na 
construção de um plano de emergência para longo prazo, formou-se outro grupo 

Em 1996, a cidade do Rio de Janeiro 
sofreu intensamente com as enchentes 

provocadas pelas chuvas de verão e pelas 
más condições de galerias subterrâneas
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de trabalho, do qual participaram 
Embrapa, Petrobras, Finep e Coppe/
UFRJ. E foi dessa articulação que 
surgiu a proposta de organizar o 
seminário Prevenção e Controle dos 
Efeitos dos Temporais no Rio de 
Janeiro. Lia Hermont Blower, ex-
gerente de comunicação da Petro-
bras, representou a empresa no grupo 
de trabalho e também no seminário, 
realizado em agosto do mesmo ano. 
“O seminário foi muito importante. 
Acredito, inclusive, que foi a primei-
ra iniciativa nesse sentido. A socie-
dade organizada debateu e apresen-
tou suas propostas.”  

A decisão de criar uma articula-
ção da sociedade civil para enfrentar 
o problema foi influenciada tam-
bém, segundo Gleyse Peiter, pelo 
fato de ser aquele um período pré-
eleitoral: “No seminário, tivemos a 
presença de candidatos à Prefeitura 
do Rio, suas equipes, e especialistas 
na questão, além de representantes 
da sociedade civil em geral. Nossa proposta era ir além de uma solução técnica, 
queríamos uma solução política que envolvesse várias representações”. 

Os principais debates desse encontro foram editados e publicados no livro 
Tormentas cariocas, coordenado por Luiz Pinguelli Rosa e Willy Alvarenga Lacerda 
e lançado pela Coppe/UFRJ. “Essa publicação foi entregue aos candidatos à 
Prefeitura e é um exemplo do que a sociedade civil pode fazer para participar 

Os debates do seminário Prevenção e Controle dos Efeitos dos Temporais no 
Rio de Janeiro foram editados e publicados no livro Tormentas cariocas
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de decisões sobre políticas públicas. Para as autoridades, é de fundamental im-
portância, pois sistematiza soluções já debatidas por uma parcela significativa 
da sociedade”, ressalta Gleyse Peiter.

COEP Pernambuco 

O COEP PE surgiu em 1996, por meio de uma articulação do Serviço 
Federal de Processamento de Dados (Serpro). Segundo sua secretária 
executiva Selda Cabral, funcionária da Caixa Econômica Federal, as 
atividades desenvolvidas sempre estiveram focadas na inclusão social e 
na melhoria da qualidade de vida das comunidades atendidas.

Entre as realizações, cabe destacar o projeto Melhoria da Qualidade 
dos Serviços & Produtos, voltado aos(às) ambulantes da orla marítima do 
Recife, e outras ações específicas para o município de Lagoa de Gatos, 
que apresentava o quinto pior índice de desenvolvimento humano (IDH) 
de Pernambuco.

“Mais recentemente, em 2007, o COEP PE realizou o curso Cozinha 
Brasil, sobre o potencial nutritivo dos alimentos, do qual participaram 
160 mulheres. Ainda em 2007, a iniciativa Brasil Alfabetizado contou 
com 500 participantes”, relata Selda.
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1997
Agora é com vocês

O ano foi marcado pela perda de Betinho, que morreu em 9 de agosto. Mas foi 
também um período de desafios e novas conquistas, certamente inspiradas pela 
frase “Agora é com vocês”, que acompanhou muitas das homenagens ao soció-
logo realizadas após sua morte. Entre os fatos emblemáticos de 1997 estão a 
assinatura do Programa Nacional de Incubadoras de Cooperativas Populares 
(Proninc), o lançamento do modelo 
de balanço social para empresas, a 
recomendação da Casa Civil para 
implantação de iniciativas desenvol-
vidas pelo COEP e a homenagem a 
Betinho, realizada pelo COEP Na-
cional em Furnas, no Rio de Janeiro. 
Em 1997, também surgiram as ins-
tâncias estaduais do COEP no Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina, 
Maranhão, Paraíba, Rio Grande do 
Norte, Rio de Janeiro e Bahia.  

Proninc

Maria Lucia Horta de Almeida, 
ex-representante da Financiadora 
de Estudos e Projetos (Finep) no 
COEP, relembra o que houve em 
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Em novembro de 1997, o COEP Nacional faz uma homenagem a Betinho. Maria 
Nakano, viúva do sociólogo, vai à sede de Furnas para plantar um manacá. 
A cerimônia também marca a criação do COEP RJ
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COEP Rio de Janeiro 

Criado em 1997, o COEP RJ foi inicialmente se-
cretariado pela Petrobras, representada por Lia 
Hermont Blower, ex-gerente de comunicação da 
empresa. De 2000 a 2004, a secretária executiva 
foi Henriette Nariacy Krujman, do Instituto Na-
cional de Tecnologia (INT). Segundo a atual se-
cretária executiva, Ana Cláudia Gesteira, funcio-
nária de Furnas, “desde seu surgimento, o COEP 
RJ realiza atividades em sintonia com a agenda 
proposta pelo COEP Nacional”. Ela aponta algu-
mas dessas iniciativas: Semana Nacional de Mo-
bilização; o concurso COEP e a Escola Cami-
nhando Juntos na Construção da Cidadania; o 
Dia Mundial da Alimentação; e Natal pela Vida. 
“O COEP RJ também atuou na proposta COEP 
Transportando Solidariedade, com ações em aero-
portos, barcas, terminais e estações de trem, entre 
outras”, complementa.  

Também merecem destaque os projetos de 
desenvolvimento comunitário desenvolvidos na 
comunidade Tubiacanga, localizada no entorno do 
Aeroporto Internacional Antonio Carlos Jobim/

Galeão, e no morro do Juramento, próximo ao bairro 
de Vicente de Carvalho, na região Norte da cidade. 

Em Tubiacanga, área de aproximadamente mil 
metros quadrados, com 750 casas, cerca de mil fa-
mílias e aproximadamente 6 mil habitantes, o proje-
to é realizado desde 2004: “Algumas instituições – 
Banco do Brasil, Brasil Veículos, Dataprev, Furnas, 
Serpro, Sociedade Digital e INT – acreditaram na 
relevância dessa proposta e contribuíram direta-
mente para a estruturação do Telecentro Comu-
nitário de Tubiacanga, disponibilizando recursos 
humanos e materiais”, ressalta Ana Cláudia. 

Em 2004, o COEP RJ começou a atuar no 
morro do Juramento. Com o surgimento da Jornada 
COEP pela Cidadania, em 2007, este apoio foi 
ampliado e, atualmente, um centro comunitário 
está sendo construído com a ajuda de um mutirão 
de moradores e moradoras e com material doado 
pela Brasil Veículos, Serpro e Caixa Econômica 
Federal. O morro do Juramento possui aproxima-
damente 25 mil habitantes.

1997: “Nesse ano, o COEP, a Finep, a Fundação Banco do Brasil, a Coppe, a Se-
cretaria de Desenvolvimento Regional (SDR), a Gecoop-BB e a secretaria execu-
tiva do Programa Comunidade Solidária constituíram o Proninc, que representa o 
principal desdobramento da experiência-piloto inicial com a Coppe/UFRJ. Em 



va le  a  p en a  acr  ed i ta r   |   333

sua primeira etapa, o programa apoiou a criação de outras cinco incubadoras 
em universidades de Minas Gerais, São Paulo, Pernambuco, Bahia e Ceará”.  

Ainda de acordo com Maria Lucia, “os bons resultados obtidos nessa inicia-
tiva certamente influenciaram a ação da Finep na área social, destacando-se a 
permanência do Proninc como uma de suas ações até a data de hoje. Naquele 
momento, também se observou a ampliação dos recursos destinados pela Finep 
para as pesquisas sociais e a criação de área específica para tratar desse campo 
do conhecimento, tornando ainda possível o apoio a outras experiências, como 

COEP Maranhão  

Instaurado em dezembro de 1997, com a adesão 
de 25 entidades públicas, o COEP MA é atual-
mente secretariado por Goreth Campos Coelho, 
da Superintendência Regional do Trabalho, no 
Maranhão. De 2002 a 2006, destacou-se a reali-
zação da Semana Nacional de Mobilização pela 
Vida, com concursos de redação, esquetes e músi-
ca, que reuniu diversas escolas públicas e privadas, 
com a participação de aproximadamente 5 mil 
alunos e alunas. Além disso, participou das discus-
sões locais sobre segurança alimentar e fez parte 
do fórum de entidades que criou o Consea de São 
Luís do Maranhão.

Outra ação ressaltada por Goreth Campos 
Coelho é o projeto Mãos na Massa, que trata da 
implantação da padaria-escola Mãos na Massa: 
“O projeto iniciou em 1999, com a capacitação de 
jovens na área de panificação e confeitaria, capa-

citando no período de 1999-2001, o total de 94 
jovens, com recursos do Programa Capacitação 
Solidária e parceria de várias entidades e pessoas 
voluntárias. A padaria já está funcionando com a 
produção e venda de produtos de panificação, e os 
jovens já integrados no projeto estão participando 
de ações de qualificação em cooperativismo, aten-
dimento, gerenciamento e outros cursos similares 
com o acompanhamento de um consultor”. O ob-
jetivo do trabalho é que o grupo alcance sua auto-
nomia. A proposta de organização do grupo é a 
formação de uma cooperativa que já está em fase de 
realização da assembléia de constituição. O resulta-
do, até agora, é a inclusão social por meio da capa-
citação e a  experiência em atividade de geração de 
renda. Essa atividade beneficia diretamente 12 
jovens já integrados ao projeto e 16 que estão em 
processo de integração, no total de 28 pessoas, 
além de 500 pessoas indiretamente envolvidas.  
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em desenvolvimento local integrado e sustentável (DLIS) e em empreendi-
mentos autogestionários, e, ainda, o financiamento ao projeto do algodão, vi-
gente até o presente momento”. 

José Carlos de Sousa, ex-representante do Banco do Brasil, também esteve 
com o COEP desde o seu início. Ele afirma: “Acho que o movimento deflagrado 
por Betinho, em defesa da dignidade da vida, foi o marco inicial de uma transfor-

COEP Rio Grande do Sul 

No Rio Grande do Sul, a instalação do COEP 
ocorreu em maio de 1997, na Superintendência 
do Banco do Brasil, em Porto Alegre. Para a fun-
ção de secretário executivo, foi indicado Antônio 
Carlos Lopes, do Banco do Brasil. Entre os traba-
lhos desenvolvidos, destaca-se a criação da coopera-
tiva Univens, uma iniciativa para geração de renda 
que apresenta trajetória próspera desde a sua cria-
ção. Nesse período de formação do Comitê, foi 
priorizada, além das iniciativas de combate à po-
breza e de promoção do desenvolvimento humano, 
a incorporação da responsabilidade social à cultura 
das entidades associadas.

De maio de 1999 a março de 2000, Maria 
Aparecida Veeck, da Caixa Econômica Federal, 
secretariou o COEP. No período, os projetos vol-
tados à juventude ganharam destaque, e a banda 
musical Atrevidos do Pagode recebeu premiação 
nacional pela abrangência de valores que propor-
cionou aos envolvidos. 

De 2000 a 2005, a secretaria executiva do COEP 
foi coordenada por Dalmira Cristina Lopes, da 
Dataprev. Foi um período voltado à participação 
dos(as) funcionários(as) das associadas em ações 
de promoção da cidadania, ao envolvimento de 
estudantes em atividades de reflexão para a questão 
da fome e da miséria, à promoção de feiras e de 
oficinas sociais para oportunizar geração de renda e 
à atuação do COEP em comunidades de baixa 
renda, com foco na comunidade Vila Laranjeiras. 
Atualmente, o COEP RS atua também na comu-
nidade do loteamento Santa Terezinha. Em par-
ceria com a Associação de Comerciantes de Mate-
riais de Construção de Porto Alegre (Acomac), 
oferece cursos de capacitação profissional de azu-
lejista e pedreiro e nas áreas de pintura e instala-
ção hidráulica, com o envolvimento das associa-
ções de moradores da região. Desde 2005 o COEP 
RS está sediado no Banco Regional de Desenvol-
vimento do Extremo Sul (BRDE), e seu secretá-
rio executivo é Vercidino Albarello.



va le  a  p en a  acr  ed i ta r   |   335

mação que ainda se processa e se verifica tanto no Estado como nos cidadãos. As 
iniciativas do COEP são algumas das faces visíveis desse movimento que, por 
certo, imprimiu rumo novo à configuração da cultura organizacional e, especifica-
mente, de atuação social das entidades adesas”. É dele também a análise do que 
representou o apoio da Casa Civil às ações do COEP: “A legitimidade do COEP 
firmou-se exatamente por causa da forma como se originou. Não se tratou do 
resultado de uma recomendação expressa do Estado, mas da manifestação de cada 
empresa pública em resposta à proposição visceral defendida por vozes potentes 
como a de Betinho em favor do combate à fome e à miséria. A recomendação da 
Casa Civil, contudo, foi crucial para o movimento, por legitimar as ações das em-
presas públicas em favor do que se propunha”. 

Modelo para empresas

A reunião do conselho deliberativo que marcou o lançamento do modelo de 
balanço social foi realizada em 18 de junho de 1997, no Centro Cultural do 
Banco do Brasil, no Rio de Janeiro. Foi a última aparição pública de Betinho. 
Para Francisco Assis C. M. da Silva, que foi superintendente de Furnas na década 
de 1990, “a morte de Betinho foi desastrosa para o COEP, mas André Spitz e 
companhia conseguiram dar seguimento às suas ações”. 

Mesmo com a difícil tarefa de seguir adiante sem Betinho, a campanha pelo 
balanço social prosseguiu. “A idéia do Betinho sempre foi fazer o balanço so-
cial de forma não obrigatória. Para ele, o fato de uma empresa voluntariamente 
demonstrar aquele tipo de informação é algo que valorizaria ainda mais o balanço 
social”, ressalta Gleyse Peiter. 

Na época, Gleyse era a representante de Furnas no COEP: “Houve uma 
grande mobilização em torno do lançamento do balanço social, e o COEP 
incentivou suas associadas a publicarem o modelo divulgado na reunião”. Se-
gundo ela, Furnas foi uma das primeiras empresas a usar essa ferramenta, ain-
da no ano de 1998. “Foi um grande esforço encontrar tantas informações em 
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relação aos funcionários e às ações sociais da empresa. Simplesmente não exis-
tiam dados dessa espécie”, conta Gleyse. Desde então, Furnas publica seu ba-
lanço social anualmente.

Em seguida, dois novos encontros foram realizados: Balanço Social: Cida-
dania e Transparência Pública em Empresas, em 1998, e Responsabilidade So-
cial das Empresas: Balanço Social, a Experiência Internacional, em 1999. Lia 
Hermont Blower, então representante da Petrobras no COEP, ressalta: “Valeu 
todo o esforço dos primeiros momentos. Hoje, a empresa já recebeu vários prêmios, 

COEP Santa Catarina 

Fruto de uma articulação do Banco do Brasil, o 
COEP SC foi criado em maio de 1997. Até 1999, 
Herta Capaverde, funcionária do Banco do Brasil, 
foi sua secretária executiva. De 2004 a 2007, o cargo 
foi exercido por Joyce Viana, do Banco Regional de 
Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE).

Bernadeti Panceri, da Empresa de Pesquisa 
Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catari-
na (Epagri), é atual secretária executiva do COEP 
SC. Ela avalia: “Como principais realizações, res-
saltamos o Mutirão da Cidadania, realizado no 
dia 19 de agosto de 2000, em Cerro Negro, um 
dos municípios mais carentes do estado, com a 
participação de 50 voluntários de 20 entidades 
associadas ao COEP. Mais de 800 pessoas, sendo 
a maioria de jovens e crianças, foram beneficiadas 
por inúmeras ações, palestras sobre cooperativismo 
e programas disponibilizados. Como resultado do 

Mutirão, surgiu a idéia de formação de uma coo-
perativa rural e a abertura de uma Casa Familiar 
Rural, voltada para atender os filhos de agricul-
tores com estudo e técnicas modernas para serem 
aplicadas no campo. A Casa Familiar Rural do mu-
nicípio de Cerro Negro foi inaugurada em 2002, 
com o apoio da Oficina Social do COEP, da Asso-
ciação de Pais do Município e do Centro Vianei 
de Lages. Ela está em funcionamento até hoje, 
capacitando e mantendo inúmeros jovens no mu-
nicípio. No ano de 2004, foi reinaugurado o Pro-
jeto Padaria e Cozinha Comunitária Vila Apare-
cida, com novas parcerias e incentivos, formando, 
já na primeira turma do curso de panificação, 30 
jovens. Atualmente, identificamos algumas difi-
culdades internas de organização na Associação 
de Moradores, onde a padaria está instalada, pois 
sua produção diária não ultrapassa 600 pães”.
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e tanto o balanço social como o relatório de responsabilidade social são ferra-
mentas de gestão da empresa. Orgulho-me de ter participado de todo esse mo-
vimento desde o primeiro tempo. E sigo sempre o pedido de Betinho: ‘Agora é 
com vocês’”.

Sobre essa relação entre empresas e sociedade civil, Sergio Riede, gerente 
executivo de relações socioambientais do Banco do Brasil, que tem um longo 
engajamento no COEP, avalia: “O mundo empresarial tem uma dinâmica pre-
dominantemente cartesiana, ainda baseada nos velhos conceitos de tempos e 
movimentos. As atividades de cunho social, em muitos casos, tiveram uma cono-
tação de trabalho paralelo, apartado das atividades-fim das empresas, quase como 
se fosse um favor à sociedade. Isso vem sendo superado paulatinamente, com a 
absorção de um papel mais integrado das corporações, gerando a compreensão 

COEP Rio Grande do Norte 

Instalado em dezembro de 1997, pela associada 
Banco do Brasil, o COEP RN contou com Haydé 
de Araújo Sabry como secretária executiva até 1999. 
Em seguida, o cargo foi exercido por Iris Lopes de 
Araújo, da Caixa Econômica Federal, até 2001. A 
partir de 2001, a secretaria executiva é exercida por 
Mariédes Guimarães, da Dataprev.

Inicialmente, o COEP RN realizou campa-
nhas de arrecadação de peças de vestuário e ali-
mentos. Em 2003, seu foco de atuação passou a 
ser o projeto de desenvolvimento comunitário na 
comunidade Retiro, localizada a 30 quilômetros 
de Natal, no município de Macaíba. Trata-se do 

projeto Beija-Flor, responsável por atividades 
como palestras, oficinas de bijuterias, reciclagem, 
artesanato, além de atividades culturais para as 
crianças e jovens.

Maria de Fátima Soares, secretária de Tra-
balho e Assistência Social de Macaíba, parceira 
no projeto Beija-Flor, tem uma forma afetiva de 
se dirigir às pessoas que participam do COEP 
RN: “A Turma do Betinho, como são carinho-
samente chamados, através da mobilização, con-
duz a população local para a participação das 
decisões na sua comunidade, promovendo o de-
senvolvimento humano e a cidadania”.
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de que a perenidade de uma empresa está 
atrelada à imagem e à reputação que ela tem 
em todos os públicos com as quais se rela-
ciona. Esse ainda é um desafio a ser superado 
de maneira mais articulada, mais permanen-
te. Além disso, hoje é preciso lidar também 
com certo desencanto de parte da sociedade, 
que tem caminhado em algumas situações 
para uma postura mais individualista, menos 
politizada – e aqui falo do melhor sentido 
de política”. 

COEP Paraíba 

Criado em dezembro de 1997, e articulado pela 
Conab, que desde então está à frente de sua secre-
taria executiva, o COEP PB conseguiu, ainda na 
década de 1990, a implantação de políticas, progra-
mas e ações públicas nas áreas de educação, saúde, 
nutrição, moradia e geração de renda para 7.708 
famílias indígenas situadas em 20 aldeias dos mu-
nicípios de Baía da Traição, Marcação e Rio Tinto. 
Outra realização foi a mobilização que resultou 
na produção do mapeamento da fome na Paraíba, 
agravada pela seca em 1998 e 1999. Segundo 
Marçal Cavalcanti, secretário executivo do COEP 
PB, o êxito dessa iniciativa resultou na ampliação 
da mobilização para vários municípios. 

De 2000 a 2008, O COEP PB priorizou ações 
mobilizadoras em pequenas comunidades do in-
terior. No mesmo período em tela, o COEP PB 
também se destacou na promoção da campanha 
Natal pela Vida, que tem obtido resultados acima 
da média e beneficiado, anualmente, em torno de 
120 mil famílias. Segundo o secretário executivo 
do COEP PB, “é a maior campanha de mobiliza-
ção e arrecadação de alimentos, brinquedos e re-
médios da Paraíba, acumulando registros de mais 
de 3,9 milhões de toneladas arrecadadas”.
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1998
Oficina Social

Cinco anos após sua criação, o COEP partiu para mais uma ousadia e criou o 
Centro de Estudos e Projetos em Tecnologia, Trabalho e Cidadania – ou, sim-
plesmente, Oficina Social. Por meio de um convênio,4 a Oficina Social surgiu 
como uma forma de ampliar a capacidade de ação do COEP no apoio a projetos 
de desenvolvimento da cidadania e combate à pobreza. Seus objetivos são propi-
ciar conhecimentos, metodologias e tecnologias e formar recursos humanos para 
prestar cooperação técnica e alavancar apoios a projetos no campo da cidadania.

A Oficina Social funciona como uma incubadora de projetos, sendo um 
espaço descentralizado de articulação, formado por núcleos e projetos que podem 
ser coordenados por diferentes entidades. Vera Araripe estava recém-alocada 
na assessoria da presidência da Dataprev quando chegou uma convocação para 
uma reunião do COEP: “Pediram que eu representasse a empresa. Fui, achei 
um projeto ambicioso e resolvi que a Dataprev seria atuante”. Vera teve intensa 
participação na criação da Oficina Social e, mesmo afastada da Dataprev desde 
2000, continua a participar da entidade. 

Vicente Guedes, da Embrapa, também é entusiasta da Oficina Social: “Para 
institutos de pesquisa e órgãos de apoio e fomento ao desenvolvimento, espa-
ços e ambientes de interação, como o COEP e a Oficina Social, são especial-
mente propícios a certo exercício de diálogo e negociação integrantes do que 
tem sido chamado novo modo de construção do conhecimento. Por institutos 
de pesquisa, refiro-me a entes como a Embrapa, e, por órgãos de desenvolvi-
mento, a entes como a então existente Secretaria de Desenvolvimento Rural 
do Ministério da Agricultura. Quanto ao dito novo modo, importantes estudos 
indicam ser caracterizado, entre outros aspectos, pelo fato de ser transdiscipli-
nar, heterogêneo e ter origem num contexto de aplicação e implicar maior 
responsabilidade social”.

4 O convênio para criação 
da Oficina Social foi entre 
Banco do Brasil, Caixa 
Econômica Federal,  
Empresa Brasileira de 
Infra-Estrutura Aeropor-
tuária (Infraero), Federação 
Nacional das Associações 
Atléticas do Banco do 
Brasil (Fenabb), Financia-
dora de Estudos e Projetos 
(Finep), Fundação Banco 
do Brasil, Fundação 
Oswaldo Cruz, Furnas 
Centrais Elétricas,  
Petrobras, Serviço Federal 
de Processamento de  
Dados (Serpro) e Fundação 
Coordenação de Projetos, 
Pesquisas e Estudos Tecno-
lógicos (Coppetec), que 
passaram a ser membros 
mantenedores fundadores.



340  |   Co le ç ão  Co ep  C i da da n i a  em  R ed e   •   n ov  2008

 ©
 A

rq
ui

vo
 C

O
EP

O livro Caminhos para mudar o Brasil foi lançado durante reunião do conselho deliberativo do COEP Nacional, 
em dezembro de 1998, na sede da Petrobras, no Rio de Janeiro. A publicação reúne 44 experiências na 
área social, desenvolvidas pelas entidades associadas, em áreas como: abastecimento de água e irrigação, 
capacitação profissional, cooperativismo, crédito popular, desenvolvimento rural, enfrentamento da seca e 
segurança alimentar. Os relatos contêm informações sobre metodologias utilizadas, entrevistas com dirigentes 
e depoimentos de beneficiários(as).
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No ar 

Também em 1998, entra no ar a primeira versão 
da página web do COEP. Com a expansão grada-
tiva do número de pessoas e organizações envol-
vidas com o trabalho do Comitê e a diversificação 
das iniciativas, o site do COEP foi incorporando 
novas demandas, aprimorando-se e ficando mais 
atrativo para as pessoas que o acessam e nele na-
vegam. Em 2000, a página eletrônica do COEP 
deu lugar ao primeiro portal da Rede Nacional de 
Mobilização Social. Em, 2001, o portal foi atua-

lizado e se tornou ainda mais eficaz na comuni-
cação intra-rede como meio de divulgação externo. 
Em 2008, o portal do COEP 2008 apresenta uma 
nova versão, idealizada com uma concepção de 
construção coletiva e integrada, capaz de promover 
uniformidade à informação, mesmo quando oriunda 
de diferentes locais.

Visite: www.coepbrasil.org.br

Mais um ano com Betinho

Em agosto de 1998, no Rio de Janeiro, um evento no Centro Cultural Banco 
do Brasil e uma feira cultural no Museu da República foram a maneira encon-
trada pelo COEP, Ibase e Petrobras para mais um reconhecimento ao papel do 
sociólogo Betinho na transformação da sociedade brasileira. Outra homenagem 
foi o lançamento do livro Mobilização – Betinho e a cidadania dos empregados de 
Furnas. Gleyse Peiter foi a organizadora do livro: “Convidamos vários amigos 
e amigas do Betinho para que escrevessem um relato pessoal sobre a convivên-
cia com uma pessoa tão especial. Aderbal Freire Filho, Alcione Araújo e padre 
Ricardo Rezende são alguns dos articulistas do livro. Também incluímos na 
publicação todas as ações de promoção da cidadania realizadas por Furnas, sob 
a inspiração de Betinho, de 1994 a 1998”. Para isso, Gleyse visitou todas as 
unidades da empresa, coletando informações e fotografando os projetos sociais: 
“O livro é interessante porque traz o depoimento mais emotivo das pessoas, mas 
também mostra resultados concretos das ações”. 
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COEP Goiás 

Criado em agosto de 1998, o COEP GO foi um 
dos primeiros a implantar uma lavoura comuni-
tária, com o apoio de funcionários(as) da Embrapa, 
que cedeu terras para o plantio de arroz e feijão. 
Na primeira colheita, 90 toneladas de arroz fo-
ram distribuídas para mais 500 famílias carentes 
da região. Donizete Alves, funcionário de Furnas 
e secretário executivo do COEP GO, conta: “Nos 
últimos anos, o COEP Nacional observou que o 
foco não era só distribuir alimentos, mas ir mais 
além, ou seja, ‘não só dar o peixe, mas também 
ensinar a pescar’. Daí surgiu a idéia de criar a 
comunidade COEP em todos os estados e muni-

cípios que já tinham criado COEP”. Com isso, 
continua Donizete, “a comissão executiva do COEP 
local escolheu o bairro Madre Germana II como 
comunidade COEP e piloto para um projeto de 
desenvolvimento local. O bairro escolhido é extre-
mamente carente, violento, sem saneamento básico”.

Para reverter esse quadro, o COEP GO rea-
lizou uma pesquisa socioeconômica na região, o 
que tem orientado algumas conquistas para a po-
pulação da comunidade. Em uma parceria com o 
Ministério Público, o COEP GO forneceu os 
dados coletados para utilização no termo de ajus-
tamento de conduta (TAC) no âmbito dos gover-
nos estadual e municipal para levar melhorias para 
a população da comunidade, atualmente com 17 
mil habitantes.

“Podemos citar melhoria nos atendimentos 
médicos, com a destinação de ambulância para o 
local, consultório odontológico, melhorias no es-
paço físico do posto de saúde e mais profissionais no 
atendimento”, informa Donizete Alves. O COEP 
GO e suas associadas também realizaram vários 
cursos profissionalizantes na comunidade na busca 
de geração de emprego e renda, tendo sido criada 
a Cooperativa de Confecção Madre Germana II, 
a (Coopermadre).
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Getúlio Brunes, com camisa da Embrapa, Betinho e demais 
integrantes do comitê de funcionários(as) do Banco do Brasil
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Agricultura familiar

O seminário Agricultura Familiar: Desafios para a 
Sustentabilidade foi realizado em 1998, na cidade 
de Aracaju, capital de Sergipe. Vicente Guedes, 
da Embrapa, relata os antecedentes dessa inicia-
tiva: “Em meados de 1995, o então presidente 
da Embrapa, Murilo Flores, foi para o Minis-
tério da Agricultura, sendo nomeado secretário 
de Desenvolvimento Rural, a fim de levar adiante 
o processo de concepção e implementação de uma 
política pública federal para a agricultura fami-
liar. Havia, então, um compromisso governamen-
tal com entidades civis e setores organizados da 
agricultura no sentido dessa política. Estamos 
falando dos primórdios do atual Programa Na-
cional de Fortalecimento da Agricultura Fami-
liar, o Pronaf ”.

Ainda segundo Vicente, em um curso de for-
mulação do Pronaf, a Secretaria de Desenvolvi-
mento Rural (SDR) apresentou uma série de 
medidas estratégicas para a criação de bases de 
qualidade que o fundamentassem: “Mirava-se 
uma política qualificada e viável e, como um dos fundamentos, havia a discussão 
dos elementos da ação do poder público com agentes e atores os mais diversos, 
de onde pudessem ser colhidas contribuições críticas para aquela qualificação. 
Para esse objetivo, a inserção da SDR em redes ou o diálogo com redes institu-
cionais já existentes era medida importante. Foi nesse contexto que a SDR ade-
riu ao COEP e, dentro dele, aos trabalhos de constituição da Oficina Social”.

Para conseguir levar o Pronaf à discussão pública, foram organizados seminá-
rios nacionais e, em torno desses eventos, organizaram-se grupos ou consórcios 

O livro Mobilização – Betinho e a cidadania dos empregados de 
Furnas foi lançado em agosto de 1998, no Rio de Janeiro, em 
um evento no Centro Cultural Banco do Brasil
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circunstanciais de entidades que os viabilizaram e deles fizeram surgir os pro-
dutos esperados – contribuições teóricas e práticas para os avanços em políti-
cas públicas. Vicente continua: “Por distintas razões, três desses eventos foram 
organizados em cooperação entre a SDR e a Embrapa, cada um deles contan-
do com um arranjo específico de organizações públicas, não-governamentais e 
privadas. O primeiro desses seminários ocorreu em Pelotas (RS), em 1996, o 
segundo em Jaguariúna (SP), em 1997, e o terceiro em Aracaju (SE), em 1998. 
O COEP aderiu ao consórcio multiinstitucional de dois deles: A Agricultura 
Familiar como Base do Desenvolvimento Rural Sustentável, realizado em Jagua-

riúna (SP), de 15 a 18 de dezembro de 
1997; e Agricultura Familiar – Desafios 
para a Sustentabilidade, ocorrido em Ara-
caju (SE), de 9 a 11 dezembro de 1998. 
Desses eventos sugiram produtos teóricos 
e práticos críticos para reflexões acerca 
do Pronaf, assim como para outras polí-
ticas públicas”. 

Em um balanço final sobre o semi-
nário, Vicente aponta: “Além dos efeitos 
de curto prazo almejados e alcançados, 
no campo das reflexões qualitativas e dis-
cussões públicas sobre o Pronaf e outras 
políticas públicas, contabilizaram-se posi-
tivas repercussões para organizações re-
presentadas nos seminários, por força das 
pessoas que deles participaram. Outro 
produto relevante está no número 7 dos 
Cadernos da Oficina Social”.

Outra iniciativa que teve o apoio da 
SDR foi o curso Prática de Cooperati-
vismo, também realizado em 1998. Com 
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A experiência do seminário Agricultura Familiar: Desafios para a 
Sustentabilidade está no número 7 dos Cadernos da Oficina Social, 

lançado em 2001
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aulas voltadas para a iniciação e prática do cooperativismo e com três dias de 
duração, o curso foi promovido em 11 COEP estaduais e capacitou 870 pessoas.

Ação de solidariedade no Nordeste

Em 1998, mais uma seca castigou o Nordeste brasileiro. E o assunto foi posto em 
pauta na reunião do conselho deliberativo do COEP, realizada no Rio de Janeiro, 
em dezembro daquele ano. “Realizamos a oficina Projetos Inovadores para o Polígo-
no da Seca”, informa Sarita Berson, do COEP Nacional. Segundo ela, os debates 
concentraram-se em três temas: gestão de políticas públicas; capacitação; e geração 
de ocupação e renda: “Os destaques dessa oficina foram as experiências do progra-
ma Alfabetização Solidária, as medidas tomadas pela Sudene na implementação 
do programa federal de combate aos efeitos da seca, as iniciativas do Banco do 
Nordeste voltadas ao desenvolvimento local sustentável na região e as ações do 
Centro Universitário UMA, de Contagem, Minas Gerais, desenvolvidas em Várzea 
da Roça, no sertão da Bahia”, relembra Sarita. Houve, ainda, a participação da 
Embrapa sobre pesquisas e tecnologias que possibilitam a convivência com a seca 
e a apresentação do projeto Salas de Situação, iniciativa do Fundo das Nações 
Unidas para a Infância (Unicef ) no combate aos efeitos da seca.

Marçal Cavalcanti, secretário executivo do COEP Paraíba e sempre envol-
vido com questões do Nordeste, tem experiência suficiente para avaliar esse tipo 
de ação: “Mais importante que essa medida de socorro e caridade, foi o desper-
tar do governo ao conclamar as agências internacionais das Nações Unidas e as 
organizações da sociedade civil, entre elas o COEP, para discutir e criar meca-
nismos indutores de políticas permanentes de convivência com o fenômeno da 
seca no Nordeste”. Sobre o projeto Salas de Situação, proposto pelo Unicef, 
Marçal ressalta: “Elas se converteram em verdadeiros laboratórios que congre-
gavam banco de dados e informações diárias da situação de necessidades e 
flagelo de todos estados e municípios nordestinos; subsidiavam o governo fede-
ral para tomada das decisões de caráter emergencial e permanente; mobilizavam 
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instâncias de governos locais (estado e municípios) para materializar sinergia 
com o governo federal; estimulavam a formação dos Comitês de Solidariedade 
no ambiente interno das organizações associadas ao COEP e demais entidades 
da sociedade. Enfim, deixou, como produtos para formulação de políticas públi-
cas de convivência com a seca no Nordeste, diversos subsídios: para um grande 
projeto de instalações de cisternas na zona rural; para construções de passagens 
molhadas/estradas vicinais; para construção de grandes barragens e singelos 
sistemas de irrigação; para sistemas de abastecimento de água tratada para os 
pequenos municípios; entre outros”.

COEP Minas Gerais 

Criado em 1998, o COEP MG conta atualmente 
com 27 entidades parceiras. Entre suas realizações 
está a construção de um centro comunitário no 
Aglomerado da Serra, onde são ministrados cursos 
profissionalizantes, como corte e costura e culi-
nária alternativa. O local também possui um labo-
ratório de informática e abriga a entidade Rede 
Muim, que capacita agentes culturais. Outro des-
taque é o projeto Sorriso Comunitário, que atende 
atualmente mais de 500 pacientes carentes por 
mês. Graças também à atuação do COEP MG, 
56 mil famílias do Aglomerado da Serra passaram 
a receber suas correspondências diretamente em 
suas casas, pelos Correios.

Outra comunidade assistida é o Aglomerado 
Santa Lúcia, que, com o Projeto Visão da Vida, 

atende mais de 300 adolescentes por meio de ativi-
dades esportivas, monitores(as) especializados(as), 
material esportivo e alimentação complementar. 
“Com a 124ª Companhia de Polícia Militar de 
Minas Gerais, acabamos de inaugurar um telecen-
tro que atenderá toda a comunidade. Além de atuar 
em projetos sociais, o COEP MG promoveu e 
coordenou, em 2007, o seminário Meio Ambiente 
e Sustentabilidade. O COEP MG atua em outras 
comunidades, realizando cursos profissionalizan-
tes com o intuito de promover a auto-suficiência 
e a auto-sustentabilidade. São elas: o Quilombola 
Mangueiras, a Comunidade Zilah Spósito, a Co-
munidade Nova Pampulha e a Comunidade Granja 
de Freitas”, informa Ricardo José Dinelli Costa, 
funcionário de Furnas e secretário executivo do 
COEP MG.
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1999
Pesquisa Ação Social

O processo de ampliação do COEP tomou novo impulso em 1999, chegando ao 
Distrito Federal e aos estados de Alagoas, Amazonas, Espírito Santo e Sergipe. 
No mesmo ano, em parceria com o Ipea, foi realizada a pesquisa Ação Social 
das Entidades Associadas do COEP, cujo objetivo foi a elaboração de um mapea-
mento das iniciativas desenvolvidas pelas associadas na área social, possibili-
tando, assim, uma reflexão coletiva quanto ao trabalho realizado. Alguns resul-
tados obtidos foram: 92% das entidades associadas ao COEP declararam que 
realizar ações sociais faz parte da estratégia da entidade, e 49% fizeram constar 
de documentos e/ou orçamento pró-
prio as ações realizadas; 92% realiza-
ram ações sociais com a participa-
ção de funcionários(as); 73% possuem 
avaliação sobre as ações sociais reali-
zadas; e 73% divulgam sua ação so-
cial. “A pesquisa mostra, ainda, que a 
maior parte das iniciativas está vol-
tada para alimentação, educação, de-
senvolvimento comunitário e qualificação profissional, sendo jovens e crianças 
o público-alvo prioritário. Esses resultados ressaltam a importância do COEP 
na mobilização de suas associadas e no desenvolvimento de iniciativas de com-
bate à pobreza”, complementa André Spitz, presidente do COEP Nacional.

“O Ipea já tinha realizado uma pesquisa nacional sobre a ação social das 
empresas privadas em geral. Isso nos inspirou nessa parceria com o instituto 
para descobrir as particularidades das ações sociais praticadas por nossas asso-
ciadas. Foi feita uma adaptação ao método investigativo, já que o perfil das 

O processo de ampliação do COEP tomou 
novo impulso em 1999, chegando ao 
Distrito Federal e aos estados de Alagoas, 
Amazonas, Espírito Santo e Sergipe
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empresas do COEP é bem diversificado e reúne organizações privadas e públi-
cas”, relembra Amélia Medeiros. Segundo a secretária executiva adjunta do 
COEP Nacional, a pesquisa superou a expectativa no número de respostas – 
foram 430 organizações – e foi um grande subsídio para o planejamento das 
ações das associadas ao COEP. Por conta de suas especificidades, não foram 
pesquisadas as associadas ligadas à administração direta do poder Executivo. 

Cadernos e Imagens da Oficina Social 

Atendendo a seus objetivos de subsidiar o traba-
lho do COEP e desenvolver conhecimentos, tec-
nologias e metodologias de atuação na área so-
cial, a Oficina Social lançou, em 1999, a série 
Cadernos da Oficina Social. A proposta da 
série é fundamentar as reflexões conceituais e di-
vulgar experiências inovadoras e bem-sucedidas 
na promoção da cidadania, incentivando a repli-
cação dessas iniciativas. 

Treze números foram lançados até 2007: 
Compromisso social: um novo desafio para as 
organizações; Projetos inovadores da Oficina 
Social; Desenvolvimento local; Prêmio Mobili-
zação – Edição Especial; Desenvolvimento local: 
práticas inovadoras; Construindo cidadania em 
comunidades de baixa renda: da idéia à ação; 
Agricultura familiar e o desafio da sustentabi-
lidade; Multiplicadores comunitários de cida-
dania; Planejamento de projetos sociais: dicas, 
técnicas e metodologias; Construindo alternativas 

de geração de trabalho e renda: Proninc; A ques-
tão social e as saídas para a pobreza; I Seminário 
Internacional do COEP – Gerenciamento de 
Redes para o Desenvolvimento Comunitário; e 
Análise de uma rede brasileira de ação social – o 
COEP / Reintrodução da cultura do algodão no 
semi-árido do Brasil. 

Para complementar e enriquecer o processo 
de promoção e disseminação de conhecimentos, 
tecnologias e metodologias de promoção da ci-
dadania, também foi lançada a série Imagens da 
Oficina Social. O primeiro vídeo – Cootram, 
construindo cidadania – é sobre a cooperativa 
de Manguinhos. “A série também é utilizada para 
divulgar exemplos concretos de projetos sociais e 
iniciativas de mobilização, articulados no âmbito 
do COEP”, informa Sarita Berson.

Todas as publicações e vídeos estão disponíveis 
em <www.coepbrasil.org.br>.
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Prêmio Mobilização

Em 1999, ocorreu a primeira edição do Prêmio Mobilização, uma estratégia do 
COEP para colocar o debate sobre a participação das entidades associadas no 
combate à pobreza na agenda cotidiana de cada uma. “O prêmio foi mais uma 
estratégia para, como o próprio nome já indica, mobilizar as associadas do COEP 
em relação a seu compromisso social. É importante lembrar que ele ocorreu em 
1999, quando não havia ainda esse consenso 
sobre o papel social das empresas”, ressalta 
Amélia Medeiros, secretária executiva adjun-
ta do COEP Nacional e coordenadora do 
Prêmio Mobilização. 

Em sua primeira edição, o prêmio foi vol-
tado à valorização do trabalho voluntário rea-
lizado por funcionários(as) com o apoio das 
empresas. Foram contemplados com o Troféu 
COEP 38 projetos. Todas as experiências 
vencedoras do prêmio estão reunidas no nú-
mero 4 dos Cadernos da Oficina Social. 

Em 2001, outra edição do Prêmio Mo-
bilização objetivou provocar nas organiza-
ções associadas uma auto-avaliação sobre a 
efetivação de seu compromisso social. Se-
gundo Amélia Medeiros, as empresas asso-
ciadas receberam questionários sobre quais 
eram as estratégias adotadas para efetiva-
ção das ações sociais. Mais de 260 empre-
sas deram retorno sobre o que faziam na 
área social – como incentivo à contratação 
de pequenas e microempresas, incentivo 
ao trabalho voluntário –, o que acabou se 
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O Prêmio Mobilização foi uma estratégia do COEP para colocar o 
debate sobre a participação das entidades associadas no combate 
à pobreza na agenda cotidiana
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COEP Amazonas 

Criado em 1999, o COEP AM tem como secretário executivo Raimundo Souza, funcionário 
dos Correios. Entres atividades de maior impacto está o apoio à comunidade Rio Piorini. Ao 
longo de três anos, o COEP AM propiciou, em parceria com a população local e apoio da Secre-
taria Estadual do Meio Ambiente (Sema), atividades de arborização do local. Também houve 
orientações para construção de poços artesianos e demais esclarecimentos sobre o problema da 
falta de água. “Incentivamos a implantação do Clube de Mães Trabalhadoras, que propicia cursos 
de capacitação. Outra parceria com a Sema gerou um curso de reciclagem de garrafas PET e 
confecções de vassouras”, relata Raimundo Souza.

Outras atividades do COEP AM estão relacionadas a seu envolvimento com a comunidade 
Nossa Senhora Aparecida: “Estamos envidando esforços no sentido de sensibilizar algumas uni-
versidades para participarem ativamente de ações na comunidade”, garante o secretário executivo 
Raimundo Souza. 

COEP Alagoas 

Instalado em agosto de 1999, com incentivo e mobilização da Dataprev, o COEP AL é atual-
mente secretariado por Jussiara Gonçalves Gulden Gravatá, funcionária da Caixa Econômica 
Federal. Algumas iniciativas estão sendo direcionadas para a melhoria da qualidade de vida da 
Vila Emater, como a criação, no centro comunitário, de uma sala de aula para oficinas de artes 
plásticas (pintura, reciclagem de materiais), artes manuais (bordados, crochê, tapeçaria, costura), 
leitura e escrita (biblioteca, produção de texto, edição de livros), atividades esportivas (recreação, 
gincanas, jogos), ecológicas (reciclagem, cuidados com o meio ambiente) e de informática.

O COEP AL também já apoiou ações como curso de cooperativismo e também palestras 
sobre autoconfiança, sensibilização, gravidez na adolescência e autovalorização, além de promo-
ver doações de brinquedos, roupas, alimentos e livros para comunidades pobres. 
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transformando em uma espécie de lista de sugestões de práticas empresariais 
para a cidadania. “Ao sistematizar o conjunto dessas estratégias e divulgá-las, 
estamos mostrando ações já testadas e, portanto, viáveis. Além disso, é impor-
tante registrar que, em nenhuma das duas edições, houve um caráter de compe-
tição entre as empresas. O que buscamos ao divulgar e valorizar as ações sociais 
das empresas é incentivar a ampliação e o aprimoramento dessas práticas”, aponta 
Amélia Medeiros.

COEP Espírito Santo 

Instalado em dezembro de 1999, o COEP ES foi 
articulado pela Caixa Econômica Federal.  Atual-
mente, atua nas comunidades de Santa Helena e 
de São José, em Vitória, com a proposta de ajudar 
no desenvolvimento local e fortalecer a mobili-
zação social das organizações e pessoas no com-
bate à fome e à miséria. Segundo Rita de Cássia 
Paiva de Carvalho, da Superintendência Regional 
do Trabalho do Espírito Santo e secretária executi-
va do COEP ES, duas iniciativas merecem des-
taque: o Coral Infanto-Juvenil da Escola de En-
sino Fundamental Terra Vermelha e a oficina de 
construção de instrumentos da Banda de Congo, 
na comunidade remanescente de quilombos em 
Retiro, Santa Leopoldina. “No Projeto Vem Ser, 
temos um convênio com a escola Terra Vermelha 
para realização da  Oficina de Musicalização, que 
ocorre desde 2000 até a data de hoje. Passaram 
pelo coral mais de 900 jovens, todos cursando da 

quinta à oitava série, com idade entre 10 a 14 anos”, 
explica Rita sobre a primeira iniciativa.  

Sobre a oficina de instrumentos musicais, Rita 
explica que a atividade é ministrada pela Federação 
de Bandas de Congos do Espírito Santo, com apoio 
da ONG Moradia e Cidadania, associada ao COEP 
ES. “A banda de congo de Retiro passava por mo-
mentos de dificuldade materiais para sua continui-
dade, pois não tinha instrumentos próprios, usava 
os cedidos pela prefeitura local que serviam para 
várias bandas. Com a oficina, as pessoas foram ca-
pazes de construir seus próprios instrumentos. A 
partir daí, a banda fortaleceu a identidade local 
de sua cultura. A banda de congo passou a ter 
uma agenda intensa, o que demonstra o quanto é 
reconhecida e valorizada, agora com autonomia de 
atuação. Participaram da oficina 25 pessoas, entre 
adultos e jovens da comunidade”, informa. 
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COEP Distrito Federal 

Desde agosto de 1999, o COEP DF vem mobili-
zando organizações e pessoas na construção de uma 
rede de mobilização social que reúne, hoje, cerca 
de 50 organizações, promovendo ações conjuntas 
que contribuem para a redução das desigualdades 
no Distrito Federal. Mobilizar as associadas para 
incorporarem à sua cultura organizacional a res-
ponsabilidade social também é uma das ações do 
COEP DF.

O Distrito Federal foi pioneiro na aprovação 
da Lei 2.928, de 6 de maio de 2002, que institui o 
Dia Nacional de Mobilização pela Vida. “Em ses-
são solene, a Câmara Legislativa do DF valorizou a 
importância da atuação do COEP”, afirma Dulce 
Tannuri, secretária executiva do COEP DF.

Dulce complementa: “O COEP DF também 
promove eventos e campanhas, implanta projetos 
e articula parcerias, a fim de combater a fome e a 
miséria em nossa cidade. Os resultados positivos 
desses projetos têm sido reconhecidos e, por isso, 
o governo federal está interessado em multiplicar 
as experiências em todo o país”. Um dos destaques 
é o curso de qualificação profissional intitulado 
“Uma nova tecnologia de produção de cimento”, 
oferecido a 30 chefes de família desempregados e 
80 jovens em regime de semiliberdade. “Nosso 
próximo desafio é implementar a Jornada COEP 
pela Cidadania em cinco comunidades, instalan-
do um centro comunitário em cada uma delas, a 
fim de proporcionar sua auto-sustentabilidade”, 
aponta Dulce.
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2000
Desenvolvimento local integrado e sustentável 

Sob coordenação do Núcleo de Desenvolvimento Social da Oficina Social, foi 
realizado, em fevereiro de 2000, o curso sobre desenvolvimento local integrado e 
sustentável (DLIS). A capacitação ocorreu no Rio de Janeiro e contou com a 
participação de 40 pessoas. Na programação, conceitos, experiências em anda-
mento ou realizadas e os instrumentos disponíveis para a implantação de proje-
tos de DLIS. “Os benefícios e a oportunidade da implantação de um processo de 
DLIS em comunidades de baixa renda motivou o COEP na mobilização de suas 
associadas na direção de ações locais, com o desenvolvimento de projetos con-
juntos e a formação de parcerias”, aponta Sarita Berson. O material didático do 
curso foi divulgado nos números 3 e 5 dos Cadernos da Oficina Social e está 
disponível em <www.coepbrasil.org.br>.

Essa capacitação acabou levando ao aperfeiçoamento da experiência da Cootram, 
a cooperativa de trabalhadores desenvolvida pelo COEP e pela Fiocruz ainda no 
início da década de 1990. Surgiu, assim, o COEP Manguinhos. “Mais uma vez 
articulamos nossas associadas, organizações da sociedade civil e o poder público 
para a implementação de um processo de desenvolvimento local, integrado e sus-
tentável na região – o COEP Manguinhos. O objetivo era propiciar, com as ações 
realizadas por meio do esforço compartilhado, o desenvolvimento econômico e a 
melhoria da qualidade de vida na região, a partir de iniciativas geradoras de traba-
lho e renda, incremento dos níveis de saúde, nutrição e educação, construção e 
melhoria das habitações, saneamento básico, serviços urbanos e utilização de áreas 
comuns”, ressalta Gleyse Peiter, secretária executiva do COEP Nacional. 

Sônia Moreira, coordenadora de projetos sociais da presidência da Fiocruz, 
participou da iniciativa e a considera positiva: “As experiências se cruzam e se 
complementam, entre uma instituição e outra. Assim, vamos aproveitando 
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sempre as experiências exitosas, os trabalhos em conjunto que se reforçam mu-
tuamente”. A Fiocruz já tinha experiência em projetos DLIS, conforme exem-
plifica Sônia: “Na Fiocruz, desde a criação do COEP, até um pouco antes, são 
feitos projetos na área da comunidade de Manguinhos, onde moram 60 mil 
pessoas. O Projeto Fiocruz Manguinhos existe há mais ou menos 20 anos e só 
tem se atualizado e tornado mais atuante com o passar dos anos. A parceria 
com o COEP vem dinamizar esse trabalho, igualmente com o trabalho con-
junto com outras entidades na cidade do Rio de Janeiro”.

Mas não foi apenas em Manguinhos que o curso sobre DLIS gerou resul-
tados significativos. “Trabalhando em um território bem definido e integrando 
vários parceiros para o desenvolvimento das ações, cada um contribuindo com 

suas potencialidades, a iniciativa de Man-
guinhos foi precursora da proposta que deu 
origem, posteriormente, à criação dos COEP 
municipais”, revela Gleyse Peiter. 

Da idéia à ação 

Outro curso realizado pelo COEP em 2000 
foi Construindo Cidadania em Comuni-
dades de Baixa Renda: Da Idéia à Ação. “O 
curso ocorreu no mês de setembro, em Curi-
tiba, no Paraná. O programa contemplou os 
temas identificação e priorização dos pro-
blemas, formulação e implementação dos 
projetos, acompanhamento e avaliação das 
ações, além de apresentar como exemplo 
iniciativas concretas. Cerca de 150 pessoas 
foram capacitadas”, informa Sarita Berson. 
O material do curso está disponível no sexto 

Balanço social e a experiência internacional

O tema da responsabilidade social das empresas 
continuou no foco das ações do COEP, que reali-
zou, em 2000, o seminário Responsabilidade Social 
das Empresas: Balanço Social, a Experiência Inter-
nacional, na sede da Petrobras, no Rio de Janeiro. 
Segundo Lia Hermont Blower, ex-gerente de comu-
nicação da Petrobras, patrocinadora do evento, o se-
minário também ajudou a internalizar o tema na 
empresa: “Foi uma estratégia que adotei. Como en-
volver mais profissionais para que pudessem conhe-
cer e saber da importância do balanço social? Como 
envolver, também, a alta gerência, além de associar a 
marca Petrobras a um evento de tão grande impor-
tância? O patrocínio proporcionou todas essas metas”. 
O encontro também teve o apoio do Instituto Bra-
sileiro de Análises Sociais e Econômicas, o Ibase.
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número dos Cadernos da Oficina Social e também na série Imagens da Oficina 
Social, disponíveis em <www.coepbrasil.org.br>.

Gleyse Peiter também comenta essa experiência: “No início do COEP, ainda 
não tínhamos tão clara a questão da capacitação, mas já investíamos em formas 
de aperfeiçoamento das ações que desenvolvíamos”. Para ela, o curso foi um 
passo adiante: “Um curso estruturado com grade curricular e diploma. Foi uma 
mudança fundamental e só fez fortalecer a nossa rede”.  

Teleconferência

Promovidas em parceria com o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (Sebrae), as teleconferências foram realizadas pela primeira vez em 
maio de 2000. Os objetivos eram fortalecer os laços que unem o COEP em 
âmbito nacional, ampliar o alcance das atividades de capacitação e divulgar as 
ações sociais desenvolvidas pelas entidades associadas. Realizadas na sede do 
Sebrae, em Brasília, as teleconferências são captadas por antenas parabólicas 
ou acompanhadas diretamente em auditórios regionais da empresa. Depois, são 
gravadas e passam a fazer parte da série Imagens da Oficina Social. “A primeira 
teleconferência foi realizada em maio de 2000, com a apresentação de um breve 
histórico do COEP, objetivos e modo de atuação e os resultados da pesquisa 
sobre responsabilidade social das entidades associadas. Na mesma ocasião, fi-
zemos o lançamento do Portal da Rede Nacional de Mobilização Social e do 
Banco de Projetos Mobilização”, recorda Sarita Berson.

“A teleconferência é fundamental para o nosso desafio de manter a rede bem 
articulada e coesa, envolvendo sempre o maior número possível de pessoas e orga-
nizações nas nossas discussões. Anualmente, temos uma reunião do conselho deli-
berativo e duas da comissão executiva, que reúne todos os secretários executivos 
estaduais e municipais, representantes técnicos das empresas associadas em âmbito 
nacional e toda a secretaria executiva do COEP Nacional. São, ao todo, cerca de cem 
pessoas. Mas a rede é composta por mais de mil pessoas. Então, a teleconferência é 



356  |   Co le ç ão  Co ep  C i da da n i a  em  R ed e   •   n ov  2008

imprescindível para manter e fortalecer o engajamento das pessoas e organizações, 
já que nos possibilita replicar nossos encontros em todo o Brasil. É uma forma de 
nos aproximar”, avalia Amélia Medeiros. “É um espaço de troca de informações e 
também é útil para capacitações, já que podem ser feitas perguntas e realizar con-
versas com especialistas em determinados temas”, conclui Amélia. 

COEP Acre 

Resultado de esforços conjuntos de empresas 
como o Incra, Embrapa, Correios e Banco do 
Brasil, entre outras, o COEP AC foi instalado 
em 1999. A proposta inicial foi adotar uma co-
munidade carente para a realização de projetos e 
iniciativas sociais, motivados pelo desejo de con-
tribuir para a promoção da cidadania e melhoria 
da qualidade de vida de seus moradores e mora-
doras. Um diagnóstico socioeconômico realizado 
em diversas comunidades apontou a comunidade 
Vitória, do Bairro Eldorado, como uma das regiões 
mais populosas e carentes de Rio Branco. A pri-
meira gestão, coordenada pelo Incra, teve como 
secretária executiva a colaboradora Fátima Duck, 
no período de 1999 a 2001, sucedida por Gilmar 
dos Santos Rodrigues, de 2001 a 2004.

As ações do COEP AC viabilizaram a implan-
tação de hortas domiciliares e, posteriormente, de 
uma horta comunitária como forma de promover a 
segurança alimentar e nutricional na comunidade. 
Implantada na Escola Bertha Vieira de Andrade, a 
horta comunitária possibilitou o treinamento de 

moradores(as) da comunidade para a produção de 
hortaliças destinadas à alimentação das crianças da 
creche comunitária e ao preparo de sopas distribuí-
das semanalmente para crianças carentes do bairro. 

Além do trabalho na comunidade, o COEP 
AC participou de todas as atividades coletivas da 
Rede COEP. A partir de 2004, a secretaria executi-
va foi assumida pela Embrapa Acre, por meio da 
colaboradora Cleísa Brasil da Cunha Cartaxo, que 
permaneceu no cargo até 2007, quando assumiu 
o colaborador Milcíades Heitor de Abreu Pardo, 
atual secretário executivo e funcionário da Embrapa. 
Nesse período, o COEP intensificou o trabalho 
de mobilização para ampliar o número de parcei-
ros e os territórios de atuação. Em 2007, além 
das ações na comunidade Vitória, o COEP AC 
encampou a Jornada COEP pela Cidadania. O 
projeto tem como propósito o fortalecimento do 
compromisso das organizações e pessoas no com-
bate à fome e à miséria do país. Além disso, vem 
reforçando a promoção da cidadania, solidarie-
dade e justiça social no Acre.
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Banco de Projetos 

Disponível no endereço www.coepbrasil.org.br, o Banco de Projetos, criado em 
2000, tinha como proposta inicial divulgar apenas iniciativas desenvolvidas no 
âmbito do COEP e de suas associadas. No entanto, acabou sendo ampliado e foi 
aberto para a inclusão de programas, projetos, ações, idéias e demais iniciativas 
sociais de qualquer instituição, seja ela pública ou privada, organizações da socie-
dade civil e outras, incluindo também pessoas físicas. “Em 2003, como uma das 
iniciativas de apoio ao programa Fome Zero, do governo federal, o COEP abriu 
o Banco a qualquer entidade ou pessoa interessada em compartilhar suas experiên-
cias voltadas para o desenvolvimento humano e social”, informa Sarita Berson, 
coordenadora do Banco de Projetos.

Atualmente, mais de 2.230 iniciativas estão registradas e podem ser acessadas 
por qualquer pessoa. Mas, para inserir um projeto, é necessário um cadastra-
mento anterior. Para fazer uma pesquisa sobre um projeto, poderão ser indica-
dos parâmetros como área de atuação, faixa etária dos(as) beneficiários(as) ou 
até mesmo a relação com algum dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio.5 
Segundo André Spitz, “o Banco de Projetos é um rico acervo de iniciativas 
voltadas para a construção da cidadania, que facilita a troca de experiências e 
informações e ajuda a mobilizar novos parceiros”. Sarita Berson complementa: 
“Além de uma descrição das ações, o Banco apresenta informações sobre as 
demandas financeiras, materiais e de recursos humanos relativos a cada projeto, 
estimulando o intercâmbio e abrindo possibilidades para novas parcerias e apoios. 
Possibilita, assim, o encontro entre as necessidades de uma ação e a disponibi-
lidade de pessoas ou entidades interessadas em apoiar essa iniciativa”.

Semana Nacional de Mobilização pela Vida

Inicialmente uma homenagem ao sociólogo Betinho, a Semana Nacional de 
Mobilização pela Vida é mais uma maneira de propor ações solidárias para 

5 São estes os Oito Obje-
tivos de Desenvolvimento 
do Milênio: erradicar a 
extrema pobreza e a fome; 
atingir o ensino básico 
universal; promover a 
igualdade de gênero e a 
autonomia das mulheres; 
reduzir a mortalidade  
infantil; melhorar a saúde 
materna; combater o 
HIV/Aids, a malária e 
outras doenças; garantir  
a sustentabilidade  
ambiental; e estabelecer 
uma parceria mundial 
para o desenvolvimento.



358  |   Co le ç ão  Co ep  C i da da n i a  em  R ed e   •   n ov  2008

toda a Rede COEP. Realizada sempre em torno do dia 9 de agosto – data de 
falecimento de Betinho –, a Semana propicia à sociedade em geral uma opor-
tunidade de participar de mobilizações, passeatas, abraços, debates, eventos e 
outras manifestações para tornar visíveis as questões sociais do país. Em sua 
primeira edição, em 2001, a Semana ocorreu de 7 a 13 de agosto, em 18 estados 
brasileiros. “É mais uma estratégia para ampliar as iniciativas de mobilização 
das associadas e integrar a sociedade como um todo, em um amplo movimento 
de promoção da cidadania”, informa Amélia Medeiros, do COEP Nacional. 
Ainda segundo a secretária executiva adjunta do COEP Nacional, Amélia 
Medeiros, a Semana “compreende atividades eventuais – como exposições em 
praça pública, debates, palestras e oficinas – nas quais o tema principal é a 
promoção da cidadania. A diversidade de ações é imensa. Imagine a criativi-
dade de tantas pessoas do COEP sendo canalizada em uma mesma época, em 
todo o país”. 

Como estratégia de viabilização da Semana, a cada ano o COEP Nacional 
sugere uma atividade de caráter coletivo para toda a rede. “A estratégia da rede 
é que cada COEP municipal e estadual procure atingir os objetivos globais, 
mas cada um a sua maneira, de acordo com suas possibilidades e dificuldades”, 
explica Amélia. Em 2001, o projeto O COEP e a Escola Caminhando Juntos 
na Construção da Cidadania promoveu, entre outras atividades, um concurso 
de redação entre alunos do ensino fundamental. Em 2002, a Semana Nacional 
de Mobilização pela Vida teve como destaque o evento O COEP nas Asas da 
Solidariedade, que realizou concomitantemente atividades nos principais aero-
portos do país. Em 2003, o mote principal foi O COEP Transportando Soli-
dariedade. “No Rio de Janeiro, houve atividades nas barcas que fazem a travessia 
entre as cidades do Rio e de Niterói”, explica Amélia Medeiros. “Em 2003, além 
dessa mobilização, nossa sugestão era para que fossem realizados eventos dire-
tamente em comunidades de baixa renda, com prestação de serviços ligados à 
cidadania. A partir de 2004, a Semana se incorporou ao Movimento Nacional 
pela Cidadania e Solidariedade, que tem como eixo os Oito Objetivos de Desen-
volvimento do Milênio.”
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Dia Nacional de Mobilização pela Vida 

Em 2001, articulação com a Semana Nacional 
de Mobilização pela Vida, o COEP, a CNBB, o 
Conic, o Ibase e o Fórum Brasileiro de Segurança 
Alimentar e Nutricional, com apoio do deputado 
federal Miro Teixeira, do PDT-RJ, apresentaram 
ao Congresso Nacional a proposta de criação do 
Dia Nacional de Mobilização pela Vida, 9 de 
agosto, para que as empresas do setor público a 
cada ano demonstrem suas metas sociais. Trans-
formado em projeto de Lei do Compromisso So-
cial – PL 5.471/2001 –, ainda está em tramitação. 
(Para saber mais, leia a entrevista de André Spitz, 
nas páginas 143 a 146.)

Enquanto uma lei nacional aguarda o momen-
to de ser votada, na capital do país já existe uma 
lei local. Quem explica é Dulce Tannuri, secretária 
executiva do COEP DF: “Logo que a proposta 
do projeto de lei foi entregue na Câmara Federal, 

nós, do DF, o enviamos à Câmara Legislativa do 
Distrito Federal. A lei local foi aprovada por 
unanimidade e regulamentada com o propósito de 
contribuir com a mobilização das entidades para 
que incorporassem à sua cultura organizacional a 
responsabilidade social”. 

Apesar do avanço, Dulce é crítica quanto ao 
resultado: “Infelizmente, a lei, apesar de sancionada, 
não está sendo cumprida integralmente. Todo mês 
de agosto, as empresas deveriam publicar seus ba-
lanços sociais, que, por sua vez, deveriam ser conso-
lidados no balanço social do DF. Algumas empre-
sas publicam seus balanços, mas individualmente, 
sem que a consolidação esteja sendo feita”.

Para apoiar esse projeto de lei, assine  
o abaixo-assinado eletrônico no endereço  
<www.coepbrasil.org.br>.

Algodão em Sistema Integrado à Indústria Juarez Távora

Em conjunto com a Embrapa, o COEP apostou em mais uma iniciativa de 
desenvolvimento local comunitário. Acreditando no potencial do plantio do 
algodão no semi-árido nordestino, a proposta foi inicialmente testada no mu-
nicípio de Juarez Távora, na Paraíba. Sua metodologia previa a transferência de 
técnicas de cultivo, manejo do solo, processamento e outras tecnologias. Renato 
Cabral, sociólogo e técnico de desenvolvimento rural da Embrapa, participou 
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de tudo desde o início: “A idéia 
era começar com um produto que 
gerasse dinheiro para as famílias 
e seguisse com outros componen-
tes, como pequenos animais, água 
e tear”.

Ele continua a relembrar os 
passos iniciais do projeto: “O COEP 
pretendia atuar no semi-árido, 
onde existem 50% dos pobres do 
país. Fomos consultados e suge-
rimos a atuação na zona rural e a 
retomada da cultura do algodão, 
em sequeiro, pois é alternativa vi-
ável e de tradição. Fiquei de pro-
por uma sugestão. Contatei o co-
lega José Mendes, pesquisador da 
Embrapa Algodão, de Campina 

Grande, e disse-lhe que não era um projeto para produzir algodão, mas de 
desenvolvimento social/rural, no qual a âncora seria o algodão. Ele sugeriu um 
assentamento rural em Juarez Távora”. Aliás, sobre José Mendes, Cabral faz 
questão de ressaltar: “A execução e o sucesso do projeto de Juarez Távora cou-
beram a José Mendes, um craque em desenvolvimento de projetos sociais”.

Na primeira reunião com a comunidade, houve uma mostra do que estava 
por vir. “Muita discussão entre agricultores, prefeito, vigário, líder comunitário, 
desconfianças de parte a parte, dificuldade de se entender o COEP, mas com 
uma aceitação geral para se discutir uma proposta. O vigário, de 1,90 metro de 
altura, sandálias Havaianas, camisa puída, idéias claras, levantou-se e desafiou 
o prefeito, às vésperas das eleições, a arrastar uma cruz, descalço, pela comuni-
dade, em um morro de peregrinação local, debaixo do sol de sertão, caso não 
cumprisse as promessas daquela reunião”, relembra Renato Cabral. 
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Em conjunto com a Embrapa, o COEP apostou no plantio do algodão como uma 
iniciativa de desenvolvimento local comunitário
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Mas apesar de um padre tão decidido, o projeto não foi facilmente implanta-
do. “Tudo aquilo foi tempo perdido. A terra do assentamento, já dividida e arada 
para os cultivos, foi retomada, pelo proprietário da fazenda, por medida judicial. 
Então, o projeto foi transferido para o atual assentamento Maria Margarida 
Alves. O projeto implicava a instalação de uma miniusina de processar algodão, 
que necessitava de energia elétrica e trifásica, mas não havia. Então, o prefeito 
sugeriu instalar as máquinas na cidade. Fomos contra e dissemos que aí residia o 
problema. Era preciso deixar as famílias onde estavam, e não as levar para a cidade. 
Uma rede de 11 quilômetros, trifásica e muito cara, seria necessária. Apelamos 
para o governador. Cheguei a escrever uma carta ao governador da Paraíba, a 
quem encaminhei por meio de um amigo, solicitando a construção da rede. Ti-
vemos sucesso. A rede foi construída, as máquinas foram instaladas, e houve a 
inauguração. Muita gente, candeeiro apagado e máquinas funcionando. A alegria 
das famílias foi maior com a chegada da energia elétrica do que com o funciona-
mento da miniusina. E nós estávamos 
felizes com o funcionamento da mi-
niusina. Eram interesses diferentes”, 
conta Renato Cabral. 

Sobre seu envolvimento com o 
COEP, Renato Cabral explica: “Mi-
nha participação no COEP deveu-se 
à condição de trabalhador da Embra-
pa, no Departamento de Pesquisa e 
Desenvolvimento, coordenando o Programa de Desenvolvimento Rural e de-
mais projetos de apoio às ações de desenvolvimento social. Nesse trabalho, eu 
constantemente representava a empresa em todos os fóruns de discussão do 
tema pobreza e fome. A Embrapa era muito solicitada para apoiar essas inicia-
tivas, pois realizava muitas ações voltadas para as famílias rurais e periurbanas, 
nas quais esse problema é mais evidente. Como técnico da empresa, eu possuía 
muitas informações a respeito do tema e interesse no assunto. A instituição era 
parceira do COEP, tornei-me conhecedor dele, sobretudo da figura do André 

O projeto implicava a instalação de uma 
miniusina de processar algodão, que 
necessitava de energia elétrica. Uma rede 
trifásica e cara seria necessária
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Spitz, que sempre me convidou para participar das ações da organização, ora 
com idéias, ora com projetos em andamento”.  

José Mendes, o colega a quem Renato Cabral credita o sucesso do projeto do 
algodão, também revela seu motivo para participar do COEP: “Realizar um tra-
balho comprometido com o desenvolvimento e a organização de comunidades 
rurais, tendo como pano de fundo a geração de trabalho e renda com a revitali-
zação da cultura do algodão”. Para ele, “o maior destaque está no fato de o COEP 

COEP Rondônia

Criado em outubro de 2000, o COEP RO conta 
atualmente com 38 organizações associadas. Entre 
suas iniciativas, destaca-se o diagnóstico socioeco-
nômico e ocupacional do bairro Feliz Cidade, rea-
lizado em parceria pelas faculdades FIP e Unipec e 
pelo IBGE, sob coordenação do COEP RO. O re-
sultado foi a regularização fundiária de aproximada-
mente 600 famílias, numa ação conjunta do COEP 
com a Prefeitura de Porto Velho. “Ressalte-se que 
as famílias eram posseiras, porque a ocupação do 
bairro decorreu de invasões e a regularização fun-
diária foi a primeira experiência da Prefeitura nessa 
área de atuação socioeconômica. Essa experiência 
foi tão exitosa que vem sendo replicada em outros 
bairros periféricos oriundos de invasões”, afirma 
Maria Helena Cruz Magalhães, funcionária do 
Incra e secretária executiva do COEP RO. 

Outra iniciativa relevante é a construção e 
instalação da escola de ensino fundamental com 

inclusão digital, na Vila Princesa, que atende mais 
de cem alunos da primeira à quarta série do ensino 
fundamental. A escola foi edificada com o apoio da 
Unimed Rondônia e de outras entidades associadas 
ao COEP RO, e os cursos foram implantados com 
colaboração da Fundação Universidade Federal de 
Rondônia (Unir), Faculdade São Lucas e também 
da Unimed. “Hoje, a escola encontra-se incluída na 
gestão municipal, funcionando dentro dos padrões 
da Secretaria Municipal de Educação. As famílias 
também participam ativamente da escola, freqüen-
tada por seus filhos e filhas. Entre essas atividades 
participativas, incluem-se as funções voluntárias 
das mães que residem na Vila Princesa, que atuam 
na zeladoria, copa-cozinha e vigilância. Trata-se de 
uma iniciativa sustentável, altamente promissora e 
de grande alcance social, cultural e intelectual, uma 
vez que contribui enormemente para a erradicação 
do analfabetismo em uma comunidade periférica 
da capital de Rondônia”, garante Maria Helena.
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voltar-se para a problemática que envolve o meio rural da região semi-árida nor-
destina, não apenas focada nas atividades agropecuárias, mas também nos aspectos 
da educação, inclusão digital, capacitação técnica, associativismo, organização 
social e gênero, mediante a aplicação de uma metodologia participativa”. 

Para Gleyse Peiter, essa experiência inaugura uma nova forma de articulação 
feita pela COEP: “Até então, promovíamos a articulação necessária para um 
determinado projeto, pensando nas necessidades de cada iniciativa. Com Juarez 
Távora, mudamos e começamos a promover várias articulações para que cada uma 
das associadas desse uma contribuição específica àquela proposta. Começamos 
a buscar o que cada parceira tinha a oferecer de acordo com a sua missão como 
empresa. A Chesf, por exemplo, apoiou com sua infra-estrutura e logística, 
ajudando a viabilizar o fornecimento de energia elétrica. A Embrapa introdu-
ziu técnicas agrícolas”.  

Os resultados dessa primeira incursão do COEP no semi-árido foram ani-
madores: “Pela primeira vez na região, é possível pré-processar o algodão dos 
agricultores na roça, permitindo-lhes maior ganho, pela venda do algodão em 
pluma e pela retenção do caroço para replantio. Além disso, podem vender aos 
vizinhos e a sobra pode ser usada para alimentar os animais. É um trabalho 
coletivo. Isso também permitiu absorver facilmente novas tecnologias na produção 
do algodão – como novas sementes, uso da curva de nível, controle do bicudo, 
fortalecimento da organização comunitária – e aumentar a auto-estima e a 
coesão da comunidade para executar outras demandas para ampliar o bem-estar, 
tipo abastecimento de água, telefonia, calçamento, telecentro, entre outros”, 
informa Renato Cabral. 
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2001
Algodão, Tecnologia e Cidadania 

O sucesso da experiência do plantio do algodão em Juarez Távora proporcionou 
uma nova articulação no âmbito do COEP: Finep, Chesf, CNPq e Coppe/UFRJ 
uniram-se para replicar a iniciativa. Em 2001, cinco municípios do semi-árido 
nordestino foram escolhidos para essa nova fase. Foi assim que o projeto, que 
passou a se chamar Algodão, Tecnologia e Cidadania, chegou às comunidades 
de São José das Piranhas (PB), Engenho Velho (CE), Boi Torto (PE), Quixa-
beira (AL), e ao assentamento José Rodrigues Sobrinho (RN). 

A Eletrobras também se tornou 
parceira nessa experiência, como 
explica Tereza Cristina Rozendo 
Pinto, gerente do Departamento 
de Desenvolvimento Humano e 
Responsabilidade Social da em-
presa: “Trata-se de um projeto que 
está estritamente alinhado com 
os objetivos das ações sociais da 
Eletrobras. Ou seja, a promoção 
do desenvolvimento comunitário 
em zonas rurais. Esse projeto in-
veste no potencial da agricultura 
familiar dando condições aos pe-
quenos produtores de competirem 
no mercado por meio do benefi-
ciamento do algodão. O projeto 
viabiliza a aquisição de meios de 
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Com o sucesso do plantio do algodão em Juarez Távora, Finep, Chesf, CNPq e 
Coppe/UFRJ uniram-se para replicar a iniciativa
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produção tecnologicamente competitivos e estimula, entre os agricultores, o 
cooperativismo. Dessa forma, a cidadania é a conseqüência do ‘empoderamento 
social’ dessas comunidades, que começam a ter mais auto-estima e mais cons-
ciência do seu trabalho e da sua terra”. Ela continua: “Esse projeto é um exem-
plo de uma tecnologia social que deu certo e está sendo replicado pelo Nordeste. 
A meu ver, para a Eletrobrás, a forma como o projeto pactuou o compromisso 
entre os parceiros em torno de objetivos comuns tem sido a grande novidade e 
o diferencial”.

© Marcelo ValleO projeto Algodão, Tecnologia e Cidadania está nas comunidades de São José das Piranhas (PB), Engenho 
Velho (CE), Boi Torto (PE), Quixabeira (AL) e no assentamento José Rodrigues Sobrinho (RN)
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André Spitz complementa: “Com a realização de um diagnóstico em cada uma 
das comunidades envolvidas, a proposta evoluiu para a construção de um núcleo 
gerador de trabalho e renda, transformando-a em um vetor de crescimento 
para facilitar a agregação de novos projetos e ações saneadoras de problemas locais. 
Foi o embrião do que chamamos Comunidades COEP, que só surgiria em 2005”.

COEP Mato Grosso do Sul 

Criado em maio de 2001, o COEP MS foi resul-
tado de uma articulação conduzida pelo Incra, na 
pessoa de Elizabeth Ribeiro da Fonseca, represen-
tante técnica desse instituto no COEP Nacional. 
A secretaria executiva foi exercida inicialmente 
por Elsi Oliveira Freire, também do Incra, tendo 
sido repassada, em 2005, para Tânia Tannuri, do 
Banco do Brasil. 

Uma das principais ações do COEP MS foi a 
criação do Bosque Betinho, localizado no Parque 
das Nações Indígenas, maior parque urbano do 
estado. “Nesse bosque, temos mais de 500 árvo-
res plantadas e fazemos periodicamente a doação 
de adubos e insumos. Essa é uma ação de respon-
sabilidade ambiental que visa ajudar a neutrali-
zação dos gases de efeito estufa”, garante Ismael 
Machado, funcionário do Banco do Brasil e atual 
secretário executivo do COEP MS. 

Outra ação de destaque é a realização anual 
do festival de música O COEP e a Escola Cami-

nhando Juntos na Construção da Cidadania. Se-
gundo Ismael, “já foram realizados três festivais e 
estamos organizando o quarto festival com a 
participação de alunos, professores e diretores de 
escolas públicas municipais e estaduais, além de 
escolas particulares. Os festivais já envolveram 
mais de mil alunos dessas escolas”.

O secretário executivo também cita o que con-
sidera um grande desafio: “Extrapolar o assisten-
cialismo. Atualmente, temos duas máquinas de 
marcenaria, capazes de produzir 80% dos traba-
lhos em marcenaria, que foram cedidas para o Lar 
Escola Anália Franco, a fim de formar jovens no 
ofício de marceneiros. Estamos com aulas de xa-
drez para crianças e adolescentes e queremos im-
plantar aulas de corte e costura, panificação e ou-
tras atividades geradoras de atividade e renda”. 
Em 2005, o COEP MS ajudou a criar o COEP 
municipal Dourados, cuja secretaria executiva foi 
assumida por Franciele F. Costa, da Embrapa.
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COEP Pará 

Criado em outubro de 2001, o COEP PA tem desen-
volvido suas atividades prioritariamente nas comunida-
des Pantanal e Paraíso Verde, no bairro Curió-Utinga, 
focadas na educação, geração de renda e atividades 
culturais. Mais recentemente, o investimento maior 
tem sido a ampliação do espaço do centro comunitá-
rio, visando diversificar a programação e proporcionar 
maior conforto às comunidades. Em 2008 em especial, 
as equipes estão aplicando, na prática, o que aprende-
ram nas oficinas. Espera-se que a produção de mel, de 
produtos fitoterápicos e outros voltados para a alimen-
tação por meio da prática de fruticultura se consolide 
em prol da comunidade.

Segundo Virginia Barros de Castro, funcionária 
da Eletronorte e secretária executiva do COEP PA, 
“é importante para o estado e para o Brasil como um 
todo que essas representações se multipliquem e se 
fortaleçam para que possamos contribuir na erradica-
ção de tantas desigualdades. Agir com ética, praticar, 
desenvolver o pensamento crítico e a ação solidária é 
dever dos participantes da Rede COEP”. 

COEP Tocantins 

Instaurado em novembro de 2001, o COEP TO é secre-
tariado desde então pela Caixa Econômica Federal e 
conta com nove entidades associadas. Sua atual secretá-

ria executiva é Silvana Reis Alencar de Almeida, que 
explica: “O COEP Tocantins começou mobilizando as 
associadas para as práticas do combate à fome e à miséria 
e para o exercício da responsabilidade social. Para isso, 
promovemos eventos e divulgações como O COEP nas 
Asas da Solidariedade, por três anos consecutivos, no 
aeroporto e na rodoviária de Palmas, capital do estado”.

Entre as campanhas de arrecadação de alimentos, 
roupas, calçados, brinquedos e material escolar, destaca-se 
o Natal pela Vida. Segundo Silvana, “embora se trate de 
ações pontuais, o COEP TO mantém a preocupação 
em agregar iniciativas estruturantes, efetuando as doa-
ções acompanhadas de palestras ambientais, plantação 
de árvores, vídeos educativos, oficinas para trabalhos 
manuais, reciclagem, entre outros”.

Outra iniciativa exitosa é o projeto O COEP e a 
Escola Caminhando Juntos na Construção da Cida-
dania, que envolve professores(as) e alunos(as) nas refle-
xões e práticas sobre os Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio. Desse modo, estimula que atuem como 
agentes de transformação da sociedade. Para a secretá-
ria executiva, “a participação na Jornada COEP pela 
Cidadania contribui para superar o desafio de aumentar 
o número de associadas, envolver mais pessoas e expan-
dir essa grande Rede Nacional de Mobilização Social 
para outros municípios. É o diferencial que integra o 
envolvimento de comunidade, organizações e pessoas”.
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Gestão inovadora

Em 2001 três ferramentas de gestão surgiram: o estatuto e regimento interno do 
COEP e a criação do seu conselho de administração. Para Francisco Ivo, represen-
tante do Ibama no COEP, “a criação do conselho de administração foi uma grande 
sacada, tendo em vista a necessidade que a Rede tinha – e tem – de encaminhar e 
resolver questões que talvez só pudessem ser equacionadas no conselho deliberati-
vo, que, geralmente, tem dificuldade de se reunir. O surgimento do conselho de 
administração foi, realmente, oportuno e adequado. É claro que questões fora da 
pauta meramente administrativa continuarão sob a responsabilidade do conselho 
deliberativo”. Para ele, o estatuto e o regimento interno são fundamentais.

Amélia Medeiros acredita que o conselho de administração seja mais um 
espaço de democratização na tomada das decisões da rede: “O que surge fora 
das duas reuniões anuais que temos não poderia ser resolvido, não fosse essa 
instância. Sempre que há, na Rede, uma questão sem consenso, é no conselho 
de administração que podemos debatê-la. Dele participam alguns representan-
tes técnicos de associadas e alguns secretários executivos dos COEP estaduais 
e municipais, além do COEP Nacional. Também cabe a esse conselho fazer 
cumprir o regimento e o estatuto, além de sempre se preocupar em manter um 
padrão básico dentro da diversidade da Rede COEP”.  

Para Dalmira Lopes, que foi secretária executiva do COEP do Rio Grande 
do Sul de 2000 a 2005 e membro do conselho de administração, a instância 
“cumpre a missão de ficar atento aos problemas que possam prejudicar o nome 
do COEP e buscar um tratamento adequado para cada situação adversa ao 
bom andamento da Rede. Fui membro do conselho e lembro-me de que líamos 
o estatuto e discutíamos as situações com o maior cuidado, pois era necessário 
manter a harmonia entre as partes para garantir a unidade na Rede”. Dalmira 
também revela que a possibilidade de trabalhar com pessoas que se preocupam 
em mudar a realidade do país foi a principal condição para seu ingresso no 
COEP: “Em 1996, recebi o convite para representar a Dataprev no COEP Rio 
Grande do Sul. Aceitei de imediato, pois sabia tratar-se de algo muito especial, 
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uma vez que o mentor do Comitê era Herbert de Souza, o Betinho. Acompa-
nhei o crescimento da Rede e percebi a habilidade da coordenação para tratar 
com as diversidades culturais, em busca de unidade”.  

Na opinião de Aurino Valois Júnior, assessor da presidência da Conab e repre-
sentante técnico da empresa no COEP Nacional, o conselho de administração é 
uma ferramenta imprescindível para manter o diálogo entre diferentes segmentos 
que compõem uma rede tão ampla: “É também uma maneira de garantir certo 
padrão nas nossas ações, sempre com estímulo ao debate”. Aurino também faz 
questão de apontar o estágio avançado de planejamento que o COEP tem alcan-
çado: “Em cada reunião, há um avanço. Não são passos, são saltos”. 

Saiba mais

Em 1994, foi estabelecido o protocolo de consti-
tuição do COEP e um primeiro estatuto regula-
mentando as atividades do Comitê. Com o cres-
cimento da Rede, ampliação do número de orga-
nizações participantes e atividades desenvolvidas, 
foi necessária uma revisão do estatuto com o obje-
tivo de fortalecer e dar unicidade à rede. 

O novo estatuto do COEP, aprovado em 6 de 
julho de 2001, a partir dos objetivos sociais do 
COEP, dispõe sobre os membros do Comitê, enti-
dades associadas, seus direitos e deveres, formas de 
participação, regras para criação dos COEP esta-
duais e municipais e a estruturação do Comitê.

O regimento interno, complementando o esta-
tuto, traz as normas que disciplinam as reuniões 

da comissão executiva e do conselho deliberativo 
do COEP Nacional e de suas instâncias estaduais 
e municipais, e o modo de funcionamento do Co-
mitê. “O regimento e o estatuto são a expressão do 
acordo operativo feito pela Rede COEP”, define 
Amélia Medeiros, secretária executiva adjunta do 
COEP Nacional.

Criado a partir da aprovação do novo estatuto 
do COEP, o conselho de administração é o gestor 
de primeira instância do COEP e sua finalidade 
é democratizar a gestão da Rede. Seus principais 
objetivos são deliberar sobre casos omissos do 
estatuto e tomar as devidas providências para o 
cumprimento do estatuto. 
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O COEP e a escola 

Como parte das atividades da Semana Nacional de Mobilização pela Vida de 
2001, foi lançado o projeto O COEP e a Escola Caminhando Juntos na Cons-
trução da Cidadania. Tendo as escolas como parceiras e contando com os pro-
fessores e professoras como protagonistas da ação educativa, a iniciativa está 
voltada para jovens que cursam a partir da quinta série do ensino fundamental. 
Entre as atividades propostas, debates sobre cidadania, redação de poesias e 
incentivo ao envolvimento com a comunidade local.  “É também uma estratégia 
para ampliar as atividades voltadas para jovens. Nosso objetivo é mobilizar esse 
segmento, inicialmente alunos da quinta à oitava série do ensino fundamental, 
e posteriormente ampliando até a nona série, para questões relacionadas à ci-
dadania”, explica Sarita Berson. Segundo Amélia Medeiros, “incentivar que as 

associadas realizassem ações sociais voltadas 
à juventude sempre foi estratégia do COEP. 
Mas, em 2001, resolvemos atuar mais for-
temente nesse campo”.

 No primeiro ano de sua realização, o 
destaque do projeto foi um concurso de re-
dação. Foram três temas propostos: convi-
vência, solidariedade e participação. “Esses 
temas foram escolhidos porque acreditamos 

que os três são imprescindíveis ao exercício da cidadania, pois, para exercê-la, é 
preciso ter uma convivência solidária e participativa com a sociedade em geral”, 
explica Amélia Medeiros. 

As três melhores redações de cada estado foram publicadas no livro homô-
nimo do projeto. Em 2002, foi a vez de um concurso de poesias e frases de incen-
tivo à mobilização social. As poesias vencedoras foram divulgadas no Portal do 
COEP, e as frases foram publicadas na Agenda COEP 2004. Em 2003, os(as) 
jovens escreveram cartas sobre cidadania, que foram trocadas entre os(as) autores(as) 
premiados(as), em vários estados. A partir de 2004, o projeto se voltou para os 

No primeiro ano de sua realização, 
o destaque do projeto foi um 

concurso de redação. Em 2002,  
foi um concurso de poesias
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Oito Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, com esquetes teatrais sobre o 
tema apresentados por alunos e alunas. Segundo André Spitz, “a intenção do 
COEP é motivar a juventude a se tornar protagonista das mudanças que quer 
para o mundo, discutindo seus direitos e suas responsabilidades”.

Em 2005, um concurso de música norteou o concurso. As músicas vencedo-
ras foram gravadas em um CD, e a idéia acabou replicada nos anos seguintes. O 
resultado está nos três CDs Os Oito Objetivos do Milênio na voz dos jovens, pro-
duzidos pelo COEP, que trazem músicas inéditas de jovens de todo o país.

Selda Cabral, secretária executiva do COEP Pernambuco, é a responsável 
pela mobilização da rede local para concretizar a agenda anual do COEP Nacio-
nal. Para ela, “o projeto trouxe uma proposta muito importante na área da edu-
cação com jovens do ensino fundamental. No início, o tema era quais iniciativas 

© Arquivo COEPTrecho da redação de Adriano Martins, aluno do Instituto Estadual de Educação, de Florianópolis, Santa Catarina
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poderiam melhorar a vida da população. Os jovens expressavam suas idéias por 
meio de redações e escolhíamos a melhor. Mobilizamos, na época, a Secretaria 
Estadual de Educação, que foi nossa parceira no primeiro momento. Os meninos 
da rede pública abraçaram a proposta e foi um sucesso. O retorno disso para 
todos da Rede foi, na verdade, muito emocionante”. 

Sobre os resultados dessa iniciativa, Selda relata: “Em Pernambuco, houve 
destaque de três redações, além de premiações, homenagens, entrega de certifica-
do e, ainda, a publicação de um livro do COEP com temas fortíssimos para nossa 

© Arquivo COEPTrecho da redação de Antônio F. Martins, aluno do curso noturno da Escola Professor Almeida Leite, 
em Maceió, Alagoas
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reflexão, como ‘Nossos Valores’, ‘O exemplo do 
Beija-Flor’ e ‘Pela Igualdade’. Não posso exempli-
ficar os desdobramentos, mas esses jovens, após o 
contato com a Rede COEP, não são mais os mes-
mos. Acredito que geramos jovens muito mais crí-
ticos e preocupados com um futuro melhor”.    

“Queremos combater essa imagem de que a 
sociedade é apenas consumista, que ninguém se 
importa com o outro. Procurar despertar senti-
mentos que incentivem a cidadania dos jovens. 
Tudo isso faz parte dos nossos propósitos com 
essas iniciativas. Não tem melhor parceira para 
isso do que a própria escola, onde se aprende co-
nhecimento, mas também valores. Independen-
temente da forma de expressão proposta a cada 
ano, o projeto O COEP e a Escola quer fazer 
com que o jovem discuta seu papel na constru-
ção da cidadania”, ressalta Amélia Medeiros.
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O concurso de redação teve três temas: convivência, 
solidariedade e participação
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2002
Encontro nacional

O 1º Encontro Nacional do COEP ocorreu de 6 a 8 de maio de 2002, no Fórum 
de Ciência e Cultura da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), mesmo 
local de sua criação. Foi a primeira vez que representantes de todos os estados em 
que o COEP atua se reuniram. “Foram cerca de 300 participantes. Foi uma opor-
tunidade única de integração e de capacitação da Rede para gestão no campo do 
desenvolvimento humano e social”, afirma Sarita Berson, do COEP Nacional. 

O encontro também sediou a reunião do conselho deliberativo do COEP 
Nacional, além de promover o curso Elaboração de Projetos Sociais, cujo ob-
jetivo foi contribuir para a melhoria das práticas sociais no âmbito da Rede e 
das associadas em particular. “A ementa do curso, ministrado pela equipe do 

Laboratório de Tecnologia de De-
senvolvimento Social da Coppe/
UFRJ, contemplou a apresentação 
dos principais aspectos metodo-
lógicos relacionados ao planeja-
mento de projetos na área social”, 
complementa Sarita. 

A ocasião também serviu, se-
gundo Gleyse Peiter, para divul-
gação do projeto do algodão, ini-
ciado em caráter experimental no 
ano 2000. “Foi algo como um lan-
çamento oficial dessa proposta ino-
vadora, já em base mais definidas”. 
Gleyse relembra, ainda, outro fato 
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O 1º Encontro Nacional do COEP ocorreu de 6 a 8 de maio de 2002
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marcante do 1º Encontro Nacional do COEP: “Fizemos um tipo de jogral com 
os textos dos alunos que participaram do concurso de redação do projeto O 
COEP e a Escola Construindo Cidadania. Nosso mote era refletir sobre a in-
crível capacidade desses jovens, mesmo diante de poucas possibilidades, de 
construir um futuro melhor. Foi muito especial esse momento”. 

Asas da solidariedade

A Semana Nacional de Mobilização pela Vida, em 2002, teve como destaque 
o evento O COEP nas Asas da Solidariedade. Para Amélia Medeiros, do 

© Arquivo COEPMais de 300 participantes se reuniram no Fórum de Ciência e Cultura da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro mesmo local de criação do COEP
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COEP Nacional, essa foi uma das oportunidades mais concretas de mostrar 
para as pessoas em geral o que é uma rede social. “Um passageiro que fez três 
conexões em diferentes aeroportos comentou: o COEP está em todos os lugares?”, 
conta Amélia. Ela continua: “Em cada aeroporto participante, distribuímos 
material informativo sobre as ações sociais que são implementadas pelo COEP 
no Brasil e naquela localidade específica. Também fazíamos uma provocação 
do tipo: ‘E você? O que pode fazer?’”.

Em Rondônia, a experiência foi bastante positiva, como revela Maria Helena 
Cruz Magalhães, secretária executiva do COEP Rondônia: “Tendo sido o primei-
ro evento do projeto O COEP nas Asas da Solidariedade, a secretaria executiva 

© Arquivo COEP TocantinsA Semana Nacional de Mobilização pela Vida, em 2002, teve como destaque o 
evento O COEP nas Asas da Solidariedade
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do COEP Rondônia se esforçou na mobilização das entidades associadas a fim 
de dar grande expressividade ao projeto. Visando atrair a atenção dos passagei-
ros e das pessoas que os acompanham nos embarques, assim como daquelas que 
vão receber passageiros que chegam, o COEP Rondônia organizou várias ativi-
dades atrativas como: banda de música, coral, exposição de trabalhos artesanais, 
recitais, além da distribuição de fôlderes, panfletos, filipetas e publicações para 
divulgação do COEP, de maneira expressiva, em todo o Estado de Rondônia e 
no território nacional”.

Sobre as dificuldades, Maria Helena aponta: “As principais limitações do 
COEP são a falta de recursos financeiros e o restrito nível de comprometimento 
dos conselheiros, resultando num baixo envolvimento das entidades. Assim, a 
falta de estrutura exige um esfor-
ço hercúleo da secretaria executiva 
na busca de convencimento de re-
presentantes técnicos para aderir 
ao projeto e dele participar com 
maior efetividade”. Ainda assim, 
Maria Helena aponta a integra-
ção e o despertar dos represen-
tantes técnicos como resultados 
bastante positivos: “Acabaram se 
conscientizando da importância 
do COEP como Rede Nacional 
de Mobilização”. 

No Tocantins, também há re-
gistros bastante positivos, como 
relata Silvana Reis Alencar de 
Almeida, assistente institucional 
da Caixa Econômica Federal e 
secretária executiva do COEP 
Tocantis: “Realizamos o evento 
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Segundo Silvana Reis Alencar de Almeida, do COEP TO, o evento no Aeroporto de 
Palmas foi no dia 7 de novembro de 2002
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pela primeira vez no Aeroporto de Palmas, em Tocantins, no dia 7 de novembro 
de 2002. Houve distribuição de fôlderes, exposição de banners, vídeos, fotos do 
COEP e apresentações culturais (apresentação de sax e teclado por alunos da 
rede municipal de ensino e do coral municipal de Palmas, com 40 crianças, que 
receberam um kit escolar). Tivemos a preocupação em realizar um evento de 
divulgação, com práticas cidadãs, entre elas proporcionar que crianças e jovens 
conhecessem o aeroporto da cidade, sensibilizar entidades e pessoas para se 
engajarem na luta contra a fome e divulgar a cultura local”.  

COEP Piauí 

Criado em 24 de outubro de 2002, o COEP Piauí 
tem dois projetos que merecem ser destacados: 
produção da mamona e do feijão-caupi e núcleo 
comunitário social mirim, também conhecido como 
pelotão mirim.

O primeiro é desenvolvido no município de 
Anísio de Abreu, tendo como ponto de partida a 
produção da mamona consorciada com o feijão-
caupi. O objetivo, segundo a secretária executiva do 
COEP PI, Francisca Ferreira da Silva, da Dataprev, 
é gerar renda e melhorar a qualidade da alimen-
tação da população das comunidades onde é rea-
lizado. Em 2006, o projeto foi expandido para as 
comunidades de Boa Vista, no município de Jure-
ma; Solidão, em São Braz do Piauí; e Quixó, em 
São Raimundo Nonato. Em 2007, foi a vez das 
comunidades de Baixa do Morro e Pão de Açúcar, 

nas cidades de Fartura do Piauí e Várzea Branca, 
respectivamente. “A mamona foi escolhida como 
produto para impulsionar o projeto porque é um 
produto perfeitamente adaptado à região. Entre 
os ganhos obtidos, está uma telessala que facilita 
a comunicação, via satélite, das comunidades 
atendidas”, informa Francisca.

Em parceria com o COEP PI, o pelotão mirim 
é desenvolvido pela Coordenadoria de Polícia Co-
munitária e Cidadania da Polícia Militar do Piauí, 
aliada ao Conselho Comunitário de Segurança Pú-
blica da Região Grande Pedra Mole e à comunidade 
da Vila Firmino Filho. O objetivo é oferecer acom-
panhamento educacional, esportivo e cultural a cem 
crianças e adolescentes de 7 a 14 anos, dando-lhes 
noções de cidadania e orientações a respeito dos 
riscos do uso de drogas e da violência.
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Natal pela Vida

De 1994 a 2001, o COEP participou ininterruptamente da campanha Natal sem 
Fome, mas, em 2002, optou por uma iniciativa capaz de despertar, de maneira 
diferente, a solidariedade das pessoas que participam da Rede. Em vez de mobi-
lizar a Rede para doar alimentos, a 
aposta foi uma mobilização volta-
da para o desenvolvimento de ações 
afirmativas, que pudessem gerar 
mudanças efetivas na vida de quem 
precisa. Surgiu, assim, a campanha 
Natal pela Vida. Segundo Amélia 
Medeiros, “em 2002, a campanha 
de Natal desenvolvida no âmbito 
do COEP assumiu nova proposta, 
com o incentivo à ampliação do 
gesto de doar e o estabelecimento 
de vínculos mais duradouros com a 
promoção da cidadania”.

“Passamos a incentivar, por 
exemplo, que durante o mês de 
dezembro cada integrante da rede 
escolhesse uma entidade social ou 
uma comunidade para fazer algo 
relacionado à capacitação ou outra 
iniciativa que fortalecesse o pro-
tagonismo comunitário. A doação 
de alimentos pode acontecer, mas 
queríamos estimular a participa-
ção cidadã”, explica Sarita Berson, 
do COEP Nacional. 
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Lançado em 2002, o jornal Mobilização Social foi mais uma estratégia para 
animar a Rede COEP
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Amélia também ressalta que a campanha do Natal pela Vida passou a pro-
mover eventos que possibilitassem a discussão e reflexão sobre a responsabili-
dade de cada um(a) quanto à questão da pobreza no país, “além de estimular a 
continuidade do trabalho voluntário e concentrar as ações desenvolvidas em 
uma ou mais comunidades”.  

O COEP Paraíba também inovou na busca de parcerias para a campanha 
Natal pela Vida: “Desenvolvemos gestões com um grupo de comunicação local, 
hoje vinculado à TV Record, denominado Sistema Correio de Comunicações, 
que assumiu os compromissos não só de veiculação da campanha, mas efetuou 
sua filiação ao COEP Paraíba, assumindo de pronto todos os conceitos de 
responsabilidade social que norteavam os projetos e as campanhas do COEP 
Paraíba”, explica o secretário executivo. 
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2003
Apoio ao Fome Zero

Ao assumir seu primeiro mandato, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
anunciou o combate à fome como prioridade de seu governo e convocou a 
sociedade a apoiar o programa Fome Zero. A resposta do COEP não demorou. 
Em março do mesmo ano, na sede de Furnas, no Rio de Janeiro, ocorreu a reu-
nião do conselho deliberativo do COEP, com a presença de frei Betto, então 
assessor especial da Presidência da República, do professor Luiz Pinguelli Rosa, 
fundador e presidente de honra do COEP, além de dirigentes de entidades 
nacionais associadas ao COEP e de representantes do Distrito Federal e dos 
26 estados brasileiros. Como desdobramento, em maio, no Palácio do Planalto, 
o presidente Lula recebeu o presidente do COEP, André Spitz, e mais 37 diri-
gentes de organizações associadas ao COEP, que entregam o primeiro resultado 
dessa articulação: o documento Mutirão contra a Fome, uma relação de inicia-
tivas e projetos de combate à insegurança alimentar já apoiados pelo COEP e 
orientações para outras formas de apoio ao programa federal.

André Spitz resume o que foi esse momento: “Valendo-se dessa capacidade 
de articular organizações em todo o país em torno de um mesmo propósito, em 
março de 2003, o COEP deflagrou um amplo processo de mobilização das asso-
ciadas, que teve início na reunião do conselho deliberativo nacional”. 

Ainda em relação ao Fome Zero, Gleyse Peiter, atual secretária executiva do 
COEP Nacional, explica: “Uma das contribuições do COEP foi a mobilização 
das entidades associadas para construírem seus planos de ação com iniciativas 
de apoio ao Fome Zero. Outra forma de apoio do COEP ao Fome Zero foi a 
disponibilização do Banco de Projetos Sociais – Mobilização para a inclusão 
de idéias e ações em desenvolvimento que podem ser implementadas por qual-
quer segmento da sociedade brasileira”.
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André Spitz complementa: “Por meio de estratégias de mobilização, da troca de 
experiências e da articulação de parcerias entre suas associadas, o COEP tem im-
plementado projetos inovadores, muitos dos quais se tornaram referência e são 
replicados nas diferentes regiões do país. Respaldado na sintonia de ideais e prin-
cípios, o COEP somou esforços com o Fome Zero, disponibilizando a capacidade 
de mobilização, a experiência e a determinação que têm marcado a atuação da 
nossa rede desde 1993”. A legitimidade do COEP em relação ao combate à fome 
também foi reconhecida com o convite ao COEP Nacional para integrar o novo 
Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, reeditado também no 
início do governo Lula (leia mais sobre o Consea nas páginas 156 a 163). 

© Arquivo COEPAndré Spitz, frei Betto, José Pedro Rodrigues e Luiz Pinguelli Rosa – da esquerda para a direita
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Apoio ao Programa Primeiro Emprego

O sucesso da articulação em torno ao Fome Zero serviu de inspiração para outra 
ação do COEP. Ainda em 2003, o COEP promoveu uma reunião sobre o Pro-
grama Primeiro Emprego, no Ministério do Trabalho. Além de André Spitz e de 
representantes das entidades associadas ao COEP, estavam presentes o secretário 
de Políticas Públicas de Emprego, Remígio Todeschini, o assessor especial da 
Presidência da República, Oded Grajew, e o professor Antônio Almerico Biondi 

COEP Mato Grosso 

O COEP MT foi criado em maio de 2003, tendo 
Adão Sérgio Gomes, funcionário de Furnas, como 
secretário executivo; em, 2005, José Nunes Xavier, 
também de Furnas, assumiu o cargo. A primeira 
campanha foi realizada em junho de 2003: Mo-
bilização pela Vida, uma grande mobilização dos 
empregados e empregadas voluntários das empre-
sas associadas visando à arrecadação de alimen-
tos, roupas, agasalhos e outras doações. Foram 
arrecadados 7.684 quilos de alimentos, destinados 
a entidades carentes de Cuiabá, Várzea Grande e 
Chapada dos Guimarães. 

Na Semana Nacional de Mobilização pela Vida, 
de 2005, em parceria com os Correios, foi realizada, 
na estação rodoviária de Cuiabá, a distribuição de 
cartões postais divulgando os Oito Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio (ODMs). Nessa ati-

vidade, as pessoas em trânsito escreviam mensagens 
nos cartões postais, e os Correios encarregavam-se 
do envio, que era feito gratuitamente. 

Na mesma ocasião, o COEP MT, em parceria 
com a Infraero, realizou o evento O COEP nas 
Asas da Solidariedade, no Aeroporto Marechal 
Rondon, em Várzea Grande. Houve apresenta-
ção de caratê, de dança de rua e distribuição de 
folhetos para a divulgação dos ODMs. Segundo 
Tereza Nobuko Belmonte, do Banco do Brasil, e 
atual secretária executiva do COEP MT, “no de-
correr de 2006 e 2007, diversas ações foram rea-
lizadas em datas comemorativas, tais como: Dia 
Mundial do Combate à Aids, Dia da Comunida-
de, Dia da Criança, Dia Mundial da Alimentação, 
além do Natal pela Vida”.
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Lima. “A solicitação do apoio das associadas ao COEP na implementação e 
disseminação do Programa Primeiro Emprego é o reconhecimento a nossa capa-
cidade de mobilização”, enfatiza André Spitz. 

A reunião foi uma oportunidade para que representantes das associadas 
buscassem esclarecimentos e informações sobre o programa, além de indicar 
dificuldades e sugestões para sua aplicação.  Tal como no programa Fome Zero, 
André Spitz solicitou que cada entidade associada ao COEP Nacional fizesse 
uma proposta de apoio ao Primeiro Emprego. A consolidação das propostas 
em um único documento do COEP representou a contribuição ao Programa 
Primeiro Emprego e foi entregue ao então ministro do Trabalho Jacques Wagner, 
em junho de 2003.

“A questão da juventude e a questão do trabalho têm sido focos prioritários 
da mobilização do COEP e de suas associadas desde 1993. Mostramos várias 
possibilidades de iniciativas que articulam os dois programas (Primeiro Em-
prego e Fome Zero), em particular o apoio aos jovens agentes comunitários para 
o desenvolvimento de projetos de trabalho civil voluntário voltados para comu-
nidades de baixa renda”, enfatiza André Spitz. Um exemplo foi a medida adotada 
pela Conab. Segundo Aurino Valois Júnior, representante da empresa no COEP 
Nacional, depois dessa mobilização, o número de estagiários foi ampliado. 

Rede Mobilizadores 

Criada em 2003, a Rede Mobilizadores é formada por pessoas compromissadas 
com a questão social, do Brasil e do exterior, que interagem por meio do site 
<www.coepbrasil.org.br/mobilizadores>. A rede possui grupos temáticos sobre 
diferentes assuntos na área social, nos quais é possível ter acesso à informação 
atualizada; consultar textos de referência; conhecer iniciativas sociais; e compar-
tilhar idéias, experiências e conhecimentos, por meio de fóruns de debates, bate-
papos, treinamentos on-line e enquetes. “São mais de 7 mil mobilizadores, de 
550 municípios e também do exterior – 14 países –, que atuam nesse espaço 
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privilegiado para troca de experiências, discussão de temas relevantes e articula-
ção de ações conjuntas e de incentivo ao voluntariado, em especial em comuni-
dades de baixa renda”, informa a coordenadora dessa iniciativa Sarita Berson. 

Paulo Gonçalves, da Eletronuclear, conheceu o COEP em 2003, mesmo 
ano em que foi criada a Rede Mobilizadores. “Tomei contato com o COEP, 
quando assumi o cargo de assessor de responsabilidade socioambiental da Ele-
tronuclear. Após as primeiras reuniões tornei-me um entusiasta pelas ativida-
des do nosso COEP. A maneira simples de atuar é a característica marcante da 
atuação do COEP”. Para Paulo, “a Rede Mobilizadores veio oficializar e forta-
lecer a atividade de voluntariado, que sempre foi uma atividade isolada e sem 
orientação. A iniciativa teve um impacto muito positivo e incentivou as empre-
sas a liberarem os seus empregados para a realização dessas atividades”.

Maria Inês, secretária executiva do COEP Macaé, no Rio de Janeiro, tam-
bém é entusiasta da Rede Mobilizadores, mas não deixa de apontar qual a di-
ficuldade a ser superada: “O engajamento de novos mobilizadores. Por isso, 
estamos agendando visitas a escolas, cursinhos e faculdades para ampliarmos 
essa adesão por meio dos estudantes”. 

Mamona, energia e cidadania

Seguindo a mesma metodologia 
dos projetos ligados à cultura do 
algodão, o projeto Mamona, Ener-
gia e Cidadania está voltado para a 
produção com base na agricultura 
familiar. Iniciado na comunidade 
de Cacimba, em Anísio Abreu, o 
projeto foi expandido, em 2006, 
para as comunidades Boa Vista, 
no município de Jurema; Solidão, 
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O projeto Mamona, Energia e Cidadania é voltado 
à agricultura familiar
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em São Braz do Piauí; e Quixó, em São Raimundo Nonato. Em 2007, foi a vez 
das comunidades de Baixa do Morro e Pão de Açúcar, nas cidades de Fartura do 
Piauí e Várzea Branca, respectivamente. Todas ficam no sul do estado do Piauí.   

Francisco de Brito Melo, pesquisador da Embrapa Meio-Norte, está à fren-
te da parte técnica do projeto desde o início: “Essa iniciativa surgiu da neces-
sidade de levar uma oportunidade de geração de renda para aquele público 

residente no semi-árido nordes-
tino, onde existem poucas opor-
tunidades de ocupação de forma 
rentável e sustentável. A mamo-
na e o feijão-caupi foram apenas 
a bandeira principal, pois outras 
atividades foram desenvolvidas 
com a participação das pessoas 
que residem nas comunidades do 
COEP no Piauí. Podemos citar 
também as capacitações formais 
com sistemas de produção de cul-
turas praticadas na região, os im-
portantes intercâmbios oportu-
nizados pelo COEP Nacional e 
os telecentros de informática”.

O envolvimento de Brito com 
o COEP revela bem o perfil das 
pessoas que se engajam nos pro-
jetos e iniciativas da rede: “A von-
tade de servir ao próximo de for-
ma voluntária foi a maneira que 
encontrei de retribuir os gastos 
públicos realizados com a minha 
formação educacional e profis-

 ©
 M

ar
ce

lo
 V

al
le

O projeto foi expandido para as comunidades Boa Vista, Solidão e Quixó. Em 2007, foi  
para Baixa do Morro e Pão de Açúcar. Todas no sul do estado do Piauí
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sional”. Para ele, “a principal dificuldade foi começar, ou seja, as pessoas não 
acreditavam mais em projetos, programas, instituições e técnicos. As primeiras 
reuniões foram muito difíceis, pouca gente, muita resistência em aceitar qual-
quer sugestão, falta de participação de forma generalizada.

COEP municipais

Em 2003, surgiram os primeiros COEP municipais, dando ainda mais densi-
dade à rede de mobilização. COEP Ji-Paraná e COEP Ouro Preto, ambos em 
Rondônia, e COEP Foz do Iguaçu, no Paraná, foram os precursores dessa nova 
estratégia. “Como toda a rede, os COEP municipais estão voltados para a cria-
ção de projetos de referência que possam ser replicados e ampliados em outras 
comunidades e para o incentivo à formulação de parcerias em ações inovadoras 
no combate à fome”, garante André Spitz. “A criação dos COEP municipais 
veio atender a uma demanda de vários municípios que gostariam de ver repli-
cado o trabalho do COEP em sua localidade”, complementa Amélia Medeiros, 
do COEP Nacional. Atualmente, são 22 COEP municipais. 

Ainda segundo Amélia Medeiros, o surgimento dos COEP municipais teve 
características bem diferentes da criação dos COEP estaduais. Os COEP mu-
nicipais foram criados a partir da ação de parceiros que se envolveram previa-
mente com comunidades: “De início, é escolhida uma comunidade e uma ação. 
Algumas empresas se responsabilizaram pela articulação necessária para dar 
legitimidade àquele COEP municipal. Então, ao nascer, o COEP municipal 
tem sempre uma ação concreta para realizar”. 

Essa metodologia, conforme relata a secretária executiva adjunta do COEP 
Nacional, Amélia Medeiros, surgiu inspirada na experiência que o COEP e a 
Fiocruz desenvolveram em 2001 em Manguinhos: “Foi a primeira vez que as 
organizações se articularam previamente para trabalhar em uma determinada 
comunidade, em um território específico. Deu tão certo que acabou virando 
uma forma de ação da Rede COEP”, relembra Amélia Medeiros.
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Aurino Valois Junior é outro que se empenha para que o COEP tenha im-
pacto também nessa esfera local: “O que está ao meu alcance tem sido feito para 
incentivar a instalação de COEP municipais. Estimulo bastante a Conab para 
que ela também participe no âmbito municipal”, diz o representante da empresa 
no COEP Nacional. Elizabeth Fonseca, do Incra, também acredita nessa forma 
de atuação do COEP: “Procuro estimular que cada uma das superintendências 
regionais e unidades avançadas do Incra se engaje nos COEP estaduais e muni-
cipais. E posso dizer que os resultados têm sido positivos”, afirma. 

Luís César Vieira Tavares, funcionário da Embrapa e secretário executivo 
do COEP de Londrina, no Paraná, já participava de ações sociais promovidas 
pela empresa, mas aceitou o desafio de criar um COEP local. “Fui estimulado 
a participar no COEP municipal de Londrina, no Paraná, como secretário 
executivo, por meio do convite da nossa amiga Conceição Contin, uma grande 
incentivadora e mobilizadora do COEP”, recorda. 

Mas parece que não foi apenas o COEP de Londrina que contou com o 
incentivo de Conceição Contin. “Contribuí para a criação dos COEP estaduais 
do Maranhão, da Paraíba, de Minas Gerais e do Amazonas. Quanto aos COEP 
municipais, minha contribuição estendeu-se aos seguintes municípios: Foz do 
Iguaçu, Ponta Grossa, Londrina e Ivaiporã, no Paraná. Em Santa Catarina, fui 
responsável pela criação dos COEP municipais de Joinville, Itajaí e Blumenau”, 
destaca a secretária executiva do COEP Paraná.  

“Muitos dirigentes das organizações associadas ao COEP Nacional têm 
estimulado gerentes regionais para a criação e o fortalecimento do COEP em 
âmbito municipal. Destaco, entre esses, o Silvio Crestana, da Embrapa; Rolf 
Hackbart, do Incra; Carlos Henrique Almeida Custódio, dos Correios; Marcos 
Vinicius Ferreira Mazoni, do Serpro; Lino Roque Camargo Kieling, da Dataprev; 
Luiz Oswaldo Sant’Iago Moreira de Souza, do Banco do Brasil; Wagner Rossi, 
da Conab; e José Pedro Rodrigues de Oliveira, ex-presidente de Furnas”, afirma 
Amélia Medeiros.  

Valquíria Andrade, funcionária de Furnas e secretária executiva do COEP 
de São José da Barra, em Minas Gerais, criado em 2006, revela que os desafios 
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são grandes. “Por ser uma cidade pequena, temos poucos parceiros e, com poucos 
recursos, fica difícil fazer algumas atividades. Apenas duas ou três associadas 
colaboram com recursos, as outras colaboram com voluntários. Por exemplo, 
meu tempo disponível para buscar mais recursos e mobilizar mais organizações 
e pessoas é muito curto, pois tenho três outras funções na minha organização”, 
explica. “Nosso maior desafio tem sido o projeto de desenvolvimento comuni-
tário”, enfatiza Valquíria.

Leila Aparecida, também funcionária de Furnas, é a secretária executiva do 
COEP Vale Histórico, que engloba as cidades Cachoeira Paulista, Lorena e 
Cruzeiro, em São Paulo: “A partir de 2005, como mobilizadora na área de res-
ponsabilidade social, senti-me estimulada a participar de trabalhos na área social, 
por meio da elaboração de projetos focados na melhoria da qualidade de vida 
das comunidades do entorno, tendo como vertente a promoção do desenvolvi-
mento na área da educação, saúde, cidadania, direitos, trabalho e renda. Eu me 
apaixonei pelo trabalho voluntário e me encantei com a oportunidade de fazer 
a diferença”.
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2004
Apoio aos direitos humanos

Tal como nos programas Fome Zero e Primeiro Emprego, o COEP também 
convocou suas associadas para apoiar as ações da Secretaria Especial de Direitos 
Humanos (SEDH), em especial às voltadas aos direitos da criança e do(a) ado-
lescente. Como resultado dessa mobilização, foram apresentadas 164 iniciativas 
em prol do fortalecimento dos direitos humanos no Brasil. “Foi uma resposta 
muito positiva. Cada associada desenvolveu um plano de ação para ser somado 
às iniciativas da SEDH. Sistematizamos as propostas e entregamos ao então 
secretário Nilmário Miranda”, informa Amélia Medeiros, secretária executiva 
adjunta do COEP Nacional.

Também em 2004, o COEP participou da criação do Movimento Nacional pela 
Cidadania e Solidariedade, uma iniciativa formada por instituições sociais, organi-
zações governamentais e não-governamentais, empresas e sociedade, que busca 
conscientizar e mobilizar governos e sociedade civil em torno dos Oito Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio (ODMs).6 Gleyse Peiter, secretária executiva do 
COEP Nacional, ressalta: “Com a certeza da importância da mobilização de pessoas 
em uma rede de solidariedade mundial, no sentido de incorporarem o compromisso 
social à cultura organizacional, o COEP colocou sua extensa bagagem acumulada a 
serviço de um movimento que se amplia no mundo: o estímulo às ações afirmativas 
no combate às causas estruturais da pobreza”. Foi mais uma oportunidade de 
articular a capacidade de mobilização do COEP com o engajamento em ações que 
coincidem com os valores e ideais da rede. Uma das formas encontradas para isso 
foi propor que as entidades associadas ao COEP realizassem as atividades da Se-
mana Nacional de Mobilização pela Vida voltadas aos temas dos ODMs. 

Vercidino Albarello, coordenador de responsabilidade social do Banco Re-
gional de Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE) e secretário executivo do 

6 Erradicar a extrema po-
breza e a fome; atingir o 
ensino básico universal; 
promover a igualdade en-
tre os sexos e a autonomia 
das mulheres; reduzir a 
mortalidade infantil; me-
lhorar a saúde materna; 
combater o HIV/Aids, a 
malária e outras doenças; 
garantir a sustentabilidade 
ambiental; e estabelecer a 
parceria mundial para o 
desenvolvimento.  
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COEP Rio Grande do Sul, logo viu que essa era uma oportunidade que não pode-
ria ser desperdiçada. E foi assim que surgiu o Festival de Música do COEP: “Nosso 
objetivo foi levar ao conhecimento de toda a rede escolar a existência dos ODMs, 
estimular a discussão a respeito deles e provocar que cada aluno descubrisse o seu 
jeito de mudar mundo a partir de gestos simples e singelos, no seu ambiente”. 

Festival de música

Para levar a idéia adiante, o secretário executivo foi atrás de parcerias: “Busca-
mos a Secretaria Estadual de Educação, para que a rede escolar estadual se 
inserisse, e ela prontamente aderiu. Entramos em contato com o Sindicato dos 
Estabelecimentos do Ensino Privado no Estado do Rio Grande do Sul, para a 
inserção das escolas particulares, e também tivemos uma imediata acolhida e 
colaboração. Em relação às escolas da rede municipal, tivemos a colaboração da 
Federação das Associações de Mu-
nicípios do estado (Famurs), que 
também abriu a oportunidade de 
fazermos o contato com as Secre-
tarias Municipais de Educação”. 

Ainda assim, Vercidino Albarello 
não se deu por satisfeito. “Entende-
mos que havia a necessidade de apoiadores para que se trabalhasse o assunto nas 
bases. Uma verdadeira rede se organizou, e cada entidade ajudou em seu âmbito de 
atuação: Sistema de Crédito Cooperativado (Sicredi), Banco do Brasil, Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Caixa Econômica Federal, BRDE, 
Associação Rio-grandense de Empreendimentos de Assistência Técnica e Exten-
são Rural / Associação Sulina de Crédito e Assistência Rural (Emater/Ascar). Essas 
entidades espalharam a notícia e visitaram secretarias e escolas estimulando a parti-
cipação. Buscamos a participação da agência de publicidade Supernova, que produ-
ziu e nos doou o material publicitário. O mutirão estava montado. E a participação 

Buscamos a participação da agência de 
publicidade Supernova, que doou o material 
publicitário. O mutirão estava montado
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foi satisfatória, desde o primeiro, aumentando a cada ano. Um grupo de colabora-
dores formado por maestros e professores de música selecionou as 20 melhores 
canções enviadas para participarem do festival, que ocorreu no Teatro Dante Barone, 
da Assembléia Gaúcha. Outros envolvimentos ainda eram necessários, como o 
patrocínio da premiação, que é dada às três primeiras escolas e aos seus respectivos 
alunos, à melhor letra, ao melhor intérprete, à torcida mais vibrante. Também houve 
lanche para todos os participantes, transporte das escolas participantes, gravação 
do CD e do DVD do evento, que foram distribuídos gratuitamente a todos. Hoje, 
as escolas esperam pela realização do Festival de Música do COEP”, orgulha-se. 

Outro COEP que realiza o Festival de Música é o de Pelotas, de âmbito mu-
nicipal. Segundo Diná Bandeira, secretária executiva do COEP Pelotas, a inicia-
tiva tem gerado “a adesão dos professores e de diretores de várias escolas do 
município de Pelotas, a mobilização de toda a comunidade escolar e o planeja-
mento dos próximos festivais”. Para ela, essa proposta de parceira com as escolas 
é o grande destaque da ação do COEP. “Nosso COEP foi criado em 2006. Em 
2007, realizamos o 1º Festival de Música. E foi um sucesso”, anima-se. 
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O Festival de Música é uma das ações mais replicadas pelos COEP estaduais e municipais. Já houve edições 
no Distrito Federal e nos seguintes estados: Acre, Amapá, Amazonas, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, 
Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio 
Grande do Sul, Rondônia, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e Tocantins. E também foi realizado nas cidades 
São José da Barra e Poços de Caldas, em Minas Gerais; Tucuruí, no Pará; Petrolina, em Pernambuco; Foz do 
Iguaçu e Ivaiporã, no Paraná; Angra dos Reis, Campos dos Goytacazes e Macaé, no Rio de Janeiro; Pelotas, 
no Rio Grande do Sul; e nas regiões Alto Tiête e Vale Histórico, em São Paulo
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Desenvolvimento comunitário

Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio também serviram de inspiração 
para o projeto Desenvolvimento Comunitário, que tem ações integradas volta-
das à melhoria da qualidade de vida das comunidades envolvidas. Um relato 
sobre a iniciativa é feito por Rita de Cássia, secretária executiva do COEP do 
Espírito Santo: “Em 2004, o COEP se compromete com o pacto social de 
implantação dos ODMs por meio do desenvolvimento de um projeto de desen-
volvimento comunitário em cada es-
tado do país. Aqui, no Espírito Santo, 
partimos da experiência que já tínha-
mos com a Comunidade de Terra 
Vermelha. Num primeiro momento, 
foram realizadas reuniões, pesquisas 
e seminários onde a comunidade 
pode apresentar suas demandas ao 
mesmo tempo em que as associadas 
ao COEP Espírito Santo apresentaram alternativas de atuação que vão ao en-
contro das necessidades constatadas. A proposta do projeto se apresenta como 
um compromisso das associadas que identificaram na Comunidade de Terra 
Vermelha formas de atuação tendo como eixo principal o Pacto do Milênio”.

Segundo a secretária executiva do COEP Espírito Santo, “o impacto na 
implementação na Comunidade de Terra Vermelha, ocorreu de forma positi-
va, pois houve o envolvimento da representação comunitária, que possibilitou 
o envolvimento das pessoas das comunidades. Elas sentiram a oportunidade 
real que se daria com essa parceria das organizações associadas ao COEP.” 
Atualmente, a comunidade possui um grupo gestor que atua com uma rede 
social, composta por 66 entidades, inclusive o COEP Espírito Santo. “Hoje, a 
comunidade sabe lutar por seus direitos e buscar solução para seus proble-
mas”, garante Rita.

Os ODMs serviram de inspiração para o 
projeto Desenvolvimento Comunitário, que 
tem ações voltadas à melhoria da qualidade 
de vida das comunidades envolvidas
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Seminário internacional

Também em 2004 o COEP procurou estreitar laços com redes similares de outros 
países. Prova disso foi a realização de seu primeiro seminário internacional: 
Gerenciamento de Redes para o Desenvolvimento Comunitário. Ao consolidar 
vínculos internacionais com redes e organizações com interesses comuns, o semi-
nário ofereceu aos participantes um acesso a políticas e práticas sobre desenvol-
vimento comunitário, bem como um fórum de debates que permitiu a troca de 
idéias e experiências sobre a criação e o fortalecimento de redes para promover o 
desenvolvimento comunitário local. 

O encontro internacional foi realizado em Maceió, de 29 de março a 2 de 
abril, e reuniu 230 participantes, entre eles(as) 25 convidados(as) internacionais. 
Representantes de Angola, Bolívia, Peru, Chile, Costa Rica, El Salvador, África 

Saiba mais

A experiência adquirida na implementação de pro-
jetos estruturantes em comunidades de baixa renda, 
ao longo dos 15 anos da trajetória do COEP, levou 
à criação de uma metodologia de desenvolvimento 
comunitário própria, que tem por base um processo 
participativo com moradores e moradoras, o forta-
lecimento e organização das comunidades e a divi-
são de responsabilidades, envolvendo um número 
maior de pessoas, organizações, instituições públi-
cas e privadas na implantação dos projetos. 

A partir de 2004, as iniciativas de desenvolvi-
mento comunitário têm sido desenvolvidas tendo 

como eixo os Oito Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio. “Para atingir esses objetivos concen-
tramos nossos esforços em um dado território, 
para mobilização das associadas e outras institui-
ções para a formação de parcerias, de modo a somar 
esforços e viabilizar o atendimento às demandas 
das comunidades, possibilitando a ampliação das 
iniciativas e a implantação de políticas públicas no 
local”, explica Gleyse Peiter, secretária executiva 
do COEP Nacional. O objetivo é, ainda, promo-
ver o protagonismo dos diferentes atores da comu-
nidade na busca de um desenvolvimento susten-
tável nessas localidades.
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do Sul, Gana, Holanda, Inglaterra e Canadá compartilharam suas experiências 
no desenvolvimento de projetos sociais em redes com outras entidades brasi-
leiras, como Articulação no Semi-Árido Brasileiro (ASA), Conferência Na-
cional dos Bispos do Brasil (CNBB), Instituto Brasileiro de Análises Sociais e 
Econômicas (Ibase), Visão Mundial, membros do COEP nacional e de suas 
esferas estaduais e municipais, além de representantes técnicos(as) de empresas 
associadas ao COEP.

Segundo Gleyse Peiter, secretária executiva do COEP, “os convidados in-
ternacionais, em suas exposições, deixaram claro que o empobrecimento da 
população e a exclusão social são fenômenos mundiais que afetam países ricos 
e pobres”. Gleyse também ressaltou que as formas de enfrentar esse modelo de 
desenvolvimento gerador de desigualdades têm sido semelhantes nos diversos 
países presentes ao seminário. “As redes sociais de alguns dos 11 países presen-
tes são espaços de aprendizagem e atuam tendo por princípio a promoção da 
justiça social, da cooperação e do respeito à diversidade. Em geral, todas são 
norteadas por valores como ética, autonomia, transparência, inovação e capaci-
dade de mudança, usando as tecnologias de comunicação como instrumento 
de atuação e de manutenção de sua coesão”, afirma Gleyse. 

Acompanhamento e articulação 

Também em 2004, nos meses de junho, setembro e outubro, o COEP promo-
veu o curso de extensão universitária Elaboração, Acompanhamento e Articula-
ção em Projetos Sociais: Elementos para a Atuação de Voluntários e Mobili-
zadores. Ministrado pelo Laboratório de Tecnologia e Desenvolvimento Social 
(LTDS) do Programa de Engenharia de Produção da Coppe/UFRJ, o curso 
utilizou recursos de educação a distância para o desenvolvimento de suas ativi-
dades e priorizou a interação professor(a)–aluno(a) por meio de fórum de discus-
são na web. Segundo Sarita Berson, o objetivo era qualificar um número maior 
de pessoas para a implementação de projetos sociais. “O curso proporcionou 
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capacitação em metodologias voltadas para o planejamento e a implementação 
de iniciativas sociais, conjugando uma reflexão sobre fundamentos ético valo-
rativos da prática social”, explica. 

Energia e cidadania

Realizado em setembro de 2004, o seminário Energia Promovendo Cidadania, 
uma iniciativa do COEP em parceria com o apoio da Eletrobras e de Furnas, 
foi o primeiro evento desse tipo a reunir as empresas do setor de energia elé-
trica para discutir questões de responsabilidade social e apresentar projetos 
sociais de sucesso implantados por essas empresas em todo o país. Participa-
ram 70 empresas brasileiras, públicas e privadas, 30 delas pertencentes ao setor 
elétrico. Foram apresentados 22 projetos sociais em andamento.

Segundo Gleyse Peiter, secretária executiva do COEP Nacional, o encontro 
foi mais uma inovação nesses 15 anos de atuação. “Foi a primeira vez em que 
o tema de chamada para os trabalhos que seriam apresentados no seminário foi 
voltado a projetos sociais. Normalmente, um seminário do setor elétrico tem 
como tema assuntos técnicos, como manutenção e transmissão.” 

O resultado dessa ousadia não podia ser mais positivo. “Tivemos um núme-
ro surpreendente de trabalhos inscritos, muitos tratando do tema do volunta-
riado. O COEP montou uma comissão para avaliar cada um deles. Foi uma 
experiência inédita e até hoje única”, ressalta Gleyse. 
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2005
Comunidades COEP

Em 2005, surgiram os COEP nas cidades de Dourados, no Mato Grosso do Sul; 
São José, em Santa Catarina; Macaé e Campos, no Rio de Janeiro. No mesmo 
ano, a proposta de desenvolvimento comunitário iniciada em 2004 aperfeiçoou-se 
e transformou-se no projeto Comunidades COEP. O objetivo do projeto é 

Comunidades COEP Semi-Árido 

Outro resultado da implementação do processo de 
desenvolvimento comunitário criado pelo COEP 
foi a formação da Rede Comunidades COEP 
Semi-Árido. “No semi-árido nordestino, o COEP 
Nacional vem impulsionando a criação da Rede 
Comunidades por meio da implementação de pro-
jetos que capacitem agricultores familiares da região 
para uma melhor convivência com a seca. Os esfor-
ços sempre foram para introduzir no cotidiano das 
famílias práticas e técnicas adequadas ao semi-árido, 
além de reintroduzir culturas que estavam pratica-
mente extintas na região, como algodão e mamona”, 
ressalta Marcos Carmona, coordenador do pro-
grama Comunidades Semi-Árido. 

A iniciativa abrange atualmente 45 comuni-
dades em sete estados: Pernambuco, Paraíba, Rio 

Grande do Norte, Sergipe, Alagoas, Ceará e Piauí. 
Como resultados, destacam-se o resgate da cul-
tura do algodão e da mamona, a implantação de 
telecentros comunitários de informática e a im-
plantação de viveiros de mudas.

Para André Spitz, o apoio das universidades 
do semi-árido e da Secretaria de Desenvolvimen-
to Rural do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, assim como dos parceiros Finep, 
CNPq, Chesf, Embrapa e Eletrobras, tem sido 
fundamental para o sucesso do projeto: “Em par-
ticular, também ressalto o apoio da Presidência 
da República, por meio de seu chefe de gabinete 
Gilberto de Carvalho, e do ministro de Ciência e 
Tecnologia, Sergio Rezende.
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estabelecer parcerias entre comunidades e entidades da sociedade civil para 
promover o desenvolvimento humano e socioeconômico, garantindo, porém, a 
participação ativa da comunidade em todo o processo. “Nessa proposta, todos 
os COEP estaduais e municipais passam a trabalhar com pelo menos uma comu-
nidade. Os principais resultados para as comunidades são, além do fortaleci-
mento da organização comunitária, a inclusão econômica, social e política de seus 
moradores. Para as entidades parceiras, os resultados são a construção de uma 
agenda alternativa e o exercício mais amplo de sua responsabilidade social. Para 
as pessoas, de um modo geral, a atuação em projetos de forma organizada e 
coletiva possibilita aumentar o seu grau de participação e de exercício da cida-
dania”, analisa André Spitz. 

‘‘Em 2008, com resultado de um processo significativo de mobilização de 
organizações e pessoas e de articulação de parcerias, a Rede já inclui cerca de 
70 comunidades distribuídas em 26 estados brasileiros e no Distrito Federal, 
além das 43 comunidades, de sete estados, do semi-árido nordestino”, informa 
Sarita Berson, do COEP Nacional. 

Universidades cidadãs

Ainda relacionado a essa nova empreitada, o COEP intensifica sua parceria com 
instituições de ensino, dando início a outro projeto: Universidades Cidadãs. Os 
objetivos são incentivar a participação das universidades públicas na implantação 
de iniciativas de desenvolvimento comunitário, promover a melhoria da qualidade 
de vida da população de baixa renda e gerar oportunidades de renda. Seis univer-
sidades participam do projeto: Universidade Federal do Piauí (UFPI), Universidade 
Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), Universidade Federal de Campina Gran-
de (UFCG), Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), Universidade 
Federal de Sergipe (UFS) e Universidade Regional do Cariri. Professores(as) e 
alunos(as) atuam em comunidades do semi-árido nordestino, realizando diag-
nósticos de demandas e potencialidades, ministrando capacitações e assessorando 
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associações e grupos produtivos na implantação de suas atividades de geração de 
renda. As atividades do projeto são realizadas em sete estados do semi-árido nordes-
tino: Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Sergipe, Alagoas, Ceará e Piauí.

Guilherme Soares, engenheiro agrônomo da UFRPE e professor da Faculdade 
de Ciências Aplicadas de Limoeiro, relata o histórico dessa empreitada: “A concep-
ção desse projeto ocorreu em função da necessidade de ampliar o alcance das ações 
do COEP nas comunidades, em relação aos segmentos sociais das mulheres e 
jovens. Até então, o COEP desenvolvia ações muito voltadas para os agricultores, 
no cultivo do algodão, criação de ani-
mais etc. A partir da percepção de que 
havia uma lacuna no apoio a tais seg-
mentos, vislumbrou-se a perspectiva 
de realizar projetos que focassem, es-
pecificamente, as iniciativas comuni-
tárias de organização de grupos locais 
em outras atividades que não somente agricultura, tais como: corte e costura, infor-
mática, artesanato, pintura, entre outros. Então, concebeu-se o projeto Universi-
dades Cidadãs e saímos à busca de instituições parceiras, visitando as universidades 
nos estados em que o COEP desenvolvia ações em comunidades. Pessoalmente, 
visitei três universidades e costuramos uma articulação institucional para viabili-
zar a proposta. Hoje, estão engajadas seis universidades, das quais cinco são fe-
derais (UFRPE, UFRN, UFPI, UFS e UFCG) e uma estadual (Universidade 
Regional do Cariri, no Ceará). Essas universidades agem na linha da formação 
(capacitação) em diferentes atividades, apontadas em diagnóstico de demandas 
realizado no início de 2006. Hoje, depois de dois anos, o projeto passa por refor-
mulações de sua natureza conceitual, de sustentabilidade financeira e institucional. 
É importante ainda destacar a missão desse projeto: atuar na formação, de um 
lado, de estudantes de graduação e pós-graduação da universidade, dando-lhes 
oportunidades de vivenciar a realidade regional, e, de outro lado, interagir com a 
sociedade, por meio das comunidades, para promover o intercâmbio de expe-
riências e conhecimento entre universidade e comunidade”. 

O projeto é realizado em sete estados do 
semi-árido: Pernambuco, Paraíba, Rio Grande 
do Norte, Sergipe, Alagoas, Ceará e Piauí
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COEP Campos dos Goytacazes (RJ) 

Em dezembro de 2005, foi oficialmente cria-
do o COEP Campos dos Goytacazes. “O 
COEP Campos, no Norte Fluminense, sur-
giu a partir de reuniões entre empresas e 
organizações do município que tinham como 
objetivo promover dignidade e sustentabili-
dade em uma comunidade que apresentasse 
vários problemas sociais”, afirma Alexandre 
Rocha, funcionário de Furnas e secretário 
executivo do COEP Campos.

Segundo ele, “Parque Aldeia é a comu-
nidade de atuação escolhida, situada na 
zona urbana e com aproximadamente 8 mil 
moradores. Os problemas são os mais comuns 
de uma comunidade periférica de baixa ren-
da: desemprego, analfabetismo, carências dos 
serviços públicos, saneamento básico, ilumi-
nação e serviços médicos”. Após o contato com 
a população local e seus representantes, o 
COEP Campos promoveu atividades que 
ajudavam na integração com a comunidade, 
propiciando também para o COEP Campos 
um conhecimento aprofundado daquela reali-
dade. Entre as atividades, destacam-se: recrea-
ção infantil, palestras sobre prevenção de 
doenças (DST/Aids) e dicas de saúde, dis-
tribuição de preservativos, bate-papo com 

adolescentes sobre sexualidade, oficina de 
sucatas com as crianças e informações para 
as mães sobre higiene doméstica e preven-
ção de doenças.

Posteriormente, foi realizado o Dia da 
Comunidade COEP. Entre os objetivos, en-
contrar os(as) líderes da comunidade, discutir 
sobre os principais problemas, levantar as 
potencialidades e demandas da comunidade 
e expor propostas de soluções participativas 
que pudessem ser implantadas em médio 
prazo. “Com os dados em mãos, realizou-se 
o Seminário com os Dirigentes, apresentando 
a agenda de atividades COEP, expondo e 
discutindo os problemas apresentados pela 
comunidade, estudando a viabilidade de ações 
e projetos, bem como atribuindo funções 
para cada representante técnico”, relata Ale-
xandre Rocha. 

Como atividade de maior envolvimento 
dos(as) jovens e adolescentes, o COEP Cam-
pos realiza o projeto O COEP e a Escola. 
Também realiza o Festival de Música, in-
centivando alunos e alunas a explorarem mu-
sicalmente o tema “Oito jeitos de mudar o 
mundo”.
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Estratégias de comunicação

Ainda em 2005, o COEP lançou o Informativo Notícias COEP e a COEP TeVê 
– duas estratégias de comunicação voltadas a manter a sintonia da rede e bus-
car novas parcerias. “A proposta é, por meio de parcerias e realização própria de 
vídeos, inclusive por parte dos moradores das comunidades, construir um acer-
vo coletivo na área social. Espera-se que os principais beneficiários da COEP 
TeVê sejam as comunidades, os participantes do COEP – tanto em âmbito 
nacional como estadual e municipal –, os mobilizadores, bem como os diferentes 
usuários da internet”, afirma Sarita Berson, coordenadora da COEP TeVê. 

A COEP TeVê também é mais uma forma de democratizar o acesso a in-
formações que circulam na rede. Ajuda também a manter os(as) secretários(as) 
executivos(as) em dia com a “pauta do COEP”. Um bom exemplo vem da re-
gião Norte do país. Milcíades Heitor de Abreu Pardo, analista em gestão de 
pessoas da Embrapa, é secretário executivo 
do COEP Acre desde 2005: “Sempre vi a 
possibilidade de fazer parte de uma grande 
rede de relacionamentos, envolvendo pessoas, 
comunidades e instituições como algo bom. 
A forma como o COEP Nacional vinha se 
aprimorando na realização de um trabalho 
social contínuo e benéfico em comunidades 
carentes acendeu em mim o desejo de abra-
çar a causa como cidadão preocupado com o 
bem-estar coletivo. Então, eu me cadastrei 
como mobilizador do COEP em 2005, sem 
alardear e criar muita expectativa com a cau-
sa social, pois já sabia que o trabalho era árduo 
e que não faltariam demandas para agirmos 
como agentes positivos nesse processo”.

Saiba mais

A COEP TeVê, lançada em 2005, é um instru-
mento criado pelo COEP para apoiar e comple-
mentar o conteúdo de outros sites da Rede. Ela 
veicula, por meio da internet, ações de caráter in-
formativo, de educação cidadã e de mobilização 
social sobre temas diversos na área social. Divulga, 
assim, diferentes iniciativas desenvolvidas pelo 
COEP e por outras instituições, além de entre-
vistas com especialistas, abordando assuntos de 
interesse para os integrantes da Rede. 

Visite <www.coepbrasil.org.br/coepteve>.
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COEP Macaé (RJ) 

Criado em setembro de 2005, o COEP Macaé 
tem como área de atuação o assentamento Prefei-
to Celso Daniel, às margens da rodovia Amaral 
Peixoto. Nele residem 188 famílias. Entre as suas 
principais conquistas estão a implantação do Nú-
cleo Comunitário da Defesa Civil (Nudec), for-
mado por pessoas que, organizadas em um dis-
trito, bairro, rua, edifício, associação comunitária 
e/ou entidade, participam como voluntárias em 
diversas atividades. “O primeiro núcleo foi implan-
tado no assentamento e formou 36 agentes comu-
nitários. Todos foram treinados para tomar a pri-
meira iniciativa em caso de acidentes domésticos, 
incêndios florestais e primeiros socorros até a che-
gada dos órgãos competentes”, informa a secretá-
ria executiva Maria Inês Barbosa da Silva, funcio-
nária da Petrobras.

O objetivo da iniciativa é a mudança cultural 
e comportamental, aumentando o senso de per-
cepção de risco e contribuindo para formar comu-
nidades unidas, protegidas e apoiadas, preparadas 
para atuar de forma proativa e coordenada, e a 
interação com a defesa civil municipal. Ainda se-
gundo a secretária executiva do COEP Macaé, 
durante a implantação do Nudec, os(as) técnicos(as) 

envolvidos(as) detectaram a necessidade de ações 
efetivas relacionadas ao recolhimento de lixo e 
reciclagem. “Entramos em contato com a Secre-
taria de Serviços Públicos e articulamos uma par-
ceria com uma empresa, cujo representante, pro-
feriu palestras de conscientização da forma de 
reciclagem do lixo para transformá-lo em adubo 
para peixe, galinha e porcos. Também, após esse 
contato, foram colocadas três caçambas para reco-
lhimento do lixo duas vezes por semana”, detalha 
Maria Inês.

Outro destaque do COEP Macaé é a trans-
formação de uma sede de fazenda abandonada em 
um centro comunitário. “A comunidade Maria 
Amália, que também faz parte do assentamento 
Prefeito Celso Daniel, está localizada na BR 101, 
distante cinco quilômetros da sede da fazenda 
que estava abandonada”, explica Maria Inês. Ar-
ticulado pelo COEP Macaé, foi iniciado um muti-
rão envolvendo 25 moradores(as) da comunidade. 
Após a conclusão das obras, o centro será capaz 
de atender as 50 famílias que moram no local, 
com atendimento médico, odontológico, alfabe-
tização de pessoas adultas, bibliotecas, oficinas, 
palestras e treinamentos.
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2006 
Fortalecimento institucional

Em 2006, para fortalecer a participação do corpo funcional de suas empresas asso-
ciadas, o COEP Nacional buscou uma maneira de oficializar essa relação. Amélia 
Medeiros, secretária executiva adjunta do COEP Nacional, explica: “Por conta da 
necessidade da criação de instrumentos formais nessa relação, o COEP Nacional 
fez um amplo movimento de mobilização das suas associadas. Em decorrência 
desse esforço, 15 associadas formalizaram normas sobre sua participação no COEP. 
Tudo feito absolutamente em consonância com as atribuições contidas no esta-
tuto e no regulamento interno do Comitê e considerando que essa participação é 
uma importante estratégia para reduzir a pobreza e promover a cidadania”.

Gleyse Peiter complementa: “Tudo começou com o Banco do Brasil, par-
ceiro do COEP desde 1993. O banco criou, em maio de 2006, uma norma para 
regular o relacionamento da instituição e de seus funcionários com o Comitê. 
O processo teve continuidade com a criação de normas por outras entidades 
associadas, cada uma levando em conta suas características e especificidades: 
BRDE, CGTEE, Codevasf, Conab, Correios, Dataprev, Eletronorte, Embrapa, 
Furnas, Ibama, Incra, INSS, INT e Serpro”.

Segundo Marta Krueger, assessora da Diretoria de Relações com Funcio-
nários e Responsabilidade Socioambiental do Banco do Brasil, a medida aju-
dou a derrubar o caráter informal com que até então era vista a participação do 
banco no COEP: “Confundiam a participação institucional da empresa com 
voluntariado. Nos normativos, deixamos bem claro até onde era o envolvimento 
institucional e a partir de onde era voluntariado. A institucionalização do envol-
vimento do BB no COEP derrubou um dos principais argumentos utilizados 
pelos gerentes: de que não havia nada escrito nos normativos de que eles deve-
riam autorizar ou incentivar tais ações”.



404  |   Co le ç ão  Co ep  C i da da n i a  em  R ed e   •   n ov  2008

Ainda de acordo com Marta Krueger, antes disso era comum ouvir explicações 
quanto à falta de participação de funcionários(as): “Quando eu tentava motivar 
os funcionários para se envolverem com as iniciativas do COEP, recebia inúmeras 
justificativas para as dificuldades que encontravam e até os impediam de partici-
par das ações. Os motivos eram muitos, mas o principal era a não-autorização 
das chefias para esse tipo de ação. Eu me sentia impotente, uma vez que esses 
chefes tinham argumentos fortes para justificar tal atitude. A sensação de frus-
tração era enorme, pois eu não podia interferir no que eles decidiam”. 

Marta trabalhou durante oito anos na Fundação Banco do Brasil analisando e 
acompanhando projetos sociais: “A identificação que tive com esse tipo de trabalho 

COEP Angra dos Reis (RJ) 

Criado em abril de 2006, o COEP Angra dos 
Reis tem, desde então, Maria Ercilia Pereira, 
funcionária da Eletronuclear, como sua secretária 
executiva. “Tivemos a presença de 50 pessoas, entre 
elas representantes de empresas locais, empresas 
estatais e privadas e diretores de entidades escola-
res da região”, ela explica. 

No âmbito do projeto de Desenvolvimento 
Comunitário, o COEP Angra dos Reis atua em 
parceria com a Eletronuclear e com o Instituto 
de Desenvolvimento da Baía de Ilha Grande na 
implementação de uma fazenda marinha para 
criação de coquilles Saint-Jacques (vieiras), na Ilha 
Comprida, próxima à central nuclear. “Por meio 
dessa iniciativa, temos a oportunidade de pro-
mover geração de emprego e renda, referente ao 

manejo do coquille e também na venda para os res-
taurantes da região”, destaca Maria Ercilia.

Outra iniciativa de destaque é o Aldeia da 
Cidadania, realizado em dezembro de 2007 em 
Jardim Paraíso, no Perequê, em Angra. Foram 
promovidos os seguintes serviços básicos na área 
de saúde: aplicação de flúor e orientação quanto 
à higiene bucal de crianças de até 12 anos e afe-
rição de pressão arterial. Na área da cultura e ci-
dadania, houve recreação infantil, com oficina de 
desenho e pintura e demais brincadeiras com 
pula-pula e piscina de bolas. Durante o evento, 
foram distribuídos lanches, cachorro-quente, água 
e refrigerantes, para aproximadamente 500 pes-
soas entre crianças e adultos.
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foi tão grande que resolvi aprofundar meus 
estudos na área e fiz, na Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro (UFRJ), uma espe-
cialização em Gestão de Iniciativas Sociais. 
Algum tempo depois, surgiu a oportuni-
dade de exercer um cargo no Banco do 
Brasil que envolvia o voluntariado da em-
presa e, a partir daí, comecei a participar 
do COEP Nacional”.

Ainda sobre a institucionalização, Marta 
Krueger explica: “Na época em que resol-
vemos normatizar a participação do BB 
no COEP, a disseminação da cultura de 
responsabilidade social na empresa ainda 
era um grande desafio. Os funcionários 
nas pontas vivem um grande dilema: a 
busca por resultados para satisfazer os 
acionistas, pois estamos numa empresa em 
que o lucro é muito cobrado, e ao mesmo 
tempo a dedicação às ações de responsa-
bilidade social. Para motivar a atuação de 
uma dependência nas ações do COEP, 
existe uma bonificação que é somada ao 
seu resultado semestral”. E ressalta: “Essas 
iniciativas ajudam a quebrar resistências 
à cultura de responsabilidade socioambien-
tal na empresa. Muitos gerentes que con-
sideravam a busca do lucro incompatível 
com o desenvolvimento de ações sociais 
reviram seus posicionamentos”.

COEP Ivaiporã (PR) 

O COEP Ivaiporã foi criado em junho de 2006, com 
a adesão de 16 associadas. Sílvia Paulina Vieira de 
Góes Maciel, de Furnas, é desde então sua secretária 
executiva. Entre as atividades de destaque está o Fes-
tival de Música, no qual cerca de 200 pessoas estive-
ram presentes. Outra iniciativa realizada pelo COEP 
Ivaiporã foi a campanha Natal pela Vida, em 2007. 
“Foram coletados no comércio local cerca de 400 
quilos de alimentos, distribuídos a famílias carentes”, 
informa Sílvia.

COEP Londrina (PR)  

Criado em junho de 2006, o COEP Londrina tem 
Luís César Vieira Tavares, funcionário da Embrapa, 
como seu secretário executivo. Entre as principais rea-
lizações do COEP Londrina, vale ressaltar a promo-
ção da inclusão digital na comunidade, o curso sobre o 
uso da soja na alimentação, o curso de empreendedor 
nas comunidades (uma parceria com o Sebrae), a ca-
pacitação do curso telessalas e os cursos Boas Práticas 
Agrícolas na Comunidade e Geração de Renda Opor-
tunizando Ações Coletivas de Produção. 

“Nosso desafio é aumentar o trabalho integrado 
entre telecentro, sala de treinamento, cozinha comu-
nitária, padaria comunitária, biblioteca e as oficinas”, 
ressalta Luís César.
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Estratégia de sustentabilidade

No COEP Nacional, Quirino José de Azevedo Rodrigues representa a Embrapa, 
uma antiga parceira das ações contra a fome. “O meu interesse mais concreto 
pelo COEP emergiu quando das articulações que Betinho fez com a Embrapa 
para a produção de alimentos em Goiânia, dando muita visibilidade à luta contra 
a fome. Na época, o nosso representante técnico em Goiás era o Getúlio e esse 
acontecimento foi muito difundido dentro da empresa”, relembra, referindo-se 
a Getúlio Brunes, um dos fundadores do COEP Goiás.

Para Quirino, a institucionalização da participação das associadas foi “uma 
iniciativa absolutamente estratégica para dar sustentabilidade e efetividade à 

COEP São José da Barra (MG) 

Instalado em julho de 2006, o COEP São José da 
Barra tem como secretária executiva Valquiria Silva 
Andrade, funcionária de Furnas. O foco do traba-
lho está na comunidade Nossa Senhora de Fátima, 
mais conhecida como Cam-Cam, que tem aproxi-
madamente 900 pessoas. Diante da falta de espaço 
físico para qualquer tipo de atividade, o COEP São 
José da Barra tem se empenhado para a construção 
de um centro comunitário. “Para trabalhar com as 
crianças e jovens no primeiro momento, depois 
com o restante da comunidade”, explica Valquíria. 
Ainda sobre o centro comunitário, a secretária 
executiva relata: “O terreno foi doado pela prefeitu-
ra, mas ainda não temos os recursos para obra. Já 
temos também a planta da obra, que não fica tão 

cara. Estou tentando buscar entre os associados o 
que falta para a realização da obra”.

Entre as atividades do COEP São José da Barra, 
vale ressaltar a realização do Dia da Cidadania, em 
agosto de 2007. “Com nossas associadas, fizemos vá-
rios atendimentos de saúde, social e entretenimento 
para cerca 600 pessoas. Foi um dia muito alegre”, 
relembra a secretária executiva. Outra mobilização 
importante foi o Festival de Música, que reuniu 
cerca de 450 pessoas. “As duas escolas do município 
participaram 100%. O festival foi um momento de 
grande divulgação do COEP e interação dos alunos 
e comunidade com os Oito Objetivos de Desenvol-
vimento do Milênio”, afirma Valquíria. 
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participação das associadas”. Ele também acredita que, com essa medida, “o 
COEP passou a fazer parte do dia-a-dia da instituição e caminhos foram sendo 
abertos para possibilitar ações mais efetivas tanto das instituições como dos seus 
empregados. Vejo a institucionalização como um processo e como tal tem etapas 
e velocidade próprias de maturação e de abrangência. O mecanismo de com-
prometimento múltiplo, das instituições e dos empregados, com as coisas do 
COEP, tende a crescer e se fortalecer”.

Especificamente na Embrapa, Quirino explica que a efetivação dessa insti-
tucionalização foi dificultada pela dispersão da empresa, que está espalhada por 
todo o país: “Cada uma de nossas unidades possui características próprias. É 
preciso sempre levar em conta as peculiaridades de cada uma delas”. Ainda 
assim, não há dúvida do efeito positivo gerado: “Maior exposição do COEP 
dentro da instituição, maior interesse e por parte dos empregados e, especial-
mente, comprometimento institucional. Concretamente, maior participação 
da Empresa e de seus empregados na luta contra a fome e a miséria, com maior 
número de projetos voltados às comunidades de baixa renda ou excluídas assim 
como efetiva contribuição na instalação de COEP municipais, por exemplo”. 

Hermínia Nepomuceno, representante dos Correios no COEP Nacional, 
considera que a institucionalização da participação das associadas foi a inicia-
tiva de maior destaque ao longo dos 15 anos de ação do COEP: “A institucio-
nalização da participação das associadas ao COEP permitiu a necessária pa-
dronização dos procedimentos até então executados pelas empresas parceiras, 
fortalecendo a mobilização social”. Para ela, a medida “contribuiu para a disse-
minação do conceito e a incorporação das práticas de responsabilidade social 
pelas diretorias regionais”.

Eduardo Peters, da Companhia de Geração Térmica de Energia Elétrica 
(CGTEE), faz questão de relembrar a relação entre a companhia e o COEP, 
antes mesmo da institucionalização: “A história recente da CGTEE no COEP 
iniciou-se em 2003, quando fomos formalmente apresentados em uma reunião 
dos conselheiros do COEP, da qual participamos. Como fator facilitador para 
a adesão ao COEP, deve-se registrar que a CGTEE é uma empresa do Sistema 
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Eletrobrás, cuja parceria de suas demais empresas vem desde a fundação do 
COEP. Paralelamente, começou-se a desenvolver dentro da companhia a área 
de responsabilidade social – até então inexistente na estrutura organizacional, 
com ações muito pouco expressivas e, de certa forma, bastante paternalistas. 
Em 2004, foi realizado um conjunto de diretrizes, políticas e normas a fim de 
institucionalizar essa área na CGTEE, que, com certeza, pode se orgulhar de 
ser uma das primeiras empresas a institucionalizar a participação no COEP. 
No conjunto de normas aprovadas pela diretoria executiva da companhia, ain-
da em 2004, já constava não somente a adesão, mas também era definida a 
participação da CGTEE em ações do COEP. Tal trabalho culminou no ano 
de 2006, quando efetivamente ocorreu, de forma interna, a regulamentação da 
participação da companhia no COEP”.

Para Eduardo Peters, a institucionalização dessa relação foi “um instru-
mento facilitador, que possibilitou direcionar estruturas internas de logística e 
de recursos para o desenvolvimento de ações em parceria com outras empresas 
associadas ao COEP”. Quanto aos empecilhos, ressalta: “Dificuldades e riscos 
ainda existem. A institucionalização por si só não é o bastante. Por exemplo, a 
CGTEE teve recentemente uma reestruturação de pessoas na área de respon-
sabilidade social. Tal fato acarretou uma descontinuidade momentânea na par-
ticipação no COEP. Estamos buscando resgatar essa participação por meio da 
apresentação, da sensibilização e da conscientização da importância da parceira 
com o COEP”. 

Por fim, Eduardo ainda complementa: “Com certeza, a grande dificuldade e, 
por conseqüência, o desafio constante são dois. Um deles é a multiplicação do 
comprometimento do maior número de pessoas quanto à necessidade e, prin-
cipalmente, à importância do trabalho desenvolvido pelo COEP para a socie-
dade. Outro é a medida que essa parceria pode representar positivamente para 
a companhia, refletindo, inclusive, nos indicadores socioambientais, cada vez 
mais utilizados pelo mercado”.

Ricardo Dentino, ex-representante técnico da Dataprev no COEP Nacio-
nal, também teve grande envolvimento na estratégia de institucionalização das 
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COEP Petrolina (PE) 

Criado em junho de 2006, a partir de uma 
articulação da Universidade Federal do Vale do 
São Francisco (Univasf ), o COEP Petrolina 
tem seu foco de trabalho em assentamentos 
rurais de agricultores(as) cuja terra tenha sido 
obtida por meio da reforma agrária. Para Lúcia 
Marisy S. R. de Oliveira, secretária executiva 
do COEP Petrolina e professora da Univasf, 
“os saberes da academia devem ser colocados 
à disposição de toda a coletividade, mas espe-
cialmente daqueles segmentos marginalizados 
que não tiveram acesso à cultura letrada. Por-
tanto, ao enfrentarem situações que envolvam 
criatividade, informação, domínio de tecnolo-
gia para produzir, apresentam maior dificul-
dade para enfrentamento da competitividade 
na sociedade globalizada”. 

A área escolhida para o trabalho do COEP 
Petrolina é o assentamento Mandacaru, onde 
vivem 70 famílias. “As pessoas, assentadas há 
oito anos naquele espaço social, continuam 
sobrevivendo do aluguel da sua mão-de-obra 
para fazendeiros vizinhos, ou seja, como dia-
ristas rurais assalariadas, e não como pro-
prietárias de terra”, enfatiza Lúcia. Em uma 
investigação para descobrir as causas dessa 
situação, foram apontadas a falta de água e a 
pouca terra. 

Para tentar reverter esse quadro, o COEP 
Petrolina tem trabalhado temas como cida-
dania, participação, mutirão, organização 
comunitária, associativismo, gestão social e 
educação ambiental. Uma das atividades a 
destacar foi a aquisição de 300 mudas, que 
estão sendo plantadas pelas crianças e jovens 
da comunidade.

Também está sendo construído um cen-
tro de convivência, cujo mutirão foi o resul-
tado de um trabalho coletivo da prefeitura 
universitária do campus da Univasf com em-
preendedores locais. “Os alunos fizeram a 
planta da obra, definiram os materiais, calcula-
ram seus custos e discutiram com a comuni-
dade todas as etapas. Tudo sob supervisão de 
professores das mais variadas áreas, num ver-
dadeiro exercício interdisciplinar, partilhado, 
coletivizado”, ressalta a secretária executiva. 
“De todas as experiências do COEP Petrolina, 
essa foi muito relevante por ter proporcio-
nado aos atores um intercâmbio de saberes e 
a ampliação das redes sociais envolvidas com 
os movimentos populares, cujo resultado foi 
o aprendizado de todos para a solidarieda-
de”, conclui.
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associadas ao COEP: “Participamos de forma efetiva e colaborativa nos 23 esta-
dos em que a Dataprev atua. Conseguimos sensibilizar e mobilizar alguns órgãos 
internos e externos, como algumas unidades do INSS”.  Ele acrescenta: “Apesar 
de a Dataprev ter um histórico de participação nas ações do COEP antes de 2006, 
foi necessário realizar um trabalho de sensibilização nos órgãos diretivos da em-
presa, incluindo as unidades localizadas nos estados. A partir de exemplos con-
cretos, a institucionalização da participação da Dataprev no COEP ocorreu em 
forma de resolução da presidência da empresa, a RS/PR 2.701/2006”.

Apesar de ser funcionário da área técnica, Dentino afirma que a mobilização 
social sempre foi algo que despertou sua atenção. Até que houve uma mudança 
bastante positiva: “A oportunidade apareceu quando passei a atuar na área de 

COEP Ponta Grossa (PR) 

Criado em junho de 2006, o COEP Ponta Grossa 
foi inicialmente secretariado por Marco Bernardin, 
do Centro de Ensino Superior dos Campos Gerais 
(Cesage). Em seguida, o secretário executivo pas-
sou a ser Benau Negri, funcionário dos Correios. 

Desde março de 2007, o COEP Ponta Grossa 
foca seu trabalho na comunidade Jardim Novo Vila 
Velha, onde uma escola pública foi escolhida para 
ser inicialmente beneficiada. “A escola tem pro-
blemas de informática. Para que o sistema da rede 
funcione, é necessário um novo servidor. Entramos 
em contato com a Receita Federal e solicitamos 
produtos apreendidos para vender por meio de 
bazar e, assim, conseguir o dinheiro necessário”, 
explica Benau.

Em abril de 2008, ainda segundo o secretário 
executivo, a Receita Federal forneceu os produtos, 
que inicialmente foram vendidos pela associação 
de moradores local num bazar próximo à comu-
nidade: “Fizemos assim para que os moradores 
pudessem comprar esses produtos com preços mó-
dicos, visto que, na praça, são vendidos por preço 
de duas a três vezes superiores. Esse bazar ocorreu 
no dia 7 de junho de 2008”. Ainda este ano, os 
recursos necessários para o equipamento estarão 
disponíveis na associação de moradores, que efe-
tivará a compra. 



va le  a  p en a  acr  ed i ta r   |   411

responsabilidade social da minha empresa. Nessa ocasião, conheci a estrutura 
do COEP, as pessoas envolvidas na mobilização e os projetos”. 

Ainda sobre a formalização da relação entre empresas e o COEP, Dentino 
avalia: “Foi a melhor possível, pois os empregados da empresa que já participa-
vam da estrutura formal do COEP se sentiram aliviados. Foram oficialmente 

COEP Pelotas (RS)  

Instalado em novembro de 2006, o COEP Pelotas 
foi fruto de uma articulação promovida pela 
Embrapa, que, desde então, sedia sua secretaria 
executiva, exercida pela funcionária Diná Bandeira. 
Vila Farroupilha foi o local da cidade escolhido 
para ser a Comunidade COEP de Pelotas. “Ana-
lisamos os seguintes critérios para seleção dessa 
comunidade: organização e liderança, acessibili-
dade e segurança, carência ou aspectos de miserabi-
lidade, estruturas (escola/igreja) e que não estivesse 
contemplada por projetos de outras organizações 
ou ONGs. A Vila tem, em sua maioria, moradores 
desempregados ou que vivem de subempregos: 
empregadas domésticas, pedreiros e papeleiros”, 
explica Diná. 

“Todas as iniciativas do COEP Pelotas são im-
plantadas utilizando a metodologia de desenvolvi-
mento comunitário, que tem por base um processo 
participativo com os moradores, o fortalecimento, a 
organização da comunidade e a divisão de respon-
sabilidades, para o cidadão ser protagonista de 
seu próprio crescimento”, complementa Diná. 

Em 2006, duas atividades mereceram destaque: 
a audiência pública na Câmara de Vereadores 
para comemorar a Semana Nacional de Mobili-
zação pela Vida, em 9 de agosto; e um festival de 
música, em 20 de outubro: “A Escola Municipal 
Francisco Caruccio, de Pelotas, conquistou o pri-
meiro lugar no Festival de Música do Estado do 
Rio Grande do Sul, com a música ‘Luz da solida-
riedade’. Um dos alunos da escola também recebeu 
o prêmio de melhor intérprete”, orgulha-se a secre-
tária executiva. Em 2007, houve a apresentação do 
diagnóstico socioeconômico da Vila Farroupilha, 
com apoio do Instituto Técnico de Pesquisa e Asses-
soria (Itepa) e da Universidade Católica de Pelotas. 
Foram realizados, ainda, três módulos de semi-
nários voltados para representantes técnicos(as), 
com os seguintes temas: articulação comunitária, 
políticas públicas para assistência social e gestão 
de responsabilidade social.
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reconhecidos como membros do COEP”. Ele ainda ressalta uma mudança na 
própria Dataprev: “O principal ponto notado, de um modo geral, foi o reco-
nhecimento e o respeito, por parte do nosso público interno, quanto às ques-
tões sociais”. 

Dedite Souza Jochims, representante técnica do Serpro no COEP, afirma: 
“A institucionalização da participação das associadas ao COEP trouxe, inequi-
vocamente, resultados positivos e alvissareiros para ambas as partes. Para o 
COEP foi bom, pois viu consagrada sua representação nacional e fortalecida 

COEP Vale Histórico (SP) 

Criado em novembro de 2006, o COEP Vale 
Histórico iniciou suas atividades com participação 
de 17 associadas. “Começamos mobilizando as vá-
rias entidades das cidades de Cachoeira Paulista, 
Lorena e Cruzeiro para realizar trabalhos em rede. 
Para sensibilizá-las a atuar em parceria, iniciamos 
os trabalhos com a Aldeia da Cidadania. Desen-
volvemos ainda a oficina Desenvolvimento Ter-
ritorial e Sustentabilidade, referente às comuni-
dades do milênio. Em consenso com as entidades 
presentes, foi escolhida a comunidade do bairro 
Santa Terezinha para participar do Projeto de 
Desenvolvimento Comunitário”, explica Leila 
Aparecida Braga de Andrade Amorim, funcio-
nária de Furnas e secretária executiva do COEP 
Vale Histórico. 

Tendo como objetivo investir na geração de al-
ternativas de progresso humano por meio do estí-

mulo e articulação de ações em parceria, o COEP 
Vale Histórico também realizou no bairro Santa 
Terezinha um diagnóstico para levantamento das 
necessidades e potencialidades, no sentido de 
construir um processo de desenvolvimento territo-
rial sustentável em comunidades de baixa renda.

A iniciativa O COEP e a Escola Caminhando 
Juntos na Construção da Cidadania também con-
tou com a adesão do COEP Vale Histórico, que 
conseguiu a participação de 300 alunos da rede 
municipal e estadual de ensino da cidade de Ca-
choeira Paulista. “O trabalho foi positivo em vários 
aspectos. Por meio das composições, o aluno ex-
pressa o que observou no dia-a-dia e torna-se um 
agente solidário multiplicador, sem contar nas des-
cobertas artísticas que podem ser conferidas no 
festival. Houve momentos de muita participação, 
envolvimento e alegria”, acredita Leila.
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sua rede de mobilização. Para as associadas, os ganhos são ainda mais signifi-
cativos, pois passam a contar com direcionamento, apoio e parceria, além de 
ampliar sua inserção na comunidade”. Quanto aos impactos da institucionali-
zação em sua empresa, ela ressalta: “Como esse fato é relativamente novo, ainda 
não temos um ano de novas diretrizes, estamos buscando a conscientização do 
corpo funcional, por meio da realização de palestras com a participação dos 
secretários executivos objetivando a disseminação do COEP entre todos os 
empregados”. Ainda assim, os resultados são apontados por Dedite: “Uma 
maior conscientização da empresa a respeito de nosso papel no COEP, princi-
palmente o apoio do diretor-presidente e de toda a diretoria, quando da defi-
nição da política de responsabilidade social e cidadania. Nossa maior dificul-
dade é não podermos aplicar recursos nos projetos encaminhados, a imposição 
legal é nosso maior impedimento”.
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2007
Jornada pela Cidadania

A Jornada COEP pela Cidadania surgiu como uma iniciativa de mobilização 
social que visa estimular a atuação integrada de um número maior de pessoas 
das organizações associadas ao COEP e dos mobilizadores COEP em ações 
voltadas para a melhoria das condições de vida de comunidades de baixa renda 
e fortalecer o compromisso social das instituições e pessoas. Seus objetivos são: 
aprofundar o compromisso das organizações e pessoas com a transformação da 
situação de pobreza em comunidades de baixa renda; criar um centro comunitá-
rio em cada uma das comunidades envolvidas na Jornada; fortalecer a mobiliza-
ção social das organizações e das pessoas e o comprometimento com o combate 
à fome e à miséria e com os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio; incen-
tivar a incorporação do compromisso social à cultura das organizações; valori-
zar mecanismos que favoreçam processos de cooperação (parcerias); e estimu-

lar um maior envolvimento das gerências/
direções das organizações com a valoriza-
ção do trabalho voluntário. Até setembro de 
2008, havia 2.295 participantes. O endere-
ço é <www.coepbrasil.org.br/jornada>.

“A Jornada pela Cidadania é uma inicia-
tiva inovadora de mobilização social, organi-
zada em ambiente da internet. É uma tecno-
logia de mobilização social criada pelo COEP 

a partir de sua experiência de 15 anos em projetos voltados para a melhoria da 
qualidade de vida de comunidades de baixa renda. Na Jornada, as pessoas se orga-
nizam em equipes para atender a diferentes atividades, organizadas em etapas. 
Ela envolve metodologia de desenvolvimento comunitário, mobilização social, 

A Jornada COEP pela Cidadania surge 
como uma iniciativa de mobilização social 
que visa estimular a atuação integrada de 

um número maior de pessoas



va le  a  p en a  acr  ed i ta r   |   415

trabalho voluntário, compromisso social de organizações e pessoas, gestão de 
redes e comunicação”, explica Amélia Medeiros, secretária executiva adjunta 
do COEP Nacional.

O Instituto Nacional de Tecnologia (INT) está no COEP desde a sua cria-
ção em 1993, e Maria Carolina Santos é sua representante desde o ano 2000. 
“Eu me encantei com a proposta maior do Comitê – mobilizar as entidades 
associadas para o combate à fome e à miséria. Acredito que a forma mais eficaz 
de atuação das entidades aconteça por meio das parcerias, que são o que real-
mente permite o desenvolvimento sustentável: parceria entre associadas, repre-
sentantes técnicos, comunidades, mobilizadores, órgãos públicos, entre outros. 
Assim, o que mais me motiva a participar do COEP Nacional e estadual é o 
fato de ser uma Rede de Mobilização Social, o que resulta numa gestão sem 
hierarquia e com a comunicação fluida entre seus participantes. Isso estimula 
as diversas parcerias na realização de projetos sociais com o intuito de contri-
buir para a diminuição da desigualdade social do Brasil”, ressalta. 

A representante técnica do INT no COEP Nacional – e também no COEP 
Rio de Janeiro – é uma entusiasta da Jornada COEP pela Cidadania. Ela acre-
dita que a iniciativa teve papel importante na expansão do número de ativida-
des voltadas à melhoria de vida dos moradores e moradoras das comunidades 

Jornada em números*

75 comunidades 

170 ações desenvolvidas nas comunidades

2.295 participantes

492 equipes

43 locais onde há COEP

20 centros comunitários em implementação

319 organizações formaram equipes em todo o Brasil

(*) Números de agosto de 2007 a julho de 2008.
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COEP, gerando resultados concretos nas localidades onde são realizadas as 
tarefas e propiciando chances reais de transformação social. “Para a população, 
os resultados já obtidos são a ampliação no número de comunidades atendidas 
e, em cada uma delas, o aumento no número de atividades realizadas. Esse 
aumento revela o maior envolvimento das entidades, o que está relacionado ao 
movimento de elevar a responsabilidade social a um valor organizacional.”

Mas há também outros resultados que Carolina indica: “A identidade do 
COEP foi fortalecida. Por sua atuação, foi reconhecido e legitimado pela so-
ciedade. No INT, em virtude da participação na Jornada e das experiências 
relacionadas a essa iniciativa, hoje o corpo funcional tem uma compreensão 
mais clara do que é o COEP e de que forma a instituição está inserida na rede. 
Essa iniciativa também viabilizou a aproximação de alguns profissionais, pos-
sibilitando o desenvolvimento de outras atividades internas e a elaboração de 
outros projetos de inclusão social”. 

Internamente, também houve mudanças: “O INT estreitou sua relação com o 
COEP ao ficar responsável pela criação do troféu para as equipes-destaque da 
Jornada e pelo monitoramento da produção feita por moradores da comunidade 
do Juramento, atividades realizadas por profissionais de diversas áreas da Institui-
ção. Como resultado desses acontecimentos, o princípio de responsabilidade so-
cial, traduzido em ações, foi fortalecido no INT”, informa Carolina dos Santos.

Quirino José de Azevedo Rodrigues, da Embrapa, acredita que os resulta-
dos podem ser ainda mais expressivos: “No nosso ponto de vista, poderia ter 
sido muito melhor. Tivemos boa participação em alguns estados e quase ne-
nhuma ou mesmo nenhuma em outros”. O representante técnico da Embrapa 
também aponta duas dificuldades que podem explicar essa avaliação: “Uma 
questão é o trabalho em equipe e a articulação com equipes de outras institui-
ções para dar corpo uno às ações; outra é o registro de ações desenvolvidas, que 
exige conhecimento do sistema de informática e o entendimento dessa nova 
linguagem”. Mas Quirino também acredita que é justamente a atuação com foco 
nos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio – como é o caso da Jornada – o 
grande destaque da ação do COEP nesses 15 anos.
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Mas Carolina, do INT, também aponta os obstáculos que precisam ser supe-
rados: “A falta de disponibilidade de tempo dos profissionais das associadas; a 
tradição dos profissionais das associadas de trabalhar em estruturas pautadas 
numa gestão hierarquizada, e não em rede; o despreparo dos moradores para o 
trabalho em equipe; a falta de conhecimentos de empreendedorismo e gestão, 
tanto por profissionais das associadas como por moradores de comunidades-alvo 
dos projetos; as conseqüências da proposição de projetos elaborados sem o devi-
do diagnóstico nos locais a serem atendi-
dos; mecanismos para tornar o projeto 
auto-sustentável, especialmente pela falta 
de atitudes proativas dos moradores das 
comunidades envolvidas; limitação dos 
recursos financeiros disponíveis”.

Para Elizabeth Fonseca, representante 
técnica do Incra no COEP Nacional, a 
Jornada é também uma oportunidade para 
mobilizar as pessoas que estão ingressando mais recentemente nas empresas: “Além 
de mobilizar as organizações parceiras, a Jornada funciona como um despertar para 
novos servidores. Temos conseguido a adesão de áreas bem diversas dentro do 
Incra, inclusive nas superintendências regionais. A Jornada permite visualizar cada 
conquista na transformação das comunidades de baixa renda”, acredita.  

Ricardo Dinelli, de Furnas e secretário executivo do COEP Minas Gerais, 
tem participado ativamente da Jornada COEP pela Cidadania: “Nossa contribui-
ção foi incentivar todas as entidades participantes do COEP Minas a montar suas 
equipes, pois sabíamos que todas elas participam de atividade nas suas comunida-
des e em suas empresas”.  Dinelli relembra que seu engajamento não é recente: 
“Sempre gostei de trabalhar como voluntário em obras sociais. Iniciei aos 10 anos 
como ajudante das missas na igreja próxima a minha casa. Só aceitei ser secretário 
executivo do COEP, quando Furnas garantiu total apoio para desenvolver obras que 
pudessem ter resultados em beneficio das comunidades carentes”. Para Dinelli, 
a “maior dificuldade é a anotação pelos participantes das atividades realizadas 

Além de mobilizar as organizações 
parceiras, a Jornada permite 
visualizar cada conquista na 
transformação das comunidades
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on-line na jornada. Tivemos de montar um esquema para ajudar todos a fazerem 
as anotações das tarefas realizadas”. Sobre resultados da iniciativa, explica: “Nós já 
trabalhávamos com seis comunidades. A jornada ajudou a contabilizar os resulta-
dos e a demonstrar que as atividades desenvolvidas são valorizadas. Furnas é uma 
das empresas que mais atuam na área social. A jornada agregou novos participan-
tes, incrementando as ações sociais da empresa”.

Curso de extensão 

O ano de 2007 teve ainda uma ação do COEP voltada à capacitação de sua pró-
pria rede: o curso de extensão Gestão de Iniciativas Sociais, com duração de um 
ano. Roberto Bartholo, professor do programa de Engenharia de Produção da 
Coppe/UFRJ, foi um dos docentes do curso oferecido pelo COEP. Para ele, “o 

Etapas da Jornada

Primeira etapa: DE 9 DE AGOSTO A 20 DE JANEIRO DE 2008 

Objetivo 1 Acabar com a fome e a miséria

Segunda etapa: DE 21 DE JANEIRO A 31 DE JULHO DE 2008

Objetivo 2 Educação básica de qualidade para todos

Objetivo 3 Igualdade entre sexos e valorização da mulher

Terceira etapa: DE 1º DE AGOSTO A 11 DE NOVEMBRO DE 2008

Objetivo 7 Qualidade de vida e respeito ao meio ambiente

Objetivo 8 Todo mundo trabalhando pelo desenvolvimento

Quarta etapa: DE 12 DE NOVEMBRO DE 2008 A 15 DE MARÇO DE 2009

Objetivo 4 Reduzir a mortalidade infantil

Objetivo 5 Melhorar a saúde das gestantes

Objetivo 6 Combater a Aids, a malária e outras doenças

Visite www.coepbrasil.org.br/jornada
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impacto foi positivo tanto para o corpo docente como para o corpo discente, 
principalmente no que se refere à troca de conhecimento e experiência. Em ter-
mos de aprovação, o resultado foi a aprovação de 68% dos alunos, índice positivo 
quando se trata de curso semipresencial.” 

Gleyse Peiter, secretária executiva do COEP Nacional, chama a atenção 
para algo inédito até então nos cursos promovidos pela rede: “Diferentemente 
do que sempre fazíamos, que era desenvolver o conteúdo com uma única ins-
tituição de ensino, resolvemos fazer um curso que trouxesse diferentes olhares 
sobre uma determinada questão. A articulação inicial envolvia a Coppe/UFRJ, 
a Escola Nacional de Saúde Pública da Fiocruz, o Instituto Pólis e a Universi-
dade Candido Mendes, que acabou se desligando dessa proposta”. 

A secretária executiva complementa: “Cada uma das instituições preparou 
seus módulos separadamente, respeitando essa diversidade de abordagens. A 
idéia principal foi montar um curso que pudesse atender às necessidades dos 
participantes do COEP que executam atividades nas comunidades, apresen-
tando também a fundamentação teórica. O curso foi a distância, mas houve um 
encontro inicial de todo o grupo aqui no Rio de Janeiro. Além disso, houve 
tutoria durante toda a sua duração”. 

“No COEP, trabalhamos para que as ações desenvolvidas sejam comple-
mentares às políticas públicas. Por isso, é fundamental o conhecimento sobre 
essas políticas em vigor. A experiência foi absolutamente inovadora e feita sob 
medida para as necessidades do COEP. Não se vê isso em outro lugar, nem 
mesmo em cursos de responsabilidade social. Também buscávamos o fortaleci-
mento do processo de participação social, objetivo que eu desconheço existir 
em outra iniciativa do tipo”, complementa André Spitz.

Sonia Moreira, coordenadora de projetos sociais da presidência da Fiocruz, 
vê bons resultados esse tipo de proposta: “O curso de gestão formou várias 
pessoas que hoje podem reinventar projetos, inovar e renovar idéias. Foi uma 
grande iniciativa, pela qual o COEP lutou muito! A Fiocruz teve uma aluna 
que aproveitou 100% o curso e que certamente está trazendo um novo olhar 
para as novas idéias”.
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Saiba mais 

Realizado no período de agosto de 2007 a agosto 
de 2008, o curso de extensão Gestão de Iniciativas 
Sociais foi coordenado pelo COEP em parceria 
com o Laboratório de Tecnologia e Desenvolvi-
mento Social, a Escola Nacional de Saúde Pública 
Sergio Arouca (ENSP/Fiocruz) e o Instituto Pólis. 
A iniciativa foi dirigida a profissionais das associa-
das que atuam em áreas de responsabilidade social 
de empresas e organizações públicas e privadas, 
configurando uma oportunidade de aprofundar co-
nhecimentos e práticas no campo das políticas pú-
blicas, da responsabilidade social, desenvolvimento 
e participação social e gestão de projetos sociais. 

Os objetivos específicos foram:

•	 favorecer o desenvolvimento da capacidade do(a) 
aluno(a) de trabalhar os conhecimentos de for-
ma multidisciplinar e interdisciplinar buscando a 
identificação de problemas prioritários e alterna-
tivas de soluções para tomada de decisões; 

•	 refletir acerca dos processos de formulação e 
implementação de intervenções públicas de 
corte social na sociedade contemporânea; 

•	 utilizar sistemas de informações, mecanismos 
e instrumentos de coleta de dados para a aná-
lise da realidade social brasileira e dos contex-
tos específicos de atuação das organizações; 

•	 contribuir para a melhoria dos processos de 
produção do conhecimento e das práticas de 
promoção da saúde e da responsabilidade so-
cial nas organizações;

•	 refletir sobre o papel do(a) cidadão(ã) e de 
empresas (públicas ou privadas) preocupadas 
com a efetivação dos direitos em nosso país; 

•	 apresentar técnicas e ferramentas de respon-
sabilidade social empresarial;

•	 apresentar os canais e formas de participação 
e controle social sobre as políticas públicas;

•	 apresentar instrumentos de gestão de proje-
tos e iniciativas sociais;

•	 identificar parceiros potenciais na formulação 
de projetos sociais;

•	 analisar e construir o acompanhamento do mo-
nitoramento e avaliação de projetos sociais;

•	 realizar análise política na escolha de ferra-
mentas gerenciais; 

•	 e avaliar o planejamento e a proposição de 
estratégias para realizar ações sociais auto-
sustentáveis.
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Ismael Machado, secretário executivo do 
COEP Mato Grosso do Sul, e Tereza Nobuko, 
secretária executiva do COEP Mato Grosso, 
participaram do curso e têm avaliações posi-
tivas. Para Ismael, “o curso foi excelente, pois 
uma coisa é fazer, e outra é fazer com conhe-
cimento. O grande impacto foi repensar as 
atuações da minha empresa e do COEP Mato 
Grosso do Sul e a minha própria como volun-
tário, agora com um conhecimento acadê-
mico e muito voltado para a prática social”.

Tereza acredita que o curso Gestão de 
Iniciativas Sociais tenha ampliado seus conhe-
cimentos sobre responsabilidade social, algo 
que ainda considera recente. “Dependendo 
da área de atuação dos funcionários da orga-
nização, pouco se conhece sobre a responsa-
bilidade socioambiental. O grande impacto 
da iniciativa do COEP Nacional com o curso 
foi justamente a questão de unir a teoria com 
a prática, por meio das atividades propostas 
pelas instituições parceiras do curso (UFRJ, Fiocruz e Instituto Pólis) e, também, 
dos conhecimentos sobre projetos sociais (formação, formulação, implementa-
ção, acompanhamento e avaliação)”, ressalta a secretária executiva do COEP 
Mato Grosso.

Sistema de Mídias e Educação (Sime)  

Lançado em 2007, o Sistema de Mídias e Educação (Sime) integra informação, 
comunicação e educação a serviço do desenvolvimento comunitário. Trata-se de 

COEP Blumenau (SC) 

Instaurado em março de 2007, o COEP Blumenau, 
em Santa Catarina, tem Giselle Silva Virtuoso como 
secretária executiva. “Desde a sua criação, o COEP 
Blumenau se uniu às empresas associadas para atuar 
de acordo com os objetivos do COEP na comuni-
dade escolhida: Vila Vitória”, relata Giselle, fun-
cionária dos Correios.

Ainda segundo a secretária executiva do COEP 
Blumenau, no início houve alguma dificuldade para 
entrar em contato com a comunidade e iniciar efe-
tivamente os trabalhos. Mas esse foi um obstáculo 
já superado: “As conquistas de lá pra cá não foram 
como esperávamos, contudo conseguimos realizar a 
visita na comunidade e fazer contato direto com o 
líder da Vila Vitória, tornando os laços do COEP 
com a comunidade mais estreitos”. 
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uma plataforma que faz a convergência de diferentes mídias (vídeos, textos, pro-
gramas de rádio, cartilhas eletrônicas), trazendo temas de interesse para as comu-
nidades nas áreas da saúde, cultura, educação, mobilização e produção rural. 

Segundo Sarita Berson, do COEP Nacional, foi a evolução do trabalho desen-
volvido pelo COEP em comunidades de baixa renda, em especial no semi-árido 
nordestino, que trouxe a necessidade desse tipo de capacitação: “O Sime veio 
atender a demandas específicas, além de servir como alavanca impulsionadora 
de transformações sociais e comunitárias”, aponta. 

O endereço do Sime é <www.coepbrasil.org.br/comunidadescoep/sime> e pos-
sui uma interface gráfica de fácil navegabilidade que simula elementos existentes 
nas comunidades, gerando uma familiaridade com seu público. A ferramenta 
possibilita o acesso a todo material disponibilizado, permitindo combinações 
de acordo com os interesses e necessidades. “A proposta é construir um amplo 
acervo de informações e conhecimentos para as pessoas das comunidades, urba-
nas e rurais”, ressalta Sarita. 

Políticas públicas para o semi-árido

De 17 a 21 de setembro de 2007, o COEP Nacional promoveu o seminário 
Políticas Públicas e Comunidades Semi-Árido, em Brasília. O objetivo foi am-
pliar as condições de acesso das comunidades participantes do Programa Comuni-
dades Semi-Árido às políticas públicas direcionadas ao meio rural e a mulheres 
e jovens, como forma de potencializar seu desenvolvimento. Participaram cerca 
de 60 pessoas, incluindo lideranças das comunidades parceiras, professores(as) 
das universidades cidadãs, representantes governamentais e gestores(as) de polí-
ticas públicas. A programação contou com atividades como palestras, debates, 
oficinas e reuniões, servindo como embasamento para a realização mais adiante 
de minifóruns com agricultores(as) em cada uma das regiões de atuação do 
programa e, posteriormente, de um grande fórum com lideranças de todas as 
comunidades participantes.
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Marcos Carmona é coordenador do Programa Comunidades do Semi-Árido 
e organizou o encontro. Ele explica: “O que fizemos foi reunir as duas pontas: 
moradores das comunidades e gestores de políticas públicas, mostrando o que 
já existe em termos de propostas e como fazer para acessá-las”. Ainda segundo 
Marcos Carmona, o seminário teve uma avaliação bastante positiva: “Além de 
propiciar esclarecimentos aos beneficiários das políticas públicas, o encontro 
também serviu para dar aos gestores um tipo de retorno sobre a prática dessas 
iniciativas. Isto é, além de aprender como acessar uma dada política, os repre-
sentantes das comunidades também puderam apontar quais são os entraves 
dessa mesma política, o que é bom e o que não funciona”. 

 ©
 A

rq
ui

vo
 C

O
EP

Cerca de 60 pessoas participaram do seminário, incluindo lideranças das comunidades parceiras, 
professores(as) das universidades cidadãs, representantes governamentais e gestores(as) de 
políticas públicas
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2008 
Integração de mídias

Como parte das comemorações por seus 15 anos, o COEP lançou um novo 
portal na internet. Nele estão integradas a COEP TeVê, o Banco de Projetos 
Mobilização, o Portal das Comunidades e a Rede Mobilizadores. “Ao longo 
dos anos, tudo isso foi construído de forma independente. Atualmente, estamos 
em outro estágio, e o novo Portal nasce com a característica da integração do 
COEP como uma rede de comunidades, organizações e pessoas. O lançamen-
to marca essa nova caminhada. Traz, ainda, como inovação, a consideração do 
aspecto da acessibilidade, com o site mais preocupado em dar acesso a pessoas 

Saiba mais 

O portal da Rede Nacional de Mobilização Social – 
ou simplesmente portal do COEP –  disponibiliza, 
em sua página principal, publicações, notícias, en-
trevistas, textos e artigos, eventos, destaques, além 
de ser um espaço de troca de informação com o 
COEP dos estados e municípios. 

Para uso interno da Rede, o portal apresenta, ain-
da, alguns instrumentos de apoio, por meio do qual a 
experiência de um(a) participante pode ser aprovei-
tada no trabalho de outras pessoas. Dessa forma, o 
portal oferece: banco de cartas, banco de apresenta-

ções, banco de releases, banco de documentos e ou-
tros de interesse para a Rede como um todo.

O portal constitui, também, uma porta de aces-
so para os vários sistemas e ferramentas desenvolvi-
dos pelo COEP em sua trajetória de 15 anos volta-
da para a mobilização de pessoas e organizações em 
prol de iniciativas de desenvolvimento humano e 
social em comunidades de baixa renda.

Visite <www.coepbrasil.org.br>.
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com algum grau de deficiência visual”, ressalta André Spitz. Sarita Berson, 
também do COEP Nacional, complementa: “O novo portal marca um novo 
momento na vida do COEP, mais integrado, no qual cada vez mais consegui-
mos trabalhar o conceito de rede”.

Mão dupla

“Também é bom ressaltar que o novo portal é uma via de mão dupla, com dados 
que vêm dos COEP estaduais e municipais e que começam a fazer parte do 
portal do COEP Nacional, e vice-versa. Nessa nova concepção, o portal ganha 
um papel de integração que uma rede como o COEP merece e precisa ter, onde 
todas as comunidades, também, podem absorver o conjunto disponível de infor-
mações”, acredita o presidente do COEP.

Nessa nova fase do COEP, o site Mobilizadores ganhou um novo layout e a 
apresentação do conteúdo também foi reformulada, facilitando a navegação. 
Os temas abordados estão reunidos em dois grandes grupos: direitos e partici-
pação social, e desenvolvimento sustentável e comunidades. “O objetivo foi 
reforçar, ainda mais, a cobertura de assuntos relacionados aos direitos de cida-
dania e à promoção do desenvolvimento comunitário, além de ampliar o espaço 
de integração dos participantes da Rede”, explica Sarita Berson. As novidades 
ficam por conta da ampliação do tema turismo, que passou a enfocar também 
a cultura, e do tema extensão universitária, que mudou o enfoque e passou a ser 
denominado universidades e cidadania. 

Ainda sobre as novidades do COEP na rede mundial de computadores, 
Sarita continua: “É o nosso ponto de encontro, no qual são feitos os processos de 
consolidação e de distribuição das informações. Esperamos, assim, ter atendido 
à demanda de criar um canal mais cooperativo. Esse novo portal foi pensado a 
partir do nosso empenho para a construção coletiva e integrada da informação, 
garantindo uma unidade editorial, ainda que a ‘matéria-prima’ seja proveniente 
de diferentes COEP”.
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Reconhecimento

A consolidação do COEP como Rede Nacional de 
Mobilização Social só foi possível pela ampla e en-
gajada participação das associadas e, em particular, 
daquelas que apoiaram as secretarias executivas do 
COEP nos âmbitos nacional, estadual e municipal. 

Nesse sentido, o COEP Nacional ratifica a 
moção de agradecimento prevista na Delibera-
ção nº 5/97, aprovada pelo conselho deliberativo 
do COEP Nacional na reunião de 26 de agosto 
de 1997, e registra o reconhecimento à associada 
Furnas Centrais Elétricas S.A., que, ao longo des-
tes 15 anos, tem apoiado a secretaria executiva do 
COEP Nacional, e às associadas que apoiaram 
no passado e/ou apóiam atualmente as secretarias 
executivas dos COEP estaduais e municipais: Banco 
de Sergipe (Banese); Banco do Brasil; Banco do 
Nordeste do Brasil (BNB); Banco Regional de 
Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE); Caixa 
Econômica Federal; Centrais Elétricas de Ron-
dônia S.A. (Ceron); Centrais Elétricas de Santa 
Catarina (Celesc); Centrais Elétricas do Norte do 
Brasil (Eletronorte); Comissão Executiva do Plano 
da Lavoura Cacaueira (Ceplac); Companhia de Sa-
neamento Ambiental do Distrito Federal (Caesb); 
Companhia Nacional de Abastecimento (Conab); 
Furnas Centrais Elétricas; Eletrobrás Termonu-

clear S.A (Eletronuclear); Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos; Empresa Brasileira de Infra-
Estrutura Aeroportuária (Infraero); Empresa Bra-
sileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa); Em-
presa de Agropecuária e Extensão Rural de Santa 
Catarina S.A (Epagri); Empresa de Tecnologia e 
Informação da Previdência Social (Dataprev); 
Empresa Transmissora de Energia Elétrica do Sul 
do Brasil S.A (Eletrosul); Instituto de Desenvol-
vimento do Trabalho (IDT), Limoeiro do Norte, 
Ceará; Instituto Nacional de Colonização e Re-
forma Agrária (Incra); Instituto Nacional de Tec-
nologia (INT); Itaipu Binacional; Petróleo Bra-
sileiro S.A (Petrobras); Pontifícia Universidade 
Católica de Minas Gerais, campus Poços de Caldas; 
Secretaria do Emprego do Estado de São Paulo; 
Secretaria do Trabalho do Estado de São Paulo; 
Serviço de Apoio à Micro e Pequenas Empresas 
(Sebrae); Serviço Federal de Processamento de 
Dados (Serpro); Serviço Social do Comércio (Sesc) 
de Sobral, Ceará; Superintendência Regional do 
Trabalho dos Estados do Maranhão e do Espírito 
Santo (SRT); Suzano Papel e Celulose, Mogi 
das Cruzes, São Paulo; Universidade Federal do 
Vale do São Francisco (Univasf ); e Vilma Ali-
mentos, Contagem, Minas Gerais.
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Uma nova etapa 

15 anos após sua criação, o COEP se consolida como uma ampla e singular rede nacional de mo-
bilização social, que tem a cooperação como valor fundamental. Atuando em 27 unidades da fe-
deração e em 22 municípios, reúne atualmente mais de 1.100 entidades associadas, parceiras na 
construção de uma sociedade mais solidária e na implementação de iniciativas de combate à po-
breza e de incentivo à ação cidadã de seus(suas) funcionários(as). 

A troca de experiência entre as empresas associadas tem propiciado a implementação de pro-
jetos diferenciados, que vão da teoria à ação em uma velocidade não comum e acabam replicados 
rapidamente em diferentes regiões do país. Essa multipli-
cação das melhores práticas é também estimulada pelo 
COEP por meio da promoção de cursos de capacitação e 
disseminação de informações para o aperfeiçoamento da 
gestão na área social.

Ao longo deste texto, foi exposto um detalhado pano-
rama das ações realizadas ao longo da trajetória do COEP, 
com suas ramificações e transformações. Para acompa-
nhar a evolução dessas ações, acesse o portal do COEP 
<www.coepbrasil.org.br>.
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HomenaHomenagens

o mesmo tempo em que o COEP reconhece a contribuição funda-
mental de todos os indivíduos e organizações que o apóiam, há três 
pessoas que são a fonte de inspiração para o trabalho desenvolvido ao 

longo desses 15 anos e também para os desafios que estão por vir: Herbert de Souza, 
um dos fundadores do COEP; Maria José Jaime, Bizeh, fundadora do Instituto 
de Estudos Socioeconômicos (Inesc); e Josué de Castro, intelectual que usou sua 
sensibilidade e competência para colocar no mundo o tema da fome no Brasil. 

Josué de Castro, depois de uma vida dedicada ao estudo das causas da fome, 
morreu em Paris em 24 de setembro de 1973. Maria José Jaime morreu em 23 de 
novembro de 2007, era historiadora, ex-exilada política e uma das precursoras da 
sociedade civil organizada brasileira.  Betinho, o sociólogo que emocionava pela 
frágil aparência e também pela força do olhar, morreu dia 9 de agosto de 1997 
vítima das complicações da Aids, em sua casa, como havia pedido a sua família. 
A esses(a) brasileiros(a), nossa homenagem e reconhecimento.

A
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Sebastião Soares

O jeito Betinho de lutar 
pela causa pública

Em suas próprias palavras, Betinho – como era conhecido o sociólogo Herbert 
de Souza – se qualificava como um “otimista ativo”! Essa expressão talvez carac-
terize, da forma mais perfeita, o “jeito Betinho” de ser cidadão, completo e 
acabado, de sempre lutar – toda vida e a vida toda – pela causa pública.

Mas o que é ser otimista ativo? Pretendo, neste texto, compartilhar com 
leitores e leitoras algumas reflexões para construir uma resposta a essa pergunta. 
Começo rememorando, e relatando, um episódio no qual Betinho teve uma 
participação decisiva, e penso que isso ocorreu porque tal atitude foi motivada 
e sustentada por seu otimismo ativo. 

Era fim de 1982 ou início de 1983. O senador Teotônio Vilela, talvez já 
vislumbrando sua alvorada eterna, e por ela iluminado, iniciou a grande e derra-
deira pregação cívica da sua carreira. Começou, modesta, na tribuna do Senado, 
mas logo cresceu; tomou forma consistente, conteúdo abrangente e ordenado, 
e transbordou para os campos e praças deste país.

Apresentava o senador o Projeto Emergência, que consistia em pequena – 
mas sólida – análise da situação econômica, social e política do Brasil, então 
em passagem da ditadura para a democracia. O projeto conceituava as quatro 
dívidas que então se abatiam sobre a sociedade brasileira: a dívida externa, a 
dívida interna, a dívida social e a dívida política. Analisava o que as havia mo-
tivado, quem delas se beneficiava e quais eram suas conseqüências perversas 
para todos nós; por fim propunha formas de resgatá-las. Tudo muito simples, 
mas muito denso e objetivo.

O Projeto Emergência, assim como a peregrinação do senador, mobilizou o 
povo brasileiro e o motivou para o exercício da cidadania, culminando imedia-
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tamente no movimento Diretas Já e contribuindo, na seqüência e a médio 
prazo, com os debates amplos e diversificados que possibilitaram a elaboração 
e a promulgação da Constituição cidadã de 1988. Como se vê, episódio como 
esse constitui a reunião de elementos indispensáveis, embora não suficientes, à 
construção de uma nação democrática. Isso é História!

Pois bem, o que poucas pessoas conhecem é a participação relevante que 
Betinho teve nessa história. O Projeto Emergência foi por ele concebido e 
articulado com o senador Teotônio Vilela. Assim também ocorreu durante sua 
elaboração, edição e divulgação por todo o país, nos eventos liderados pelo 
senador ou nos que contavam com sua presença.

Os estudos e análises que suportam as propostas e os próprios textos que 
integram a publicação da Editora Codecri – Coleção Em Cima do Fato, Vol.02, 
1983 – foram todos elaborados pelo Instituto Brasileiro de Análises Sociais e 
Econômicas, o Ibase, então recém nascido. Três colaboradores voluntários da 
nova entidade, todos profissionais, empregados em importantes empresas esta-
tais (daí o anonimato), encarregaram-se das abordagens referentes às dívidas 
externa, interna e social, respectivamente. O próprio Betinho tratou da dívida 
política e redigiu a introdução e as conclusões no plural mesmo?. Também coor-
denou todo o trabalho, até mesmo revisando-o e fazendo pequenos ajustes nos 
textos dos três colaboradores voluntários. Enquanto desenvolvia o trabalho, essa 
equipe – Betinho inclusive – realizou inúmeras reuniões, entre eles mesmos e 
com o senador. Todos os encontros ocorreram no Rio de Janeiro, nas residências 
dos colaboradores, na recepção do hotel onde o senador costumava se hospedar, 
no restaurante do Aeroporto do Galeão, entre outros locais.

Esse episódio, sucintamente relatado, constitui um exemplo emblemático 
de como é possível, com ínfimos recursos e em prazo reduzido, organizar e 
empreender ações poderosas, capazes de produzir resultados tão significativos 
como aqueles mencionados. É verdade que o Brasil vivia, no início dos anos 
1980, um momento mágico de redemocratização – o sol da esperança renascia 
dissipando as sombras de quase duas “décadas de chumbo”. Além disso, havia 
a dimensão e o carisma do senador.
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Mas, se não houvesse um agente capaz de perceber a oportunidade oferecida 
por essa conjuntura auspiciosa, bem como de traçar um rumo e de deflagrar 
uma ação conseqüente, nada aconteceria: a conjunção favorável dos fatores se 
desvaneceria, ou a ação empreendida seria caótica e desorientada, ou os resulta-
dos não se acumulariam, nem se agregariam sinergicamente – ou tudo isso ocor-
reria concomitantemente. No entanto, e afortunadamente, havia o Betinho – o 
nosso otimista ativo – liderando a empreitada. E foi o que se viu. 

Voltemos à nossa pergunta inicial: o que é um otimista ativo? Penso que é aque-
la pessoa que consegue reunir em si três virtudes ou características: a audácia, a 
capacidade de fazer boas articulações e a competência para realizar ações eficazes.

Audácia é a virtude de quem sabe ousar, o que se manifesta de variadas ma-
neiras: ousar pensar ou conceber projetos de grande porte, seja por suas dimensões, 
seja pela relevância dos resultados que poderão propiciar; ousar o equacionamen-
to de soluções inéditas, grandiosas ou arriscadas, mas sempre atento, buscando 
ser positiva a diferença entre os bônus e os ônus das soluções equacionadas.

Capacidade de fazer boas articulações é característica que demanda um conjunto 
de atributos: perspicácia para identificar interesses afins dos diversos atores em cena; 
de avaliar atitudes e posturas complementares; e de juntar esses interesses, atitudes 
e posturas na realização de uma ação definida. É, em síntese, dialogar e estabe-
lecer alianças para avançar, cooperativamente, na realização do objetivo maior. 

Competência para realizar ação eficaz – uma ação eficaz requer, entre outras 
condições, a definição prévia, clara e consistente dos objetivos buscados, median-
te o diálogo entre os diversos atores e por meio de estudos e reflexões próprias. 
Requer, ainda, a presença de liderança incontestada de ator protagonista; por 
outro lado, competência para liderar é um traço de personalidade que engloba 
e amalgama atributos cognitivos e comportamentais desse ator protagonista. 
Ademais, o líder precisa da sabedoria e da intuição para escolher o melhor mé-
todo para a ação, dadas as circunstâncias observadas. Sobretudo, a persistência é 
atributo indispensável à liderança.

Betinho tinha, em nível elevado, essas características e as forjou ou desen-
volveu desde muito jovem e ao longo de toda a sua vida. Nesse aspecto, cabe 
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registrar que ele fez parte de uma geração de brasileiros e brasileiras que tomou 
consciência da própria cidadania – das responsabilidades pessoais que ela gera 
e das potencialidades que o seu exercício disponibiliza – durante um período 
excepcionalmente denso em ameaças e oportunidades, em problemas e soluções, 
nos campos econômico, social e político da vida nacional. Por isso os 20 anos 
que mediaram 1945 e 1965 constituem uma época singular na história recente 
do nosso país, o que certamente muito contribuiu para a sua formação.

No episódio relatado – Projeto Emergência –, é evidenciada a capacidade 
de Betinho de fazer boas articulações. Na mobilização pelo impedimento do 
presidente Collor, realizado em conformidade com os estritos limites do rito 
democrático, fica ressaltada a sua audácia, especialmente na já famosa reunião 
de conjuntura realizada no Ibase, em uma noite de trovoadas no fim de março 
de 1990. Naquela reunião, Betinho, talvez pela primeira vez no país, indicou 
essa solução como a mais adequada para corrigir o grande equívoco que come-
tera a sociedade brasileira ao eleger aquele personagem. Na Ação da Cidadania 
contra a Fome e a Miséria e pela Vida, iniciada em 1993, o relevante foi sua com-
petência para realizar ações eficazes, especialmente pela nitidez dos objetivos de-
finidos, pela boa escolha do método estruturante da campanha – os comitês – e 
por sua enorme persistência, como autêntico brasileiro que era.

Finalmente, na criação do Ibase, juntamente com outros dois excepcionais 
cidadãos brasileiros da mesma geração, bem como na gestão da entidade en-
quanto viveu, Betinho utilizou e exercitou, plena e intensamente, aquelas três 
virtudes ou características.

Uma última pergunta: Como se manifestaria o otimismo ativo do nosso 
Betinho no Brasil de 2008, em tempos de Pré-Sal?  Penso que a resposta a essa 
indagação necessita outros debates e reflexões que todos nós devemos fazer 
com urgência.

Sebastião Soares
Presidente do conselho 
curador do Ibase
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ma ampla e singular Rede Nacional de Mobilização Social. Assim 
se transformou o COEP em 15 anos de atuação e trabalho. Agra-
decemos a todas as pessoas que, com um “jeito Betinho de ser”, não 

aceitam a fome e a miséria como um fato normal da história humana, que lutam 
para transformar a realidade e mantêm a capacidade de indignação perante a 
vergonha da exclusão.

Agradecemos também a todas as pessoas que, no âmbito do COEP, se empe-
nham em mudar a cultura da indiferença das pessoas e das organizações, estabele-
cendo o direito à vida com dignidade como um valor fundamental da democracia – e 
insistem na cidadania como direito de todos e de todas,  e não como privilégio de 
uma parcela da sociedade. 

Um agradecimento especial é destinado a quem ajudou a viabilizar esta primei-
ra edição da Coleção COEP Cidadania em Rede e também as demais iniciativas 
relacionadas às comemorações pelos 15 anos do COEP: o Instituto Brasileiro de 
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Análises Sociais e Econômicas (Ibase), o cartunista Ique, o Con-
selho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea), a 
Agência Jornal do Brasil, a Agência O Globo e, principalmente, 
todas as pessoas que se dispuseram a dar seus depoimentos sobre 
os fatos aqui narrados.
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SiglasSiglas

A
AABB – Associação Atlética Banco do Brasil

ABI – Associação Brasileira de Imprensa

Abia – Associação Brasileira Interdisciplinar de Aids

Abong – Associação Brasileira de Organizações Não-Governamentais

Abrandh – Associação Brasileira pela Nutrição e Direitos Humanos

Acbantu – Associação Cultural de Preservação do Patrimônio Bantu

Acomac – Associação de Comerciantes de Materiais de Construção de Porto Alegre 

Aids – Síndrome da imunodeficiência humana



pa rt e  4  |   439

Alca – Área de Livre Comércio das Américas

Alfasol – Alfabetização Solidária

APC – Association for Progressive Communications

ASA – Articulação no Semi-Árido Brasileiro 

Ascar – 

Attac – Ação pela Tributação das Transações Financeiras em Apoio aos Cidadãos

B
BAP – Bomba d’Água Popular

BBS – Bulletin board system

BNB – Banco do Nordeste do Brasil

BRDE – Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul

C 
Capasil – Capacitação Solidária

CBJP – Comissão Brasileira Justiça e Paz
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CCBB – Centro Cultural Banco do Brasil

Cecip – Centro de Criação de Imagem Popular

Cepal – 

Cese – Coordenadoria Ecumênica de Serviços

CGTEE – Companhia de Geração Térmica de Energia Elétrica

Chesf – Companhia Hidro Elétrica do São Francisco

Cives – Associação Brasileira de Empresários pela Cidadania

CNBB – Conferência Nacional dos Bispos do Brasil

CNPq – Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

CNSA – Conferência Nacional de Segurança Alimentar

CNSAN – Conferência Nacional sobre Segurança Alimentar e Nutricional

CNSS – 

Coep – Rede Nacional de Mobilização Social 

Conab – Companhia Nacional de Abastecimento

Conanda – Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente
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Conic – Conselho Nacional de Igrejas Cristãs no Brasil
Consad – Consórcio de Municípios de Segurança Alimentar e Desenvolvimento Local

Consea – Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

Contag – Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura

Cootram – Cooperativa de Trabalhadores Autônomos da Região de Manguinhos

Coppe – 

Coppetec – Fundação Coordenação de Projetos, Pesquisas e Estudos Tecnológicos

CPAL – Conferência dos Provinciais Jesuítas da América Latina

CPDA/UFRRJ – Programa de Pós-graduação de Ciências Sociais em Desenvolvimento, Agricultura 
e Sociedade da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro

CPI – Comissão parlamentar de inquérito

CRSANS – Comissões Regionais de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável

CUT – Central Única dos Trabalhadores

CVSRD – Centro para Pesquisa e Desenvolvimento do Setor Voluntário
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D 
DHAA – Direito humano à alimentação adequada

Dhesc – Direitos humanos, econômicos, sociais e culturais

Dieese – Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos

DLIS – Desenvolvimento local integrado e sustentável

ECDPM – European Centre for Development Policy Management (Centro Europeu 
para a Gestão de Políticas de Desenvolvimento)

E
Emater – 

Embrapa – Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária

Embratel – 

ENSP – ESCOLA NACIONAL DE SAÚDE PÚBLICA SERGIO AROUCA

Epagri – Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina S.A.



pa rt e  4  |   443

F
Famurs - Federação das Associações de Municípios do Rio Grande do Sul

FAO – Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação

Fase – Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional

FAT – 

FBB – Fundação Banco do Brasil

FBMOS – Fórum Brasileiro de Organizações Não-Governamentais e Movimentos 
Sociais para o Meio Ambiente e Desenvolvimento

FBSAN – Fórum Brasileiro de Segurança Alimentar e Nutricional

Fenabb – Federação Nacional das AABBs

Fian – Organização Internacional de Direitos Humanos para o Direito à Alimentação

Finep – Financiadora de Estudos e Projetos

Fiocruz – Fundação Oswaldo Cruz

Flacso – Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais

FMI – Fundo Monetário Internacional
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FNRU – Fórum Nacional de Reforma Urbana
FNSAN – Fórum Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

FSM – Fórum Social Mundial 

G 
GCAP – Global Call for Action Against Poverty

Gecoop-BB – Gerência de Negócios do Sistema Cooperativista do Banco do Brasil

GT – Grupo de trabalho 

H 
HIV – Vírus da imunodeficiência humana

I 
Ibam – Instituto Brasileiro de Administração Municipal

Ibase – Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
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Ibope – Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística
IDH – Índice de Desenvolvimento Humano

IDRC – Centro Internacional de Pesquisa sobre o Desenvolvimento

Imip – Instituto Materno Infantil de Pernambuco

Incra – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária

Inesc – Instituto de Estudos Socioeconômicos

Infraero – Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária

INT – Instituto Nacional de Tecnologia

Ipea – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada

Iser – Instituto de Estudos da Religiâo

L 
LBA – Legião Brasileira de Assitência

Losan – Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional

LTDS – Laboratório de Tecnologia e Desenvolvimento Social
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M
MDS – Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

MEP – Movimento pela Ética na Política

Mesa – Ministério de Segurança Alimentar

MIT – Massachusetts Institute of Technology

MMC – Movimento de Mulheres Camponesas

MNCR – Movimento Nacional dos Catadores de Materiais Recicláveis

MOC – Movimento de Organização Comunitária

MST - Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra

N 
Nudec – Núcleo Comunitário da Defesa Civil

Nupem – Núcleo de Pesquisas Ecológicas de Macaé
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O 
OAB – Ordem dos Advogados do Brasil

ODMs – Objetivos de Desenvolvimento do Milênio

OMC – Organização Mundial do Comércio

ONG – Organização Não-Governamental

ONU - Organização das Nações Unidas

Oscip – Organização da Sociedade Civil de Interesse Público

P 
P1+2 – Programa Uma Terra e Duas Águas

P1MC – Programa Um Milhão de Cisternas

PAA – Programa de Aquisição de Alimentos

PAC – Programa de Aceleração do Crescimento

Pacs – Políticas Alternativas para o Cone Sul



448  |   Co le ç ão  Co ep  C i da da n i a  em  R ed e   •   n ov  2008

PEC – Proposta de emenda constitucional

PIB – Produto Interno Bruto

Pnad - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio

PNAN – Política Nacional de Alimentação e Nutrição 

PNBE – Pensamento Nacional das Bases Empresariais

PNQ – Programa Nacional da Qualidade

Proer – Programa de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional

Proger – 

Pronaf – Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

Pronan – Programa Nacional de Alimentação e Nutrição

Proninc – Programa Nacional de Incubadoras de Cooperativas Populares

R 
RNP – Rede Nacional de Pesquisa
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S 
SAN - Segurança Alimentar e Nutricional

SDR – Secretaria de Desenvolvimento Rural

Sebrae – Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas

SEDH – Secretaria Especial de Direitos Humanos

Senaes – 

Seppir – Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial

Serpro – Serviço Federal de Processamento de Dados

Sicredi – 

Sime – Sistema de Mídia e Educação

Sindsep – 

Sisan – Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

SNI – Serviço Nacional de Informações

Sudene – Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste
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SUS – Sistema Único de Saúde

T 
TIC – Tecnologia da Informação e Comunicação
 
TLC – Tratado de livre comércio

U 
Uerj – Universidade do Estado do Rio de Janeiro

UFBA – Universidade Federal da Bahia

UFC – Universidade Federal do Ceará

UFJF – Universidade Federal de Juiz de Fora

UFPE – Universidade Federal de Pernambuco

UFPI - Universidade Federal do Piauí

UFRJ – Universidade Federal do Rio de Janeiro

UFRN - Universidade Federal do Rio Grande de Norte

UFRPE – Universidade Federal Rural de Pernambuco
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UFS - Universidade Federal de Sergipe

UFSM – Universidade Federal de Santa Maria
UnB – Universidade de Brasília 

Unicamp – Universidade Estadual de Campinas

Unicef – Fundo das Nações Unidas para a Infância

Unisol – Universidade Solidária

Unitar – Instituto das Nações Unidas para a Formação e Pesquisa

Univasf – Universidade Federal do Vale do São Francisco






